PURCHASED  FOR-THE 

University  of  Toronto  Library 


BY 


//i 


'ruxtxm 


FOR  THE  SUPPORT  OF 

Brazilian  Studies 


Digitized  by  the  Internet  Archive 

in  2010  with  funding  from 

University  of  Toronto 


http://www.archive.org/details/estudospraticoss01urug 


ESTUDOS  PRÁTICOS 


SOBRE 


A  ADMINISERAÇAO  DAS  PROVÍNCIAS 


BRASIL. 


Typographia  Nacional.    1865. 


ESTUDOS  PRÁTICOS 


/>* 


SOBRE 


1  AD31IMSTKAIA0  DAS  THOVINCIAS  NI  BRASIL 

PELO 

btscouírc  òo  lintgitay-         3/ 

PRIMEIRA   PARTE. 

ACTO  ADDICIONAL. 


TOIIO    I. 

Si  quid  novisti  redius  istis 
Candidus  imperti,  si  non,  bis  utere  met-um. 
Horat.    Epist.    G. 


RIO  DE  JANEIRO, 

B.  L.  GARMER,  LIVREIRO  EDITOR 

69     RIA  DO  OLVIDOU     69. 

1865. 
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RECORDAÇÕES    HISTÓRICAS 


Quando  publiquei  em  1862  o  meu  Ensaio  sobre  o 
hireito  Administrativo,  com  referencia  ao  estado  e  ins- 
tituições peculiares  do  Brasil,  exprimi  a  intenção  que 
então  tinha  de  fazèl-o  seguir  por  outro  trabalho  que 
contivesse  a  dupla  vantagem:  1.°,  de  conterá  exposi- 
ção positiva  e  methodica,  a  mais  completa  que  me 
fosse  possivel,  de  toda  a  nossa  legislação  administra- 
tiva, de  modo  que  pudesse  servir  de  guia  aos  que 
se  occupão  de  administração;  2.°,  de  comprehender, 
separadamente  do  texto,  observações  que  indicassem 
e  demonstrassem  os  defeitos  e  lacunas  daquella  le- 
gislação, e  os  melhoramentos  e  reformas  que  me  pa- 
recem mais  convenientes. 

Esta  ultima  parte  teria  ao  menos  o  merecimento 
de  provocar  discussão  sobre  pontos  formulados,  fixos 
e  certos. 
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A  tarefa  era  irmnensa,  e  a  obra  teria  de  ser  neces- 
sariamente volumosa  e  dispendiosa.  Lê-se  e  estuda-se 
pouco  entre  nós.  As  obras  grandes  são  aqui  pouco  lidas 
e  ainda  as  pequenas  ;  se  graves,  tem  pouca  extracção. 

Aggravando-se  o  estado  de  minha  saúde  depois  de 
1860,  não  me  consentirão  também  afazeres  que  sobre 
mim  pesavão,  adiantar,  para  a  levar  ao  cabo,  empreza 
tamanha  para  meus  hombros. 

Para  não  perder  todos  os  materiaes,  que  a  muito 
custo  tinha  reunido,  resolvi  destacar  algumas  peças 
do  meu  plano,  separando-as  debaixo  do  titulo  ge- 
ral— Estudos  práticos  sobre  a  administração  das  Pru- 
vincias  do  Brasil,  a   saber : 

1.°    Estudos  sobre   o  acto   addicional. 

2.°   Estudos  sobre  as   Presidências  de  Província. 

3.°  Estudos  sobre  as  municipalidades  e  parochias 
de   Provincia. 

E'  preciso  conhecer  bem  todas  as  peças  que  entrão  no 
nosso  mecanismo  administrativo,  o  que  é  nelle  defeituoso, 
o  que  nelle  falta  para  completal-o,  para  que  jogue  bem. 

Posto  que  em  outro  livro  pretenda  occupar-me  das 
Presidências  de  Provincia,  das  municipalidades  e  das 
parochias  das  Provincias,  julgo  bom  fazer  aqui  anti- 
cipadamente  algumas  poucas  mui  geraes  considerações 
sobre  esses  assumptos  que  reputo  da  maior  impor- 
tância, e  que  hão  de  ter  o  conveniente  desenvolvimento. 


Algumas   considerações   muito  geraes  sobre 
Presidências  de  Província. 


A  lei  constituinte    de    20  de   Outubro    de    182o , 
deu  nova  forma   provisória   aos  Governos  provinciaes. 


Confiava  o  Governo  das  Províncias  a  Presidências 
e  Conselhos  que  organisava.  Erão  tratados  pelos  Pre- 
sidentes e  Conselhos  os  objectos  que  demandavão  exa- 
me e  juizo  administrativo. 

Tinha  grandes  defeitos  a  orgauisação  de  taes  Con- 
selhos, que  podião  com  o  tempo    ser   melhorados. 

Era  grande  a  falta  de  cidadãos  habilitados  para  taes 
Conselhos,  muito  maior  do  que  hoje,  decorridos  mais 
de  40  annos.  Acabava  o  Brasil  de  ser  uma  colónia 
portugueza,  sujeita  a  um  Governo  absoluto. 

Adoptado  o  acto  addicional,  fixou  a  lei,  que  oseguio, 
de  3  de  Outubro  de  1834  attribuições  dos  Presidentes 
de  Província,  e  extinguio  os  Conselhos  de  Presidência. 

Porque  forão  (como  o  Conselho  de  Estado)  extinctos 
em  1834,  no  tempo  do  grande  liberalismo,  os  Conselhos 
de  Presidência  ?  Porque  em  varias  Províncias  não  havia 
numero  sufficiente  de  homens  habilitados  para  exercer  o 
ofíicio  de  Conselheiros?  Mas  não  acabava  de  ser  creado 
em  todas  as  Províncias  numero  de  legisladores  provinciaes 
muito  superior  ao  dos  Conselheiros?  Numero  pequeno 
de  Conselheiros  trocado,  em  grande  de  Legisladores. 

Seria  porque  a  instituição  dos  Conselheiros  de  Pre- 
sidência era  defeituosa?  Era-a  sem  duvida,  como  era 
a  do  antigo  Conselho  de  Estado,  mas  não  era  muito 
possível  melhorar  uma  instituição  que  era  de  1823? 

Dizia-se.  Algumas  Províncias  são  pobres,  pouco 
povoadas,  atrazadas,  muito  centraes,  não  podem  ter 
Conselhos  de  Presidência,  e  nada  ou  mui  pouco  te- 
rião  estes  que  fazer.  Se  algumas  Províncias  não  podem 
ser  organisadas  com  Conselhos  de  Presidência,  não 
os  deve  ter  qualquer  outra.  Não  destruamos  a  bella 
svmelria  do   nosso  edifício. 
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Mas  d$  Províncias  mais  ricas,  mais  populosas  do 
Império,  que  maior  quantidade  tem  e  maior  impor- 
tância de  negócios  administrativos,  reclamão  institui- 
ções que  não  são  politicas,  mas  sim  administrativas. 
Dependem  mais. 

Os  negócios  administrativos  contenciosos  são  geraes  e 
provinciaes . 

.NEGÓCIOS  GERAES. 

Diz  o  art.  45  do  Regulamento  do  Conselho  de  Es- 
tado n.°   124  de   5   de  Fevereiro  de   1842  : 

«  Das  Resoluções  dos  Presidentes  das  Provincias  em 
negócios  contenciosos  poderão  as  partes  interpor  recurso 
dentro  de  dez  dias  por  petição  munida  dos  preciso^ 
documentos,  que  manifeste  as  razões  do  gravame 
soíTrido ,  e  os  Presidentes  a  remetteráõ  com  infor- 
mação, ou  sem  ella,  á  respectiva  Secretaria  de  Estado. » 

A  parte  nos  negócios  geraes  das  Provincias  tem  ga- 
rantias. 

Dá-se  um  negocio  de  poucos  contos  de  réis,  de 
natureza  administrativa  geral  ou  do  municipio  da  Corte. 
A  audiência  e  opinião  do  Conselho  de  Estado  oíTc- 
rece  importante  garantia.  E'  um  Tribunal  o  mais  res- 
peitável sem  duvida,  e  que  não  costuma  regular  as 
suas  opiniões  em  matéria  administrativa  por  politica. 
O  Governo  com  elle   quasi    sempre  se   conforma. 

NEGÓCIOS    PROVINCIAES. 


A  parte  não  tem  garantia  alguma 
Dá-se  um  negocio  de  natureza  ad 
lenciosa  provincial  na   importância  de  200.   300.    ou 


Dá-se  um  negocio  de  natureza   administrativa  con- 
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601  contos  de  réis.  E'  toda  a  fortuna  da  parte.  O 
Presidente  da  Província  decide  só.  Não  tem  a  quem 
ouvir  official mente.  Não  ha  superior,  não  ha  recurso. 
B'  caso  meramente  provincial.  Não  ha  quem  acon- 
selhe de  officio  a  decisão  do  Presidente,  e  quem  a 
reforme.  Quem  é  superior  ao  Presidenle  em  negó- 
cios administrativos  provinciaes  ? 

Se  a  questão,  ainda  que  de  natureza  administrativa, 
não  é  declarada  tal  por  lei,  está  sujeita  ao  Poder 
judiciário.  Por  pequeno  que  seja  o  valor  do  objecto 
sobre  o  qual  se  questiona,  uma  vez  que  excede  a 
alçada,  offtrece  as  maiores  garantias.  E'  decidida  a 
questão  por  Juiz  de  l."  instancia,  com  recurso  para 
a  Relação,  e  desta  para  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

O  julgamento  pelos  Presidentes  das  Provincias  de 
negócios  administrativos  provinciaes  é  completamente 
arbitrário,  sem  garantias  e  recursos.  Não  ha  aulori- 
tdade  superior  ao  Presidente  em  negócios  administra- 
i  vos   meramente   provinciaes. 

As  attribuições  e  deveres  dos  Presidentes  de  Pro- 
vincias estão  espalhadas  em  todos  os  volumes  da  nossa 
legislação,  em  leis,  regulamentos,  em  grande  numero  de 
Avisos,  em  resoluções  sobre  Consultas  do  Conselho  de 
Estado,  tudo  isto  sem  coordenação  e  classificação.  De 
modo  que  somente  homens  mui  versados  e  experientes 
podem  fazer  uma  idéa  de  seus  deveres  e  attribuições. 

As  nossas  frequentes  mudanças  de  Ministério,  as 
eleições  trazem  frequentes  mudanças  de  Presidentes  nas 
Provincias.  São  considerados  pelos  Ministérios  como 
agentes  políticos  e  chefes  de  eleições,  não  como  admi- 
nistradores. Os  Ministérios  pouco  durão  ;  pouco  durão 
os  Presidentes  de  Província  também. 
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Ordinariamente  são  preferidos  para  Presidentes  ho- 
mens novos,  para  tyrocinio  politico. 

Sem  a  coordenação,  classificação  e  estudo  dos  de- 
veres e  attribuições  dos  Presidentes  de  Provincia  não 
se  pôde  fazer  idéa  exacta  do  estado  da  instituição,  dos 
seus  defeitos,  das  garantias  que  offerecem,  das  muitas 
que  faltão,  dos  melhoramentos  que  reclamão,  e  dos 
auxiliares   que  devem   ter. 


Algumas   considerações   muito  geraes  sobre   mu- 
nicipalidades e   parochias  das   Províncias. 


Quanto  ás  municipalidades  não  as  temos  dignas 
desse  nome.  Nas  grandes  Provindas,  sobretudo,  são 
numerosas  as  municipalidades,  não  podem  as  As- 
sembléas  provinciaes,  occupadas  de  politica,  conhecél-as 
todas,   estudal-as  e   occupar-se   delias   seriamente. 

Ficarão  as  Camarás  municipaes  pelo  acto  addicio- 
nal  mais  peadas  que  antes,  e  á  tutela  em  que  es- 
tavão  dos  Presidentes  de  Provincia  accresceu  a  rigo- 
rosíssima das  Assembléas  -provinciaes. 

Os  autores  do  acto  addicional  creárão  um  poder 
provincial  em  cujas  mãos  cenlralisárão  o   municipal. 

A's  Assembléas  provinciaes  compete  pelo  acto  addi- 
cional legislar,  sobre  a  policia  e  economia  municipal  ; 
legislar  sobre  a  fixação  das  despezas  e  impostos  munici- 
paes, sobre  a  creação  e  suppressão  dos  empregos  mu- 
nicipaes.   As  Camarás  municipaes  são  meras  pupillas. 

A  Assembléa  provincial  regula  objectos  puramente 
municipaes,  não  pôde  a  Assembléa  Geral  revogar  ou 
alterar  ahi  cousa  alguma. 
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O  acto  addieional  deccntralisou  do  Poder  Geral  com- 
pletamente, com  razão,  o  que  era  puramente  pro- 
vincial sobre  muitos  pontos. 

Ceníralisou,  porém,  vigorosa  e  completamente  nas  Ás- 
sernbléas provinciaes  o  que  era  puramente  municipal. 

Não  temos  nas  Provindas  verdadeiras  municipali- 
dades. Forão  entregues  amarradas  ás  Ássernbléas  pro- 
vinciaes. 

Tem-se  medo  das  Camarás  municipacs  ?  Não  se  po- 
deria com  mais  razão  tèl-o  das  Ássernbléas  provinciaes? 
Não  tem  estas  abusado  em  muito  maior  escala?  Não 
tem  estas  muito  maior  campo  e  grande  facilidade  para 
ultrapassarem  suas   atlribuições? 

Os  negócios  mais  ou  menos  imnortaníes  das  muni- 
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cipalidades  dependem  unicamente  das  Ássernbléas  pro- 
vinciaes. 

Porque  desenvolveu  e  alargou  o  acto  addieional  o 
direito  consagrado  no  art.  71  da  Constituição,  unica- 
mente a  respeito  das  Ássernbléas  provinciaes  e  não 
a  respeito  das  municipalidades?  Não  são  as  municipali- 
dades a  primeira,  a  menos  perigosa  escola  de  liberdade  ? 

Tem-se  querido  remendar  o  systema  da  lei  do  1:° 
de  Outubro  de  1828,  filha  da  inexperiência  do  seu 
tempo,  systema  municipal  completamente  desvirtuado 
pelo   acto  addieional. 

Na  minha  opinião  o  que  existe  hoje  não  admitte 
simplesmente    remendos.   Exige  completa  reforma. 

E'  preciso  reformar  o  acto  addieional  na  parte  que 
diz  respeito  ás  municipalidades.  E'  preciso  sahir  do 
systema  e  da  base  sobre  a  qual  as  assentarão  entre 
nós.  E'  preciso  dar-lhes  liberdade,  e  que  não  sejão 
meras  jjupilias  no  que  lhes  é  mais  peculiar. 
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E'  preciso  adoptar  a  base  e  o  sysíema  ingíez  e  <> 
americano,  com  certas  cautelas  para  segurar  a  insti- 
tuição nos  seus  princípios.  E'  preciso  fazer  voitar  para 
os  municípios  um  poder  que  delle  tirarão  e  centra- 
lisárão  nas  capitães  das  Províncias  nas  Assembléas  pro- 
vi ndaes. 

E'  preciso  fixar  e  definir  bem  o  que  é  puramente 
municipal,  e  somente  pôde  prejudicar  os  municipes. 

O  acto  addicional  matou,  como  veremos,  as  liber- 
dades municipaes.   Que  liberalismo  !    Que   progresso ! 

Temos  tido  e  temos  por  abi  muitas  municipalidades 
que  tem  administrado  e  administrão  pessimamente  os 
seus  municípios,  apezar  de  o  fazerem  debaixo  da  direc- 
ção absoluta  das  Assembléas  provinciaes.  E  como  tem 
dirigido  algumas  Assembléas  os  seus  próprios  negócios 
e  os  das  municipalidades?  Deploravelmente. 

Os  moles  que  deploramos  podem  vir  das  municipa- 
lidades. Também  das  Assembléas  provinciaes. 

Aprenda  cada  um  com  o  que  lhe  diz  respeito  de 
perto;   e  especialmente  o  responsabilisa. 

Se  voltássemos  para  o  antigo  poder,  estaríamos  em 
muito  peior  estado.  Divida-se  o  poder  c  a  responsa- 
bilidade. 

O  acto  addicional  decentralisou  o  poder  provincial 
do  geral.  Assim  convém  a  muitos  respeitos.  Centra- 
lisou  o  poder  municipal  nas  Assembléas  provinciaes. 
O  poefer  geral  não  trata  de  negócios  provinciaes.  O  poder 
provincial  trata  dos  provinciaes  e  dos  municipaes.  O 
poder  chamado  municipal  não  é  poder  entre  nós. 

A  liberdade  politica  é  toda  uma  só,  única  para  lodo 
o  Império.  E'  de  lei  geral, 
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Liberdade  politica  provincial !  O  que  é  liberdade  po- 
litica provincial?  Em  que  diflere  liberdade  politica  de 
uma  Provinda  da  de  outra?  A  Província  não  é  uma 
divisão  politica,  mas  administrativa.  E  as  liberdades 
numicipaes,  onde  estão  ellas  entre  nós?  O  acto  addi- 
cional   malou-as. 

Entretanto  nenhum  povo  pôde  ser  livre  sem  insti- 
tuições livres  municipaes.  Que  o  digão  a  Inglaterra  e 
os  Estudos-Unidos. 

A  Parochia  Ingleza  c  Americana  é  uma  bella  insti- 
tuirão livre  e  independente  pelo  que  diz  respeito  a 
interesses  puramente  parochiaes.  O  que  são  ellas  entre 
nós  administrativamente  ? 

Nos  livros  que  se  seguirem  a  este,  sefòrbem  recebido, 
oecupar-me-hei  dos  Presidentes  das  Províncias,  das  mu- 
nicipalidades, das  Parochias,  das  lacunas  e  defeitos 
que  apresenta  a  nossa  legislarão  e  das  reformas  que 
reclama.  Somente  me  vou  oceupar  agora  neste  livro  de- 
ti 'lamente  do  acto  addicionai. 


Algumas  recordações  históricas  sobre  o  aeío 
adíiiclosiai  e  a  sua  interpretação. 


Nos  annos  de  1830  e  1831  progredirão  no  Império 
idéas    de  federação. 

O  Sr.  D.Pedro  I,  dirigindo-se  á  Província  de  Minas 
Geraes,  na  qual  confiava,  expedio  em  Ouro  Preto,  em 
22  de  Fevereiro  de  1831,  uma  proclamação  aos  Mi- 
neiros na  qual  dizia  : 

«  Escrevem  sem  rebuço,  e  concitão  os  povos  á  fe- 
deração; e  cuidão  salvar-se  deste  crime  como  art,  17  í 
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da  lei  fundamental,   que  nos  rege.  Este  artigo  hão  per- 
mitte  alteração  alguma  no  essencial  da  mama  lei. 

«  Haverá  um  attentado  maior  contra  a  Constituição, 
que  juramos  defender  e  sustentar,  do  que  pretender  alte- 
ral-a  na  sua  essência?  Não  será  isto  um  ataque  ma- 
nifesto ao  sagrado  juramento  que  perante  Deus  todos 
nós  mui  voluntariamente  prestamos?  Ah!  caros  Brasi- 
leiros, eu  não  vos  fallo  agora  como  vosso  Imperador,  é 
sim  como  vosso  cordial  amigo.  Não  vos  deixeis  illudir  por 
doutrinas,  que  tanto  tem  de  seduetoras,  quanto  de 
perniciosas.  Elias  só  podem  concorrer  para  a  vossa 
perdição,  e  do  Brasil;  e  nunca  para  vossa  íelicidade 
e  da  pátria.  Ajudai-me  a  sustentar  a  Constituição,  tal 
qual  existe  e  nós  juramos.  Conto  comvosco  ;  contai 
comigo.  » 

Quarenta  e  cinco  dias  depois,  o  Sr.  D.  Pedro  I  abdi- 
cava a  coroa. 

O  que  se  entendia  então  por  federação?  Confesso 
ingenuamente  que  não  encontro  nesse  lempo  idéas 
fixas  e  claras  sobre  um  systema  federativo  para  o  Brasil. 
Havia  muito  quem  voltasse  os  olhos  para  a  federação 
dos  Estados-Unidos.  (*)   Mas  como  poderia  ser  appli- 


'•  >"a  sessão  da  Camará  dos  Deputados  de  23  de  Agosto  de  1837, 
dizia  o  Deputado  o  Sr.  B.  P.  de  Vasconcellos : 

«  O  illustre  Deputado  disse  que  as  Províncias  devem  primeiro  at- 
tender  á  sua  subsistência  e  manutenção,  e  depois  á  da  união. 

'<  Toda  a  nossa  divergência  esta  na  maneira  de  considerar  o  Governo 
federativo.  Eu  considero  o  Governo  federativo  de  uma  maneira  muito 
differente  do  que  se  figura  o  nobre  Deputado.  O  nobre  Deputado  en- 
tende que  ha  dous  Governos  distinctos  e  separados,  sem  nenhuma 
relação  entre  si;  e  que  ao  Governo  provincial  pertencem  todas  as 
rendas  arrecadadas  nas  Províncias,  e  que  este  Governo  tem  a  gene- 
rosidade de  dar  os  sobejos  ao  Governo  Geral.  Eu  entendo,  pelo 
contrario,  que  a  federação  não  consiste  nestes  dous  Governos  tão 
separados  um  do  outro,  como  ísgurou  o  nobre  Deputado.  Parece-me 
que  o  Governo  federal  não  tem  outro  fim,  nem  pode  produzir  outro 
beneficio,  senão  dividir  autoridade  por  diversas  ordens  de  emprega- 
dos, e  por  diverso-  Governos.  Assim  entendem  os  federalistas  que  me- 
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cailo  um  systema  federativo  como  o  Jus  Eslados-Unidos 
a  uma  Monarchia  !  A  um  paiz  immenso  e  pouco  po- 
voado, ha  Ião  pouco  tempo  sabido  das  mãos  da  Mo- 
narchia absoluta  ! 

Reunida  a  Camará  dos  Deputados  no  mez  de  Maio 
seguinte,  affluirão  logo  requerimentos  c  proposições  de 
reforma,  que  todos  se  encontrão  nas  actas  da  Camará  dos 
Deputados,  e  cuja  exposição  fora  aqui  longa  e  fastidiosa. 

Em  9  de  Julho  sesminte  a  Commissão  encarregada 
de  organisar  o  projecto,  composta  dos  Srs.  Paula 
Souza,  Miranda  Ribeiro  e  Souza  Paraiso,  apresentou  seu 
trabalho. 

Sendo-lhe  dada  a  preferencia  em  30  de  Setembro, 
finda  a  3.a  discussão  do  projecto  em  12  de  Outubro, 
oi  adoptado  e  no  dia  seguinte  approvada  a  redacção, 
e  remetlida  ao  Senado.  (Vide  documento  n.  1  volu- 
me '2.°  no  fim.) 

Em  18  de  Maio  de  1832  interpoz  a  Commissão  de 
Constituição  do  Senado  parecer  que  entrou  em  dis- 
cussão com  o  projecto  vindo  da  Camará  dos  Deputados. 
(  Vide  documento  n.  2  volume  2.°  no  fim.) 

Terminou  no  Senado  a  approvação  do  projecto  com 
alterações  em  24  de  Julho,  e  foi  remettido  á  Commis- 
são de  redacção.  Desagradou  profundamente  a  uma 
grande  parle  da  Camará  dos  Deputados.  (Vide  docu- 
mento n.°  3  volume  2.°  no  fim.) 


lhor  se  pode  sustentar  a  liberdade  do  naiz,  e  que  com  mais  acerto 
se  pode  deliberar  sobre  os  diversos  interesses. 

«  Eu,  doís,  não  considero,  como  o  iilustre  Deputado,  estes  dons 
Governos  como  inimigos,  julgando  que  ambos  devem  estar  em  luta, 
procurando  cada  um  tirar  ao  outro  quanto  puder.  A  federação  e 
indispensável,  para  que  os  negócios  públicos  sejão  tratados  e  deci- 
didos pelas  autoridades  mais  habilitadas  para  esse  fim.  Eis  a  origem, 
eis  o  motivo  justificado  dos  Governos  federativos.  Nós,  pois,  nao  po- 
demos concoidar,  pui  que  partimos  de  princípios  muito  differehtes. 
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Como  vera  o  leitor,  o  Senado  linha  introduzido  al- 
terações importantes  no  projecto  que  lhe  enviara  a 
Camará  dos  Deputados. 

Havendo  sido  approvado  o  projecto  no  dia  2i  de  Julho, 
ainda  no  dia  30  do  mesmo  mez  de  manhã  não  havia 
sido  apresentada  a  sua  redacção. 

Foi  esta  uma  época  de  grandes  lulas  de  partidos, 
que  á  historia  pertence  narrar. 

Grande  era  c  forte  a  maioria  da  Camará  dos  De- 
putados. Era  cila  que  então  dirigia  tudo  até  o  próprio 
Governo.  Era  a  maior  das  forças  em  luta  com  o  par- 
tido denominado  Restaurador. 

Enlendia-se  na  Camará  dos  Deputados  que  cumpria 
dar  golpes  fortes,  decisivos. 

O  Ministro  da  Justiça  o  Sr.  Diogo  A.  Feijó,  allegando 
que  a  Guarda  Nacional  se  estava  reunindo  em  diffe- 
rentes  pontos  da  Cidade,  que  crescia  a  agitação  pu- 
blica, encarregou  no  dia  29  um  cidadão,  então  Depu- 
tado, de  reassumir  o  com  mando  superior  da  Guarda 
Nacional,  no  que  conveio  a   Camará  dos  Deputados. 

O  Ministério  pedio  sua  demissão.  Seguio-se  logo  no 
dia  30  igual  pedido  da  Regência  á  Camará  dos  De- 
putados  (*). 


Dizia  a  Regência  composta  dos  Srs.  Francisco  de  Lima  e  Silva  , 
José  da  Cosia  Carvalho  e  João  Braulio  Moniz. 

«  Augustos  e  Digníssimos  Srs.  Representantes  da  Nação.  —  Os 
membros  da  Regência  Permanente  abaixo  assignados  Das  cir- 
cumstancias  em  que  o  Estado  se  acha  depois  da  demissão  de  um 
Ministério  da  sua  mais  alta  confiança,  e  da  recusarão  constante  que 
tem  encontrado  em  iodos  aquellcs  cidadãos,  de  quem  melhor  espe- 
ravão  para  substiluil-o  ;  acreditando  não  poderem  mais  ser  úteis  á 
Pátria,  no  cargo  eminente  a  que  o  voto  da  Assembléa  Geral  da  Nação 
os  elevou,  vão  perante  a  Augusta  Camará  dos  Srs.  Deputados  dar, 
•  orno  liies  cumpre,  a  sua  demissão,  a  fim  de  que  os  Representantes 
do  Brasil  occorrão  com  uma  nova  elei«;ão  ao  que  exige  o  bem  c 
ordem  publica.  » 


Declarada  a  Camará  dos  Deputados  em  sessão  per- 
manente, foi  a  mensagem  da  Regência  a  uma  com- 
missão   especial  (*). 

Propòz-se  que  este  parecer  fosse  a pprovado  ou  re- 
jeitado sem  discussão. 

A.  idéa  de  converter  a  Camará  dos  Deputados  em 
Assembléa  Nacional  causou  a  impressão  a  mais  pro- 
funda. 

Foi  o  Sr.  Ií.  II.  Carneiro  Leão  o  membro  da  Ca- 
mará, que  mais  vigorosamente  concorreu  para  de- 
bellar  a  idéa.    Fez   um  serviço  immenso  ao  sou  paiz. 

A's  li  horas  da  noite  foi  interrompida  a  sessão  per- 
manente.   Continuou  no  dia  seguinte. 


O  Dizia  a  Commissão : 

a  A  Commissão  especial  encarregada  de  dar  o  seu  parecer  a  res- 
peito da  mensagem  da  Regência  do  Império,  eu  que  dá  a  sua  de- 
missão do  alio  emprego  para  que  fura  nomeada,  passa  a  expor  a  sua 
opinião  acerca  desse  objecto. 

«  Ninguém  de  boa  fé  pode  duvidar  que  as  circnmstancias,  em  que 
nos  achamos,  são  extraordinárias;  que  a  Nação  se  acha  ás  bordas 
de  algum  abysmo,  pelas  divisões,  que  infelizmente  tem  retalhado 
nosso  paiz,  e  principalmente  pela  existência  de  um  partido  retro- 
grado, que,  não  contente  com  pregar  abertamente  pela  imprensa  a 
restauração  do  detestado  Governo  de  Pedro  I,  tem  levado  a  audácia 
a  ponto  de  empunhar  as  armas  contra  as  autoridades  legalmente 
constituídas,  não  duvidando  derramar  o  sangue  daquelles,  que  não 
partilhão  seus  indignos  sentimentos.  E'  igualmente  manifesto  que  o 
Governo  nao  pode  lutar  com  vantagem  contra  tal  partido,  com  os  meios 
que  tem  á  sua  disposição,  principalmente  quando  a  maioria  do  Se- 
nado e  parte  da  Magistratura,  pela  sua  coudueta  tem  mostrado  pro- 
tegel-o  abertamente  :  donde  resultou  nao  só  a  demissão  de  todo  o 
Ministério,  que  merecia  a  confiança  da  Regência  e  da  Nação,  mas 
também  a  impossibilidade  de  organisar  outro;  porque  os  cidadãos 
mais  illustrados  e  reconhecidos  patriotas  recusao  collocar-se  em  tão 
difficil  e   arriscado  posto. 

«  Vendo,  pois.  a  Commissão  que  das  causas  acima  expendidas  não 
podem  deixar  de  resultar  os  maiores  males;  vendo  imminente  a 
guerra  civil,  e  a  monarchia  ;  e  antolhando  com  borror  as  resoluções 
parciaes  e  desregradas  que  de  certo  hão  de  apparecer  nas  Provín- 
cias, c  de  que  pode  resultar  a  desmembração  e  a  ruína  do  Império; 
julga  que  só  as  mais  enérgicas  medidas  podem  salvar  a  Nação  e  o 
Throno  Constitucional  do  Sr.  D.  Pedro  II.  E  como  estas  não  cabem 
nas  nossas  atlribuições,  nem  tao  pouco  aceitar  a  demissão  da  Re- 
gência Permanente,  é  de  parecer  que  esta  Augusta  Camará  se  con- 
certa em  Assembléa  Nacional,  para  então  tomar  as  resoluções  que 
requer  a  crise  actual;  e  que  isto  mesmo  se  participe  ao  Senado. 
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Foi  retirado  o  parecer  da  Commissão  especial  que 
convertia  a  Camará  dos  Deputados  em  Assembléa  Na- 
cional. Apresentado  novo  parecer,  e  apresentadas  novas 
emendas,  resolveu  a  Camará  dos  Deputados  que  se 
dirigisse  uma  mensagem  á  Regência,  convidando-a  para 
permanecer  no  seu  posto,  e  assegurando-lhe  que  a 
Camará  faria  todos  os  esforços  para  coadjuvar  no  alto 
desempenho  das  attribuiçòes  de  que  se  achava  a  mesma 
Regência  revestida  na  forma  da  Constituição. 

Foi  então  levantada  a  sessão  permanente. 

A's  5  horas  do  dia  30  reunira-se  o  Senado  em  sessão 
extraordinária. 

Resolveu  também  conslituir-se  em  sessão  perma- 
nente, esperando  que  da  outra  Camará  viessem  as 
participações  ou  projectos  que  parecessem  convenientes, 
a  fim  de  que  o  Senado  pudesse  concorrer,  como  dese- 
java, para  o  bem  da  tranquillidade  publica. 

Requereu-se  que  a  Commissão  de  redacção  apre- 
sentasse as  emendas  ao  projecto  de  lei  sobre  os  artigos 
reformáveis  da  Constituição,  para  serem  remet tidos 
quanto  antes  á  Camará  dos  Deputados. 

Apresentada  eapprovada  a  redacção  do  projecto  para 
reforma,  foi  mandada remelter  á  Camará  dos  Deputados, 
e  levantou  o  Senado  a  sua  sessão  permanente. 

Recebido  o  projecto  com  as  emendas  pela  Camará 
dos  Deputados  no  1.°  de  Agosto,  entrou  em  discussão 
no  dia  29. 

Rejeitadas  varias  emendas  do  Senado  pela  Camará 
dos  Deputados,  decidio  ella  na  sessão  de  -4  de  Setembro 
que  o  projecto  era  vantajoso,  e  fosse  requerida  ao  Se- 
nado, por  uma  Deputação  da  dita  Camará,  a  execução 
do  art.  II  da  Constituição. 
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Conveio  o  Senado  na  reunião  pedida.  Grande  pe- 
rigo e  imprudência  traria  a  recusa. 

Discutio  a  Àssembléa  Geral,  desde  17  até  28  de  Se- 
tembro, em  que  foi  approvada,  a  lei  de  12  de  Outubro 
de  1832.  (¥)  J 

Touca  força  tinha  então  o  Senado.  A  força  estava 
na  maioria  forte  da  Camará  dos  Deputados,  e  no  par- 
tido em  que  se  firmava. 

Entretanto  o  Senado  poderosamente  inGuio  para  que 
fossem  repellidas  cousas  que  não  convinhão.  Por  exemplo, 
a  sua  maioria,  reunida  á  minoria  da  Camará  dos  Depu- 
tados, fez  calar  os  seguintes  paragrapbos  do  projecto 
da  mesma  Camará. 

«  O  Governo  do  Império  do  Brasil  será  uma  Monarcbia 
Federativa.» 

«A  Constituição  reconhecerá  somente  três  Poderes  polí- 
ticos, o  Legislativo,  o  Executivo  e  o  Judicial,  etc.  etc.  etc. » 

Em  6  de  Maio  de  1834  nomeou  d'entrc  si  a  Ca- 
mará dos  Deputados  a  Commissão  para  a  reforma  da 
Constituição.  Forão  eleitos  os  Srs.  B.  P.  de  Vascon- 
cellos,  Paula  Araújo  e  Limpo  de  Abreu,  sendo  negada 
ao  primeiro  a  dispensa  que  pedio  do  cargo. 


Alii  está  a  lei: 

Artigo  único.  Os  Eleitores  dos  Deputados  para  a  seguinte  legisla- 
tura lhes  conferirão  nas  procurações  especial  faculdade  para  refor- 
marem os  artigos  da  Constituição,  que  se  seguem. 

O  art.  49,  a  fim  de  poder  o  Senado  reunir-se  independente  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  quando  se  converter  em  Tribunal  de  Justiça. 

O  art.  72,  na  parle  que  exceptua  de  ter  Conselho  Geral  a  Provincia 
onde  estiver  collocada  a  Capital  do  Império. 

Os  arts.  73.  7Í.  7(i.  77,  80,  83  §  3.°,  84,  83,  Sti,  87,  88  C  89  para  o 
fim  de  serem  os  Conselhos  Geraes  convertidos  em  Assembléas  le- 
gislativas provinciaes. 

O  art.  101  s  4.°,  sobre  a  approvação  das  Resoluções  dos  Conselhos 
provinciaes  pelo  Poder  Moderador. 

o  art.  123.  para  o  fim  de  que  a  Regência  Permanente  seja  de  um 
só  membro,  e  quanto  á  forma  de  sua  eleição. 

Os  arts.  137,  138,  139,  140,  141.  142,  143  e  144  para  o  fim  de  ser  sup- 
primido  o  Conselho  de  Estado. 

Os  arts.  170  e  171  em  relaçãoá  reforma,  que  se  fizer  no  art.  83  |3.° 
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Em  7  de  Junho  apresentou  es^a  Commissão  o  pro- 
jecto de  lei  de  reforma  que  entrou  em  discussão  no 
dia  14.   (Vide  documento  n.°  4,  volume   2.°  no  fim.) 

Estabelecida  preliminarmente  a  questão  —  se  com- 
petia somente  á  Camará  dos  Deputados,  ou  a  mais  al- 
guém intervir  nas  reformas,  — decidio  ella  por  grande 
maioria,  em  votação  nominal,  competir-lhe  a  ella  Ca- 
mará somente  intervir,  sem  ingerência  do  Senado. 

Em  25  dias  de  sessão,  de  17  de  Junho  até  21  de  Julho, 
passou  o  acto  addicional  em  segunda  discussão,  no 
meio  de  uma  torrente  de  emendas. 

Entre  outra  torrente  de  emendas  passou  em  3.a  dis- 
cussão em  sessão  de  29  do  mesmo  mez  e  anno. 

Não  houve  nem  podia  haver  uma  discussão  profunda 
e  luminosa.  0  projecto  era  extenso,  sobre  matéria  com- 
plicada e  nova.  A  alluvião  de  emendas  constantemente 
apresentada  era  espantosa,  como  se  vê  das  actas  das  ses- 
sões. Era  preciso  um  accordo  director  para  arregimen- 
tar as  votações. 

O  pedido  do  adiamento  por  três  dias,  emquanto  fosse 
impressa  tanta  e  tão  diííicil  obra,  foi  repellido. 

Proceden do-seá  votação,  foi  rejeitado  o  pedido  para 
que  fosse  nominal. 

Apresentada  a  redacção  na  sessão  de  4  de  Agosto,  re- 
quereu-se  que  fosse  impressa  para  depois  entrar  em 
discussão. 

Rejeitado  esse  pedido,  admittio-se  que  ficasse  a  lei 
por  48  horas  sobre  a  mesa.  Em  G  de  Agosto  foi  appro- 
vada  a  redacção  (*). 


Votarão  a  favor  do  aclo  addicional  ií  Deputados.  Contra,  os 
votos  seguintes  :  —  Araújo  Viànnâ,  Rodrigues  Torres,  Baptista  de  Oli- 
veira, Gonçalves  Martins.  Carneiro  Leão,  Fontes.  Azevedo  e  Brito. 


É  o  nosso  acto  addieional. 

No  dia  5  de  Agosto  tornou  o  Senado  secreta  a  sua 
sessão,  e  foi  apresentado  parecer  pela  Commissão  espe- 
cial (*j. 

Decidio-seque  a  matéria  não  seria  tratada  em  segredo. 

(Decorrerão  algumas  discussões,  até  que,  na  sessão 
de  20  do  mesmo  mez,  a  Camará  dos  Deputados  par- 
ticipou ao  Senado  que,  tendo  a  Regência  mandado 
solemnemente  promulgar  as  mudanças  e  addições,  que 
havião  prevalecido  para  a  reforma  da  Constituição, 
assim  o  participava  ao  Senado,  remetlendo-lhe  copia  do 
respectivo  autograpbo.   Deu-se  o  Senado  por  inteirado. 

Propòz  o  Sr.  Paula  e  Sousa  que  se  respondesse  á 
Camará  dos  Deputados  que  o  Senado  reconhecia  a 
reforma  como  parle  da  Constituição  do  Estado.  Assim 
foi  approvado. 


Ferreira  França,  Augusto  cia  Silva,  Corndio.  Ernesto,  Maria  Amaral, 
Sebastião  do  Rego,  Galvão,  Rego  Barros.  Araújo  Lima,  Hollanda  Ca- 
\alcaiili,  Luiz  Francisco  e  Visconde  de  Goyanna. 

Filo  : 

A  Commissão  reflectindo  sobre  o  requerim_ni!o  que  lhe  foi  remeti- 
do, sobre  o  declarar-se  illegal  ;i  reforma  da  Constituição  feita  pfela 
Camará  dos  Deputados,  é  de  parecer  que,  não  lendo  sido  oíficialmeníe 
commuoicado  a  esta  Camará  o  resultado  das  deliberações  daquella 
outra,   é  intempestiva  qualquer  deliberação  do  Senado  a  este  respeito. 

Faço  do  Senado,  ode  de  Agosto  de  1834.—  Visconde  de  Cinjrá.—  Diogo 
António  Feijó.—  Visconde  da  Pedra  Bronca. 

A  Cominissão  é  igualmente  de  parecer  que  em  segredo  se  trate  deste 
parecer. 

Os  abaixe  assignados,  membros  da  Commissão  especial,  divergindo 
dos  seus  illustres  collegas,  apr-esenlão  o  seu  voio  separado.  É  elle  que 
unia  discussão  tão  importante,  como  esta,  e  de  cuja  decisão  depende 
ou  a  estabilidade  da  actual  ordem  p  lítica,  ou  seii  necessário  trans- 
torno, por  etíeiío  de  unia  immediata  revolução,  deve  ser  tratado  em 
publico,  e  não  em  segredo,  mesmo  para  que  a  Nação  conheça,  qual  a 
opinião  de  cada  um  de  seus  Representantes;  e  quai  satisb-z  melhor  as 
suas  necessidades  e  desejos. 

Qdaoto  a  matéria  é  o  voto  dos  abaixo  assignados,  que  o  Senado,  sem 
entrai-  no  exame  da  legalidade,  encarando  semente  a  questão  pelo 
lado  politico,  declare  que  aduerirá  as  Reformas,  logo  que  ellas  lhe 
sejão  otlicialniente  connnunicadas,  e  communicando  então  essa  sua 
adiíesão  á  Camará  dos  Deputados  e  ao  Governo. 

Paço  do  Senado,  5  de  Agosto  de  1834.— Paula  e  Souza— M.  de  Ca,~ 
ravellas,  vencido  quanto  a  ser  publica  a  sessão. 
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Curvou-se  o  Senado,  sem   força  nessas  épocas. 

O  leitor  verá  dos  numerosos  exemplos  de  que  abunda 
este  livro  as  clamorosas  usurpações  que  as  Assem  - 
bléas  provinciaes  começarão  a  exercer  contra  o  Poder 
Geral,  especialmente  nos  annos  de  1835,  1836  e  1837. 
Havia  começado  uma]  grande  obra  de  demolição  no 
grande  edifício  social. 

Nas  sessões  da  Camará  dos  Deputados  e  do  Senado 
de  1835,  1836  e  1837  foi  requerida  e  proposta  a  in" 
terpre tacão  do  acto  addicional,  com  ursrencia,  mas 
não  acolhida  (*). 

Em  1836  apresentou  uma  interpretação,  por  occa- 
sião  da   celebre  lei  de  14  de  Abril  da  Asscmbléa  de 


(*)  Observava  a  Sr.  Senador  B.  P.  do  Vasconeellos  na  sessão  de 
20  de  Junho  de  1846  o  seguinte  : 

Interpretámos  o  aclo  addicional.  A  interpretação  do  acto  addicio- 
nal é  autorisada  pelo  ar t.  23  do  mesmo  acto  addicional.  Unia  con- 
siderável minoria  do  Corpo  Legislativo  se  pronunciou  contra  essa 
interpretação,  c  a  declarou— reforma  da  Constituição.  Essa  inter- 
pretação harmonisava  as  disposições  do  acto  addicional  entre  sí.  de 
maneira  que  elle  podia  ser  executado  sem  perigo  da  tranquillidade 
do  paizí  >"o  caso  de  que  se  trata  houve  necessidade  de  se  procurar 
essa  harmonia  .'  A  Índole  do  governo  representativo  não  comporta  a 
inteltigehcia  que  se  tem  dado  á  Constituição  no  artigo  sobre  eleitores 
de  Provincia.'  Essa  interpretação  do  acto  addicional,  foi  considerada 
uma  reforma  do  mesmo,  e  não  poderá  sel-o  esta  medida  que  a  Com- 
missão  propõe  ?  Eu  não  digo  que  o  seja  peço  que  se  attenda,  que 
se  dê  alguma  attenção  as  minhas  palavras ,  não  digo  que  essas  me- 
didas sejao  uma  reforma  da  Constituição,  nem  mesmo  uma  inter- 
pretação delia;  porém  mais  razão  lera  quem  taxar  essa  medida  de 
reforma  ou  interpretação  da  Constituição  do  que  quem  taxava  de 
reforma  do  acto  addicional,  esses  artigos  em  que  forao  explicados, 
interpretados  o  mesmo  acto  addicional. 

Accresce  que  a  interpretação  authentica  é  diversa  da  interpretação 
doutrinal,  isto  é.  na  interpretação  doutrinal  lia  regras  mui  diversas, 
das  que  regulão  a  interpretação  authentica.  O  legislador  interpreta 
as  leis  de  maneira  que  parecem  outras  muitas  vezes,  e  é  por  isso 
que  legisladores  ha,  que  não  querem  admitlir  leis  interpretativas  , 
por  isso  que  a  interpretação,  principalmente  sendo  feita  pelo  Corpo 
Legislativo,  torna  a  lei  outra  algumas  vezes. 

Eu  peço  ao  Senado  que  note  bem  a  difíerença  que  lia  entre 
interpretação  da  Constituição,  e  interpretação  ao  acto  addicional.  Pelo 
acto  addicional,  o  poder  legislativo  geral  é  autorisado  a  interpretar 
as  suas  disposições  que  forem  obscuras.  Pela  Constituição  do  Es- 
tado, não  cabe  igual  poder  á  Assembléa  geral.  A  interpretação  da 
Constituição  ha  de  ser  feita  pelos   mesmos    tramites. 
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Pernambuco,  a  Commissão  de  Assembléas  da  Camará 
dos  Deputados.  Divergião  completamente,  cada  um 
para  seu  lado,  os  membros  da  Commissão,  os  Srs. 
Sousa  Martins,  Henrique  de  Rezende,  e  Luiz  Ca- 
valcanti. 

>*o  i.°  de  Agosto  de  1830  as  Commissões  do  Se- 
nado de  Constituição  e  Assembléas  provinciaes,  com- 
postas dos  Srs.  Marquezes  de  luhambuque,  Caravel- 
las,  Paranaguá,  Vallasques,  Francisco  Carneiro  de 
Campos,  e  Vergueiro,  apresentarão  um  grande  pro- 
jecto. Declarava  o  Sr.  Vergueiro  que  era  seu  parecer 
que  a  Asscmbléa  Geral  podia  legislar  sobre  a  ordem 
do  processo,  respeitando  o  disposto  no  art.  10  £§  7.° 
e  11   do  acto  addicional. 

O  Senado  discutio  em  algumas  sessões  o  projecto 
das  Commissões.  Resolveu  porém,  depois,  que  fosse 
adiado,  até  que  se  decidisse  matéria  idêntica  que  se 
achava  prevenia  para  ser  discutida  na  Camará  dos 
Deputados. 

Era  nessa  época  prudente  que  não  começasse  o  exa- 
me e  discussão  da  matéria  no  Senado. 

Em  10  de  Julho  de  JS37  apresentou  a  Commissão 
de  Assembléas  provinciaes  da  Camará  dos  Deputados 
o  projecto  de  interpretação  do  acto  addicional,  hoje 
em  vigor,  e  assignado  peio  Relator  Paulino  José  Soares 
de  Sousa,  e  pelos  Srs.  H.  H.  Carneiro  Leão,  e  M. 
Calmon  du  Pin. 

Somente  entrou  esse  projecto  em  discussão  em  31 
de  Julho  do  anno  seguinte,   o  de    1838. 

Foi  discutido  nas  sessões  de  2õ,  27,  28,  20,  30 
e  31  de  Agosto,  1,  3,  4,  6  e  10  de  Setembro,  passando 
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nnra  S.3  discussão.  Foi  nella  approvado,  na  sessão  de 
17   do   mesmo   Setembro.  (*) 

Foi  apresentada  a  redacção  na  sessão  de  27  desse  mez, 
vencido  um  adiamento,  e  não  havendo  já  numero  para 
formar  casa,  ficou  o  assumpto  reservado  para  o  anuo 
seguinte. 

Somente  na  sessão  da  Camará  dos  Deputados  de  3 
de  Junho  de   1839  foi  lida   a   redacção. 

Foi  muito  violenta  a  opposição  feita  ao  projecto  na 
redacção,  nas  sessões  de  3,  6,  8,  10,  1!,  13,  \\, 
19,   20,  e   2G   de  Junho.    (**) 

Na  ultima,  pedido  e  votado  o  encerramento  da  dis- 
cussão,   resolveu-se    que   a  votação  fosse   nominal. 

O  Presidente  pòz  á  votação,  se  havia  incoherencia 
no   vencido?   Se  havia  contradicção? 

A  Camará  dos  Deputados  por  50  votos  contra  30 
respondeu  negativamente.  A  redacção  foi  approvada 
para  ser  dirigida  ao   Senado, 

O  projecto  de  lei  de  interpretação  do  acto  addicio- 
nal,  approvado  pela  Camará  dos  Deputados  em  2G  de 
Junho  de  1838,  para  ser  remeltido  ao  Senado,  so- 
mente foi  por  elle  recebido  em  2  de  Julho  do  anuo 
seguinte,  1839,  como  se  vê  dã  aela  desse  dia. 

O  projecto  da  interpretação  do  acto  addicional  soP- 
freu  no  Senado  a  mais  prolongada  opposição.  Somente 
começou  a  discussão  de  1839  em  G  de  Julho.  Com 
algumas  interrupções  de  dias,  para  se  poder  acudir 
a    outros  assumptos,  durou  a  discussão  por  28  sessões, 


■  Vide  a  discussãí  ao  Jorna!  ih>  Commercio  de  1833  n.08  193  e 
seg  untes.  Não  é  profunda. 

■  vide  a  discussão  no  .lo.-.ia!  do  Commercio  de  1S3S  n:-  124  e 
seguintes. 
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passando  somente  o  arl.  \.°,  e  ficando  reservados  os 
se(e  artigos  restantes  para  o  anno  seguinte,  apezar  de 
haver  sido  fechada  a  sessão  Legislativa  ao  1 .°  de  Novem- 
bro (*j. 

Convocada  extraordinarimente  aAssembléa  Geral  em 
1840,  por  motivos  que  não  é  necessário  expor,  desar- 
mou-se  a  opposição  até  então  feita.  Na  sessão  do  Se- 
nado de  IA  de  Abril  passarão  em  2.a  discussão  para 
a  3.a  os  arts.  2.°,  3.°,  A.°,  5.°,  C>.°,  7.°  e  8.°  do  pro- 
jecto da  interpretação  do  acto  addicional  (**). 

Nas  sessões  de  6  e  7  de  Maio  procedeu-se  á  3.a 
discussão.  Depois  de  um  pequeno  tiroteio  ;  foi  o  pro- 
jecto approvado  e  remettido  á  saneção.  E'a  Lei  n.°  105 
de  12  de  Maio  de  18-10. 

O  extenso  acto  addicional,  lei  da  mais  alta  impor- 
tância, em  uma  época  de  paixões  e  completa  inex- 
periência, passou  somente  por  votarão  da  Camará  dos 
Deputados,  em   25  sessões. 

A  lei  da  interpretação  do  acto  addicional,  simples, 
em  oito  artigos,  apresentada  em  1837,  somente  foi  adop- 
tada em  1810  !  Em  28  sessões  de  1839  apenas  passou 
um  artigo,  o  primeiro  ! 

Porque  passou  essa  lei  tão  rapidamente,  logo  no 
principio  da  sessão  de   1840? 

A  2.a  discussão  fez-se  em  um   dia.  A  3.a  em  dous. 

O  lado  que  até  então  se  oppuzera  tão  violentamente 
á  interpretação  do   acto   addicional,   que  tão   violen- 


f  Vide  a  discussão  no  Despertador  n.cs  373  e  seguintes  de  1839. 
A  discussão  de  28  sessões  que  apenas  derão  em  resultado  a  votação 
do  i."  artigo  do  projecto,  ficando  guardados  os  outros  sete  para  o  aano 
seguinte,  causa  muito  asco,  mas  contém  bons  discursos,  especialmente 
do  finado  Sr.  B.  P.  de  Vasconcellos. 

Vide  a  discussão  no  Despertador  n.os  022,  GÍ2  c  6i3. 
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tamenle  havia  de  declarar-se  cm  1842,  em  S.  Pau- 
lo e  Minas,  preparava  a  maioridade  que  fez.  Per- 
suadia-se  talvez  que  a  interpretação  fortificaria  seu 
novo  governo  no  centro,  e  mal  sabia  que  por  oito  mezes 
somente  hia  durar  o  seu  poder  ! 

Vinte  annos  depois  de  adoptada  a  interpretação  do 
acto  addicional  (lei  de  1840),  foi  inutilmente  tentada 
nova  interpretação. 

ISa  sessão  do  Senado  de  31  de  Maio  de  18G1  apresen- 
tou o  Sr.  Senador  Visconde  de  Jequitinhonha  o  seguinte 
requerimento : 

«  Requeiro  que  se  convide  a  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados para  nomear  uma  Commissão  especial,  que,  reu- 
nida com  outra  do  Senado,  dè  igual  numero  de  mem- 
bros, tome  a  seu  cargo  examinar  o  art.  l.°,  §§  1.°,  5.° 
e  6.°,  art.  li  §  9.°,  e  arts.  15,  16 e  19  do  acto  ad- 
dicional, e  propor  um  projecto  de  interpretação,  cuja 
discussão  principiará  na  Camará  dos  Srs.  Deputados, 
resolvendo,  além  de  quaesquer  outros  suggeridos  pela 
sabedoria  das  Commissòes  reunidas,  os  seguintes  pontos: 

«  1.°  Se  as  Assembléas  provinciaes,  legislando  sobre  a 
divisão  civil,  judiciaria  e  ecclesiastica,  cujos  empregados 
tem  de  ser  pagos  pelos  cofres  geraes,  o  podem  fazer  defi- 
nitivamente, sem  oaccordo  expresso  do  Governo  Geral? 

«  2.°  Se  a  matéria  já  contribuinte  para  a  renda  geral 
pode  ser  onerada  de  novo  imposto  para  a  renda  pro- 
vincial ? 

«  3."  Se  as  Àssembléas  provinciaes  podem  crear  im- 
postos de  exportação? 

«  i.°  Se  podem  lançar  impostos  nos  géneros  impor- 
tados de  outras  Provindas,  sejão  ou  não  de  produc- 
cão  destas  ? 
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et  5.°  Se,  encontrando  o  Presidente  nas  resoluções 
da  Àssembléa  provincial  disposições  sobre  objectos  não 
comprehendidos  nos  arts.  10  e  11,  ou  sobre  aquelles 
acerca  dos  quaes  lhes  é  prohibido  expressamente  le- 
gislar nos  arts.  12  e  16,  os  deve  separar,  e  proceder 
acerca  delles  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  9.° 
do  mesmo  acto  addicional,  e  arts.  81,  83,  84,  85,  86, 
87  e  88  da  Constituição. 

«  6.°  Mo  se  achando  definido  no  art.  171  da  Cons- 
tituição, nem  em  nossa  legislação  fiscal,  o  que  seja  con- 
tribuição directa ,  e  sendo  differente  o  modo  como 
classiíicão  os  administradores  e  economistas  o  imposto 
directo,  o  que  é  que  se  deve  entender  por  contribuição 
directa  cuja  repartição  pelos  municipios  das  Províncias 
é  uma  das  attribuições  das  Assembléas  provinciaes,  na 
formado  art.  I.0  §  6.°  do  acto  addicional. 

«  7.°  Como  se  devem  contar  os  dous  terços  dos 
votos  exigidos  pelos  arts.  15,  16  e  19  do  acto  addi- 
cional. 

«  8.°  Se,  resolvidos  pela  negativa  o  2.°,  3.°  e  &J' 
pontos  deste  requerimento,  convém  fixar  quotas  da 
renda  geral  ás  Provincias,  em  proporção  ou  não  á 
renda  total  arrecadada  nas  estações  íiscaes  geraes  de 
cada  uma  das  Provincias. 

«  9.°  Se  o  direito  que  os  Presidentes  têm  de  sus- 
pender a  execução  das  leis  provinciaes,  nos  casos  do 
art.  16  do  acto  addicional,  é  extensivo  áquellas  leis 
que  não  dependem  de  saneção  dos  mesmos  Presi- 
dentes. 

«  10.  Qual  o  poder  competente  para  estabelecer  a 
forma  de  processo,  segundo  a  qual  deve  ser  decretada 


pelas  Assembléas  provinciaes  a  suspensão  e  demissão 
dos  magistrados  ? 

«  Sala  das  sessões  em  31  de  Maio  de  1861. — Vis- 
conde  de  Jequitinhonha.  » 

Approvado  pelo  Senado  esse  requerimento,  foire- 
metlido  á  Camará  dos  Deputados,  onde  foi  discutido 
e  approvado  lambem. 

A  Camará  dos  Deputados  nomeou  na  sessão  de  9 
de  Julho  do  mesmo  anuo  de  1861  os  membros  que 
tinhão  de  resolver,  de  accordo  com  os  do  Senado,  sobre 
a  necessidade  da  interpretação  do  art.  10  §§  1.°,  5.°  e 
6.°,  art.  11  §  9.°,  caris.  15,  16  e  19  do  acto  addi- 
cional,  os  Srs.  Deputados  Pedreira,  Zacarias,  Yillela 
Tavares,  Costa  Pinto  e  F.  Octaviano.  O  Senado  nomeou 
na  sessão  de  16  do  mesmo  mez  e  anno  os  Srs.  Penna, 
Vasconcellos  (Francisco  Pereira),  Visconde  de  Sapocahy, 
de  Jequitinhonha  e  Souza  Franco  (*). 

Esta  Commissão,  como  era  de  esperar,  não  apre- 
sentou trabalho  algum,  e  dispersou-se. 

A  lei  interpretativa  do  acto  addicional  de  1840  não 
tinha  removido  minuciosamente  quantas  duvidas  po- 
deriâo  levantar-se.  Deu  alguns  cortes  geraes  e  va- 
lentes. Cortou  grandes  duvidas.  Facilitou  a  muita  ta- 
refa que  havia  a  fazer. 

A  revogação  de  muitas  leis  destacadas  provinciaes 
exorbitantes  desenvolveria,  completaria  o  systema  adop- 
tado de  interpretação.  Mas  que  leis  provinciaes  forão 
revogadas,  applicando-se-lhes  destacadamente  a  lei  de 
interpretação  de  1810? 


(*)  Vide  Annaes  do  Senado  do  Brasil  de  31  de  Maio,  1.°  de  Junho 
e  16  de  Julho  de  1861,  Annaes  da  Camará  dos  Deputados  sessões  de 
2"  e  28  de  Junho,  1,  2.  í,  5,  8  e  9  de  Julho  do  mesmo  anuo  de  1861. 
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Novas  leis  de  interpretação  produzi rião  o  mesmo 
resultado.  A  nova  lei  de  interpretação  estaria  na  col- 
lecção  de  leis  com  a  primeira.  Não  sendo  essa  inter- 
pretação applicada  a  leis  provinciaes  pelas  mesmas 
Assembléas  provinciaes,  continuarião  em  vigor.  A  As- 
sembléa  Geral  não  tem  leito  a  applicação. 

O  uai  foi  o  real,  o  grande  serviço  que  fez  a  lei  de 
interpretação  de  18Í0?  Simplificou,  facilitou  a  reforma 
da  administração  da  Justiça  e  da  Guarda  Nacional. 
Pôde  proceder-se  em  massa  em  certos  casos,  como  pro- 
cederão a  lei  n.  261  de  3  de  Dezembro  de  1841 ,  quando 
reformou  o  Código  do  Processo  Criminal,  a  lei  n.  602 
de  19  de  Setembro  de  1850,  que  deu  nova  organisação 
á  Guarda  Nacional?  As  Assembléas  não  podião  montar 
mais  o  seu  antigo  systema.  Não  o  montarão  mais. 

A  Assembléa  Geral,  que  dentro  de  16  annos  não  tem 
podido,  não  tem  revogado  uma  só  lei  provincial,  po- 
derá, examinando,  arcando,  annullando  lei  por  lei,  fazer 
sahir  o  paiz  da  anarchia  legislativa  em  que  está? 


Opinião  de  alguns  illustres  homens  nossos,  hoje  finados,  sobre 
o  acto  addicional  c   sua  interpretação. 


O  Sr.  B.  P.  de  Yasconcellos  dizia  na  sessão  do 
Senado  de  29  de  Maio  de  1839.  (*) 

Deu  o  nobre  Senador  a  entender  que  eu  tinha  aban- 
donado os  meus  antigos  companheiros  e  levantado  a  ban- 
deira do  regresso  (**),  Eu  nunca  abandonei  companheiro 


Despertador  n.°  343  de  1839. 

Os  que  se  intitulavão  verdadeiros  liberaes  ehamavão  os  que  na 
verdade  o  erão,  regressistas.  O  brilhante  orador  o  Sr.  Andrada  Ma- 
chado explicava  na  sessão  da  Camará  dos  Deputados  de  íS  de  Maio 
lie  1838,  por  este  modo.  o  que  era  regresso 
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algum ;  e  entendi  sempre  que  o  aclo  addicional  devia 
ser  modificado.  Alguns  meus  antigos  companheiros  qui- 
zerão  que  eu  o  alargasse  muito  {apoiados  e  não  apoiados.') 

O  Sr.  Ferreira  de  Mello :—  Quem  queria  alargar  muito 
era  o  nobre  Senador. 

O  Sr.  Vasconcellos :  —  E'  mister  muita  coragem  para 
negar  um  facto  reconhecido  ! 

Eu  não  queria  que  se  alargasse  muito  o  acto  addi- 
cional, e  por  uma  razão,  porque  a  nossa  revolução  não 
tinha  chegado  ao  ponto  de  dispensarmos  todas  as  Pro- 
víncias da  tutela  do  Governo  Geral  {apoiados.)  Eu  não 
tinha  noticia  senão  de  um  Governo  federativo  que  tem 
resistido  ás  facções  e  ao  tempo.  Pode  ser  que  um  Go- 
verno federativo"  organisado  segundo  os  princípios  des- 
cobertos na  America  do  Norte,  se  pudesse  estabelecer 
em  qualquer  outro  ponto  ;  mas  tenho  que  não  poderá 
produzir  beneficio  algum,  senão  depois  que  a  civilisação 
tiver  chegado  a  tal  ponto  que  se  achem  todos  os  meios 
de  governar  em  toda  a  parte. 


Eis-me  cheirado  á  grande  palavra—  Regresso  —  palavra  ominosa  na 
verdade  !  Tem-se  feito  deste  pobre  —  Regresso  —  um  monstro  horrea- 
dum,  ingens,  informe,  qual  o  monóculo  Polyphemo,  ou  o  membrudo, 
Adamastor,  guarda  do  Cabo  Tormentório.  Até  creio  que  alguém  tem 
pensado  que"  algum  espirito  immundo  se  tem  introduzido  neste  pobr» 
—  regresso  —  [risadas),  porque  o  nobre  Ministro  da  Justiça  foi  obri- 
gado, para  o  exorcisar,  a  desfigurar  o  sentido  da  palavra.  O  Sr.  De- 
putado da  opposição  hnputou-lhe  cousas  que  não  podião  signilicar 
perdas  de  garantias  !  O  pobre  regresso  nunca  se  entendeu  com  isso 
[risadas).  Sendo  a  linguagem  o  que  exprime  os  nossos  pensamentos, 
cumpre  examinar  a  significação  da  palavra  — regresso— .  Regresso 
quer  dizer  marcha  para  traz  ;  isto  é  —  percorrer  um  espaço  que  antes 
linha  sido  percorrido.— Ora,  onde  a  infâmia  de  percorrer  um  espaço» 
que  já  foi  percorrido  ?  O  que  devião  fazer  os  nobres  Deputados  da 
opposição,  que  tanto  proclamão  o  progresso,  era  mostrar  que,  quando 
se  volta  atraz  ,  ataca-se  a  liberdade  propriamente  dita  combinada 
com  a  ordem.  Mas  eu  proponho  um  exemplo. 

Supponhamos  que  um  Exercito  marcha  imprudentemente,  e  vai 
metter-se  em  um  deserto,  onde  lhe  faltarão  lodos  os  recursos  para 
chegar  a  um  ponto  qualquer :  se,  na  sua  marcha,  alguém  dissesse 
ao  Commandantc:  se  continuas  morrerás,  e  o  teu  Exercito,  de  fome 
e  sede ;  e,  pelo  contrario,  se  retrogradares  c  seguires  este  oulro 
caminho,  chegarás  ao  leu  destino  livre  deste  perigo  {apoiados);  e  se 
o  Commandante  recuasse,  para  seguir  um  caminho  melhor;  seria 
infame  este  regresso?  (apoiados.)  >ão  seria  antes  prudente  e neces- 
sário ?  Sr.  Presidente,  todas  as  sociedades,  todos  os  homens  cami- 
nhão para  a  felicidade,  c  o  alcaçar  de  Eudemonia  que  todos  buscamos; 
se  o  caminho  que  seguimos  c  cheio  de  espinhos,  de  panlanos,  em 
fim  de  mil  empecilhos,  não  é  infâmia,  não  é  deshonra  retroceder 
para  seguirmos  outro  caminho  melhor,  que  nos  conduza  ao  mesmo 
que  desejamos,  mas  com 'menos  incommodos  e  riscos.  Emquanto,  pois, 

opposição  não  mostrar  que  tal  medida  apontada  nos  desvia  da  feli- 
cidade, que  não  pode  existir  para  uma  nação  sem  liberdade,  debalde 
é  amontoar  generalidades,  salvo  se  quer  reviver  as  questões  escolásticas 
de  reaes  e  nominaes,  e  attribuir  existência  e  realidade  a  simples  nomes. 
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Eu  cnlendi  que  o  acto  addiciomd  devia  ser  appro- 
vado  tal  qual  o  redigi  é  appresentei  ua  Camará  dos  De- 
putados. Não  consegui  o  meu  desejo  ;  fizerão-se-lhe  con- 
sideráveis emendas  que  o  podem  tornar,  como  eu  receiava, 
a  carta  da  anarchia,  se  o  Senado,  a  Camará  dos  Depu- 
tados e  o  Poder  Moderador  não  promoverem  a  sua  inter- 
pretação de  maneira  tal  que  os  diversos  elementos  go- 
vernativos senão  combatào.  Eis  a  primeira  inculpação 
que  me  fez  o  nobre  Senador. 

A  segunda  foi  que,  depois  de  publicado  o  acto  addi- 
cional,  se  devia  fazer  alto  no  movimento,  que  se  dizia 
revolucionário,  de  7  de  Abril ;  julguei  que  nem  mais 
um  passo  adiante  se  devia  ir,  ao  menos  emquanto  uma 
experiência  bem  calculada  não  mostrasse  que  algumas 
alterações  devião  ser  feitas ;  eu  quiz  parar  o  carro  re- 
volucionário, alirei-me  diante  delle  :  soffri,  e  tenho  sof- 
frido,  porque  quem  se  atira  diante  do  carro  revolucio- 
nário de  ordinário  sempre  soffre.  Segui  o  meu  caminho  ; 
outros  seguirão  outro;  mas,  porque  outros  seguirão 
caminho  diverso  do  meu,  devo  condemnal-os? 

Tinha-se,   por  exemplo,  votado  na  Camará  dos 

Deputados  que  a  Assembléa  Geral  não  continuasse  a 
nomear  a  Regência  ;  é  approvado  o  acto  addicional:  vai 
logo  depois  uma  lei  para  que  as  Assem bléas  provinciaes 
nomeem  os  Yice-Presidenles !  As  mesmas  razões,  que 
obrigarão  a  tirar  da  Assembléa  Geral  a  attribuição  de 
nomear  a  Regência,  mililavão  na  nomeação  dos"  Yice- 
Presidentes  pelas  Assembléas  provinciaes';  emitti  essa 
idéa,  porque  julguei  que  dessa  medida  proviria  o  pomo 
de  discórdia  nas  Assembléas  provinciaes,  e  felizmente 
hoje  parece  que  ninguém  duvida  que  tal  attribuição  não 
devia  ser  conferida  ás  Assembléas  provinciaes,  porque  a 
Assembléa  Geral,  quando  fez  essa  lei,  já  não  era  consti- 
tuinte. Sim,  hoje  ninguém  duvida  de  que  tal  idéa  não  foi 
adoptada  com  discernimento  ;  e  os  Ministros  das  diversas 
Regências  tem  ponderado  ás  Camará  a  necessidade  de 
se  alterar  a  lei  nesta  parte.  Eis  o  ponto  de  divergência ! 
Uns  julgarão  que  era  occasião  de  caminhar,  e  caminharão; 
outros  julgarão  que  se  devia  fazer  alto;  c  nesta  diver- 
sidade de  vistas  podem   todos  ter  muito  boas  razões. 

Na  sessão  do  Senado  de  10  de  Maio  de  1814  dizia  o 

Sr.  Paula  e  Souza,  (*) 

Esse  partido,  que  de  37  para  cá  tem  governado  o  Rrasil 
com  poucos  intervallos,  julgou  que  podia  dar  logo  fim  á 
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revolução,  que  podia  fazer  o  paiz  im mediatamente  parar 
em  um  estado  lixo  e  inabalável,  e  por  certos  meios.  Outro 
partido  foi  se  formando,  composto  também  de  indivíduos 
de  todos  os  anteriores  partidos,  entendeu  que  não  se  podia 
dar  essa  estabilidade  por  taes  meios,  pois  que  elles  des- 
naturalisavào  a  Monarcliia  constitucional,  ataravão  a  Cons- 
tituirão, quando  pelo  contrario  o  único  meio  de  obter  com 
o  tempo  essa  estabilidade  é  sua  religiosa  observância,  seu 
desenvolvimento  pratico  com  todos  os  seus  corolários.  Eu 
respeito  muito  todos  os  partidos,  as  convicções  de  cada 
um;  mas  julgo  ter  o  direito  de  julgar  seus  actos. 

Esse  partido,  que  tem  governado  o  paiz,  julgou  e  julga 
que  só  ellc  pode  dar-lhe  estabilidade,  e  só  pelos  seus 
meios.  Para  isso  tem  feito  differentes  leis.  Fez  a  interpre- 
tarão do  acto  addicional,  julgou  que  assim  evitava  os 
abusos  das  Asscmbléas  provinciaes :  enganou-se  ;  ellas 
eontinuào  a  abusar  como  d  antes.  Entendo  e  sempre  en- 
tendi que  era  preciso  alterar-se  o  acto  addicional,  que 
elle  como  está  pouco  ou  nenhum  bem  faz  ao  paiz,  podendo 
até  fazer  males;  mas  entendia  que  não  se  podia  fazer  o 
que  se  fez  por  uma  lei  ordinária  ;  queria  esta  reforma  por 
outro  modo  e  mais  ampla,  queria  dar  mais  desenvolvi- 
mento ao  poder  provincial,  mas  dando-lhe  contra-pesos, 
e  negar-lhe  toda  ingerência  no  que  é  geral.  Fez-se  depois 
a  lei  da  reforma  judiciaria ;  o  Senado  e  o  paiz  todo  sabe  as 
opiniões  que  professei  então,  e  são  as  mesmas  de  hoje. 
O  tempo  tem  cada  vez  mais  radicado  as  convicções  que 
então  tinha.  Essa  reforma,  longe  de  fazer  o  bem  que  delia 
esperavão  seus  autores,  já  tantos  males  tem  feito. 

Na  Sessão  do  Senado  de  15  do  mesmo  inez  de  Maio 
dizia  o  Sr.  B.  P.  de  Yasconcellos :  (*) 

Já  hontem  eu  disse  que  havíamos  entendido  que  no  acto 
addicional  devia  parar  o  carro  revolucionário  ;  mas  não 
suecedeu  assim.  Providencias  se  adoptarão  que  lhe  derão. 
ainda  mais  impulso.  As  leis  anteriores  ao  acto  addicional 
tinhão  sido  em  grande  parte  influídas  por  um  espirito  de 
agitação,  ou  não  tinha  havido  o  tempo  necessário  para 
reflexões,  a  flm  de  que  nellas  não  tivesse  o  seu  quinhão  o 
espirito  que  tinha  agitado  o  Brasil  desde  1831  a  1834. 
E'  posto  em  vigor  o  acto  addicional ;  o  Corpo  Legislativo 
reconhecei  a  necessidade  áa  se  alterarem  muitas  das  pro- 
videncias anteriormente  adoptadas  ;  o  nobre  Senador  por 
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S.  Paulo  nos  declarou  mesmo  nesta  easa  que  elle  enten- 
dera defeituoso  o  Código  do  processo  logo  que  appareceu, 
que  propuzèra  um  projecto  de  reforma  não  sei  se  todo,  se 
de  parte  delle. 

O  Sr.  P.  Souza: — Mostrei  a  conveniência  de  se  alte- 
rarem muitas  das  suas  disposições. 

O  S?\  Vasconcellos : — O  nobre  Senador  rectifica  o  meu 
engano,  diz  que  não  propoz  projecto,  que  mostrou  a  con- 
veniência de  se  alterarem  muitas  das  disposições  cio  código 
do  processo.  Muitos  projectos  forão  mandados  desta  Ca- 
mará para  a  dos  Deputados  e  não  Unhão  lá  andamento. 
Apenas  se  discutia  qualquer  projecto,  oppunha-se  imme- 
diatamente  a  disposição  do  acto  addicional  que  tinha  tor- 
nado a  matéria  provincial  e  não  geral.  Muitos  dos  projectos 
que  o  Senado  enviou  á  Camará  dos  Deputados  forão  lá  em- 
bargados por  estas  considerações.  Nós  pediamos  então  a 
quem  governava,  nós,  minoria  muito  pequena,  pediamos 
que  se  interpretasse  o  acto  addicional,  que  se  nos  tirasse 
dessas  duvidas.  Nós  diziamos  : — Declarai  ás  Provindas  o 
que  lhes  pertence,  e  o  que  lhes  não  pertence,  para  que  ou 
ellas  ou  nós  possamos  dar  as  providencias  que  o  paiz  re- 
clama.— Mas  respondia-se  a  esta  pequena  opposição  da 
minoria: — Nós  não  temos  autoridade  de  interpretar  o  acto 
addicional,  como  vós  entendeis,  estabelecendo  regras  ge- 
raes  que  exprimão  o  seu  sentido,  nós  só  o  podemos  inter- 
pretar, revogando  as  leis  das  Assembléas  provinciaes  que 
forem  contrarias  á  Constituição  ou  aos  impostos  geraes, 
aos  direitos  de  outras  Provincías  e  aos  Tratados.  E'  a  quanto 
chega  a  autoridade  da  Assembléa  Geral,  é  assim  que  se 
devem  entender  os  artigos  20  e  25  do  acto  addicional. 
Nenhuma  providencia,  pois,  se  deu  até  1837  ;  não  se  podia 
attender  ás  necessidades  publicas. 

Leis  e  leis  perniciosas  sem  duvida  tinhão  escapado  ao 
Poder  Legislativo.  (Isto  não  é  censurar  o  Governo  do  Brasil, 
porque  em  outros  Corpos  Legislativos  tem  suecedido  o 
mesmo  ou  peior  ainda).  Estas  leis  tiverão  a  sua  execução, 
conservárão-se  em  execução  por  annos,  creárão  muitas 
influencias,  creárão  muitos  interesses  locaes  que  lançarão 
profundas  raizes.  Sobrevem  as  calamidades  de  1842  ;  quem 
são  os  responsáveis  ?  Nós  ou  vós  ?  Nós,  os  homens  do  par- 
tido a  que  não  pertence  o  nobre  Senador  por  S.  Paulo, 
que  por  tantos  annos  e  com  tanta  instancia  solicitávamos  a 
revogação  dessas  leis  perniciosas,  ou  vós  que  recusáveis 
ouvir  a  voz  da  razão  e  do  bem  publico?. .  .Parece-rne  que 
a  minha  imputação  tem  mais  direito  a  ser  admittida;  isto  é, 
a  imputação  que  eu  faço  de  nossas  calamidades  ás  cousas 
principalmente,  e  menos  ás  pessoas. 

Havião-se  arreigado  interesses  locaes,  influencias  locaes 
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dispunhão  de  uma  grande  autoridade  nos  seus  dislrictos  ; 
as  eleições  dependião  delias  c  das  eleições  dependia  tudo 
no  Brasil.  Era  natural  que  uma  lei  que  fosse  tirar  estes  in- 
teresses, estas  influencias  locaes,  indispusesse  conlra  si 
uma  boa  parte  dos  que  Unhão  conseguido  apoderar-se 
do  Poder  nessas  localidades.  Eu  reconheço  que  alguns  dos 
que  tanto  desatinarão  em  1842  são  pessoas  muito  dignas,  e 
delias  ha  servidores  que  bem  merecerão  em  melhor 
tempo  e  siso  a  quem  deu  valiosos  favores,  como  já  o  anno 
passado  o  declarei  nesta  casa.  Mas  o  amor  do  Poder  de 
que  elles  estavão  de  posse,  a  persuasão  de  que  as  leis  de 
1 841  que  delle  os  privavão  ião  fazer  grandes  males  ao  paiz, 
os  armarão  contra  o  throno  e  contra  as  instituições.  Eis  a 
razão  porque  apparecem  tantos  proprietários, tantos  capi- 
talistas envolvidos  nos  crimes  de  1842;  tratavão  de  con- 
servar influencia  de  que  alei  podia  prival-os. 

0  Sr.  Carneiro  Leão  (  depois  Marquez  de  Paraná ) 
ponderava  no  Senado  no  dia  17  do  mesmo  mez  e 
anno  o  seguinte  :  (*) 

Mas,  e  essa  legislação  que  o  nobre  Senador  ataca,  e 
ataca  por  que  ?  Principiou  clle  pela  lei  que  interpretou  o 
acto  addicional.  E'  necessário,  senhores,  que  nos  recor- 
demos do  cahos  em  que  nos  achávamos,  com  as  diffe- 
rentes  interpretações  dadas  pelas  Assembléas  provinciaes 
ao  acto  adaicioiíal,  na  época  em  que  se  fez  a  interpre- 
tação ;  interpretação  que  o  partido  que  nos  é  opposto  pro- 
curou tornar  odiosa,  appelidando-a  —  reforma  do  acto 
addicional. —  Mas,  Sr.  Presidente,  não  é  certamente  como 
tal  que  devemos  considerar  esta  interpretação. 

No  acto  addicional  passou  um  artigo  quê  declara  per- 
tencer ao  Poder  legislativo  a  sua  interpretação.  Este  ar- 
tigo que  passara  no  acto  addicional  devia,°  a  meu  ver, 
servir  de  salva-guarda  contra  os  attentados  que  logo  mui- 
tos dos  enthusiasmados  por  essa  lei  virão  que  receberia 
necessariamente  a  união  de  cada  uma  das  Assembléas 
provinciaes  em  que  poderião  prevalecer  differentes  pai- 
xões contrarias  ao  interesse  geral. 

Que  o  acto  addicional  precisava  de  alguma  interpre- 
tação, que  se  apresentava  com  obscuridade,  reconheceu 
o  Poder  executivo  que  entrou  em  exercicio  no  anno  de  35, 
o  qual  expedio  certas  instrucções  em  que  procurou  fixar 
a  intelligencia  dos  artigos  do  mesmo  acto  addicional.  Mas 
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de  que  valou  isto  ?  Não  ora  o  Poder  competente  para  fixar 
essa  inlelligencia  o  Poder  executivo  ;  o  Poder  competente 
era  o  legislativo,  isto  estava  expresso  e  declarado  no  mes- 
mo aclo  addicional ;  por  consequência,  ainda  quando 
essa  interpretação  que  se  dera  íbsse  a  verdadeira,  con- 
forme a  letra  e  o  espirito  do  mesmo  acto  addicional,  ne- 
cessariamente não  devera  ser  geralmente  observada,  por 
isso  que  emanava  de  um  poder  que  não  tinha  sido  de- 
clarado competente  para  fazer  essa  interpretação. 

E  na  verdade,  Sr.  Presidente,  assim  aconteceu.  Leis  in- 
teiramente contradictorias  apparecião  em  differentes  As- 
seinbléas  :  umas  não  legislavão  sobre  Juizes  Municipaes 
e  outras  autoridades  encarregadas  da  administração  da 
Justiça,  porque  entendião  que  não  competia  ás  Assem- 
bléas"  provinciaes  tal  aUribuição,  que  era  das  não  dele- 
gadas, e,  por  consequência,  das  reservadas  ao  Poder  ge- 
ral ;  outras,  pelo  contrario,  não  só  legislavão  sobre  esses 
mesmos  Juizes,  mas  alteravão  todas  as  suas  attribuições, 
dcsnaturavão  inteiramente  a  legislação  do  paiz. 

Já  nessa  época,  Sr.  Presidente,  sentia-se  a  necessidade 
de  alterar  o  Código  do  processo ;  já  nessa  época  Depu- 
tados, que  aliás  partilhavão  diversas  opiniões  politicas, 
entendião  que  não  havia  nenhuma  garantia  de  segurança 
para  o  paiz,  para  a  sociedade  brasileira  nas  disposições 
do  Código.  Em  consequência  desta  crença  geral  era  que 
muitos  estavão,  um  Sr.  Deputado  de  Pernambuco,  de  quem 
muito  me  honro  de  ler  sido  amigo,  e  que  não  existe  hoje 
(  o  Sr.  Luiz  Cavalcanti ),  fez  uma  tentativa  no  Corpo  legis- 
lativo para  fazer  passar  alguma  reforma  nessa  legislação. 
Esta  tentativa  tornou-se  mallograda  ;  a  opinião  do  partido 
a  que  pertencia  então  a  administração  não  partilhou  as  ra- 
zões desse  nobre  Deputado,  ou  aluís  não  queria  talvez 
concordar  com  a£ruillo  que  elle  enunciava  como  conve- 
niente para  ser  reformado  ;  chegou-se  mesmo  na  discus- 
são a  negar  a  Asscmbléa  Geral  a  aUribuição  de  rever  o 
Código  do  processo,  reformando-o  nas  suas  disposições 
relativas  a  Juizes  de  Direito,  Municipaes  e  outros  empre- 
gados das  Províncias.  O  nobre  Deputado,  como  que  repel- 
lido  da  Assembléa  Geral,  foi  apresentar  na  Assembléa 
provincial  de  que  era  membro  asualei ;  c  appareceu  na 
Assembléa  provincial  de  Pernambuco  a  lei  que  reformava 
completamente  o  Código  do  processo,  creava  novas  autori- 
dades, e  tudo  isto,  senhores,  no  sentido  de  fortificar  a  admi- 
nistração, o  Poder;  considerando  que  não  podia  a  adminis- 
tração ter  em  vista  senão  o  bem  estar  do  Brasil,  conside- 
rando seus  erros  como  menos  damnosos  á  sociedade  do 
jue  os  que  poderião  partir  das  pessoas  que  erão  cha- 
idas  a  influir  na  eleição  dessas  autoridades.  Que  juizo 
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formo  eu  da  lei  de  Pernambuco  que  foi  reproduzida  §m 
outras  Províncias  do  norte  do  Brasil  ? 

Eu,  Sr.  Presidente,  para  caracterisal-o,  direi  que  vários 
administradores  das  Províncias  em  que  prevaleceu  tal  lei, 
quando  chegou  a  lei  da  reforma  do  Código,  depois  que  a 
praticarão,  por  muitas  vezes  exprimirão  o  seu  juizo,  di- 
zendo que  a  lei  provincial  de  Pernambuco  continha  meios 
mais  efficazes  de  repressão,  dava  muito  maior  influencia 
á  autoridade  do  que  a  nova  lei  de  í\ ,  que  tratou  de  refor- 
mar o  Código  do  Processo.  Já  se  vê,  pois,  que  a  necessi- 
dade que  então  havia,  e  sentia-se  no  paiz,  obrigava  a 
reformar  taes  leis,  obrigava  a  dar  maior  influencia  ao 
Poder  executivo  na  nomeação  dos  executores  das  leis 
criminaes. 

Sr.  Presidente,  a  opinião  a  que  pertenço  não  estava 
então  no  Poder,  mas  em  opposição  ;  porém  em  honra  sua 
devo  lembrar  que  ella  procurou  sempre  reformar  a  le- 
gislação no  sentido  em  que  as  administrações  do  paiz 
deviab  ganhar  maior  influencia  na  instituição  das  autori- 
dades que  devião  executar  o  Código  do  processo. 

Apezar,  Sr.  Presidente,  de  que  o  exemplo  da  Assembléa 
provincial  de  Pernambuco  fosse  seguido  na  Parahyba  e 
no  Maranhão,  que  reformarão  toda  a  nossa  legislação  con- 
tida no  Código  do  processo,  outras  Assembléas  hávião  re- 
pellido  tal  faculdade,  quando  iguaes  projectos  ou  cousa 
que  se  assemelhasse  se  apresenlavão  nellas ;  corntudo, 
estas  Assembléas  que  a  este  respeito  divergião  da  de  Per- 
nambuco, em  outros  objectos  Unhão  invadido  o  Poder 
legislativo  geral,  procurando  ampliar  as  suas  attribuições 
contidas  no  acto  addicional.  Nestas  circumstancias  é  claro 
que  todas  as  Assembléas  provinciaes  não  entendião  os 
artigos  do  acto  addicional  do  mesmo  modo ;  e  quem  era 
competente  para  fixar  a  sua  intelligencia?  O  mesmo  acto 
addicional  o  tinha  dito  ,  era  o  Poder  legislativo  geral. 

Desde  que  se  apresentarão  na  Camará  dos  Deputados 
diversos  projectos,  alguns  vindos  do  Senado,  outros  ini- 
ciados na  mesma  Camará,  revogando  as  disposições  do 
Código  do  Processo  relativamente  aos  empregados,  pes- 
soas que  então  defendião  o  Governo,  que  estavão  ligadas 
á  politica  da  administração,  apparecêrão  allegando  que 
taes  attribuições  pertencião  ás  Assembléas  provinciaes ; 
a  isto  respondíamos  :— Pois  bem;  interpretemos  o  acto 
addicional ;  se  é  esta  a  verdadeira  intelligencia,  decla- 
rai-o,  fazei-o  por  lei,  para  que  as  outras  Assembléas  qué 
não  tem  querido  entrar  nas  reformas  por  entenderem  que 
não  lhes  compete,  não  deixem  de  altender  á  utilidade  do 
paiz  que  reclama  a.  revisão  de  taes  leis. 

Então,  Sr.  Presidente,  deseonheeendo-se  a  disposição 
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do  acto  addicional,  que  diz  que  ao  Poder  legislativo  per- 
tencia a  interpretação  de  todos  os  artigos  do  mesmo  acto 
sobre  que  versassem  duvidas,  diziào-nos  que  a  Assem- 
blea  fleral  não  tinha  outro  direito  de  interpretar,  senão 
revogando  as  leis  que  fossem  contrarias  ao  mesmo  acto, 
á  Constituição  e  aos  Tratados.  Mas,  senhores,  a  necessi- 
dade da  interpretação  foi  tão  demonstrada,  que  apezar 
dos  gritos  do  partido  ella  foi  vencida  no  Corpo  Legislativo, 
passou  em  ambas  as  Camarás,  Camarás  que  esses  se- 
nhores não  podem  negar  que  representavão  o  paiz,  visto 
que  forão  eleitas  em  occasião  em  que  a  sua  opinião  es- 
tava no  Poder. 

Mas  disse  o  nobre  Senador  por  S.  Paulo  que  nós  julgá- 
mos coarctar  os  abusos  das  Assembléas  provinciaes,  e 
elles  continuão.  O  nobre  Senador  se  engana,  quando  pensa 
que  nós  julgámos  que  podíamos  coariar  todos  os  abusos 
das  Assembléas  provinciaes  ;  nenhum  de  nós  negou  nunca 
a  insufficiencia  do  acto  addicional,  nem  como  elle  passou, 
nem  depois  da  interpretação  ;  conhecíamos  que  tínha- 
mos faculdade  de  interpretar  e  não  de  revogar.  É  certo 
que  nas  suas  imputações,  sempre  injustas,  os  senhores 
que  pertencem  á  opinião  que  nos  é  adversa  procuravão 
sempre  dizer  que  nós  tínhamos  reformado  o  acto  addi- 
cional como  meio  de  nos  tornarem  odiosos,  e  não  porque 
a  isso  nos  tivéssemos  proposto. 

Senhores,  se  tivéssemos  a  faculdade  de  reformar  o  acto 
addicional,  elle  não  seria  tal  qual  é  ;  as  nossas  opiniões 
são  mui  claras  a  este  respeito,  tem  sido  sempre  definidas  ; 
mas  nós  nos  devíamos  limitar  ao  que  era  simples  inter- 
pretação, e  simples  interpretação  era  insufficiente  para 
fazer  o  bem  do  paiz  ;  era,  e  ainda  é  insufficiente.  Muito 
estimo  que  alguma  modificação  pareça  haver  na  opinião 
que  nos  é  adversa ;  ainda  bem  que  ao  nobre  Senador  já 
nao  repugna  a  reforma  desse  acto,  parece  mesmo  dese- 
jal-a,  posto  que  eu  não  saiba  ainda  a  que  ponto  chegarão 
as  ampliações  que  elle  quer  fazer  ao  Poder  provincial  que 
elle  já  annunciou  na  occasião  em  que  emitlio  esta  opi- 
nião . 

Tenho,  pois,  Sr.  Presidente,  declarado  a  razão  por  que 
nós  não  podemos  ser  criminados  por  ser  incompleta  e 
insufficiente  a  interpretação  para  estabelecer  a  harmonia 
que  devia  haver  entre  o  Poder  geral  e  o  Poder  provincial, 
para  que  não  haja  esse  choque,  essas  continuadas  usur- 
pações a  que  a  Assembléa  Geral  se  vè  obrigada  apor  ter- 
mo, revogando  muitas  vezes  leis  dessas  Assembléas  pro- 
vinciaes. Nós  não  podíamos  revogar  o  acto  addicional; 
nós  pretendemos  sempre  interpretal-o  em  sua  genuína  e 
verdadeira    intelligencia,  já  que  tinha  sido  torcida  por 
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muitos  Assembléãs  provincíaes  que  invadiáo  o  Poder  le- 
gislativo geral ;  mas,  interpretando,  não  podíamos  corri- 
gir os  defeitos  radicaes  e  essenciaes  do  acto  addickmol 

que  pela  minha  parle  reconheço  como  obra  imperfeitís- 
sima, e  que  muito  se  resente  da  pressa  com  que  íoi  feito, 

e  das  paixões  da  época  {apoiados.) 

No  dia  seguinte  dizia  no  Senado  o  Sr.  B.  P.  de  Vas- 
concellos.   (*) 

O  nobre  Senador  disse  que  o  grande  acontecimento 
de  7  de  Abril  abalou  a  sociedade  Brasileira  em  seus  fun- 
damentos, e  que  não  podia  deixar  de  o  fazer. . .  .Isto  não 
destróe  o  que  eu  disse  em  outra  occasião;  eu  disse  em 
outra  occasião  que  o  acontecimento  de  7  de  Abril,  con- 
siderado em  geral,  não  se  devia  considerar  como  revo- 
lução ;  mas  que  as  circumstahcias  que  o  precederão 
obrigarão  o  Governo  a  consideral-o  como  um  movimento 
extraordinário. 

Daqui  partio  o  nobre  Senador  a  descrever  os  partidos 
que  então  apparecêrão,  partido  exaltado,  partido  liberal, 
Clc.  Logo  em  7  de  Abril  existirão  dous  partidos,  um 
chamado  —  partido  liberal  ou  moderado — ,  o  outro  — 
exaltado  ou  jurujuba  —  ;  não  sei  se  é  isto,  a  minha  me- 
moria está  muito  fraca. 

Existio  um  partido  moderado  que  conteve  os  espíritos 
ardentes,  promettendo-lbes  a  reforma  da  Constituição, 
(pie  se  fez  em  1834.  O  partido  exaltado  queria  a  reforma 
logo  e  logo,  e  exigia  mais  outras  nullidades.  Tratou-se 
da  reforma  da  Constituição  ;  o  partido  exaltado  estava 
abatido  nesse  tempo  ;  só  quem  appareceu  nos  debates 
foi  o  partido  moderado.  E  o  que  fez  este  partido?  Que 
vistas  teve?  Teve  todo  as  mesmas  vistas  ?...  Dividio -se 
logo  em  duas  porções,  urna  que  julgava  que  se  devia 
conceder  tudo  ás  Províncias,  e  outra  que  entendia  que 
se  devia  conceder  ás  Provindas  poder  para  tratarem  de 
seus  negócios  provincíaes,  puramente  provinciaes. 

Eu,  Sr.  Presidente,  fui  o  relator  desse  acto.  Eu  enten- 
dia que  não  convinha  lazer  as  grandes  alterações  que  se 
promettião.  Queria-se  até  que  o  Governo  Geral  íicasse 
dependente  das  Províncias  para  gastar,  isto  é,  que  se 
consignasse  no  acto  addicional  o  systema  das  quotas  ; 
que  o  Governo  geral  se  dirigisse  ás  Províncias,  que  lhes 
pedisse  o  dinheiro  necessário  para  suas  despezas !  Que- 


'..,  nal  do  Commercio  de  2o  de  Maio  de  1S4+. 


XXXVII 

rião  também  que  os  Presidentes  fossem  nomeados  pelas 
provineiaes  ;  eu  pugnei,  quanto  cabia  em  minhas  forcas, 
contra  semelhanle  principio.  Depois  tratarão  de  confun- 
dir o  Governo  Geral  com  o  provincial,  dando-se  ás  pro- 
vincias  ingerência  na  administração  geral,  de  sorte  que 
o  peou  ate  I8i0,  sem  que  pudesse  marchar  livremente, 
porque  a  cada  passo  se  oppunha  que  q  objecto  de  que 
se  tratava  era  provincial  e  não  geral ;  já  em  outra  occa- 
sião  eu  disse  que  até  muitos  projectos  tio  Senado  íicárão 
embargados  na  Camará  dos  Deputados,  por  se  não  ter 
ainda  declarado  se  a  matéria  de  que  tratavão  era  pro- 
vincial ou  geral  á  vista  da  letra  do  acto  addicional. 

A  nossa  divergência  começou,  pois,  em  1 834.  Uns 
querião  muito  para  as  Provindas,  outros  entcndião  que  só 
se  devia  dar  o  que  era  indispensável  para  occorrerem 
a  seus  negócios  peculiares. 

E  na  sessão  de  23  de  Maio  do  mesmo  anno  de  18  ií, 
o  mesmo  Sr.  B.  P.  de  Yasconcellos:   (*) 

Contestou-se  depois  o  que  eu  havia  asseverado  sobre 
o  acto  addicional. 

Sr.  Presidente,  ouvião-se  brados  de  reforma  da  Cons- 
tituição ;  muitos  chegarão  a  crer  que  era  uma  necessi- 
dade0 que  cumpria  satisfazer,  e  trabalharão  nessa  obra 
em  boa  fé,  e  com  vistas  no  bem  publico. 

Quando  se  reunio  a  Camará  dos  Deputados,  cu  Fui  de- 
signado membro  da  Commissão  da  reforma  da  Consti- 
tuição ;  pedi  minha  escusa,  não  a  consegui,  foi  o  meu 
requerimento  rejeitado.  Procurei  fazer  algum  trabalho, 
apresentei  esse  trabalho  a  diversos  senhores,  não  agra- 
dou: mas  eu  entendi  que  não  devia  modificar  as  minhas 
idéas  a  esse  respeito. 

Apresentei  o  projecto  ao  Corpo  Legislativo,  foi  descu- 
tido  em  reuniões  particulares ;  teve  o  assenso  da  maioria 
da  Camará  dos  Deputados,  mas  as  intrigas  bem  conhe- 
cidas de  todos  íizerão-lhe  alterações  esseneiaes. 

Disserão  hontem  que  o  que  passou  no  acto  addicional 
dá  menos  largas  ás  Províncias  do  que  o  que  propunha 
o  projecto  original.  Eu  desejaria  que  se  mandasse  vir 
o  projecto  original,  para  que  se  reconhecesse  que  não 
havia  tal  mudança.  O  projecto  original  tinha-se  esme- 
rado em  separar  o  que  elle  considerava  local  do  que  era 
geral ;  o  que  se  fez  na  discussão  ?  Confundio-se  o  geral 
com  o  provincial;    a  administração    da  Justiça  ficou  a 
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cargo  do  Governo  Geral  ;  entretanto  a  nomearão  dos  ma- 
gistrados, suas  attribuições,  Indo  quanto  dizia  respeito 
á  administração  da  Justiça,  á  organisação  judiciaria  da 

nrimeira  instancia,  foi  cõmmeltido  ás  Províncias  ;  corno 
havia  de  o  Governo  poder  funecionar?  como  havia  de 
administrar  a  Justiça,  se  a  organisação  judiciaria  nào  es- 
tava a  cargo  de  quem  tinha  de  fazer  justiça? 

O  Sr.  C.  Ferreira: — Eu  queria  que  esse  acto  viesse 
ao  Senado,  para  se  aperfeiçoar,  c  vós  não  quizesles. 

O  Sr.  Vasconcett&s  :—  E°o  que  se  segue  ?  Segue-se  que 
fosse  exacto  o  que  se  disse  hontem  que  o  projecto  ori- 
ginal dava  mais  largas  ás  Províncias  do  que  o  acto  addi- 
cional  approvado  ? 

Sr.  Presidente,  eu  não  me  envergonho  do  que  fiz,  porque 
em  minhas  votações  fui  sempre  inspirado  por  mim  mes- 
mo, por  minha  consciência  ;  nunca  as  dei  por  pedidos, 
para  obter  favor  de  outrem.  Conhecia  os  erros  dos  nossos 
Códigos,  era  natural  que  contivessem  muitos,  porque 
thihão,  por  assim  dizer,  passado  por  acclamação.  Trata- 
va-se  de  reformar  esses,  apparecia  logo  a  objecção  do 
acto  addicionai,  que  fazia  provinciaes  taes  e  taes  actos  ;  a 
administração  geral  não  podia  dar  um  passo.  Todos  os 
actos  das  Assembléas  provinciaes  erão  sujeitos  á  sanecão 
dos  Presidentes  das  Provindas  ;  e  na  discussão  do  acto 
addicionai  o  que  se  deliberou?  Que  uma  grande  parte 
desses  actos  não  fosse  sujeita  á  saneção  dos  Presidentes. 
As  Camarás  Municipaes  podem  em  suas  posturas  derogar 
as  leis  geraes,  impor  em  prejuízo  da  renda  geral,  preju- 
dicar as  outras  Províncias,  olYender  mesmo  os  tratados, 
porque  se  a  Assembléa  approva,  o  Presidente  não  pôde 
intervir.  Eslavão  estas  disposições  no  projecto  original  do 
acto  addicionai  ? 

O  Sr.  C.  Ferreira :—  E  aqui  não  poderia  ser  emendado  ? 

O  Sr.  Vàseoneettas:  — Parece,  portanto,  que  ha  algum 
esquecimento.  HalOannos  que  foi  feito  este  trabalho,  e 
40  asnos  fazem  esquecer  muita  cousa. 

Fallou-se  em  conferencias,  disse-se  que  se  tinhão  reu- 
nido alguns  representantes  da  Nação  para  se  cogitar  no 
melhor  partido  que  se  devia  adoptar.  Eu,  Sr.  Presidente, 
lembro-rne  que  o  nobre  Senador  que  hontem  fali  ou  nesta 
casa  a  este  respeito  era  de  opinião  que  se  declarassem  as 
attribuições  das  Assembléas  provinciaes,  dizendo-se  que 
tudo  quanto  se  não  conferia  ao  Governo  Geral  era  provin- 
cial. Eu  entendi  que  se  devia  seguir  o  systema  contrario: 
que  tudo  quanto  se  declarava  que  era  provincial  fosse 
como  tal  havido  ;  mas  que  tudo  quanto  não  fosse  expres- 
samente concedido  ás  Províncias  ficasse  pertencendo  ao 
Governo  Geral 
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Ulules    gravíssimos.    \~eeessidade    de  estudo    nro= 
fundo,   de  remédios  urgentes. 


A  lei  de  3  de  Outubro  de  1834,  art.  33,  autorisou 
o  Governo  Geral  para  supprir  as  Provindas  cujas  rendas 
provinciaes  não  chegassem  para  as  suas  respectivas 
despezas,  com  tanto  que  estas  se  não  augmeníassem. 

O  art.  21  da  lei  de  31  de  Outubro  de  1835  de- 
clarou sem  vigor  o  art.  33  que  acabo  de  citar. 

O  leitor  verá,  pelo  decurso  deste  livro,  os  apuros 
em  que  se  virão  as  Províncias  quando  começarão  a 
procurar  viver  sobre  si.  Era  indispensável  diminuir  e 
economisar   despezas. 

Era  inevitável  supprir  grande  numero  de  Províncias 
pelos  cofres  geraes  por  longos  annos.  Forão  suppridas 
ao  principio  onze  Provincias^ pelos  cofres  geraes,  depois 
somente  deixarão  de  sel-o  trcs,  Rio  de  Janeiro,  S. 
Paulo,  e  Rio  Grande  do  Sul.  (§§  201  e  205  deste  livro.) 

Esse  supprimento  ás  Províncias  pelos  cofres  geraes 
foi  reduzido  á  metade  no  exercício  de  1*844 — 1*845, 
cessando  totalmente  nos  subsequentes,  e  portanto  nos 
de  1845—1846  por  diante. 

Por  um  lado  a  Assemblca  Geral  tomava  sobre  si 
o  pagamento  dos  Juizes  de  Direito,  Municipaes  e  Paro- 
chos,  por  outro  retirava  os  supprimentos  que  por  annos 
fizera  ás   Provindas. 

Era  natural  e  digno  de  louvor  que  desejassem  as 
Assembléas  provinciaes  melhorar  as  suas  Provindas,  o 
que  reconhecessem  que  não  podião  introduzir  melhora- 
mentos sem  novas  despezas.  Era  preciso  augmental-as, 
isto  é,  augmentar  os  impostos. 
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Ahi  jnzia  a  grande  difliculdade,  allenla  a  eom- 
mixtão  dos  impostos  geraes  e  provinciaes,  como  se 
verá  desle  livro.  E'  como  o  ajuntamento  d'agua  ede 
vinho  què  de  tal  modo  se  misturão  no  cálix  do  Senhor, 
que  feita  essa  com  mixtão  não  se  pôde  mais  separar. 

Applieárão-se  as  Assembléas  provinciaes  a  impor 
sobre  a  importação  e  exportação.  (Vide  Tit.  l.°  Cap. 
8.°  Secção  5.a  Dos  impostos  de  importação;  Secção 
6.a  Dos  impostos  de  exportação.) 

Ha  30  annos  que  as  Assembléas  provinciaes  lem 
atacado  os  impostos  geraes,  principalmente  de  impor- 
tarão e  exportação.  De  184 L  para  cá,  depois  que  a 
Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841  annullou  as  leis  pro- 
vinciaes que  havião  alterado  a  justiça  e  policia,  de- 
pois que  em  184.5  cessou  o  supprimento  ás  Provindas, 
vollàrão-se  ainda  mais  as  Assembléas  provinciaes  para 
novas  excursões   no  "campo  dos  impostos   geraes. 

Verá  o  leitor  deste  livro  que,  de  1835  a  180  J,  15 
Assembléas  provinciaes  tem  legislado,  impondo  sobre  a 
importação  de  produclos  do  exterior  para  o  Império— 
sobre  a  importação  nas  Províncias  vinda  de  outras 
do  mesmo  Império — sobre  a  importação  de  produclos 
importados  de  um  Município  para  outro  da  mesma 
Província. 

Verá  que,  de  1835  a  1SG1,  17  Províncias  lem  legis- 
lado sobre  a  exportação  para  fora  do  Império,  sobre  a 
de  uma  Província  para  outra,  sobre  a  de  um  Municipio 
para  outro. 

E'  tão  expresso  o  acto  addicional  quando,  no  seu 
art.  12,  diz: 

«  As  Assembléas  provinciaes  não  poderão  legislar  sobre 
impostos  de  importação.  » 


Nao  demonstra  esto   livro  que    não  podem  as  Âs- 
sembléas  provinciaes  legislar  sobre  exportação.  ? 

Apezar    da   Ião   clara  clareza  do  art.    12  do  ar-lo 
áddLckmâl  não   tem  sido  annulladas  as  leis  provinciaes 
que  lançarão  em  15  Províncias  impostos  de  importação 
Nem  as  de  exportação, 

Ha  16  annos  que  não  é  revogada  pelo  Poder  Le- 
gislativo Geral  uma  só  lei  provincial ! 

Que  escândalo!  Isto  não  pôde  continuai  assim! 
Cada  atino  cresce  o  mal.  Daqui  a  alguns  annos  a 
nnarchia  que  reina  será  ainda  maior.  Já  não  pode  a 
Assembléa  Geral  rever  e  estudar  toda  a  massa  de  le- 
gislação provincial  exorbitante  e  inconstitucional.  Re- 
sistirá sempre  o  Império,   que  se  irá  dissolvendo? 

Se  durante  os  14  annos  primeiros  o  Poder  Legis- 
lativo Geral  apenas  annullou  2,1  leis  provinciaes,  em 
parte  pouco  importantes;  se  nos  16  annos  seguintes 
o  Poder  Legislativo  Geral  não  pude  annullar  a  mais 
claramente  inconstitucional,  como  poderá  esse  Poder 
tomar  a  iniciativa  para  a  revogação  da  enorme  mul- 
tidão de  tantas  leis? 

Era  preciso,  indispensável,  que  a  Assembléa  Geral 
tivesse  examinado  e  revogado,  cada  anuo  (difficil  e  pe- 
sada tarefa  annual)  as  leis  provinciaes  do  anno  ante- 
rior. Assim  se  teria  esclarecido  e/irmado  o  direito ;  as 
Assemblóas  provinciaes  terião  sido  contidas  nos  seus 
limites,  c  as  novas  instituições  se  terião  fortalecido. 
E'    preciso,   se   queremos   que  prevaleça  a  Consti- 
tuição com  seu  acto  addicional,  que  sejão  annulladas 
todas  essas  leis  provinciaes  que  a  rasgão  ha  30  annos 
Massa  enorme,  na  qual  não  se  tem  (orado  ha    16 
annos! 
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A  revogação  dessa  legislação  não  pôde  ser  popular 
nas  Províncias.  Os  seus  Deputados  geraes  são  menos 
próprios  para  promoverem  a  sua  revogação. 

E'  necessário  estudar  muito,  preparar  o  assumpto 
e  remédios.  Cruzamos  os  braços  e  deixamos  progredir 
o  mal ! 

Do  acto  addicional  resulta  a  seguinte  jboa)  classi- 
ficação. 

1 .°  caso.  —  Simples.  —  A  lei  provincial  não  convém 
aos  interesses  da  Trovincia,  art.  15  do  acto  addi- 
cional. 

2.°  caso. — Grave. — A  lei  provincial  é  contraria  á 
Constituição,  art.  16  do  acto  addicional,  art.  7.°  da 
lei  n.°  105  de  12  de  Maio  de  1840. 

3.°  caso. — Grave.  —  A  lei  provincial  offende  os  di- 
reitos de  alguma  outra  Província,  art.  16  do  acto  addi- 
cional. 

A.°  caso. —  Grave.  —A  lei  provincial  offende  os  Tra- 
tados feitos  com  nações  estrangeiras,  art.  16  do  acto 
addicional. 

Abundão  exemplos  desses  casos  neste  livro. 

O  primeiro  caso,  como  nelle  se  demonstra,  simples, 
questão  de  conveniência  ou  inconveniência  aos  interesses 
de  uma  sóProvincia,  não  vem  ao  Poder  Geral.  Vinga 
ou  morre  na  Provinda  somente  pela  Provincia. 

O  Presidente  da  Provincia  pôde  negar  a  saneção  com 
o  fundamento  de  que  a  lei  não  convém  aos  interesses  da 
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Provinda.  Não  prevalece  porém  o  obstáculo  quepòz,  se 
a  lei  passa  por  dous  terços  de  votos  da  Assembléa. 
Não  ha  mais  poder  que  a  embarace. 

Nos  últimos  três  casos,  graves,  tem  o  Presidente  o 
terreno  desempeçado  para  evitar  o  mal. 

Se  os  projectos  são  contrários  á  Constituição,  aos  di- 
reitos de  outras  Provindas,  a  Tratados  feitos  com 
nações  estrangeiras,  está  o  Presidente  pelo  acto  addi- 
cional  perfeitamente  armado  (*).  O  Poder  Geral,  porém, 
como  veremos,  está  desarmado  completamente ,  e  á 
mercê   dos  Presidentes,   seus  Agentes. 

Nega  o  Presidente  a  sancção  ao  projecto.  A  Assembléa 
provincial  approva-o  por  dous  terços  de  votos.  Então, 
diz  o  art.  16  do  acto  addicional,  somente  applicavel 
aos  casos  geraes  já  mencionados,  verificada  a  votação 
da  Assembléa  por  dous  terços  de  votos, 

Será  o  projecto,  com  as  razões  allegadas  pelo  Pre- 
sidente da  Província,  levado  ao  conhecimento  do  Go- 
verno e  Assembléa  geraes,  para  esta  definitivamente  de- 
cidir, se  elle  deve  ser  ou  não  sanccionado. 

Se  o  Presidente  da  Província  houver  sanccionado  leis 
(  veja  o  leitor  quantas  neste  livro )  contrarias  á  Cons- 
tituição, aos  direitos  de  outras  Províncias,  a  Tratados 
feitos  com  nações  estrangeiras,  nenhum  remédio  pôde 
dar  a  mal  tão  pernicioso  o  Governo  Geral. 


'  Entendido,  como  tem  sido  e  deve  ser  entendido,  o  acto  addicional 
pela  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  e  pelo  Governo  Geral, 
beclarou-se  que  as  mesmas  razões  que  concorrerem  para  ser  suspensa 
a  lei  provincial  dependente  de  sancçao,  contraria  á  Constituição,  aos 
Tratados,  etc,  militão  para  a  suspensão  das  leis  independentes  de  sanc- 
<ão.  Vide  o  Cap.  lo  do  Tit.  3.°  deste  livro.  Tomo  2.°  fl.  3o8.  Esta 
questão  é  do  maior  alcance,  e  semelhante  intelligencia  deve  ser  fixada 
pelo  Poder  Legislativo. 


Então  somente  pôde  intervir  alii  e  dar  remediu  a 
Assembjéa  Geral  Legislativa.  Nos  primeiros  li  amuos 
até  1848  deu  21  pequenos  remédios,  de  1848  até 
1865  nenhum!  í 

Se  muilos  Presidentes  tivessem  entendido,  cumprido 
as  leis  e  seus  deveres  não  appareeeria  neste  livro  a 
massa  enorme  de  leis  provinciaes  por  elles  sanccionâdás 
contra  a  Constituição,  contra  os  direitos  de  outras  Pro- 
vindas, contra  Tratados  feitos  com  nações  estran- 
geiras. 

Sanccionada  pelo  Presidente  da  Província,  agente 
do  Governo  Geral,  a  lei  a  mais  absurda,  a  mais  incons- 
titucional, nenhum  remédio  pôde  dar  o  Governo  geral. 
Como  o  leitor  verá  neste  livro  houve  tempo  em  que  o 
Governo  geral  deu  exemplos  em  contrario,  mas  não 
podia  deixar  de  arripiar  a  carreira.  O  único  remédio  é 
esperar  a  revogação  da  lei  provincial  pela  Assembléa 
Geral. 

Este  estado  de  cousas  não  pode  continuar  assim.  Não 
podem  íicar  na  confusão  cm  que  se  achão. 

E'  preciso  remediar  o  presente  e  o  futuro. 

ilemediar  o  presente.  E'  preciso  que  seja  nomeada 
pelo  Governo  uma  importante  commissão  de  homens 
illustrados  e  práticos,  á  qual  assistão  os  Ministros  de  Es- 
tado, para  examinar  e  estudar  toda  a  legislação  pro- 
vincial que  estiver  ainda  em  vigor  e  indicar  a  revogação 
de  toda  a  que  fòr  exorbitante. 

Este  trabalho  motivado  deveria  ser  revisto  pelo  Con- 
selho de  Estado.  Approvado  pelo  Governo  deveria  ser 
por  elle  apresentado  ao  Poder  Legislativo. 

E'  preciso  remediar  para  o  futuro» 
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E'  indispensável  uma  pequena  reforma,  porém  uti- 
líssima nu  acto  addieional. 

Quando  o  Presidente  da  Província  sanceiona  uma  lei, 
vigora  ella  por  mais  que  seja  offeusiva  da  Constituição, 
dos  direitos  das  outras  Províncias  e  dos  Tratados  com 
nações  estrangeiras.  Vigora  emquanto  a  Assembléa  Geral 
a  não  revoga.  Yale  mais,  pôde  mais  o  Agente  do  Governo 
Geral,  o  Presidente,  do  que  o  mesmo  Governo  Geral. 

Quando,  d'ora  em  diante,  o  Presidente  da  Província 
sanccionar,  ou  mandar  executar  uma  lei  provincial 
(vide  Cap.  15  do  Tit.  3.°  deste  livro)  o  Governo  geral, 
ouvido  o  Conselho  de  Estado  entender  que  é  contraria 
a  lei  á  Constituição,  aos  direitos  de  outras  Províncias  c 
aos  Tratados  feitos  com  nações  estrangeiras,  suspenderá 
aquellasancçãoou  ordem  do  sen  Agente  (o  Presidente  da 
Província)  e  sujeitará  o  negocio  á  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa, que  decidirá  sobre  o  projecto  ser  ou  não  exe- 
cutado. 

E'  preciso  que  o  Governo  Geral  possa  reformar  a  de- 
cisão de  seu  Agente,  Presidente  da  Província;  que  lhe 
crêa  diíiiculdadcs  em  assumptos  que  dizem  respeito  á 
Constituição,  aos  direitos  de  outras  Províncias  e  a  Tra- 
tados. Fica  suspensa  a  questão  aflèela  ao  Poder  Legis- 
lativo Geral. 

Uma  lei  provincial,  por  exemplo,  oílende  um  Tratado 
com  nação  estrangeira.  Ha  entre  nós  exemplos  que 
aponto  neste  livro.  À  nação  estrangeira  reclama.  O  Go- 
verno Geral,  com  o  qual  se  entende,  não  pode  suspender 
a  execução  da  lei  provincial  sanecionada  pelo  seu  Agente. 
Somente  a  Assembléa  Geral  pôde  dar  tardio  remédio. 
A  Assembléa  Geral  ainda  não  revogou  em  algum  dos 
casos. 
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O  Governo  Geral  é  que  muito  inconstitucionalmente 
tem  suspendido,  nullificado  leis  provinciaes  sanccio- 
nadas,  publicadas,  unicamente  dependentes  então  do 
Poder  Legislativo  Geral. 

Estou  convencido  de  que  a  divisão  actual  da  renda 
geral  e  provincial  é  muito  defeituosa.  Uma  divisão 
como  a  da  Inglaterra  e  dos  Estados-Unidos  não  pôde 
apresentar  os  deploráveis  resultados  que  entre  nós  apre- 
senta e  se  notão  neste  livro.  Estou  convencido  de  que 
é  preciso  estudar  e  meditar  profundamente  matéria  tão 
importante,  para  estabelecer  uma  separação  clara  e 
simples,  menos  misturada  e  confusa,  como  está,  e  se 
vê  neste  livro. 

Porque  tem  tantas  Ássembléas  provinciaes  lançado 
impostos  de  importação  e  exportação  contra  o  acto 
addicional?  Será  porque,  separados  esses  e  os  mais 
que  são  geraes ,  não  achão  as  Ássembléas  provinciaes 
matéria  tributaria  sufficiente  ? 

Estudei  esta  matéria  que  considero  importantíssima, 
mas  faltarão-me  elementos  que  não  pude  ter. 

Essa  matéria  somente  pode  ser  bem  estudada 
entre  nós  nas  Repartições  publicas. 

E'  preciso  estudal-a,  melhorar  e  esclarecer  esse  im- 
portante ramo. 

Versale  diu,  quid  ferre  recusem, 
Quid  valeaat  humeri. 

Horat.  Ari.  Poct. 

Quem  ler  as  citações  e  exposições  que  faz  este  livro 
ha  de  reconhecer  que  é  o  Conselho  de  Estado  quem, 
na  obscuridade,  tem  trabalhado  mais  para  montar  o 
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Paiz  e  firmar  as  Loas  doutrinas ,  sem  que  dahi  in- 
felizmente tenhão  sido  colhidos  notáveis  resultados. 

Ainda  é  o  Conselho  de  Estado  de  1841  e  nenhum 
melhoramento  se  deu  a  essa  instituição,  senão  des- 
tacadamente em  um  caso  ou  outro.  Vide  o  meu  En- 
saio sobre  o  Direito  Administrativo  Cap.  26  do  Con- 
selho de  Estado. 

Supposto  cada  Secção  do  Conselho  de  Estado  deva 
somente  dar  parecer  sobre  os  assumptos  que  tem  re- 
lações com  a  Repartição  ministerial,  a  qual  está  annexa, 
frequentemente  acontece,  mesmo  pela  difficuldade  de 
extremar  bem  certas  matérias,  que  interponhão  duas 
Secções  pareceres  contradictorios  sobre  o  mesmo 
ponto,  e  que  também  contraditoriamente  decidão  os 
respectivos  Ministros,  embora  essas  Resoluções  sejão  to- 
madas em  Conselho  de  Ministros  depois  de  uma  rápida 
leitura,  porque  um  dos  Ministros  de  uma  das  Reparti- 
ções pôde  não  estar  presente,  podem  ser  outros,  podem 
ser  os  negócios  apresentados  em  épocas  distantes,  etc. 

Acontece  isso  sobretudo  entre  as  Secções  do  Im- 
pério e  Fazenda,  ás  vezes  ouvidas  sobre  a  mesma  ma- 
téria destacadamente. 

Cada  Repartição  encara  o  negocio  pela  face  que 
lhe  é  relativa,  dá-lhe  a  solução  correspondente.  Entre- 
tanto muitas  vezes  essas  questões  jogão  com  outras 
Repartições,  devem  ser  consideradas  e  solvidas  em 
grande,  em  globo.,  pelo  Governo,  e  não  simplesmente 
por  um  ou  outro  Ministro. 

As  Secções  do  Conselho  de  Estado  ordinariamente 
ignorão  qual  a  Resolução  tomada  pelo  Governo  sobre 
suas  Consultas.  Não  lhes  é  commuuicada,  e  pela  maior 
parte  das  vezes  não  c  publicada. 
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O  caso  o  a  solução  tjne  deu  a  Secção  pôde  sim 
ficar  registrado  na  memoria  dos  Conselheiros  que  então 
a  compunhão,  mas  além  de  que  este  registro,  que  o 
tempo  pôde  apagar,  nem  sempre  é  fiel,  muda  o  pes- 
soal das  Secções  frequentemente.  Os  Ministros  igual- 
mente. O  Conselho  de  Estado  não  tem  uma  Secre- 
taria, não  tem  um  Presidente  para  o  serviço  ordinário, 
não  tem  um  centro  para  o  seu  trabalho,  e  harmo- 
nia das  suas  decisões. 

Apparece  hoje  uma  questão.  E'  solvida  por  um  modo. 
Passados  tempos  apparece  a  mesma.  Frequentemente 
é  examinada  como  se  pela  primeira  vez  apparecesse. 

Frequentemente  o  exame  e  a  solução  das  Secções 
do  Conselho  de  Estado  restringem-se  a  uma  restricta 
hypothese  dada,  sobre  a  qual  é  consultada,  quando 
essa  hypothese  prende  a  considerações  mais  vastas , 
joga  com  hypotheses  mais  largas,  requer  exames  e 
soluções  mais  extensas,  sobre  as  quaes  não  sabe  con- 
sultar um  Ministro  novato  (quanto  mais  novato  me- 
lhor) que  não  sabe  fazer  a  pergunta  por  não  fazer 
idéa  da  matéria.  A  Secção  do  Conselho  de  Estado 
responde  ao  que  se  lhe  pergunta.  Cujus  est  hcec  oratio  ? 
Cieerotm, 

Umas  vezes  é  ouvida  a  Àssembléa  Geral  do  Con- 
selho de  Estado  sobre  Consultas  das  Secções,  versando 
sobre  questões  de  mínima  importância  [lanai  caprince 
algumas)  c  frequentemente  não  o  é  sobre  questões 
gravíssimas,  decididas  somente  com  a  audiência  de 
uma  Secção  do  Conselho  de  Estado,  ou  sem   ella. 

Umas  vezes  (não  ha  regra)  são  resolvidas  as  Con- 
sultas do  Conselho  de  Estado  por  uma  Resolução  Im- 
perial, era  conformidade  da  qual  é  expedido  Aviso. 
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Outras  vezes  (não  ha  regra),  em  negocio  da  mesma 
importância,  não  intervém  Resolução  Imperial,  é  ex- 
pedido simplesmente  Aviso  em  conformidade  da  Con- 
sulta. 

Outras  vezes,  ouvida  uma  Secção  do  Conselho  de 
Estado  em  questão  que  envolve  intelligencia  do  acto 
addirional,   o  Governo  resolve-a. 

Outras  vezes,  em  casos  idênticos,  limita-se  o  Governo 
a  remetter  o  negocio  á  Camará  dos  Deputados,  mani- 
festando ou  não  a  sua  opinião. 

Cada  Ministério,  com  sua  Secção  do  Conselho  de 
Estado,  explica  e  interpreta  o  acto  addicional  debaixo 
do  seu  ponto  de  vista,  em  relação  aos  serviços  e  in- 
teresses que  por  elle  correm,  quando  ha  um  princi- 
pio essencial,  máximo  regulador,  que  a  outro  Minis- 
tério competiria    invocar. 

Previno  o  leitor  de  que  ha  de  cansar  debalde  o 
seu  espirito,  se  procurar  descobrir  em  tudo  um  íio 
director,  regras. 

As  questões  são  estudadas  e  resolvidas  aos  bocados 
para  a  solução  dos  casos  que  vão  apparecendo. 

O  acto  addicional  vai  sendo  entendido  e  pratica- 
mente declarado  segundo  as  hypotheses  que  se  aprc- 
seniào,  e  por  um  modo  casuistico.  Não  se  tem  tra- 
tado de  fixar  (salvos  os  casos  decididos  pela  lei  da 
interpretação)  uma  intelligencia  pratica,  larga,  que 
com  prebenda  e  harmonise  todas  as  hypotheses,  de  modo 
que  cada  dia  vai-se  emaranhando  o  cahos  adminis- 
trativo em  que  vivemos. 

Do  desconchavo  que  frequentemente  rompe  na  nossa 
administração,  da  direcção  desencontrada  frequente- 


mente  dada  ás  Províncias  de  espaço  em  espaço,  não 
é  certamente  culpado  o  Conselho  de  Estado.  Não 
lhe  toca  dirigir,  e  imprimir  a  cohesão,  que  une  e 
deve  ser  duradoura.  Não  é  Governo.  E'  auxiliar  com 
conselhos  quando  é  chamado  a  aconselhar  sobre  o 
ponto  que  lhe  marcào. 

As  Consultas  do  Conselho  de  Estado  e  as  soluções 
que  lhes  dá  o  Governo  são  por  elle  ordinariamente 
apenas  communicadas  ao  Presidente  da  Província  do 
qual  partio  a  duvida.  Se,  passados  tempos,  reappare- 
cer  em  outro  ponto  a  mesma  duvida,  se  ó  outro 
o  Ministério,  outro  o  pessoal  da  Secção  do  Conselho 
de  Estado  ouvida  agora,   é  reputada  a  questão  nova. 

Não  repelirei  o  que  em  outro  livro  meu  disse  sobre 
a  organisaeão  do  nosso  Conselho  de   Estado,  de   íSi!. 


ISajilslo   lanem*   cie   o!h»$    sobre    uma 
Voiístâíiiic^ao. 


E'  a  Constituição  monarchica  belga,  decretada  em 
7  de  Fevereiro  de  1831,  aquella  na  qual  encontro 
mais  analogia  com  a  nossa,  pelo  seu  acto  addicional. 

Merece  ser  estudada. 

Evitou  com  grande  tino  as  usurpações  e  lutas  entre 
os  Poderes  Geral  e  provinciaes.  Manteve  quanto  é  pos- 
sivel  a  união  que  deve  existir  entre  esses  poderes,  O 
da  qual  ó  a  coroa  o  mais  seguro  e  interessado  man- 
tenedor. 

Não  íbrão  os  belgas  tão  liberaes  como  nós.  Não  en- 
tregarão como  nós  as  suas  municipalidades  amarradas 
ás  Àssembleas  provinciaes. 
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Separou  aquella  Constituição  dos  geraes,  os  interes- 
ses exclusivamente  provinciaes  e  municipaes,  segundo 
os   princípios   por  cila  estabelecidos. 

No  momento  em  que  o  interesse  geral  complica-se 
com  o  provincial  ou  municipal,  cessão  as  attribuições 
exclusivas  da  Província  e  do  Município,  e  entrão  nas 
regras  ordinárias. 

A  Constituição  reservou  ao  Rei  ou  ao  Poder  Lesis- 
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lativo  o  direito  de  approvar  certos  actos  provinciaes. 
(Corresponde  á  saneção  das  nossas  leis  provinciaes.) 

A  lei  orgânica  para  as  Províncias — loi  provinciale 
— entregou  ao  liei  o  direito  de  approvar.  (Corresponde  á 
saneção  pelos  nossos  Presidentes.) 

Entregou  esse  poder  ao  Rei,  não  ao  Poder  Legisla- 
tivo—  porque  os  actos  das  Assembléas  provinciaes  de- 
vião  ser  approvados  a  todo  o  tempo,  e  a  legislatura 
do  Reino  somente  se  reúne  em  uma  parte  do  anno 
— porque  a  approvação  pelo  Rei  exigia  menos  for- 
malidades e  traria  menos  delonga  —  porque  a  saneção 
pelo  Governo  importaria  responsabilidade  ministerial 
que  não  se  daria,  dada  a  saneção  pelo  Poder  Legis- 
lativo irresponsável.  (  Vide  loi  provinciale  promulguée 
ie  30   Avril  1830.) 


ESTUDOS  PRÁTICOS 


A  ADRIINISTRAÇÃÚ  DAS  PROVÍNCIAS  NO  BRASIL. 


TITULO  PRELIMINAR. 

(aíiio  deve  ser  entendido  o  aeto  addieionnl. 

Scire  leges  mm  est  verba  emitiu 
teneie,  sed  vim  ac  potestatem. 
L.  17  Dig.  de  legib. 

§    1° 

Aeeessidade  de  accordo  sobre  certos  pontos. 

Slory ,  escrevendo  seus  excellentes  Commentarios  sobre 
a  Constituirão  dos  Estados-lnidos ,  escreveu  no  Tomo 
I ,°  um  Capitulo  (o  5.°)'  que  intitulou  — Regras  de  inter- 
pretação. 

«  Muitas  das  difficuldades,  diz  elle,  que  nascerão  em 
todas  as  discussões  publicas  sobre  este  assumpto,  tiverão 
sua  origem  na  falta  de  algumas  regras  de  interpretação, 
expressa  ou  tacitamente  admiilidas  pelos  contendores.0. . . 
as  regras  de  interpretação  tem  sido  frequentemente  mu- 
dadas, para  serem  accommodadas  aos  casos  emergentes; 
e  as  paixões  e  prejuízos  do  dia,  ou  o  favor  e  o  ódio  de 


uma  medida  particular  frequentemente  subministrárão 

modos  de  argumentar,  que  por  um  lado  deixarião  a  Cons- 
tituição manca  e  ferida  de  morte,  ou  por  outro  lhe  darião 
uraa°  extensão  e  elasticidade  subversiva  de  todos  os  li- 
mites racionaes.  >> 

Sobem  aquellas  dificuldades  de  ponto  entre  nós, 
porque,  sendo  a  Constituição  dos  Estados-Unidos  as- 
sentada sobre  costumes  e  praticas  já  muito  enraizadas, 
que  ella  fixou  e  consagrou  solemnemente,  não  podia  a 
sua  execução  levantar  tantas  e  tamanhas  duvidas,  como 
o  acto  addicional ,  lançado  sobre  um  solo  não  pre- 
parado, tem  feito  surgir  entre  nós. 

Óptima  cst  legum  interpres  consuetudo.  /..  17  Dig. 
de  legib.  Faltava-nos  e  íalta-nos  esse  óptimo  interprete. 

Accresce  que  os  Estados-Unidos  tem  meios  mais 
promptos  e  efficazes  para  solver  as  duvidas  e  reprimir 
os  excessos,  que  os  que  se  dão  entre  nós:  como  em 
outro  lugar  demonstrarei. 

Por  isso  julguei  conveniente  começar  este  livro  por 
este  Titulo  Preliminar  sobre  o  modo  por  que  deve  ser 
entendido  o  acto  addicional. 

O  que  vou  aqui  dizer  perfunctoriamente  é  o  theo- 
rema  que  será  demonstrado  por  todo  o  livro. 


§  -•" 


IVonde  nascem  principalmente  as  difficiildades. 

0  Sr.  Carneiro  Leão  I  Marquez  de  Paraná  dizia  na 
sessão  da  Camará  dos  Deputados  de  20  de  Maio  de 
1836.  que  os  autores  do  acto  addicional,  coma  pressa 

Lot  us.  the»  prosegue  elle  endeavonr  to  ascertain,  what  are  the 
true  rules  of interpreialiou  applicable  to  the  constitution ;  so  that  we 
inay  have  some  íixed  standard,  by  which  lo  measure  its  powers,  and 
liinit  its  prohibitiODS,  and  gnard  fts  obligations,  and  enforce  its  secu- 
ritièe  of  our  rights  and  Iiberties. 


que  tiveráo  de  o  fazer,  nào  forão  muito  exactos  em 
usar  dos  termos  próprios  para  significarem  as  idéas 
que  apresentarão. 

Assim  é,  mas  não  é  esse  eomtudo  o  principal  defeito. 
Em  lugar  de  definir  cada  uma  das  attribuições  com 
clareza,  ainda  que  em  termos  geraes,  pelo  modo  por 
que  o  fez  a  Constituição  dos  Estados-Unidos ,  quando 
declarou  as  attribuições  do  congresso,  exprimio-se  o 
acto  addicional  por  modo,  que  mais  largas  ensanchas 
deixou  a  duvidas  e  disputas  sobre  a  comprehensão  das 
attribuições  que  conferia,  e  isto  em  uma  matéria,  e  em 
um  paiz  onde  tudo  era  theorico  e  nada  pratico. 

Legislar  sobre  obras,  disse  elle  —  legislar  sobre  con- 
ventos, sobre  associações  religiosas  e  politicas,  etc. — 
Outras  vezes  exprime-se  em  termos  que  parecem  soar  de- 
masiadamente restrictivos,  como — fixar  a  força  policial 

Até  onde  se  estende,  o  que  comprehende  cada  uma 
das  attribuições  que  contém  nos  seus  arts.  10  e  11 
o  acto  addicional?  fite  opus,  hic  labor  est.  Qual  a 
doutrina,  quaes  os  princípios  para  o  descobrir  ?  E'  o 
que  procurarei  averiguar  (■*). 

Couto    procederão  os  Estados-Unidos. 

V  Constituição  dos  Estados-Unidos,  adoptando  modo 
inverso  áquelle  por  que  procedeu  o  nosso  acto  addi- 
cional. marcou  afirmativamente  os  poderes  do  con- 
gresso, da  união. 


Ou  como  diz  Slory  tilado,  1.°  \ol  u.°  412  : 
We  are  not  considering  wetner  any  powers  can  be  implied ;  the  only 
point  ncrw  beforc  us  is,  how  the  express  powers  are  to  be  construed. 
"  Are  tliey  to  bé  construed  strictly,  lliai  is,  in  tlieir  most  limitcd 
seuse  ?  Or  are  lhey  to  recieve  a  fair  and  reasonable  construetion 
according  to  the  piará  meaning  of  the  terms  and  the  objecte,  fov 
whicb   thev  are  used  ?  » 


Todos  os  mais  puderes  não  enumerados—/'"/'  enu- 
merated  nowers— ficarão  reservados  aos  Estados  res- 
pectivamente, ou  ao  povo.  (*) 

A  Constituição  dos  Estados-lnidos  mareou  nos  pri- 
meiros 16  paragraphos  da  Secção  8.a  do  seu  art.  L°, 
em  lermos  geraes,  c  não  podia  deixar  de  faze-lo  em 
laes  termos,  as  attribuições  do  congresso,  como  o  acto 
addicional  mareou  em  termos  geraes,  se  bem  que 
mais  vagos,  os  das  Assembléas  provinciaes. 

Mas  para  completar  a  sua  obra,  e  remover,  quanto 
possível,  por  modo  não  casuístico,  duvidas  da  natu- 
reza das  que  se  tem  levantado  entrenós,  aecrescentou 
no  §  17  da  mesma  Secção  c  artigo,  logo  após  a  enume- 
ração daquellas  attribuições,  o  seguinte  : 

«  O  Congresso  tem  o  poder  de  fazer  todas  as  leis  ne- 
cessárias e  convenientes  para  a  execução  de  todos  os 
poderes  que  íicão  mencionados,  assim*  corno  de  todos 
aquelles  que  a  Constituição  confia  ao  Governo  dos  Es- 
tados-Unidos.  » 

Madison,  no  Federalist  Cap.  í  4,  faz  as  seguintes  ajus- 
tadas observações,  applicaveis  ao  acto  addicional : 

«  Poucas  parles  da  Constituição  tem  sido  atacadas  com 
mais  furor;  e  comludo  já  em  outra  parte  se  demonstrou 
que  nenhuma  é  mais  invulnerável.  Sem  a  existência  deste 
poder,  a  Constituição  é  letra  morta.  Por  isso,  aquelles 
que  não  querem  que  este  artigo  faça  parte  da  Consti- 
tuição, apenas  objectão  que  a  sua  forma  é  viciosa :  mas 
exaininárão  elles  já  se  era  possível  dar-lhe  outra  melhor '' 


.  Art.  10  d;is  emendas  á   Constituirão  dos  Eslados-1  nidos. 

Tlic  powers  nol  enumerated  to  lhe  United  States  l>\  tbe  constitution, 
uor  prohibited  by  it  lo  tbe  States,  are  reserved  to  tbe  States  "i  to 
the  people. 

Inversamente  corresponde  no  acto  addicional  o  art.  í2  pelo  qual 
não  podem  as  Assembléas  provinciaes  I « ■  p  i - ) ; 1 1 -  s'obre  objectos  não 
comprehendídos  nós  arls.  lo  o  li. 

Vide  Story.  Commentãries.  l.°  vol.  Cap.  ò."  n.°  512j  e  Tomo  3.° 
Cap.  4í.  Powers  nol  delegated. 


«  Não  havia  senão  quatro  caminhos  possíveis  ,  por 
onde  a  Convenção  pudesse  marchar  para  o  fim  que  faz  o 
objecto  ilõ  artigo:  ou  copiar  o  2."  artigo  da  Confederação 
actual  que  pronibe  o  exercício  de  todo  o  poder  que  não 
é  expressamente  delegado  ao  Governo  Geral:  ou  enu- 
merar todos  os  poderes  designados  pela  expressão—  ne- 
cessários e  convenientes—;  ou  declarar  todos  os  poderes 
exceptuados  nesta  designação  geral:  ou  íinalnicnle  guar- 
dar silencio  absoluto  sobre  este  objecto,  deixando  á  in- 
terpretarão do  Congresso  a  determinação  destes  poderes 
necessários  e  convenientes. 

«  Se  a  Constituição  tivesse  adoptado  o  primeiro  par- 
tido, c  copiado  o  segundo  artigo  da  Confederação,  é 
evidente  que  o  novo  Congresso  se  teria  achado,  como  o 
ar-tnal,  na  alternativa,  ou  de  interpretar  a  palavra  ex- 
pressamente em  rigor,  o  que  tiraria  ao  Governo  toda  a 
autoridade  real,  ou  de  dar-lhe  uma  latitude  que  teria 
destruido  toda  a  forca  da  restricção.  Se  fosse  preciso, 
fácil  seria  provar  que  nenhum  poder  importante,  dele- 
gado pelos  artigos  da  Confederação,  tem  sido  ou  pode 
ser  exercitado,  ""sem  invocar  mais  ou  menos  o  soccorro 
da  interpretação:  e  corno  no  novo  systcma  os  poderes 
delegados  são  mais  extensos,  ainda  mais  facilmente 
cahirá  na  alternativa,  ou  de  trahir  o  interesse  publico 
ficando  em  inacção,  ou  de  infringir  a  Constituição,  exer- 
citando poderes'  necessários,  mas  não  expressamente 
concedidos. 

«  Se  a  Convenção  quizesse  fazer  a  enumeração  positiva 
dos  poderes  necessários  para  dar  efficacia  à  iodos  os 
outros,  era  o  mesmo  que  fazer  um  Código  completo  de 
todas  as  leis  relativas  a  todos  os  objectos  a  que  a  Cons- 
tituição se  refere,  não  somente  accommodado  ao  actual 
estado  de  cousas,  mas  a  todas  as  mudanças  que  o  futuro 
pudesse  trazer;  porque,  em  cada  nova  applicação  de 
uni  podergeral,  os  poderes  particulares  que  são  os  meios 
de  obter  o  fim  do  poder  geral,  devem  necessariamente 
mudar  com  elle.  e  mesmo  é  ulil  varia-los,  ainda  quando 
o  íim  permanece  o  mesmo. 

«  Se  se  quizesse  fazer  a  enumeração  de  lodos  os  po- 
deres ou  meios  não  necessários  para  o  exercício  dos 
poderes  geraes,  não  só  o  projecto  seria  igualmente  chi- 
merico,  mas  ficaria  sujeito  a  urna  nova  objecção ;  porque 
cada  omissão  que  houvesse  importaria  o  mesmo  que  unia 
attribuição  positiva  de  poder.  E  se  para  evitar  esta  con- 
sequência se  tivesse  feito  unia  enumeração  parcial  de 
excepções  e  lodo  o  resto  tivesse  sido  designado  pela 
expressão    vasa  de  poderes   não    necessários,   havia   de 
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acontecer,  por  unia  parto,  que  a  enumeração  não  eom- 
prehendesse  senão  um  pequeno  numero  de  poderes  ex- 
ceptuados, e  precisamente  aquelles,  cujo  exercício  nunca 
íeria  sido  usurpado,  porque  na  enumeração  se  terião 
escolhido  os  mais  evidentemente  inúteis,  e  por  outra  qu€ 
no  numero  dos  omillidos  se  liavião  de  encontrar  muitos. 
cujo  exercício  poderia  trazer  comsigo  inconvenientes  . 
ficando,  em  todo  ocaso,  menos  eficazmente  exceptuados 
do  que  se  se  tivesse  feito  uma  enumeração  parcial,  etc, 

rir. 

Nenhuma   disposição  expressa    temos    semelhante 
áquella  do  ajrt.  10  das  emendas  á  Constituição  dos  Es- 

tados- Unidos  acima  citado,  mas  sem  embargo  a  con- 
sidero subentendida. 


3  ''•' 


n»;i  e  verdadeira  doutrina  que  deve  servir  tl<*  guia. 

A  doutrina  e  principios  que  vou  expor  sào  os  que  tem 
sido  seguidos  na  interpretação  das  attnbuicòes  (enu- 
merated  powers)  conferidas  ao  Congresso  pela  Cons- 
tituição dos  Estados-Unidos.  São  inteiramente  appM- 
caveis  ao  acto  addicional. 

I ."  Nem  a  Constituição  dos  Estados-Unidos,  nem  a  de 
um  dos  Estados  devem  ser  interpretadas  sós.  separa- 


Observa  Story,  Commenlaries  Tom.  l.°  Cap.  5."  n.°422  : 
it  has  beenjustly  observed,  tha(  the  constitutíon  unavoidablj  deals 
ih  general  language.  li  did  not  suit  the  purposes  of  the  peòple,  in  frain- 
ming  this  great  charter  of  our  liberties  to  provide  for  minute  speci- 
ii<  :ation  of  its  powers,  or  lo  declare  the  means,  by  which  thosc  powers 
should  be  carried  into  execution.  It  was  foreseen,  thal  it  wonld  be 
a  perilous,  aud  ditilcult.  ifnot  ao  impráTScable  task.  » 

E  adiante.  n.°  í2o  : 

"  it  is  impossible  to  foresee  ali  the  exigencies,  which  may  arise  in  Ui«- 
progress  of  events,  connected  with  the  rights,  dulies,  aud  operations  of 
a  government.  If  thev  could  be  foreseen,  ii  would  be  impossible  ah 
ante  to  provide  for  tliem.  The  means  mnst  besubject  to  perpetuai 
Biodifications,  and  change;  thev  musl  be  adapted  to  the  existing 
manners,  ha  bits,  and  institutions  ofsociely,  which  are  nevev  statio- 
nary,  ctc.  » 


(lamente,  mas  cada  ama  com  referencia  á  outra.  Por- 
quanto pertence  cada  uma  ao  mesmo  systema  de  go- 
verno; cada  uma  é  limitada  nos  seus  poderes,  e,  dentro* 
do  scopo  desses  poderes,  cada  uma  é  suprema.  (Story, 
Commentaries  Tom.  1.°,  Cap.  5.*  n.°  416.) 

2.°  Na  interpretação  de  um  poder,  devem  todos  os 
meios  ordinários  e  apropriados  para  leva-los  á  exe- 
cução ser  considerados  como  parte  d 'esse  mesmo 
poder.  (Story,  citado  n.°  430.) 

3>  Nenhuma  interpretação  de  palavras,  pelas  quaes 
são  conferidos  poderes,  pôde  ser  boa  uma  Vez  que  res- 
trinja de  tal  modo  a  sua  comprehensão,  que  não  possão 
os  mesmos  poderes  attingir  o  seu  fim.  (Story  n.°  4ljfâ.) 
í •.'  O  objecto  ou  fim  para  o  qual  uma  attribuição  é 
concedida,  principalmente  quando  esse  objecto  ou  fim 
é  expressado  no  instrumento  da  concessão,   deve  ter 
mande  influencia  na  sua  interpretação.  (Story  n.°  448. 
5.°  Não  conhecemos  regra  para  interpretar  a  extensão 
de  taes  poderes  senão  a  que  é  dada  pelas  expressões 
do  instrumento  da  concessão ,    entendidas  connexa- 
mcnte  com  os  fins  para  os  quaes  forão  os   mesmos 
poderes  conferidos.  (Story  n."  4Í8.  I 

Cumpre  dar  á  Constituição  dos  Estados-Unidos  uma 
razoável  interpretação  deduzida  das  suas  palavras  e 
dós  poderes  que  confere,  tendo  em  vista  os  objectos 
e  fins  para  que  forão  esses  poderes  conferidos .  Por 
uma  razoável  interpretação ,  quando  as  palavras  ad- 
mittem  dous  sentidos  diflerentes,  um  stricto  e  outro 
mais  lato,  cumpre  adoptar  aquelle  que  está  mais  em 
harmonia  com  os  objectos  apparentes  e  a  intenção  da 
Constituição ,  e  que  lhes  pôde  dar  mais  eíficacia  e 
força,  preíirindo-o  ao  que  é  nocivo  ás  suas  operações 
e  a  reduz  a  um  estado  de  imbecillidade.  (Story  n.°  419.) 


Não  deve  ser  admiltida  a  interpretação  dada  a  um 
poder  conferido,  quando  eUá  tende  a  desfazer  ou  a 

prejudicar  os  objectos  ou  fins  declarados  desse  podei'. 
Se  portanto  as  palavras  de  que  se  serve  a  lei  admitti- 
rem  duas  interpretações  ,  conforme  o  seu  sentido  e 
uso  commum,  uma  que  desfaça  e  prejudique  um  ou 
todos  os  objectos  para  os  quaes  foi  aquelle  poder 
conferido,  outro  que  os  preserve  e  promova,  deve  a 
primeira  interpretação  ser  rejeitada,  e  preferida  a  ulti- 
ma, como  verdadeira.  Esta  regra  é  dictada  pelo  senso 
commum;  porque  cada  instrumento  deve  ser  inter- 
pretado—  ul  magis  valeat,  quam  pereat. 

Estabelecendo  essa  regia  dá  Story  citado     u.     \  ?,s 
o  seguinte  exemplo  : 

A   Constituição  confere   ao  Congresso  o  direito    de 
declarar  a  guerra.  A  palavra  declarar  tem  d i Gerentes 
sentidos.  Pode  sign bicar  proclamar,  ou  publicar.  Po- 
rém funguem   imaginará  que  é  este  lodo  o  sentido 
em  que  a  palavra  é  aqui  empregada  ,  âítenlo  o  seu 
fim.  Ha  de  ser  entendida  no  sentido  em  que  a  phrase 
e  usada  entre  as  nações.  0  poder  de  declarar  a  guerra 
é  o  poder  de  faze-la ,  e  dê  empregar  os  meios  para 
leva-la  a  eiíeilo.  Não  é  o  mero  poder  de  fazer  conhe- 
cida uma  cousa  que  existe,  mas  de  dar  vida  e  effeito 
a  mesma  cousa.  Porquanto,  acerescenta  Story,  a  ver- 
dadeira  doutrina    foi    expressada  pelo  Tribunal  Su- 
premo^ If  froni  lhe  imperfeclion  of  huinan  language 
there  should   be  any   serious  doubts  respecting  lhe 
extent  of  any  given  power,  the  objects  for  which  it 
was  given,  especially  when  those  objects  are  expressed 
in  the  instrument  itself,  should  nave  great  inlluencc 
in  the  construetion.   »    * 

E    a  regra  n.d  í  deste  |. 
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S    °- 
Poderes  por  íntlueeào  on  eomprehensào  (implicai iott). 

Os  autores  americanos  lem  estabelecido  e  admiltido 
uma  doutrina  de  poderes  por  inducção,  comprehensão, 
—  implication. 

í.°  Quando  o  poder,  diz  o  citado  Story  n.°  424,  é 
concedido  em  termos  geraes,  deve  enlender-se  que 
é  tão  extenso  como  são  esses  termos,  salvo  se  alguma 
restricção  clara  resultar  do  texto.  Não  pretendemos 
affirmar  que  é  necessário  que  tal  restricção  seja  ex- 
pressa no  texto.  Bastará  que  cila  resulte  de  uma  ne- 
cessária inducção  (by  vecessary  implication). 

2.°  Os  poderes  concedidos  devem  ser  admittidos  taes 
como  são  dados  expressamente,  ou  dados  por  uma  ne- 
cessária inducção  (by  necessary  implication).  Onde  um 
poder  é  dado  em  termos  geraes,  [não  deve  serrestricto 
a  casos  particulares,  excepto  se  essa  restricção  resaltar 
do  texto  expressamente,  ou  por  inducção  necessária 
(by  necessary  implication).  (Story  citado  n.°  417.) 

3.°  Cada  faculdade  que  serve  de  meio  para  levara 
effeito  um  poder  conferido,  considera-se  compre- 
hendida  (implied)  na  concessão  original  desse  poder. 
E'  uma  necessária  e  inevitável  deducção  (a  necessary 
and  unavoidable  implication)  do  acto  de  constituir 
um  governo,  e  de  o  revestir  com  certos  e  especificados 
poderes.  (Story  citado  n.°  434.) 

«  Que  cousa  é  poder,  diz  Hamilton  no  Federal  is! 
Cap.  33,  senão  a  faculdade  de  fazer  uma  cousa  ?  Eo 
que  é  a  faculdade  de  fazer  uma  cousa  senão  o  poder 
de  empregar  os  meios  necessários  para  a  sua  exe- 
cução ?  » 

•2 
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«  Que  cousa  é  o  poder  legislativo  seuàu  o  poder  de 
íazer  leis?  E  quaes  são  os  meios  de  exercitar  o  poder 
legislativo  senão  as  leis? 

«  Que  outra  cousa  é  o  poder  de  crear  e  arrecadar 
tributos  senão  o  poder  legislativo,  isto  é,  o  poder  de 
fazer  leis  para  a  creação  e  arrecadação  dos  tributos? 
E  quaes  são  os  meios  de  exercitar  este  poder  senão 
as  leis  necessárias  e  convenientes  para  este  fim? 

4.°  Um  poder  concedido  em  termos  geraesnão  deve 
ser  restricto  a  casos  particulares,  somente  porque  pôde 
dar  lugar  a  abusos,  e  porque  esses  abusos  podem  ter 
consequências  damnosas.  Tanto  o  poder  limitado  como 
o  lato  podem  dar  lugar  a  abusos,  e  nenhuma  Constituição 
pôde  estabelecer  barreiras  taes  que  sempre  os  evite. 
(Story  citado  n.°  425.) 

5.°  ISão  ha  principio  mais  universalmente  recebido, 
diz  Madison  no  citado  Federalist  Cap.  44,  que  quando 
o  fim  é  necessário  os  meios  são  permittidos  (*);  que 
todas  as  vezes  que  a  lei  confere  o  poder  geral  de  fazer 
uma  cousa,  todos  os  poderes  particulares  necessários 
para  esse  fim  se  achão  implicitamente  comprehendidos 
nessa  disposição. 

Outras  regras  de  interpretação  cujo  espirito  nos  deve  guiar 
no  exame  e  solução  das  questões  relativas  ã  intelligeneia 
do  acto  addicional. 

Colligirei  aqui  algumas  regras  de  eterna  verdade, 
em  matéria  de  interpretação,  dictadas  pela  Razão  aos 
Jurisconsultos  Romanos,  e  que  o  interprete  deve  ter 
sempre  presentes. 

O  Está  entendido  que  são  meios  justos  e  honestos. 


—    I!    — 

1.  Cui  jttrisdietio  data  est,  ea  quoqne  concessa  esse 
videntwr,  sine quibus jurisdiclio explicar i  nequil.  L.  2, 
Dig.  de  jurisdict. 

Consagra  esta  regra,  no  enérgico  e  admirável  la- 
conismo da  língua  Romana,  a  substancia  da  doutrina 
acima  exposta. 

1.  Quoties  idem  ser  mo  duas  sententias  exprimit,  ea 
potissimum  excipiatur  quce  rei  gerendm  aptior  est.  L. 
61  Dig.  de  regulis  júris. 

O  art.  10  §  8.°  do  acto  addicional  confere  ás  As- 
sembléas  provinciaes  a  aitribuicão  de  legislar  sobre 
obras  publicas. 

Comprehende  essa  aitribuicão  a  faculdade  de  con 
ceder  um  privilegio  para  a   construcção  de  uma  es- 
trada provincial  ? 

Entendem  uns  epie  não,  outros  que  sim. 

A  Província  não  pôde  fazer  a  obra  á  sua  custa.  Ha 
quem  a  taça  com  privilegio. 

A  2.a  intelligencia  rei  gerendm  aptior  est.  Admitti- 
da  a  I  .*  faz  uma  restricção  que  o  acto  addicional 
não  fez. 

Compete  ás  Asserabléas  provinciaes  legislar  sobre  a 
creação  de  empregos  provinciaes. 

Entendem  uns  que  podem  ellas  legislar  sul  ire  sua 
aposentadoria,  que  é  uma  garantia,  uma  condição  do 
emprego. 

Outros  epie  não,  porque  o  acto  addicional  não  falia 
em  aposentadorias,  que  são  graças,  mercês,   ele. 

A  segunda  intelligencia  rei  gerendee  aptior  est.  Por 

tem   as  Assembiéas   provinciaes  o  complexo  das 

faculdades   necessárias  para   regular    completamente 

empregos  que  rreão     V  ?.'  deixa  manca  eimper- 

.  ;i  attribuirão 
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:j.  7/i  ambígua  coce  kg  is  ca  patim  accipicnda  quw 
rilio  caret,  prwsertim  cum  etiam  voluntas  legis  ex 
hoc  collifji  potcsí.  L.   19  Dig.  de  legibus. 

Não  pôde  haver  vicio  maior  do  que  deixar  manca, 
imperfeita,  cheia  de  lacunas,  uma  attribuição  que  se 
confere  a  um  poder.  A  intelligencia  que  fizer  des- 
apparecer  essas  lacunas — vido  caret. 

4.  Prior  atque  potentior  est,  quam  vox,  meus  di- 
centis.  L.  7  §  2.°  Dig.  de  Supell.  legal. 

A  mente  do  legislador  constituinte  do  acto  addicio- 
nal  foi  evidentemente  tornar  completamente  indepen- 
dente o  poder  provincial,  no  que  é  provincial,  quando 
só  deu  á  Assembléa  Geral  o  direito  de  revogar  as 
leis  provinciaes,  quando  fossem  contrarias  á  Consti- 
tuição, aos  Tratados,  aos  impostos  geraes  e  aos  in- 
teresses de  outras  Provindas. 

5.  In  totó  et pars  continetur,  L.  !13  Dig.  de  regu- 
lis  júris. 

In  co  quod  plus  sil,  semper  inest  cl  minus.  L.  21. 
Dig.  de  rcgulis  júris. 

Nos  casos  acima  figurados  legislar  sobre  obras,  crear 
empregos  provinciaes  é  o  todo,  é  o  mais.  Conceder 
um  privilegio  a  uma  obra  "especial  ,  é  a  parle,  é  o 
menos . 


A  lei  da    interpretação  tio    acto   addicíonal   u  •  10o  de   12   de 
Maio  de  1S40,   partio  da  doutrina  e  principio:»  expostos. 


O  parecer  ou  exposição  que  acompanhou  o  projecto 
dessa  interpretação  apresentado  pela  Commissão  res- 
pectiva da  Camará  dos  Deputados  o  qual  foi  adoptado 
;em  alteração,  dizia 
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«  Nesta  espinhosa  tarefa  julga  a  Commissao  que  cuin- 
pre  ter  muito  em  vista,  que  o  acto  addicional  marcou 
as  attribuições  das  Assembléas  provinciaes  aííirmativa- 
mente,  isto  é,  estabeleceu  nos  arts.  10  e  11  quaes  os 
objectos  sobre  que  poderião  legislar.  E  no  art.  12  dis- 
poz  que  o  não  poderião  fazer  sobre  outros  nos  ditos 
artigos  não  compreliendidos. 

«  Logo,  tudo  que  está  fora  desses  artigos  pertence  ao 
Poder  Geral.  E  deve  a  sua  intelligencia  derivar-se  de 
suas  palavras  por  tal  modo ,  que  não  venha  ella  por 
sua  amplitude  a  comprehender  objectos  que  a  letra  e 
espirito  da  Lei  não  comprehende,  e  sobre  os  quaes  não 
estão  as  mesmas  Assmbléas  por  outros  artigos  auto- 
risadas  a  legislar.  Ao  mesmo  tempo  cumpre  que  tanto 
o  Poder  Geral,  como  o  Provincial  encontre  na  esphera 
de  suas  attribuições  tudo  quanto  é  indispensável  para 
o  seu  bom  e  completo  desempenho.  Esta  circumstan- 
cia  constitue  a  principal  excellencia  da  Constituição  fe- 
deral dos  Estados-Unidos  da  America  do  Norte.  °Todas 
as  vezes  pois  que  a  Lei  confere  o  Poder  Geral  de  fazer 
uma  cousa ,  comprehende  na  sua  disposição  todos  os 
poderes  peculiares  a  esse  íim  necessários.  Fora  absurdo 
admittir  que  o  acto  addicional  concedesse  attribuições 
imperfeitas  e  mancas  ás  Legislaturas  Provinciaes,  e  que 
fizesse  depender  as  Leis  que  delias  emanassem  de  ou- 
tro Poder,  sem  comtudo  sequer  suppôr  a  maneira  de 
obter  o  concurso  das  duas  vontades.  Seria  isto  inex- 
haurivel  fonte  de  coníliclos,  de  confusão  e  de  anarchia 
na  Legislação.  »  (*) 


Estes  verdadeiros  princípios  invocados  então  para 
salvar,  como  salvarão,  attribuições  importantíssimas 
do  Poder  Geral,  tem  a  mesma  força  para  manter  in- 
teiras, completas  e  tornar  eíllcazes  as  attribuições 
das  Assembléas  provinciaes,  de  modo  que  compre- 
heudão  as  faculdades  indispensáveis  para  completar 
e  levar  ao  cabo  a  tarefa  que  o  acto  addicional  lhes 
encarregou. 


>  Vem  a  integra  no  Apêndice  ao  2.°  volume  do  meu  Ensaio  sobre 
o  Direito  Administrativo, 


Aquella  doutrina  da  indacção  (itnplication)  tem  sido  invocada 
c  applicada  a  alguns  casos  entre  nós. 


A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  27  de  Setembro  de  1859,  Relator  o  Sr. 
Marquez  de  Olinda,  votos  o  Sr.  Marquez  de  Monte 
Alegre  e  Visconde  de  Sapocahy,  dizia: 

«  Não  se  pode  desconhecer  que  ás  Assembléas  provin- 
ciaes  assistem  certos  direitos  que,  com  quanto  não  sejão 
expressos,  são  todavia  corollarios  das  faculdades  que 
pelo  mesmo  acto  addicional  lhes  são  outorgadas.  Se 
ha  objectos  sobre  que  ellas  tem  o  direito  exclusivo  de 
legislar  não  podem  por  isso  mesmo  deixar  de  estar  re- 
vestidas dos  poderes  necessários  para  os  regular  ;  salvas 
as  disposições  da  Constituição  e  do  acto  addiccional, 
porque  nesta  hvpothese  não  podendo  legislar  a  As- 
sembléa  Geral  sobre  taes  objectos,  não  haveria  autoridade 
que  íbsse  competente  para  sobre  elles  prover  compe- 
tentemente. » 

O  Sr.  INabuco  de  Araújo  dizia  na  sessão  da  Camará 
dos  Deputados  de  G  de  Abril  de  1843  : 

«  O  Sr.  Nabuco:  —  Sr.  Presidente,  eu  explicarei  o  meu 
voto  em  poucas  palavras.  Hontem  alguns  nobres  Depu- 
tados protestarão  que  erão  cenlralisadores  ;  e  outros  que 
não;  eu  também  tarei  o  meu  protesto,  direi  que  não  quero 
senão  aquillo  que  está  expressamente  consignado  no  acto 
addicional;  sou,  neste  caso,  Sabiniano,  e  só  adstricto  á 
loira.  Quando  a  letra  do  acto  addicional,  pelos  absurdos 
a  que  dava  lugar,  ameaçava  o  paiz  por  causa  dos  des- 
mandos das  Assembléas  provinciaes ,  quando  a  letra  do 
acto  addicional  era  opposta  ao  seu  espirito  e  incompa- 
tível com  a  existência  oa  monarchia;  essa  tendência  cen- 
trãlisadora  me  parecia  necessária  como  um  dique  imposto 
á  torrente  dos  desvarios  das  Assembléas  provinciaes ;  mas, 
depois  que  a  lei  da  interpretação  defimo  e  extremou  as 
attribuições  das  Assembléas  provinciaes,  essa  tendência 
me  não  parece  razoável.  Em  o  nosso  paiz,  tão  vasto,  tão 
extenso,  não  6  possível  restringir  mais  os  poderes  lOcaes 
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d(i  que  estàu  restrictos ;  cumpre-nos  defender  esses  po- 
deres, mante-los  conforme  o  acto  addicional,  e  é  [tara 
este  ponto  que  a  nossa  tendência  deve  convergir. 

«  Senhores,  as  attribuições  das  Assembléas  provinciaes 
não  são  senão  excepções  das  attribuições  da  Assembléa 
Geral,  e  por  consequência,  como  excepções,  ellas  são 
strictijuris,  c  não  se  podem  estender  além  do  conteúdo 
das  suas  palavras.  Assim,  eu  entendo  que  as  Assembléas 
provinciaes  só  podem  fazer  aquillo  que  está  na  letra  do 
acto  addicional,  ou  aquillo  que  se  comprcHInde  implícita 
e  virtualmente  na  letra;  assim  também  eu  entendo  que  as 
Assembléas  provinciaes,  a  quem  compete  íixar  a  força 
policial,  tem  o  direito  de  recrutar  para  fazer  eífectiva 
essa  força. 

«  O  Sr.  D.  Manoel:  — Não  tem. 

«  O  Sr.  Nabuco:  —  Uma  cousa  é  consequência  neces- 
sária da  outra,  é  um  meio  necessário  para  o  fim.  Assim, 
também  entendo  que  as  Assembléas  provinciaes,  a  quem 
compete  legislar  sobre  as  estradas  e  navegação  interior 
da  Provincia,  tem  o  direito  incontestável  de  estabelecer 
o  privilegio  exclusivo  para  o  transito  dessas  estradas 
(apoiados),  para  a  navegação  dos  rios  interiores  (apoiado), 
etc,  etc.  » 


§9 


Exemplos   de  intelligencia  dada  ao  acto   addicional  contraria 
a  doutrina  e  princípios  expostos. 

0  §  2.°  do  art.  10  do  dito  acto  confere  ás  Assembléas 
provinciaes  a  larga  attribuição  de  legislarem  sobre  a 
instrucção  publica  da  Provincia,  sem  fazer  restricção 
alguma. 

Esta  attribuição  comprehende,  para  complemento 
da  organisação  da  instrucção  na  Provincia,  a  faculdade 
de  converter  em  delictos  ou  contravenções  e  de  punir 
administrativamente,  com  penas  disciplinares,  factos 
ou  omissões  de  obrigações  impostas  pelas  leis  e  re- 
gulamentos provinciaes,  que  o  Código  Criminal  não 
sujeitou  a  penalidade? (Vide  Cap.  5.°  do  Tit.  2.°  §  173. 
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À  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  em 
Consulta  de  12  de  Março,  a  Resolução  Imperial  de 
28  de  Maio  e  o  Aviso  n.°  380  de  19  de  Junho  de  1861, 
como  verá  o  leitor  no  lugar  que  acabo  de  citar,  re- 
solverão a  questão  negativamente. 

Portanto  se  uma  Assembléa  provincial  organisando 
a  instrucção  publica  na  Provinda  quizer  regula-la  , 
ou  autorisar%  Governo  da  Província  a  regula-la  como 
o  Governo  geral  a  regulou  no  Município  da  Corte , 
pelos  regulamentos  em  vigor,  não  o  poderá  assim  fazer 
e  adoptar  as  medidas  coercitivas  e  disciplinares  (ou 
outras  substitutivas)  que  o  Governo  geral  adoptou  na 
Corte  sobre  o  mesmo  assumpto,  indispensáveis  para 
dar  força  e  cfíicacia  aos  preceitos  que  estabelecer. 

E  porque?  Porque  o  acto  addicional  não  fez  men- 
ção especial  dessa  faculdade,  não  indicando  elle  aliás 
em  parte  alguma,  os  meios  pelos  quaes  devião  as 
Assembléas  provinciaes  preencher  os  fins  das  attri- 
buições  que  lhes  conferio. 

Assim  as  leis  e  regulamentos  provinciaes  sobre  ins- 
trucção ficarião  mancos,  imperfeitos,  cheios  de  lacunas 
e  sem  efficacia,  ou  dependentes,  para  que  a  tivessem, 
de  um  complemento  dado  por  outro  poder,  que  não 
poderia  ser  senão  o  geral. 

Essa  intelligencia  vai  de  encontro  a  todas  as  dou- 
trinas e  regras  que  acima  ficarão  expostas. 

§  io. 

Continuação.    Exemplo  tirado  do  ,§    5.R  do  art.  10  do  acto 
addieioual. 

0  §  3. °  do  art.  10  do  acto  addicional  confere  ás 
Assembléas  provinciaes  a  larga  attribuição  de  legislar 
sobre  impostos  provinciaes.  sem  restricção  alguma. 
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Consiste  esta  attribui<;âo  somente  em  erear  o  im- 
posto e  mais  nada? 

Dado  que  o  contribuinte  não  pague  voluntaria- 
mente o  imposto  e  ponha  ao  seu  pagamento  obstáculos 
que  somente  podem  ser  removidos  por  meios  judi- 
ciários ou  administrativos,  podem  as  Assembléas  pro» 
vinciaes  legisiar  sobre  o  modo  de  os  remover,  e 
indicar  a  autoridade  que  o  ha  de  fazer?  (Vide  Capi- 
tulo 8. e  Secção  12  e  Capitulo  20  do  Titulo  2.° 

Supponhamos  que  os  obstáculos  somente  podem  ser 
removidos  judicialmente  pelo  Juiz  çlos  Feitos  da  Fa- 
zenda Geral  ou  do  foro  commum,  pelo  processo  ordi- 
nário ou  executivo. 

Pretende-se  que  a  Àssembléa  Provincial  não  pôde 
determinar  qual  ha  de  ser  o  Juiz  e  o  processo,  por- 
que o  acto  addicional  não  lhe  confere  em  parte  al- 
guma facilidade  especial  sobre  o  objecto.  E  na  ver- 
dade em  parte  alguma,  por  palavras  expressas,  indica 
o  acto  addicional  os  meios  de  que  hão  de  lançar  mão 
as  Assembléas  provinciaes  para  altingirem  o  objecto  e 
fins   das  attribuições  que  lhes  forão  conferidas. 

E,  igualmente,  se  o  contribuinte  oppuzer  obstácu- 
los de  natureza  contenciosa  administrativa,  e  a  Àssem- 
bléa provincial  não  puder  legislar  sobre  o  conten- 
cioso administrativo  indispensável  para  remover  esses 
obstáculos,  seguir-se-ha  que  a  attribuição  conferida 
pelo  citado  §  5.°  do  art.  10  do  acto  addicional  ficará 
reduzida  á  de  marcar  o  imposto  sem  marcar  os  meios 
de  o  haver  do  contribuinte  recalcitrante,  e  portanto 
a  completa  nullidade. 

As  leis  e  regulamentos  provinciaes  ficarião  mancos, 
imperfeitos,  cheios  de  lacunas  e  sem  eílicacia,  ou 
dependentes,  para  que  a  tivessem,  de  complemento 
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dado  por  outro   poder,   que  não  poderia   ser  senão 
o  gorai. 

Esta  intelligencia  também  vai  de  encontro  á  doutrina 
e.  regras  que  acima  ficarão  estabelecidas. 

«  li. 


Continaar-ao.    Exemplo  tirado  «lo  g  7.°  do  art.    íO  do  aeío 
addíeiouaS. 


0  §  7.°  do  art.  10  desse  acto  confere  às  Assembléas 
provinciaes  a  attribuieão  de  crear  empregos  proyin- 
ciaes,  sem  restricçao  alguma. 

Comprehende  essa  attribuieão  a  faculdade  de  esta- 
belecer as  condições  desses  empregos,  de  dar  ga- 
rantias aos  empregados,  de  estabelecer  incentivos  para 
apreciarem  o  emprego  e  bem  servirem,  de  prover  á 
sua  sorte  Futura  ?  Comprehende  a  faculdade  de  legislar 
sobre  aposentadorias?  (Vide  Cap.  9.°,  Secção  12  do 
Titulo  2.°) 

Tem-se  entendido  e  decidido  que  não,  com  o  fun- 
damento de  que  os  arts.  '10  e  11  do  acto  addicional 
marcão  os  únicos  casos  em  que  as  Assembléas  pro- 
vinciaes podem  legislar.  Ahi  não  vem  mencionada  a 
faculdade  de  aposentar.  Tem-se  pretendido  que  a  apo- 
sentadoria é  uma  mercê,  uma  graça. 

Aquella  attribuieão  das  Assembléas  provinciaes  fica- 
ria assim  manca  e  imperfeita,  e  dependente  de  com- 
plemento, que  somente  lhe  poderia  ser  dado  pela 
Àssembléa  Geral.  Introduzir-se-hia  na  attribuieão  dada 
issembléas  provinciaes  uma  restricçao  que  não  está 
na  letra  e  espirito  do  acto  addicional. 

Esta  intelligencia  também  vai  de  encontro  as  dou- 
trinas e  regras  que  acima  ficarão  estabelecidas. 
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Continuação.     Exemplo  tirado  «lo  g  8."  do  art.  10  do  acto 
addicional. 


0  §  8.°  do  art.  10  do  dito  acto  confere  ás  Assem- 
bléas  proviíiciaes  a  aUribuição  larga  de  legislar  sobre 
obras  publicas  provinciaes,  sem  restricção  alguma. 

Convém  muito  a  Província  fazer  uma  estrada  pro- 
vincial, que  tem  de  trazer-lhe  grande  desenvolvimento 
e  prosperidade.  Não  lhe  é  possível  construi-la  com  o 
produelo  de  suas  rendas.  Ha  quem  a  faca  mediante  a 
concessão  de  um  razoável  privilegio. 

rode  a  Assembléa  concede-lo,  decretando  ao  mesmo 
tempo  a  estrada  ? 

Mo  tem  faltado  quem  lhe  conteste  essa  faculdade, 
porque  em  parte  alguma  confere  o  acto  addicional  ás 
Assembléas  provinciaes  a  faculdade  especial  de  con- 
ceder privilégios.  (Vide  oCap.  10  Secção  2.a  do  Tit.  2.°) 

Não  pôde  portanto  a  Assembléa  provincial  decretar 
a  estrada  pelo  único  modo  por  que  é  possivel. 

Aqui  a  attribuição  da  Assembléa  provincial  não  fica 
manca  e  imperfeita,  mas  sim  completamente  inutilizada 
por  uma  restricção  que  não  está,  nem  na  letra,  nem 
no  espirito  do  acto  addicional. 

Ao  mesmo  tempo  a  Assembléa  Geral  não  pôde  de- 
cretar a  estrada  e  suas  condições,  porque  é  obra 
provincial. 

Mais  outra  intelligencia  que  vai  de  encontro  ás  dou- 
trinas e  regras  sãas  e  verdadeiras  que  acima  deixei 
expostas. 
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5  13. 

CJorpos  Policiaes.    Contencioso  administrativo.. 

Para  evitar  repetições  limito-me  aqui  a  chamar  a 
altenção  do  leitor  sobre  os  Caps.  13  e  20  doTit.  2.°, 
e  a  pedir-lhe,  que  faça  a  esses  assumptos,  de  que 
íratão,  a  applicação  dos  principios  e  observações  que 
acabo  de  escrever  nos  paragraphos  precedentes, 


5nppoitba-se    que    prevalece    a    intetligcncia    restrietiva    que 

combato. 


Vejamos  as  consequências. 

Organisando  a  instrucção  publica  da  Província  não 
podem  as  Assembléas  provi nciaes  adoptar  medidas 
coercitivas  e  disciplinares  que  dêem  força,  eflicacia  e 
vida  aos  preceitos  que  estabelecerem,  e  marquem  a 
forma  e  o  modo  (o  processo)  pelo  qual  hão  de  áer 
applicadas. 

Aquella  organisação  fica  portanto  manca,  imperfeita 
è  inefficaz,  como  a  machina  privada  de  alguma  ou 
algumas  peças  indispensáveis  para  o  seu  jogo.  Seme- 
lhante organisação  não  poderá  funecionar  bem  sem 
o  complemento  do  que  lhe  falta. 

Quem  lh'o  ha  de  dar? 

A  Assembléa  provincial  não,  porque  estamos  na  hypo- 
íhese  de  que  o  acto  addicional  não  lhe  deu  autori- 
dade para  o  fazer. 

Ha  de  ficar  aquella  organisação  perpetuamente  manca, 
imperfeita,  inexequível,  por  falta  de  um  poder  que 
a  complete  ? 


E'  impossível  que  tivessem  os  autores  do  acto  addi 
cional  na  mente  tamanho  absurdo. 

Logo  ha  de  ser  a  Assembléa  Geral  que  ha  de  dar 
áquella  organisacão  competentemente  decretada,  o  in- 
dispensável complemento. 

Como? 

Fazendo  uma  lei  geral  que  seja  applicada  a  toda:- 
as  Províncias  ? 

Ou  fazendo  para  cada  Provinda  uma  lei  especial 
complementar  da  organisacão  que  ella  tiver  dado  á 
sua  instrucção  publica? 

Completa-se  a  organisacão  por  uma  lei  geral  ? 

Aquella  organisacão  deve  ser  um  todo  homogéneo 
e  harmónico.  Cada  Província  a  accommoda  ás  suas  cir- 
cumstaneias  peculiares.  Na  parte  legislativa  que  cabe 
nas  suas  attribuições,  são  as  Assembléas  provinciaes 
completamente  independentes  e  a  Assembléa  Geral  não 
pôde  revogar  e  alterar  suas  leis,  uma  vez  que  não 
sejão  contrarias  á  Constituição,  aos  Tratados,  aos  di- 
reitos de  outras  Províncias  e  aos  impostos  geraes. 

A  lei  geral,  única,  teria  de  accommodar-se  c  de  com- 
pletar 20  leis  de  20  Províncias,  20  organisações  diversas, 
porquanto  não  as  poderia  revogar  ou  modificar,  ainda 
que  absurdas  e  contrarias  aos  interesses  da  Província, 
uma  vez  que  não  fossem  contrarias  á  Constituição,  etc. 

E  se  uma  Assembléa  provincial,  no  exercício  constitu- 
cional de  suas  attribuições,  revogasse  no  anno  seguinte 
a  sua  lei ,  ou  modificasse  o  systema  que  adoptara, 
seria  necessária  outra  lei  da  Assembléa  Geral,  especial 
para  o  caso,  e  que  não  seria  geral. 

Não  entra  pelos  olhos  a  dentro  que  tudo  isso  é  absur- 
do, impraticável? 

Deve  no  caso  sujeito  compldar-se  a  organisacão  por 
leis   espedaes  da  Ab^embléa  Geral,  complementares, 
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accòmmodadas  á  organisação  que  cada  Província  tiver 
dado  á  sua  instrucção  pabliêa  ? 

Passará  a  Assembléa  Geral  a  fazer  leis  provinciaes. 

Uma  Assembléa  provincial  organisa  a  instrucção  da 
Província  de  um  modo  inconveniente,  absurdo  mesmo, 
mas  não  inconstitucional. 

Respeitando  a  intelligencia  que  combato,  não  ultra- 
passa as  raias  de  sua  competência.  Pede  á  Assembléa 
Geral  as  medidas  complementares  daquella  organi- 
sação inconveniente  e  absurda. 

Se  a  Assembléa  Geral  nega  a  legislação  complementar 
que  lhe  é  pedida,  com  o  fundamento  de  que  a  orga- 
nisação em  que  tem  ella  de  assentar  é  inconveniente 
e  absurda,  invade,  nullifica  uma  attribuição  legislativa 
provincial,  uma  lei  que  não  pôde  revogar. 

Se  completa  aquella  legislação  sancciona  inconve- 
niências e  absurdos,  tira-lhes  apenas  corollarios,  faz 
uma  lei  provincial  para  dar  eílicaciae  vida  a  outra  lei 
provincial  inconveniente  e  absurda.  O  legislador  geral 
não  tem  vontade,  não  obra  então  livremente. 

Se  a  Assembléa  provincial  revogar  ou  modificar  a  sua 
lei,  e  estará  no  seu  direito,  será  necessária  outra  lei 
especial,  provincial,  da  Assembléa  Geral,  complementar 
da  lei  provincial  novissima  revogatória  da  primeira 
E  assim  por  diante.  Ou  a  Assembléa  Geral  ha  de  ab- 
sorver ou  nullificar  as  attribuições  das  Provindas,  ou 
ha  de  acompanha-las  em  todas  as  suas  evoluções 
legislativas, 
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Continuação. 

0  §  5.°  do  art.  10  do  acto  addicional  auloi  isa  as  Assem- 
bléas  provinciaes  a  legislar  sobre  impostos  provinciaes. 
tina  Assembléa  provincial  faz  uma  lei  ereando  im- 
postos para  acudirás  suas  despezas.  Limita-se  acrea-los, 
porque  (é  a  nossa  hypothese),  o  acto  addicional  ne- 
nhum outro  poder  lhe  dá  sobre  esse  assumpto. 

Creado  um  imposto  por  uma  Assembléa  provincial, 
terá  a  administração  provincial  de  esperar,  sabe  Deus 
até  quando,  que  a  Assembléa  Geral,  por  uma  lei  com- 
plementar, especial,  provincial,  indique  qual  a  auto- 
ridade que  ha  de  coagir  o  contribuinte  recalcitrante, 
conhecer  de  suas  reclamações  judicial  e  administrativa- 
mente, e  por  que  processo.  A  Assembléa  provincial  de- 
pois de  creado  o  imposto  pára,  estaca.  Huc  usque  venies. 
O  mesmo  se   dará  no  exercido  pelas  Assembléas 
provinciaes  das  attribuições  que  lhes  são  conferidas 
pelos  §§  7.°  e  8.°  do  art.  10  citado  do  acto  addicional. 
O  §  2.°  do  art.    1 1   do  acto  addicional  confere  ás 
Assembléas  provinciaes  a  attribuição  de  fixar  a  força 
policial  respectiva.  (Vide  o  Gap.  13  do  Tit.  2.°). 

A  Consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de 
Estado  de  li  de  Janeiro  de  1856,  como  verá  o  leitor 
no  lugar  que  acabo  de  citar,^declara  que  fixar  a  forca 
policial  não  quer  dizer  o  mesmo  que  organisa-la  e 
crear  não  só  penalidade,  mas  até  instancias  e  tribu- 
naes  para  julgamento  (*). 
Seja  assim. 

D  Desde  1833,  época  da  minha  nomeação,  tenho  sido  sempre  effecti- 

vamente  membro  das  Secções  de  Justiça  e  Estrangeiros  do  Conselho 

de  Estado.  Em  1836,  porém  aehava-me  na  Europa,  e  por  isso  nao  dei 

••  seoarado  nessa  consulta,  conforme  á  minha  antiga  opinião, 
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Uma  Âssembléa  provincial  por  uma  lei  (não  me 
consta  que  alguma  a  isso  se  cingisse  )  limita-se  a 
declarar  que  fixa  a  força  policial  da  Província  em 
100  ou  em  400  praças.  Nada  mais  faz,  nem  pôde  fazer. 
Mas  é  preciso  organisar  essa  força,  distribui-la  em 
companhias,  dar-lhe  oíllciaes  correspondentes,  marcar 
lhe  deveres,  penas  correspondentes  á  sua  violação,  o 
modo  de  as  applicar,  etc. 

Não  ha  um  typo ,  uma  organisação  fixada  por  lei 
geral,  nem  pôde  haver,  porque  são  mui  diversas  as 
circumstancias  das  Provindas.  A  organisação  de  400 
praças  é  mui  diversa  da  de  100  ou  50. 

Fixado  pela  Âssembléa  provincial  o  numero  das  pra- 
ças, somente  a  Âssembléa  Geral  lhes  poderia  dar  a  orga- 
nisação. 

Alterado  nos  annos  subsequentes  o  numero  das  pra- 
ças, somente  a  mesma  Âssembléa  Geral  poderia  pôr  as 
reducções  ou  augmentos  em  harmonia  com  a  orga- 
nisação. 

As  leis  assim  feitas  pela  Âssembléa  Geral  serião  for- 
çosamente especiaes,  provinciaes  e  morosas. 

Estarião  a  cargo  da  Âssembléa  Geral  annual mente  20 
leis  de  força  policial  provincial,  ou  suas  modificações. 
Quem  marca  o  numero  organisa ,  quem  organisa 
marca  o  numero.  Tudo  mais  é  confusão,  mistura  de 
attribuições ,  cujas  raias  então  não  se  podem  bem 
discernir. 

Nunca  a  Âssembléa  Geral  pretendeu  ter,  nem  recla- 
mou ingerência  na  organisação  dos  Corpos  policiaes 
das  Províncias. 

A  organisação  é  inseparável  do  estabelecimento  das 
obrigações,  da  imposição  de  penas  á  sua  violação,  e 
da  declaração  do  modo  por  que  hão  de  ser  applicadas. 
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Vê-sc  portanto  que  a  intelligencia  restrictiva  que 
combato,  deixa  mancas,  imperfeitas,  e  cheias  de  lacu- 
nas as  allribuições  as  mais  importantes  que  o  acto 
addicional  conferio  ás  Assembléas  provinciaes ,  res- 
tringindo-as  por  tal  forma  que  quasi  as  nullifica. 
Resulta  de  semelhante  intelligencia  uma  mistura  das 
attribuições  das  Assembléas  provinciaes  e  da  Geral,  que 
forçosamente  produziria  uma  confusão  inextricável. 

O  acto  addicional  tornou  o  poder  provincial  in- 
dependente no  que  é  puramente  provincial.  Ahi  e 
soberano.  Dá-se  ahi  o  self  government.  Pois  bem,  a 
intelligencia  que  combato  dá  cabo  dessa  indepen- 
dência. 

§  16. 

Solução  <|ii"  lemhráo  alguns. 

A  já  citada  Consulta  de  14  de  Janeiro  de  1836,  pen- 
dente de  solução  ha  8  annos,  depois  de  ter  procurado 
demonstrar  que  o  §  2.  do  art.  II  do  acto  addicional 
não  confere  ás  Assembléas  provinciaes  a  faculdade  de 
organisar  a  força  policial,  mas  simplesmente  a  de 
fixar  o  numero,  accrescenta  : 

Mas,  dizem  alguns,  pôde  ser  conveniente  ás  Pro- 
víncias o  estabelecer  uma  organisacão  e  disciplina  es- 
pecial, o  Poder  Legislativo  Geral  não  pôde  conhecer  essas 
eircumstancias  especiaes;  sem  duvida;  mas  qual  é  o  fim 
do  art.  9.°  do  acto  addicional  ?  Para  que  manteve  eiie 
expressamente  o  direito  de  propor,  discutir  e  deliberai' 
nas  Assembléas  provinciaes  projectos  de  Lei,  sobre  tudo 
o  que  interessa  ás  Províncias  ? 

••  Ahi  acbáo  ellas  o  complemento  de  suas  attribiuçòe- 
legislativas.  Esses  projectos  é  verdade  que  não  adquirem 
pela  sua  simples  vontade  a  força  de  Lei;  é  necessário 
que  obienlião  pelo  meno>  a  opprovação  Imperial:   mas 
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de  corto  esta  approvação  dos  Poderes  Geraes,  necessária 
para  evitar  invasões  e  abusos,  não  embaraçará  a  prompta 
adopção  das  medidas  razoáveis  e  úteis  aos  interesses 
reaes  das  Províncias.  » 

Esta  é  a  opinião  de  alguns  collegas  e  amigos  meus, 
cuja  intelligencia  e  luzes  altamente  respeito.  Quasi 
sempre  concorde  com  suas  idéas,  não  posso  sobre  este 
ponto  concordar  com  elles. 

Quer  a  Assembléa  Geral  complete  as  leis  das  Assem- 
bléas  provinciaes  por  iniciativa  sua,  ou  por  proposta 
destas,  subsistem  igualmente  as  considerações  em  con- 
trario produzidas  no  paragrapho  antecedente. 

Não  ha  duvida  de  que  o  acto  addicional  manteve  as 
Assembléas  o  direito  que  Unhão  os  Conselhos  geraes 
de  propor,  discutir  e  deliberar. 

Manteve-o  porém  a  respeito  daquelles  objectos  e  fins 
que  não  tinhão  entrado  no  circulo  das  attribuições  le- 
gislativas das  Assembléas  provinciaes. 

ISão  o  manteve  tal  qual.  Converteu  o  direito  de  pro- 
por no  de  legislar  em  muitos  casos,  e  alargando  este, 
reduzio  aquelle.  Mo  podemos  ter  um  direito  restricto 
ao  menos  naquillo  em  que  o  temos  ao  mais. 

O  direito  de  fazer  propostas  que  tinhão  os  Conselhos 
geraes  sobre  instrucção  publica,  sobre  èreação  de  em- 
pregos, sobre  obras  provinciaes  foi  convertido  em  di- 
reito de  legislar  sobre  esses  assumptos  provinciaes. 
(Vide  Cap.  2.°  do  Tit.  2.°) 

Se  o  direito  de  deliberar  e  propor  dos  Conselhos 
geraes,  em  certos  assumptos,  foi  convertido  em  direito 
de  legislar,  e  isto  por  termos  geraes,  amplos,  sem  res- 
tricção,  porque  havemos  de  entender  que  passou  dos 
Conselhos  geraes  para  as  Assembléas  legislativas,  man- 
co, imperfeito,  com  natureza  mixta,  em  parte  como 
direito  de  legislar,  em  parte  como  direito  de  propor 


sobre  operações  que  formão  um  todo  ligado,  um  sys- 
tema  harmónico,  cujas  partes  não  se  podem  separar, 
sem  os  gravíssimos  inconvenientes  da  confusão  e  dos 
conílictos  que  esta  comsigo  soe  sempre  arrastrar  ? 

O  fim  do  acto  addicional  (fim  santo  e  justissimo)  foi 
depositar  nas  Trovincias  sufliciente  força,  sufficientes 
meios,  bastante  autoridade  para  poderem  por  si  aviar, 
sem  as  longas  morosidades  de  um  só  centro,  certos 
negócios  provinciaes,  c  a  respeito  delles,  uma  vez  que 
se  contivessem  nas  raias  traçadas  pela  Constituição, 
torna-las  independentes  até  da  Assembléa  Geral. 

Como  admittir  uma  intelligencia  que  tornaria  a  trazer 
para  o  centro  aquillo  que  foi  decentralisado,  e  a  pôr 
debaixo  da  dependência  da  Assembléa  e  Governo  Ge- 
raes,  para  complemento ,  negócios  provinciaes  que 
delles  destacara  o  acto  addicional  ? 

Que  accrescimo  de  tarefa  não  viria  dahi  ao  Governo 
c  á  Assembléa  Geral ,  que  mal  pôde  ás  vezes  aviar  a 
falia  do  Throno,  as  discussões  de  desabafo  pessoal  e 
as  leis  annuas! 

Teria  a  Assembléa  Geral  de  completar,  com  propostas, 
ou  sem  ellas,  a  legislação  de  20  Provindas  sobre  ins- 
Irucção  publica ,  crearão  de  empregos  provinciaes , 
sobre  arrecadarão  de  impostos,  sobre  obras  publicas, 
corpos  policiaes,  ele. 

Voltariamos  á  centralisacão  anterior  ao  acto  addi- 
cional. 

§  17. 

Couclusào  geral. 

Do  que  tenho  exposto  neste  Titulo  concluo : — Que  as 
altribuições  conferidas  pelo  acto  addicional  se  devem 
entender  comprehensivas  das  faculdades  ou  meios  ne- 
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uessarios  para  conseguir  os  iins  e  objectos  que  lhes 
foráo  encarregados. 

Essas  altribuirões  tem  por  únicos  Limites  as  dispo- 
sições da  Constituição  que  não  forão  reformadas. 

As  reformadas  não  podem  encontrar  outras  restric- 
eões  senão  as  que  os  artigos  que  substituem  os  refor- 
mados puzerem. 


TITULO  I. 

fia**    Assembléas  peutiuciaes   e  sua 
organisaçno. 

CAPITULO   1. 

DA   COMPOSIÇÃO   E  ELEIÇÃO  DAS  ASSEMBLÉAS  PROVIKCIAES. 

§  i&  n 

Crcaçài»    «las  Assembléas  protínciaes. 

Para  substituir  os  Conselhos  geraes  creados  pela 
Constituição  forão  estabelecidas  em  todas  as  Provín- 
cias Assembléas,  com  o  titulo  de  Assembléas  legisla- 
tivas provinciaes. 

A  autoridade  da  Assemblea  legislativa  da  Província 
cm  que  eslá  a  Corte,  não  comprehende  a  mesma  Corte 
nem  seu  município  ( art.   I .°  do  acto  addicional).     M 


Segue  a  numeração  dos  s*  do  Titulo  antecedente,  .itilguei 
preferível  adoptar  uma  só. 

Foi  isto  uma  imitação  da  organisação  dos  Estados-Uiúdos,  onde 
o  distrieto  que  é  o  assento  do  Governo  da  União  não  está  sujeito 
á  mesma  organisação  que  os  Estados,  se  bem  que  entre  nós  não  se 
dão  em  igual  gráo  de  torça  as  razões  que  tiverão  os  Estados-Uni- 
dos para  essa  excepção. 

O  §  16  da  Secção  8.a  do  art.   1.°  da  Constituição  daquelies  Esta 
■lo--,  diz  que  pertence  ao  Congresso  :  — To  exercise  exclusive  legis- 
lation  in  ali  cases  whatsoever,  over  such  district    not  exceeding  ten 
miles  square    as  niay,  J>>  cession  of  particular  states,  and  theaccep- 
tance  of  congress,  become  ti»e  seat  of  the  unitecl  States,  etc 
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§  19. 

Segunda  C amara 

0  acto  addicional,  no  seu  art.  3.°,  permittio  que  a 
Assembléa  Geral  podesse  decretar  a  organisação  de 
uma  segunda  Camará  para  qualquer  Província,  a  pe- 
dido de  sua  Assembléa,  podendo  esta  segunda  Camará 
ter  maior  duração  do  que  a  primeira,  como  nos  Es- 
tados-Unidos. 

Não  tem  tido  lugar  taes  creações  entre  nós.  Fez-se 
em  1847,  na  Assembléa  provincial  de  S.  Paulo,  uma 
tentativa  que  não  teve  resultado. 

Os  Estados-Unidos  reconhecerão  a  necessidade  de 
dividir,  ainda  nos  Estados,  a  força  legislativa,  e  de 
moderar  o  movimento  das  Assembléas  politicas,  crean- 
do  um  Tribunal,  como  que  de  appcllação,  para  a 
revisão  das  leis. 

Mas  atlenta  a  diflerença  que  se  dá  entre  as  attri- 
búiçoes  legislativas  dos  Estados  e  as  das  nossas  Pro- 
vindas, usando  a  Assembléa  Geral,  devidamente  e  a 
tempo,  da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  20  do 
acto  addicional,  não  militão  entre  nós  com  igual  in- 
tensidade as  razões  que  se  dão  nos  Estados-Unidos 
para  a  existência  de  duas  Camarás  nos  Estados. 

Entre  nós  essa  creação  viria  tornar  ainda  mais 
pesada ,  a  pesada  e  dispendiosa  administração  das 
Províncias. 
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§   20. 

Numero  tio  membros  das  Assembléas  provineiaes  até  -I S5J». 

Pelo  art.  2.°  do  acto  addicional  cada  uma  das  As- 
sembléas  provinciaes  constava  de  36  membros  nas 
Províncias  de  Pernambuco,  Bahia,  Rio  de  Janeiro,  Minas 
e  S.  Paulo;  de  28  nas  do  Pará,  Maranhão,  Ceará,  Pa- 
rahyba,  Alagoas  e  Rio  Grande  do  Sul;  e  de  20  em 
todas  as  outras. 

A  Lei  n.°  582  de  5  de  Setembro,  que  creou  a  Pro- 
vinda do  Amazonas,  marcou  o  numero  de  20  membros 
para  a  sua  Assembléa  legislativa. 

A  Lei  n.°  704  de  29  de  Agosto  de  1853,  que  creou 
a  Província  do  Paraná,  também  marcou  o  numero  de 
20  membros  para  a  sua  Assembléa  provincial, 

De  1855  a  1800. 

Sendo  esse  numero  alterável  por  lei  geral,  como 
declara  o  art.  2.°  acima  citado,  foi  primeiramente 
alterado  pela  Resolução  legislativa  n.°  842  de  19 
de  Setembro  de  1855,  que  dividio  as  Províncias  do 
Império  em  tantos  districtos  quantos  erão  seus  De- 
putados á  Assembléa  Geral.  (Arls.  15,  10,  17  e  18 
dessa  lei.) 

Por  ella  a  Assembléa  provincial  da  Bahia  devia  ter 
12  membros,  a  três  por  districto;  de  Minas  Geraes  40, 
a  dous  por  districto;  a  de  Pernambuco  39  a  três 
por  districto;  a  de  S.  Paulo  36,  a  quatro  por  dis- 
tricto ;  a  do  Rio  de  Janeiro  tantos  quantos  dessem  os 
seus  districtos,  á  razão  de  cinco,  exceptuados  o  districto 
ou  districtos  da  Corte,  e seu  município;  a  do  Ceará  32, 
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a  quatro" por  dislricto;  as  de  S.  Pedro  e  Maranhão  30; 
a  do  Pará  30,  a  dez  por  dislricto;  a  das  Alagoas  e  Pa- 

rahyba  30,  a  seis  por  dislricto ;  a  de  Sergipe  24,  a  seis 
por  dislricto;  a  do  Piauhy  24,  a  oito  pordistricto  ;  as 
de  Goyaz,  Rio  Grande  do  Norte  e  Mato  Grosso  22,  a  onze 
pordistricto:  as  de  Santa  Catharina,  Espirito  Santo, 
Amazonas  e  Paraná  2o. 

I»e  -ISfiO  até  o  presonle. 

Finalmente  a  Resolução  legislativa  n.°  1.082  de  is 
de  Agosto  de  1860,  dividindo  as  Províncias  do  Im- 
pério em  districtos  eleitoraes  de  três  Deputados  cada 
um,  determinou  que  a  eleição  dos  membros  das  Assem- 
bléas  provinciaes  fosse  feita  da  mesma  maneira  que  a  dos 
Deputados  á  Assembléa  Geral,  distribuindo-se  o  numero 
que  compete  a  rada  Província,  na  forma  indicada, 
pelos  novos  districtos,  na  proporção  do  numero  de 
Deputados  que  cada  um  delles  elegesse. 

E  em  execução  dessa  Resolução  n.*  1.082. 

Baliia 

0  Decreto  n.°  2.637  de  5  de  Setembro  de  1860,  divi- 
dio  a  Província  da  Bahia  em  cinco  districtos  eleitoraes. 
0  l.°  elege  seis  membros  da  Assembléa  legislativa  pro- 
vincial, os  2 -".  3".   4.°e5.°  nove  rada  um. 

Ninas    fiemos. 

0  Derreto   n.°  2.636   de  5  de   Setembro  de    1.860, 
dividio  a  Província  de  Minas  Gentes  em  sete  dislricto*. 
eleitoraes.  Os  1 .°,  2.",  3.°.  í-.'\  5,°  e  6.°  elegem,  cada  um 
seis  membros  da  Assembléa  legislativa  provincial.  0  7. 
quatro. 
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Pernambuco. 

0  Derreto  ti.'  5.633  do  1.°  de  Setembro  de  1860 
dividio  a  Província  de  Pernambuco  em  cinco  districtos 
eleitoraes.  0  Io,  2.°  e  3.°  elegem  nove  membros  da 
Assembléa  legislativa  provincial.  O  4.°  e  5.°  seis. 

S.  Paulo. 

O  Decreto  n.°  2.639  de  5  de  Setembro  de  1860  dividio 
a  Província  de  S.  Paulo  em  três  districtos  eleitoraes. 
Cada  um  elege  12  membros  da  Assembléa  legislativa 
provincial. 

Rio  de  Janeiro. 

O  Decreto  u.8  2.638  de  5  de  Setembro  de  1860  di- 
vidio a  Província  do  Rio  de  Janeiro  (comprehendido  o 
município  da  Corte)  em  quatro  districtos  eleitoraes. 
O  2.°,  3."  e  i.°  elegem  cada  um  15  membros  da  As- 
sembléa provincial. 

Ceará. 

O  Decreto  n.°  2.635  de  5  de  Setembro  de  1860  di- 
vidio a  Província  do  Ceará  em  três  districtos  eleitoraes. 
O  l.°e  2.°  elegem  cada  um  12  membros  da  Assembléa 
legislativa  provincial.  O  3.°  oito. 

S.  Pedro  do  Sul. 

O  Decreto  n.°  2.631  do  1 .°  de  Setembro  de  4860  di- 
vidio a  Província  de  S.  Pedro  do  Sul  em  dous  districtos 
eleitoraes.  Cada  um  elege  15  membros  da  Assembléa 
legislativa  provincial. 

Maranhão. 

O  Decreto  n.u  2.627  de  25  de  Agosto  de  1860  dividio 
a  Província  do  Maranhão  em  dous  districtos  eleitoraes, 
O  \  °  elege  1 5  membros  da  Assembléa  legislativa  pro- 
vincial. 0  2.°  outros  quinze 
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Alagoas. 

0  Decreto  n.°  2.G28  de  25  de  Agosto  de  1860  dividio 
a  Província  das  Alagoas  em  doas  districtos  eleitoraes. 
O  1.°  elege  18  membros  da  Assembléa  legislativa  pro- 
vincial. O  segundo  doze. 

Paraliyba. 

0  Decreto  n°°  2.623  de  22  de  Agosto  de  1860  dividio 
a  Provinda  da  Parahyba  em  deus  districtos  eleitoraes. 
O  1.°  elege  48  membros  da  Assembléa  legislativa  pro- 
vincial. 0  2.°  doze. 

Sergipe. 

O  Decreto  n.°  2.624  de  22  de  Agosto  de  1860  dividio 
a  Provincia  de  Sergipe  em  dous  districtos  eleitoraes. 
0  1 .°  elege  1 2  membros  da  Assembléa  legislativa  pro- 
vincial. 0  2.°  outros  doze. 


(Amazonas,    Espirito  Santo,    Paraná,    Santa   Catherina,  Rio 
Grande  «lo  5\orte,  Goyaz,  Mato  Grosso,  Pará  e  Piauhy.) 


Determinando  o  §  2.°  do  art.  1.°  da  Resolução  le- 
gislativa n.°  1 .082  de  18  de  Agosto  de  1860,  que  quando 
as  Provincias  dessem  só  dous  Deputados,  ou  o  numero 
destes  não  fosse  múltiplo  de  três,  houvesse  um  ou  dous 
districtos  de  dous  Deputados  Geraes,  declarou  em  exe- 
cução o  Decreto  n.°  2.622  de  22  do  mesmo  mez  e  anno : 

Que  as  Provincias  do  Amazonas,  Espirito  Santo,  Pa- 
raná, Santa  Catharina,  Rio  Grande  do  Norte,  Goyaz, 
Mato  Grosso,  Pará  e  Piauhy,  constituirião  um  só  dis- 
tricto  eleitoral. 

Que  as  Provincias  do  Pará  e  do  Piauhy  elegerião  24 
membros  para  as  respectivas  Assembléas  legislativas. 
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Que  as  Províncias  do  Rio  Grande  do  Norte,  Goyaz  e 
Mato  Grosso  elegerião  22  membros  para  as  respectivas 
Assembléas  legislativas. 

Finalmente  que  as  Provindas  do  Amazonas,  Espirito 
Santo,  Paraná  e  Santa  Catharina  elegerião  20  membros 
para  as  respectivas  Assembléas  legislativas. 

§21. 

Maioria  relativa. 

Os  Deputados  ás  Assembléas  legislativas  provinciaes 
são  eleitos  por  maioria  relativa  de  votos.  Resolução 
legislativa  n.°  1 .082  de  18  de  Agosto  de  1860,  arts.  1.° 
4.Qe  7.° 

§  22. 

\ào  ha  supplentes. 

Não  ha  supplentes  de  Deputados  ás  Assembléas  pro- 
vinciaes. No  caso  de  morte  de  Deputado ,  opção  por 
outro  districto  ou  perda  do  seu  lugar  por  qualquer 
motivo,  procede-se  a  nova  eleição  no  respectivo  dis- 
tricto. Resolução  legislativa  n.°  1 .082  de  18  de  Agosto 
de  1860  art.  1.°§§5.°e7.° 

§23. 

Disposições  que  regem  a  eleição. 

Na  eleição  de  membros  das  Assembléas  provinciaes 
devem  ser  observadas,  em  cada  uma  das  Provindas 
do  Império,  as  disposições  dos  Decretos  concernentes 
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á  nova  organisaeào  dos  districtos  eleitor  a  es,  de  con- 
formidade com  as  regras  prescriplàs  nos  Capítulos  i .°, 

2.°  e  3.°  do  Titulo  3.°  da  Lei  n.°  387  de  19  de  Agosto 
de  1846,  e  Capitulo  2.°  e  3."  das  Instrucções  de  23  de 
Agosto  de  1856,  na  parte  em  que  não  íorão  alteradas 
pelo  Decreto  n.°  1.082  de  18  de  Agosto  de  1800  (art.  21 
das  Instrucções  que  acompanMo  o  Decreto  n.°  2.621 
de  22  de  Agosto  de  1800.. 


§  24, 

(«araulia  para  a  eleição, 

i 

Entrando  em  duvida  se  a  garantia  outorgada  pelo 
art.  64  da  Lei  n.°  387  de  19  de  Agosto  de  1840,  que 
suspende  por  espaço  de  40  dias,  contados  da  nomeação 
dos  eleitores,  todos  os  processos  em  que  forem  autores 
ou  réos,  querendo,  era  applicavel  aos  mesmos  eleitores 
quando  nomeão  os  membros  das  Assembléas  proviu- 
ciaes,  ouvida  a  secção  do  Império  do  Conselho  do  Es- 
tado ,  relator  o  Sr.  Yisconde  de  Sapocahy ,  votos  os 
Srs.  Monte  Alegre  e  Abrantes,  concluia  ella  pela  appli- 
cação  do  citado  artigo  á  eleição  provincial,  parecendo- 
lhe,  porém ,"  que  a  duração  da  garantia  deveria  ser 
igual  á  dos  trabalhos  eleitoraes,  mas  que  o  assumpto 
devia  ser  levado  ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral 
por  envolver  interpretação  de  lei. 

Tendo-se  conformado  com  esse  parecer  a  Resolução 
Imperial  de  20  de  Fevereiro  de  1858,  foi  o  negocio 
-lílecto  á  Camará  dos  Deputados  em  27  do  mesmo  mez. 


Ôl 


§ «. 


Remessa  da   authcntica. 


Na  eleição  da  Âssembléa  provincial  deve  ser  reiuet- 
tida  á  mesma  Âssembléa  a  auíhenliea  que  na  eleição 
geral  éremettida  ao  Ministro  do  império.  (Art.  Sida 
Lei  n.°  387  de   19    de   Agosto  de   1816.  Aviso  n.°  56"7 

de  5  de  Dezembro  de  1861. 


CAPITULO  11. 
DOS   elegíveis  para  membros  das  assem blé as  provinoaes, 

E  DAS  INCOMPATIBILIDADES  NA  ELEIÇÃO. 

§    2G, 

Condições  «ic  elegibilidade, 

0  arf.  175  da  Constituição  havia  marcado  as  se- 
guintes condições  de  elegibilidade  para  os  membro  • 
dos  Conselhos  Geraes : 

•'  A  idade  de  25  annos,  probidade  c  decente  subsis- 
tência são  as  qualidades  necessárias  para  ser  membro 
deste  Conselho.  » 

Havendo  as  Assembléas  provinciaes  substituído  õs 
Conselhos  geraes,  ficou  entendido  que  as  qualidades 
exigidas  para  ser  membro  destes  erão  também  as 
requeridas  para  o  ser  daquellas. 

Entretanto  dispondo  o  arl.  79  da  mesma  Constituição 
que  não  podiao  ser  eleitos  para  membros  do  Conselho 


geral  o  rresidenlc   da   província,   o   Secretario  e  o 
Commandante  das  armas,  entrava  isso  em  duvida.  (*) 

Representando  aAssembléa  legislativa  da  Província 
de  S.  Pedro  do  Sul  á  Assembléa  Geral  sobre  a  duvida, 
se  esse  art.  79  estava  ou  não  em  vigor,  a  Camará  dos 
Deputados  em  sessão  de  9  de  Maio  de  1837  approvou 
um  parecer  da  Commissão  das  Assembléas  provinciaes 
que  assim  concluía: 

«  A  Commissão  tendo  em  vista  que  os  Conselhos  geraes 
forão  substituídos  pelas  Assembléas  provinciaes,  julga 
que  a  estas  são  applicaveis  todas  as  disposições  cons- 
titucionaes  a  respeito  dos  primeiros,  que  não  tenhão 
sido  expressamente  revogadas  ou  alteradas,  e  julga 
mais  que  nestas  circumstancias  se  acha  a  disposição 
do  art.  79  da  Constituição,  não  tendo  lugar  outra  es- 
pécie de  interpretação  legal  pela  clareza  do  objecto.  » 

Porém  o  art.  83  da  Lei  n.°  387  de  19  de  Agosto  de 
1846,  veio  cortar  de  uma  vez  todas  as  duvidas,  de- 
clarando que: 

«  A  idade  de  2o  annos,  probidade  e  decente  subsis- 
tência são  as  qualidades  necessárias  para  ser  membro 
das  Assembléas  legislativas  provinciaes.  Exceptuão-se 
da  regra  relativa  á  idade  os  casados,  e  os  Officiaes 
militares,  que  poderão  ser  eleitos  quando  forem  maiores 
de  21  annos ;  os  Bacharéis  formados  e  os  Clérigos  de 
ordens  sacras.  Não  podem  ser  eleitos  membros  da 
Assembléa  provincial  o  Presidente  da  Província,  o  seu 
Secretario  e  o  Commandante  das  armas. 


O  Pela  Resolução  da  Assembléa  Geral  de  12  de  Agosto  de  1831  os 
membros  dos  Conselhos  de  Governo  das  Províncias,  assim  como  os 
das  Camarás  Municipaes,  não  o  podião  ser  dos  Conselhos  geraes, 
tendo  porém  a  opção.  Com  a  extincção  dos  Conselhos  de  Governo 
desappareceu  essa  incompatibilidade.  Subsiste  ella  porém  quanto  aos 
membros  das  Camarás  Municipaes  ?  Em  outro  lugar  examinarei  esse 
ponto. 
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§  Ti. 

Reeleição. 

Os  membros  de  uma  Assembléa  provincial  podem  ser 
reeleitos  para  as  seguintes.  (Art.  4.°  do  actoaddicional.) 

§  28. 

Os  nílturalisados  e  que  não    professão  a  religião  do   Estado  ? 

Podem  ser  membros  das  Assembléas  provinciaes  os 
estrangeiros  naturalisados,  e  os  que  não  professarem 
a  religião  do  Estado  ?  Creio  que  sim  porque  nenhuma 
lei  os  exclue.  O  art.  95  da  Constituição  somente  os 
exclue  para  a  eleição  de  Deputados  geraes.  Odiosa  res- 
tringenda. 

§  29. 

Incompatibilidade  na   eleição. 

Os  Presidentes  de  Províncias  e  seus  Secretários,  os 
Commandantes  de  armas  e  Generaes  em  chefe,  os  Ins- 
pectores de  Fazenda  geral  e  provincial,  os  Chefes  de 
Policia  e  os  Delegados  e  Subdelegados,  os  Juizes  de 
Direito  e  Municipaes  não  podem  ser  votados  para  mem- 
bros das  Assembléas  provinciaes  nos  Collegios  elei- 
toraes  dos  districtos  em  que  exercerem  autoridade 
ou  jurisdiccão.  Os  votos  que  recahirem  em  taes  em- 
pregados serão  reputados  nullos.  (Art.  1.°§  2.°  da  Lei 
n.°  842  de  19  de  Setembro  de  485o.) 

Estas  incompatibilidades  comprehendem  os  Juizes 
de  Orphãos  e  os  substitutos  destes,  bem  como  os  dos 
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funceionarios  acima  designados  que  tiverem  estado 
no  exercício  dos  respectivos  cargos  dentro  dos  quatro 
mezes  anteriores  á  eleição  secundaria.  (Art.  1.°  §  13 
da  Lei  n.  1.08â  de  18  de  Agosto  de  1860.) 

§  30. 

\ào  comprehende  os  Inspectores  das  Alfandegas. 

Havendo  o  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Catha- 
rina  consultado  o  Governo  Imperial  sobre  se  os  Ins- 
pectores de  Alfandegas  podem  ser  comprehendidos 
na  incompatibilidade  decretada  no  §  20  do  art.  4.° 
da  Lei  n.°  8í2  de  19  de  Setembro  de  1855  por  analo- 
gia com  os  Inspectores  de  Fazenda;  declarou  o  Aviso 
n.°  5  de  3  Janeiro  de  1856  que,  devendo  entender-se 
sempre  com  o  sentido  restricto  as  disposições  da  lei 
relativas  a  incompatibilidades  no  exercido  dos  cargos 
públicos,  principalmente  sendo  de  eleição  popular, 
não  podia  ampliar-se  aos  Inspectores  de  Alfandegas 
a  excepção  que  o  referido  Decreto  estabeleceu  para  os 
Inspectores  de  Fazenda  geral  e  provincial ,  expres- 
sões que,  referindo-se  aos  Inspectores  das  Thesoura- 
rias  de  Fazenda  e  provinciaes,  não  se  estende  a  quaes- 
quer  outros  empregados  íiscaes. 

Havendo  o  Presidente  de  Mato  Grosso  tomado  uma 
decisão  contraria  a  respeito  do  Inspector  da  Alfan- 
dega de  Albuquerque,  ouvida  a  Secção  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  foi  essa  decisão  reprovada 
pelo  Aviso  de  23  de  Setembro  de  1864,  com  o  funda- 
mento, sem  fazer  referencia  ao  acima  citado  de  3 
de  Janeiro  de  1856,  de  que  a  disposição  da  Lei  n.°  842 
de  19  de  Setembro  de  1855,  não  podia  estender-se  a 
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empregados  de  categoria  diversa  da  que  ãtri  é  expressa 
e  restriclamente  designada.  E  aocrescenta  esse  Aviso: 
••  Se  a  questão  tivesse  surgido  na  ÂssèmMéa  pro- 
vincial, por  occasião  da  verificação  dos  poderes,  e 
esta  a  houvesse  decidido,  somente  ao  Poder  legisla- 
tivo competiria  tomar  conhecimento  de  súa  resolução.  ■• 


i* .*i*  qnanto   tempo  ~iiJ>sis>te  a  iacompatibilidartc  dos  efieetivos. 

A  incompatibilidade  dos  funccionarios  effectívòs 
acima  declarados  subsiste  ainda  em  todo  o  districto 
eleitoral,  se  não  tiverem  deixado,  seis  mezes  antes 
(ia  eleição  secundaria,  o  exercício  dos  respectivos  car- 
gos, em  virtude  de  renuncia,  demissão,  accesso  cm 
remoção.  Ari.  I."  §  li  da  Lei  n.'  1 .082  de  is  de 
isto  de  I8G0. 


§  32. 

S.-  :>   ki.-t  r.  lo  si.'  SIC  de  ls.^"í   importa   a  wtorigaÇSo    ih"   soli 
citar  a  exoneração   An  emprego? 

Havendo  o  Presidente  da  Província  rio  Rio  de  Janeiro 
pedido  ao  (ioverno  que  decidisse  —  se  a  disposição  do 
Decreto  n."  842  de  19  de  Setembro  de  1855  no  §*  20  do 
art.  !."  que  proliibe  que  certos  empregados  públicos 
sejão  eleitos  membros  das  Assembléas  legislativas  pro- 
vinciaes,  etc,  nos  collegios  eleitoraes  dos  dislrictos  em 
que  exercem  autoridade  ou  jurisdicção,  imporia  a  obri- 
gação de  solicitarem  elles  anticipadlainente  exoneração 
dos  seus  empregos  para  se  apresentarem  candidatos, 
observando  o  mesmo  Presidente  a  conveniência  de  es- 
tabi  um  prazo  anterior  á  eleição  dentro  do  qual 

deva  ser  requerida  e  concedida  a  demissão,  a  fim  de 
não  ser  illudida  aquella  disposição. —  Sua  Majestade  o 
imperador,  Conformando-se  por  sua  Immediata  Resolu- 
ção de  II  iie  Dezembro  de  1*859  com  ò  parecer  da 
maioria   da  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado 

6 
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de  29  de  Novembro  do  mesmo  anno,  mandou  declarar 
ao  dito  Presidente  em  Aviso  n.°  iis  de  24  do  dito  mez 
de  Dezembro  de  1899,  que  á  vista  dos  termos  em  que 
está  concebida  a  sobredita  disposição  do  §  20  do  art. 
1 ."  do  referido  Decreto  n.°  812  de  19  de  Setembro,  é 
manifesto  que  ella  não  impõe.,  aos  empregados  públicos 
que  menciona,  a  obrigação  de  pedirem  anticipadamente 
demissão  de  seus  cargos  para  se  apresentarem  candi- 
datos nos  districlos  em  que  exercem  jurisdicção  ou 
autoridade,  tanto  assim  que  admitte  a  hypothese  de 
receberem  votos,  quando  os  declara  nullos.  E  porque 
om  virtude  do  preceito  do  art.  I7V)  §  l.°  da  Constitui- 
rão do  Império  nenhum  cidadão  pôde  ser  obrigado  a 
iãzer  ou  deixar  de  fazer  alguma  cousa  senão  em  vir- 
tude da  lei,  é  fora  de  duvida,  que,  emquanto  unia  tal 
obrigação  não  ior  imposta  por  lei,  o  Governo  não  pode 
tomar  a  providencia  de  marcar  prazo  para  ser  pedida 
e  concedida  demissão  a  taes   empregados. 

«  E'  certo,  accrescenta  o  Aviso  citado,  que  o  fim  da 
lei,  estabelecendo  a  incompatibilidade  relativa  de  certos 
funccionarios  públicos,  poderá  ser  perfeitamente  illudida, 
uma  voz  que  elles,  sendo  candidatos,  não  deixem  o  ex- 
ercício de  seus  cargos  muito  antes  da  eleição  primaria.  O 
Governo  Imperial  reconheceu  este  mal,  e  tomará  as  pro- 
videncias que  no  ca^o  couberem,  a  tini  de  fazer  respeitar 
o  espirito  da  lei,  sendo  uma  delias,  tratando-se  de  em- 
pregados amovíveis,  a  do  dar-lhes  demissão  em  tempo 
opporluno,  quando  se  convença  de  que  taes  empregados 
prevalecem-se  de  sua  posição  official,  indevidamente  ou 
com  prejuízo  do  serviço  publico,  para  fazerem  triumphara 
sua  candidatura  ;  visto  que  este  facto  é  inconciliável  com  a 
confiança  que  oclles  deve  depositar  o  mesmo  Governo  e 
incompatível  com  uma  regular  e  recta  administração.  » 

.Neste  sentido  e  em  data  de  29  do  mesmo  mez  e  anno 
foi  expedido  circular  aos  Presidentes  de  Províncias. 


jj  33. 

iltivida  sobre  o  íempo  ein  que  se  deve  deixar  o  cargo  de  Re- 
legado para  se  puder  ser  eleito  membro  tia  Assemliléa  le- 
gislativa província!. 

Entrando  em  duvida  se,  sendo  um  Delegado  de  Po- 
licia candidato  na  eleição  á Assembléa  legislativa  pro- 
vincial, e  lendo  esta  de  ser  feita  muito  depois  da  de 


— -  \ó 


Deputados  Geraes,  devião-lhc  ser  contados,  para 
deixar  o  exercício  do  cargo,  os  três  mezes(  )  anteriores 
á  primeira  das  ditas  eleições,  ou  os  três  anteriores  á 
de  Deputados  á  Assembléa  Geral,  declarou  o  Aviso  n.° 
XY\  de  17  de  Agosto  de  18<3I,  expedido  em  confor- 
midade da  Resolução  Imperial  de  7  do  mesmo  mez, 
tomada  sobre  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado  de  8  de  Julho  do  mesmo  anno,  que 
parecia  mais  conforme  ao  fim  do  Decreto  n.°  1.082  de 
18  de  Agosto  de  1860,  que  se  contassem  os  três  mezes 
anteriores  ao  dia  marcado  para  a  eleição  provincial, 
visto  ser  esta  eleição  disíincta  da  de  Deputados,  e 
ter  de  rcalizar-se  em  tempo  muiio  posterior ;  porém 
que  competindo  ás  Assembléasprovinciaes  a  verificação 
dos  poderes  de  seus  membros,  pertencia-lhes  resolver 
nessa  oecasião,  de  accordo  com  a  intclligencia  que 
dessem  ao  referido  Decreto,  na  sua  applicação. 

§  34. 

Pedido  de  remoção  para  arredai1  a  incompatibilidade. 

Havendo  um  Juiz  de  Direito  requerido  ao  Governo 
Imperial  que  o  removesse  da  comarca  que  oceupava, 
porque,  porella,  pretendia  apresentar-se  candidato  na 
eleição  para  a  Assembléa  Geral,  foi  a  Secção  de  Jus- 
tiça do  Conselho  de  Estado  consultada  sobre  os  se- 
guimos pontos  :  I ."  se  o  motivo  allegado  era  suíhcicnte 
para  autorisar  a  remoção,  e  se  o  Governo  imperial 
podia  recusa-la  aos  Juizes  de  Direito,   Municipaes  e 


Na   liypoilioso  do  \    15  do  art.  l.°  da  lei  u.°  1.082  de  18  de  Agosto 
e  1800. 


de  Orpliãos  que  pretendessem  apresentar-se  candidatos 
á  Deputação  geral  ou  provincial  por  districtos  cleiloracs 
em  que  fossem  incompatíveis ;  2.u  se  portanto  linha 
o  Governo  de  averiguar  e  julgar  új  veracidade  da 
pretenção  e  da  seriedade  da  candidatura. 

Em  Consulta  de  6  de  Setembro  de  1860,  Relator  o 
Visconde  do  Uruguay,  votos  os  Srs.  Euzebio  de  Queiroz 
e  Viscoridede  Maranguape,  em  conclusão,  eraamaioria 
da  Secção  de  parecer.,  que  o  motivo  allegado  para  a 
remoção  não  devia  sei-  tomado  em  consideração  peio 
Governo  Imperial,  e  que  do  mesmo  modo  cumpria 
proceder  a  respeito  de  prelenções  iguaes  de  pessoas 
«pie,  em  razão  de  seus  cargos,  tião  podem  ser  eleitas 
nos  lugares  onde  os  exercem,  porquanto  para  que  um 
Juiz  seja  removido  não  basta  que  o  queira  ser;  é  pre- 
ciso que  haja  aeeesso  legal  e  conveniência  do  serviço 
nessa  remoção.  O  Governo  é  o  Juiz  da  conveniência 
do  serviço,  mas  não  <»  deve  ser.  nem  convém  que  o 
da  conveniência  da  eleição. 

Uma  candidatura  no  mesmo  lugar  onde  <i  lei  a  re- 
pelle  clara  e  terminantemente,  receiando  abuso  ante- 
rior, actual  e  futuro  da  autoridade,  é  um  motivo 
illegilimo,   atlcnta  a  razão  e  tini  da  lei,  etc. 

Com  essa  Consulta  se  conformou  a  Resolução  Im- 
perial de   29  sle  Setembro  de  1860. 


ta 


CAPITULO  III. 

não  podem  as   assembléas    provinciaes    legislai 
Eleições,    abusos  e  excessos  pari  ■  las 

c0mmettid9s. 

§35. 

12;iJo  Gr« 

\  Assembléa  provincial  de  Mato  Grosso,  em  1836  <( 
.  legislou   marcando  dia  para  a  eleição  de  s 
membros,  e  s.p.bre  eleições  para  o  cargo  de  Vereador, 
mandou  fossem  feitas  de  2  em  2  am  ;larando 

revogado  o  art.  :).°  da  Lei  do  I .°  de  Ontubro  de  II 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  ouvida 
sobr  i  de  parecer,  em  Consulta  de  7  de 

Dezembro  de  1845,  de  que  erão  inconstitucionaes, 
por  não  ser  sua  matéria  da  corop  das  Assem- 

bléas  provinciaes,   devendo  n  remeti; 

á  Assembléa  Geral,  aliai  de  serem  competentemente 
revogadas.  Assim  foi  decidido  pela  Resolução  imperial 
de  6  de  Maio  de  ! 

A  Lei  a. °  3  B.  de  184-6,  da  receita  e  despeza  mu- 
nicipal da  mesma  Provincia,  no  art.  7.°,  suspen 
a  lei  da  receita  e  despeza,  c  as  posturas  da  Camará 
municipal  de  Cuyabá,  e  Iodas  as  leis  provinciaes  desse 
município,  até  que  a  sua  Gamara  se  tornasse  legalmente 
constituída,  em  virtude  de  nova  eleição  ou  de- 
do Governo  Imperial. 

A   Consulta  da  Secção  do  Império   do  Conselho  de 
ido  de  13  de  Março-.de  1847  reprovou  e  cedi- 

■  isto  que  por  semelhante  deli  ■  a  Asseml 

provincii  mara 

municipal,  e  não  o  é. 


—  i6  — 
§  36. 

Espírito  Santo. 

A  Resolução  provincial  do  Espirito  Saalo  do  l."de 
Dezembro  de  1831  designou  districtos  para  as  eleições 
de  Senadores  c  Deputados,  e  declarou  onde  podião 
votar  os  eleitores. 

O  Presidente   da  Provinda  negou-lhe  a  saneção  e 
consultou  o  Governo.  O  Aviso  de   16  de  Dezembro  do 
>mo    anno  declarou-lhe  que  as  Assembléas  legis- 
lativas  ;  :iaes  não  pod^m  legislar  a  respeito  do 

do  de  procedesse  ás  eleições  dos  Senadores  e  De- 
putados, não  pela  razão  a  que  recorria  elle  Presidente, 
da  d  ;ão  do  Decreto  de  29  de  .Julho  de  1828,  que 

era  restricliva,  e  só  applicavel  á  legislatura  a  que  se 
referio,  suas  porqug  alem  de  ser  claro  no  art.  97  da 
Constituição  que  marcar  o  modo  pratico  das  eleições, 
e  o  numero  dos  Deputados  relativamente  á  população 
do  Império,  pertence  á  Assembléa  Geral  Legislativa, 
a  designação  dos  dístrictos  eleitoraes,  aliás  relativa 
áuuelle  modo  prático,  não  é  do  numero  dos  objectos 
especificados  nos  arls.  10  e  !1  da  Lei  de  12  de  Agosto 
de  1834,  sobre  que  somente  podem  legislar  as 
MS  provinciaes. 

§  37. 

Alagoas. 

A  Lei  província!  das  Alagoas  t\^  16  i]j^  Fevereiro  >\--' 
1837,  estabeleceu  diversas  disposições  acerca  da  apu- 
ração íie  votos  para  as  eleições  de  Deputados  á  As- 
:  •  nbl  fí   da   dila  Província. 


A  Lom missão  das  Assembléas  provinciaes,  de  que  eu 
fazia  então  parte,  da  Camará  dos  Deputados,  propondo 

a  revogarão  dessa  lei,  em  parecer  de  23  de  Agosto  do 
mesmo  anno,   dizia: 

(i  Pouco  importa  que  as  disposições  da  lei  provincial 
era  questão  não  alterem  a  forma  da  eleição,  e  se  li- 
mitem unicamente  a  estabelecer  algumas  providencias 
para  assegurar  o  fiel  resultado  da  apurarão  dos  votos. 
O  caso  é  que  as  Assembléas  provinciaes  não  podem  le- 
gislar sobre  semelhante  assumpto,  e  pouco  importa 
também  a  maior  ou  menor  intensidade  das  providencias 
que  tomão  sobre  objectos  que  não  são  da  sim  com- 
petência. 

«Também   não  podia  a  mesma  Assembléa provinc 
legislar  acerca    da    apurarão    dos   votos  para  ;i   eleição 
dos  seus  Deputados,  porque  o  art.  L°do  acto  addicional 
dispõe  que  sua  eleição  se  faça  pela  mesma  maneira 
se  fizer  a  dos  Deputados  a   Assembléa  Geral.  » 

A   Resolução   n.°  38í-  de  •">  de  Agosto  de   t SG I  ,  da 
mesma  Assembléa  provincial  das  Alago  que 

a  eieieào  de  seus  i  leria  lugar  junta- 

mente com  a  dos  Deputadas  geraes,  e  somente  depois 
do  reconiieeimenío  destes,  o  Aviso  n.°  384  de  16  de 
■sto  de  18G2,  expedido  cm  conformidade  de  Reso- 
lução Imperial  de  29  de  Judio,  tomada  sobre  con- 
cilia da  Secção  do  império  do  Conselho  de  Estado 
de  15  do  mesmo  mez  do  diio  anno,  declarou  aqueila 
disposição  exhorbitanle  das  faculdades  da  Às^em 
provincial,  que  não  podia  legislar  sobre  matéria  gerai 
e  sobre  execução  de  leis  geraes,  peio  (pie  não  devia 
ler  sido  sanccionada  a  dita  lei ,  embora  fosse  con- 
veniente e  facilitasse  as  apurações  de  votos  e  a.-,  veri- 
ficações de  poderes,  como  ponderava  o  Presidente  da 
Província. 


—  (8  — 
§  38. 

Sergipe. 

A  Assembléa  provincial   de  Sergipe  legislou  sol 
o  processo  que  de verião  seguir  >as  eleitoraes  nas 

eieiç  >eputados  á  Assembl  islativa 

vi  li  ciai. 

0  iTi  -ou  a  saucção  ao  pro- 

jecto e  ouvind  •  rno  Geral  a  do  Império 

:  de  Estado,  foi,  em  conformidade  de  sua 
isnlta  de2l   de  de   1843,  que  considerava 

o  ;:  itrario  á  Constituição,  expedido 

o  Aviso  de  31   de  outubro   de    1843,   que   declarava 
ao  dito  Presidente    que  houvera  exorbitância   na  lei, 
i  que  não  compete  as  Assembl  ■■■  le- 

bre  o  ]  i  da  eleição  de  seus  membros, 

o  qual  deve,  em  tu  idêntico  ao  da  eleição 

itados   - 
A  mesma  Assembléa  provincial  de  Sei  por  lei 

n.°  538  de   1858,  designou  ília  em  que  ria  pro- 

ceder a  eleição  provincial. 

A  lo  Cori   ilho  de  Estado,  em 

Consulta  de  20  de  Maio  de  1859,  entendia  que  • 
lei  •  institucional  ,    por  exceder  as  faculdades 

Assembléas  provinciaes  ás  quaes  não  compete  le- 
gislar sobre  ma  rali  >'  sobre  execução  <1<-  leis 
geraes,  devendo  portanto  ser  levada  ao  conhecimento 
da  Assembléa  Ge 

Assim  decidio  a  Resolução  Imperial  de  $  .  >s£o 

de  1859. 


—   41)    — 

§  39. 

S.  Paulo. 

A  Assembléa  legislativa  provincial  de  S.  Paulo,  na 
lei  n.e  13  de  21  de  Abril  de  4  853,  determinou  o  dia 
em  que  se  devia  fazer  a  eleição  de  seus  membros,  e 
a  época  em  que  se  devia  fazer  a  apuração  geral. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado ,  con- 
siderando essa  lei  exorbitante,  dizia  em  Consulta 
de  1 G  de  Agosto  do  dito  anno  : 

«  Em  nenhuma  parte  da  lei  de  12  de  Agosto  de  1834- 
que  reformou  alguns  artigos  da  Constituição  do  Império 
se  dá  ás  Assembléas  provinciaes  a  faculdade  de  legislar 
sobre  a  eleição  de  seus  membros.  O  acto  da  apuração 
entra  no  systema  da  eleição,  a  qual  deve  ser  feita  da 
mesma  maneira  pela  qual  se  faz  a  dos  Deputados  á 
Assembléa  Geral ,  e  qualquer  alteração ,  seja  qual  fôr 
o  modo,  nesta  matéria,  vai  offender  a  lei  regulamentar 
das  eleições,  e  a  citada  lei  da  reforma.  » 

Era  a  Secção  de  parecer  que  fosse  a  dita  lei  pro- 
vincial remeítida  ao  Poder  Legislativo  para  a  tomar 
na  devida  consideração,  em  conformidade  da  Cons- 
tituição. Foi  remettida  pelo  Governo  á  Camará  dos  De- 
putados. 

§  AO. 

Minas   Geraes. 

A  Assembléa  provincial  de  Minas  ordenou  a  aber- 
tura de  um  maço  de  cédulas  da  eleição.  A  Camará 
municipal  de  Ouro  Preto  entendeu  que  o  não  podia 
fazer  sem  ordem  ou  autorisação  da  Assembléa  Geral. 
O  Aviso  de  28  de  Julho  de  1844  julgou  procedente  a 
duvida  da  Camará  municipal, 


§  41; 

(Varú. 

A  Assembléa  provincial  do  Ceará,  pela  Resolução 
n.°  3)  de  10  de  Dezembro  de  1842,  armullou  as  eleições 
das  Gamaras  municipaes  e  Juizes  de  Paz  feitas  em  1841 , 
revalidando  todas  as  sentenças  e  actos  de  officio  das 
autoridades  que  deixarão  de  o  ser,  excluindo  dessas 
disposições  a  Camará  municipal  e  os  Juizes  de  Paz 
de  Queixaramobim. 

Ouvida  a  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
em  Consulta  de  7  de  Outubro  de  4844,  íoi,  em  sua 
conformidade  e  da  Resolução  Imperial  de  21  de  De- 
zembro do  mesmo  anno,  remettida  aquella  lei  á  As- 
sembléa  Geral,  a  fim  de  ser  competentemente  revogada, 
sendo  expedido  ao  Presidente  do  Ceará  o  Aviso  de  14 
de  Fevereiro  de  1845,  declarando-lhe  que  não  havia 
no  acto  addicional  disposição  alguma  que  autorisasse 
semelhantes  arbítrios. 


§    42. 

Maranhão. 

A  Lei  provincial  do  Maranhão  de  21  de  Julho  de 
1838  annullou  deliberações  tomadas  pela  Mesa  da  As- 
sembléa  parochial  da  freguezia  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  e  S.  José  da  Cidade. 

A  mesma  Assembléa,  próximo  o  termo  de  suas  sessões, 
por  um  simples  parecer  da  Commissão  de  Poderes 
approvado  em  uma  só  discussão,  declarou  nullas  as 
eleições  de  uma  freguezia  e  uma  capella  curada,  bem 


—  01  — 

como  os  eleitores  que  delia  emanarão,  e  que  havião 
sido  admittidos  a  votar  para  a  eleição  dos  membros 
da  Assembléa  legislativa  provincial.  (  Vide  parecer  da 
Commissão  de  Constituição  do  Senado  de  17  de  Agosto 
de  1839.  Discussão  na  sessão  de  19.) 

CAPITULO  IV. 

DA    VERIFICAÇÃO   DOS  PODERES. 

§  43. 

A  quem  compete? 

À  verificação  dos  poderes  dos  membros  das  Assem- 
bléas  provinciaes,  diz  o  art.  G.°  do  acto  addicional, 
será  feita  na  forma  de  seus  Regimentos.  Emquanto 
não  houvesse  Regimento  devia  fazer-se  interinamente 
na  forma  do  dos  Conselhos   geraes  de  Provinda. 

«Verificar  poderes,  dizia  o  Sr.  Andrada  Machado  e  Silva 
na  sessão  da  Camará  dos  Deputados  em  21  de  Maio  de 
1838,  é  conhecer  da  eleição  em  sua  matéria  e  forma, 
conhecer  se  o  eleito  tinha  as  qualidades  que  a  lei  de- 
manda; conhecer  se  os  que  o  elegerão  erão  legítimos 
eleitores,  segundo  as  instrucções,  c  se  nos  diversos 
grãos  da  eleição  se  guardarão  as  formalidades  que  a 
lei  prescreve/» 

§   *í- 

Sua  limitação. 

Esse  direito  de  verificar  os  poderes  de  seus  mem- 
bros é  porém  limitado  para  as  Assembléas  provinciaes 
pelo  mesmo  acto  addicional  que  as  creou,  o  qual  diz 
no  seu  art..  i.° ; 


;>•>  -s. 


« A  eleição  destas  Assembléas  far-se-ha  da  mesma 
maneira,  que  se  fizer  a  dos  Deputados  á  Assembléa 
Geral  Legislativa  e  pelos  mesmos  eleitores.  » 


S    i  5 


N 


(.d:»»  s«»   regala. 


{Nessa  conformidade  a  lei  u.°  387  de  Í9  de  Agosto 
de  1846  que  regulou  a  maneira  de  proceder  as  elei- 
ções de  Senadores,  Deputados,  etc.  regulou  também 
a  dos  membros  das  Assembléas  provinciaes  e  disse 
no  seu  art.  84 — os  membros  das  Assembléas  provin- 
ciaes  serão  eleitos  pelo  methodo  estabelecido  no  ca- 
pitulo antecedente. — Esse  capitulo  trata  dos  collegios 
eleitoraes  e  da  eleição  dos  Deputados  á  Assembléa 
Geral. 

E  no  art,  421   declarou  essa  lei: 

«  Os  eleitores  que  assim  forem  julgados  válidos  (pela 
Camará  dos  Deputados)  serão  os  competentes,  durante 
a  legislatura,  para  procederem  a  qualquer  eleição  de 
membros  das  Assembléas  provinciaes.  » 

A  Resolução  legislativa  n.°  842  de  19  de  Setembro 
de  4855  que  alterou  a  supracitada  lei  de  19  de  Agosto 
de  1846  nada  innovou  nesse  ponto,  e  no  seu  §  15 
do  art.   1.°  repetio : 

«  A  eleição  dos  membros  das  Assembléas  provin- 
ciaes será  também  feita  por  districtos,  guardando-se 
a  respeito  dessa  as  mesmas  regras  estabelecidas  para 
a  eleição  dos  Deputados.  » 

O  §  6.°  do  art.  1 .°  da  Resolução  legislativa  n.°  l.osi 
de  18  de  Agosto  de  1860,  alterando  as  leis  de  elei- 
ções anteriores,  tornou  a  declarar-— A :eleiçâo  dos  ínem- 


bros  das  Assembléas  provinciaes  far-se-ha  da  mesma 
maneira  que  a  dos  Deputados  á  Assembléa  Geral. 

Mas  ate  que  ponto  podem  chegar  as  Assembléas 
provinciaes  na  verificação  dos  poderes  de  seus  mem- 
bros? Essas  corporações  tendem  a  exorbitar,  e 
principalmente  em  questões  eleitoraes  agitadas  pelas 
paixões. 

5   16- 


Questões  sobre    eleições    prnviíieiacs    «Ia    Parahvlia  em    1838, 
183».   e    1840. 


Em  Abril  de  1838  propòz  a  Commis^ão  de  Poderes 
<ta  Camará  dos  Deputados  a  aimullaeão  de  três  col- 
Iegios  da  Provinda  da  rarahyba,  julgando  válídasas 
eleições  dos  outros  sete,  por  cuja  apurarão  devião 
ser  expedidos  os  diplomas. 

Porém  a  apuração  dos  membros  da  Assembléa  pro- 
vincial que  havia  sido  installada  fura  feita  pela  elei- 
ção que  ora  se  annullava. 

Allegava-se  que  a  Assembléa  Geral  não  podia  au- 
nullar  actos  de  um  poder  independente,  a  Assembléa 
provincial,  declarando  nullas  eleições  que  esta  julgara 
legaes,  quando  havia  verificado  os  poderes  de  seus 
membros,  oue  de  outro  modo  se  daria  lugar  a  nul- 
lidades,  ou  não  poderia  Assembléa  alguma  verificar 
seus  poderes,  e  funecionar  se  não  depois  que  a  As- 
sembléa Geral  houvesse  pronunciado  o  seu  juizo  sobre 
a  eleição.  Por  outro  lado  dar-se-hia  o  absurdo  de  re- 
gular-se  a  verificação  de  poderes  para  a  Assembléa 
Geral,  pela  da  provincial,  ou  violar-se-hia  o  acto  ad- 
dicional.  Foi  approvado  o  parecer  da  Commissão  na 
sessão  de  2  de  Maio  de   1838. 


oí 


Em  1839  representarão  alguns  Deputados  provinciaes 
da  Parahyba  a  respeito  das  eleições  a  que  se  havia 
ahi  procedido  para  a  seguinte  legislatura  provincial. 
A  Commissão  de  Constituirão  da  Camará  dos  Depu- 
tados propunha  a  annullaçào  das  eleições  primarias 
feitas  em  algumas  parochias,  o  o  Sr.  Carneiro  Leão, 
em  voto  separado,  mais  a  de  alguns  collegios. 

Foi  muito  discutida  a  parte  que  cabia  ás  Assembléas 
provinciaes  na  verificação  de  poderes,  mas  a  discussão 
e  o  resultado  da  votação  deixarão  a  matéria  no  mesmo 
enibryão  em  que  eslava  (*). 

O  Vice-Presidente  da  Provinda  da  Parahyba  commu- 
nicou  ao  Governo  Geral,  em  Fevereiro  de  4840,  ter  to- 
mado a  resolução  de  adiar  para  lõ  de  Junho  de  1840 
desse  anno  a  reunião  da  respectiva  Assembléa  legis- 
lativa, a  fim  de  que  a  Assembléa  Geral  pudesse  en- 
tretanto resolver  a  respeito  da  validade  das  eleições 
da  dita  Assembléa  provincial ;  e  pedio  o  approvação 
do  Governo.  Por  Aviso  de  20  de  Março  do  mesmo  anno 


(*)  Sessões  da  Camará  dos  Deputados  de  íí  de  Outubro  de  1839  e 
de  Junho  de  1850. 

Em  um  parecer  da  Commissão  da  Assembléa  provincial  da  Bahia 
para  a  verificação  dos  poderes  de  seus  membros,  datado  de  23  de 
Março  de  1848,  e  cujas  conclusões  lorão  nessa  data  approvadas,  lèem-se 
as  proposições  seguintes  : 

«  A  Commissão  vê  no  art.  6.°  do  acto  addicional,  exclusivamente 
attribuida  ás  Assembléas  provinciaes.  por  uma  disposição  parallela  a 
do  art.  21  da  Constituição  do  Império  a  verificação  dos  poderes  de 
seus  membros,  e  não  pode  deixar  de  entender  que  desta  sorte  as 
leis  fundamentaes  do  Estado  sanecionárão  o  principio  geralmente 
admittido  pelos  publicistas  de  que  é  essencial  que  os  Corpos  Legis- 
lativos gozem  de  liberdade  e  independência  na  sua  installação,  como 
indispensável  garantia  da  sua  livre  existência,  e  attributo  dà  soberania 
que  mais  ou  menos  exercem. 

«  O  exercício  deste  direito  incontestável  ás  Assembléas  provinciaes 
seria  impossível  sem  o  de  entrarem  no  exame  e  moralidade  da  eleição 
de  seus  membros,  pois  sem  isso  fora  um  contrasenso  proclamar  a 
sua  legitimidade.  Com  esta  verificação  é  inteiramente  connexa  a  apre- 
ciação não  só  do  processo  seguido  pelos  collegios  eleitoraes,  como 
da  legitimidade  dos  mesmos  collegios,  e  em  ultima  analyse  na  da 
legalidade  da  eleição  primaria— a  que  tudo  se  reduz— de  modo  que 
fora  irrisório  tratar  da  legitimidade  de  uma  eleição  consequente  a 
Dutra,  sem  segurança  da  legalidade  que  lhe  serve 'de  base.  » 


foi  declarado  ao  dito  Yice-Presidente  que  semelhante 
deliberação  não  parecia  justificada  pelos  motivos  alie- 
nados, não  só  porque  á  Presidência  não  competia  co- 
nhecer da  validade  da  eleição  dos  membros  da  Assem- 
bléa, como  por  ser  incerta  a  época  em  que  a  Assembléa 
Geral  julgaria  conveniente  providenciar  de  modo  efficaz 
em  matéria  que  por  sua  própria  natureza  offerece  tantos 
embaraços. 

§   47. 

Duvida  do  Yicc-Presideiite    de   S.  Paulo  em  Í848, 

Ferguntando  o  Yice-Presidcnte  da  Provinda  de  S. 
Paulo,  em  principios  de  1848,  se  a  Assembléa  lagisla- 
tiva  dessa  Provinda  devia  ser  aberta  no  dia  15  de  Fe- 
vereiro, na  conformidade  da  lei  provincial,  ou  se 
não  deveria  funecionar  antes  que  a  Gamara  dos  De- 
putados julgasse  da  validade  dos  eleitores  que  nomea- 
rão seus  membros  e  os  da  Assembléa,  visto  que  se 
podia  dar  alteração  entre  os  Deputados  menos  vota- 
dos, e  seus  supplentes,  pela  annullacão  de  alguns 
collegios  eleitoraes,  declarou  o  Aviso  n.°  i  I  de  18  de 
Janeiro  de  1848,  que  devião  ser  convocados  para  o 
dia  designado  na  lei  provincial,  os  Deputados  eleitos, 
por  ser  a  elles  que,  depois  de  reunidos,  competia 
deliberar  sobre  aquelle  assumpto. 

Esta  decisão  foi  então  vivamente  censurada  pela 
imprensa. 

O  Correio  Oficial  porém  justiíicava-a  assim. 

«  Três  soluções  se  apresentavão  a  essa  duvida. 

«  Ou  o  Governo  Geral  mandaria  convocar  os  Deputa- 
dos provinciaes  da  passada  legislatura  ; — ou  autorisaria 
o  Governo  provincial  para  prescindir  da  coadjuvação  do 


—  56  — 

Corpo  legislativo  provincial; — ou  finalmente  mandaria 
convocar  a  nova  Assembléa  e  á  sua  intelligençia  com- 
metteria  a  solução  da  questão. 

«  0  primeiro  modo  de  resolver  o  caso  proposto  pa- 
receu ao  Governo  manifestamente  illegal,  á  vista  da 
terminante  disposição  do  art.  4.°  do  acto  addicional. 
Havia  expirado  no  fim  do  anno  passado  o  mandato  das 
Assembleas  provinciaes  do  biennio  de  184-6 — 1847,  e  fora 
um  verdadeiro  arbítrio  chama-las  a  íunccionarem,  quan- 
do sua  dissolução  legal  tacitamente  as  nullificára. 

«Podia  o  Governo,  visto  que  não  queria  galvanisar 
corpos  mortos,  autorisar  os  Presidentes  das  Provindas 
para  prescindirem  da  coadjuvação  dos  Corpos  legisla- 
tivos, adiando  as  novas  Asseníbléas  provindo  es  para 
depois  da  abertura  da  Assembléa  Geral. 

«  Este  arbítrio,  porém,  além  de  perigoso  e  de  acar- 
retar uma  pesada  responsabilidade,  parecia  contrariar  o 
systema  politico  que  nos  re°"e,  e  o  viciava  com  uma 
imperfeição  que  se  reproduziria  periodicamente  nos  pri- 
meiros annos   das  legislaturas  novas. 

«  E  ainda  finalmente  este  arbítrio  do  Governo  poderia 
-ser  considerado  como  uma  invasão  de  poderes,  como 
uma  ingerência  que  elle  quereria  arrogar-se  em  legislar 
sobre  a  competência  de  Corpos  legislativos. 

«  Rejeitadas  essas  soluções  ,  não  podia  o  Governo 
tomar  outro  accordo  que  não  fosse  o  de  mandar  con- 
vocar as  novas  Assembleas.  » 

Dizia-se — As  novas  Assembleas  não  recebem  a  sua 
vida  immediatamente  do  Corpo  eleitoral,  mas  sim  da 
verificação  desse  Corpo  pela  Assembléa  Geral— ;  segundo 
a  moderna  lei  de  eleições  as  novas  Assembleas  não 
podem  funccionar  senão  depois  da  installação  da  As- 
sembléa Geral,  que  tem  de  verificar  a  validade  dos 
Collegios  eleitoraes. 

Assim  é,  mas  á  Assembléa  Geral  pertence  dar  o  re- 
médio. 


§  48. 

Exame  da  questão  pelo  Conselho  de  Estado. 

Nesse  mesmo  anno  de  184-8  foi  o  assumpto  enter- 
reirado  e  largamente  examinado  no  Conselho  de  Es- 
tado. 

Em  ofiicio  do  1.°  de  Outubro  de  1847  consultou  o 
Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  o  Governo 
Geral  sobre  os  dous  pontos  seguintes: 

l.°  Se  não  compelindo  ás  Assembléas  provineiaes, 
na  verificação  dos  poderes  dos  seus  membros,  conhecer 
da  validade  das  eleições  primarias,  devia  elle  Presi- 
dente ou  não  adiar  a  reunião  da  Assembléa  legislativa 
da  Província  para  quando  a  Camará  dos  Deputados 
houver  deliberado  sobre  aquellas  eleições. 

2.°  Se  pode  ser  feita  a  eleição  daquella  Assembléa 
antes  de  ser  conhecido  o  juizo  da  Camará  dos  Deputados 
sobre  a  legitimidade  dos  eleitores. 

Foi  ouvida  a  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, Relator  o  Sr.  José  António  da  Silva  Maia,  votos 
os  Srs.  Visconde  de  Olinda  e  Lopes  Gama,  e  inter- 
poz  o  seu  parecer  em  Consulta  de  21  de  Fevereiro 
de  1848. 

O  leitor  ha  de  permittir-rae  que  aqui  a  transcreva, 
posto  que  longa.  E'  importante,  e  resumindo-a,  o  que 
é  difficil,  receio  enfraquecer  as  suas  ponderações. 
Demais  este  livro  é  um  livro  de  estudos  práticos  e  não 
theoricos,  e  tenho  nelle  em  vista  reunir  e  coordenai' 
elementos  que  sirvão  para  o  estudo,  intelligencia  e 
melhoramento  das  nossas  instituições. 

Diz  a  referida  Consulta  ; 

Quanto  ao  Io  ponto. 
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«  Que  as  Assembléas  provinciaes  devem  ser  eleitas  pelos 
mesmos  eleitores  que  elegem  a  Camará  dos  Deputados, 
é  expresso  no  art.  i.°  da  Lei  Constitucional  de  12  de 
Agosto  de  183í.  Deste  principio  se  deduz  que  ellas  não 
podem  conhecer  da  legalidade  de  seus  eleitores,  por  isso 
que  estes  são  da  competência  da  Camará  dos  Deputados, 
e  não  poderem  aquelías  exercer  este  direito  cumulati- 
vamente com  esta,  que  então  poderia  acontecer  que  uma 
votação  diííerente  não  desse  em  resultado  os  mesmos 
eleitores,  como  é  expresso  no  citado  art.  i.°  A  lei  novís- 
sima das  eleições,  não  alterou  em  nada  esta  doutrina, 
élla  a  recebeu  tal  qual,  e  nem  de  outro  modo  podia 
ser.  O  que  ella  simplesmente  fez  foi  prescrever  no  art. 
121  uma  regra  que  facilitasse  o  exercício  daquelle  direito 
da  Camará  dos  Deputados,  sem  innovar  nada,  quanto  ao 
principio  em  si  mesmo. 

«  Que  a  Camará  dos  Deputados  tem  exercido  este  di- 
reito ainda  antes  da  lei  novíssima,  e  que  as  Assem bléas 
provinciaes  o  tem  reconhecido,  é  o  que  consta  dos  actos 
de  uma  e  de  outras.  Xa  legislatura  actual  foi  annullada 
em  sua  totalidade  a  eleição  do  Ceará ;  e  por  isso  ficou 
sem  efíeito  a  da  Assembléa  legislativa  daquella  Pro- 
víncia. Na  mesma  legislatura  fora  o  annullados  alguns 
collegios  de  Pernambuco  e  Bahia ;  e  não  consta  que  as 
respectivas  Assembléas  se  arrogassem  o  direito  cie  co- 
nhecer da  validade  dessas  eleições  reprovadas  peia  Ca- 
mará dos  Deputados. 

«  Se  as  Assembléas  provinciaes  devem  reconhecer  os 
eleitores  da  Camará  dos  Deputados,  não  parece  menos 
verdade  que  essa  condição  de  sua  existência  não  é  um 
impedimento  para  que  se  não  reunão  antes  da  decisão 
desta  Camará.  Ellas  tem  estado  no  gozo  deste  direito. 
E  com  eíTeito  algumas  se  tem  reunido  antes  daquella 
época,  sem  que  se  lhes  tenha  contestado  a  validade  dos 
actos  por  ellas  praticados;  entre  outras  podem  apontar- 
se  as  de  S.  Paulo  e  Minas,  as  quaes  tem  regularmente 
as  suas  sessões  antes  de  Maio.  Isto  se  tem  verificado 
em  todos  os  anhos  de  eleições,  :•  ainda  se  praticou  na 
ultima,  em  que,  em  consequência  de  duas  d  is  soluço  es 
seguidas  da  Camará  dos  Deputados,  aquellas  Assembléas 
íbrão  eleitas  por  eleitores  ainda  não  approvados,  o  que 
não  embaraçou  que  ellas  entrassem  rio  exercício  de 
suas  funeções.  Qualquer  que  tenha  sido  o  fundamento 
com  que  se  tenháo  julgado  autorisadas  para  assim  obrar ; 
ou  porque  não  tenhao  considerado  aquella  condição 
como  um  obstáculo  legitimo  ao  exercício  dos  seus  po- 
deres, ou  porque  tenhão  entendido  exercer  um  direito 
que  lhes  compete   o    de  verificar  os  poderes  dos  seus 
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membros,  direito,  que  cumpre  sempre  advertir, 
subordinado  áquelie  preceito;  o  certo  é  que  até  aqui 
não  se  tem  posto  em  duvida  a  legalidade  das  reuniões 
das  Assembleas  provinciaes  antes  da  decisão  da  Camará 
fios  Deputados  sobre  os  eleitores.  Nem  o  Governo  tem 
impugnado  esse  direito  com  que  elias  lem  encetado  os 
trabalhos,  e  nem  ainda  nas  Camarás  Legislativas 
se  levantou  uma  só  voz  que  o  contrariasse.  Accrescem 
as  seguintes  razões: 
«-  Os  poderes  das  Assembleas  provinciaes  expirão  no 

do  anno  civil.    A  primeira  que  foi  eleita  depois  da 
Lei  Constitucional  d  ascreou,   devia 

bar  no  fim  do  anno  de  4837:  isto  é  expresso.  Do 
principio  de  1838  é  que  a  mim  levia  começara 

contar  o  periodo  de  dous  annos  acabando  em  Dezembro 
de  1830,  e  assim  por  diante. 

Dsto  posto,  se  pasí  ■  prazo  que  termino 

se  tam- 
bém nã  '  "  !  ■  (-  novamente  eleita  até 
que  a  C  rado  acerca  dos 
eleitor*  í  for  interrupção  de  auto- 
ridade I  tempo  da  que  acaba, 
que  é  •  '  ■■  que  não  | 
ser  sen  to  em  Maio                     - 

depois  segundo  ^  di  ..cia. 

Para  que  "se  não   verifique  esta  interrupção  ,  fora 

sano  ou  que  a  primeira  Assembléa  provincial  ex- 
tendesse  seus  poleies  além  do  anno  de  1837 ,  ou  que 
a  que  ^e  lhe  seguia ,  que  devia  começar  em  Janeiro  de 
1838  e  acabar  eiu  Dezembro  de  1839,  aos  dous  annos 
de  sua  duração  ajuntasse  mais,  do  anno  de  1840,  os 
mezes  que  vão  de  Janeiro  a  Maio,  que  é  quando  se 
reúne  a  '.'amara  dos  Deputados,  ou  os  que  vao  do  mesmo 
mez  de  Janeiro  ao  da  abertura  das  Ássembléàs  pro- 
vinciaes ,  querendo  se  suppôr  ser  este  o  começo  do 
periodo  dos  dous  annos ;  o  que  tudo  é  contrario  ao  já  citado 
art.  4.°  Seria  pois  unia  consequência  desta  doutrina  que 
todos  os  quatro  annos  houvesse  urna  interrupção  cons- 
tante do  Poder  legislativo  provincial,  o  que  náo  parece 
ser  da  mente  da  lei,  que  não  se  pode  suppôr  ter  deixado 
uma  interpolação  certa  e  periódica  na  existência  dos 
Poderes  políticos.  Que  isto  se  verifique  uma  ou  outra 
vez  pela.  torça  das  circumstancias,  e  em  casos  extraor- 
dinários ,  entende-se  muito  bem  ;  ahi  temos  o  caso  da 
dissolução  da  Gamara  dos  Deputados  que  então  por 
algum  tempo  deixa  do  haver  representação  nacional. 
Mas  isto  é  extraordinário  e  filho  da  necessidade  ,  sém 
que  possa  servir  de  argumentação  para  a  marcha  regular 
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dos  negócios-  públicos.  A  cessarão  da  autoridade  legis-, 
lativa  nesses  casos  è  uma  consequência  de  um  direito 
que  não  se  pode  contestar,  mas  que  também  não  se 
exerce  senão  em  hypotheses  muito  especiaes.  A  inter- 
polação porém  de  que  se  trata  seria  scientemente  cal- 
culada e  disposta  em  épocas  certas  e  determinadas,  e 
isto  sem  necessidade  que  a  aconselhasse ,  antes  com 
algum  perigo  por  falta  de  providencias  que  poderá  exi- 
gir o  bem  da  Província ;  o  que  não  se  pode  suppôr  da 
sabedoria  do   legislador. 

«  Se  as  Assembléas  provinciaes  estão  sujeitas  a  esta  con- 
dição para  o  exercicio  de  suas  funcções,  segue-se  que 
ellas  não  exercem,  na  realidade,  os  seus  poderes  por 
espaço  de  dous  annos.  Começado  o  periodo  de  sua  du- 
ração em  Janeiro,  e  não  podendo  ellas  reunir-se  senão 
em  Maio,  e  na  maior  parte  das  Provindas  muito  depois, 
deve  deduzir-se  daquelle  tempo  todo  o  que  decorre  do 
mez  de  Janeiro  até  o  em  que  ellas  tenhão  conheci- 
mento da  deliberação  da  Gamara  dos  Deputados,  de- 
vendo ficar  impedidas  entretanto  de  exercer  seus  po- 
deres. E  assim  seria  necessário  suppôr-se  o  absurdo 
de  que  a  lei  que  lhes  outorgou  dous  annos  de  exis- 
tência seja  a  mesma  que  lhes  impõe  uma  condição  que 
os  restringe. 

«  Ainda  quando  se  queira  adoptar  a  idéa  de  que  o 
biennio  coincide  com  a  abertura  da  Assembléa  Geral, 
de  modo  que  a  uma  legislatura  geral  correspondão  exac- 
tamente duas  provinciaes,  nem  por  isso  deixão  de  ter 
lugar  os  inconvenientes  apontados  em  consequência  da 
distancia  das  Províncias.  E  se  vigorasse  o  principio  de 
que  aquelle  periodo  começa  no  dia  em  que  ellas  abrem 
suas  primeiras  sessões,  aíem  dos  inconvenientes  apon- 
tados, se  veria  mais  o  seguinte:  como  ellas  lêem  o  di- 
reito de  marcar  a  época  de  suas  reuniões,  poderia  acon- 
tecer que,  ou  houvesse  duas  sessões  ordinárias  em  um 
anno,  ou  que  não  houvesse  nenhuma  por  todo  esse 
tempo.  Se,,  por  exemplo,  trabalhando  ellas  em  Março, 
forem  transferidas  suas  sessões  para  Setembro,  ha  de 
acontecer  que  em  um  anno  dado  ou  ha  de  haver  duas 
sessões,  ambas  ordinárias,  naquelles  dous  mezes,  ou 
que  de  Março  de  um  anno  não  ha  de  haver  sessão  or- 
dinária senão  em  Setembro  do  anno  seguinte  ;  isto  é, 
por  mais  de  uni  anno  deixará  de  haver  sessão  ordina 
ria  ;  o  que  tudo  se  oppõe  ao  art.  4."  Qualquer,  pois, 
que  seja  a  hypothese  que  se  íigure,  subsistem  todas  as 
aifficufdades  apontadas:  o  que  faz  ver  a  necessidade 
de  que  aquella  época  seja  certa  e  constante,  e  não  es- 
teja dependente  ou  do  arbítrio  que  teem  as  Assembléas 
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provinciaes  de  marcai"  o  tempo  de  suas  sessões,  uu  de 
circumstancias  fortuitas,  quaes  as  do  tempo  quelevào 
as  noticias  a  chegar  ás  Províncias. 

«Se  á  reunião  das  Assembléas  provinciaes  deve  prece- 
der a  approvação  dos  eleitores  pela  Camará  dos  Depu- 
tados, lia  de  acontecer  muitas  vezes  que  as  Provindas 
hão  de  ficar  privadas  de  representação  provincial  por 
espaço  de  um  anno,  e  talvez  mais,"  sem  que  possào 
trabalhar  suas  Assembléas.  Tendo  de  proceder-se  a  novas 
eleições  por  terem  sido  annullados  os  eleitores,  é  ne- 
cessário, para  que  ellas  possào  trabalhar  aquelle  anno, 
que  essas  novas  eleições  cheguem  á  Camará  dos  Depu- 
tados em  tempo  que  esteja  reunida.  Isto  porém  é  o  que 
não  ha  de  acontecer  na  maior  parle  das  Províncias. 
Tirando  o  Rio  de  Janeiro,  Espirito  Santo,  Santa  Catha- 
rina,  e  talvez  S.  Paulo,  cm  todas  as  outras  não  ha  de 
haver  tempo  de  se  concluir  a  apuração  de  modo  que 
as  eleições  sejão  remedidas  á  Camará  naquella  mesma 
sessão.  O  resultado  será  que  não  ha  de  trabalhar  a  A s- 
sembléa  provincial  no  anno  em  que  isto  acontecer,  e 
talvez  por  muito  mais   tempo. 

« Se  po'*ém  por  um  lado  se  apresentão  estas  difficul- 
dades,  também  não  deixào  de  ser  graves  e  de  grande 
momento  os  inconvenientes  que  apresenta  a  questão 
considerada  por  outro  lado  ;  e  não  são  destituídas  de 
fundamento  as  razões  que  se  oílerecem  em  contrario. 
Se  os  eleitores  não  forem  approvados  será  nullo  tudo 
quanto  houverem  praticado  essas  Assembléas  ?  E  se 
acaso  não  se  puder  desfazer  o  que  ellas  houverem 
decretado?  Não  serão  implicados  graves  interesses,  e 
talvez  com  damno  irreparável?  Não  poderá  acontecer 
(emfim  é  mister  prever  todas  as  hypotheses)  que  uma 
Assembléa  eleita  deste  modo  se  aproveite  da  occasião 
para  subverter  a  ordem  publica? 

«  A'  vista  de  todas  estas  ponderações,  parece  de  neces- 
sidade que  o  Corpo  Legislativo  dê  uma  providencia,  que, 
removendo  todos  os  inconvenientes ,  estabeleça  uma 
ordem  de  cousas  que  se  concilie  com  a  Constituição, 
com  os  princípios  de  uma  sociedade  bem  organisada, 
e  com  as  cireumstancias  ■particuktfe&-  4o-£«»p4*riQ,- E  sn- 
tretanto  que  se  não  toma  essa  medida,  não  parece  pru- 
dente que  o  Governo  aventure  um  arbítrio,"  que  pode 
trazer  sérios  embaraços,  estabelecendo  uma  doutrina 
que  vá  contrariar  a  pratica  recebida ;  convindo  por  isso 
deixar  as  Assembléas  provinciaes  no  livre  exercício  de 
seus  direitos,  de  que  é  de  esperar  saibão  fazer  um  uso 
arrazoado, 

«  As  novas  Assembléas  provinciaes  forão  eleitas  pelos 
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novos  eleitores.  Além  de  ter  sido  essa  a  pratica  nas 
outras  legislaturas,  isto  se  verificou  na  que  ainda  vigora, 
e  tem  de  acabar  em  3  de  Maio  do  anno  corrente,  não 
havendo  outras  em  consequência  das  duas  dissoluções 
da  Camará  dos  Deputados.  (Decorreu  mais  a  publicação 
da  nova  lei,  segundo  a  qual  devião  ser  feitas  todas  as 
eleições  dahi  por  diante.  E  de  certo  não  serião  as  novas 
Asseinbléas  eleitas  na  conformidade  dessa  lei,  se  o  fossem 
pelos  eleitores  da  actual  legislatura,  os  quaes  havião 
sido  eleitos  por  outro  systema.  Não  se  pode  dizer  que 
ainda  vigore  a  Resolução  de  9  de  Agosto  de  1827  e  de 
12  do  mesmo  me/,  de  4834  ;  porque  além  de  serem  res- 
trictas  suas  disposições,  ellas  achão-se  revogadas  pela 
mesma  lei  com  todas  as  outras  disposições  relativas  ás 
eleições  ;  e  em  virtude  dessa  revogação  geral  os  elei- 
tores actuaes  não  podem  intervir  nas  novas  eleições 
siMiào  nos  casos  em  que  a  mesma  lei  expressamente 
os  chama.  Também  não  podia  ter  applicação  aos  actuaes 
eleitores  a  disposição  do  art.  121  da  Lei  que  habilita  os 
de  uma  legislatura  para  as  eleições  das  Assembléas  pro- 
vinciaes  durante  a  mesma  legislatura  ;  porque  os  que  ella 
assim  autorisa  são  os  que  são  eleitos  na  iorina  que  ella 
mesma  prescreve,  e  por  isso  não  podião  ser  os  actuaes, 
que  o  forão  por  um  processo  diíferente.  Accresce  ainda 
outra  razão,  e  é  que  estes  eleitores  já  havião  eleito  duas 
Assembléas  provinciaes,  que  são  as  de  44  e  45  e  de  46  e 
47;  e  pode  entrar  em  duvida  se  elles  podem  eleger  três, 
como  aconteceria  se  elegessem  as  novas  Assembléas  pro- 
vinciaes. Isto  posto,  se  se  entende  que  as  Assembléas 
provinciaes  continuem  a  ser  eleitas  pelos  eleitores  novos, 
como  então  a  boa  ordem  publica  exige  que  essas  eleições 
não  se  facão  senão  depois  de  os  eleitores  serem  appro- 
vados  peía  Camará  dos  Deputados,  é  necessário  que 
para  ellas  se  marque  uma  época  em  eme  possa  chegar  a 
todas  as  Provindas  o  conhecimento  da  deliberação  da 
Camará  dos  Deputados,  subordinando-se  a  essa  época  o 
começo  do  biennio  de  sua  duração. 

«  Parece  porém  mais  simples,  e  deste  modo  se  re- 
movem todos  os  inconvenientes,  e  sem  necessidade  de 
uma  interpretação  do  acto  addicional,  que  sejão  ellas 
sempre  eleitas  °pelos  eleitores  já  approvados ;  que  é  o 
que  já  determina  o  art.  121  da  Lei  hovissima.  Mas  no 
momento  actual,  e  para  que  aquelle  artigo  possa  ter  uma 
execução  regular,  faz-se  mister,  e  parece  que  com  esta 
só  providencia  ficão  conciliadas  todas  as  difficuldades, 
que  os  eleitores  da  legislatura  que  começa  em  Maio 
deste  anno  sejao  autorisados  a  eleger  três  Assembléas 
P-Q"'iii~í'^i^    5  assim  ficará  uma  r&~rs.  corta  e  constants 
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para  o  futuro,  elegendo  os  eleitores  duas  Assembléas 
provinciaes,  e  sondo  estas  eleitas  pelos  que  já  houverem 
sido  approvados.  E'  verdade  que  deste  modo  vem  os 
eleitores  de  uma  legislatura  a  eleger  uma  Assembléa 
que  lem  de  íunccionar  em  outra  legislatura.  Mas  não  se 
apresenta  uma  razão  porá  que  liaia  essa  perfeita  coin- 
cidência de  tempo  entre  as  Assembléas  provinciaes  e  a 
Geral:  actualmente  nao  existe,  e  o  que  mais  é,  nem  é 
possível  que  assim  aconteça,  segundo  as  observações  que 
se  fizerão  quanto  á  época"  do  começo  do  biennio. 

«  Quanto  ao  2.°  ponto,  que  versa  sobre  serem  feitas 
as  eleições  das  Assembléas  provinciaes  antes  de  serem 
approvados  os  eleitores  pela  Camará  dos  Deputados,  pa- 
rece á  Secção  que  são  applicaveis  a  este  caso  as  ob- 
servações que  acaba  de  fazer  quanto  ao  I." ;  limitando-se 
por  isso  a  acerescentar  que  ainda  no  caso  de  se  julgar 
que  as  Assembléas  provinciaes  não  podem  reunir-se 
antes  de  ser  conhecida  a  decisão  da  Camará  dos  De- 
putados, não  se  seguem  graves  inconvenientes  de  se 
anticiparem  as  eleições,  posto  que,  como  a  Secção  já 
observou,  mais  regular  será  que  cilas  se  facão  depois.  » 

A  Resolução  Imperial  de  13  de  Abril  de  1848,  re- 
solveu que  se  consultasse  o  Conselho  de  Estado 

Submetlido  o  parecer  da  secção  á  consulta  do  Con- 
selho de  Estado  era  2o  de  Abnl  de  1348,  e  proce- 
dendo-se  á  votação,  foi  o  seguinte  o  resultado. 

Os  Conselheiros  Visconde  de  Olinda,  de  Abrantes  e 
Monte  Alegre,  Lopes  Gama,  Cordeiro,  Lima  e  Silva  e 
Maia,  votarão  pelas  conclusões  do  parecer,  concordes 
em  reconhecer  a  necessidade  de- submetter  a  matéria 
so  Poder  Legislativo  para  dar  as  providencias  e  esta- 
belecer o  modo  pratico  de  executar  a  lei,  removidos 
os  inconvenientes. 

O  Conselheiro  Paula  Souza  que  não  concordou  com 
algumas  das  razões  expendidas  no  parecer,  e  duvidou 
da  exactidão  de  alguns  dos  factos  lembrados  pela 
Secção,  julgou  que  somente  é  precisa  uma  authen- 
tica  interpretação  do  art.  4."  do  acto  addicional. 
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O  Conselheiro  Carneiro  Leão,  que  lambem  não  se 
conformou  no  torto  com  o  expendido  pela  Secção,  de- 
clarou que  julgava  necessária  a  interpretação,  não  do 
sobredito  art.  4.°  do  acto  addicional,  mas  do  disposto 
no  art.  121  da  Lei  das  eleições,  pois  que  foi  da  dis- 
posição desta  lei,  e  não  da  do  acto  addicional,  que 
nascerão  duvidas  e  diíFiculdades  a  remover,  e  pro- 
punha por  isso  que  essa  interpretação  se  exigisse. 

O  Conselheiro  Vasconcellos  convtio  com  a  conclusão 
do  parecer  da  Secção  de  recorrer-se  á  Assembléa  Geral 
Legislativa,  sendo  assim  concebida.  —  Que  o  Corpo  Le- 
gislativo de  uma  providencia,  que,  removendo  todos 
os  inconvenientes,  estabeleça  nina  ordem  de  cousas 
que  se  concilie  com  a  Constituição,  com  os  principios 
de  uma  sociedade  bem  organisada  e  com  as  circuns- 
tancias particulares  do  Império.  Entretanto  que  se  não 
toma  essa  medida,  não  parece  prudente  que  o  Governo 
aventure  um  arbítrio  que  pôde  trazer  sérios  emba- 
raços, estabelecendo  uma  doutrina  que  vá  contrariar 
a  pratica  recebida  ;  convindo  por  isso  deixar  as  Assem- 
bléas  provinciaes  no  livre  exercício  de  direitos,  que 
até  o  presente  tem  exercido. 

Resultou  portanto  ser  o  parecer  do  Conselho  de 
Estado,  que  fosse  a  matéria  presente  ao  Corpo  Legis- 
lativo para  providenciar. 

Os  Relatórios  apresentados  á  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa pelo  Ministro  do  Império  em  4848,  1850  e  pos- 
teriormente, instarão  debalde  pela  solução  desta  im- 
portai] tissima  questão. 
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§    40. 

Duvida  do  Presidente  de  S.  Paulo  em  1851?* 

Perguntando  o  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo 
—  se  os  eleilores  novamente  eleitos  para  a  paroehia  de 
Mogy  das  Cruzes,  em  substituição  dos  que  havião  sido 
annullados  pela  Camará  dos  Deputados  na  sessão  desse 
anno,  devião  tomar  parte   na  eleição ,  á  qual  se  ia 
proceder  dos  membros  da  Assembléa  legislativa  pro- 
vincial, ouvida  a  Secção  do  Império  cio  Conselho  de 
listado,  em  conformidade  de  sua  Consulta  de  21  de 
Outubro    de  1857  e  Resolução  Imperial  de  14  de  No- 
vembro seguinte,  que  com  elia  se  conformou,  declarou 
o  Aviso  n.°  422  de  23  desse  ultimo  mez  de  Novembro, 
que  fora  acertada  a  decisão  negativa  dada  pelo  Pre- 
sidente da  Província,  por  isso  que,  segundo  era  ex- 
presso no  art.  121   da  Lei  regulamentar  das  eleições 
de   19  de  Agosto  de   1 3iC>,  taes  eleitores  não  podião 
exercer  fuucçõeseleitoraes,  emquanto  não  fossem,  como 
ainda  não  tinhão  sido,   approvãdos  pela  Camará  dos 
Deputados.  (Aviso  n.°  418  de  23  de  Novembro  de  1857.) 

Não  está  esse  Aviso  em  muita  harmonia  com  as  de- 
cisões precedentes.  A  massa  dos  eleitores  pôde  exercer 
a  funeção  eleitoral  de  nomear  os  membros  da  Assem- 
bléa provincial,  antes  de  approvãdos  pela  Camará  dos 
Deputados,  e  esta  Assembléa  installa-se  e  funeciona. 
Ao  mesmo  tempo  alguns  poucos  eleitores,  nomeados 
depois,  para  substituírem  annullados  não  podem  ex- 
ercer aquella  funeção  eleitoral,  senão  depois  de  appro- 
vãdos pela  Camará  ! 
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§  50. 

A   Ass?mMéa  provincial  ilas   Alagoas  procura  remediar 
em  1861. 

Sem  duvida  para  remover  as  diííiculdades  apontadas, 
que,  decorrido  mais  de  um  quarto  de  século,  o  poder 
competente  ainda  não  curara  de  remover,  dispoz  a 
Resolução  n.°  384  de  5  de  Agosto  de  1861  da  Assem- 
bléa  provincial  das  Alagoas,  como  acima  vimos,  que 
a  eleição  dos  membros  da  Assembléa  provincial  nunca 
teria  lugar  justamente  com  a  dos  Deputados  Geraes, 
e  somente  depois  do  reconhecimento  destes. 

Ouvida  porém  a  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  coníbrmando-se  com  a  sua  Consulta  de  Í5  de 
Julho  de  1SG2  a  Resolução  Imperial  de  29,  foi  em 
conformidade  expedido  o  Aviso  n.°  384  de  10  de  Agosto 
do  mesmo  anno,  o  qual  declarou  que  aquella  Re- 
solução provincial  n.°  384  era  exorbitante  das  facul- 
dades da  Assembléa  provincial,  que  não  podia  le- 
gislar sobre  matéria  geral,  e  sobre  a  execução  de  leis 
geraes. 

E  acerescenta  o  Aviso,  que  esse  acto  não  devia  ser 
sanecionado,  embora  fosse  conveniente,  e  facilitasse 
as  apurações  de  votos  e  as  verificações  de  poderes,  como 
ponderava  o  Presidente  da  Província. 

§  51'. 

Duvida. 

São  nomeados  eleitores.  Elegem  a  Camará  dos  De- 
putados e  as  Assembléas  provinciaes.  E'  dissolvida  a 
t  amara  dos  Deputados  antes  que  julgue  válidos  todos 
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ou  parte  dos  eleitores.  Se  a  dissolução  da  Camará  dos 
Deputados  não  importa  a  das  Àssembléas  provinciaes 
quem  ha  de  julgar  a  eleição  do  Corpo  eleitoral  dis- 
solvido? 

E'  indispensável  que  a  Assembléa  Geral  Legislativa 
liquide  estes  assumptos. 

8   52. 


Casos  cm  que  c   incontestável  a   attribuiçào  das    Asscmbléa*-' 
provinciaes. 


E'  porém  incontestável  o  direito  que  tem  as  Àssem- 
bléas provinciaes,  na  verificação  de  poderes,  de  an- 
nullar  a  eleição,  ou  porque  o  individuo  não  tem  as 
condições  de  elegibilidade  exigidas  pela  lei,  ou  porque 
se  dá  incompatibilidade  legal,  ou  por  vícios  dos  col- 
lcgios  eleitoraes  e  dos  seus  trabalhos. 

Exemplo  da  Asscmbléa  proviucial  de  Goyaz. 

A  Assembléa  provirícial  de  Goyaz  armullou  a  eleição 
de  um  cidadão  eleito  membro  delia,  por  não  ter  a 
idade  legal  ao  tempo  em  que  fora  votado. 

Ouvida  sobre  o  caso  a  Secção  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado  dizia  cila  cm  Consulta  de  22  de  Agosto 
de  1858: 

«  A  Secção  entende  que  a  Assembléa  legislativa  da  Pro- 
víncia de  Goyaz  obrou  muito  dentro  da  orbita  de  suas 
attribuições  amiudando  a  eleição  do  cidadão  eleito  antes 
de  ter  a  idade  legal.  O  art.*6.°  da  Lei  das  reformas 
constitucionaes  de  12  de  Agosto  de  1 831,  o  diz  expressa- 
mente, e  a  pratica  geral  e  constante  tem  confirmado 
es&e  direito.  » 

Assim  foi  resolvido  pela  Resolução  Imperial  de  20 
de  Setembro  de  1858, 
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A  maioria  da  Assembléa  provincial  do  Tara,  u a  ve- 
rificarão de  poderes,  julgou  nulla  a  eleição  de  um 
cidadão,  por  julga-lo  comprehendido  nas  incompati- 
bilidades decretadas  no  §  20  do  art.  1 .°  da  Lei  n.°  8i2 
de  19  de  Setembro  de  1855. 

Havendo  representado  ao  Governo  Geral  a  minoria 
da  Assembléa  contra  essa  annullação,  ouvida  a  Secção 
do  Império  do  Conselbo  de  Estado  dizia  em  Consulta 
de  24  de  Maio  de  1858: 


«  Competindo  definitiva  e  exclusivamente  ás  Assem- 
l)léas  provinciaes,  em  virtude  da  Constituição,  a  verificação 
dos  poderes  de  seus  membros ,  nenhum  recurso  ha 
das  deliberações  a  lai  respeito,  por  isso  entende  a  Secção 
que  o  Governo  de  Vossa  Magesiade  Imperial  nada  pode 
resolver  contra  o  acto  de  que  es  representantes  se 
queixão.  » 

Assim  foi  resolvido  pela  Resolução  Imperial  de  7 
de  Julho  de   1858. 

De  Sergipe» 

A  Assembléa  provincial  de  Sergipe  annullou  igual- 
mente, posto  que  dando  intelligencia  diversa  á  lei, 
uma  eleição,  com  o  fundamento  de  incompatibilidade. 
Foi  idêntica  á  da  precedente  a  decisão  ou  Resolução 
Imperial  de  17  de  Junho  de  1858,  tomada  sobre  con- 
sulta da  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado 
de  2í  de  Maio  do  mesmo  anno. 

Por  Qccasião  da  verificação  dos  poderes  da  Assem- 
bléa provincial  de  Sergipe  em  1858,  apresenlárão-se 
pelo  4."  districto  da  Provincia  duas  turmas  de  membros 
eleitos,  uma  com  diplomas  expedidos  pelo  collegio 
elegera  um  Deputado  geral,  c  outra  com  diplomas 
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expedidos  po&uutro  collegio  que  elegera  oulro  Depu- 
tado, cuja  eleição  fora  julgada  uulla  pela  Gamara  dos 
Deputados. 

Apezar  de  haver  a  Gamara  dos  Deputados  julgado  vá- 
lida a  eleição  do  Deputado  Geral  eleito  por  uma  das 
duas  turmas,  julgou  a  Assembléa  provincial  nulla  a 
eleição  de  ambos  os  Deputados  provinciaes  eleitos  pelas 
duas  turmas,  porque  o  mesmo  collegio  pôde  ser  válido 
para  a  eleição  geral  e  toruar-sc  irregular  para  a  provin- 
cial, visto  que  podiãoter-sc  ausentado  alguns  eleitores, 
e  não  serem  observadas  as  formalidades  legaes  na 
eleição  especial  dos  membros  da  Assembléa  provincial. 

Ouvida  a  Secção  do  Império  do  Cooselbo  de  Estado, 
conformando-sc  com  sua  Consulta  de  24  de  Maio  do 
1858,  a  Resolução  Imperial  de  17  de  Junho  do  mesmo 
anno,  foi  expedido  o  Aviso  n.°  230  de  27  de  Julho 
também  do  mesmo  armo  de  18*38,  no  qual  se  declara  : 

«  Que  a  Assembléa  legislativa  de  Sergipe  usou  do 
direito  que  lhe  confere  o  acto  addicional,  annullando  as 
eleições  feitas  pelas  duas  turmas  de  eleitores  do  dis- 
tricto  de  Própria,  quer  a  que  elegeu  o  Deputado  á  As- 
sembléa Geral  Legislativa  João  Baptista  Monteiro,  quer 
a  que  votou  no  Tenente  Coronel  Vicente  Ferreira  da  Costa 
Piragibe,  cujo  diploma  foi  annullado  pela  Camará  dos 
Deputados,  por  isso  que  pelo  art.  6.°  do  acto  addicional 
á  Constituição  do  Império  compete  ás  Assembléas  pro- 
vinciaes a  verificação  dos  poderes  dos  seus  membros,  e 
porque,  com  quanto  pelo  art.  1.21  da  Lei  regulamentar 
das  eleições  ficou  decidido  que  ellas  devem  respeitar 
as  decisões  da  Camará  dos  Deputados  sobre  a  validade 
aos  poderes  dos  eleitores,  todavia  nenhuma  disposição 
constitucional  ou  legal  as  torna  adstrictas  ás  mesmas 
decisões  da  Camará,  relativas  as  eleições  secundaria-. 
emquanto  ás  formalidades  dos  trabalhos  dos  collegios 
eleitoraes    - 
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Da  Parahyba. 

Tendo  a  Àssembléa  provincial  da  Parahyba  annul- 
lado  a  eleição  de  um  de  seus  membros,  com  o  Tunda- 
mento  de  acliar-se  no  exercido  interino  do  cargo  de 
Chefe  de  Tolieia  na  occasião  em  que  fora  eleito,  de- 
clarou o  Aviso  n.°  14  de  21  de  Janeiro  de  1859,  expe- 
dido em  conformidade  da  Resolução  Imperial  de  31 
de  Dezembro,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  de  í  do  mesmo  mez  do 
anuo  de  I808,  que  tendo  a  Àssembléa  provincial,  annul- 
lando  a  referida  eleição,  obrado  dentro  da  esphera  de 
suas  faculdades  constitucionaes,  visto  como  lhe  com- 
pete a  verificação  dos  poderes  de  seus  membros,  e  não 
havendo  de  tal  deliberação  recurso,  não  compelia  ao 
Governo  Imperial  conhecer  delia. 

Do  Maranhão. 

Havendo-sc  um  cidadão  queixado  ao  Governo  Im- 
perial do  procedimento  da  Àssembléa  provincial  do 
Maranhão,  pelos  fundamentos  seguintes: 

1.°  Por  o  não  haver  a  dita  Àssembléa  admiítido  a 
tomar  assento,  na  qualidade  de  supplente,  como  o 
lizera  a  respeito  de  outros. 

2.°  Tor  ter  admittido  um  membro  effectivo  que  es- 
tava pronunciado,  quando  foi  eleito. 

3.°  Tor  ter  approvado,  com  prejuizo  delle  repre- 
sentante, a  eleição  do  collegio  de  Pastos  Bons,  estando 
falsificada  a  respectiva  acta. 

Decidio  o  Aviso  n.°  47  de  28  de  Janeiro  de  18GI, 
expedido  cm  conformidade  de  rxcsolução  Imperial  de 
23  do  dito  mez,  tomada  sobre  Consulta  de  8  de  Ou- 


tubro  de  1860 'da  Secção  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  que  aquella  Assembléa  provincial  obrara 
dentro  de  suas  faculdades  constilucionaes,  á  vista  do 
art.  6.°  do  acto  addicional ;  que  era  sua  resolução 
peremptória,  não  havendo  delia  recurso. 

Que,  quanto  á  falsidade,  cumpria  proseguir  nas  di- 
ligencias começadas  para  verificação  do  crime,  e  con- 
sequente punição  dos  delinquentes. 

De  3Iinas  Geraes. 

Havendo  a  Cainara  municipal  da  Cidade  do  Sabará 
proposto  a  seguinte  duvida: — se  o  sorteio  entre  ci- 
dadãos que  obtiverem  igual  numero  de  votos  para 
membros  da  Assembléa  provincial  devia  ser  feito  em 
acto  successivo  á  apuração,  como  ella  havia  praticado, 
á  vista  da  2.a  parte  do  art.  26  das  Instrucções  de 
22  de  Agosto  de  1860,  que  parece  dispensar  as  so- 
lemnidades  do  art.  115  da  Lei  de  19  de  Agosto  de 
1846,  ou  se  em  tal  sorteio  devem  ser  observadas  as 
prescripções  deste  único  artigo—,  declarou  o  Aviso  n.° 
405  de  29  de  Agosto  de  1862,  expedido  em  confor- 
midade de  Resolução  Imperial  de  22  do  mesmo  mez, 
tomada  sobre  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  de  6  também  do  mesmo  mez  e  anno, 
que  era  sem  duvida  que  no  sorteio  de  que  se  trata 
devem  ser  observadas  as  solemnidades  do  citado  art. 
II)  da  Lei  de  19  de  Agosto,  que  não  foi  revogado; 
porém  que  uma  vez  decidida  a  questão  como  o  foi 
pela  Camará  municipal,  á  Assembléa  provincial  com- 
petia tomar  conhecimento  delia,  e  resolve-la  defi- 
nitivamente, quando  verificasse  os  poderes  de  seu: 
membros, 


Do  Gãso  exposto  no  §  ;13  se  vê  que  compete  ás  A>= 
sembléas  provinciaes,  uo  acto  <la  verificação  dos  po- 
deres, decidir  as  duvidas  que  m1  suscitarem  sobre  o 
modo  de  contar  o  prazo  dentro  do  qual  se  dá  in- 
compatibilidade legal  .  (Aviso  n.°  353  de  17  deAgostç 
de  1861.) 

§  53. 

Pertence    ás    A..sseinblé«s   provinciaes  o  juízo  definitivo  sobre 
a  apuração. 

Em  1840,  estando  a  Assembléa  provincial  do  Ceará 
já  constituída  e  em  exercício,  o  Yice-Presidente  da 
Província  adiou-a,  e  mandou  proceder  a  nova  apuração, 
com  o  fundamento  de  que  a  Camará  municipal  apli- 
cadora não  só  tinha  deixado  de  contar  votos  que 
Unhão  recahido  em  certas  pessoas,  mas  havia  excluído 
inteiramente  o  collegio  da  Granja;  acerescendo  ter-se 
tornado  tumultuaria;  trabalhar  com  numero  de  mem- 
bros menor  do  que  o  exigido  pelo  seu  Regimento,  etc. 

O  Aviso  de  13  de  Novembro  de  1840,  approvando 
unicamente  a  medida  do  adiamento,  declarou  ao  dito 
Yice-Presidente  que  não  podião  as  razões  allegadas 
autorisar  o  seu  procedimento  que  seria  digno  de  se- 
vera censura,  senão  houvesse  deixado  o  ultimo  juizo 
sobre  o  negocio  á  mesma  Assembléa  provincial,  á  qual 
competia  decidir  sobre  o  mérito  das  eleições.  (*). 

Tendo  o  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo  sub- 
mettido  á  decisão  do  Governo  Imperial  varias  duvidas 
que  occorrèrão  no  processo  da  apuração  de  votos  para 
membros  da  Assembléa  legislativa  dessa  Província,  o 

f).  Relatório  da  Repartição  do  Império  de  imí:i. 


Attsq  n  98  do  I .  de  Março  de  186:!,  expedido  em  con- 
formidade de  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  depois  de  dar  solução  áquellas  duvidas, 
declarou  competir  á  Assemhléa  provincial  a  decisão 
linal  .  quando  procedesse  <\  verificação  do  poderes 
de  :>eus  membros. 

Havendo  o  Presidente  da  Província  do  Maranhão  ex- 
posto ao  Governo  Imperial  as  orcurrencias  havidas  na 
eleição  dos  membros  da  Assembléa  dessa  Provinda 
pelo  2.°  districto.apresentando-se  com  diplomas  duas 
turmas  dos  ditos  membros,  propondo  que  o  dito  Go- 
verno Imperial  mandasse  proceder  a  nova  apuração, 
foi-lhe  declarado  polo  Aviso  n.°  388  de  18  de  Agosto 
de  1862,  expedido  em  conformidade  de  Resolução  Im- 
perial de  8  do  mesmo  mez,  tomada  sobre  Consulta  da 
Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  31  de 
Maio  do  mesmo  anno,  que  a  decisão  dessa  questão  não 
pertencia  ao  Governo,  mas  sim  á  Assembléa,  quando 
verificasse  os  poderes  de  seus  membros. 

§  54. 

lias  »iáo  podem  alterar  as  leis  geraes  qne  a  regulào. 

A  Assembléa  provincial  das  Alagoas,  prevalecendo-se 
da  disposição  do  art.  6.°  do  actoaddicional,  promulgou 
uma  reforma  do  seu  regimento,  decretando  que  nas 
sessões  preparatórias  a  chamada  dos  membros  da  As- 
sembléa fosse  feita  por  uma  relação  organisada  pela 
Presidência  da  Provinda  contendo  os  nomes  dos  mem- 
bros eleitos  pelos  eleitores  que  havião  nomeado  os 
Deputados  já  reconhecidos  pela  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa. 
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Fora  o  seguinte,  o  motivo  pelo  qual  a  Assembtéa 
provincial  havia  adoptado  essa  disposição. 

Tendo-se  procedido  á  eleição  dos  membros  da  As- 
sembléa  provincial,  antes  que  fossem  approvados  os 
eleitores  pela  Camará  dos  Deputados,  a  Camará  mu- 
nicipal apuradora  expedio  os  competentes  diplomas 
aos  cidadãos  eleitos  pelas  turmas  de  eleitores  que  lhe 
parecerão  válidos. 

Procedendo  posteriormente  a  Camará  dos  Deputados 
á  verificação  dos  poderes  de  seus  mwnbros,  e  ao  jul- 
gamento das  respectivas  eleições ,  reconheceu  como 
válidos  os  eleitores  das  turmas  cujos  votos  a  referida 
Camará  havia  deixado  de  apurar,  e  annullou  aquelles 
que  a  mesma  Camará  havia  considerado  legítimos, 
e  em  virtude  de  cuja  votação  havia  expedido  os  men- 
cionados diplomas. 

Receiava-se  que  uma  das  parcialidades  empenhadas 
na  questão  fizesse  prevalecer,  nas  sessões  prepara- 
tórias da  Assembléa,  a  apuração  feita  com  os  eleitores 
repellidos  pela  Camará  dos  Deputados. 

Ouvida  a  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
com  o  parecer  de  cuja  maioria,  datado  de  10  de  No- 
vembro de  1861,  se  conformou  a  Resolução  Imperial 
de  12  de  Abril  de  1862,  foi  em  conformidade  expedido 
o  Aviso  n.°  453  de  16  deste  ultimo  mez  e  anno,  no  qual 
se  declarava: 

«  Que  sendo  puramente  provisório  e  dependente  de 
decisão  ulterior  do  poder  competente  o  arbítrio  conce- 
dido ás  Camarás  apuracloras  pelos  arls  87  da  Lei  de  19 
de  Agosto  de  INíii  e  25  das  instrucções  de  22  de  Agosto 
de  18GQ  de  apurar  no  caso  de  duplicatas,  as  netas  das 
eleições  que  lhes  parecerem  mais  legitimas,  é  forçoso 
concluir  que,  proferida  a  decisão  do  poder  competente. 
cessão  todos  os  etfeilos  daquelle  arbítrio. 

«  Tendo  pois  as  Camarás  apuradoras,  no  caso  de  que 
se  irata,  preferido  para  i\  apuração  as  aclas  das  eleições 
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que  furão  depois  amiudadas  pela  Camará  dos  Deputados, 
excluindo  as  que  ella  declarou  legitimas,  nào  existe  real- 
mente uma  apuração:  cumprindo  entretanto  que  a  ella 
se  proceda  indispensavelmente,  não  só  para  execução 
do  que  terminantemente  dispõe  o  art.  i.°  do  acto  addi- 
cional,  e  para  que  tenha  os  devidos  effeitos  a  decisão 
da  Camará  dos  Deputados,  que  é  pelo  art.  121  da  citada 
Lei  de  19  de  Agosto  de  1816  o  poder  competente  para 
julgar  da  legitimidade  dos  eleitores ,  mas  também  para 
que  se  evitem  os  graves  inconvenientes  ponderados  em 
\viso  do  !.°  de  Março  de  1862  (*)  e  que  ainda  em  maior 
grão  resultarião  gesta  hypothese,  se,  em  falta  de  apu- 
larão, prevalecesse  aquèlle  arbítrio  adoptado  pelas  Ca- 
marás apuradoras,-  e  já  prejudicado  por  decisão  do  poder 
competente,  vindo  assim  à  reunir-se  e  funecionar  como 
membros  da  Assembléa  provincial  pessoas  que  não  íbrão 
eleitas  competentemente,  e  a  quem  íaltão  por  isso  os 
poderes  c  autoridade  para  como  taes  se  constituírem..  » 

Declarava  mais  o  dito  Aviso  que  a  Assembléa  pro- 
vincial excedera  as  altribuições  epie  lhe  competem  pelo 
acto  addicional,  porquanto 

«  A  apuração  dos  votos  é  parle  essencial  do  processo 
das  eleições;'  regular  o  modo  da  apuração,  e  o  modo  de 
aUestar  os  seus  resultados  são  actos  que  se  não  podem 
separar ;  a  autoridade  competente  para  regular  este  ul- 
timo é,  e  não  pode  deixar  de  ser,  competente  para  regular 
aquelles,  e  sendo  isto  objecto  de  legislação  geral,  não 
'■abe  nas  altribuições  das  Âssembléas  provinciaes. 

•<  Tendendo  pois  aquella  disposição  a  nullificar  a  at- 
tribuição  que  pertence  ás  Camarás  de  apurar  as  eleições, 
transícrinclo-a  para  o  Presidente  da  Província,  offende  a 
legislação  geral  em  vigor  e  a  própria  Constituição,  que 
não  deu  ás  Âssembléas  provineiaes  competência  para 
legislar  sobre  eleições.  » 

Em  conclusão  ordenava  o  citado  Aviso  que  as  Ca- 
marás apuradoras  procedessem,  cie  conformidade  com 
as  decisões  proferidas  pela  Camará  dos  Deputados,  á 
apuração  de  votos  para  membros  da  Assembléa  legis- 
lativa provincial. 


vide  na  Collecçào  dus  Decisões  do  Governo  u.°  88,  do  1."  de  Marco 
de  1865?  Vide  também  n.°  140  de  7  de  Abril  do  mesmo  anuo. 


—  /ti  — 

Conclusão. 

Do  que  liça  exposto  e  especialmente  tios  Avisos  ei- 
tados  n.°  li  de  21  de  Janeiro  de  18'i9,  n.°  47  de  28 
de  Janeiro  de  1861,  n.°  88  do  l.°  de  Março  de  1862. 
n.°  405  de  29  de  Agosto  do  mesmo  anuo,  e  do  Aviso 
de  23  de  Setembro  de  1864,  conclue-se  que  quando, 
na  veriticação  de  poderes,  as  Assembléas  provinciaes 
obrão  na  esphera  de  suas  attribuieões  eonstitucio- 
naes  são  suas  decisões  finaes  definitivas,  peremptó- 
rias e  sem  recurso,  mas  que  se  estabelecerem  dou- 
trinas e  regras  contrarias  ás  estabelecida?  pelas  leis 
geraes  em  matéria  eleitoral,  se  violarem  as  que  estas 
estabelecem,  como  por  exemplo,  se  contarem  votos 
de  eleitores  declarados  nullos  pela  Camará  dos  De- 
putados, podem  estas  suas  decisões  ser  annulladas 
pela  Asserabléa  Geral. 

CAPÍTULO  V. 

A   DISSOLUÇÃO   DA   (.AMARA    DOS    DEPUTADOS    UNVOLVE    A    DAS 
V5SEMBLÉAS   TROVIXCIAES  ? 

$  ÓG. 

Assembléas  que  se   tem    dissolvido. 

Dissolvida  a  Camará  dos  Deputados  cm  18  52,  a  As- 
sembléa  provincial  do  Ceará  reunio-se  em  22  de  Julho 
do  mesmo  anno,  e  resolveu  que  estavão  nullas  as 
eleições  em  virtude  das  quaes  se  tinha  reunido,  de- 


liberando  que  se  fizessem  novas,  sendo  expedidas 
ordens  para  serem  feitas  na  mesma  occasião  em  que 
se  procedesse  á  eleição  de  Deputados  para  a  Gamara 
«pie  tinha  de  substituir  a  que  acabava  de  ser  dissol- 
vida. 

V  Assembléa  provincial  da  Parahyba  dissolveu-se 
igualmente. 

Sr»  •• 
o/ . 

Decisão   provisória  Uo  Governo  cui  I84ií. 

0  Aviso  de  31  de  Agosto  de  1842,  ao  Presidente 
da  Província  do  Maranhão,  declarou  que,  não  obs- 
tante a  dissolução  da  Gamara  dos  Deputados,  devem 
as  Assembléas  provinciaes  continuar  em  seus  traba- 
lhos, até  que  a  Assembléa  Geral  resolva  sobre  seme- 
lhante objecto. 

S  58. 

A.    questão   apresentada  á  Assembléa    Geral  eu»  1843- 

0  Relatório  da  Repartição  do  Império  de  1843  dizia  : 

«<  Dissolvida  a  Gamara  dos  Deputados,  os  Presidente^ 
de  algumas  Províncias  pedirão  ao  Governo  instrucçõos 
acerca  do  que  devião  praticar  pom  as  respectivas  As- 
sembléas, filhas  das  mesmas  irregularidades  e  violências 
que  Unhão  viciado  em  sua  origem  aquella  Camará.  Ra- 
zões sem  duvida  poderosas  se  podem  allegar,  para  que 
se  considere  implícita  no  acto  da  dissolução  da  Gamara 
dos  Deputados  a  das  Assembléas  provinciaes ;  reflec- 
tindo porém  o  Governo  em  que  nem  a  Constituição,  nem 
a  lei  das  reformas  autorisão  expressamente  este  acto. 
resolveu  que  ellas  progredissem  em  seus  trabalhos  até 
que  este  objecto  fosse  por  vós  determinado.   Em  ver- 


dade,  Senhores,  é  urgente  uma  interpretação  que  lixe  a 
intelligencia  da  lei  das  reformas,  nesta  importante  ma- 
téria, não  só  pelo  que  diz  respeito  ao  ponto  da  duvida 
proposto— se  a  dissolução  da  Gamara  dos  Deputados  en- 
volve a  das  Assembléas  provinciaes,  mas  também  se 
poderá  dissolver-se  uma  ou  outra  das  referidas  Asseni- 
bléas,  quando  a  ella  seja  applicavel  a  disposição  da 
Constituirão,  que  aulorisa  a  dissolução  da  Gamara  dos 
Deputados. —Devo  aqui  eommuniear-vos  que  as  Assem- 
bleas  das  Provincias  da  Parahyba  e  Geará  entenderão 
que  seus  poderes  havião  caducado  ;  ellas  os  julgarão 
nullos.  e  novas  eleições  produzirão  novas  Assembléas. 
que  trabalharão  com  regularidade.  » 

Em  18i:j.  lendo  em  vista  esse  relatório  e  por  in- 
dicação do  Sr.  F.  D.  Pereira  de  Vasconcellos,  as  Com- 
missões  de  Constituição  e  de  kssembléas  provinciaes 
da  Camará  dos  Deputados,  compostas  dos  Srs.  Gon- 
çalves Martins,  Sonsa  Franco,  Miranda,  Queiroz,  Mas- 
carenhas, e  l.  s.  Pessoa  de  Mello,  derão  um  parecer, 
datado  de  3  de  Março,  sobre  as  duas  seguintes  ques- 
tões :  l.a,  se  a  dissolução  da  Camará  dos  Deputados 
importa  a  das  Assembléas  legislativas  provinciaes;  2.'. 
se  quando  o  pedir  o  bem  publico,  poderá  ser  dis- 
solvida  alguma  das  referidas  Assembléas. 

Dizião  as  commissõeS : 

n  o  art.  178  da  Constituição  declara  constitucional  tudo 
quanto  diz  respeito  aos  limites  eattribuições  respectivas 
dos  poderes  políticos,  devendo  certamente  designar-se 
muito  positiva  e  expressamente  na  mesma  Constituição 
a  acção  que  um  poder  possa  ter  sobre  outro.  Até  a  pu- 
blicação do  acto  addlcional  o  poder  legislativo  existia 
exclusivamente  na  AssemMéa  Geral  com  a  saneçáo  Im- 
perial ;  porém  depois  daquella  publicação  o  poder  le- 
gislativo foi  fraccionado,  creando-se  Assembléas  legis- 
lativas provinciaes,  as  quaes,  dentro  dos  limites  que  mes 
forão  marcados,  constituem  um  poder  legislativo  sepa- 
rado. Não  havendo  portanto  artigo  algum  ou  na  Cons- 
tituição; ou  no  acto  addicioual.  que  consigne  a  doutrina 
de  ser  a  dissolução  das  Assembléas  provinciaes  a  con- 
sequência dá  dissolução  da  Camará  dos  Deputados,  en- 
tendem as  commissões  que  razão  teve  oExm.   ex:mini9tro 
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'i"  império,  quando  no  sou  relatório  disse  —  reflectindo 
porém  o  Governo  em  que  nem  a  Constituição,  nem  a 
lei  das  reformas  autorisa  expressamente  esse  acto  (da 
dissolução)  resolveu  que  ellas  (Assembléas  provinciaes 

progredissem  nos  seus  trabalhos.  Alguns  tem  querido 
deduzir  a  doutrina  contraria  da  disposição  do  art.  4.° 
do  acto  addicional,  quando  ordena  que  ãs  Assembléas 
provinciaes  sejão  nomeadas  pelos  mesmos  eleitores  que 
nomeão  a  Gamara  dos  Deputados  ,  porém  as  commissões 
entendem  que  semelhante  corollano  não  pode  ser  tirado 
do  citado  artigo  e  que,  uma  vez  satisfeito  o  preceito  da 
lei  no  acto  da  eleição,  suecessos  posteriores  não  a  podem 
prejudicar. 

«  Entrando  as  commissões  no  exame  da  segunda 
questão,  não  encontrarão  igualmente  disposição  alguma 
constitucional  pela  qual  pudessem  resolvê-la  afíirmati- 
vamente,  sem  que  entrem  comtudo  na  sua  conveniência. 
O  acto  addicional,  creando  este  novo  poder  legislativo, 
adoptou  urna  parte  somente  da  doutrinado  |  o.°  do  art. 
iOI  da  Constituição,  conferindo  aos  Presidentes  no  |  2.°  do 
art.  2i  a  attribuição  de  prorogar  e  adiar  as  Assembléas 
provinciaes,  quando  assim  o  exigir  o  bem  publico  ;  não 
mencionando  igualmente  a  outra  parte  do  citado  §  5." 
que  falia  na  dissolução  da  Camará  dos  Deputados  ;  e 
não  conferindo  semelhante  attribuição  aos  referidos  Pre- 
sidentes, não  a  conferio  igualmente  a  outra  autoridade 
ou  poder. 

«  Talvez  fosse  conveniente  que  o  Poder  Moderador  a 
quem  estão  confiados  tão  grandes  attribuições,  e  o  velar 
na  guarda  da  independência,  equilíbrio  e  harmonia  dos 
poderes,  não  fosse  privado  desta  importante  tarefa  de 
velai-  sobre  a  marcha  politica  das  Assembléas  provin- 
ciaes, parecendo  haver  perdido  porte  de  suas  regalias 
com  a  creação  destes  corpos,  deixando  de  ter  sobre 
elles,  quando  destacados  do  poder  legislativo  geral,  os 
mesmos  direitos  que  tinha  sobre  seu  todo  reunido; 
porém  a  solução  de  semelhante  questão  é  muito  im- 
portante para  ser  objecto  de  um  parecer,  contentando-se 
as  commissões  com  a  declaração,  que  delias  se  exigio. 
de  não  existir  expressamente  definido  na  Constituição  o 
direito  de  dissolver  alguma  das  Assembléas  provinciaes, 
quando  o  exija  o  bem  publico,  >■ 

Este  parecer,   sendo  adiado,  nunca  teve  andamento. 
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§  59. 


.Suscitaria   por   membros   ria   Ássembléa    provincial    rio  Itio  «i<- 

Janeiro. 


Em  1848,  dissolvida  a  Camará  dos  Deputados,  pro- 
poz  a  commissão  de  poderes  da  Ássembléa  provin- 
cial do  Rio  de  Janeiro,  em  parecer  de  31  de  Março 
do  mesmo  anuo  que  a  Ássembléa  se  declarasse  incom- 
petente para  entrar  no  exercício  de  suas  funeeões, 
até  que  pela  Camará  dos  Deputados  fosse  decidida  a 
validade  das  eleições.  (*) 


Como  esse  parecer  discute  e  esclarece  o  assumpto,  aqui  o  trans- 
creverei. 

«  A  Commissão  de  Poderes,  a  quem  forão  presentes  os  diplomas 
dos  Deputados  eleitos  á  Ássembléa  legislativa  provincial,  e  reunidos 
na  primeira  sessão  preparatória,  vio-se  relida  logo  ao  entrar  no  des- 
empenho de  sua  tarefa,  e  por  uma  questão  prejudicial  e  cheia  de 
gravidade  a  que  lhe  cumpria  attender  primeiro  que  tudo.  Essa  ques- 
tão, cuja  solução  se  envolvesse  em  si  como  consequência  necessária 
a  illegalidade  da  reunião  extemporânea  desta  Ássembléa,  iuutilisaria 
os  trabalhos  da  verificação  dos  poderes  de  seus  membros,  consiste 
em  saber-se:  se,  não  obstante  o  desenvolvimento  regulamentar  dado 
pelo  art.  121  dá  Lei  de  19  de  Agosto  de  184fi,  ao  art.  i.°  do  acto 
addicional ,  ás  Assembléas  provinciaes  compete  o  direito  de  julgar 
da  validade  das  eleições  em  ambos  os  grãos  de  seu  processo. 

«  A  commissão,  bem  compenetrada  da  alta  importância  de  uma 
questão,  de  cuja  decisão  dependerá  em  grande  parte  a  regularidade 
e  harmonia  do  systema  estabelecido,  examinou-a  com  a  séria  attenção 
que  ella  e  a  vossa  mesma  dignidade  e  circumspecção  exigião;  e  em 
resultado  tem  a  honra  de  apresentar-vos  o  seguinte  parecer. 

«  O  art.  4.°  do  acto  addicional  determina  que— a  eleição  das  As- 
sembléas provinciaes  far-se-ha  da  mesma  maneira  que  se  fizer  a  dos 
Deputados  a  Ássembléa  Geral  e  pelos  mesmos  eleitores. — Destas  ultimas 
palavras,  que  tão  expressamente  estabelecem  em  principio  a  necessi- 
dade de  um  corpo  eleitoral  idêntico  para  a  eleição  geral  e  provincial, 
decorria  o  collorario  incontestável,  que  só  a  uma  das  duas  Assem- 
bléas electivas  cabia  o  direito  de  julgar  da  legalidade  das  eleições 
primarias,  e  constituir  o  corpo  eleitoral.  De  outra  sorte  entendido, 
aebar-se-hia  derogado  em  sua  base  o  citado  artigo  do  acto  addi- 
cional, pois  que  podendo  a  Ássembléa  provincial  annullar  eleições 
julgadas  validas  pela  Camará  dos  Deputados,  e  vice-versa.  dar-se-hia 
frequentemente  a  hypothese  de  não  ser  aquella  eleita  pelos  mesmos 
eleitores,  por  quem  esta  o  houvesse  sido.  Ora,  esse  direito  de  cons- 
tituir o  corpo  eleitoral  não  podia  pertencer  senão  á  Camará,  que  pela 
natureza  de  suas  funeções  preeminentes,  e  pelos  arts.  16, 17  e  20  do 
acto  addicional  exerce  um  poder  restrictivo  e  conservador  sobre  as 
assembléas  provinciaes. 
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A  essa  proposta  derão  a  sua  aclhesão  por  escripto 
15  membros  da  Assembléa  provincial,  não  sendo  esse 
documento  admittido  pelo  Presidente  da  Assembléa. 


§  60. 


I"  indtspepsavel  resolver  estas  questò. 

E'  indispensável  que  estes  assumptos  sejãò  seria- 
mente considerados  e  de  uma  vez  resolvidos  por  quem 
os  pôde  resolver. 


Entretanto  duvidas  se  levantarão  sobre  a  intelligencia  do  artigo 
em  questão,  a  vista  do  art.  ti.°  da  mesma  lei  da  reforma,  que  auto- 
risa  as  Assembléas  provinciaes  a  verificarem  os  poderes  de  seus  membros. 
Quiz-se  entender  e*sse  artigo,  não  encarado  na  relação  natural  e  in- 
separável, que  tem  como  o  art.  4.°,  mas  tomado  isoladamente,  e  abs- 
tracção feita  de  qualquer  nexo  com  o  systema  geral,  no  meio  do  qual 
*e  achava  incluído.  Deu-se  á  palavra  verificação  de  poderes  uma  latitude 
absoluta ,  abrangendo-se  a  eleição  em  todos  os  gráos  do  seu  anda- 
mento, sem  olhar-se  ao  limite  posto  pelo  art.  4.°;  limite  que  cons- 
tituo o  seu  lim  e  pensamento  único.  Em  vez  de  combinar-se  os  dous 
artigos,  restringindo-se  o  sentido  vago  de  um  ás  proporções  que  o 
tornassem  conciliável  com  a  disposição  precisa  e  terminante  do  outro, 
sacrilieou-se  o  art.  4.°,  que  somente  uma  intelligencia  admittia  ao  art. 
6.°  susceptível  de  diversas  outras.  Com  effeito,  ainda  depois  de  veri- 
ficada a  legitimidade  das  eleições  pela  Camará  dos  Deputados,  uma 
missão  importante  restava  ás  Assembléas  provinciaes,  a  de  investi- 
gar se  por  ventura  na  eleição  de  seus  membros  pelos  eleitores 
preceitos  e  formalidades  da  lei  terião  sido  observados,  e  se  os  membro:- 
presentes  com  diplomas  serião  ou  não  os  verdadeiros  eleitos.  Toda  a 
eleição  exige  uma  verificação;  era  indispensável  commetter  este  exame 
a  alguém ,  e  o  acto  addicional  coníiou-o  a  própria  Assembléa,  mas 
unicamente  no  que  é  relativo  ao  processo  secundário  da  sua  eleição. 
Este  era  o  sentido  lógico  do  art.  6.°  quando  eonferio  a  verificação 
de  poderes  as  Assembléas,  sentido  único  compatível  com  o  art.  4.°, 
e  uuico  capaz  de  manter  neste  ponto  o  accordo  entre  as  differente:-; 
instituições  constituciouaes  do  paiz. 

«  Mas  as  duvidas  prevalecerão  em  mais  de  uma  Província  do  Império  ; 
e  algumas  oceurrencias  de  lamentável  abuso  fizerão  manifestar-se  de 
toda  a  parte  o  voto  de  que  uma  medida  legislativa  viesse  aclarar  e 
íixar  a  intelligencia  do  art.  4.°  A  occasião  de  satisfazer  esse  voto  pu- 
blico apresentou-se  na  confecção  da  Lei  novíssima  das  eleições,  onde 
foi  inserido  o  art.  121,  destinado  a  por  termo  á  confusão  c  desordem 
resultantes  da  interpretação  que  investia  ás  Assembléas  provinciaes 
a  faculdade  de  intervirem  na  apreciação  das  eleições  primarias.  Este 
artigo  é  o  seguinte:  •<  Os  Presidentes  das  rrovincias  remetteráõ  á 
Camará  dos  Deputados,  por  intermédio  do  Governo,  copias  authenticas 
das  actas  da  eleição  de  eleitores  de  todas  as  freguezias  das  respectiva-, 
Províncias,  e  a  Camará  dos  Deputados  decidirá   na  occasião  da  ve- 

u 
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ás  duTiculdades  não  são  de  íacil  solução.  Em  todo 
o  caso  devem  ser  senão  desatadas,  cortadas.  ftaáaha 
peior  que  o  estado  de  duvida  e  incerteza. 

As  Ássembléas  provi Qciaes,  uma  vez  que  se  oontenhão 

no  circulo  de  suas  attribuições,  funccionão  no  nosso 
mecanismo  constitucional  por  modo  mui  diverso,  do 
da  Camará  dos  Deputados.  São  corporações  de  natu- 
reza administrativa,  e,  por  excepção,  pomo  tem  de 
politico. 

As  razões  que  se  dão  para  a  dissolução  da  Camará 
dos  Deputados,  única,  podem  não  proceder  a  respeito 
da  quasi  totalidade  ou  de  algumas  das  vinte  Assem- 


rificação  dos  poderes  de  seus  membros  da  Ligitimidade  dos  mesmos 
eleitores.  Os  eleitores  que  assim  forem  julgados  válidos  serão  os 
competentes  durante  a  legislatura  para  procederem  a  qualquer  eleição 
de  Deputados  e  membros  das  Ássembléas  provinciaes.  » 

k  esta  citação  seja  permittido  á  vossa  commissão  acerescentar  outra 
que  é  a  da  exposição  dos  motivos  desse  artigo,  feita  em  nome  da  Com- 
missão de  Constituição  da  Camará  das  Deputados,  que  offereceu  o  pro- 
jecto que  o  continha,  se  o  pensamento  do  legislador,  enunciado  em 
suas  palavraã  publicas  e  ofíiciaes,  pôde  contribuir  a  esclarecer  o  sen- 
tido da  lei,  convém  que  seja  aqui  reproduzida  a  justificação  do  citado 
artigo,  feito  pelo  illustre  relator  daquella  commissão,  na  sessão  de  1846. 
«  A  commissão  entendeu  que  não  podia  continuar  indecisa  como 
i  até  aqui  á  questão,  a  quem  compete  privativamente  a  verificação 
«  dos  poderes  dos  eleitores,  ou  por  outra,  a  legitimidade  das  eleições 
a  primarias.  A  commissão  entende  que  só  a  Camará  dos  Srs.  De- 
«  putados  é  quem  pode  verificar  a  legitimidade  dos  eleitores.  Por 
«  isso  que  o  corpo  eleitoral  acompanha  pela  Constituição  do  Im- 
«  perio  todas  as  vicissitudes  da  camará  temporária;  dissolve-se  quando 
i  lia  se  dissolve:  elege-se  quando  ella  se  elege.  A  commissão  en- 
tende pois,  que  esta  questão  devia  ser  resolvida,  e  resolvida  em  lei  ; 
■  estabeleceu  por  tanto  a  doutrina  de  que  á  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados se  remettessem  cópias  authenticas  das  eleições  dos  eleitores 
«  das  diversas  freguezias,  para  que  a  Camará  entrasse  no  conhecimento 
u  de  sua  legitimidade,  declarando  que  só  os  eleitores  que  forem  jul- 
«  gados  válidos  nessa  occasião  serão  os  competentes  para  proceder  a 
«  qualquer  eleição  durante  o  período  da  legislatura.» 

«  Sob  a  influencia  de  taes  princípios  sustentados  pela  Commissão 
de  Constituição,  foi  votado  o  ai t.  121,  que  assim  se  tornava  inter- 
pretativo do  acto  de  reforma,  usando  para  isso  a  Camará  do  direito 
que  lhe  concede  o  art.  2o  daquelle  mesmo  acto. 

n  Quando  a  lei  passou  a  outra  Camará  para  ser  discutida,  esta  de- 
prehendeu  das  disposições  claras  e  obvias  do  art.  121,  que  também 
ella  ficava  privada  do  direito  que  reclamava,  de  examinar  a  validade 
das  eleições  primarias.  A  maioria  do  Senado  reconheceu  que  se  o 
artigo  passasse  sem  emenda,  á  Camará  temporária  ficava  effectiva- 
mente  o  exclusivo  direito  desse  exame,  sem  que  nisso  podessem  ter 
qualquer  parte  de  ingerência  nem   elle,  nem  as  Asáembléas  provin- 
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blóas  provinciaes  do  Império,  e,  em  todo  o  caso,  nao 
procedem  com  a  mesma  força  que  a  respeito  daquella 
('amara. 

Para  que,  sem  motivos,  ou  sem  motivos  bastantes, 
interromper,  alrazar,  no  que  é  provincial,  a  marcha 
administrativa  de  todas  as  Provindas  do  Império  P 

Mas,  por  outro  lado,  está  dissolvido,  desappareceu 
annullado,  o  corpo  eleitoral  que  coníerio  os  poderes  aos 
membros  das  Assembléas  provinciaes  de  todo  o  Império. 

Por  outro,  as  Assembléas  provinciaes  tem  se  envol- 
vido, estão  a  isso  costumadas,  nisso  somente  encher 
gão  attractivos,  e  será,  ao  menos  por  longo  tempo, 


ciaes.  O  que  fez  o  Senado  nestas  circumstancias  ?  Emendou  o  artigo. 
mas  somente  no  que  lhe  dizia  respeito,  creando  um  corpo  eleitoral 
privativo  para  a  eleição  de  seus  membros,  e  deixou  subsistir  intacto 

0  que  era  relativo  ás  Assembléas  provinciaes.  Semelhante  emenda 
do  Senado  só  de  per  si  attesta  que  a  intelligencia  por  elle  dada  ao 
art.  121  excluo  toda  a  participação  das  Assembléas  provinciaes  no 
julgamento  do  primeiro  grão  do  processo  eleitoral,  como  excluiria 
a  sua  própria  se  a  emenda  não  tivesse  lugar. 

«  Entretanto  pretende-se ,  sem  embargo  destas  ponderosas  consi- 
derações, que  as  Assembléas  provinciaes  podem  reunir-se  e  funeciona  ■■ 
ainda  antes  que  as  eleições  tenhão  sido  verificadas  pelo  poder  a  quem 
tal  direito  pertence.  As  tristes  e  funestas  consequências  que  de  se- 
melhante interpretação  resultarião,  são  tão  evidentes  que  a  commis- 
são  hesita  em  apresenta-las  á  vossa  consideração.  Se  a  Camará  dos 
Deputados   annullasse  alguns  dos  collegios   da  Provincia,   essa  nul- 

1  idade  podendo  trazer  comsigo  a  exclusão  de  membros  dessa  As- 
sembléa ,  seus  actos  serião  por  isso  viciados  fundamentalmente  de 
nullidade,  e  causaria  em  algumas  hypotheses  irremediáveis  damnos 
á  Provincia. 

«  Se  porém  se  suppõe  que  a  verificação  dos  poderes  importa  para 
a  Assembléa  provincial  o  mesmo  que  ó  direito  de  fazer  proceder  a 
novas  eleições  em  caso  da  nullidade  das  primeiras  então  seguir-se-hia 
a  consequência  illegal  e  absurda,  de  que  estas  Assembléas  terião  um 
corpo  eleitoral  privativo  seu,  a  imitação  do  Senado,  mas  sem  lei  ex- 
pressa que  o  estabelecesse,  como  o  fez  a  respeito  daquelle  ramo  do  Poder 
Legislativo.  Além  disso,  as  duas  Assembléas  convocadas  durante  o 
período  de  uma  mesma  legislatura  poderia  ter  cada  qual  eleitores 
especiaes,  visto  que  esse  pretendido  direito,  sendo  igual  para  ambas, 
uma  annuilaria  o  corpo  eleitoral  que  a  outra  houvesse  validado. 

«  A  commissão  para  na  enumeração    dos  inconvenientes   incaleu 
laveis  de  uma  situação  contraria  á  lei  e  á  Constituição;  e  em  attençao 
as  razões  expendidas,  é  de  parecer  que  a  Assembléa  se  declare  incom- 
petente para  entrar  no  exercício  de  suas  funeções  até  que  na  Camará 
dos  Deputados  seja  decidida  a  validade  das  eleições. 

Sala  da^  Commissões  em  31  de  Março  de  18Í8. —  Francisco  de  Saltes 
torres  Homem.— Fernando  Sebastião  Dias  da  Moita.— 'António  Cerréii 
ilr  Carvalho. 
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impossível  demove-las  de  envolverem-se  em  politica 
especulativa,  hostilisando  e  enredando  a  marcha  dos 
Presidentes  tirados  de  lado  diverso  daquelle  de  que 
se  formão  suas  maiorias. 

A  maioria  da  Camará  dos  Deputados  hostilisa  um 
Ministério  a  ponto  de  tornar  impossível  a  sua  conti- 
nuação. O  Poder  Moderador  entende  dever  dissolvê-la 
c  appellar  para  a  Nação. 

Entretanto  em  10,  12,  li  Assembléas  próviaciaes 
dominão  as  opiniões  daquclla  maioria.  Hostilisão,  en- 
Iravão  (  abundão  entre  nós  os  exemplos  )  a  marcha 
dos  Delegados  do  Poder  Geral. 

Pôde  este  quanto  á  Camará  dos  Deputados  appel- 
lar para  uma  nova  eleição.  Mo  pôde  fazer  o  mesmo 
quanto  ás  Assembléas  provinciaes  mais  hostis.  Ha  de 
marchar  como  puder  com  ellas,  c  muitas  vezes  cavillar 
c  torcer  as  suas  attribuições. 

Entretanto  propendo  para  a  opinião  de  que  a  dis- 
solução da  Camará  dos  Deputados  não  importa  a  das 
Assembléas  provinciaes,  attenta  a  natureza  diversa  de 
suas  attribuições  e  porque  o  acto  addicional  nem 
sequer  suppôz  o  caso  de  dissolução  destas. 

Demais  creio  que  o  Poder  Geral  as  poderá  conter, 
durante  o  resto  do  biennio,  dentro  dos  limites  de  suas 
attribuições,  por  meio  de  Presidentes  firmes,  intel- 
ligentes,  justos  c  prudentes. 

Consagrada  porém  essa  solução  pôde  surgir  uma 
difficuldade  que  é  preciso  acautelar. 

Procede-se,  em  todo  o  Império,  á  eleição  da  Camará 
dos  Deputados  e  das  Assembléas  provinciaes. 

Nas  sessões  preparatórias  ou  pouco  depois,  mas  antes 
de  haver  julgado  da  validade  de  todos  os  eleitores, 
apresenta-se  a  Gamara  dos  Deputados  por  tal  maneira 
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hostil  ao  Ministério,  ou  com  planos  v  prelenções  taes, 
que  é  julgada  indispensável  a  sua  dissolução. 

Quem  ha  de  julgar  da  validade  se  não  de  todos,  de 
uma  grande  parte  dos  eleitores  que  elegerão  as  As- 
sembléas  provinciaes  ? 

Pela  legislação  em  vigor  o  único  tribunal  compe- 
tente era  a  Camará  que  desappareceu. 

A  nova  não,  porque  é  só  competente  para  conhecer 
da  validade  dos  eleitores  que  a  elegerão,  e  não  da  de 
um  corpo  eleitoral  dissolvido. 

Demais,  em  tal  caso,  uma  grande,  senão  a  maior 
parte  das  Assembléas  provinciaes,  funecionaria  du- 
rante a  metade  do  biennio,  sem  ter  base  legal  para 
verificar  seus  poderes. 

Se  o  acto  addicional  tivesse  dado  cm  certos  casos 
e  sobretudo  no  de  dissolução  da  Camará  dos  Deputados, 
ao  Poder  Moderador  a  altribuição  de  dissolver  As- 
sembléas provinciaes,  desapparecerião  as  principaes 
difficuldades. 

CAPITULO  VI. 

DA   CONVOCAÇÃO   E   ADIAMENTO   DAS  A>>EMIiI.ÉAS   PROVINCIAES. 

§  01. 

O  art.  2-1  do  acto  adclicional. 

O  art.  24  do  acto  addicional  §§  l.°  e  2.°  confere 
aos  Presidentes  de  Provinda  a  attribuição : 

l.°De  convocar  a  nova  Assembléa  provincial,  de 
maneira  que  possa  reuuir-sc  no  prazo  marcado  para 
as  suas  sessõe 
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Não  a  tendo  o  Presidente  convocado  seis  mezes  antes 
desse  prazo,  será  a  convocação  feita  pela  Camará  mu- 
nicipal da  Capital  da  Província. 

3.°  De  convocar  a  Assembléa  provincial  extraordi- 
nariamente, proroga-la  e  adia-la,  quando  assim  o 
exigir  o  bem  da  Provinda ;  com  tanto  porém  que  em 
nenhum  dos  ânuos  deixe  de  haver  sessão. 

§    62. 

Da  convocação  extraordinária. 

O  Aviso  de  29  de  Novembro  de  1837  declarou  ao 
Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo  que  posto 
os  novos  Deputados  devão  começar  as  respectivas  fonc- 
ções  em  8  de  Setembro,  segundo  a  lei  provincial,  com- 
tudo,  tratando-se  ahi  das  reuniões  ordinárias  da  As- 
sembléa, segue-se  que  o  Presidente  pôde  convoca-la 
extraordinariamente,  em  qualquer  tempo  que  o  bem 
da  Provinda  o  exija  antes. 

O  Aviso  n.°  449  de  10  de  Dezembro  de  185*3  de- 
clarou—que o  facto  de  designarem  as  leis  provinciaes 
quaesquer  dias,  que  não  o  1.°  de  Janeiro,  para  a 
abertura  das  sessões  ordinárias,  não  inhibe  os  Presi- 
dentes das  Províncias  de  convoca-las  extraordinária 
mente,  em  qualquer  tempo,  em  que  o  bem  das  mesmas 
Províncias  o  exigir  antes  dessas  épocas. 

§  63. 

Ainda  que  a  convocação  extraordinária  da  Assembléa  seja  para 
uni  fim  especial .    pôde  cila  tratar  de  outros  assumptos. 

O  Aviso  n.°  34  de  5  de  Março  de  1859  declarou  : 
■1  °  Que  sendo  sempre  as  convocações  extraordiná- 
ria das  Assembléas  provinciaes  motivadas  pela  ne- 


idade  de  medidas  espeeiaes,  devem  os  Presidentes 
de  Província  declarar  o  fim  de  taes  convocações  por 
occa-ião  de  as  fazerem; 

;?.°  Que  nenhuma  disposição  de  lei  oh  razões  obstão 
a  que  essas  Assembléas,  quando  reunidas,  por  con- 
vocações extraordinárias  ,  qualquer  que  seja  o  fim 
especial  destas,  d  i  seu  tão  ou  deliberem  sobre  outros 
assumptos. 
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!>o  adiamento 

Havendo  o  Presidente  da  Província  do  Ceará  adiado 

a  Assembléa  provincial  e  perguntando  se  devia  ainda 
faze-Ia  trabalhar,  ao  menos  pelos  dias  que  faltavão 
para  se  completar  a  sessão,  declarou  o  Aviso  n.° 
27  de  II  de  Janeiro  de  1837,  que  com  quanto  se 
não  colhesse  dos  artigos  citados  pelo  Presidente  em 
apoio  de  sua  opinião,  que  se  devessem  completar 
os  dons  mezes  de  sessão  exigidos  peloart.  7.°,  toda- 
via a  necessidade  de  actos  legislativos  para  o  bem 
da  Província  ,  devia  guiar  o  mesmo  Presidente  sobre 
a  conveniência  da  continuação  dos  trabalhos  da  refe- 
rida Assembléa. 

O  Aviso  197  de  27  de  Abril  de  1861  declarou 
que  os  adiamentos  não  devem  ter  lugar  sem  motivos 
muito  imperiosos  e  devem  ser  considerados  como  me- 
didas extremas,  e  que  só  podem  ser  legitimadas  por 
'•ircumstancias  extraordinárias. 

Havendo  o  Presidente  da  Província  de  Goyaz,  por 
acto  de  30  de  Junho  de  1862  adiado  para  o  dia  I ." 
de  Novembro  a  abertura  da  respectiva  Assembléa  pro- 


—  88  — 

vincial,  com  o  fundamento  de  que  a  sua  insiailaçào 
não  se  tinha  verificado  no  dia  marcado  pela  lei  por 
falta  do  numero  preciso  cie  Deputados,  não  obstante 
haver  sido  celebrada  a  sessão  de  abertura  com  assis- 
tência do  Presidente  da  Província,  declarou  o  Aviso 
n.°  424  de  I!  de  Setembro  de  1862,  expedido  em 
conformidade  de  Resolução  Imperial  de  10  do  mesmo 
mez  e  anno  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado  da  mesma  data ,  que 
aquelle  adiamento  devia  ser  entendido  nos  termos 
do  art.  24  §  2.°  do  acto  addicional ,  isto  é,  que  os 
trabalhos  da  Assembléa  tinhão  ficado  suspensos  para 
continuarem  no  I .°  de  Novembro ,  tendo  de  durar 
dahi  cm  diante  por  tanto  tempo,  quanto  fosse  ne- 
cessário para  preencher-sc  o  prazo  marcado  no  art. 
7.°  do  acto  addicional,   e  pela  forma  ahi  decretada. 

§  65. 


Depois  tle  adiada,  nenhum    acto  pode  posíeriornirnte  exereer 
a  Assembléa. 


O  Vice-Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo 
adiou  a  Assembléa  provincial.  Esta  depois  do  adia- 
mento reunio-se  e  representou  contra  aquelle.  O  Aviso 
n. °  2o  do  1.°  de  Fevereiro  de  1838,  declarou  que  o 
Governo  Geral  não  tomava  em  consideração  a  repre- 
sentação, porquanto  nenhum  acto  mais  tinha  a  As- 
sembléa direito  de  exercer  posteriormente  á  intimação 
do  adiamento,  c  só  sim  depois  de  novamente  reu- 
nida no  dia  marcado. 
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§  66. 

iUotivo  nào   justificado  de  adiamento. 

0  Aviso  de  26  de  Março  de  1840  julgou  não  justifi- 
cado o  adiamento  da  Assembléa  provincial  da  Para- 
hyba,  a  fim  de  que  a  Assembléa  Geral  pudesse  entre- 
tanto resolver  a  respeito  da  validade  das  eleições, 
porquanto  não  competia  ao  Presidente  da  Provinda 
conhecer  da  validade  da  eleição,  para  sobre  seu  juizo 
assentar  qualquer  procedimento  seu,  (Relatório  do 
Ministério  do  Império  de   1840.)  (*) 

§   67. 

Motivo  justificado. 

E'  justificado  o  adiamento  de  uma  Assembléa  pro- 
vincial, com  o  fundamento  de  que  no  curto  espaço 
que  decorrer  entre  a  posse  do  novo  Presidente  e  o 
dia  marcado  para  a  reunião  da  mesma  Assembléa, 
não  pôde  o  mesmo  Presidente  instruir-se  nos  negó- 
cios da  Provincia,  e  dar  delles  conta  no  seu  relató- 
rio. (Relatório   do  Ministério  do  Império  de   1840.) 

Parece  porém  deduzir-se  o  contrario  do  Aviso  n.° 
197  de  27  de  Abril  de  1861,  á  vista  da  Circular  de 
1 1   de  Marco  de  1848. 


H  Entretanto  o  Aviso  de  12  de  Março  de  1835,  declarava  ao  Presidente 
da  Provincia  das  Alagoas,  havendo  duvida  sobre  qual  das  duas  elei- 
ções feitas  devia  prevalecer,  que  era  conveniente  que  adiasse  a  As- 
sembléa provincial,  porquanto  ainda  depois  da  decisão  da  Assembléa 
Geral  Legislativa,  podia  a  da  Provincia  installar-se,  na  conformidade 
do  que  a  respeito  se  resolvesse. 
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assembléa  provincial  que  Já  rmiccionou  o  é  adiada,  por   que 
tempo    trabalha     quando  se    torna  a  reunir. 

A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  17  de  Dezembro  de  18i7,  Relator  o  Sr.  Vis- 
conde de  Olinda,  votos  os  Srs.  Lopes  Gama  e  Maia, 
e  que  não  teve  resolução,  estabeleceu  a  doutrina  que 
— uma  Assembléa  provincial  que  já  houvesse 'func- 
cionado,  e  no  meio  de  seus  trabalhos  fosse  adiada, 
não  poderia  quando  se  reunisse,  trabalhar  por  mais 
tempo  do  que  aquelle  que  fosse  necessário  para  com- 
pletar os  dous  mezes  de  sessão ;  excepto  se  fosse  pro 
rogada  por  acto  do  Presidente  da  Província. 


G9. 


Os  Presidentes  de  Província  devem  informar  o  Governo  Geral 
sobre  os  motivos  por  que  adia  o  as  Assembléas  provinciaes. 


O  Aviso  n.°  409  de  22  de  Setembro  de  1860,  não 
julgando  attendiveis  as  razões  ( quedelle  constão)  pelas 
(juaes  o  Presidente  da  Provinda  do  Amazonas  adiara 
a  Assembléa  provincial,  declarou-lhe  que  cabendo  ao 
Governo  Imperial  a  suprema  inspecção  dos  negócios 
públicos,  e  tendo  para  isso  necessidade  de  conhecer 
a  maneira  por  que  seus  Delegados  nas  Províncias  des- 
empenhão  a  alta  missão  que  lhes  é  confiada ,  é  da 
obrigação  destes  informa-lo  de  tudo  quanto  possa  in- 
teressar a  publica  administração,  principalmente  dos 
actos  que  entendão  com  a  politica,  e  com  as  suas 
attribuições  cnnstitucionaes.  como  é  aquelle  de  que 
se  trata, 
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CAPITULO  VII. 

DO  ANNO  legislativo  provincial. 
§  70. 

Ainda   igual  passo   com   o    anno   civil, 

>ào  lendo  o  acto  addicional  estabelecido  o  modo 
por  que  se  ha  de  contar  o  anno  legislativo  provin- 
cial, nem  admittido  a  analogia  da  Assembléa  Geral, 
contando-se  do  dia  da  abertura  das  sessões  ordinárias, 
porque  a  isto  se  oppõe  a  2.a  parte  do  seu  art.  4.°, 
declarou  o  Aviso  de  29  de  Novembro  de  4837,  que 
forca  era  colligir  dahi  que  o  anno  legislativo  pro- 
vincial deve  andar  igual  passo  com  o  anno  astronómico 
ou  civil,  de  Janeiro  a  Dezembro,  e  que,  por  conse- 
quência a  Assembléa  actual  da  Provincia  do  Espirito 
Santo  (que  fizera  levantar  a  duvida)  devia  encerrar 
seus  trabalhos  no  ultimo  dia  do  anno,  embora  não  pre- 
enchesse os  dous  mezes  determinados  no  art.  7.°,  pela 
impossibilidade  ou  culpável  omissão  de  seus  membros. 
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Confirma-se  pela  Consulta  de  SI  de  Fevereiro  de   1848. 

A  Consulta  já  citada  e  transcripta  acima  da  Secção 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  21  de  Fevereiro 
de  1848,  diz  : 


«  Os  Poderes  das  Assembléas  provinciaes  expirão  no 
fim  do  anno  civil.  A  primeira  que  foi  eleita  depois  da 
lei  constitucional  de  4  2  de  Agosto  que  as  creou,  devia 
acabar  no  fim  do  anno  de  1837:  isto  é  expresso.  Do  prin- 
cipio de  4838  é  que  aimmediata  devia  começar  a  contar 
o  periodo  de  dous  annos,  acabando  em  Dezembro  de 
1839,  e  assim  por  diante.  » 

0  art.  4.°  do  acto  addicional  diz  —  Immediatamenle 
depois  de  publicada  esta  reforma,  proceder-sc-ha  em 
cada  uma  das  Províncias  á  eleição  dos  membros  das 
suas  primeiras  Assembléas  legislativas  proviuciaes,  as 
quaes  entraráõ  logo  em  exercício,  e  duraráõ  até  o 
fim  do  anno  de  1837. 


9.1 


OITecjào. 

Tein-se  dito  que  a  disposição  do  acto  addicional 
acerca  da  primeira  legislatura  provincial  era  mera- 
mente uma  disposição  occasional,  que  não  fazia  regra 
para  as  seguintes  legislaturas. 

Sem  duvida,  por  que  as  seguintes  legislaturas  não 
podem  acabar  também  em  1837. 

Mas  a  1.a  parte  do  mesmo  art.  A.°  do  acto  addi- 
cional diz  «  cada  legislatura  provincial  durará  só  dous 
annos.  » 

Creando  o  acto  addicional  corporações  de  uma  du- 
ração biennal  continua,  e  marcando  o  tempo  em  que 
devia  findar  a  primeira,  está  visto  que  estabeleceu 
assim  a  normo  para  limitar  a  existência  das  seguintes. 
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§   73. 

Quaes  os  membros  da  Assembléa  provincial  que  devem  ser 
convocados  extraordinariamente,  antes  da  sessão  ordinária 
da  nova  Assembléa. 

Em  officio  de  43  de  Novembro  de  1857  consultou 
o  Presidente  do  Pará  o  Governo  Geral  sobre  a  seguinte 
duvida,  já  anteriormente  posta,  em  1840,  pelo  Presi- 
dente do  Maranhão. 

«  Quaes  dos  membros  da  Assembléa  provincial  devião 
ser  convocados  para  uma  reunião  extraordinária,  que 
devia  ter  lugar  noanno  de  1858,  antes  da  ordinária; 
se  os  da  actual  legislatura,  ou  os  que  fossem  eleitos 
para  a  futura?  » 

Ouvida  a  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado 
Relator  o  Sr.  Visconde  de  Sapocahy,  votos  os  Srs. 
Olinda  e  Abrantes,  em  conformidade  de  sua  Consulta 
de  7  de  Dezembro  de  1857  e  da  Resolução  Imperial 
de  10  do  mesmo  mez  e  anno,  que  com  ella  se  con- 
formou, foi  expedido  o  Aviso  n.°  449  desta  ultima  data 
(10  de  Dezembro  de  1857)  no  qual  se  declarava: 

«  Que  devião  ser  convocados  os  membros  da  Assem- 
bléa provincial  que  fossem  eleitos  para  a  futura  legis- 
latura, visto  como  a  actual  que  começou  no  1 .°  de  Janeiro 
de  1856,  expira  em  31  do  corrente  mez  de  Dezembro, 
segundo  o  disposto  no  art.  4.°  do  acto  addicional,  ces- 
sando por  consequência  do  1.°de  Janeiro  de  1858  em 
diante  os  poderes  conferidos  aos  seus  membros  pela 
eleição  de  1855,  decisão  que  se  acha  de  conformidade 
com"  a  doutrina  do  Aviso  de  29  de  Novembro  de  1837, 
pelo  qual  foi  declarado  que  devem  as  Assembléas  pro- 
vinciaes  encerrar  seus  trabalhos  no  ultimo  de  Dezembro, 
embora  não  estejão  concluidos,  por  isso  que  o  anno  le- 
gislativo para  as  ditas  Assembléas  anda  igual  passo  com 
o  civil  ;  sem  que  o  facto  de  designarem  as  leis  pro- 
vinciaes  quaesquer  dias  que  não  o  1.°  de  Janeiro,  para 
a  abertura  das  sessões  ordinárias,  inhiba  os  Presidentes 
das  Províncias  de  convoca-las  extraordinariamente,  em 
qualquer  tempo  em  que  o  bem  das  mesmas  Províncias 
o  exigir,  antes  dessas  épocas,  » 
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CAPITULO   VIII. 

da  reBuío  das  assembléas  provinciaes, 

§7-4. 

Lugar. 

O  art.  5.°  do  acto  addicional  dispòz  que  a  primeira 
reunião  das  Assembléas  provinciaes  far-se-hia  nas  ca- 
pitães das  Províncias,  e  as  seguintes  nos  lugares,  que 
tossem  designados  por  actos  legislativos  provinciaes. 

§75. 

lustaila<;àu. 


O  Presidente  da  Província  assistirá  a  installação  da 
Assembléa  provincial,  que  se  fará,  á  excepção  da  1  .a 
vez,  no  dia  que  ella  marcar;  terá  assento  igual  ao  do 
Presidente  delia  e  á  sua  direita;  e  ahi  dirigirá  a  mesma 
Assembléa  a  sua  falia,  instruindo-a  do  estado  dos  ne- 
gócios públicos  e  das  providencias  que  mais  precisar 
a  Provincia  para  seu  melhoramento.  (Art.  8.°  do  acto 
addicional.) 

§  7^. 

Duração. 

Todos  os  annos  haverá  sessão,  que  durara  dous  mezes, 
podendo  ser  prorogada,  quando  o  julgar  conveniente 
o  Presidente  da  Provincia     urt.  / ."  do  acto  addicional 
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0  Aviso  de  2G  de  Março  de  1840  declara  que  não 
havendo  interrupção  entre  a  existência  e  renovação 
do  corpo  legislativo  provincial,  a  lei  que  regular  o 
chamamento  da  Assembléa  designa  necessariamente 
a  dissolução  natural  de  uma  e  o  nascimento  de  outra, 

§  77- 

Epoea. 

Havendo  a  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado ponderado  em  Consulta  de  5  Julho  de  1843,  quanto 
convinha  reunirem-se  as  Assembléas  provinciaes  em  tal 
quadra  do  anno,  que  não  privasse  os  Presidentes  da 
prerogativa  de  proroga-las,  ou  adia-las,  quando  o  exi- 
gisse o  bem  publico,  declarou  o  Aviso  de  21  de  Ou- 
tubro de  1843  que  a  época  das  reuniões  das  Assem- 
bléas  provinciaes  devia  ser  calculada  de  modo  que 
pudessem  ser  prorogadas  ou  adiadas,  quando  o  bem 
publico  assim  o  exigisse. 

§  78. 

\s^i'inl»léas  provinciaes  que  nao  se  reúnem  na  ópoea  mareada, 

rARAHYBA. 

«  Na  Provincia  da  Parahyba,  refere  o  Relatório  do 
Ministério  do  Império  apresentado  á  Assembléa  Geral 
Legislativa  em  1841,  não  pôde  a  respectiva  Assem- 
bléa legislativa  constituir-se  no  longo  periodo  de  13 
dias,  passados  em  calorosos  debates  de  sessões  pre- 
paratórias,   aos  quaes  davão  lugar  as  irregularidades 
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commettidas  na  apuração  geral,  onde  seintroduzio  uma 
lista  da  votação  que  tinha  havido  no  collegio  de  Ba- 
naneiras em  lugar  da  acta  authentica  da  votação  desse 
collegio.  Recorreu-se  ao  expediente  de  uma  nova  apu- 
ração . 

«  0  Governo  Imperial  não  julgou  muito  regular  esta 
medida  como  fez  saber  ao  Presidente  da  Província, 
em  Aviso  de  13  de  Novembro  do  anno  passado,  mas 
ella  produzio  o  desejado  effeito,  e  a  Assembléa  imme- 
diatamente  se  constituio  e  encetou  os  seus  trabalhos.  » 

ALAGOAS. 

Tendo  sido  mudada  a  Capital  da  Província  das  Ala- 
goas para  Maceió,  a  nova  Assembléa  provincial,  que 
contava  bastantes  membros  avessos  a  essa  mudança, 
e  que  pretendia  fazer  reverter  a  capital  para  a  sua 
primeira  sede,  repugnou  reunir-se  na  nova. 

Um  numero  considerável  de  membros  da  mesma 
Assembléa  declarou  ao  Presidente  da  Província  que 
não  se  reuniria  no  Consistório  do  Rosário,  destinado 
para  a  reunião,  por  causa  da  indecencia  e  inconsti- 
tucionalidade do  lugar. 

ISão  foi  possível  reunir  numero  sufficiente  de  De- 
putados. 

O  Ministro  do  Império  em  seu  Relatório  de  1841 
dizia  : 

«  A  Assembléa  legislativa  provincial  das  Alagoas  ainda 
não  tinha  effectuado  a  sua  reunião  em  9  de  Novembro 
do  anno  passado.  Xão  pôde  o  Governo  dar  outra  provi- 
dencia sobre  o  objecto,  além  da  exarada  no  Aviso  de  6  de 
Junho  do  mesmo  anno.>> 

Por  este  Aviso  se  ordenava  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia que  determinasse  á  Camará  da  Capital,  que, 
na  forma  do  art.  8.°  §  8.°  das  Instrucções  de  26  de 
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Marco  de  1824,  expedisse  diplomas  aos  supplentes  a 
quem  tocasse ,  para  substituírem  os  Deputados  que 
se  achassem  legitimamente  impedidos,  que  houvessem 
morrido,  ou  que  estivessem  presos. 

E  em  seu  Relatório  de  4843  dizia  o  mesmo  Ministro 
do  Império  : 

«  Depois  de  uma  interrupção  de  dous  annos  a  Assem- 
bléa  da  Província  das  Alagoas  entrou  no  exercício  de 
suas  íuncções.  Convocada  extraordinariamente ,  ella  se 
installou  no  dia  4  de  Fevereiro  do  anno  passado ;  e 
sua  sessão  ordinária  teve  principio  no  dia  21  do  refe- 
rido mez.  » 

CAPITULO  IX. 

DA    ECONOMIA    ÍMCr.XA  DAS    ASSEMBLÉAS   PROVIXCIAES. 


Quorum. 

O  art.  78  da  Constituição  diz  que  para  haver  sessão 
dos  Conselhos  geraes  deveria  achar-se  reunida  mais 
de  metade  do  numero  de  seus  membros. 

Sendo  isto  applicavel  ás  Assembléas  provinciaes  pelo 
mesmo  acto  addicional,  que  declara  que  vierão  ellas 
substituir  os  Conselhos  geraes,  nada  disse  especial- 
mente sobre  o  quorum  daquellas. 


Organisaçào  de  seus  Regimentos. 

O  art.  11  §  i.°  do  acto  addicional  diz  que: 
«  Compete  ás  Assembléas  provinciaes  organisar  seus 
Regimentos  internos  sobre  as  seguintes   bases ;  í  .a, 

13 
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nenhum  projecto  de  lei,  ou  Resolução,  poderá  entrar 
em  discussão  sem  que  tenha  sido  dado  para  ordem 
do  dia,  pelo  menos  24  horas  antes;  2.a,  cada  pro- 
jecto de  lei,  ou  Resolução,  passará,  pelo  menos,  por 
três  discussões  ;  3.a,  de  uma  a  outra  discussão  não 
poderá  haver  menor  intervallo  do  que  2í  horas.  » 
O  art.  6.°  do  mesmo  acto  addiccional  diz  : 
«  A  nomeação  dos  respectivos  Presidentes ,  Vice- 
Presidentes  e  Secretários,  verificação  dos  poderes  de 
seus  membros,  juramento,  e  sua  policia,  e  economia 
interna,  far-se-hão  na  forma  dos  seus  Regimentos,  e 
interinamente  na  forma  do  Regimento  dos  Conselhos 
geraes  da  Provinda.   » 

S    Si 

Conto  «são  leis. 

Os  Regimentos  internos  das  Assembléas  provinciaes 
tem  por  fim  regular  a  sua  economia,  a  ordem  dos 
seus  trabalhos,  a  policia  interna  da  casa,  e  obrigão 
somente  dentro  delia.  São  lei  para  a  Assembléa,  e 
não  para  o  Presidente  e  para  a  Provincia.  Não  cons- 
tituem lei  provincial  e  por  isso  creio  que  nenhuma 
necessidade  tem  de  promulgação  como  as  leis  pro- 
vinciaes. 

Estão  no  caso  dos  Regimentos  do  Senado  e  da 
Camará  dos  Deputados,  que  não  são  sanccionados  nem 
promulgados,  e  que  se  restringem  também  a  provi- 
dencias relativas  á  economia,  ordem  dos  trabalhos 
e  policia  da  casa.  0  art.  6.°  do  acto  addicional  é 
copiado  do  art    21    da  Constituição, 


—  99  — 
§  83. 

Differeuea. 

A  differença  que  ha  entre  o  Regimento  do  Senado, 
o  da  Camará  dos  Deputados  e  o  das  Assembléas  pro- 
vinciaes  consiste  em  que  o  art.  1 1  §  1 .°  do  acto  ad- 
dicional  estabelece  três  bases  essenciaes  para  estes 
últimos,  com  o  fim  de  evitar  precipitações  e  sorprezas 
na  passagem  das  leis  provinciaes.  Estas  cautelas  erão 
indispensáveis  uma  vez  que  as  legislaturas  provinciaes 
erão  pouco  numerosas,  sem  o  correctivo  de  uma  se- 
gunda Camará,  que  o  acto  addicional  admitte,  mas 
que  pode  deixar  de  existir,  como  de  lacto  e  a  meu 
ver  com  razão,  não  existe  em  Provinda  alguma. 

§  83- 

Correctivos». 

E  se  as  Assembléas  provinciaes  comprelienderem 
em  seus  Regimentos  matérias  que  não  forem  regi- 
mentaes,  ahi  estão  os  correctivos  que  fornece  o  acto 
addicional  para  cohibir  esses  excessos.  Porquanto  se 
os  Regimentos  não  são  leis  para  a  Provinda ,  são  leis 
para  as  Assembléas,  e  póde-se  nelles  exorbitar  e 
violar  a  Constituirão  e  especialmente  o  mesmo  §  1.° 
do  art.   II  do  acto  addicional. 

§84. 

Isenção  de  sancçae. 

O  acto  addicional  isenta  esses  Regimentos  da  sancção 
( art.  1 3 ) .  Comprehende  a  attribuição  de  os  fazer,  não 
no  art.  IO,  que  começa  — compete  ás  mesmas  Assembléas 
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legislar  —  mas  sini  no  art.  II,  que,  não  empregaudo  a 
palavra  —  legislar — ,  principia  simplesmente  assim  — 
Também  compete  ás  Assembléas  legislativas  provin- 
ciaes. — Ora,  esse  artigo  também  comprehende  attribui- 
ções  que  não  são  exercidas  por  meio  de  leis,  como 
são  os  dos  §  6.°  c  7.°. 


§  s; 


Alteração  c  revogação. 

As  Assembléas  provinciaes  podem  revogar  ou  alterar 
os  seus  Regimentos  por  deliberações  delias  exclusiva- 
mente dependentes,  tomadas  porém  com  as  formali- 
dades marcadas  nos  mesmos  Regimentos.  Ha  muito 
perigo  e  inconveniente  em  estar  reformando  o  Regi- 
mento ad  hoc,  por  uma  só  deliberação  e  precipitada- 
mente. O  Regimento  que  fôr  bom  deverá  marcar  os 
tramites  que  cumpre  seguir  para  a  sua  reforma  e 
alteração,  e  antes  difficultar,  fazendo-as  ir  a  uma  com- 
missão,  e  passar  por  mais  de  uma  discussão,  as  re- 
formas e  alterações,  do  que  facilita-las. 

§  86. 

Regimentos  promulgados  como  leis  ordinárias. 

Algumas  das  Assembléas  provinciaes,  como  por  ex- 
emplo a  do  Rio  de  Janeiro,  fizerão  promulgar  os  seus 
Regimentos  como  as  outras  leis,  mas  creio  que  pro^ 
cederão  menos  regularmente. 
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§  87. 

Crcação  de  empregos  e  despezas  nos    Regimentos. 

A  Assembléa  provincial  do  Ceará  estava  na  posse  de 
crear  os  empregados  da  mesma  Assembléa,  como  de 
augmentar  o  seu  numero  ou  diminni-lo,  sem  a  saneção 
e  sem  a  menor  intervenção  do  Presidente  da  Província. 

Considerado  este  assumpto  como  fazendo  parte  do 
Regimento,  era  consequência  irrecusável  estar  isento 
da  saneção. 

Em  1862,  por  uma  lei,  de  3  de  Dezembro,  que  deno- 
minou regimental,  a  dita  Assembléa  augmentou  um  em- 
pregado e  fez  algumas  alterações  no  serviço  pessoal 
que  existia,  dando  em  resultado  essa  lei,  que  promulgou 
e  houve  por  sanecionada,  um  augmento  de  despeza. 

O  Presidente  da  Provincia  suspendeu-a  com  o  fun- 
damento de  não  haver  sido  submettida  á   saneção. 

«  A  competência  que  tem  as  Assembléas  provinciaes 
(dizia  o  Presidente)  de  organisarem  seus  regimentos 
internos,  acha-se  limitada  ás  bases  indicadas  no  art. 
11  §  1.°  do  acto  addicional,  e  não  deve  ampliar-sc 
ao  que  não  tiver  por  fim  regular  o  modo  das  discussões, 
estabelecer  a  ordem  dos  trabalhos,  e  prover  em  summa 
a  tudo  quanto  tocar  a  objecto  de  regimen  interior. 

«  Por  outro  lado  imporia  essa  lei  a  creação  de  uma 
despeza  provincial,  e  não  se  achando  comprehendida 
em  nenhuma  das  disposições  do  art.  13  do  acto  ad- 
dicional,  dependeria  da  saneção  da  Presidência.  » 

Declarava  o  Presidente  suspender  a  execução  da 
citada  lei  regimental,  até  que  o  Governo  Imperial,  a 
cujo  conhecimento  ia  levar  o  negocio,  houvesse  de 
resolver  como  fosse  de  justiça, 
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§  88. 


IVào  compete  at>  Governo  Geral  conhecei'  de  queixas  e  provi- 
denciar sabre  irregularidades  havidas  em  eleições  de  Mesa 
nas  Assenibléas  provinciaes. 


Em  1860  dirigirão-se  alguns  membros  da  Assem- 
bléa  legislativa  provincial  de  S.  Paulo  ao  Governo 
Imperial,  queixando-se  de  irregularidades  havidas 
na  eleição  da  respectiva  mesa  e  pedindo  providencias. 

Ouvida  a  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Esta- 
do, e  conformando-se  a  Resolução  Imperial  de  1o  de 
Dezembro  de  1860,  com  a  respectiva  Consulta  de  10 
do  mesmo  mez  e  anno,  foi  em  conformidade  expe- 
dido o  Aviso  n.°  100  de  22  de  Fevereiro  de  1861,  o 
qual  declarava: 

«Que  no  acto  addicional  á  Constituição  politica  do 
Império  nenhuma  disposição  ha  que  confira  ao  Gover- 
no a  attribuição  de  providenciar  sobre  semelhante  ques- 
tão ;  e  qualquer  esclarecimento  relativo  ao  art.  6.°  do 
mesmo  acto,  o  qual  trata  da  nomeação  dos  Presidentes, 
Vice-Presidentes  e  Secretários  das  "Assembléas  provin- 
ciaes, não  pôde  ser  dado  senão  pelo  meio  indicado  no 
art.  25  do  referido  acto  ;  e  que  portanto  o  Governo  Im- 
perial resolvia  remetter  a  sobredita  representação  áAs- 
sembléa  Geral  Legislativa,  para  que  ella  houvesse  de 
toma-la  na  consideração  que  merecesse. 

S  89. 


Sobre  coninmnicaçúes  das  Assenibléns  provinciaes  com  a  A.s- 
sembléa  e  Governo  Geraes  e  com  os  Presidentes  das  Pro- 
víncias. 

Decretando  a  Assembléa  provincial  do  Rio  de  Ja- 
neiro o  seu  Regimento,  na  lei  n.°  443  de  26  de  Junho 
de  1848  (hoje  alterada  pelo  Decreto  n.°  1.062  de  6  de 
Novembro  de  1857),  consagrou  um  de  seus  capítulos 
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a  estabelecer  formulas,  para  se  communicar  com  o 
Governo  e  Assembléas  Geraes  e  com  o  Presidente  da 
Província. 

Ouvida  sobre  essa  lei  a  Secção  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  dizia  ella  em  Consulta  de  10  de  Julho 
de  1850,  Relator  o  Sr.  Visconde  deOlinda,  votos  os  Srs. 
Maia  e  Paula  Sousa  : 

«  No  art.  119  prescreve-se  uma  forma  especial  para 
os  casos  em  que  a  Assembléa  provincial  tenha  de  en- 
viar as  propostas  e  representações  á  Assembléa  Geral,  e 
pelo  cpie  foi  adoptado  devem  as  representações  ser  di- 
rigidas somente  á  Assembléa  Geral,  entretanto  que  o 
art.  83  §  4.°  da  Constituição  que  é  o  que  regula  na 
matéria,  ordena  que  o  sejao  a  esta  e  ao  Governo  con- 
juncíamente. 

«  Xo  art.  120  dessa  mesma  lei  n.°  443  prescreve-se 
a  forma  por  que  devem  ser  enviados  á  Assembléa  Geral 
os  projectos  de  lei,  nos  casos  do  art.  1 6  do  acto  addi- 
cional.  Neste  art.  16  declara-se  que  no  caso  de  denegação 
de  saneção  por  offensa  da  Constituição  seja  levado"  o 
projecto  ao  conhecimento  do  Governo  e  da  Assembléa 
Geral  para  esta  resolver  definitivamente.  Reservando  este 
artigo  para  á  Assembléa  Geral  a  decisão  final  do  negocio, 
quer  que  ao  mesmo  tempo  o  projecto  seja  apresentado 
também  ao  Governo,  ao  qual  o  art.  í  7  outorga  a  faculdade 
de  o  mandar  executar  provisoriamente.  Mas  por  este  artigo 
do  Regulamento  a  Assembléa  em  seu  próprio  nome  e 
directamente  o  envia  á  Geral,  como  se,  antes  desta  de- 
cidir definitivamente,  não  tivesse  a  Coroa  de  exercer  as 
altas  funeções  que  lhe  incumbem  pelo  art.  17;  e  apenas 
no  art.  12Í  do  mesmo  Regimento  se  encarrega  ao  Se- 
cretario da  Assembléa  dirigir  oflicios  ao  Ministério  para 
que  o  projecto  seja  levado  ao  conhecimento  do  Impe- 
rador, quando  a  Assembléa  já  o  tem  enviado  directa- 
mente á  Geral. 

<<  Todas  estas  observações  mostrão  não  só  que  estes 
artigos  da  lei  não  estão  conformes  com  a  Constituição, 
como  também  a  necessidade  que  ha  de  que,  por  lei 
geral,  se  prescrevão  as  formulas  das  remessas  dos  pro- 
jectos de  lei  ao  Governo  e  á  Assembléa,  etc. 

«  No  art.  1 29  desse  mesmo  Regimento  prescreve-se  a 
formula  do  juramento  que  devem  prestar  os  Presidentes 
de  Província  no  acto  de  tomarem  posse  do  cargo.  Sendo 
os  Presidentes  de  nomeação  Imperial,  os  primeiros  De- 
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legados  do  Poder  Geral  nas  Províncias,  não  cabe  nas 
faculdades  das  Assembléas  provinciaes  prescrever-lhes 
a  forma  do  juramento  que  devem  prestar.  Na  execução 
das  leis  provinciaes  podem  as  Assembléas  provinciaes 
impor-lhes  as  restricções  que  entenderem  necessárias, 
com  tanto  que  estejão  nos  termos  de  seus  poderes,  mas  não 
podem  sujeita-los  a  deveres  que  comprehendão  asfunc- 
cões  do  empregado  geral.  Ainda  que  por  lei  não  está 
determinada  essa  formula  como  convém  que  esteja,  não 
é  isto  uma  razão  para  que  as  Assembléas  exerção  di- 
reitos que  lbes  não  competem.  » 

Com  essa  Consulta  se  conformou  a  Resolução  Im- 
perial de  30  de  Julho  de  18o0,  e  foi  o  assumpto  affecto 
á  Camará  dos  Deputados. 


§  90. 

Caso  de  Sergipe." 

Por  offieio  do  1 .°  Secretario  da  Assembléa  legislativa 
da  Provinda  de  Sergipe,  em  Março  de  1835,  foi  di- 
rectamente remettida  ao  Senado,  uma  Resolução  da 
mesma  Assembléa  sobre  o  encapellado  da  Sapocaia. 
O  Senado  resolveu,  em  6  de  Junho  do  mesmo  anno, 
que  se  remettesse  a  dita  Resolução  ao  Governo,  para 
ser  reenviada  á  dita  Assembléa,  pelo  intermédio  do 
Presidente  da  Província,  declarando-se-lhe  que  o  Se- 
nado não  tomava  delia  conhecimento,  por  haver  sido 
mandada  directamente  ao  seu  Secretario,  omittida 
a  formula  estabelecida  no  art.  84  da  Constituição  re- 
commendada  a  sua  obseryancia  pelo  art.  9.°  do  acto 
addicional.  (Aviso  de  16  de  Junho  de  1835.) 
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§   91. 

Líiso  ú*y  Ceará. 

Havendo  a  Ãssenibléa  legislativa  provincial  do  Ceara 
enviado  ao  Governo,  para  ser  presente  á  Àssembléa  Geral, 
nina  proposta  que  tinha  por  fim  a  creaeão  de  uma 
nova  Provincia,  com  o  nome  de  Cariri  novo,  sendo 
essa  Província  formada  de  varias  povoações  para  esse 
fim  desmembradas,  tanto  cia  referida  Provincia,  como 
das  de  Pernambuco  e  Parahyba,  declarou  o  Aviso  de 
28  de  Março  de  1840,  que  a  mesma  'Ãssenibléa  pro- 
vincial não  estava  no  exercício  legal  de  suas  attribuições, 
na  conformidade  da  lei  de  12  de  Agosto  de  1834,  e 
art.  83  da  Constituição,  quando  remettia  ao  Governo 
a  mencionada  proposta,  em  vez  de  uma  representação 
motivada,  nos  termos  do  §  4."  do  citado  artigo,  e  que 
portanto  nada  tinha  o  Governo  que  deliberar  áquelle 
respeito    ' 

§   92. 

Giitro  caso  de  Sergipe. 

Tendo  a  Assembléa  provincial  de  Sergipe  commu- 
nicado  ao  Ministro  do  Império  haver  nomeado  uma 
Deputação  de  ires  de  seus  membros  para  expor,  pe- 
rante o  Throno,  a  crise  por  que  acabava  de  passar  a 
mesma  Provincia,  e  que  obrigara  a  mesma  Assem- 
bléa a  tomar  uma  medida  excepcional;  declarou  o 
Aviso  de  10  de  Maio  de  1837  ao  Presidente  da  refe- 
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rida  Província,  para  o  fazer  constar  á  respectiva  A;, 
sembléa, — que  como  por  uma  parte  o  conhecimento 
daquella  medida  excepcional  competia  á  Âssembléa 
Geral,  na  forma  do  art.  20  do  acto  addicional,  e  por 
outra  o  mesmo  acto  tinha  marcado  no  citado  artigo,  e  no 
9.°,  que  considerou  subsistentes  os  arts.  83  e  84  da 
Constituição,  a  maneira  da  correspondência  entre  o 
Governo  Geral  e  as  Assembléas  provinciaes,  não  pa- 
recia ao  Governo  Imperial  normal  o  meio  á  que  re- 
correra a  mesma  Âssembléa,  que  devia  dirigir-se  ao 
Governo  Geral,  pelo  modo  estabelecido  nos  indicados 
artigos,  a  fim  de  que  se  pudesse  tomar,  acerca  da 
medida  a  que  se  referia,  a  resolução  que  fosse  justa. 

§  93. 

Caso    da  Bahia. 

Pelo  Aviso  de  o  de  Agosto  de  184-2  foi  declarado 
ao  Presidente  da  Bahia,  para  o  fazer  constar  á  Âs- 
sembléa legislativa  da  mesma  Província,  que  não  po- 
dia ser  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  a  repre- 
sentação em  que  ella  solicitava  a  concessão  de  ter- 
renos devolutos  para  o  estabelecimento  de  colónias, 
por  não  vir  convenientemente  dirigida  a  dita  repre- 
sentação; visto  que  tendo  o  mesmo  Augusto  Senhor, 
pelo  art.  100  da  Constituição  o  titulo  de  Imperador 
Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil,  e  o  tra- 
tamento de  Magestade  Imperial,  preciso  era  que  com 
esse  titulo  se  lhe  faltasse  e  escrevesse,  como  muito 
expressa  e  claramente  o  ensina  a  mesma  Constituição 
nos  arts.  62  e  oi 
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Caso  »lc  S.   Paulo. 

Por  Aviso  de  5  de  Fevereiro  de  181.2  foi  negada  au- 
diência a  uma  Deputação  da  Assembléa  provincial  de 
s.   Paulo,    por   ser  portadora   de  uma  representação 

não  só  oíYensiva  do  art.  15  §§  8.°,  71,  83  e  85-  da 
Constituição,  c  arts.  9°,  lo  e  II  do  acto  addicional, 
como  concebida  em  linguagem  descomedida  e  insul- 
tuosa dos  Poderes  Supremos. 

§  95. 

(aso   do    Santa   Catkarina. 

Em   1860   representou   a   Assembléa  provincial    de 

Santa  Catharina  agradecendo  ao  Governo  Imperial  a 
nomeação  do  Presidente  da  Provinda  e  pedindo  sua 
conservação. 

O  Aviso  n.°  126  de  6  de  Maio  de  1861,  expedido 
em  conformidade  da  Resolução  Imperial  do  1.°  de 
Setembro  de  1860,  tomada  sobre  parecer  da  Secção 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  16  de  Agosto 
do  mesmo  anno,  declarou,  que  a  dita  Assembléa  ex- 
orbitara de  suas  attribuições  dirigindo  ao  Governo 
Imperial  a  sobredita  representação:  pois  que  só  é  li- 
cito ás  Assumbléas  provinciaes  exercer  as  attribuições 
que  lhes  são  conferidas  pelo  acto  addicional,  entre 
as  quaes  nenhuma  existe  que  possa  autorisar  o  pro- 
cedimento que  teve  a  Assembléa  legislativa  provincial 
o  qual  nem  como  acto  indifléreute  se  poderia  sus- 
tentar, por  isso  que  é  manifesta  a  sua  inconveniência 
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§   96. 


Is  Assembléas  provinciaes  não  «levem  negar  as   informações 
necessárias  ao  Presidente  «la   Província. 


Tendo  sido  apresentado  ao  Presidente  do  Pará,  para 
a  sanceão,  um  projecto  que  declarava  sem  eíTeito  uma 
lei  provincial,  informado  o  mesmo  Presidente  de  que 
o  dito  projecto  não  seguira  os  tramites  marcados  no 
§  1.»  do  art.  II  do  acto  addicional,  pedio  á  Assem- 
bléa  provincial  que  o  informasse,  em  que  dia  fora 
apresentado,  quando  teve  suas  leituras,  e  cm  quaes 
forão  a  sua  l.a,  2.a  e  3.a  discussão. 

A  Assembléa  provincial  negou-se  a  prestai"  essas 
informações  com  o  fundamento  de  que  não  competia 
ao  Presidente  da  Provinda  intervir  nos  seus  negó- 
cios internos.  A'  vista  do  que  o  Presidente  da  Pro- 
víncia negou  a  saneção,  sendo  um  dos  fundamentos 
constar-lhe  que  o  projecto  não  seguira  os  termos  mar- 
cados pela  lei,  c  pedio  ao  Governo  lhe  declarasse  se 
podião  os  Presidentes  das  Provindas  pedir  esclareci- 
mentos ás  Assembléas  provinciaes,  c  se  estas  os  de- 
vem dar. 

O  Aviso  de  17  de  Janeiro  de  1840,  ao  mesmo  Pre- 
sidente declarou: 

«  Que  não  constituindo  taes  Assembléas  um  poder  po- 
litico independente;  e  achando-se  pela  lei  de  12  de  Agosto 
de  1834  adstrictas  á  observância  dos  diversos  preceitos 
que  nella  se  contém,  entendia  o  Governo  que  sob  nenhum 
pretexto  podem  ellasrecusar-se  a  prestaras  informações 
que  se  lhe  pedirem  para  se  conhecer,  como  no  caso  em 
questão,  a  curialidade  dos  seus  actos  :  além  de  que, 
admittida  a  opinião  contraria,  poderia  o  Presidente  da 
Provincia  ficar  muitas  vezes  innabilitado  para  informar 
o  Governo  Geral,  e  este  vêr-se  impedido  no  exercício 
ittribuição,  que  lhe  confere  o  art.    17  da  cilada  lei 
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cumprindo  accreseentar  que  estando  a  cargo  dos  Pre- 
sidentes o  manter  a  ordem  e  tranquillidade  publica  na 
Província  que  lhes  foi  confiada,  não  devem  ellcs  con- 
sentir,   nem   promulgar   actos,   bem   que   emanados  (je 

uma  autoridade  legal,  illegalmentc  promovidos,  c  em 
sua   origem  viciados.  »  i 


CAPITULO  X. 

DOS   PRIVILÉGIOS  DOS  MEMBROS  DAS  A.SSEMRLÉÀS  PRUVLNCIÀES . 

§  97. 

€ont  inencias  e  honras  militares  ás  Assembléas  provinciaes. 

Pela  Provisão  n.°  8  de  1 5  de  Fevereiro  de  1843,  as 
Assembléas  provinciaes,  quando  passão  incorporadas 
tem  as  seguintes  continências  e  honras  militares. 

As  tropas  em  parada,  c  as  guardas  deverão  apre- 
sentar as  armas,  Bandeiras  postas  horisontal  mente, 
continências  de  espada,  e  marcha  balida  pelos  tam- 
bores, cornetas,  clarins  c  musicas.  Quando  entrarem 
em  alguma  fortaleza,  serão  recebidas  com  a  salva  de 
19  tiros  de  artilharia. 

§  98. 

Art.  21  do  neto  ailtUcional. 

Pelo  art.  21  do  acto  addicional  são  os  membros  das 
Assembléas  provinciaes  invioláveis  pelas  opiniões,  que 
omiltirem  no  exercício  de  suas  funeções. 

■-,     vide  Relatório  do  Ministério  do  Império  de.  1840, 


MO 


E'  este  o  unico  privilegio  que  o  acto  uddicional  lhes 
concedeu.  (*) 


8  99. 


Privilégios  concedidos  pela  Assembléa  provincial  da  Hiato 
Grosso. 


Tela  sua  lei  n.°  í  de  8  de  Agosto  de  1835  a  Assem- 
bléa  provincial  de  Mato  Grosso  fez  extensiva  aos  seus 
membros  as  disposições  dos  arts.  27  e  28  da  Consti- 
tuição do  Império. 


.'.  O  projecto  de  reforma  apresentado  pela  conuni>sao  especial, 
que  sérvio  de  base  á  discussão,  depois  convertido  em  acto  actdi- 
cional,  dizia  no   art.   6.°,  que  passou  a  vigésimo  primeiro: 

«  Art.  G.°  Os  membros  das  Assembléas  provinciaes  são  invioláveis 
pelas  opiniões  que  emittirem  do  exercício  de  suas  funeções,  — e  du- 
rante a  sua  deputação  não  poderão  ser  presos,  senão  por  ordem  da 
respectiva  Assembléa,  —  salvo  por  crime  de  rebellião,  sedição,  insur- 
reição, auxilio  a  estrangeiros  para  invasão  do  Império  —  e  em  fla- 
grante delicto  de  pena  capital.  » 

Na  segunda  discussão  deste  artigo  foi  apresentado  a  seguinte 
emenda : 

«  Os  membros  destas  Assembléas  são  invioláveis  pelas  opiniões  que 
proferirem  no  exercício  de  suas  funeções.  Nenhum  poderá  ser  preso, 
durante  o  tempo  de  sua  eleição,  por  autoridade  alguma,  salvo  por 
ordem  da  respectiva  Assembléa,  ou  em  flagrante  delicto  de  pena  ca- 
pital, pralicando-se  no  caso  de  pronuncia,  ò  que  se  acha  disposto  no 
art.  28  da  Constituição  a  respeito  dos  Senadores  e  Deputados  da 
Assembléa  Nacional.  » 

Pondo-se  á  votação  o  artigo  supra  do  projecto  na  2.a  discussão, 
dividido  em  quatro  partes,  como  acima,  forão  approvadas  a  l.3,  2.a 
e  4.a  e  rejeitada  a  3.*  sublinhada. 

A  emenda  supra  foi  julgada  comprehendida  na  votação  do  art.  6.° 

o  art.  7.°  do  mencionado  projecto  dizia  assim :  «  art.  7.°  Se  algum 
delles  (Deputados  provinciaes)  fôr  pronunciado,  praticar-se-ha  o 
mesmo,  que  determina  o  art.  28  da  Constituição  acerca  dos  Sena- 
dores e  Deputados.  » 

Foi  este  art.  julgado  comprehendido  na  votação  da  2.a  parte  da 
emenda  supra.  Sessão  de  30  Junho  de  183í. 

Na  3. «  discussão  porém,  por  virtude  de  emenda  da  commissao 
especial  que  apresentara  o  projecto,  composta  dos  Srs,  Paula  Araújo  . 
1>.  P.  de  Vasconcellos  c  Limpo  de  Abreu,  forão  supprimidas  a  2.»  e 
í.a  parte  do  citado  art.  6.°  do  projecto.  Ficou  portanto  somente 
subsistindo  a  l.a  que  é  o  art.  21  do  acto  addicional. 

E'  portanto  evidente  que  a  Camará  dos  Deputados,  constiluinie, 
pelo  acto  addicional,  não  quiz  que  os  membros  das  Assembléas  pro- 
vinciaes tivessem  outro  privilegio  além  do  da  inviolabilidade  pelas 
opiniões  que  cmittiSsem  no  exercício  de  suas  funeções. 


Considerada  essa  lei  pela  Secção  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  eonformava-se  ella,  em  Consulta 
de  18  de  Abril  de  1843,  com  o  seguinte  parecer  do 
Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional : 

«  Entendo  que  a  Assembléa  provincial  de  Mato  Grosso 
excedeu  illegal  e  nullamente  os  limites  de  suas  res- 
trictas  attribuições,  não  só  porque  o  objecto  da  lei  não 
é  dos  comprenendidos  nos  arts.  10  e  11  da  lei  de  12 
de  Agosto  de  1834,  mas  também  ainda  mais  porque 
quanto  pertence  á  eleição  e  formação  das  Assembléas 
provinciaes,  suas  attribuições,  numero  e  prerogativas 
de  seus  membros,  é  matéria  constitucional,  que  somente 
pode  ser  decretada  pela  Assembléa  Geral  Legislativa, 
co iii  as  formalidades  ordenadas  nos  arts.  174,  175,  176 
e  177  da  Constituição,  da  mesma  forma  que  só  por  ella, 
e  em  conformidade  dos  referidos  artigos,  pôde  ser  de- 
cretada a  inviolabilidade  dos  membros  das  Assembléas 
prorinciaes  pelas  opiniões  que  emittirem  no  exercício 
de  suas  funeções.  » 

Remedida  essa  Consulta  á  Camará  dos  Deputados, 
propôz  a  Commissão  das  Assembléas  provinciaes  a 
annullação  da  mesma  lei  em  28  de  Agosto  de  1850, 
15  annos  depois  de  publicada,  com  o  fundamento  de 
que  a  Assembléa  provincial  exorbitara  de  suas  at- 
tribuições, havendo  legislado  sobre  objecto  não  com- 
prehendido  nos  arts.  10  e  11   do  acto  addicional. 

Adoptada  a  Resolução  annullatoria  pela  Camará  dos 
Deputados  e  remettida  ao  Senado,  não  passou  ahi 
para  a  2.a  discussão,  por  constar  haver  sido  revogada 
a  lei  provincial  em  questão  por  outra  da  mesma  As- 
sembléa provincial  de  28  de  Maio  de  1850.  Esteve  por- 
tanto em  vigor  pelo  espaço  de  15  annos  !  (*) 


{*)  A  Commissão  das  Assembléas  provinciaes  do  Senado,  reprovan- 
do essa  lei,  em  parecer  de  Março  de  1864,  além  das  razões  ja 
apontadas,  dava  a  seguinte :  « que  o  acto  provincial  estendendo  aos 
Deputados  provinciaes  es  privilégios  dos  Senadores  e  Deputados,  im- 
portava a  derogação  da  jurisdicção  e  processo  criminal  estabeleci- 
dos pelo  código  e  leis  eenies. 
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Quíro   privilegio    decretado   pela   Assembióa   de  Maio  Grasso, 

Em  1839  decretou  a  Assembléa  legislativa  provincial 
de  Mato  Grosso,  que  nenhum  Deputado  provincial  fosse 
constrangido  a  sahir  da  Província  por  pretexto  algum, 
durante  a  legislatura,  e  nem  mesmo  aquellc  que  hou- 
vesse sido  eleito  para  a  legislatura  seguinte,  e  bem 
assim  que  não  seria  também  constrangido  a  aceitar 
emprego  ou  commissão,  ainda  mesmo  para  o  interior 
da  Provinda,  uma  vez  que  o  impossibilitasse  de  com- 
parecer nas  sessões  da  respectiva  legislatura. 

O  Presidente  da  Província  negou  a  saneção  a  essa 
lei,  que  considerou  offensiva  da  Constituição,  o  que 
lhe  foi  approvado  por  Aviso  de  22  de  Junho  de  I8i0. 


Privilegio  coiieeilíiiií  pela  Assembléa  provineial  do  Ceará. 

A  Assembléa  provincial  do  Ceará  decretou  que  ne- 
nhum Deputado  provincial  eleito,  ou  mesmo  sup- 
plente,  tendo  uma  vez  tomado  assento,  poderia  ser 
mandado  pelo  Presidente  da  Província  em  commissão 
alguma  para  tora  delia,  durante  o  tempo  da  legis- 
latura em  que  tivesse  de  servir,  comprehendendo 
lambem  nessa  disposição  os  militares. 

O  Presidente  da  Província  negou  a  saneção  a  esse 
projecto,  que  a  Assembléa  provincial  mandou  publicar. 

O  Aviso  n.°  ÍI7  de  5  de  Novembro  de  1838,  appro- 
vando  a  negativa  de  saneção  pelo  Presidente,  e  man- 
dando que  o  projecto  não  fosse  observado  como  lei 
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até  definitiva  decisão  da  Assembléa  Oral,  além  de 
outras  razões,  como  não  haver  sido  approvado  por 
dous  terços  dos  membros  da  Assembléa,  declara  que 
a  ninguém  se  esconde  a  sua  manisfesta  inconstitucio- 
nalidade, visto  que  nem  na  Constituição  do  império, 
nem  na  lei  que  a  reformou  acertará  alguém  com  o 
direito  que  a  Assembléa  exerceu  de  conferir  privilé- 
gios aos  seus  membros,  e  além  disso  de  comprehender 
nesse  privilegio  a  empregados  geraes,  emquanto  inhibe 
o  Presidente  da  Província  poder  emprega-los  fora 
delia  durante  a  legislatura.  Tal  projecto  oflfende  a 
nossa  lei  fundamental,  já  porque  estabelece  um  privi- 
legio em  favor  dos  membros  da  Assembléa  legislativa, 
para  cuja  concessão  lhe  íallece  a  necessária  autori- 
dade, já  porque  dispõe  de  empregados  geraes,  que 
não  enirào  na  esphera  de  suas  attribuições. 

Deelaraí-ào  pelo    Aviso  de  43  «le  Janeiro  de  1841. 

O  Aviso  de  13  de  Janeiro  de  1851  declarou  que  o 
decretar  e  declarar  prerogativas,  isensõcs,  e  privilé- 
gios a  favor  dos  empregados  municipaes  que  os  não 
tem  pela  Constituição  e  leis  geraes  não  é  da  compe- 
tência das  Assembléas  legislativas  provinciaes,  mar- 
cada  nos  arts.  10  e  II   do  acto  addicional. 

§   !<»• 

Licença    a    Officiaes  da    Armada. 

t  A  Consulta  das  Secções  reunidas  da  Justiça,  (iucrra 
e  Marinha,  do  Conselho  de  Estado  de  12  de  Novembro 
de  1845,  sobre   licenças  pedidas  por  Officiaes  da  Ar- 

13 
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macia,  para  tomarem  assento  nas  Assembléas    legis- 
lativas provinciaes,  diz  o  seguinte: 

«As  Secções  entendem,  bem  como  entendeu  o  Gover- 
no de  Vossa  Magestade  Imperial  e  declarou  ao  Presidente 
da  mencionada  Província  (Pará)  em  data  de  31  de  Março 
de  1844  (sobre  o  pretexto  que  allegára  o  supplicante,  de 
ser  Deputado  provincial  para  não  cumprir  as  ordens  do 
Governo  que  o  mandava  recolher  á  Corte)  «  que  o  exer- 
cício das  funcçòes  meramente  locaes  não  podia  tolher 
0  Governo  de  empregar  no  serviço  geral  um  empregado, 
mormente  da  classe  militar,  e  por  isso  devia  dar  cum- 
primento ás  ordens  da  Secretaria  de  Estado»,  e  as  Sec- 
ções são  desta  opinião,  porque  a  respeito  dos  membros 
das  Assembléas  provinciaes,  não  ha  inhibição  ao  Go- 
verno de  os  empregar  fora  do  Império,  ou  dentro  delle, 
de  maneira  que  os  impossibilite  de  reunirem-se,  como 
é  acercados  Deputados  geraes  no  art.  33  da  Constitui- 
ção. Não  ha  essa  inhibição  expressa  no  acto  addicio- 
nal,  nem  a  havia  na  Constituição  a  respeito  dos  mem- 
bros dos  Conselhos  geraes,  a  que  as  Assembléas  geraes 
substituem.  Assim  como  não  ha  a  favor  das  ditas  As- 
sembléas, nem  houve  a  favor  dos  Conselhos  geraes,  uma 
disposição  igual  á  do  art.  96  da  Constituição,  que  de- 
clare elegíveis  para  Deputados  ou  Senadores  os  cida- 
dãos brasileiros,  em  qualquer  parte  que  existão,  ainda 
quando  ahi  não  sejão  nascidos,  residentes  ou  domici- 
liados. E  demais  para  que  os  membros  das  Assembléas 
provinciaes  possão  ser  empregados  pelo  Governo  em 
outra  commissão  e  sahir  da  Assembléa  não  é  preciso 
a  determinação  desta,  como  o  é  das  Camarás  Legisla- 
tivas Geraes'  a  respeito  de  seus  membros,  art.  34  da 
Constituição.  Em  conclusão,  são  as  Secções  de  parecer 
que  o  Governo  de  Vossa  Magestade  Imperial  pode  con- 
ceder ou  negar  a  licença  requerida  pelo  supplicante 
conforme  julgar  mais  conveniente  ao  bem  do  serviço 
nacional.  » 

Sendo  ouvida  sobre  essa  Consulta  das  Secções  o 
Conselho  de  Estado  foi  ella  approvada  por  todos  os 
Conselheiros  presentes  em  sessão  de  12  de  Novembro 
de  1846,  e  com  essa  decisão  se  conformou  a  Resolu- 
ção Imperial  de  14   do  mesmo  mez  e  anno. 
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§   104, 

Licença  a  empregados  de  Fazenda. 

A  urdem  do  Thesouro  Publico  .Nacional  n."  172  de 
21  de  Abril  de  1863  declarou  que  o  empregado  de 
Fazenda,  não  pôde  sem  prévia  autorisação  ausentar- 
se  da  Província,  embora  o  faca  para  ir  tomar  assento 
na  Assembléa  legislativa  de  outra  Provinda. 


Excepções  ilo    art.     '£',i   du    código    do    processo    criminal. 

0  Aviso  de  34  de  Setembro  de  183-5  declarou  que 
as  excepções  do  art.  23  do  código  do  processo  cri- 
minal (exceptua  certos  funecionarios  de  serem  Jurados) 
não  são  extensivas  aos  membros  das  Assembléas  le- 
gislativas provinciaes,  porque  não  se  tendo  compre- 
hendido  nellas  os  dos  extinctos  Conselhos  geraes  , 
também  se  não  podem  considerar  incluidos  os  Depu- 
tados provinciaes  que  os  substituirão. 

§   106. 

Concessão  de  tratamento. 

Tendo  a  Assembléa  provincial  de  Santa  Catharina 
pela  sua  lei  n  •  56  de  1837  concedido  o  tratamento 
de  Senhoria  ao  Provedor  da  Fazenda ,  declarou  ao 
Presidente  dessa  Provinciao  Aviso  de  21  de. Julho  de  1837 
que  era  esta  uma  honra,  cuja  concessão,  sendo  da 
privativa  attribuição  do  Poder  Executivo  pela  dispo- 
sição d»  art,    1<)2  §  I!   da  Constituição,   se  achava  a 
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respeito  desse  mesmo  poder  suspensa  pelo  art.  19  da 
lei  de  li  de  Junho  de  1831  (da  Regência)  e  não  era 
dos  objectos  comprehendidos  nos  arls.  10  o  1 1  do  acto 
addicional.  sobre  os  quaes  podem  legislar  as  Assembléas 
provinciaes. 

$    107. 

O    mesmo 

Havendo  a  Assembléa  provincial  do  Kio  Grande  do 
Norte,  pela  sua  lei  n.°  10  de  1838,  concedido  ao  Ins- 
pector da  Thesouraria  provincial  o  tratamento  de  Se- 
nhoria, declarou  o  Aviso  de  21  Janeiro  de  1840  ao 
Presidente  da  Província  que  a  mesma  Assembléa  havia 
exorbitado  de  suas  attribuições,  pois  que  a  de  con- 
ceder taes  tratamentos,  não  estava  comprehendida  nas 
disposições  dos  arls.  10  c  II  do  aclo  addicional,  e 
era  da  privativa  competência  do  Poder  Executivo  geral 
pelo  ari.    H>:>  §   II   da  Constituição. 

CAPTTLLO  XI. 
no   SUBSIDIO    E   OPÇÃO. 

§   108. 

Subsidio. 

0  art.  22  do  acto  addicional  dispõe  que  : 
«  Os  membros  das  Assembléas  provinciaes  vencerão 
diariamente,  dnranle  o  tempo  das  sessões  ordinárias 
extraordinárias,  e  das  prorpgações,   um  subsidio  pe- 
cuniário,   marcado  pela  Assembléa  provincial  na  pri- 
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meira  sessão  da  legislatura  antecedente.  Terão  também, 
quando  morarem  fora  do  lugar  da  sua  reunião,  uma 
indenmisação  annual  para  as  despe/as  de  ida  e  volta, 
marcada  pelo  mesmo  modo,  e  proporcionada  á  ex- 
tensão da  viagem.   » 

«  Na  primeira  legislatura  tanto  u  subsidio,  como  a 
indenmisação,  serão  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia. » 

§    109. 

Opção. 

E  noart.  23.  «Os  membros- das  Assembleas  provin- 
ciaes,  que  forem  empregados  públicos,  não  poderão, 
durante  as  sessões,  exercer  o  seu  emprego,  nem  accu- 
mular  ordenados,  tendo  porém  a  opção  entre  o  orde- 
nado do  emprego,  e  o  subsidio  que  lhes  competir, 
ninio*  membros  das  ditas  Assembleas.   •• 

$  LIO. 

IH*  quumlu   so  .conta  «>  subsidio. 

A  lei  da  Província  do  Espirito  Santo  n.°  1  de  12 
de  Outubro  de  I8íi  determinou  que  o  subsidio  dos 
membros  da  Assem  bléa  provincial  se  contasse  do  dia 
marcado  para  a  instai lação,  ainda  que  ella  se  aão 
verificasse  por  falta  de  membros  presentes. 

A  Commissão  das  Assembleas  provinciaes  da  Gamara 
dos  Deputados  propoz  na  sessão  de  29  de  Março  de 
1843  uma  Resolução  declarando  nutla  essa  lei,  como 
contraria  á  expressa  e  litleral  disposição  do  art.  22 
do  acto  addiciona!  .   que  só  concede  vencimento  de 


subsidio  pecuniário  durante  as  sessões  ordinárias,  e\- 
tr aor d i liarias  e  prorogações,  c  nào  nas  de  inslallação 
e  d  ura  ate  as  sessões  preparatórias.  Essa  Resolução 
aimullaloria  foi  rejeitada  na  2."  discussão  em  sessão 
de  li  de  Maio  de  1844. 


§111. 


Icto  da  Assembléa  provincial  <le  Sergipe. 

A  Assembléa  provincial  de  Sergipe  adoptou  um 
projecto  sobre  o  subsidio  de  seus  membros,  ao  qual 
negou  a  sancçào  o  Presidente  da  Província.  Reen- 
viado á  Assembléa  adoplou-o  esta  unanimemente.  0  Pre- 
sidente julgando  o  mesmo  projecto  inconstitucional, 
levou-o  ao  conheeimento  do  Governo  Imperial. 

Ouvida  a  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 
Relator  o  Sr.  Miranda  Ribeiro,  votos  os  Srs  Olinda  e 
B.  P,  de  Vasconcellos,  observava  ella  em  Consulta  de 
1  de  Setembro  de  1844,  que: 

"  A  Assembléa  provincial  de  Sergipe  estabelecera  na- 
quelle  acto  a  favor  de  seus  membros  o  privilegio  de 
serem  pagos  com  preferencia  a  todos  os  empregados 
da  Província,  ainda  que  a  conveniência  e  necessidades 
<lo  serviço  exigissem  outra  cousa  e  logo  que  a  folha 
respectiva  fosse  apresentada  na  Thesouraria,  quer  hou- 
vesse ou  não  o  dinheiro  necessário,  sem  attender  ás 
consequências.  Para  tal  privilegio  não  a  considera  a 
Secção  autorisada  ,  e  por  este  lado  persuade-se  que  é 
inconstitucional  aquelíe  projecto  ,  sendo  por  isso  seu 
parecer  que  V.  M.  f.  haja  por  hern  ordenar  que  seja 
remettido  á  Assembléa  Geral  Legislativa,  ficando  entre- 
tanto suspensa  a  sua  execução*  até  que  se  decida  pela 
Assembléa  Gerai,  se  deve  ou  não  ser  sancçionado.  d 
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§    112. 

O  que  opta  pôde  depois  mudar. 

A  ordem  do  Thesouro  Publico  Nacional  n.°  170  de 
29  de  Setembro  de  1854  declarou  que  o  empregado 
publico  que  é  Deputado  provincial,  por  haver  uma 
vez  optado  o  ordenado,  não  fica  i-nhibido  de  renun- 
ciar posteriormente  esse  favor,  que  lhe  é  concedido 
pelo  art.  23  do  acto  addicional,  preferindo  o  subsidio 
ao  ordenado. 

§  113. 

Benesses  e  eoii^rua  ti.»  Vigário  Deputado  provincial. 

O  Aviso  de  3  de  Abril  de  1849  expedido  em  con- 
formidade da  Resolução  Imperial  de  31  de  Março  do 
mesmo  anuo,  tomada  sobre  Consulta  de  17  deste  ul- 
timo mez,  declarou  que  ainda  no  caso  de  não  poder 
o  Vigário,  durante  a  sessão  da  Assembléa  provincial, 
exercer  as  funeções  do  seu  officio  parochial  ,  não 
podia  o  Sacerdote  que  o  substituísse  ter  direito  nem 
ás  offertas,  nem  aos  benesses,  que  são  fruetos  do  bene- 
ficio e  não  estão  comprehendidos  na  accumulação 
prohibida  pelo  art.  23  do  acto  addicional,  nem  igual- 
mente a  côngrua,  a  qual,  posto  que  não  possa  ser 
accumulada  com  o  subsidio  que  o  parodio  receber 
como  Deputado,  nem  por  isso  deve  pertencer  a  quem 
o  substituir  no  exercido  das  funeções  parochiaes,  mas 
sim  ter  a  applicação  determinada  por  lei. 

A  ordem  do  Thesouro  Publico  Nacional  n.°  220  do 
I."   de  Dezembro    de   4854,    declarou  que  o  Vigário 
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Deputado  provincial  tem  direito  á  respectiva  côngrua 
durante  os  dias  de  viagem  até  tomar  assento  na 
assembléa. 

§  1U. 

Empregados  <le  Fazenda. 

As  ordens  do  Thesouro  Publico  Nacional  n.0s  71  e 
73  de  í)  de  Outubro  de  1843  declarão  que  optando 
os  Procuradores  Fiscaes  o  ordenado  com  preferencia 
ao  subsidio  de  Deputado  provincial  devem  haver 
aquelle  por  inteiro. 

Os  Thesoureiros  das  Alfandegas  não  percebem  or- 
denados do  tempo  em  que  exercem  funcçõcs  de  Im- 
putados provincíaes.  Aviso  n.°  l-">8  de  31  de  Dezembro 
de  I846.  Dito  n.°  186  de  16  de  Julho  de  1852. 

Havendo  o  Inspector   da   Thesouraria  de  Fazenda   dn 

Província  do  Pará  decidido  em  sessão  da  junta  da  mes- 
ma Thesouraria:  I.",  que  os  empregados  da  Thesouraria 
e  da  Alfandega  impedidos  na  Assem bléa  provincial,  op- 
tando pelos  seus  vencimentos,  percebessem  as  suas  gra- 
tificações marcadas  no  Decreto  n.°  2.082  de  16  de  Ja- 
neiro  de  1858  e  u.°  3.343  de  29  do  Janeiro  do  1860: 
2.°,  que  o  chefe  de  Secção  designado  para  o  Conselho 
de' compras  do  Arsenal  de  .Marinha  e  que  accumula  ;i 
gratificação  annual  de  600S000  estabelecida  pelo  art.  34 
do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.°  2.018  de 
20  de  Fevereiro  de  1858  e  Aviso  n.°  69  de  9  de  Abril 
do  mesmo  anno,  não  deve  perceber  esta  gratificarão, 
pelo  tempo  que  estiver  impedido  na  Assembléa,  pela 
razão  de  ser  inherente  ao  empregado  da  Thesouraria 
que  t'òr  designado  para  o  Conselho  ;  3.°,  que  o  Procu- 
rador Fiscal,  lambem  impedido  na  Assembléa,  continue 
a  perceber,  além  dos  vencimentos  que  tem,  como  Pro- 
curador Fiscal  da  Thesouraria  e  do  Juizo  dos  Feito> 
da  Fazenda,  o  que  lhe  pertence  pela  Repartição  das 
Terras  publicas,  na  forma  do  art.  3.°  do  Decreto  n.° 
I.H3  de  23  de  Setembro  de  1854;  4.°,  que  o  substituto 
do  mesmo  Procurador  Fiscal,  além  da  metade  dos  ven- 
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cimentos  que  lhe  pertence,  como  Procurador  Fiscal  e 
do  Juízo  nos  Feitos,  na  forma  da  ordem  do  Thesouro 
Nacional  n.°  229  de  o  de  Outubro  de  1852,  percebesse 
o  vencimento  integral  pela  Repartição  das  Terras  pu- 
blicas, na  forma  da  ordem  n.°  87  de  2  de  Outubro  de 
1858:  foi  essa  decisão  approvada  pela  ordem  do  The- 
souro publico  Nacional  n.°  175  de  16  de  Abril  de  1861, 
expedida  em  conformidade  da  Resolução  Imperial  de 
10  do  mesmo  mez  e  anno,  tomada  sobre  parecer  da 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  que  appro- 
vou  a  mesma  decisão,  por  ter  sido  proferida  de  accor- 
do  com  a  Resolução  Imperial  de  2-í  de  Julho  de  1859, 
tomada  sobre  parecer  da  maioria  das  Secções  reunidas 
ilc  Marinha,  Guerra  e  Fazenda  do  C.onsellío  de  Estado, 
a  qual  se  fundou:  1.°,  em  que  os  palavras — do  orde- 
nado do  emprego—de  que  usa  o  art.  2:>  do  acto  addi- 
cional  linhão,  no  tempo  em  que  foi  promulgado,  o 
sentido  genérico  de— mantimento  ou  salário  fixado  em 
lei  ou  regulamento  —  e  que  nenhuma  lei  ordinária  ou 
Decreto  lhe  poderia  alterar  o  sentido,  quando  se  tra- 
tasse de  appHea-la  aos  membros  da  Assembléa  pro- 
vincial; 2."..  em  que  o  fim  d£&se  artigo  fora,  np  con- 
ceito da  maioria  das  Secções,  considerar  o  empregado 
publico  que  exercesse  as  funeções  de  Deputado,  como 
se  eífectivameute  estivesse  exercendo  o  seu  emprego, 
para  que  gozasse  das  vantagens  pecuniárias  que  este 
lhe  desse,  de  modo  que  nunca  o  serviço  de  qualquer 
empregado  nas  funeções  administrativas  ou  judiciarias 
fosse  melhor  remunerado  que  o  de  membro  da  Assem- 
bléa   para    que  fosse   elle   eleito. 


$  U5. 

Otiieiaes  Kiige»ilioÍi»os 

O  Aviso  de  13  de  Maio  de  184-8  declara  que,  nocaso 
de  optar  um  membro  da  Assembléa  provincial  Oífi- 
cial  Engenheiro,  os  vencimentos  que  como  tal  lhe  com- 
pelem ,  somente  se  lhe  deve  abonar  o  soldo  ,  visto 
que  as  gratificações  são  annexas  ao  exercício  pessoal, 
e  não  aos  postos,  na  forma  da  Portaria  de  29  de 
Julho  de  1823,  Aviso  do  1.°  de  Março  de  1826,  e  Ins- 
trucções  de   10  de  Janeiro  de  1813. 
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§  IH». 

tmi.i:«i ••»  «la    oxtineta  8."  linha. 

«(Aviso  a.a  \t\  de  I3de  Janeiro  de  1851,  expedido  em 
conformidade  da  Resolução  imperial  de  31  de  Dezem- 
bro de  1830,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de 
aterra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado,  declarou 
que  um  Capitão  ajudante  da  exlincla  2.a  linha  não  se 
achava  comprehendido  no  art.  93  do  acto  addieional, 
por  cuja  disposição  os  membros  das  Assembléas  pro- 
vinciaes  que  forem  empregados  públicos  não  podem, 
durante  as  sessões,  exercer  os  seus  empregos,  nem 
accurnular  os  ordenados,  tendo  porém  a  opção  entre 
o  ordenado  do  emprego  e  o  subsidio  que  lhes  com- 
petir, como   membros  das  ditas  Assembléas. 

§    117. 

H-yi-jj   nmIh-i-  4i  recebimento  <l<>  ordenado. 

0  Aviso  n.  1-02  de  li  de  Setembro  de  1861  declarou 
ao  Presidente  da  Parahyba  que  a  regra  de  deverem 
continuar  a  receber  os  seus  ordenados  os  membros 
do  Corpo  Legislativo,  que  são  empregados  públicos, 
desde  o  dia  em  que  deixão  os  seus  empregos  até  o 
em  que  tomão  assento  na  respectiva  Camará,  e  assim 
desde  o  dia  do  encerramento  da  sessão  até  o  em  que 
reassumem  o  exercício,  só  comprehende  os  Deputados 
á  Assembléa  Geral  e  os  provinciaes,  que  residem  nas 
respectivas  Províncias 
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§    II*. 

L'  indejunisado  <>  eofre geral? 

Kaveudo  a  circular  de  21  de  Fevereiro  de  1835  de- 
terminado que  quando  os  Deputados  proviuciaes,  que 
fossem  empregados  geraes,  optassem  os  ordenados  de 
seus  empregos  em  vez  do  subsidio,  fosse  a  renda 
geral  indemnisada  p<'la  provincial,  foi  essa  circular 
revogada  pela  outra  de  1 1  de  Agosto  de  1840,  e  ordem 
do  Thesouro  Publico  Nacional  u.°  113  de  22  de  Abril 
de  I852. 

V  ordem  do  Thesouro  Publico  .Nacional  n.°  v>2  de 
7  de  .Marro  de  I8-5I,  declara  que  não  reverte  para  o 
cofre  geral  a  importância  do  subsidio  que  deixa  de 
perceber  o  Deputado  á  Assembléa  provincial. 

Não  esta  comtudo  liquido  este  assumpto.  O  Rela- 
tório do  Ministério  do  Império  que  devia  ser  apre- 
sentado á  Assembléa  Geral  em  I8G3,  pede  solução  da 
duvida  que  occorre.  nestes  termos. 

<(  Julgo  devei-  trazei"  ao  conhecimento  da  Assembléa 
Geral  uma  duvida,  sobre  a  qual  ultimamente  teve  o 
Governo  de  resolvei',  relativa  á  disposição  do  art.  33 
•  lo  acto  addicional  á  Constituição  do  Império,  que  da 
aos  membros  das  Assembléas  proviuciaes,  que  forem 
empregados  públicos,  direito  á  opção  entre  os  orde- 
nados dos  seus  empregos,  e  <>  subsidio  q"<'  lhes  com- 
petir naquella  qualidade. 

«  No  tempo  em  que  se  promulgou  o  acto  addicional. 
os  empregos  não  estavão  classificados  em — geraes 
e  proviuciaes  — .  nem  havia  a  divisão  das  rendas  também 
'•m  —geraes  e  provinciaes ;  e  eifectuando-se  conseguinte- 
inente  o  pagamento  dos  vencimentos  de  todos  os  em- 
pregos pelos  mesmos  cofres  —  os  geraes  — .  o  exercício 
daquelle  direito  não  dava  então,  nem  podia  dar  lugar. 
em  caso  nenhum,  ;»  difficuldades  ou  inconvenientes, 
«pianlo  ao  modo   de  se   realizar  esse   pagamento. 
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«  Feitas,  porém,  aquellas  classificações  e  divisões,  dahi 
se  originou  a  seguinte  questão:  se°  dada  a  hypotbese 
de  ser  a  opção  pelo  ordenado  feita  por  empregado  geral 
que  não  tem  substituto  com  vencimentos  marcados  em 
lei,  devem  ser  pagos  pelos  cofres  geraés  os  vencimentos 
tanto  do  empregado,  como  do  substituto,  pesando  sobre 
esses  cofres  o  excesso  de  despeza  que  resulta  da  simul- 
taneidade de  táes  pagamentos,  aò  passo  que  os  colVes 
provinciaes  lição  alhviaáos  de  satisfazer  o  respectivo  sub- 
sidio ;  ou  se,  pelo  menos,  aquelle  excesso  de  despeza, 
proveniente  do  vencimento  do  substituto,  e  que  não  é 
contemplado  em  lei,  deve  pertencer  nos  cofres  previn- 

'ÍíIHS. 

•  A  pratica  que  sempre  se  observou  é  a  de  serem 
feitos  pelos  cofres  geraes  todos  issès  pagamentos;  e 
"  'inverno  dêcidio,  por  occasião  da  duvida  que  Lhe  foi 
ultimamente  proposta,  e  depois  de  ouvir  o  parecer  cfa 
SiTcàn  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
que  continuasse  a  observar-se  a  mesma  pratica,  que 
nunca  soffreu  objecção,  até  que  o  Poder  Legislativo  desse 
.1  este  negoci"  uma  solução  definitiva.  O  Aviso  que  em 
i.il  sentido  se  expedio  se  acha  no  annexo  A. 

■  Esta  questão,  estando  connexa  com  a  bxecúção  da 
lei  do  orçamento,  por  <i  mesma  s<    recommefKia.  •> 

Esse  Aviso  é  o  Aviso  circular  n.'  <>;  de  6  de  Fe- 
vereiro de  1863. 


CAPITULO  Ml 

i'A   LNCOMPATHMUDADE   NO   EXERCÍCIO 

§    119. 
Vvt.  'Z'ó  tio  acto  suMieional. 

Conto  vimos,  o  art.  21  úo  aelo  addicional  dispõe  que  : 
•  Os  membros  das  Asserabléas  provinciaes,  que  forem 

empregados  públicos  não  poderão,  durante  as  sessões 

exercer  o  seu  emprego. 
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A  Resolução  da  Assembléa  Geral  de  í  de  Dezembro 
de  !  830  havia  decretado  a  respeito  dos  Conselhos  geraes, 
que  as  Àssembléas  provinciaes  vierão  substituir,  que  — 
os  empregados  públicos,  eivis,  eeclesiaslieos  ou  mili- 
tares ,  emquanto  assistissem  ás  sessões  dos  Conselhos 
geraes  de  Província,  de  que  fossem  membros,  ficarião 
isentos  de  exercer  os  empregos  que  tivessem. 

O  acto  addicioual  reproduzio  essa  disposição  mais 
termina  u  temente. 

Explicado  pelo   Aviso  »í<-  *s  de  Fevereiro  de   ISâG. 

0  Aviso  de  8  de  Fevereiro  de  1836  declarou  que, 
a  vista  do  que  dispõe  o  art.  23  do  acto  addicioual,  é 
claro  não  ser  incompatível  com  o  exercício  de  De- 
putado áAssembléa  legislativa  provincial  o  de  qualquer 
outro  emprego,  senão  durante  as  sessões. 

Vejamos  como  tem  sido  praticamente  entendido 
aquelle  artigo. 

§    L21. 

Como  tem  sido  entendido. 

A  ordem  do  Thesouro  Publico  Nacional  n.°  27C  de 

18  de  Dezembro  de  1810  declarou  que.  conforme  o 
art.  23  do  acto  addicioual,  não  podem  ser  reconhecidos 
como  actos  legítimos  os  de  quaesquer  empregador 
que  continuem  no  exercício  de  seus  empregos  no  tempo 
das  sessões  da  Assembléa  legislativa  da  Província  de 
que  forem  membros. 
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Mesmu  assumpto. 

Sendo  proposta  a  seguinte  duvida  ao  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional—se  os  empregados  geraes 
que  forem  Deputados pròvineiaes,  lendo  tomado  assento 
e  exercido  as  respectivas  funeçõesno  l.°annoda  legis- 
latura, podem  na  seguinte  deixar  de  assistir  ás  sessões 
e  servir  seus  empregos  durante  o  tempo  das  mesmas 
sessões— declarou  a  ordem  do  mesmo  Thesouro  n.°  8" 
de  28  (Je  Agosto  de  1846,  que  não  se  dá  artigo  algum 
de  lei  que,  no  caso  figurado  que  bem  pôde  occorrer 
por  justificadas  razões  e  com  circumstancias  variadas, 
imponha  ao  empregado  a  pena  de  suspensão  do  seu 
oíficio  :  além  disto,  o  conhecimento  destas  razões  com- 
pete exclusivamente  á  Assembléa  provincial,  e  se  esta 
consente,  expressa  ou  tacitamente,  na  revelia  desse 
Deputado,  não  se  descobre  fundamento  algum  piau 
sivel  para  que  elle  seja  inhibido  de  exerceras  ftrnoções 
do  seu  oíficio  como  empregado   geral. 

ii«-»i nu   assiiiiipto 

0  Aviso  ii.'  7,8  de  16  de  Abril  de  I847,  em  con- 
formidade com  a  Consulta  da  Secção  do  Império  do 
Conselho  de  Estado  de  11  de  Março  do  mesmo  anuo. 
declarou: 

Que  oart.  Z.\  do  acto  addicional  não  veda  ao  membro 
da  Assembléa  provincial,  que  não  compadece,  exercei 
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qualquer  emprego  publico  que  tenha,  durante  as  sessões 
ria  mesma,  mas  sim  que  aecumule  o  exorcicio  éas 
funcções  de  legislador  provincial  com  as  de  outro 
emprego. 

Ainda  <>  mesmo  assumpta 

0  Aviso  o."  59  de  ??  de  Marco  de  1847  expedido 
em  conformidade  da  Resolução  imperial  de  IT  \]<> 
mesmo  mez  e  anno,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  10,  declarou 
que  o  Juiz  de  Direito  pode  deixar  de  comparecer  na 
Assembléa  legislativa  provincial  e  continuar  no  exer- 
cício de  suas  funcções,  tanto  porque  não  ha  lei  que 
o  obrigue  a  ir  exercer  funcções  legislativas,  sob  pena 
de  que,  não  o  fazendo,  nenhum  outro  emprego  possa 
servir  emquanto  a  Assembléa  estiver  reunida ;  como 
porque  não  ha  lei  que  o  obrigue  a  aceitar  a  no- 
meação para  funcções  legislativas 

§  1^5. 

i  aso    •■<>«  <i<»<"  «>:»<»  se  <lá  ificoatipaiiltitiriail^  <i<-  exercida. 

0  Aviso  de  3  de  Abril  de  l.síi»,  expedido  em  con- 
formidade da  Resolução  Imperial  de  '.)\  de  Março  do 
mesmo  anno,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de 
Justiça  do  Conselho  de.  Estado  de  17  do  mesmo  mez, 
declarou : 

Oue  não  se  dá  incompatibilidade  no  exercício  das 
funeções  de  Deputado  provincial  com  as  de  Parocho, 
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por  isso  queoart.  23  do  aclo  addieional  não  adiniiu- 
uma  interpretação  ião  extensiva,  que  exclua  os  Pa- 
rochos  das  funcções  puramente  espiriiuacs,  com  tanto 
que  não  accumulem  a  respectiva  côngrua ;  ao  que 
accresce  ter  sido  esta  a  intelligencia  dada  ao  citado 
artigo,  mesmo  na  Corte,  onde  o  Reverendo  Bispo  Dio- 
cesano tem  tido  assento  na  Cornara  dos  Deputados  sem 
deixar  por  esse  facto  de  exercer  as  funcções  Episcopaes, 
não  sendo  o  art.  13  do  acto  addieional  applicavel 
ao  exercido  das  funcções  puramente  espdriíuaes. 


Outro  cítso. 

0  Aviso  n.°  IjO  de  •')  de  Dezembro  de  i.slG,  expe- 
dido em  conformidade  da  Resolução  Imperial  de  3 
do  mesmo  rnez,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  do 
império  do  Conselho  de  Estado  de  2H  de  Novembro 
do  dito  anno,  declarou  : 

Que  devem  ser  convocados  todos  os  eleitores  de  pa- 
rochia,  ainda  que  sejào  Deputados  provinciaes,  tanto 
porque  podem  não  ser  designados  para  fazerem  parte  da 
Junta  qnalilicadora,  como  porque  não  sendo  emprego 
publico  o  acto  de  qualificar  os  votantes;  ou  o  de  servir 
de  membro  das  mesas  parocliiaes,  não  lia  inconveniente 
algum  em  que  sirvão  em  taes  actos  os  eleitores  que 
forem  Deputados,  uma  vez  que  as  Assembléas  pro- 
vinciaes o  permittão,  cumprindo  porém  advertir  que. 
visto  não  haver  lei  que  mande  preferir  o  serviço  das 
mesas  qualiticadoras  e  das  Assembléas  parocliiaes  ao 
exercício  de  Deputado  provincial,  não  podem  estes  ser 
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multados  se  não  comparecerem  para  o  dito  fim,  ou  st* 
lendo  comparecido  se  ausentarem,  ou  não  assignarem 
as  actas.  (Vide  Avisos  n.°  37  de  13  de  Fevereiro  e 
n"   14*9  de  31  de  Marco  de  184®.  Duvid;»   l.a) 

§  127. 

Hais  outro  easo. 

O  Aviso  de  21  de  Novembro  de  1846  ordenou  ao  Presi- 
dente da  Província  de  Santa  Catharina  que  declarasse 
a  Camará  municipal  da  Capital  que  mão  existe  incom- 
patibilidade para  o  exercicio  de  Vereador  das  Camarás 
municipaes  e  membro  das  Assembléas  provinciaes, 
tanto  porque  não  ha  lei  que  expressamente  o  determine, 
como  porque  não  tem  applicação  a  de  12  de  Agosto 
de  1831 ,  em  que  se  fundava  a  mencionada  Camará.  (*) 

In compatibilidade  quanto  ao  Yice-Presidente  da  Província. 

o  Aviso  de  23  de  Novembro  de  1830  approvoti  o 
procedimento  do  Yice-Presidenle  da  Província  do  Es- 
pirito Santo,  não  tomando  assento  na  Assembléa  le- 
gislativa da  mesma  Província,  por  estar  encarregado 
da  Presidência  delia. 


Porque  não  tem  applicaeão  essa  lei  de  12  de  Agosto?  Segundo 
declara  o  acto  addieional  as  Assembléas  provinciaes  viérão  substituir 
os  Conselhos  ^eraes.  Tem-se  entendido  que  são  appli  caveis  ás  As- 
sembléas  provinciaes  as  disposições  legislativas  cpie  dizião  respeito  aos 
Conselhos  geraes,  e  não  vão  de  encontro  ao  acto  addieional. 

t'or  aqneTla  lei  de  12  de  Agosto  não  podião  os  membros  «ias  Ga- 
maras municipaes  sê-lo  dos  Conselhos  geràes,  sem  duvida  porque 
essas  corporações  cenhecião  de  assumptos  municipaes.  Ora  essa  razão 
de  incompatibilidades  da-se  com  muito  mais  força  a  respeito  das 
Assembléas  provinciaes. 
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Hoje,  por  virtude  do  §  2."  dó  art.  I.°dalei  n.rt  SV2 
de  19  de  Agosto  de  I8'ití,  e  §  13  art  I .°  da  de  n. 
1.082  de  18  de  Agosto  de  1860,  não  podem  os  Yice- 
Presidentes ,  como  substitutos  dos  Presidentes  ser 
eleitos  membros  das  Assembléas  provinciaes  uma  vez 
que  tenhão  estado  no  exercido  do  respectivo  cargo 
dentro  de  quatro  mezes  anteriores  á  eleição  secundaria. 
Pôde  porém  o  Deputado  provincial  depois  de  eleito 
ser  nomeado  Vice-Presidente. 

$  129. 

Incompatibilidade  do  Professor  do  Collegio  de  D.  Pedro  II. 

O  Aviso  do  L°  de  Junho  de  1850  declarou  que  es- 
tando um  Professor  do  Collegio  de  Pedro  II  legalmente 
impedido,  por  se  achar  com  assento  na  Assembléa 
provincial  do  Rio  de  Janeiro,  não  podia  ser  chamado 
a  leccionar  na  sua  cadeira,  mas  que  também  não 
podia,  emquanto  assim  estivesse  impedido,  receber 
vencimento  algum  pelo  Collegio. 

*  IMO. 


O  Juiz  Municipal  que  aeeila  o  cargo  de  Deputado  provincial  não 
se  entende  haver  renunciado  aquelle.  nem  perde  o  tempo 


Estabelecendo  o  Aviso  n.°  lio  de  29  de  Maio  de 
1849;  em  conformidade  de  Resolução  Imperial,  tomada 
obre  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  que  se  os  Juizes  Municipaes  aceitarem  com- 
missôcs  alheias  da  Magistratura  deve  entender-se,  ou 
que  renunciarão  os  lugares  de  Juiz  Municipal,  ou  que 


> 
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voluntariamente  se  sujeitarão  á  perda  de  todo  o  tempo 
por  que  se  conservarem  distraliidos  nesses  outros  em- 
pregos ou  eommissões  ,  competindo  ao  Governo  a  al- 
ternativa, segundo  as  circumstancias  que  occorressem, 
estabeleceu  comludo  excepção  dos  cargos  de  membros 
das  Assembléas  provinciaes  (*■). 

§   131. 


O  ridadào  pruiiuucktdo  não  pude  sor  admittido  u  tuuiar  assento 
cm  uma  Asscmbléa  provincial. 


Achando-se  pronunciado  um  Deputado  á  4ssem- 
bléa  provincial  de  Goyaz,  esta  <»  chamou  a  tomar 
assento. 

Levado  esse  negocio  ao  conhecimento  de  Governo 
Geral,  e  ouvida  a  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  dizia  ella  em  Consulta  de  15  de  Agosto  de 
1858,  Relator  o  Sr.  visconde  de  Monte  Alegre,  votos  o^ 
Srs.  Abrantes  e  Sapocahy. 

••  a  Secção  não  hesita  em  affirmar  a  V".  M.  I.  que  o 
cidadão  pronunciado  não  pode  ser  admittido  a  tomar 
assento  em  uma  Assemblea  provincial,  porque teras- 
sento  em  uma  Assembléa  provincial  é  exercer  um 
dos  mais  importantes  direitos  politicos,  e  o  pronunciado 
está  suspenso  do  exercício  de  todos  os  direitos  politicos. 
por  leis  expressas,  claras  e  positivas.  Só  a  Camará  dos 
Deputados  pôde  invalidar  os  effeitos  de  uma  pronuncia, 
porque  essa  attribuição  lhe  foi  expressamente  dada  pela 
Constituição.  O  acto  addicional  a  não  deu  ás  Assembléas 
provjâfciaes,  que  estão  sujeitas  ás  leis  geraes,  e  não  são 
superiores  a  ellas 


Está  claro  que  hoje   sóiuenle  se  pode    entender  este  Aviso  a 
respeito  de  Juizes  Muoicipaes   que   não  estiverem    couaprehendidos 

ao  |  20  ;ut.  í.o  c  |  13.  art.  i.°  das  leis  n.°  8*2 de  19  de  Setembro 
de  1835,  e  1.082  de  18  de  Agosto  de  1800. 
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"  Entretanto  parece-lbe  que  seria  conveniente   fozer 
chegar  essa  matéria  ao  conhecimento  do  Corpo  L< 
lativo,  que  poderá  dar  algum  remédio  efficaz  que  evite 
a  continuação  de  taes  abusos.  » 

Com  essa  Consulta  se  conformou  a  Resolução  Im- 
perial de  1(5  de  Outubro  de  4 §58 . 


§  l3â 


Qualquer  incompatibilidade  deeretada  por  leis  provineiaes.  em 
relaeào  a  empregos  provineiaes.  de\e  subordinar  se  as  leis 
geraes. 


Uma  lei  provincial  de  Santa  Catharina  n.-  o"  havia 
estabelecido  incompatibilidade  entre  os  cargos  de  pro- 
fessor publico  e  de  Juiz  de  Paz.  Sendo  professor  um 
individuo  que  eleito  Juiz  de  Paz  mais  votado  devia 
como  tal  presidir  a  Junta  de  qualificação  e  a  Mesa 
parochial,  entrou  em  duvida  se  devia  ser  chamado  o 
im mediato  em  votos. 

0  Aviso  de  28  de  Outubro  de  4847,  declarou  que, 
dada  a  hypothese  de  vigorar  e  dever  ser  observada 
a  lei  provincial  ( aliás  subordinada  ás  leis  geraes  ,  e 
com  especialidade  á  regulamentar  das  eleições)  o  ci- 
dadão de  que  se  tratava  teria  perdido  o  direito  á 
cadeira  logo  que  foi  juramentado  e  entrou  na  posse 
"  exercício  de  Juiz  de  Paz;  e  que  se  em  rigor  se 
podia  notar  alguma  illegalidade  na  accumulação  de 
ambos  os  empregos  devera  esla  veriíicar-se  quanto 
ao  de  professor,  (pie  era  o  provincial. 


§  133 


Káe    podem   decretar    iiicoitiputibiliilatles    que  teui  rela»;;»'» 
com  leis  eeraes. 


A  Assembléa  provincial  de  Goyaz  em  1853,  1857,  e 
1859,  declarou  incompatíveis  os  cargos  de  Vereador, 
Procurador  das  Camarás  Municipaes  e  Secretario  \- 
Consultas  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado  de  9  de  Dezembro  de  !8o3,  de  25  de  Maio  de 
1857,  de  13  de  Junho  de  !8o9,  declararão  «  que 
não  compelia  ás  Assembléas  proviociaes  decretar  in- 
compatibilidades que  tem  relação  com  disposições 
de  lei^  geraes,  nem  cilas  devem  inlrometter-se  em 
objectos  regulados  pelas  ditas  leis.  Sc  a  Ássembléa 
provincial  de  Goyaz  leve  por  fim  reconhecer  uma 
incompatibilidade  já  declarada  por  lei  geral  (  De- 
rreio D.°  371  de  20  de  Setembro  de  Í845 )  e  por 
vaiias  Decisões  do  Governo  Imperial  ,  supérfluo  foi 
sem  duvida  esse  acto  ,  que  nada  veio  ,  nem  podia 
acerescentar.  « 

Sendo  ultimamente  assim  resolvido  pela  Resolução 
Imperial  de  6  de  Julho  de  1859,  assim  foi  declarado 
pelo  Aviso  n.'  17o  de  13  de  Julho  do  mesmo  anno 
de   1859. 


TITULO  II. 

Das  atiriliiiiçffes  <Ia*  Assemlilóas  legislativas 
provinciaes . 

CAPITULO   f. 

CONSIDERAÇÕES     PRELIMINARES. 

§  134. 

Direito  que  tom  o  eidailào  «le  intervir  nos  negoeios  de  seu  naiz. 

Remontemos,  em  algumas  considerações  prelimi- 
nares, á  origemdo  direito  positivo,  derivado  do  natural, 
que  tem  todo  o  cidadão,  nos  termos  da  Constituição 
e  das  leis,  de  intervir  nos  negócios  que  são  relativos 
aos  seus  interesses,  e  que  affectão,  mais  ou  menos,  o 
seu  modo  de  existência. 

Tem  o  direito  de  intervir  nos  negócios  geraes  do 
Estado,  que  o  affectão  mais  de  longe  as  mais  das 
vezes,  mas  que  o  affectão.  Esse  direito  é  reconhecido 
pela  nossa  Constituição  que  lhe  garante  o  de  eleger 
seus  representantes  nas  grandes  Assembléas  poli- 
ticas do  Estado,   o  Senado  e  a  Camará  dos  Deputados. 

Mas  seria  isso  insufficiente  se  a  Constituição,  per- 
correndo a  escalados  interesses  sociaes,  egraduando-os 
devidamente,    não  lhe  tivesse  dado  outras  garantias 
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de  uma  natureza  para  assim  dizer  mais  domestica. 
Que  valeria  a  um  modesto  habitante  dos  confins  do 
Pará  ou  de  Mato  Grosso  ter  concorrido,  quasi  imper- 
ceptivelmente,  com  um  voto  entre  milhares,  para  a 
eleição  de  um  Senador  ou  Deputado  de  sua  Provinda 
a  Assembléa  Geral  na  Capital  do  Império,  se  a  mesma 
Constituição  que  lhe  deu  esse  direito  não  lhe  déssc 
lambem  o  de  intervir  nos  negócios  de  sua  Província, 
que  mais  de  perto  o  tocão,  e  nos,  que  ainda  de  mais 
perto  o  tocão,  do  seu  município?  0  direito  de  intervir 
nestes  tem  mesmo  mais  valor  na  vida  mais  conche- 
gada, domestica   c-  pratica.    * 

§    135. 

Direito  de  intervir  nos  negócios  da  Provineia  e  do  Município . 

A  nossa  Constituição,  e  é  essa  uma  das  suas  partes 
mais  preciosas,  alto  e  bom  som  declarou  que  reco- 
nhecia e  garantia  o  direito  de  intervir  todo  o  cidadão 
nos  negócios  de  sua  Província,  e  que  são  immediala- 


Quanto  mais  se  alarga  a  espheva  desse  direito  tanto  majs  se  dá  o 
self  govermnent,  e  tanto  mais  livre  é  ;i  Constituição  do  pai/.  Das  orgáni- 
sações  que  tenho  estudado,  é  a  dos  Estados-Unidos  aquella  que  mais 
reconhece,  alarga  e  desenvolvi  o  direito  do  cidadão  de  intervir  nos 
negócios  públicos.  E  nos  Estados-Unidos  ha  Estados,  coimo  os  da  jjíova 
Inglaterra  que  ainda  derão  a  esse  direito  maior  expansão  que  outros. 

È'  um  bello  systema  de  governo:  mas  que  moralidade,  (pie  res- 
peito a  lei,  que  senso  pratico,  que  espirito  religioso,  qualidades  que 
em  gráo  eminente  tiveião  os  fundadores  da  União  Americana,  não 
são  precisos  para  funda-lo  e  mante-lo  na  sua  pureza!  E' sobretudo 
preciso  um  espirito  publico  são  o  vigoroso  que  não  tolere  e  qud -con- 
tenha as  más  ambições 

Aquelle  direito  é  limitado  pelo  estado  social,  porquanto,  como  diz, 
Brougham  na  introducção  aos  Historical  Sketenes  <>[  Statesmen  <<•//<< 
flourishèd  in  lhe  time  of  Georgc  U I. 

■'  In  proportion  as  lhe  people  are  Unis  edncaied  and  Qtted  for  lhe 
task  of  Self  government  will  it  bè  bolh  safe  and  expedient  to  enírusi 
lliem  wiili  aíi  encreased  sliare  of  pouer;  and  ii  vvould  be  dillicnli 
to  lix  any  hounds  to  lhe  exient  or  that  share,  oiher  tlian  are  set 
it*  tlieir  iiun  improvemeni  in  politicai  knowledge  and  experience.  » 
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mente  relativos  a  seus  interesses^praticulares.  (Ari.  1\ 
da  Constituição.) 

E,  para  explicar  e  tornar  mais  pratico  esse  direito, 
accrescentou  que  seria  elle  exercitado  pelas  Camarás 
dos  districtos,  e  pelos  Conselhos,  que  com  o  titulo 
de  Conselho  geral  da  Província,  devião  ser  estabe- 
eidos  em  cada  Província,  onde  não  estivesse  colíocada 
a  Capital  do  Império.  (Art.  72  da  Constituição.) 

Unhão  estes  Conselhos  por  principal  objecto  propor, 
discutir  e  deliberar  sobre  os  negócios  mais  interessantes 
de  suas  Provindas,  formando  projectos  peculiares  e 
accommodados  ás  suas  localidades  e  urgências.  (Art.  8! 
da  Constituição.) 

Os  negócios  que  começavão  nas  Camarás  erâo  reinet- 
tidos  officialmente  ao  Secretario  do  Conselho  onde  erão 
discutidos  a  portas  abertas,  bem  como  os  que  tivessem 
origem  nos  mesmos  Conselhos.  (Art.  82  da  Constituição.) 

Essas  propostas  somente  podião  ser  convertidas  em 
Lei  pela  Assembléa  Geral.  O  Imperador  podia  man- 
da-las executar  provisoriamente. 

§    136. 

Era  pouco  efíícaz  pela  Constituição. 

A  instituição  dos  Conselhos  geraes  portanto,  não  re- 
partira com  as  Provindas  aquella  quantidade  de  acção 
indispensável  para  que  pudessem  prover  eííicazmente 
a  certas  urgentes  necessidades  administrativas  locaes. 
Nada  se  aviava  por  si  nas  Provindas  condemnadas  a 
ura   supplicio    semelhante  ao   que  descreve  Virgílio. 

epulaeque  ante  ora  paratae 

Regiiico  luxu.  Furiarum  máxima  juxta 
Accubat,  et  manibuí  prohib".  contingere  mei 

18 
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Tudo  por  fim  dependia  do  centro,  ainda  que  mí- 
nimo e  insignificante  fosse!  A  centralisação  admi- 
nistrativa era  excessiva  em  um  paiz  vastíssimo  e  pouco 
povoado,  e  era  ella  tanto  mais  sensível  porque  a  nova 
ordem  de  cousas  tinha  enchido  a  todos  como  diz 
Camões. 

Com  grandes  abastanças 

O  peito  de  desejos  e  esperanças. 

Para  que  fosse  creada  uma  escola  na  mais  insigni- 
ficante aldêa  era  necessária  uma  lei  da  Assembléa 
Geral,  approvando  a  proposta  tio  Conselho.  A  Assem- 
bléa Geral  vergava  assim  debaixo  do  peso  de  uma 
tarefa,  que  impossível  lhe  era  desempenhar. 

Isto  explica  a  esterilidade  effectiva  da  instituição 
dos  Conselhos  geraes,  cujas  propostas  aliás  erão  em 
grande  parte,  pela  sua  inexperiência,  falta  de  conhe- 
cimentos e  pratica  administrativa,  e  de  meios  próprios, 
inapplicaveis  ou  inexequíveis.  Se  exceptuarmos  as  pro- 
postas para  a  creação  de  escolas  ás  dúzias  (para  as 
quaes  não  havia  mestres)  e  que  erão  approvadas  nas 
Camarás  Legislativas  sem  discussão,  mui  poucas  são 
as  que  se  encontrão  nas  nossas  collecções  convertidas 
em  leis.  Realmente,  este  estado  de  cousas  exigia  re- 
médio. Cumpria  soltar  mais  os  braços  ás  Províncias 
para  providenciarem  com  efficacia  sobre  o  que  fosse 
peculiar  ás  suas  localidades  e  urgências  administrativas 
sem  cortar  ou  enleiar  os  grandes  laços  que  as  devem 
unir.  (*< 


(*)  Vide  o  meu  Ensaio  sobre  o  Direito  Administrativo  Tom.  2  o  Cap.  30 
§  8.°  Decentralisação  »[ue  se  segoío  ao  7  de,  Abril. 
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§    137. 

Ampliado  peio  acto  addicional. 

A  reforma  da  Constituição  decretada  pela  Carla  de 
Lei  de  12  de  Outubro  de  1S32  teve  em  vista  alargar 
aquellc  direito. 

Porquanto  decretou  essa  lei  que  os  eleitores  dos 
Deputados  para  a  seguinte  legislatura  lhes  "confcririão 
nas  procurações  especial  faculdade  para  reformarem 
os  arls.  73,  74,  76,  77,  80,  83,  §  3.°,  84,  85,  86,  87, 
88  e  89  da  Constituição,  para  o  fim  de  serem  os  Con- 
selhos geraes  convertidos  em  Assembléas  legislativas 
provinciaes . 

>Tote-se  que  não  foi  dada  faculdade  para  reformar 
os  arls,   75,  78,  79,   81,  82  e  83  §§  í .°,  2.°  e   4.° 

Em  virtude  daquella  faculdade,  declarou  o  art.  1 .° 
do  acto  addicional  que  o  direito  reconhecido  c  ga- 
rantido pelo  art.  7!  da  Constituição  seria  exercitado 
pelas  Camarás  dos  districtos  e  pelas  assembléas,  que, 
substituindo  os  Conselhos  geraes,  se  cstabelecerião 
em  todas  as  Províncias,  com  o  titulo  de  Assembléas 
legislativas  provinciaes. 

§  138. 

As  Assembléas  provinciaes  conscrvào,  com  a  natureza  de- 
liberativa, as  attribuiçòcs  ás  quacs  o  acto  addicional  não 
deu  a  legislativa. 

>"ão  havendo  sido  reformadas  as  attribuições  deli- 
berativas que  o  acto  addicional  não  tornou  legislativas, 
passarão  para  as  novas  Assembléas  com  a  mesma  deli- 
berativa que  linhão   e  conservarão. 
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E  uma  parte  da  massa  das  allribuiçoes  deliberativas 
que  tinhão  os  Conselhos  geraes,  passou  para  as  As- 
sembléas  provinciaes  com  a  natureza  legislativa.  Por 
exemplo,  os  Conselhos  geraes  deliberavão  e  fazião 
propostas  sobre  a  instrucção  primaria,  hoje  legislão 
as  Assembléas  provinciaes. 

Os  assumptos  que  não  estão  comprehendidos  nas 
faculdades  legislativas  dadas  pelo  acto  addieional  ás 
Assembléas  provinciaes  ficarão  comprehendidos  nas 
attribuições  deliberativas. 

§   139. 

Divisão  que  tlalii  resulta. 

Temos  portanto  de  considerar  as  attribuições  das 
Assembléas  provinciaes  debaixo  de  dous  pontos  de 
vista. 

Como  deliberativas. 
Como  legislativas. 

Esta  distincção  funda-se  nos  seguintes  artigos  do 
acto  addieional. 

Art.  9.°  Compete  ás  Assembléas  legislativas  provin- 
ciaes, propor,  discutir  e  deliberar,  ctc. ,  etc— Delibe- 
rativas. 

Art.  10.  Compete  ás  mesmas  Assembléas  legislar,  etc.  , 
etc. —  Legislativas. 

Mas  antes  de  entrar  no  desenvolvimento  e  exame 
de  cada  uma  dessas  attribuições,  na  supposição  de 
que  poderá  isso  concorrer,  para  que  seja  melhor  en- 
tendida, lançarei  uma  vista  cVolhos  sobre  o  modo  por 
que  foi  confeccionada  essa  parte  do  acto  addieional 
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§   140. 

O   projecto  não   dava  ás  Assembléas  provinciais  attribuições 
deliberativas. 

0  art.  I.°  do  projecto  de  reforma,  apresentado  pela 
respectiva  Commissão  especial ,  não  apresentava  as 
Assembléas  provinciaes  como  substituindo  os  Conselhos 
geraes.    Dizia  somente  esse  artigo : 

«  Art.  1 ."  0  direito  reconhecido  e  garantido  pelo  art. 
Tl  da  Constituição  será  exercitado  pelas  Camarás  dos 
districtos,  e  pelas  Assembléas  que  com  o  titulo  de  — 
Assembléas  legislativas  provinciaes  —  se  devem  estabe- 
lecer em  todas  as  Provindas.  » 

O  mesmo  projecto  não  continha  o  art.  0.°,  que  se 
acha  no  acto  addicional,  introduzido  na  2.a  discussão, 
como  adiante  veremos. 

O  art.  10  do  mencionado  projecto  dizia :  «  compete 
ás  Assembléas  provinciaes  legislar,  etc.  E  em  paragra- 
phos  enumerava  os  objectos.  Era,  com  modificações, 
o  art.  10  do  acto  addicional. 

Não  tinhão  portanto  as  Assembléas  provinciaes  attri- 
buições deliberativas. 


Discussão    c   emendas   a  que  dá  lugar  essa  omissão. 

Na  discussão  do  dito  art.  10,  que  teve  lugar  nas 
sessões  de  2,  3,  4  e  5  de  Julho  de  1834,  (*)  levantou-se 
grande  debate.  Pretendia-se  que  virião  as  Assem- 
bléas provinciaes  a  ficar  com  direitos  mais  limitados 

C)  Actas  da  Camará  dos  Deputados  e  Correi"  Official   do  tempo. 
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que  os  que  linhão  os  Conselhos  geraes,  visto  que  podião 
estes  propor,  discutir  e  deliberar  sobre  lodosos  objectos, 
com  as  quatro  uuicas  excepções  que  se  contém  rios 
quatro  paragraphos  do  art.  83  da  Constituição,  ao 
passo  que  íicavão  as  Assembléas  provinciaes  restrictas 
aos  objectos  indicados  no  projecto. 

E  por  isso  forão  apresentadas  varias  emendas,  que 
terião  dado  á  reforma  ensanchas  em  demazia  largas, 
vagas  e  indefinidas. 

Taes  erão  as  seguintes: 

Emenda.  «  Estas  Assembléas  legislativas  provinciaes 
terão  por  principal  objecto  legislar  sobre  os  negócios 
mais  interessantes  de  suas  Provindas,  formando  leis 
peculiares  e  accommodadas  ás  suas  localidades  e  ur- 
gências. »  (¥) 

Dita.  «  Também  as  Assembléas  provinciaes  podem 
legislar  sobre  impostos.  » 

Dita.  «  As  attribuições  das  Assembléas  proviuciaes 
são  as  mesmas  marcadas  no  art.  81  da  Constituição.  » 

Dita.  «  Supprima-se  o  art.  (10)  do  projecto  e  todos 
os  seus  paragraphos. 

Dita.  «  Compete  as  Assemblé. is  provinciaes  legislar 
sobre  todos  os  objectos,  com  a  exclusão  seguinte  : 
4 .°  Sobre  impostos  de  importação.  2.°  Sobre  o  trafico  ex- 
terno de  pessoas  não  livres.  3.°  Sobre  cursos  Juridicos. 
Faculdades  de  Medicina,  Academias  e  Universidades. 
4.°  Sobre  casos  que  prejudiquem  as  imposições  ge- 


•  Erão  simplesmente  convertidas  em  legislativas  as  attribuições 
deliberativas,  que  aos  Conselhos  geraes  dava  o  ari.  81  da  Consti- 
tuição. Diz  esse  artigo  :  «  Estes  Conselhos  terão  por  principal  objecto 
propor,  discutir  e  deliberar  sobre  os  negócios  mais  interessantes  das 
suas  Províncias,  formando  prejectos  peculiares  e  accoinmodados  ás 
suas  localidades  e  urgências.  » 

Assim  não  íicavão  especificadas  as  attribuições  das  Assembléas  pro- 
vinciaes, mas  envoltas  cm  uma  generalidade  absoluta.  Que  cahos 
resultaria  dahi  ! 
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do  Estado.  >  "  Sobr-e  matérias  que  prejudiquem, 
ou  pertenção  a  outra  Província.  G.°  Sobre  recruta- 
mento para  o  Exercito  ou  Armada  Nacional.  7.°  sobre 
pesos,  valor,  inseripção,  typo  e  denominarão  das 
moedas,  padrão  dos  pesos  e  medidas.  8.°  Sobre  tudo 
o  que  pertence  á  economia,  politica  e  administração 
geral  da  Nação.  » 
Pondera va-se  na  discussão  : 

Que  se  havia  inconveniente  em  limitaras  attribuições 
das  Assembléas  provinciaes  muito  maiores  scríão  os 
que  teria  de  trazer  a  limitação  das  da  Assembléa  Geral : 
Que  era  mais  útil  e  mais  fácil  dizer-se  quaes  erão 
as  attribuições  das  Assembléas  provinciaes,  do  que 
indicar  o  artigo  da  Constituição,  e  marcar  depois  nega- 
tivamente as  ditas  attribuições.  Que  era  muito  menos 
prejudicial  dar-se  uma  lacuna  nas  attribuições  das 
Assembléas  provinciaes,  e  que  se  apenas  se  declarasse 
vagamente  que  ellas  cuidarião  nos  negócios  provin- 
ciaes exorbitarião  necessariamente. 

O  Deputado  Evaristo  Ferreira  da  Veiga  ponderava 
que  o  art.  81  cia  Constituição  não  definia  o  que  era 
interesse  nacional  e  provincial ;  que  até  então  tinha 
havido  remédio,  que  era  o  arbítrio  da  Assembléa 
Geral  e  do  Poder  Moderador,  que  se  este  arbítrio  ti- 
vesse de  passar  para  as  Assembléas  provinciaes,  sem 
depender  da  inspecção  da  Geral,  seguir-se-hia  dahi  a 
separação  do  Brasil. 

§   142. 

Questão  preliminar. 

Era  grande  a  confusão  por  falta  de  uma  base  re- 
guladora, e,  sem  duvida,  com  o  fim  de  a  fazer  appa- 
recer,  requereu  o  Deputado  Sousa  Martins,  que  antes 


da  discussão  do  art.  10  e  seus  paragraphos  se  dis- 
cutisse, como  questão  preliminar — se  se  devião  de- 
signar no  projecto  das  reformas,  as  attribuições  aílir- 
mativas  ou  as  negativas  das  Assembléas  provinciaes, 
e  que  no  caso  de  vencer-se  pelas  attribuições  nega- 
tivas, voltasse  o  projecto  á  Commissão,  para  coorde- 
nar os  paragraphos  respectivos  ás  ditas  attribuições. 

A  esse  requerimento  apresentou  o  Deputado  Figueira 
de  Mello  a  seguinte  emenda  substitutiva  : 

«  Que  se  discuta  primeiramente  se  se  devem  mar- 
car as  attribuições  das  Assembléas  provinciaes  ou  ficar 
permanecendo  o  art.  81  da  Constituição,  tal  qual  se 
acha,  e  que  vencendo-se  pela  primeira  parte,  se  dis- 
cuta então,  se  estas  attribuições  devem  ser  as  posi- 
tivas, ou  as  negativas.  » 

Havendo  o  Deputado  Sousa  Martins  retirado  o  seu 
requerimento,  seguindo  a  mesma  sorte  a  emenda  subs- 
titutiva, continuou  a  discussão  na  marcha  em  que  ia. 

§   143. 


A   adopção  de  unia  emenda,  que   é  o  art.  9.°  do  aeto 
addieional.  resolve  a  questão. 


Na  sessão  do  dia  3  de  Julho,  o  Relator  da  Com- 
missão que  apresentara  o  projecto  de  reforma,  o  De- 
putado Paula  Araújo,  dizia  : 

«Continúa-se  a  dizer  que  a  Commissão  infringio  a  Cons- 
tituição quando  reformou  o  art.  81,  que  não  foi  jul- 
gado reformavel.  A  Commissão  não  reformou  o  art.  81, 
elle  diz  que  pertence  aos  Conselhos  geraes,  discutir  e 
deliberar  sobre  os  negócios  mais  importantes  da  Pro- 
víncia: a  Commissão  nada  mais  fez  do  que  explicar 
quaes  são  os  mais  interessantes.  A  Commissão  não  deu 
menos   do    que   dava  a  Constituição  aos  Conselhos  ffe- 
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raes,  como  se  tem  dito,  porque  pela  Constituição,  eMes 
só  podião  propor,  e  agora  suas  disposições  não  são 
sujeitas  á  discussão  da  Assembléa  Geral. 

<<  A  Coram issão  não  podia  deixar  de  marear  os  casos, 
sobre  que  as  Assembléas  provinciaes  tinlião  de  legislar, 
porque  o  contrario  era  pôr  era  conflicto  a  Assembléa 
Geral  com  as  provinciaes.  Se  se  não  desse  esse  direito 
havia  se  dar  á  Assembléa  Geral  o  direito  de  cassar 
quando  estas  leis  não  fossem  provinciaes ;  se  a  Assem- 
bléa não  tivesse  este  poder,  cada  Província  legislaria 
amplamente.  Não  ha  uma  cousa  que  seja  de  interesse 
geral,  que  tainbem  não  seja  de  particular;  os  códigos 
são  de  interesse  geral,  porém  também  o  são  de  inte- 
resse particular .  a  tropa  de  linha  de  uma  Província  é 
de  interesse  geral,  porém  também  é  de  interesse  par- 
ticular de  Província,  porque  é  o  principal  instrumento 
de  sua  defeza;  á  vista  disto  as  Assembléas  provinciaes 
legislarião  sobre  os  interesses  geraes,  e  então  precisava 
que  a  Assembléa  revisse  lodosos  actos,  porquese  achasse 
que  erão  de  interesse  geral,  os  cassasse,  e  desta  sorte 
estarião  as  Assembléas  provinciaes  sujeitas  aos  capri- 
chos da  Assembléa  Geral.  !Sós  todos  os  reformistas  não 
nos  podemos  lembrar  de  iodas  as  cousas  mais  interes- 
santes ás  Províncias,  pensando  nesta  matéria  ha  anuas  ; 
porém  suppondo  que  alguma  se  esquece,  pergunto  eu 
aonde  está  o  perigo  maior,  esquecer  uma  attribuição 
da  Assembléa  provincial,  ou  esquecer  uma  attribuição 
da  Assembléa  Geral?  Se  o  projecto  se  esquecer  pode 
a  Assembléa  Geral  marear;  porém  não  estando  marcado 
na  Assembléa  Geral,  não  se  pôde  fazer  por  lei  parti- 
cular. » 

Na  sessão  do  dia  4  o  mesmo  Relator  da  Com  missão 
propunha  a  seguinte  emenda  substitutiva  do  art.  10 
do  projecto : 

«  Compete  ás  Assembléas  legislativas  provinciaes  não 
só  propor,  discutir  e  deliberar  na  conformidade  dos 
arts.  81,  83,  84,  85,  80,  87  e  88  da  Constituição,  mas 
também  legislar  sobre  o  seguinte:  ( seguem-se  os  §§ 
do  art.  10  do  projecto  da  Commlssio ) ,  ••    • 


.\cha-sc  a  integra  desse    projecto  u<»  appcndice  ao  2.°  volume 
(tu  meu  Ensaio  sobre  <>   Direito  Admiuistraiivo,  pag.  282. 
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Esta  emenda,  approvada  na  sessão  de  5  e  depois 
dividida  em  duas  partes,  é  que  formou  os  arts.  10o  II 
do  acto  addicional. 

Veio  ella  orientar  a  discussão  e  a  votação,  conci- 
liando a  maior  parte  das  opiniões  divididas  e  fluc- 
tnantes, 

Conservando  ás  Assembléas  provinciaes  a  massa  das 
attribuições  deliberativas  que  tinhão  os  Conselhos  ge- 
mes, satisfazia  de  algum  modo  aquelles  que  querião 
alargar  mais  as  attribuições  das  novas  Assembléas, 
do  que  fizera  o  projecto  e  conservar  o  art.  81  da 
Constituição. 

Especificando  os  objectos  sobre  os  quaes  as  Asscm- 
bléasprovinciaes  podião  legislar,  removia  os  fundados 
receios  dos  que  se  arreceiavão  de  attribuições  conce- 
didas em  palavras  indefinidas e  demaziadamente  vagas. 

Ficavão  assim  marcadas  affirmali vãmente  as  attri- 
buições das  Assembléas  provinciaes,  e  posta  uma  bar- 
reira para  as  conter  nellas,  pelpart.  12  do  acto  addi- 
cional, que  diz  que  as  Assembléas  provinciaes  não 
poderão  legislar  sobre  objectos  não  comprehetuii dos 
nos  arts.    10  o   II. 

£   144. 

\o*  F.stíulos-l  niilos  ilá-se  o  inverso  «'  por  qno. 

Como  observei  no  meu  Ensaio  sobre  o  Direito  Admi- 
nistrativo. Cap.  31  ,  os  differentes  Estados  da  União 
Americana  vivião  ainda  isolados  uns  dos  outros  de- 
baixo do  Governo  colonial,  e  já  tinha  cada  um  delles 
o  seu  governo  separado.  Adquirindo  pela  indepen- 
dência a  sua  soberania  individual,  não  consentirão  que 
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fosse  absorvida  na  collectiva  da  União.  Essas  sobe- 
ranias coexistem  sem  confundirem-se ,  e  não  é  fácil 
determinar-se  com  exactidão  onde  acaba  uma  e  co- 
meça a  outra.  Cada  Estado  governa-se  por  si  mesmo 
no  seu  interior.  Tem  sua  constituição,  suas  leis,  seus 
Magistrados.  Vota  e  administra  os  impostos  como  lhe 
apraz.  E'  somente  obrigado  a  observar  alguns  prin- 
cípios geraes  de  liberdade  individual  e  de  Direito 
publico  insertos  na  Constituição  federal. 

O  primeiro  governo  que  tiverão  foi  o  municipal  na 
maior  extensão  possivel,  sem  hierarchia,  sem  tutela. 
e  sem   sujeição  alguma  a  um  centro. 

Quando  forão  creados  os  Condados  e  o  Estado , 
acharão  já  existente  uma  vigorosa  organisação  muni- 
cipal, de  posse  de  amplissimos  direitos  e  obriga- 
ções.  V  Municipalidade  foi  organisada  antes  do  Con- 
dado .  o  Condado  antes  do  Estado,  o  Estado  antes 
-ia  União. 

1'or  isso  o  segundo  dos  artigos  da  Confederação  de 
9  de  Julho  de  1778  diz:  — «  Cada  Estado  conserva  a 
sua  soberania,  liberdade  e  independência,  e  todo 
o  poder,  jurisdicção  e  direito  que  não  é  por  este 
acto  de  confederação  expressamente  delegado  aos  Esta- 
dos-lnidos  reunidos  em  Congresso. 

As  attribuições  do  Poder  central  forão  marcadas 
uaquelle  acto,  e  na  Constituição  federal.  Todas  as  que 
não  estão  ahi  comprehendidas  ficarão  reservadas  ao 
Estado.  A.  Constituição  federal  somente  concedeu  ao 
Poder  central  os  poderes  julgados  absolutamente  in- 
dispensáveis para  a  gestão  de  interesses  muito  e  muito 
geraes  a  todos  os  Estados;  (*). 

vr:    lo  das  emendas  á  Constituição  de  lT8í>. 
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Assim  cada  Estado  decreta  a  sua  constituição  espe- 
cial; emenda-a  quando  quer:  tem  sua  legislatura 
composta  de  duas  Camarás,  Assembléa  e  Senado:  um 
Governador  e  Secretario  de  Estado  electivos:  orga- 
nisa  a  sua  administração  interior,  quer  judicial,  quer 
administrativa;  faz  a  sua  legislação  civil,  criminal, 
e  de  processo;  legisla  sobre  impostos,  eleições,  bancos 
universidades  etc.  ele. 

As  nossas  lircumstancias  erão  absolutamente  con- 
trarias. Destacávamos  attribuições  da  massa  das  do 
Poder  Geral  para  as  encarregar  as  Provindas.  Nos 
Estados-Unidos  já  a  Municipalidade  e  o  Estado  estavão 
no  gozo  pratico  de  certas  attribuições,  o  tempo  tinha 
mostrado  que  as  exercião  com  vantagem  publica  e 
nós.  .  .  íamos  ainda  fazer  experiências. 

CAPIT1  LO  II. 

r»A^   Ãl  rRIBOII  ÕES   DELIBERATIVA^    DAS    ASSEMBLÉAS 
PROVINCIAES. 

§    li-'. 

Chi  qne  eensistem. 

Compete  ás  Asseuibléas  provinciaes  propor,  discutir 
e  deliberar  '  sobre  os  negócios  mais  interessantes  de 
suas  Províncias,  sobre  os  quaes  nã,o  podem  legislo. 


>a  sessão  d;i  Camará  dos  Deputados  de  a  de  Setembro  de  iN3í 
foi  proposto  e  julgado  objecto  de  deliberação  u:n  projecto  interpre- 
tando esta  palavra  —  deliberar  —  do  acto  addicional .  nos  seguintes 
lermos:  t  Artigo  único.  A  palavra— deliberar— como  usada  no  art.  9.' 
do  acto  addicional  a  Constituição  do  Império  é  synouyma  de— legislar— 
usada  uo  art.  10  do  mesmo  acto  addicional.     Xao  passou  este  urojed«i 
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por  virtude  do  acto  addicional;  formando  projectos 
peculiares  e  accommodados  ás  suas  localidades  c  ur- 
gências. (Art.  9.°  do  acto  addicional  e  arl.  81  da  Cons- 
tituição.) 

§  146. 

Seus  limites. 


Não  podem  as  Assembléas  provinciaes  propor  nem 
deliberar : 

í,°  Sobre  interesses  geraes  da  ISacào.  (Art.  9.°  do  acto 
addicional  e  83  da  Constituição.) 

2.°  Sobre  quaesquer  ajustes  de  unias  com  outras 
Províncias.  (*)(Art.  9.°  do  acto  addicional  e  83  da  Cons- 
tituição. 


A  Assemblea  provincial  do  Ceará  consultou  a  Assemblea  Geral  sobre 
a  seguinte  duptda :  «  Sc  as  altribuiçoes  que  confere  ás  Assembléas  pro- 
vinciaes  o  acto  addicional  lhes  são  conferidas  como  Assembléas  legis- 
lativas, ou  se  como  Assembléas  deliberamos,  da  mesma  forma  por  que 
competião  aos  Conselhos  geraes  de  Província,  parecendo  á  Assemblea 
representante,  que  a  primeira  intelligencia  é  admissível,  altendendo-se 
a  que  as  Assembléas  provinciaes  são  legislativas,  e  que  o  art.  20  da  lei 
das  reformas,  quando  marca  os  casos  em  que  os  Proferes  Geraes  podem 
revogar  as  leis  provinciaes,  não  menciona  os  casos  do  arl.  82  da 
Constituição.  » 

A  com  missão  da  Gamara  dos  Deputados,  á  qual  foi  a  representação 
commettida,  entendeu,  em  parecer  datado  de  2  de  Setembro  de  1833, 
que  o  art  í*.1-'  do  acto  addicional  não  admittia  duvida  alguma,  em  sua 
intelligencia,  scntlo  bem  claro  que  as  Assembléas  provinciaes  com- 
petia o  mesmo  direito  que  aos  extiuctos  Conselhos  de  Província,  e  pela 
mesma  maneira  cm  tudo  quanto  interessar  peculiarmente  a  sua  Pro- 
víncia; pertencendo-lhes  unicamente  legislar  nos  casos  expressamente 
determinados  na  sobredita  lei  ,  fora  dos  ([ua.es  os  actos*  legislativos 
provinciaes  devem  ser  revogados,  em  virtude  do  art.  20  da  mesma 
reforma.  A  com  missão  julgava,  portanto,  que,  pela  clareza  do  objecto, 
nenhum  acto  legislativo  era  necessário  para  a  intelligencia  do  men- 
cionado art.  9,", 

Entrou  em  discussão  esse  parecer,  mas  não  encontrei  que  tivesse 
solução  definitiva.  A  que  elle  dá  não  pôde  porém  ser  contestada. 

"  A  Assemblea  provincial  de  Pernambuco  autorisou,  em  1833,  u 
Presidente  da  Província  a  entrar  em  ajustes  com  os  de  outras,  sobre 
matéria  de  arrecadação  de  impostos.  A  Consulta  da  Secção  uo  Império 
do  Conselho  de  Ksiádo  de  s  de  Março  do  mesmo  anuo'  Relator  <>  Sr 
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•i."  Sobre  imposições,  cuja  iniciativa  é  da  compe- 
tência particular  da  Gamara  dos  Deputados.  (*)(Àrt.  9.° 
do  acto  addicional  e  83  da  Constituição.) 

í.°  Sobre  execução  de  leis,  devendo  porém  dirigir 
a  esle  respeito  representações  motivadas  á  Assembléa 
Geral,  e  ao  Poder  Executivo  conjunctamente.  (Art.  0.,J 
do  acto  addicional  e  83  ú<\  Constituição.) 


Olinda,  volt».-  os  Sr.-,.  Sapocahy  e  Monte  Alegre ,  dizia :  «  Esta  auto- 
risação  vai  do  encontro  ao  art.  83  1  2.°  da  Constituição,  vigorado  ex- 
pressamente pelo  art.  9.°  do  acto  addicional.  Se  as  Assembleas  legis- 
lativas provinciaes  não  podem  por  si  entrar  nestes  ajustes,  menos 
podem  auforisar  os  Presidentes  para  os  fazer. 

Sobre  este  objecto  já  a  Secção  teve  a  honra  de  manifestar  a  sua 
opinião,  quando,  propondo-se  alguns  negociantes  da  Bahia  a  formar 
tuna  companhia  para  navegação  por  vapor  entre  aquella  Província  e 
as  de  Sergipe  e  Alagoas,  mediante  eerio  subsidio,  o  Presidente  desta 
declarou  que  ia  entender-se  com  os  das  outras  sobre  o  quantitativo 
com  que  cada  unia  devia  concorrer.  Então  em  seu  parecer  de  14  de 
Abril  de  1831,  exprime-se  a  Secção  do  modo  seguinte;  — Por  hm  ob- 
servará a  Secção  que  não  se  pode  admittir  a  correspondência  que  o 
Presidente  da  Província  tenciona  abrir  com  os  das  outras  duas.  Para 
estes  e  outros  casos  da  mesma  natureza  é  necessário  que  os  Presidentes 
submettão  ao  Governo  Imperial  os  planos  em  que  devão  tomar  parte 
os  outros  Presidentes,  para  que  o  mesmo  Governo,  depois  de  tomar 
conhecimento  da  matéria,  seja  o  instrumento  de  taès  communicações. 
Isto  não  quer  dizer  que  em  casos  extraordinários  os  Presidentes  não 
possão  corresponder-se  entre  si.  Todas  as  vezes  que  a  Segurança  pu- 
blica o  exija,  elles  devem  soccorrer-se  mutuamente.  .Mas  fora  destes 
casos  não  deve  ser  permittida  essa  correspondência  directa,  devendo 
os  mesmos  Presidentes  dirigir-se  ao  Governo  Geral,  para  quaesquer 
objectos  que  dependão  do  concurso  de  outros  Presidentes. 

■  Parece,  pois,  a  Secção,  que  o  Presidente  deve  submetter  ao  Governo 
Imperial  as  proposições  que  entenda  convenientes  aos  interesses  da 
Provinda,  que  estejão  ao  mesmo  tempo  em  relação  com  os  de  Outras, 
e  que  por  isso  peção  mutuo  concurso  de  ambas  nas  medidas  que  tenhãc 
de  ser  tomadas,  para  que  o  mesmo  Governo  possa  deliberar  na  con- 
formidade  do  parecer  de  1851.  » 

A  mesma  Secção  foi  do  mesmo  parecer  em  Consulta  de  31  de  De- 
zembro do  mesmo  anuo  sobre  os  arts.  ~  e  8  da  lei  n.°  2US  de  o  de  Maio 
de  lSo4  da  Assembléa  provincial  das  Alagoas  que  autorisava  o  Pre- 
sidente da  Provinda  a  accordar  com  o  da  de  Pernambuco  sobre  os 
meios  mais  conducentes  para  serem  arrecadados  os  impostos  da  Pro- 
víncia. 

Estas  Consultas  forão  remettidas  á  Camará  dos  Deputados,  e  se  o 
assumpto  leve  solução  não  a  pude  descobrir. 

Pelo  art.  3(i  da  Constituição  era  privativa  da  Camará  dos  De- 
putados a  iniciativa  sobre  lodos  e  quaesquer  impostos.  A  lei  de  12  de 
Outubro  de  1832  não  autorisou  a  reforma  desse  artigo,  mas,  o  que 
vale  o  mesmo  para  o  caso,  autorisou  a  reforma  do  |  3.°  do  art.  83  da 
mesma  Constituição.  Ficou  pertencendo,  por  via  do  art.  to  *  .1°.  ás 
Assembleas  provinciaes,  a  iniciativa  dos  impostos  provinciaes,  e  por- 
tanto a  prohibição  do  art.  83  I  3."  da  Constituição  somente  milita  hoje  a 
respeito  de  impostos  pela  sua  natureza  geraes. 
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§    147. 

<>>  projectos  das  Assembléas  provinciaes  serão  re- 
mettidos  directamente  ao  Poder  Executivo,  pelo  inter- 
médio do  Presidente  da  Provinda.  Ari.  9.'  do  acto 
addicional  e  8i-  da  Constituição.) 

Se  a  Assemblea  Geral  se  achar  a  esse  tempo  reunida 
lhe  serão  immediatamente  enviadas  para  serem  pro- 
postos como  projectos  de  lei,  e  obter  a  approvação  da 
Assemblea  por  uma  única  discussão  de  cada  Camará. 
\n.  9.°  do  acto  addicional  e  8o  da  Constituição. 

Não  sr  achando  a  esse  tempo  reunida  a  Assemblea 
o  Imperador  os  mandará  provisoriamente  executar. 
se  julgar  que  elles  são  dignos  de  prompta  providencia 
pela  utilidade  que  de  sua  observância  resultará  ao  bem 
geral  da  Província.  \rt.  9."  do  acto  addicional  e  86  da 
Constituição. 

Se  porém  não  occorrerem  essas  circumstancias,  o 
Imperador  declarará  que  suspende  o  seu  juizo  a  res- 
peito daquelle  negocio.  Ao  que  a  assemblea  pro- 
vincial responder^  que  recebeu  mui  respeitosamente 
■i  resposta  de  Sua  Magestade  o  Imperador.  Ari.  9.°  do 
acto  addicional  e  *7  da  Constituição.     * 

l.ogo  que  ,i  assemblea  Geral  se  reunir,  lhe  serão  en- 
viados  assim  esses  projectos  suspensos,  como  os  que 
estiverem  em  execução,  para  serem  discutidos  e  deli- 


■    vide  Direito  Publico  Brasileiro  do  Sr.  Conselheiro  Pimenta  Bueno 

Parte  1."  L.  o.°.  Cap.  2.°,  Secção  2.»|  i.«  e  Tit.  3.°,  Cap.  4.°,  Secção 

i  "   Do  Poder  Moderador  pelo  Sr.   Dr.  Braz    Florentino  Hen- 

s  de  Sonsa,  Cap.  s.    Do  direito  >h-  approvar    ou  suspender  as 

resoluções  das    Issenibléas  legislativas  provinciaes 
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berâdos  e  obterem  a  approvaçâo  da  mesma  Assem- 
bléa,  por  uma  única  discussão  década  Gamara  Ari. 
9  o  do  acto  addicional  »j  88  da  Constituição 


§  U8. 

Altribniçnes    não  deliberativas   nem  legislativas. 


Pela  lei  do  l.°  de  Outubro  de  1828  art.  73  os   ci- 
dadãos que  se  sentião  ággravados  pelas  deliberações 
accordàos,  e  posturas    das  Gamaras  podião  recorrer 
para  os  Conselhos  geraes,  e  na  Corte  para  a  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa. 

rendo  os  Conselhos  geraes  sido  substituídos  pel 
\ssembléas  provineiaes,  parece  que  a  estas  deve  com- 
petir hoje  conhecer  daqúelle  recurso. 

0  Aviso  de  3  de  Fevereiro  de  1832  declarou  que 
ainda  que  se  julguem  as  Gamaras  autor isad as,  pela 
lei  do  1."  de  Outubro  de  1828  para  demittir  os  seus 
empregados,  quando  desempenhem  mal  as  suas  obri- 
gações, todavia  dá  recurso,  para  o  Governo,  e  os  Con- 
selhos geraes*  segundo  a  natureza  da  questão. 

0  Aviso  d«j  19  de  Fevereiro  o*j  1835,  declarou  que 
o  empregado  publico,  que-  tendo,  em  razão  do  seu 
emprego,  motivo  legitimo  para  se  escusar  de  Verea- 
dor, sendo  desatlendido  peia  Camará,  tem  o  recurso 
do  dito  art.  73. 

0  Decreto   de   29  de    Marco   de   1833  art.  !.•§  6. 
incumbia  àos  Chefes  de  Policia  examinar  se  as  Cama- 
rás Municipaes  tem  providenciado  sobre  os  objectos 
de  policia,  que  por  lei  se  achão  a  seu  cargo,  repre- 
sentando-lhes  por  meio  de   oflicios   civis  as  medidas 
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que  entender  convenientes,  que  se  converlâo  em  pos- 
turas, e  usando  do  recurso  da  lei  do  1 .°  de  Outubro 
de  4828,  quando  não  fôr  attendido. 

Essa  disposição  passou  ipsis  verbis  para  o  art.  4.° 
§  5.°  da  lei  n.°  261  de  3  de  Dezembro  de  1 84 1 ,  e  para 
o  Regulamento  n.°  120  de  31  de  Janeiro  de  1842,  art. 
2.°  §  3.°  e  art.  58  §  9.° 


CAPITULO  llt. 

DAS   ATTRIBUIÇ.ÕES  LEGISLATIVAS  DAS   ASSEMBLÉAS 
PROVUíCIAES. 

§  149. 

Quacs   sejào. 

Compete  ás  Assembléas  legislativas  provinciaes  le- 
gislar :  (Art.  10  do  acto  addicional.) 

1.°  Sobre  a  divisão  civil,  judiciaria  e  ecclesiastica 
da  respectiva  Provinda,  e  mesmo  sobre  a  mudança 
de  sua  capital  para  o  lugar  que  mais  convier.  (§  1 ." 
do  art.  10  do  acto  addicional.) 

2.6  Sobre  instrucção  publica  e  estabelecimentos  pró- 
prios a  promovê-la,  não  comprehendendo  as  Facul- 
dades de  Medicina,  os  Cursos  Jurídicos,  Academias 
actualmente  existentes,  e  outros  quaesquer  estabeleci- 
mentos de  instrucção,  que  para  o  futuro  forem  creados 
por  lei  geral.  (§2.°  do  art.  10  do  acto  addicional.) 

3.°  Sobre  os  casos  e  a  forma  por  que  pode  ter  lugar 
a  desappropriação  por  utilidade  municipal  ou  pro- 
vincial. (§  3.°  do  art.  10  do  acto  addicional.) 

20 
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í.°  Sobre  a  policia  e  economia  municipal,  prece- 
lendo  propostas  das  Camarás.  (§  4.°  do  art.  10  do 
acto  addicional.) 

'j.°  Sobre  a  fixação  das  despezas municipaes e pt&- 
vineiaes,  e  os  impostos  para  ellas  necessários,  com 
tanto  que  estes  não  prejudiquem  as  imposições  geraes 
do  Estado.  Ás  Camarás  poderão  propor  os  meios  de 
occorrer  ás  despezas  dos  seus  municipios.  (§5.°  do  art.  10 
do  acto  addicional.) 

6.°  Sobre  repartição  da  contribuição  directa  pelos 
municípios  da  Província,  e  sobre  a  fiscalisação  do  em- 
prego das  rendas  publicas  provinciaes  e  municipaes, 
e  das  contas  de  sua  receita  e  despeza.  (§  6.°  do  art.  10 
do  acto  addicional.) 

7.°  Sobre  a  creação  e  snppressão  dos  empregos  mu- 
nieipaes e  provinciaes,  e  estabelecimento  de  seus  or- 
denados. (§  7.°  do  art.  10  do  acto  addicional.) 

8.°  Sobre  obras  publicas,  estradas  e  navegação  no 
interior  da  respectiva  Província,  que  não  pertenção 
á  Administração  Geral  do  Estado.  (§8.°  do  art.  10 
do  acto  addicional.) 

9.°  Sobre  construcção  de  casas  de  prisão,  trabalho 
e  correcção  e  regimen  delias.  (§  9.°  do  art.  10  do 
acto  addicional.) 

10.  Sobre  casas  de  soccorros  públicos,  conventos  e 
quaesquer  associações  politicas  ou  religiosas.  (§  10 
do  acto  addicional.) 

1 1 .  Sobre  os  casos  e  a  forma  por  que  poderáõ  os 
Presidentes  das  Províncias  nomear,  suspender,  e  ainda 
mesmo  demittir  os  empregados  provinciaes.  (§11  do 
art.  10  do  acto  addicional.) 
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Também  compete  ás  Assembléas  legislativas  pro- 
vinciaes. (Art.  M  do  acto  addicional.)  (¥) 

4.°  Organisíir  os  Regimentos  internos  sobre  as  se- 
guintes bases :  1  .a  Nenhum  projecto  de  lei  ou  resolução, 
poderá  entrar  em  discussão,  sem  que  tenha  sido  dado 
para  ordem  do  dia,  pelo  menos  21  horas  antes:  2.a 
Cada  projecto  de  lei,  ou  resolução,  passará  pelo  menos 
por  três  discussões.  3.a  De  uma  a  outra  discussão  não 
poderá  haver  menor  intervallo  do  que  24  horas.  (§  1.° 
do  art.   M  do  acto  addicional.) 

2.°  Fixar  sobre  informação  do  Presidente  da  Pro^ 
viucia  a  força  policial  respectiva.  (§  2.°  do  art.  H  do 
acto  addicional.) 


f)  Porque  tendo  usado  o  acto  addicional  no  art.  10  das  palavras— 
compete  ás  mesmas  Assembléas  legislar— usa  no  art.  11  (fazendo  ar- 
tigo distinclo)  simplesmente  dessoutras— Também  compete  ás  As- 
sembléas —  supprimido  o  vocábulo  —  legislar  ?  Quando  a  lei  omitte 
expressões  de  que  usou,  ou  emprega  termos  differentes,  dá  lugar  á 
crença  de  que  quiz  cousas  differentes  também.  Não  provirá  aquelja 
diííerença  de  que  o  art.  11  citado  comprehende  attribuições  que  nao 
sào  própria  e  essencialmente  legislativas?  Tal  é,  por  exemplo,  a  do 
§  1.°  que  declara  as  Assembléas  provinciaes  competentes  para  or- 
ganisar  seus  regimentos  internos.  Não  diz  legislar  sobre.  Os  regimentos 
internos  são  leis  peculiares,  especiaes  para  as  Assembléas  provinciaes. 
Não  estão  no  mesmo  caso  daquellas  pelas  quaes  tem  dereger-se  todos 
os  cidadãos.  Póde-se-lbes  appl içar  o  que  diz  a  lei51Dig.  de  rcccptis— 
Neque  imperare  sibi  ncque  se  prohibere  quisquam  potest.  Tal  e  a  do 
|  6.°— Decidir,  quando  tenba  sido  pronunciado  o  Presidente  da  Pro- 
víncia se  o  processo  deva  continuar,  etc.  Tal  é  a  do  §  7.°— Decretar 
a  suspensão  e  a  demissão  do  Magistrado,  etc.  Ha  aqui  mais  propria- 
mente uma  sentença,  do  que  uma  lei.  Tal  é  o  §  9.°— Velar  na  guarda 
da  Constituição  e  das  leis,  e  representar  á  Assembléa  e  Governo  Ge- 
raes,  etc.  Não  se  vela  por  meio  de  leis;  não  se  representa  por  meio 
de  leis. 

Não  era  mais  natural  accreseentar  aos  paragraphos  do  art.  10,  os 
paragraphos  que  vem  no  art.  11  que  sao  de  natureza  pura  e  essen- 
cialmente legislativa  ?  Assim  me  parece.  Mas  porque  o  não  fez  o  acto 
addicional  ?  Não  posso  descobrir  a  razão. 

Assim,  posto  que  este  capitulo  se  inscreva.— Das  attribuições  legis- 
lativas—, incluo  nelle  todas  as  enumeradas  no  art.  11  do  acto  addi- 
cional, porque  parte,  delias  pôde  ser  exercida  por  meio  de  leis,  e 
porque  tenho  escrúpulo  em  estabelecer  didascalicamente  distincções 
que  o  acto  addicional  não  fez  expressamente. 
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3.°  Autorisar  as  Camarás  municipaes,  e  o  Governo 
provincial,  para  conlrahir  empréstimos,  com  que 
occorrão  ás  suas  respectivas  despezas.  (§  3.°  doart  11 
do  acto  addicional.) 

4.°  Regular  a  administração  dos  bens provinciaes. 
Uma  lei  geral  marcará  o  que  são  bens  provinciaes. 
(§  4.°  do  art.  11  do  acto  addicional.) 

5.°  Promover  cumulativamente  com  a  Assembléa  e  o 
Governo  Geraes,  a  organisação  da  estatistica  da  Pro- 
víncia, a  cateche'se  e  civilisação  dos  indigenas,  e  o 
estabelecimento  de  colónias.  (§  5.°  doart.  11  do  acto 
addicional.) 

6.°  Decidir,  quaudo  tiver  sido  pronunciado  o  Pre- 
sidente da  província,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  se  o 
processo  deva  continuar,  e  elle  ser,  ou  não,  suspenso 
do  exercício  de  suas  funcções,  nos  casos  em  que  pelas 
leis  tem  lugar  a  suspensão.  (§  6.°  do  art.  11  do  acto 
addicional.) 

7.°  Decretar  a  suspensão,  e  ainda  mesmo  a  demissão 
do  Magistrado,  contra  quem  houver  queixa  de  res- 
ponsabilidade, sendo  elle  ouvido,  e  dando-se-lhe  lugar 
á  defeza.  (§  7.°  do  art.  11  do  acto  addicional.) 

8.°  Exercer  cumulativamente  com  o  Governo  Geral, 
nos  casos  e  pela  forma  marcados  no  §  35  do  art. 
479  da  Constituição,  o  direito  que  esta  concede  ao 
mesmo  Governo  Geral.  (§  8.°  doart.  11  do  acto  addi- 
cional. ) 

9.°  Velar  na  guarda  da  Constituição  e  das  leis  na 
sua  Província,  e  representar  á  Assembléa  e  ao  Go- 
verno Geraes  contra  as  leis  de  outras  Províncias  que 
offenderem  os  seus  direitos.  (§  9.°  do  art.  11  do 
acto  addicional . ) 
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§   151. 

Attribuições  das  Assembléas   provinciaes  relativas   ás  muni' 
cípalidades. 

Posto  que  acima  ficassem  essas  attribuições  englo- 
badas comas  mais  das Assembléasproviuciaes,  como 
estão  no  acto  addicional,  grupa-las-hei  aqui  separa- 
damente, para  as  destacar.  Occupar-me-hei  da  sua  ma- 
téria, neste  trabalho,  mui  períunctoriamente.  Como  em 
outro  pretendo  estudar  exclusivamente  as  municipali- 
dades, e  por  consequência  a  posição  e  relações  em  que 
estão  com  as  Assembléas  provinciaes,  para  então  guar_ 
darei  o  desenvolvimento  completo  que  exige  este  im- 
portante assumpto.  Nem  a  influencia  que,  por  virtude 
dessas  attribuições,  exercem  as  Assembléas  provinciaes 
sobre  as  municipalidades  pôde  ser  bem  desenvolvida 
e  apreciada,  sem  o  estudo  simultâneo  da  organisação 
municipal  entre  nós. 

Em  relação  ás  municipalidades  compete  ás  Assem- 
bléas provinciaes: 

1 .°  Legislar  sobre  a  desappropriação  por  utilidade 
municipal.  (§  3.°  do  art.  10  do  acto  addicional.) 

2,°  Legislar  sobre  a  policia  e  economia  municipal, 
precedendo  propostas  das  Gamaras.  (§  4.°  do  art.  10 
do  acto  addicional.) 

3,°  Legislar  sobre  a  fixação  das  despezas  munici- 
paes,  e  os  impostos  para  ellas  necessários,  com  tanto 
que  não  prejudiquem  as  imposições  geraes  do  Es- 
tado. As  Camarás  poderão  propor  os  meios  de  occorrer 
ás  despezas  de  seus  municipios.  (§  5.°  do  art.  10  do 
acto  addicional. ) 

4.°  Legislar  sobre  a  íiscalisação  do  emprego  das  rendas 
municipaes  e  das  contas  de  sua  receita  e  despeza. 
(§  6.°  do  art,  10  do  acto  addicional.) 
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o.°  Legislar  sobre  a  creação  e  suppressão  dos  em- 
pregos municipaes  e  estabelecimento  de  seus  orde- 
nados. (§7.°  do  art.  4  1  do  aeto  addicional.  ) 

G.°  Também  lhes  compete,  aulorisar  as  Camarás 
municipaes  para  contrahir  empréstimos,  com  que  oc- 
corrão  ás  suas  respectivas  despezas.  (§  3.°  do  art. 
U  do  acto  addicional.  ) 

CAPITULO  IV. 

DA  ATTRIBUIÇÃO  CONFERIDA  ÁS  ASSEMBLÉAS  PROVINCIAES  PELO 
§    l.°  DO   ART.    40   DO   ACTO  ADDICIONAL. 

«  Compete-lhes  legislar: 

«  Sobre  a  divisão  civil,  judiciaria  e  ecclesiastica 
«  da  respectiva  Provinda,  e  mesmo  sobre  a  mudança 
«  de  sua  capital  para  o  lugar  que  mais  convier.  (Art. 
«  10  §  1.°  do  acto  addicional.)  » 

§  152. 

Essas    divisues  devem  prceneher-se  dentro    de  território    da 

Província. 

Esta  altribuição  deve  ser  entendida  e  executada  de 
modo  que  não  affecte  território  que,  por  alguma  ma- 
neira, esteja  fora  dos  restrictos  limites  da  Provinda. 
Somente  pôde  ser  exercida  a  respeito  de  divisões  e 
limites  que  se  preenchem  dentro  delia.  (*) 

(*)  A  freguezia  da  Abbadia  na  Província  da  Bahia  estendia-se,  na 
sua  demarcação  com  Sergipe,  além  do  Rio  Real,  e  sobre  essa  parte 
que  excedia  o  rio  havia  contenda.  A  Assembléa  provincial  de  Ser- 
«ipe  erigio  em  freguezia  essa  parte. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  em  Consulta  de  13 
de  Julho  de  1843,  Relator  o  Sr.  Olinda,  votos  os  Srs.  Miranda  Ri- 
beiro, e  B.  P.  de  Vasconcellos,  observava  que  a  decisão  do  caso  devia 
ser  fundada  mais  nas  conveniências  geraes,  do  que  na  posse  que  cada 
uma  das  Províncias  pudesse  allegar.  Accrescentava  que,  sendo,  pelo 
menos,  duvidosa  a  jurisdicção  da  Província  de  Sergipe  sobre  aquella 
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Não  podem  as  Assembléas  provinciaes  anectar  as 
divisões  ecclesiasticas  que  se  estendem  além  da  Pro- 
víncia, e  que,  por  mais  amplas,  não  estão  em  har- 
monia eom  as  delia.  (*) 


porção  de  território,  não  podia  á  Assembléa  provincial  erigir  a  Capella 
em  Freguezia  por  um  acto  seu.  devendo  para  isso  ter  recorrido  a 
autoridade  superior. 

Concluía  a  Secção  que  emquanto  por  uma  lei  (geral)  não  se  mar- 
cassem os  limites  daquellas  Províncias,  ordenasse  S.  M.  o  Im- 
perador que  interinamente  se  considerasse  aquella  parte  da  Freguezia 
da  Abbadia,  como  pertencente  á  Província  de  Sergipe,  servindo  o 
Rio  Real  de  divisa  entre  as  duas. 

(*)  O  Aviso  n.°  207  de  21  de  Abril  de  1837  ao  Presidente  de  Santa 
Catharina  declarou  que  as  Assembléas  provinciaes  não  podem  legislar 
sobre  limites  de  Bispados,  pois-  que,  além  de  outras  razões,  ia  isto 
cercear  as  attribuições  do  Bispo,  que,  pelo  art.  10  §  7.°  do  acto 
addicional,  é  autoridade  geral. 

A  lei  provincial  de  Santa  Catharina  de  8  de  Maio  de  1835,  dispunha 
que  a  jurisdicção  ecclesiastica  do  Termo  de  Lages  ficasse  perten- 
cendo ao  Arciprestado  da  mesma  Província. 

As  Commissões  reunidas  de  Constituição,  das  Assembléas  legis- 
lativas provinciaes,  e  dos  Negócios  Ecclesiasticos  da  Camará  dos  De- 
putados compostas  dos  Srs.  Andrada  Machado,  Barreto  Pedroso, 
Clemente  Pereira,  Padre  Encarnação,  Cónego  Freitas,  Padre  Manoel 
do  Monte  Rodrigues  (depois  Bispo  do  Rio  de  Janeiro\  H.  H.  Carneiro 
Leão,  e  de  Paulino  José  Soares  de  Sousa,  dizião  sobre  essa  lei,  em 
parecer  datado  de  20  de  Julho  de  1838 : 

«  A  Villa  de  Lages  pertencendo,  no  espiritual,  ao  Bispado  de  S. 
Paulo,  é  evidente  que  não  pode  ser  subtrahida  desse  Bispado,  para 
fazer  parte  do  do  Rio  de  Janeiro  (de  que  pende  o  Arciprestado  da 
Província  de  Santa  Catharina)  como  dispõe  a  lei  provincial  de  que 
se  trata,  sem  que  a  Assembléa  legislativa  da  Província  se  arrogue 
o  direito  de  alterar  a  divisão  dos  Bispados,  ou  de  fazer  uma  nova 
eircumscripção  delles,  o  que  de  certo  lhe  não  compete.  Porque,  ou 
se  attenda  a  Constituição  art.  102  |  2.°,  ou  ao  acto-  addicional  art.  10 
§  7.°,  são  os  Bispos  empregados  geraes,  da  nomeação  do  Imperador, 
e  á  Assembléa  geral  compete  crear  taes  empregos;  e  por  natural  e 
necessária  consequência  estabelecer  e  marcar  os  limites,  dentro  dos 
quacs  serão  elles  exercidos;  e  nem  aproveita  á  Assembéa  legislativa 
de  Santa  Catharina  a  attribuiçao  que  lhe  compete  pelo  mesmo  acto 
addicional,  art.  10  §  1.°,  de  legislar  sobre  a  divisão  civil,  judiciaria, 
e  ecclesiastica  da  respectiva  Província,  porque  a  nova  divisão  eccle- 
siastica que  ella  fez  na  lei  de  que  se  trata,  não  foi  só  na  respectiva 
Província,  mas  também  na  de  S.  Paulo,  de  quem  desannexou,  emquanto 
io  espiritual,  uma  parte  do  território.  Por  esta  mesma  razão,  isto  é, 
>orque  a  Assembléa  legislativa  de  Santa  Catharina,  no  caso  em  questão, 


ao  espiritual,  uma  parte  do  território.  Por  esta  mesma  razão,  isto  é, 
porque  a  Assembléa  legislativa  de  Santa  Catharina,  no  caso  em  questão, 
legislou  para  a  Província  de  S.  Paulo,  offendendo  os  direitos  desta  Pro- 
víncia, que  Os  tem  incontestavelmente  para  reger,  no  espiritual,  a 
Villa  de  Lages ;  entendem  as  Commissões,  que,  sobre  exorbitante,  a  lei- 
de  que  se  trata,  é  offensiva  dos  direitos  de  outra  Província;  e  que  por 
b.so,  achando-se  no  caso  do  art.  li  §  9.°  do  acto  addicional,  justa- 
mente deve  ser  revogada  em  conformidade  do  art.  20  do  mesmo  acto.» 
Discutida  com  alguma  largueza  a  matéria  em  ambas  as  Camarás 
foi  a  lei  de  Santa  Catharina,  oito  annos  depois  da  sua  existência,  de- 
legada pela  lei  geral  n.»  280  do  i."'  de  Maio  de  1843* 


—  too  — 
§  153.' 


A  attribuiçâo  de  que  se  trata  somente  «liz  respeito  a  divisões 
conhecidas  e  estabelecidas  pelas  leis  geraes. 


As  Assembléas  provinciaes  somente  podem  fazer  as 
divisões  civis,  judiciarias  e  ecclesiasticas  conhecidas 
e  estabelecidas  por  leis  geraes  preexistentes  ao  acto 
addicional,  a  saber  Comarcas,  Municipios  e  Freguezias, 
ou  creadas  de  novo,  alteradas  e  modificadas  por  leis 
geraes  posteriores,  e  segundo  as  condições  estabe- 
lecidas nessas  leis. 

A  faculdade  de  legislar  sobre  a  divisão  civil ,  ju- 
diciaria e  ecclesiastica  pôde  ser  considerada  de  duas 
maneiras :  uma  amplíssima,  absoluta,  geral  para  todo 
o  Império,  sem  referencia  a  esta  ou  aquella  localidade 
designada;  outra  especialmente  relativa  a  um  território 
designado,  e  para  assim  dizer  numérica. 

A  1  .a  estabelece  regras  e  condições  geraes  para  todo 
o  Império.  A  2.a  applica-as  a  uma  localidade  deter- 
minada. 

Tomada  em  sentido  amplissimo  é  a  faculdade  de 
fazer  em  absoluto  a  divisão  geral  a  todo  o  Império, 
em  harmonia  com  os  caracteres  geraes  da  legislação 
geral-,  de  relacionar  com  o  território  a  organisação, 
que  é  geral,  civil,  judiciaria  e  ecclesiastica;  por 
exemplo,  de  relacionar  com  o  território  a  legislação 
que  regula  a  composição  dos  Conselhos  de  Jurados ; 
de  determinar  as  condições  dessas  divisões,  com  a 
organisação  respectiva;  em  abstracto,  sem  referencia 
a  este  ou  aquelle  local.  E'  o  complemento,  para  lhe 
dar  vida,  para  a  tornar  efficaz,  da  acção  legislativa 
geral.  Liga  a  legislação,  a  organisação  que  ella  esta- 
belece, ao  território. 
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O  pintor  que  dispõe  e  pinta  um  quadro  determiníi 
necessariamente  o  tamanho  da  moldura. 

Não  é  possível  crear  Tribunaes,  marcar  a  cada  um 
sua  tarefa  ,  estabelecer  recursos ,  organisar  munici- 
palidades, organisar  a  guarda  nacional,  sem  ter  em 
vista,  e  sem  poder  determinar  ao  mesmo  tempo,  que 
extensão,  que  população,  que  condições  hão  de  ter  as 
secções  de  território  ,  aos  quacs  essa  legislação  tem 
de  ser  applicada. 

Não  é  possível  separar  a  faculdade  de  fazer  ou 
alterar  a  organisação  civil,  judiciaria  e  ecclesiastica, 
da  de  determinar  a  que  divisões  territoriaes  ha  de 
ser  applicada,  e  as  condições  que  estas  devem  ter. 

Supponhamos  que  a  Assembléa  Geral  reconhece  a 
necessidade  de  alterar  profundamente  a  nossa  orga- 
nisação judiciaria  actual.  Pude  faze-lo  sem  sahir  das 
theses  geraes  da  Constituição ,  que  dão  largas  en- 
sanchas. 

Não  o  pode  fazer  sem  alterar  as  actuaes,  sem  estabe- 
lecer novas  condições  de  circumscripcões  territoriaes. 

Mas  se  esta  faculdade  geral  estiver  comprehendida 
no  §  1.°  do  art.  40  do  acto  âddicional,  seguir-se-ha 
que  pertence  ás  Ássembléas  provinciaes  com  exclusão 
da  Geral. 

Mas  não  compele  ás  Ássembléas  provinciaes  a  or- 
ganisação civil,  judiciaria  e  civil  do  império.  Com- 
pcte-lhe  somente  a  divisão. 

Logo  segue-se: 

Que  uma  parte  da  faculdade  indivisível  e  indis- 
pensável no  seu  estado  completo  para  legislar  sobre 
a  nossa  organisação  civil,  judiciaria  e  ecclesiastica 
estaria  depositada  nas  mãos  da  Assembléa  Geral. 

Que  outra  parte  igualmente  indivisível  estaria  nas 
mãos  de  20  Ássembléas  provinciaes. 

21 
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Seguir-se-hia  também : 

Que  sendo  impossível  um  accordo  entre  a  Assembléa 
r.eral  e  20  Assembléas  provinciaes,  accordo  do  qual  não 
cogitou  o  acto  addicional  e  cujo  modo  não  marcou, 
seria  irreformavel  de  facto,  a  nossa  organisação  civil, 
judiciaria  e  ecclesiastica. 

Que  a  Comarca,  o  Município  c  a  Freguezia,  taes 
quaes  as  achou  o  acto  addicional,  apezar  de  não  con- 
sagradas nem  definidas  pela  Constituição,  ficarião  ele- 
vadas de  facto  á  categoria  de  instituições  constitu- 
cionaes,  somente  reformáveis  pelos  meios,  por  que 
o  pôde  ser  a  Constituição. 

Se  as  Assembléas  provinciaes  pudessem,  em  lugar 
das  circumscripções  territoriaes  estabelecidas  nas  leis 
geraes,  crear  outras  ou  alterar  as  suas  condições,  po- 
derião  introduzir  na  administração  geral  do  Estado 
a  mais  completa  anarchia,  e  tornar  inapplicavel  a  le- 
gislação que  regula  a  organisação  judiciaria  e  eccle 
siastica,  a  das  municipalidades,  da  guarda  nacional, 
das  eleições  e  da  Fazenda  para  a  cobrança  e  fisca- 
lisação  dos  impostos  geraes  nas  localidades. 

Destas  breves  observações  concluo  que  no  Poder 
Legislativo  Geral  continua  a  residir  a  faculdade  am- 
plíssima de  legislar  sobre  a  divisão  civil  judiciaria 
e  ecclesiastica  em  geral,  em  absoluto,  sem  referencia 
a  este  ou  aquelle  lugar  nas  Províncias. 

A  attribuição  que  dá  ás  Assembléas  provinciaes  o 
§  1.°  do  art.  10  do  acto  addicional,  restringe-se  á 
crcação  simplesmente  numérica,  á  alteração  quanto 
ao  território  das  cricumscripções  civis,  judiciarias  c 
ecclesiasticas,  creadas  por  leis  geraes,  e  segundo  as 
condições  estabelecidas  por  essas  leis. 

Quando  uma  lei  provincial  crêa  uma  Comarca, 
uma   Freguezia,    não   crêa   uma    entidade    nova  qne 
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imagina.  Essa  entidade  é  feitura  da  lei  geral.  Faz 
uma  creação  meramente  numérica,  relativa  a  um 
certo  espaço  de  território.  Applica-lhe  a  lei  geral. 
Crêa  uma  circumscripção  territorial  definida  por  leis 
civis  e  canónicas,  que  são  geraes,  que  não  pôde  al- 
terar e  com  cuja  existência  conta  toda  a  legislação 
sobre  a  organisação  judiciaria,  sobre  a  municipal, 
sobre  a  guarda  nacional,  eleições,  a  de  Fazenda,  em 
uma  palavra  toda  a  organisação  geral  do  Império. 

A  intelligencia  que  acabo  de  expor  do  §  1.°  do  art. 
10  está  em  perfeita  harmonia  com  a  do  §7.°  do  mesmu 
artigo  como  adiante  veremos  do  Cap.  9.°  deste  Titulo. 

O  §  7."  do  art.  10  do  acto  addicional  confere  ás 
Assembléas  provinciaes  a  attribuição  de  legislar  sobre 
a  creação  e  suppressão  dos  empregos  municipaes  e 
provinciaes. 

Se  essa  attribuição  comprehendesse  a  faculdade  de 
alterar  a  natureza  e  allribuições  desses  empregos  fi- 
caria coarctada,  c  em  certos  casos  impossibilitada  a 
Assembléa  Geral  no  exercicio  de  attribuições  impor- 
tantíssimas que  tem,  que  não  lhe  tem  sido,  c  não  lhe 
podem  ser  contestadas.  Resultaria  dahi  completa  anar- 
ehia  e  confusão  de  attribuições. 

Tor  isso  o  art.  2.°  da  lei  n.°  10o  de  12  de  Maio 
de  1840  declarou  que  a  faculdade  de  crear  e  sup- 
primir  empregos  municipaes  e  provinciaes,  concedi- 
da ás  Assembléas  provinciaes  somente  dizia  respeito  ao 
numero  dos  empregos,  sem  alteração  da  sua  natureza 
e  attribuições. 

Ne  mesmo  caso  está  o  §  l.°  do  dito  art.  10  Sc  a 
allribuição  que  confere  ás  Assembléas  provinciaes  com- 
prehende  a  faculdade  de  crear  circumscripções  terri- 
toriaes  com  novas  condições  ou  de  alterar  as  c  >n- 
<ii'ôft^  existentes,    íica  coarctada    e    e:n  certos  casos 
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impossibilitada  a  Assembléa  Geral  no  exercício  de  attri- 
buições  importantíssimas  que  tem,  que  não  lhe  tem 
sido  e  não  lhe  podem  ser  contestadas.  Resultaria  dahi 
completa  anarchia,   c  confusão  de  attribuições. 

§  15*. 


IVão  podem  as  Assenibleas  provinciacs  estabelecer  condições 
para  o  provimento  das   Freguczías. 


Não  podem  estabelecer  condições  para  o  provimento 
das  Freguezias  por  ellas  creadas,  e  alterar  as  estabe- 
lecidas pelas  leis  geraes  e  canónicas.   (*) 

§  155. 

Da    Comarca. 

A  Comarca  era  nos  tempos  coloniaes  um  numero 
de  villas  com  seus  territórios,  cuja  justiça  era  admi- 
nistrada por  um  Corregedor  e  mais  Ministros  que  re- 
sidião  na  Cidade  mais  notável  e  principal,  chamada 
cabeça  de  Comarca.  Então  Unhão  os  Corregedores 
grande  numero  de  attribuições  administrativas.  (*¥) 
Era  portanto  então  a  divisão  de  Comarca,  além  de 
judiciaria,  administrativa. 


(*)  Assim  o  reconhece  a  Consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Con- 
selho de  Estado  de  28  de  Março  de  18oo,  Relator  o  Sr.  Visconde 
de  Maranguape,  votos  os  Srs.  Abrantes  e  Sapocahy,  e  com  a  qual 
se  conformou  a  Resolução  Imperial  de  21  de  Abril  do  mesmo  anno. 
Essa  Consulta  versa  sobre  uma  lei,  n.°  13,  da  Assembléa  provin- 
cial de  Goyaz  que  revogou  as  de  o  de  Dezembro  de  1840,  de  30  de 
.junho  de  1846,  e  de  2  de  Agosto  de  1S32,  na  parte  cm  que  esta- 
bclecião  condições  para  o  provimento  de  Freguezias. 

vide   o  meu  Ensaio  sobre  o  Direito  Administrativo  Tomo  1.". 
Cap.  20,  pag.   137;  nota  1. 
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Hoje  a  Comarca  é  um  numero  de  villas  com  o 
território  de  seus  municípios  debaixo  da  jurisdicção 
de  um  Juiz  de  Direito,  que  exerce  nella  a  que  lhe 
marca  a  lei  geral. 

E'  hoje  entre  nós  a  divisão  de  Comarca  somente 
judiciaria.  As  poucas  attribuições  administrativas  que 
dos  antigos  Corregedores  conservão  hoje  os  Juizes  de 
Direito,  não  podem  dar  á  Comarca  o  caracter  de 
divisão  administrativa. 

Parece  que  o  acto  addicional  suppôz  as  Assembléas 
provinciaes  mais  habilitadas  com  o  conhecimento  pra- 
tico dos  lugares  para  fazer  uma  boa  divisão  de  Co- 
marcas em  suas  Provindas  do  que  a  Asscmbléa  Geral, 
tão  sobrecarregada  de  negócios.  Mas  não  podendo  ser 
muito  avultado,  cada  anno,  o  numero  de  novas  Co- 
marcas creadas,  podendo  ser  supprida  a  falta  de 
conhecimento  pessoal  do  lugar ,  por  meio  de  repre- 
sentações, propostas,  informações,  dados  estatisticos, 
audiência  das  mesmas  Assembléas  provinciaes,  me- 
nores inconvenientes  se  terião  talvez  dado,  se  a  facul- 
dade de  crear  divisões  meramente  judiciarias,  hou- 
vesse sido  conservada  á  Asscmbléa  Geral.  Não  contarão 
porem  os  autores  do  acto  addicional  com  os  repetidos 
abusos  de  que  teremos  occasião  de  fallar. 


Do  Município. 

O  Municipio  além  de  ser  uma  divisão  administrativa 
de  máxima  importância,  pelo  seu  governo  municipal, 
também  o  é  como  divisão  judiciaria.  Tem  foro  civil, 
todos  os  officiaes  de  justiça  que  o  compõem,  Con- 
selho de  Jurados,  etc, 
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O  abuso  da  creação  de  municípios  sem  população 
sufficiente  habilitada  para  os  necessários  cargos  pú- 
blicos que  exige,  para  a  administração  da  Justiça,  sem 
rendas,  sem  cadêas,  sem  casas  de  Gamaras,  ele,  tem 
levado  não  só  o  Governo  mas  a  Assembléa  Geral  a  lançai 
mão  de  meios  tortuosos  para  neutralisar,  ou  inútil  isar, 
a  certos  respeitos,  essas  creações. 

E'  da  essência  do  Município  como  divisão  judiciaria 
ter  um  Juiz  Municipal ,  um  foro  civil  próprio  ,  um 
Conselho  de  Jurados,  e(r. 

Entretanto  vio-se  a  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841 
obrigada  a  reunir  Municípios  debaixo  da  jurisdicção 
de  um  Juiz  Municipal  para  que  tivesse  oceupação,  e 
para  se  poder  reunir  um  numero  de  Jurados  sutfi- 
eienle  para  formar  conselho.  (  Regulamentos  de  31 
de  Janeiro  de  18i-2,  e  de  24  de  Março  de  1843.) 

O  Aviso  n.°  30  de  3  de  Março  de  1859  declarou  que 
embora  lenha  sido  creado  um  Município,  não  ha  de 
existir  nelle  Juiz  Municipal  sem  Decreto  que  o  ins- 
titua de  novo. 

S    157. 

Da  Pareehia. 

\  antiquíssima  .  geralmente  adoptada  nos  paizes 
christãos ,  divisão  em  parochias ,  é  principalmente 
ecclcsiastica,  epara  fins  espirituaes.  Paròchia  ul  locus 
quo degit popuhis  alicui  Ecelçsia  deput-atus  certis  fmi- 
bus  limilalus. 

A  erecção  de  uma  paròchia ,  pelo  que  toca  ao 
espiritual,  pertence  ao  Bispo  só,  porque  somente  e!!e 
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pude  dkslrahir  de  um  parodio  urna  pacle  dos  habi- 
tantes do  sua  paroehia. 

O  Concilio  de  Trento,  admittidu  entre  nós,  diz  no 
Cap.  í.°,  Sess.  21  de  reformai:  — «  Episcopi  etiam  tau- 
quam  apostólica?  sedis  delegati,  ia  omnibus  Ecclesiis 
parochialibus,  vel  baptismalibus  ,  in  quibus  populus 
ita  numerosus  sit,  ut  unus  redor  non  possit  suffieeiv 
ecclesiasticis  saeramentis  ministrandis,  et  cultui  divino 
peragendo  ;  cogant  redores  vel  ai ios,  ad  quos  pertinel 
sibi  tot  sacerdotes  ad  hoc  múnus  adjungere ,  quol 
suíiiciant  ad  sacramenta  exhibenda,  et  cultum  divinum 
celebrandum.  In  iis  vero,  in  quibus  ob  locorum  dis- 
tantiam  ,  sive  difficultatem ,  parochiani  sine  magno 
incommodo  ad  percipienda  sacramenta  et  divina  oífi- 
cia  audienda  accedere  non  possunt ;  novas  parochias, 
etiam  invitis  rcctoribus,  juxta  formam  constitutionis 
Alexandri  III,  quse  incipit  ad  audientiam  constituere 
possint. 

«  Selon  cc  reglement,  diz  André ,  Droit  Canon ,  il 
faut  pour  une  credion  de  cure  que  1'Evêque  fait  de 
lui  même  ou  sur  la  requisition  des  habitants.  1.°que 
le  peuple  soit  assez  considerable.  2.°  Sil  y  a  une  cha- 
pelle  construite  dans  un  lieu  comrnode,  1'Eveque  doit 
la  prendre  plutot  que  de  faire  balir  une  nouvelle 
eglise ,  du  consentement  de  ceux  a  qui  elle  appar- 
tient,  si  la  chapelle  n'est  pas  publique.  3.°  11  doit  in- 
formei' de  la  comuioditó  et  de  1'incommodité,  et  il  faut 
que  1'information  verifie  les  causes  de  1'erection.  4.°  II 
faut  appeller  les  interesses,  savoir  le  cure  de  1'eglise 
dont  on  fait  le  dcmembrcment ,  les  fabricans,  et  le 
conscil  municipal.  » 

«  Le  Concile  de  Trente  permet  aux  Evêques  de  passer 
par  dessus  les  oppositions  des  anciens  cures,  s'ils  le 
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jugent  a  propôs;  mais  nempêche  pas  quils  ne  dui- 
ventpastoujoursles  appeller.  «  Requiritur  ad  erectio- 
ncm  nova;  parochise  ut  citetur  redor  matricis  ecclesiae, 
nam  ctsi  crectio  íieri  possit  etiam  ipso  invilo,  lamcn 
non  potest  íieri  nisi  eodem  citato  et  requisito.  » 

Já  se  vè  que  o  Bispo  tem  importantes  obrigações  a 
cumprir  que  a  autoridade  civil  deve  respeitar. 

Em  alguns  paizes  calholicos  os  Bispos  sós  creavão 
novas  Tarochias  (¥). 

Posto  que  a  parochia  seja  uma  divisão  mais  propria- 
mente ecclesiaslica  (**)  todavia  também  é  divisão  civil 
porque  com  cila  muito  se  relacionão  ou  devem  rela- 
cionar as  leis  civis. 


ror  exemplo  em  França.  A  lei  de  S  de  Abril  de  iS02  exigio  a  auto- 
mação do  Poder  Civil. 

Dufour  Traité  de  Droit  administratif  appliqué,  Tomo  3.°  expõe  o 
modo  pelo  qual  se  faz  hoje  alli  a  erecção  das  parochias. 

«  366.  Lorsquil  s'agit  dobtenir  quune  église  soit  érigée  en  cure, 
le  voeu  en  est  exprime  par  le  Conseil  municipal  de  chaque  commune 
ou  par  les  principaux  habitanls,  s"il  n'v  a  quune  section  de  commune 
qui  y  soit  intéressée. 

«  La  demande  qu'on  adresse  a  l*evèquc  et  au  préfet,  doit  mentionner 
le  nombre  des  babitants  tant  de  la  paroisse  actuelle  que  de  celle  pro- 
jetée.  et  la  distance  des  lieux,  avec  letendue,  et  les  limites  des  terri- 
toires.  Elle  exprime  si  la  nouvelle  paroisse  doit  èlre  composée  de 
plusieurs  communes  ou  dune  seule,  ou  d'une  simple  section  de  com- 
mune. II  importe  aussi  de  faire  connaitre  la  difticulté  des  Communi- 
cations ainsi  que  de  donner  un  ètat  descriptif  de  1'église,  du  presbytere, 
ilu  cimetiére,  avec  un  inventaire  du  mobilier  appartenant  a  1'eglise,  et, 
a  defautde  ces  objets,  de  justilier  de  rengagemcnt  pris  par  les  babitants 
de  les  fournir. 

«  L'érection  est proposée  par  1'évêque;  le  préfet  donnc  son  av!s  et 
sil  doit  y  avoir  distraction  dune  portion  de  lerritoire  dune  cure  on 
demande  également  lavis  du  cure  de  lafabrique  de  cette  cure.  Vov. 
L.  18  germ.  au  X,  arts.  60,  61,  62,  et  dec.  11  prairial  au  XII,  arts.  1  et  2  . 
et  sur  le  vu  de  ces  piéces  transmises  au  ministre  des  cultes  par  1'évêque 
et  ,par  le  préfet,  il  intervient,  s'il  v  a  lieu,  un  décret  delibere  en  Conseil 
dEtat,  aux  termes  duquel  1'évêque  est  autorisé  a  ériger  la  cure.  » 

'  Principalmente  entre  nós  onde  a  legislação  não  se  tem  oceupado 
da  paroebia  para  organisar  a  sua  administração  convenientemente. 
Veja-se  a  importância  que  tem  a  paroebia  na  Inglaterra,  nos  Estados- 
Tnidos;  a  organisação  que  tem  na  França,  em  Portugal,  etc.  Código 
administrativo  Portugucz,  Titulo  o.°  da  administração  parocbial. 

No  importante  relatório  apresentado  em  1839  á  Camará  dos  Repre- 
sentantes da  Bélgica,  por  Mr.  Frére  Orban,  Ministro  das  Finanças, 
lè-se : 

«  A  la  base  des  pouvoirs  que  l*on  vient  dindiquer,  se  trouve  la 
paroisse:  pouvoir  souverain  dans  sa  spbere,  la  paroisse  constitue  une 
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A  parochia,  diz  o  Arcebispo  de  Paris,  (*)  debaixo  do 
ponto  de  vista  temporal,  é  um  estabelecimento  publico 
e  legal,  tem  bens,  rendas  e  encargos,  é  administrada 
por  uma  fabrica,  em  conformidade  de  leis  e  regula- 
mentos especiaes  emanados  da  autoridade  civil. 

«  \a  antiga  Monarchia  Portugueza  de  que  o  Brasil  fez 
parle,  diz  a  Consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado  de  Abril' de  1847  (não  traz  data  do  dia)  Relator 
o  Sr.  B.  P.  de  Yascoiicellos ,  votos  os  Srs.  Carneiro  Leão 
e  Lopes  Gama  ,  o  Rei  pelo  seu  Tribunal  da  Consciên- 
cia e  Ordens,  era  o  que  creava  as  novas  parochias; 
ouvia,  quando  assim  lhe  parecia,  os  Bispos  e  com  o  voto 
destes  eoníbrmava-se ,  ou  deixava  de  confonnar-se ,  se- 
gundo o  seu  entender  ou  as  opiniões  do  seu  Tribunal. 
Xunca  se  reputou  indispensável  para  as  creaçòes  e  al- 
terações de  parochias  a  intervenção  dos  Bispos;  nunca 
os  Bispos,  durante  a  união  do  Brasil  com  Portugal,  creárão 
freguezías  e  lhes  assignárão  território,  como  o  deverião 
ter  feito  se  os  Santos  Cânones,  na  parle  em  que  attri- 
buem  aos  Bispos  autoridade  para  erigir  novas  fregue- 
zías, e  alterar  as  existentes  não  tivessem  sido  modificados 
pelo  direito  do  Padroado  e  pela  disciplina  da  Igreja  Bra- 
sileira.» 

E  em  outro  lugar  diz  a  mencionada  Consulta  : 

«Força  é  reconhecer  que,  para  o  exercício  desse  direito, 
os  Cânones  exigem  <>  concurso  ou  consenso  do  Padroeiro., 
quando  as  parochias  são  do  Padroado,  e  não  podia  ser 
de  outro  modo,  porque  os  Padroeiros  ou  Instituidores 
tem  direitos  que  não  se  podem  desattender.  Estes  direitos 
reconhece  a  Constituição  de  Alexandre  íll  ad  audientiam, 


unité  ayant  ses  attribuitions  propres ,  s'étendant  sui*  toute  la  surface 
du  pays,  daus  lescomtés,  dans  los  cites,  daus  los  bourgs;  elle  en  est 
tm  fractionnement  maleriel  et  non  une  divisam  politique,  et  sauf 
laction  judiciaire,  qui  peut  la  rendre  responsable  de  ses  açtes;  elle 
posséde  dans  le  cercle  de  ses  acles  une  vérilable  souverainele.  Le 
príncipe  fondamental  de  la  paroisse  angláise  est  que  le  pouvoir  sou- 
verain  resido  dans  1'asserablee  de  tons  eetix  de  ses  nabitants  qui  payent 
la  taxe  ilos  pauvres  ali  rate-payers  ;  celte  assemblée  so  nouuue  vestry, 
el  tom  membro  dn  vestry  so  nomme  vestryman.  De  co  preririer  prín- 
cipe decoule  toute  1'organisation  paroissiale,  <-i< .  ■>  Que  adiuiraveis 
instituições  ! 

No  seu  excellente  livro.  Traité  de  rádmihistralion  lemporêlle  dos 
paroisses.  Vido  também  Vuillefroy  Traité  de  radministration  du  culte 
calholique. 
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que  o  Concilio  Tridenlino  aponta,  mandando  guardai  a 
forma  dessa  Constituição  na  creação  de  novas  parochias, 
e  para  a  qual  faz-se  necessário  o  consenso  do  Padroeiro 
cum  canónico  fundatoris  assensit.  Os  benefícios  eccle- 
siaslicos  no  Brasil  são  todos  do  Padroado  e  Padroado 
Imperial  e  consequentemente  é  indispensável  a  inter- 
venção do  Poder  temporal  para  a  creação  ,  união  e  di- 
visão das  Igrejas  parochiaes,  segundo  as  disposições  ca- 
nónicas já  citadas  ,  assim  como  existe  da  parte  dos  Bispos 
direito  para  intervir  nos  mesmos  objectos,  e  lambem  por 
disposição  de  cânones. 

«  Não  consta  á  Secção  (accrescenta  a  Consulta)  que  em 
algum  Estado  Catholico  estejão  em  liderai  observância  os 
Santos  Cânones  citados  ;  em  todos  elles  tem  sido  os  mes- 
mos Cânones  ,  mais  ou  menos  modificados  ,  segundo  os 
usos  e  estylos  de  cada  Igreja,  sem  que  se  tenha  consi- 
derado infringido  o  dogma,  ou  a  disciplina  substancial 
da  Igreja  universal.» 

0  finado  Bispo  do  Rio  de  Janeiro,  nos  seus  Elementos 
de  Direito  Ecclesiastico  com  applicação  dos  usos  da 
Igreja  do  Brasil  diz  : 

«  Os  Bispos,  cada  um  na  sua  respectiva  Diocese,  são 
os  que  creao,  unem  ,  dividem  .  supprimem  as  parochias, 
e  em  geral  quaesquer  outros  benefícios  das  Dioceses  , 
exceptuando  somente  os  canonicatos  das  Cathedraes ,  e 
talvez  os  das  Collegiadas  ;  são  lambem  os  Bispos  os  que 
provêm,  isto  é  ,  instituem ,  dão  missão  ou  collão  os  pa- 
rochos  e  quaesquer  outros  beneficiados. 

«  Esta  these  que  é  de  direito  publico  ecclesiastico  foi 
demonstrada  em  outra  parle  (V.  §§  256  e  seguintes)  e 
corroborada  com  textos  de  direito  e  principalmente  do 
Tridenlino,  um  dos  quaes  é  claríssimo  e  reproduzimos 
aqui.  Todavia  é  preciso  aceitar  algumas  modificações 
dessa  these,  resultado  das  leis  civis,  ao  menos  entre 
nós,  onde,  1 .°  os  Bispos  não  inslituem  os  parochos  sem 
apresentação  do  Governo  pelo  seu  jus  patronaius.  2.° 
as  Assembléas  provinciaes  e  não  os  Bispos  creão  as 
parochias,  havendo  accordo  entre  uma  e  outra  auto- 
ridade. » 

0  que  é  fora  de  duvida  é  que  o  acto  addicional 
deu  ás  Assembléas  provinciaes  exclusivamente  a  at- 
tribuição  de  crear,  extinguir,  reunir  e  dividir  fre- 
guezias. 


oue  tilas  tom  exercido  esta  allribuiçào  exclusivamente 
desde  o  acto  addicional,  ouvindo  umas  vezes  os  Bispos, 
outras  não. 

Que  uma  grande  parte,  se  não  a  maior  dessas  di- 
visões, não  é  precedida  de  informações  completas  e 
imparciaes,  não  é  feita  por  conveniências  do  serviço 
divino,  nem  humano,  mas  sim  para  satisfazer  exigências 
de  influencias  locaes,  das  quaes  se  esperão  votos  nas 
eleições;  para  que  hajão  mais  eleitores,  mais  officiaes 
de  Guarda  Nacional,  mais  Juizes  de  Paz,  mais  Sub- 
delegados. Com  vistas  nas  eleições  é  frequentemente 
a  população  baldeada  de  umas  para  outras  freguezias, 
a  fim  de  desfalcar  umas  influencias,  levantar  ou 
fortificar  outras. 

§  158. 

As  Assembléas  nroviuciaes  devem  ouvir  o  Prelado  Diocesano, 

Na  creação,  extineção,  reunião  e  divisão  das  parochias 
tem  os  Bispos  deveres  a  cumprir,  que  lhes  são  impostos 
pelas  leis  canónicas.  A  autoridade  civil  deve  facili- 
tar-lhes  esse  cumprimento  em  vez  de  o  tolher. 

Pelo  que  respeita  ás  necessidades  espirituaes  são  os 
Bispos  os  competentes  para  bem  ajuizar  e  informar. 

Demais  não  ha  parochia  emquanto  não  é  canonica- 
mente provida.  Nenhum  parodio,  ainda  que  Regular 
seja,  pôde  servira  sua  Igreja,  nem  cm  cousa  alguma 
exercitar  as  funeções  parochiaes,  sem  a  instituição  e 
approvação  dos  Bispos,  como  é  expresso  na  lei  de  30 
de  Julho  de  1793. 

Nada  ha  portanto  mais  razoável  do  que  ouvir  o 
Prelado  Diocesano  antes  da  creação  e  procurar  pòr-se 
com  elle  previamente  de  accordo. 
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Haveado-se  suscitado  questão  entre  o  Reverendo 
Bispo  de  Pernambuco  c  a  Assembtéa  provincial  do 
Ceará,  por  o  não  haver  esta  ouvido  sobre  a  creação  de 
varias  freguezias,  e  ouvida  a  Secção  de  Justiça  cN> Con- 
selho de  Estado,  Relator  o  Sr.  Lopes  Gama,  votos  os 
Srs.  B.  P.  de  Yasconeellos  e  Bispo  de  Anemuria,  foi, 
em  conformidade  de  sua  Consulta  de  SG  de  Janeiro 
de  1844,  e  Resolução  Imperial  de  10  de  Fevereiro, 
expedido  o  Aviso  de  27  do  mesmo  Fevereiro  desse  anno, 
determinando  que  os  Presidentes  de  Provinda  não 
sanccionassem  leis  que  creassem  freguezias  sem  pre- 
ceder informação  dos  Prelados  e  que  no  caso  de  in- 
sistirem as  Asscmbléas  provinciaes,  como  lhes  permitle 
o  art.  15  do  acto  addicional,  informassem  o  Governo 
Imperial  sobre  a  inconveniência  das  divisões  eccle- 
siasticas,  a  que  houvessem  negado  a  sancção,  a  fim  de  que 
Sua  Magestade  o  Imperador,  usando  do  direito  que  lhe 
compete  na  apresentação  dos  parochos,  não  os  esta- 
beleça se  não  onde  as  Dioceses  os  reclamarem. 

Sobre  este  mesmo  assumpto  deu-se  em  Í853  um 
conflicto  entre  a  Assembléa  provincial  de  .Minas  e  o 
Reverendo  Bispo  de  S.  Paulo,  contlicto  desenvolvido, 
explicado  e  solvido  na  Consulta  da  Secção  de  Jus- 
tiça do  Conselho  de  Estado  de  2  de  Março  de  1830, 
Relator  o  Sr.  Euzebio  fie  Queiroz,  votos  os  Srs.  Ma- 
ranguapc  e  Abrantes.  Diz  essa  Consulta: 

«Ella  (a  Secção)  concorda  inteiramente  com  o  Conse- 
lheiro Procurador  da  Coroa;   emquanto  sustenta  que  as 

divisas  das  parochias  devem  ser  feiUis  de  eommum 
accordo  e  harmonia  entre  os  dons  poderes,  espiritual 
ou  ecclesiastico  e  temporal. 

«  Da  divisão  da  freguezia  resullão  consequências  de 
uma  natureza  espiritual,  tal  é  o  vinculo  entre  a  ovelha 
e  o  pastor,  os  soccorros  religiosos,  o  administração  de 
sacramentos  que  se  conhecem  debaixo  do  nome  de 
pasto   espiritual;    assim  a   doutrina  de  ser  esta  divisão 
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um  acto  puramente  civil  c  tão  estranho  á  Religião,  gue 
nem  ao  menos  deva  ser  ouvido  o  Prelado  respectivo, 
parece  á  Secção  um  erro  inadmissível,  cuja  refutação 
crê  ter  sido  neste  ponto  levada  á  evidencia  na  famosa 
polemica  entre  o  Bispo  de  Pernambuco  e  a  Assembléa 
provincial  respectiva.  Um  dos  mais  babéis  e  habilitados 
sustentadores  dessa  exageração,  o  Dr.  Jerónimo  Vilella  de 
Castro  Tavares  cantou  honrosamente  a  palinodia  na  nota 
117  ao  §  148  do  seu  compendio  de  Direito  ecçlesiastico, 
<>nde  assim  se  exprime.— Estudámos  melhor  a  questão, 
consultámos  sobre  ella  autores  o  pessoas  autorisadas,  e 
não  nos  envergonhamos  de  hoje  sustentar  a  doutrina 
opposta  áquella  que  outr'ora  defendíamos  no  recinto  da 
Assembléa  provincial. 

«   Pdde-se  hoje  mesmo  dizer  doutrina  corrente 

a  de  que  as  divisões  das  parochias  sejão  decretadas 
pelo  Poder  Legislativo,  precedendo  consulta  do  Dioce- 
sanof;  assim  acabou  na  Corte  de  proceder  o  Poder  Le- 
gislativo quando,  pelo  Decreto  de  1<i  de  Setembro  iU- 
1854,  se  formou  a  freguezia  de  Santo  António  dos  Pobres 
de    fragmentos   de  outras.  » 


§  159. 

\ào  é   uulia  a   lei    provi ucial   por   falia    dessa    audiência. 

Havendo  a  lei  provincial  das  Alagoas  de  23  de  Abril 
de  1842,  creado  um  Curato  naCapélla  e povoação  do 
Piassabussú,  sem  dar  côngrua  ao  Cura,  c  declarando 
o  Reverendo  Bispo  de  Pernambuco,  que  não  lhe  era 
possível  dar  seu  assenso  a  essa  lei,  em  consequência 
de  não  haver  precedido  seu  parecer  e  informação,  de 
que  não  se  podia  prescindir,  segundo  a  determinação 
das  leis  canónicas,  não  se  recordando  a  Assembléa 
de  que  o  novo  Cura  não  pôde  ser  instituido  sem 
côngrua,  declarou  o  Aviso  de  3  de  Novembro  de  1812, 
que  posto  fosse  sempre  mui  conveniente  a  audiência 
dos  Bispos  para  a  divisão  e  creação  das  parochias 
exigida  pelas  leis    canónicas,  comíudo   da  falta  delia 
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não  vinha  prejuízo  á  lei  provincial,  attenla  a  gené- 
rica disposição  do  acto  addicional ;  mas  que  a  res- 
peito da  creação  de  um  novo  Curato  sem  côngrua  era 
muito  razoável  e  attendivel  o  reparo  do  Reverendo 
Bispo,  pois  o  haver  ou  pretender-se  que  houvesse  um 
parocho  sem  côngrua  era  contrario  aos  princípios  do 
Direito  Divino  e  aos  preceitos  das  leis  canónicas  c 
pátrias,  pelo  que  devia  o  Presidente  da  Província  em- 
pregar os  meios  competentes  para  obter  da  Assembléa 
provincial  a  revogação  da  lei. 

Os  Avisos  de  27  de  Fevereiro  de  1844,  (acima  citado) 
e  de  2  de  Junho  de  1846  declarando  necessária  a  au- 
diência do  Diocesano,  e  exigindo  que  os  Presidentes 
neguem  a  saneção  ás  leis  que  crearem  parochias  sem 
essa  audiência,  declarão  que  comtudo  taes  actos  não 
podem  ser  considerados  nullos.  Este  ultimo  Aviso  de- 
clara censurável  o  procedimento  do  Presidente  da  Pro- 
víncia por  haver  sanecionado  uma  lei  sem  aquella 
audiência. 

§  160. 

Retirada  tio   ^sentimento  nelo  Diocesano. 

Ainda  que  o  Prelado  Diocesano  retire  o  seu  assen- 
timento dado  para  a  creação  de  uma  parochia,  deve 
ser  cumprida  a  lei  provincial,  que  a  creou.  (Aviso 
n.°  338  de  2  de  Agosto  de  1861,  expedido  em  con- 
formidade de  Resolução  imperial  tomada  sobre  Con- 
sulta da  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  de 
?i   de  Julho  do  mesmo  anno.)  (*) 


Havendo  o  Prelado    Diocesano  do  Ceará    dado  <>  seu 
n i « ■  1 1 1  <  >  á  Resolução  provincial  que  regulava  os  limites  das  parochias 
do  Saboeiro,  s.  Matheus,  Arueirós,  Telha  e  Assari,  retirara  o  assen 
timento  dado,    mandando  que  continuasse  a  vigorar  a  antiga  divisão 


§  161. 

Necessidade  de  regular  este  assumpto. 

Na  sua  obra  acima  citada  diz  o  finado  Bispo  do  lVio 
do  Janeiro : 

«  Não  fizemos  entrar  na  discussão,  que  agora  concluímos, 
essa  idéa  de  audiência  dos  Bispos,  por  parecer-nos  que 
dia  em  nada  adianta  a  questão,  ao  menos  emquanlo 
fôr  o  que  tem  sido  alé  aqui,  quando  lei  nenhuma  a 
ordena  e  tem  definido  o  seu  valor.  Porque  se,  ouvido  o 
Bispo  este  concorda  com  a  idéa  da  Assembléa,  tem  pres- 
tado o  seu  concurso,  e  nenhuma  questão  haverá  ;  mas  se 
o  Bispo  não  concordar,  e  apezar  disto  a  Assembléa  in- 
sistir no  seu  projecto,  a  questão  não  apparecerá,  o  eon- 
flicto  não  se  dará?  E  pois  a  audiência  do  Bispo  pouco 
ou  nada  faz  para  o  caso.  Por  ultimo  notaremos  que  os 
cânones  ordenão  um  processo — de  cominado  et  incom- 
modo,  —  e  a  audiência  dos  interessados  nos  casos  da 
creação  de  novos  benefícios  ecclesiasticos  em  geral, 
união  e  divisão  dos  existentes,  o  que  é  applicavel  ás 
parochias;  mas  hoje  como  estas  são  creadas,  unidas 
divididas  e  supprimidas  entre  nós  pelo  Poder  legislativo 
provincial  o  debate  das  Camarás  suppre  esses  actos  pre- 
liminares. » 

O  debate  não  pode  supprir  informações  competentes, 
e  os  exames  a  que  deve  proceder  o  Diocesano,  segundo 
as  leis  canónicas.  O  debate  deve  versar  sobre  dados 
positivos,  bem  e  competentemente  averiguados.  Entre 
o  poder  o  Bispo  fazer  por  si  só  a  creação  ou  alte- 
ração e  pôr  o  veto  na  lei,  ou  não  terno  acto  a  menor 
ingerência  ha  um  razoável  meio  termo,  a  sua  infor- 
mação e  parecer,  que  não  pôde  deixar  de  merecer  a 
maior  consideração  e  de  ter  o  maior  peso. 

Essa  informação  pôde  illustrar  a  Assembléa  na 
adopção  ou  rejeição  da  lei,  o  Presidente  na  con- 
cessão ou  denegação  da  saneção,  fazer  sobresahir  o 
escândalo  da  medida,  quando  o  haja. 
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com   effeito   este    assumpto  devia  ser   regulado,  e 

principalmente    o  caso  em  que  não  houver  aceordo 
entre  o  poder  espiritual  e  temporal. 

A  Consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Es- 
tado de  Abril  de  1847,  Relator  o  Sr.  B.  P.  de  Yas- 
concellos,   que  ha  pouco  citei,   dizia  : 

■  ignora  a  Secção  disposição  de  lei  escripta  que 
regule  o  modo  peio  qual  darão  os  Reverendíssimos 
Bispos  seu  juizo  acerca  da  creação  de  novas  parochias, 
e  u  valor  que  elle  deve  ter  para  a  validade  do  acto. 
A  necessidade  de  uru  Regulamento  a  este  respeito  se 
evidencia,  pelo  menos  quando  se  figura  a  hypothese 
de  não  haver  aceordo  entre  os  dons  Poderes  espiritual 
e  temporal.  » 

Parece-me  tora  de  duvida  que  o  Poder  Legislativo 
Geral  tem  o  direito  de  regular  o  modo  e  condições, 
mediante  as  quaes  hão  de  ser  feitas  divisões  geraes 
a  lodo  o  Império,  e  que  servem  de  base  á  legislação 
geral,  com  que  evitará  condidos,  e  não  pode  olVondei 
o  direito  que  leni  as  Assembléas  provinciaes  de  legislar 
numericamente  sobre  divisões  territorjaes. 


§    K'~'. 


Das  parochias  consideradas  como  bases  das  operações 
eleito  raes. 


A  lei  geral  considera  a  divisão  ecclesiasliea  das  pa- 
rochias como  base  das  operações  eleitoraes.  (Decreto 
n.°  480  de  24  de  Outubro  de  1846,  expedido  sobre  Con- 
sulta da  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 
E  como  essa  base  eslá  á  mercê  das  Assembléas  pro- 
vinciaes, tem  o  Poder  Geral  procurado  premuni  r-se, 
quanto  lhe  era  possível,  contra  os  abusos  que  essas 
Corporações  soem  commelter  em  tal  divisão. 
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.Não  havendo  parochia  emquanto  não  é  canonica- 
mente provida,  votâo  os  habitantes  da  novamente 
creada,  emquanto  não  é  effectuado  o  provimento  ca- 
nónico, nas  freguezias  ás  quaes  antes  pertencião.  Re- 
solução Imperial  de  19  de  Dezembro  de  1846,  tomada 
sobre  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  17,  e  Aviso  n.°  \'õG  de  21  do  mesmo  mez  e 
anno,  §  3.°,  expedido  em  conformidade.  Aviso  n.°  49 
de  20  de  Fevereiro,  §  12,  e  n.°  137  do  1.°  de  Outubro 
de  1847,  n.°  19  de  8  de  Fevereiro  e  n.°  65  de  19  de 
Mato  de  1848,  n.°  21  de  23  de  Janeiro,  duvida  4.%  n.°  27 
de  30  do  mesmo  mez  de  1849.  Ultimamente  o  Aviso  de 
23  de  Novembro  de  1864  novamente  declarou  que, 
embora  tenha  a  Assembléa  provincial  alterado  os  li- 
mites de  uma  parochia  passando  por  isso  a  pertencer 
a  outra,  parte  de  seus  habitantes,  não  pôde  dei- 
xar esta  parte  de  concorrer  á  eleição  daquella  pa- 
rochia emquanto  não  íor  approvada  pelo  Diocesano 
essa  alteração  ,  visto  que  a  divisão  ecclesiastica  é  a 
base  das  operações  eleitoraes. 

O  Aviso  ri. °  37  de  6  de  Março  de  1848,  referindo-se 
á  controvérsia,  ha  muito  agitada,  sobre  a  verdadeira 
intelligencia  do  acto  addicional  quando  conferio  ás 
Assembléas  provinciaes  a  faculdade  de  deliberarem 
sobre  a  divisão  ecclesiastica ,  e  que  (diz  o  Aviso)  só 
poderá  terminar  por  decisão  authentica  da  Assembléa 
Geral  Legislativa,  a  quem  compete  interpretar  as  dis- 
posições do  mesmo  acto  addicional ,  declarou  que  a 
lei  regulamentar  das  eleições ,  assim  como  todas  as 
leis  geraes  antigas  e  modernas,  quando  designãojas 
parochias  para  a  celebração  de  quaesquer  actos  do 
serviço  publico,  as  considerão  sempre  como  instituídas 
canonicamente ,  da  mesma  sorte  que  só  reconhecem 
como  parorhos  aquelles  sacerdotes  que   exercem  as 
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funcções  parochiaes  ou  jure  próprio,  por  collação  ec- 
clesiastica  perpetua  ou  temporária,  ou  por  delegação 
dos  respectivos  Parochos  collados,  mediante  a  auto- 
risaçâo  do  competente  Prelado ,  segundo  as  leis  da 
Igreja. 

Por  conseguinte,  conclue  o  Aviso,  qualquer  que  possa 
ser  a  força  e  o  effeito  da  lei  provincial,  nunca  poderá 
ella  contrariar  e  menos  prevalecer  á  lei  geral,  a  fim  de 
que  se  repute  legitima  parochia ,  para  os  actos  da 
eleição,  uma  Igreja  para  a  qual  ainda  se  não  fez  a 
trasladação  canónica  da  pia  baptismal,  nem  do  Sa- 
crário, dos  livros,  etc;  e  onde  não  se  poderáõ  celebrar 
os  oíficios  puramente  parochiaes,  nem  os  sacramentos 
da  Igreja  Catholica ,  sem  intervenção  do  Poder  eccle- 
siastico  reconhecido,  protegido  e  mantido  por  todas 
as  nossas  instituições  civis,  e  pela  própria  Constituição 
do  Estado. 

O  Decreto  n.°  1.801  de  7  de  Agosto  de  1856,  e  o  de 
n.°  1.803  de  19  do  mesmo  mez  e  anno  declararão  que 
a  presente  divisão  de  districtos  eleitoraes  não  poderia 
ser  alterada  senão  por  lei  geral  na  forma  do  §  4.°  do 
Decreto  de  19  de  Setembro  de  18jo.  E  acerescentárão, 
art.  2.°:  «  As  novas  freguezias  que  forem  creadas  pela 
Assembléa  provincial,  pertencerão  aos  districtos  elei- 
toraes, a  que  pertencerem  as  freguezias  de  que  forem 
desmembrados.  Os  votantes  porém  daquellas  que  forem 
creadas  em  territórios  desmembrados  de  parochias  per- 
tencentes a  mais  de  um  dislricto,  continuarão  a  votar 
e  a  ser  votados  nas  parochias  a  que  pertencem,  até  que 
por  lei  geral  se  designe  o  districto  a  que  as  novas 
parochias  deveráõ  pertencer.  » 

No  caso  de  desmembração  de  uma  freguezia  e  anne- 
xação  a  outra,  por  lei  da  Assembléa  legislativa  pro- 
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vineial ,  os  habitantes  do  território  desmembrado  e 
annexo  continuão  a  ser  qualificados  e  a  exercer  o  di- 
reito eleitora!,  na  freguezia  da  qu.ai  forôo  ic»mem- 
brados  ,  porquanto  só  ao  Poder  Legislativo  geral  é 
permittido  alterar  os  districtos  eleitoraes.  Outra  intel- 
ligencia  teria  o  effeito  de  dar  ás  Assembléas  provinciaes 
o  direito  de  fazerem  indirectamente  aquella  alteração 
contra  a  intenção  do  legislador.  (Aviso  n.°  418  de  23 
de  Novembro  de  1857,  expedido  em  conformidade  da 
Resolução  Imperial  de  14  de  Novembro  do  mesmo 
anuo,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  do  Império  do 
Conselho  de  Estado  de  21  de  Outubro  também  do 
mesmo  anno.) 

§163. 

Abuso. 

Uma  das  attribuições  de  que  mais  tem  abusado  as 
Assembléas  provinciaes,  é  certamente  esta  que  lhes  con- 
fere o  acto  addicional  de  fazerem  as  divisões  civis, 
judiciarias  e  ecclesiasticas  da  Provinda.  (*) 

Embora  o  Aviso  de  29  de  Março  de  1842  recom- 
mendasse  aos  Presidentes  de  Provinda  que  obstassem 
á  decretação  de  novas  Comarcas,  não  reclamadas  por 
evidente  necessidade  publica,  e  isto  por  meio  de  in- 
formações claras  e  exactas,  e,  se  tanto  preciso  fosse, 
negando  a  sancção.  Embora  o  Conselho  de  Estado, 
em  varias  Consultas,  se  pronunciasse  contra  a  mul- 
tiplicação das  divisões  territoriaes ;  embora,  excitado 


(*)  Veja-se  o  Capitulo  9.°— Influencia  da  divisão  territorial,  popu- 
lação e  riqueza— do  meu  Ensaio  sobre  o  Direito  Administrativo, 
como  complemento  deste  Capitulo. 
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pelas  ponderações  da  Consulta  da  Secção  do  Império 
do  Conselho  de  Estado  de  5  de  Julho  de  1843,  o  Aviso 
de  21  de  Outubro  desse  anno  fizesse  ver  quanto  con- 
vinha não  multiplicar  os  districtos,  termos  c  paro- 
chias,  não  só  pela  difíiculdade  de  se  acharem  pessoas 
sufficientes  para  os  cargos  públicos,  como  também 
quanto  ás  parochias  pela  difficuldade  de  se  encon- 
trarem pastores  que  administrem  o  pasto  espiritual  (*) 
progredio,  ora  em  maior,  ora  em  menor  escala,  o 
furor  das  novas  divisões,  a  ponto  que  a  Consulta  da 
Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  15  de 
Novembro  de  1852,  referindo-se  aos  actos  da  sessão 
legislativa  annual  de  uma  Província ,  qualifica  va-os 
como  uma  revolução  na  divisão  civil,  judiciaria  e 
ecclesiastica  da  Província. 

§  164. 

I\"ào    tem    correctivo  cfficaz» 

E  são  tanto  mais  para  deplorar  esses  abusos,  porque 
não  são  as  leis  provinciaes  que  os  commettem  revo- 
gáveis pela  Assembléa  Geral.  Mo  podem  ser,  pela  sua 
matéria,  consideradas  nem  como  offensivas  dos  direitos 
de  outras  Provincias,  da  Constituição  e  dos  Tratados. 
£  não  podem  também,  por  essa  razão,  ser  suspensas 
pelo  Presidente  da  Provinda  nos  termos  do  art.  16 
do  acto  addicional.  Somente  o  podem  ser  simplesmente 


(*)  Lê-se  nesse  Aviso:  —  Talvez  que  a  inconsiderada  multiplicação 
das  freguezias  tenha  dado  motivo  a  acharem-se  muitas  dessas  des- 
providas de  Pastores  que  administrem  aos  povos  o  pasto  espiritual, 
dando-se  com  isto  motivo  a  que  vivão  inquietas  as  pessoas  de  cons- 
ciência timorata,  e  a  que  as  menos  escrupulosas,  soltas  inteiramente 
do  jugo  salutar  da  Religião,  se  precipitem  no  caminho  do  vicio, 
com  prejuízo  delias  e  da  Sociedade. 
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pela  negativa  de  saneção,  nos  termos  do  art.  15,  mas 
se  a  Assembléa  as  adoptar  por  dous  terços  de  votos, 
hão  de  ser  lei.  Gastou-se  o  unico  correctivo  dado  em 
tal  caso  pelo  acto  addicional. 

Erão  ainda  mais  aggravadas  as  consequências  des- 
ses abusos  porque  acarretavão  elles  considerável  aug- 
mento  de  despeza  aos  cofres  geraes,  depois  que  á 
cargo  dcllcs  ficarão  os  ordenados  dos  Juizes  de  Di- 
reito, Municipacs  e  as  côngruas  dos  paroohos.  É  um 
contra-senso  crear  a  Assembléa  provincial  a  despeza, 
e  limitar-sc  a  Assembléa  Geral  a  collocar  a  respectiva 
cifra  no  seu  orçamento. 

§  165. 

Meios  que  se  tem  procurado  para  eontrastar  o  abuso. 

Não  podendo  ser  esses  abusos  atacados  de  frente, 
porque  o  acto  addicional  não  dá  arma  efílcaz  para  isso, 
procurou-se  contrasta-los,  c,  buscando  torcicollos,  inu- 
tilisa-los. 

Occorreu  a  idéa  de  demorar  o  provimento  das  Co- 
marcas, de  as  não  prover  ( a  final  erão  sempre  provi- 
das), de  as  não  prover  com  os  pretendentes  por  amor 
dos  quaes  havião  os  patronos  promovido  a  creação. 
Annexárão-se  Termos,  para  não  augmentar  o  numero 
dos  Juizes  Municipaes,  e  a  despeza.  Foi  adoptada  a 
idéa,  como  vimos,  de  não  apresentar  parochos. 

São,  porém,  impróprios  esses  meios  de  um  Governo 
regular.  Ou  as  leis  provinciaes  que  creão  as  divisões 
territoriaes  são  leis  ou  não  o  são.  Se  o  não  são  tol- 
lilur  queestio. 

Se  o  são,  e  ninguém  o  pode  contestar,  se  são  tanto 
íeis  para  a  Trovincia  a  respeito  dos  assumptos  que  a 
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Constituição  incumbio  ás  Assembléas  provinciaes, 
quanto  o  são  as  geraes  para  todo  o  Império,  sobre 
objectos  que  a  Constituição  incumbio  e  o  acto  addi- 
cional  deixou  á  Assembléa  Geral,  dará  o  poder  geral 
o  mais  funesto  exemplo,  buscando  rodeios  para  não 
executar  leis  vigentes.  Quer  geral,  quer  provincial  a 
lei  élei.  O  povo  habitua-se  a  ver  leis  burladas  e  não 
cumpridas,  por  obstáculo  insuperável,  posto  por  um 
poder  supremo  cuja  missão  é  executar  e  fazer  execu- 
tar as  leis. 

Forão  no  Senado  em  Agosto  de  I8j9,  e  em  Junho 
de  1 86 1  propostas  e  discutidas  medidas  tendentes  a 
acautelar  os  inconvenientes  ponderados.  Propôz-se 
em  1859  que  a  despeza  que  requer  a  creação  de  no- 
vas comarcas  c  parochias,  so  pudesse  ser  feita  com 
prévia  autorisação  do  Corpo  Legislativo. 

Propôz-se  em  Junho  de  1861  que  nenhuma  co- 
marca, termo  ou  freguezia  fosse  provida  com  func- 
cionarios  de  ordem  civil  ou  ecclesiastica,  sem  que  ti- 
vesse sido  competentemente  decretada  a  especial  ver- 
ba de  despeza  a  fazer  com  os  mesmos  funccionaios  (*). 

Essas  medidas  não  forão  nem  podião  ser  adoptadas. 
Resolvião  a  questão  pelo  lado  pecuniário  somente,  e 
provisoriamente,  pondo  de  lado  a  de  direito,  que  ainda 
mais  complicavão.  A  Assembléa  Geral  votava  em  uma 
questão  de  dinheiro  o  cumprimento  ou  não  cumpri- 
mento de  leis,  que  ella  não  podia  rever  para  as  revogar 
ou  alterar,  porquanto  limitando-se  ellas  a  pontos  de 
divisão  territorial  das  Províncias  foi  este  assumpto 
posto  fora  da  sua  alçada  pelo  acto  addicional  e  passado 
exclusivamente  para  a  das  Assembléas  provinciaes. 


(*]  Vide  Annaes  do  Senado.    Sessão  de  16  de  Agosto  e  seguintes 
de  18-59,  e  sessão  de  10  de  Junho  e  seguintes  de  1861. 
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Procurando  sahir  destas  difticuldades  havia  o  Go- 
verno consultado  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de 
Estado,  sobre  a  parte  que  devia  ter  o  Governo  Gerai 
nas  creações  de  cornai cas  e  freguezias,  visto  impor- 
tarem taes  creações  despeza  certa  para  os  cofres  geraes. 

Sobre  este  objecto  versa  a  Consulta  da  dita  Secção 
de  12  de  Setembro  de  1360,  Relator  o  Sr.  Eusébio  de 
Queiroz,  votos  o  Visconde  do  Uruguay,  e  o  Sr.  Vis- 
conde de  Maranguape. 

A  Secção  reconhecia  que  era  de  grande  inconveniente, 
e  quasi  absurdo  que  fosse  um  poder  o  competente 
para  aiigmentar  o  numero,  e  outro  o  encarregado  de 
prover  ao  pagamento. 

Mas,  por  outro  lado,  é  inadmissivel  que  sejão  pagos 
pelos  cofres  provinciaes,  pela  maior  parte  tão  mal 
aquinhoados  na  divisão  das  rendas,  e  sobre  os  quaes 
já  pesão  tantos  ramos  de  serviço  e  a  despeza  com  em- 
pregados ás  vezes  executores  de  leis  geraes.  E'  também 
inadmissivel  que  fiquem  em  tamanha  dependência, 
das  Assembléas  provinciaes  empregados  executores  de 
teis  geraes. 

O  Consultor  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  que  foi  ouvido,  fazia  as  seguintes  judiciosas 
observações: 

«  Entendo  que  entrão  na  creação  de  uma  comarca 
dous  elementos  muito  distinctos,  °a  divisão  territorial  e 
a  organisação   do  juizo. 

«  A  divisão  territorial  limita  a  jurisdicção  que  pela  or- 
ganisação do  juizo  é  delegada  ás  autoridades  locaes,  se- 
parados estes  dous  elementos,  a  creação  da  comarca  não 
é  perfeita;  o  foro  não  está  constituido. 

«  A  simples  divisão  territorial  não  confere  jurisdicção ; 
marca  apenas  o  circulo  de  uma  jurisdicção  que  deve  ser 
delegada.  A  simples  organisação  do  juizo  confere  uma 
jurisdicção  sem  limites  territòriaes ,  e  por  conseguinte 
inexequível. 
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«  Estabelecido  este  principio  incontestável  a  consequên- 
cia que  delle  emana  necessariamente  é  a  seguinte: 

«  Se  o  acto  addicíonal  no  art.  10  f  1.°  deu  ás  Assem- 
bléas  provinciaes  a  attribuição  da  divisão  judiciaria: 

«  Se  a  Constituição  no  art.  4  02  §§  3.°  e  4.°  deu  ao  Poder 
Executivo  a  attribuição  de  organisar  os  juizos  na  forma 
das  leis,  pela  nomeação  dos  Magistrados  e  mais  empre- 
gados civis: 

«  E'  claro  que  tornou  dependente  dos  dous  poderes  a 
eivarão  de  uma  comarca.  Assim  é  necessário  que  se  dê 
accordo  entre  os  dous  poderes  para  que  a  comarca  seja 
creada,  e  para  que  se  exerça  essa  attribuição  mixta. 

«  A  Assembléa  provincial  não  pode  forçar  o  Governo  a 
nomear  Juiz  de  Direito  para  uma  Comarca/que  ella  houver 
creado,  assim  como  o  Governo  não  pôde  forçar  as  As- 
sembléas  provinciaes  a  crear  comarcas,  etc,  etc.  » 

E'  necessário  accordo.  Um  crêa  a  Comarca.  Outro 
dá-lhe  vida,  organisando  o  juizo.  Mas  a  difficuldade 
ílá-sc  quando  não  ha  accordo.  Quem  o  ha  de  estabe- 
lecer, ou  decidir  a  questão  quando  o  não  ha  nem  pode 
haver?  Ahi  jaz  a  diíllculdade. 

O  meio  efficaz  e  mais  razoável  seria  dar,  diz  a  ci- 
tada Consulta,  ao  Poder  Legislativo  a  attribuição  de  de- 
cretar as  divisões  territoriaes  para  as  autoridades  que 
elle  crêa  e  paga ;  mas  para  isso  seria  necessário  re- 
formar o  acto  addicional  art.  10  §  1.°  e§  7.°,  e  taes 
reformas  a  Secção,  longe  de  as  aconselhar,  as  julga  mais 
que  iuopportunas  e  perigosas. 

A  Consulta  concluio  que  se  solicitasse  declaração  do 
Corpo  Legislativo,  e  com  effeito  foi  pedida  no  Relatório 
do  Ministério  da  Justiça  á  Assembléa  Geral  Legislativa 
em  4861. 

A  Assembléa  provincial  do  Rio  de  Janeiro ,  parece 
que  com  o  louvável  fim  de  evitar  os  abusos  de  divisões 
territoriaes  feitas  por  sorpreza,  e  sem  os  dados  e  in- 
formações indispensáveis,  estabeleceu  condições  para 
a  creacão  de  Villás  e  Cidades  na  sua  lei  n.°  588  de  20 
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de  Outubro  de  1851,  depois  revogada  pela  de  n. 
de  10  de  Setembro  de  185.5. 

Esse  assumpto  também  foi  regulado  pelas  leis  da 
mesma  Província  n.03  413  de  16  de  Julho  de  1848,  e 
4.0G2  de  1857,  mas  essas  leis  erão  regimentaes. 

Ultimamente  a  lei  também  regimental  n.°  1.273  de 
16  de  Novembro  de  1863,  mandou  observar  estas  ul- 
timas com  alterações. 

Mas  que  garantias  oíferccem  para  o  caso  Regimentos 
não  sanccionados  pelos  Presidentes  das  províncias, 
revogáveis  á  vontade  das  Assembléas?  E'  applicavel  ao 
caso  a  lei  Romana.  51  Dig.  de  receptis.  «  Neque  impc- 
fare  sibi,  neque  se  prohibere  quisquam  potest.  » 

Como  já  tenho  observado,  a  divisão  em  comarcas, 
municípios  e  freguezias  é  geral  a  todo  o  Império.  E' 
a  base  de  toda  a  legislação  geral.  Se  cada  Província 
legislar  sobre  as  condições  dessas  divisões,  sem  que 
haja  ura  padrão,  serão  diversas  em  todo  o  Império, 
e  mal  poderia  assentar,  e  jogar  a  legislação  geral. 

Na  minha  opinião  não  ha  solução  directa  do  caso 
que  se  possa  conter  nos  limites  de  uma  interpretação, 
e  por  isso  continuo  a  considerar  como  único  e  melhor 
remédio  o  que  lembrei  em  meu  Ensaio  sobre  o  Direito 
Administrativo,  Cap.  9.° 

E'  inquestionável,  avista  das  considerações  expostas 
no  §  152,  que  á  Assembléa  Geral  somente,  pôde  com- 
petir legislar  sobre  os  caracteres  e  condições  de  divisões 
territoriaos  geraes  e  communs  a  todas  as  Províncias. 

Considerada  a  divisão  comarca ,  município ,  ire- 
guezia,  como  uma  base  geral  da  organisação  geral 
do  Império,  com  a  qual  está  em  harmonia  todo  o 
gystema  da  legislação,  é  ella  evidentemente  assumpto 
de  lei  '-'.oral, 
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O  Poder  Legislativo  Geral  estaria  no  sen  mais  com- 
pleto direito  fazendo  uma  lei ,  que  ha  muito  devera 
ter  feito,  da  divisão  geral  do  Império. 

Alii  teria  lugar  a  declaração  das  condições  de  ex- 
tensão, população,  riqueza,  etc,  necessárias  para  a 
creação,  etc.  de  novas  freguezias,  municípios,  e  co- 
marcas, e  do  processo  que  deveria  ser  seguido  na 
verificação  das  circumstancias  exigidas.  Hoje  ha  só- 
raeníe  arbítrio, 

A's  Âssembléas  provinciaes  continuaria  a  pertencer 
a  attribuição  de  legislar  (  numericamente  )  sobre  fre- 
guezias,  municípios  e  comarcas,  segundo  as  condições 
da  lei  geral. 

S  166. 

Mudança  do  capital  «la  Província. 

Compete  as  Âssembléas  provinciaes  a  mudança  dâ 
capital  da  Província  para  lugar  que  mais  convenha. 

A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  15  de  Junho  de  181-6,  Relator  o  Sr.  B.  I\ 
de  Vasconeellos,  votos  os  Srs.  Miranda  Ribeiro  e  Vis- 
conde de  Olinda,  diz  que:  — «  Sem  duvida  compete 
ás  Âssembléas  provinciaes  pelo  §  I .°  do  art.  !0  do  acto 
addicional  legislar  sobre  a  mudança  de  sua  capital 
para  lugar  que  mais  convier ;  mas  actos  desses  podem 
causar  não  pequeno  prejuizo  ao  Thesouro  Tublico,  e 
á  mesma  politica  do  Governo,  e  por  isso  muito  con- 
vém que  os  Presidentes  não  sejão  fáceis  em  dar-lhes 
sua  sancção. 

A  Consulta  da  mesma  Secção  de  16  de  Outubro  de 
I853;   Relator  o  Sr.  Araújo  Yia.nna  ,   q  votos  os  Srs* 
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Olinda  e  Monte  Alegre,  referindo-se  ás  leis  da  Assem- 
bléa  provincial  do  Piauhy,  promulgadas  no  anno  de 
\S'62>  observava  que  a  de  n.°  345,  a  qual  havia  de- 
cretado a  mudança  da  capital  da  Província,  e  disposto 
da  sorte  dos  empregados  geraes,  não  podia  ter,  nesta 
parte,  execução  sem  ordens  do  Governo  Imperial,  que 
providenciassem  no  que  diz  respeito  ao  serviço  geral, 
teve  execução  sem  esta  condição  ,  regular  não 
tinha  sido  por  certo,  o  procedimento  do  Presidente 
da  Província. 

§  107. 

Transferencia.  Lvtinccào  de  \íllas. 

As  Assembléas  provinciaes  estão  aulorisadas  para 
transferir  a  sede  das  villas,  e  para  extingui-las.  (  Aviso 
de  19  de  Fevereiro  de  1844.)  Sendo  pela  Assembléa 
provincial  do  Rio  de  Janeiro  extincta  a  villa  de  ígnassú 
e  havendo  seus  habitantes  representado  contra  a  lei 
á  Assembléa  Geral,  approvou  a  Camará  dos  Deputados  o 
parecer  de  uma  das  suas  commissões,  que  concluía,  que 
não  competia  á  Assembléa  Geral  Legislativa  revogar 
esse  acto.     Actas  da  Camará  dos  Deputados  de  1835    . 

CAPITULO   V. 

BA  ATIRIP.lKAO  CONFERIDA  AS  ASSEMBLÉAS   PROViNCSAES   PELO 

§    2."   DO    AKT.    10   DO   ACTO  ADWCIONAL. 

«  Compete-lhes  legislar : 

•  Sobre  instrucção  publica,  estabelecimentos  pró- 
prios a  promovê-la,  não  comprehendendo  as  Facul- 
dades de  Medicina,    os  Cursos  Jurídicos,  Academias 
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actualmente  existentes,  e  outros  quaesçpier  estabeleci- 
mentos de  instrucção  que  para  o  futuro  forem  creados 
por  lei  geral.   »   (Art.   '10  §  2.°  do  acto  addicional.) 


Esta  attribuição  é  extremamente  larga. 

Todem  as  Assembléas  provínciaes  legislar  sobre  toda 
a  espécie  de  instrucção  publica,  sobre  todos  os  estabele- 
cimentos próprios  a  promovê-la. 

O  acto  addicional  não  exceptua  dessa  generalidade 
este  ou  aquelle  gráo  de  instrucção,  este  ou  aquellc 
ramo  dos  conhecimentos  humanos. 

Exceptua  somente : 

1 .°  as  Faculdades  de  Medicina,  os  Cursos  Juridicos 
e  Academias  actualmente  existentes.  2.°,  outros  quaes- 
quer  estabelecimentos  de  instrucção  que  para  o  fu- 
turo forem  creados  por  lei  geral. 

Assim  somente  vem  a  ser  aquella  attribuição  limi- 
tada, pelos  estabelecimentos  existentes  por  lei  geral 
na  occasião  em  que  a  Assembléa  provincial  legisla. 
E  ficando  resalvada  á  Assembléa  Geral  o  direito  de 
crear  para  o  futuro  quaesquer  estabelecimentos  de 
instrucção,  sobre  elles  não  poderáõ  legislar  as  As- 
sembléas provinciaes. 

o  obstante  a  attribuição  geral  que  tem  as  As- 
sembléas provinciaes  de  legislar  sobre  a  instrucção 
publica  e  estabelecimentos  próprios  a  promovê-la, 
conserva  a  Assembléa  Geral  lambem  a  attribuição  de 
legislar  em  todo  o  Império  sobre  a  instrucção  publica 
abelecimentos  próprios  a  promovê-la.  Ambas  essas 
atlribuições  são  amplíssimas,  e  uma  não  excluea  outra 
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Áttenta  a  generalidade  dessa  attribuição  tanto  quando 
é  conferida  ás  Assembléas  provinciaes,  como  quando 
é  conservada  á  Assembléa  Geral,  segue-se : 

Que  o  acto  addicional  não  embarga  a  Assembléa 
Geral  de  crear  quaesquer  estabelecimentos  nas  Pro- 
víncias de  instrucção  ainda  mesmo  primaria  e  se- 
cundaria. 

Que-  uma  vez  que  as  Assembléas  provinciaes  não 
offendão  e  não  alterem,  com  essas  creações,  as  Facul- 
dades de  Medicina  e  de  Direito,  e  as  Academias  creadas 
por  lei  geral,  podem  crear  qualquer  estabelecimento 
de  instrucção  no  qual  sejão  ensinadas  as  mesmas  maté- 
rias que  se  cnsinão  naquellas  Faculdades,  ou  Academias. 

E'  esta  uma  espécie  de  attribuição  mixta,  illimitada 
para  a  Assembléa  Geral,  e  unicamente  limitada  para 
as  Assembléas  provinciaes,  pelas  creações  feitas  por 
aquella . 

O  acto  addicional,  resguardando  das  Assembléas  pro- 
vinciaes as  Faculdades  de  Medicina,  Cursos  Jurídicos, 
c  Academias  existentes  na  actualidade,  deixou  largo 
stadio  aberto  a  ambos  os  Poderes  Geral  e  provincial 
para  instruirem  a  Nação.  Venha  a  instrucção  d'onde 
vier.  A  instrucção  tem  o  mesmo  valor,  quando  é  boa 
e  approveita,  quer  venha  do  Poder  Geral  quer  provin- 
cial. Para  dar  instrucção  não  deve  haver  exclusivo. 

Assim  é,  mas  para  ser  dada  e  com  proveito  requer 
muita  ordem,  muito  methodo,  plano  e  systema. 

Teria  sido  preferível,  a  meu  ver,  que  fosse  encarre- 
gada a  cada  Poder  tarefa  marcada  e  definida,  que 
fossem  estabelecidos  meios  efficazes  de  fazer  convergir 
para  o  mesmo  fim  os  por  elles  empregados,  e  para 
desfazer  coníliclos.  Nada  ha  pcior  em  administração  do 
que  a  mesma  attribuição  confiada  a  diverso»,   e   essa 
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mesma  vaga  e  indefinida,  e  bem  assim  a  falta  de  meios 
para  desfazei"  confliclos  e  restabelecer  a  regra  e  a  har- 
monia. 

Talvez  porque  a  matéria  de  instruceão  não  tem  sido 
o  forte  da  Assembléa  Geral,  nem  das  provinciaes,  não 
surgirão  ainda  do  vago  do  §  2.°  do  art.  10  do  acto 
adclicional  as  confusões  e  complicações,  ás  quaes  é  de 
crer  que  de  lugar,  quando  se  tratar  de  organisar  seria- 
mente a  instruceão  publica  no  Império. 

§  169. 

Projecto  rejeitado  pelo  Senado  euil864. 

Em  Maio  de  1831  foi  proposto  no  Senado  por  cmoo 
Senadores,  um  projecto  que  creava  na  Capital  do  Im- 
pério um  Conselho  de  instruceão  publica,  composto  de 
dous  membros  adjuntos  e  de  um  Presidente  que  seria 
ao  mesmo  tempo  o  inspector  e  reitor  de  todas  as  es- 
colas primarias  e  secundarias  do  Império  etc,  etc. 

A  Commissão  de  instruceão  publica  do  Senado, 
em  parecer  de  12  de  Março  de  1864,  concluia  que  o 
projecto  não  merecia  approvação  \ .°  porque  esta  ins- 
tituição universitária  e  centralisadora  eraimpossivel  sem 
a  reforma  do  acto  addicional,  que  attribuira  as  As- 
sembléas  provinciaes  a  competência  para  legislar  sobre 
a  instruceão  publica  primaria  e  secundaria.  2.°  que 
quanto  ao  Município  da  Corte  o  dito  projecto  se  devia 
considerar  prejudicado  pela  lei  posteriormente  pro- 
mulgada n.°  630  de  17  de  Setembro  de  1854,  que 
autorisou  a  reforma  do  ensino  primário  e  secundário, 
sendo  creados  em  virtude  delia  um  inspector  geral  de 
instrucção,  com  delegados,  e  um  Conselho  respectivo. 
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3.°  porque  não  convinha  uma  nova  reforma  de  ins- 
trucção publica  sem  bastante  experiência. 

Entrando  aquelle  projecto  e  parecer  em  discussão 
no  Senado,  não  passou  para  a  2.a  discussão. 

A  quasi  nenhuma  discussão  que  teve  então  lugar, 
limitou-se  a  constatar,  com  o  assentimento  do  Relator 
do  parecer,  que  de  suas  palavras  não  se  podia  inferir 
que  a  attribuição  de  legislar  sobre  a  instrucção  pu- 
blica primaria  e  secundaria  era  exclusiva  das  Assem- 
bléas  provinciaes,  a  fim  de  que  sendo  approvado  o  pa- 
recer pelo  Senado,  não  pudesse  em  tempo  algum  ser 
invocado,  como  argumento,  para  sustentar-se  ou  en- 
tender-se  que  pela  disposição  do  §  2.°  do  art.  10  do 
acto  addicional,  ficou  o  Poder  Legislativo  Geral  des- 
pojado da  attribuição  de  legislar  sobre  a  instrucção 
primaria  e  secundaria  em  todo  o  Império.  O  que  se 
poderia  concluir  seria  que  emquanto  essa  attribuição 
competisse  cumulativamente  ao  Poder  Geral  e  provin- 
cial não  seria  possível  estabelecer  a  uniformidade  do 
ensino.  (¥) 

§  no. 

Observações. 

Na  minha  opinião  esse  projecto  caberia  tanto  nas  attrí- 
buições  da  Assembléa  Geral  como  nas  das  provinciaes, 

Decretado  pela  Assembléa  Geral  seria  somente  appli- 
cavei  ás  aulas  de  instrucção  primaria  e  secundaria, 
creadas  no  Império  pela  Assembléa  Geral. 

Decretado  por  uma  Assembléa  provincial  seria  so- 
mente applicavel  ás  aulas  de  instrucção  primaria  ou 
secundaria  creadas  por  essa  Assembléa. 

Ãnnaes  do  Senado.  1S<Ví  vol.  í".  sessão  rlf  14  de  Abril, 
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Ma>  havendo-se  a  Assembléa  Geral  limitado  a  legislar 
sobre  a  instrucção  primaria  e  secundaria  no  Municí- 
pio da  Corte,  não  tendo  creado  aulas  para  essa  ins- 
trucção  nas  Provindas,  semelhante  projecto  não  teria 
objecto  algum. 

As  Assembléas  provinciaes  quando  legislão  sobre  ins- 
trucção  primaria  e  secundaria  são  completamente  in- 
dependentes. As  suas  leis  não  estão  sujeitas  á  Assembléa 
Geral  que  as  não  pode  revogar  nem  alterar. 

Se  a  Assembléa  Geral  legislar  sobre  a  instrucção  pri- 
maria ou  secundaria  creando  estabelecimentos  nas  Pro- 
víncias, legislará  também  muito  independentemente. 

Cada  um  legisla  por  seu  lado.  São  duas  linhas  pa- 
rallelas  que  nunca  se  encontrão. 

Convém  que  haja  uniformidade  no  ensino  a  muitos 
respeitos.  Sem  duvida.  Mas  como  estabelece-Ia  entre 
nós  ? 

A  Assembléa  Geral  não  o  pôde  fazer,  porque  neste 
ramo  nenhuma  espécie  de  acção  tem  sobre  as  Assem- 
bléas provinciaes. 

O  caso  não  é  de  interpretação,  porque  o  paragrapho 
do  acto  addicionalé  claro.  E'  porém  muito  defeituoso. 
Em  lugar  de  limitar-se  a  dar  simplesmente,  nos  termos 
os  mais  vagos  e  amplos,  a  mesma  attribuição  a  dous 
poderes,  cumpria  marcar  a  parte  que  cada  um  devia 
ter  nessa  attribuição,  regulando  a  acção  de  cada  um, 
para  os  fazer  convergir  em  harmonia  para  o  fim 
commum.  Isto  porém  agora  seria  reforma,  e  exigiria 
aqui  um  desenvolvimento  que  não  cabe  nestes  meus 
modestos  estudos.  (*) 


(*)  A  Assembléa  provincial  de  Minas  Geraes  em  1860  representou 
ao  Senado  pedindo,  que  por  acto  legislativo  fossem  tomadas  as  se 
(mintes  providencias, 
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§  171. 

í"n«i(  na  as  Assembléas  Provinciaes  croar  Conselhos  perma- 
nentes; ile  insti-iicçào  publica  paia  fiscalisarem  as  aulas  da 
Província  ? 

0  Aviso  de  21  de  Outubro  de  1843,  expedido  em  con- 
formidade da  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conse- 
lho de  Estado  de  6  de  Julho  do  mesmo  anno,  com  a 
qual  se  conformou  a  Resolução  Imperial  de  29,  declarou 
ao  Presidente  das  Alagoas  que  não  tinha  obrado  reflec- 
tidamente quando  havia  sanccionado  alei  n.°  12  que 
creára  um  Conselho  permanente  de  instrucção  publica, 
para  fiscalisar,  por  si  e  pelas  commissões  que  nomeasse, 
tias  cidades,  villas  e  outros  lugares,  as  aulas  de  toda  a 
Província,  o  comportamento  dos  professores,  o  apro- 
veitamento dos  alumnos,  e  praticar  quanto  o  Conselho 
lhe  commettesse  sobre  esse  objecto.  Nesta  lei  provincial 
se  tirou  ás  Camarás  municipaes  a  inspecção  das  escolas 
de  primeiras  letras. 

Com  effeito  o  art.  70  da  lei  do  1 .°  de  Outubro  de  1828 
diz  que  as  Camarás  municipaes  terão  inspecção  sobre 
as  escolas  de  primeiras  letras  (escolas  de  primeiras 
leiras,  diz  essa  lei,  c  o  acto  addicional  emprega  a  pa- 
lavra genérica  —  instrucção). 

Poderá  uma  lei  regulamentar,  anterior,  de  1828, 
restringir,  limitar  uma  attribuição  constitucional,  con- 


i.'  a  creação  na  capital  da  Província  de  um  conselho  de  exames 
|).,ra  os  preparatórios  que  se  exigem  nos  cursos  jurídicos  da  Império. 

■>:■'  Que  esses  exames  tossem  válidos  perante  as  Faculdades  res- 
pectivas. 

A  Commissão  de  instrucção  publica  do  Senado  entendeu  que  essa 
representação  devia  ser  indeferida,  por  causa  dos  funestos  abusos 
que  dabi  provirião  e  porque,  por  igualdade  ou  maior  foiça  de  razão, 
deveria  ser  tal  providencia  extensiva  a  todo  o  Império,  quando  fosse 
adoptada  para  aquella  Província. 

Discutido  em  l.a,  foi  esse  parecer  approvado  em  l.a  e  2.a  discussão. 
Anuaes  do  Senado  de  18oí  vols.  3.°  e  4.°,  sessões  de  22  de  Março 
e  1.°  de  Abril. 

23 
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ferida  posteriormente  pelo   acto   addicional ,    que    é 
Constituição  do  Império  ? 

Se  as  Assembléas  provinciaes  não  podem  crear  Con- 
selhos, não  podem  também  crear  agentes  singulares  de 
inspecção  e  fiscalisação  das  aulas.  Mo  podem  portanto 
legislar  sobre  a  inspecção  e  fiscalisação  da  instrucção. 

0  que  fica  sendo  a  amplissima  altribuição  de  legislar 
sobre  a  instrucção ,  conferida  ás  Assembléas  provin- 
ciaes? A  inspecção  e  fiscalisação  é  parte  essencialissima 
de  qualquer  ramo  de  serviço. 

A  attribuição  larga  ,  illimitada  e  importantíssima , 
dada  pelo  §  2.°  do  art.  10  do  acto  addicional  ás  Assem- 
bléas provinciaes  ficaria  incompleta,  imperfeita,  manca 
e  inexequível . 

Na  minha  opinião,  portanto,  podem  as  Assembléas 
provinciaes,  por  virtude  do  dito  §2.°  do  art.  10,  legislar 
sobre  a  inspecção  e  fiscalisação  das  aulas,  crear  para  isso 
conselhos,  agentes  singulares,  incumbir  no  todo  ou  em 
parte  essa  tarefa  ás  Camarás,  e  regular  esse  serviço 
como  lhes  parecer  conveniente.  Aliás  ficaríamos  esta- 
cionários no  art.  70  da  Lei  do  1 ."  de  Outubro  de  1828. 

Desse  direito  incontestável  tem  usado  as  Assembléas 
provinciaes,  como  se  vê  de  muita  legislação,  que  longo 
seria  citar. 

§   172. 


Podem  as  Assembléas  Provinciaes  nos  seus  lycêcs  e  estabe- 
lecimentos de  instrucção  conceder  o  grão  de  Bacbarel  cm 
letras  ? 


A  Assembléa  provincial  cio  Ceará  tinha  decretado  que 
os  estudantes  que  fizessem  exames  públicos  e  fossem 
approvados  nas   aulas  de  que  se  compunha  o  lycêo 
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provincial,  receberiâo  o  gráo  de  Bacharel  em  letras,  e 
serião  preferidos,  em  igualdade  de  circumstancias,  nos 
provimentos  ou  nomeações  para  os  empregos  provin- 
ciaes. 

Negou  (»  Presidente  da  Província  a  sancçâo  a  esse 
projecto  por  entender  que  excedia  as  attribuições  das 
assembléas  provinciaes.  Sendo  ouvida  a  Secção  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado,  Relator  o  Sr.  Miranda 
Ribeiro,  votos  os  Srs.  Olinda  e  B.  P.  de  Vasconcellos, 
approvou  ella  o  procedimento  do  Presidente  da  Pro- 
víncia pelas  seguintes  razões,  expostas  em  sua  Consulta 
de  6  de  Novembro  de  1843. 

«.  Porque  o  gráo  de  Bacharel  em  letras  contém  um  ti- 
tulo que  confere  nos  titulados  certa  consideração  não 
commum  a  todos  os  membros  da  sociedade;  mas  note-se 
que  as  Assembléas  provinciaes,  com  quanto  estejão  auto- 
risadas  pelo  art.  10  §  2.°  da  lei  de  12  de  Agosto  de  1834 
para  legislar  sobre  a  instrueção  publica,  em  nenhum  dos 
artigos  dessa  lei  poderáõ  fundar-se  para  conceder  quaes- 
quer  títulos,  honras  ou  distincções  ;  e  reconhecer-se-ha 
que  a  do  Ceará,  concedendo  o  titulo  de  Bacharel  em  letras, 
ultrapassou  os  limites  d  esuas  attribuições,  invadindo  os 
do  Poder  Executivo,  com  infracção  do  art.  102  §  11  da 
Constituição  do  Império.  » 

Tendo-se  conformado  com  essa  solução  a  Assembléa 
Geral  do  Conselho  de  Estado,  em  Consulta  de  ide  Ja- 
neiro de  1844,  e  bem  assim  a  Resolução  Imperial  de  26 
do  mesmo  mez  e  anno,  foi,  em  conformidade,  expedido 
o  Aviso  de  15  de  Fevereiro,  também  do  mesmo  anno,  ao 
Presidente  do  Ceará. 

Que  illegalidade  porém,  que  inconveniência  ha  na 
lei  provincial  t  Um  diploma  de  Bacharel  em  letras  em 
tal  caso  é  apenas  uma  certidão  mais  solemne,  que  faz 
certo  que  o  individuo  de  .que  resa  estudou  taes  e  taes 
matérias.  Não  é  das  honras  de  que  falia  a  Constituição. 
Somente  pôde  ser  habilitação  para  Repartições  geraes 
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se  o  Toder  Geral  a  mandar  admittir  como  tal.  Somente 
pôde  ser  admitlida  em  outras  províncias  se  as  respecti- 
vas Assembléas  o  determinarem. 

De  modo  que  as  Assembléas  provinciaes  podem  dar 
instrucção,  mas  não  podem  certificar  que  a  derão.  e 
marcar  uma  denominação  para  differençar  os  que  a 
tiverão,  dos  que  a  não  tem ! 

Mas  é  um  titulo  que  dá  considerarão.  E  quem  pôde  e 
para  que  embaraçar  que  a  opinião,  que  somente  a  pode 
dar,  dê  consideração  a  quem  a  merecer  ? 

Pôde  esse  titulo  habilitar  para  os  empregos  provin- 
ciaes. Se  compete  exclusivamente  as  Assembléas  pro- 
vinciaes legislar  sobre  os  empregados  provinciaes,  é 
conclusão  necessária  que  podcmi  regular  as  suas  habi- 
litações. 

A  lein."  172 de  l$42 da  Asseímbléa  provincial  da  Bahia, 
arl.  16  do  Tit.  3."  concedeu  o  grão  de  Bacharel  em  leiras. 

A  Commissão  das  Assembléas  provinciaes  do  Senado, 
então  composta  dos  Srs.  Viscondes  de  Olinda  e  Congo- 
nhas, c  Luiz  José  de  Oliveira,  propòx,  em  3  de  Junho 
de  1843,  uma  Resolução  que  revogava  aquelle  artigo, 
com  o  fundamento  de  que  não  se  achava  conforme  com 
as  altribuiçoes  facultadas  pela  Constituição  e  acto  addi- 
cional,  as  quaes  somente  aos  Poderes  Geraes  concedem 
faculdade  para  crear  universidades,  onde  somente  se 
podem  conceder  gráos  académicos 

Essa  Resolução   foi  rejeitada  em    l.a  discussão  na 
sessão  do  Senado  de  li  de  Julho  de  1843.  (*) 


Veja-se  a  discussão  na  sessão  de  13. 
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§173. 

O  direito  que  tem  as  Assembléas  provinciaes  de  legisla*  sobre 
a  instruceão  publica  auturisa-as  a  converter  em  delictos  ou 
contravenções,  c  a  punir  administrativaiiieiite  com  penas  dis- 
ciplinares, factos  ou  omissões  que  o  Código  Criminal  não  su- 
jeita a  criminalidade  alguma?  Vide  Titulo  PreleiuinaT  §§  9.b  e  14. 

Pela  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  12  de  Março  de  1860  sobre  leis  da  Assem- 
bléa  provincial  do  Amazonas,  Relator  o  Sr.  Visconde 
de  Abaete,  votos  os  Srs.  Pimenta  Bueno  e  Olinda, 
Consulta  com  a  qual  se  conformou  a  Resolução  Im- 
perial de  28  de  Maio  de  1861,  declarou-se  «  que  o 
direito  que  compete  ás  assembléas  provinciaes  de  le- 
gislar sobre  instrucçào  publica,  e  estabelecimentos 
próprios  a  promovê-la,  não  pôde  ir  tão  longe  que  as 
autorise  a  converter  em  delidos  ou  contravenções,  e 
a  punir  com  penas,  embora  pecuniárias  somente,  fac- 
tos ou  omissões  que  o  Código  Criminal  não  sujeita 
a  penalidade  alguma,  peio  que  entendia  a  Secção 
que  a  lei  provincial  excedia  a  alçada  constitucional 
das  Assembléas  provinciaes,  e  eslava  no  caso  de  ser 
revogada  pelo  Poder  legislativo  geral. 

A<sim  o  declarou  o  Aviso  n."  380  de  10  de  Junho 
de  1801  i;  :].°,  estabelecendo  a  doutrina  geral  de  que 
o  direito  de  legislar  das  Assembléas  provinciaes  não 
podia  ir  tão  longe  que  as  aulorisasse  a  estabelecer 
penas  contra  factos  ou  omissões  que  o  Código  Cri- 
minal não  sujeita  a  penalidade  alguma. 

A  lei  provincial  á  qual  se  referia  a  Secção  estabe- 
lecia  penas  pecuniárias  contra  os  pais,  tutores,  pro- 
curadores, ou  protectores  que  tiverem  em  sua  com- 
panhia meninos  de  7  a  12  annos,  sem  impedimento 
physico  ou  moral,  e  não  lhes  mandassem  dar  o  en- 
sino de  l.°  gráo  prescriplo  na  lei. 
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A  lei  provincial  não  impunha  penas  disciplinares 
aos  empregados  encarregados  do  ensino,  mas  sim  a 
terceiros,  e  por  ahi  podia  ser  atacada  e  revogada, 
mas  não  pela  regra  geral  adoptada  pelo  Aviso.  Contra 
isso  é  que  reclamo. 

As  Assembléas  provinciaes  fazem  leis  sobre  a  ins- 
irucção  publica. 

Como  se  pôde  fazer  uma  lei  para  attingir  um  fim 
sem  impor  penas  correspondentes  aos  que  a  devem 
cumprir,  se  a  nào  cumprirem?  O  poder  de  legislar 
eomprehende  implicitamente  o  de  comminar  e  impor 
penas,  sem  cuja  comminação  e  imposição  a  lei  seria 
um  mero  conselho.  Fazei  leis,  estabelecei  preceitos, 
mandai  que  os  cumprào,  mas  nào  passeis  além,  ainda 
que  os  não  cumprào! 

Ha  as  leis  geraes  criminaes.  Mas  estas  não  tiverão  nem 
podião  ter  em  vista  as  minuciosas  particularidades  de 
certos  nunosde  serviço,  sobretudo  no  que  é  disciplinar. 

O  desenvolvimento  minucioso  de  cada  ramo  de  ser- 
viço exige  a  applicação  de  penas  menores,  discipli- 
nares e  especiaes  a  esse  ramo' e  organisação,  que  um 
Código  geral  não  pode  contemplar. 

Não  existia  por  ventura  o  Código  Criminal  quando 
foi  reformada  a  instrucção  primaria  e  secundaria  no 
município  da  Corte?  E  a  legislação  e  regulamentos 
(pie  a  reformarão,  não  impuzérão  por  ventura  penas 
especiaes  nesse  ramo  de  serviço  ? 

Ahi  está  o  Decreto  n.°  1.331  A  de  17  de  Fevereiro 
de  1854,  com  seu  titulo  5.°  que  se  inscreve— Faltas  do^ 
professores  e  directores  de  estabelecimentos  públicos  e 
particulares;  penas  a  que  ficão  sujeitos;  processo  disci- 
plinar—e  outras  disposições  que  provão  que  o  assumpto 
não  está  nem  pôde  ser  regulado  pelo  Código  Criminal. 
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Pois  bem!  0  que  a  4ssembléa  e  Governo  (ieracs 
podem  fazer  no  município  da  Corto  a  respeito  de  ins- 
trucção,  podem  fazê-lo  as  Assembléas  e  os  Governos 
provinciaes  nas  Províncias. 

Não  vejo  em  parte  alguma  limitações  e  restricções. 

De  outro  modo  a  attribuição  que  o  §  2."  do  art.  10 
do  acto  addicional  deu  ás  Assembléas  provinciaes  seria 
manca,  imperfeita  e  illusoria,  e  não  é  de  crer  que 
tivesse  elle  em  vista  mystificar  as  Províncias. 

§  174 

Compete  ás  Assembléas  provinciaes  legislar  sobre  os  Semi- 
nários Episcopaes?  Está  a  instriieeào  que  uelles  se  dá  com- 
prehendida  no  §  2."  do  art.   IO  do  acto  addicional? 

Em  183*3,  época  em  que  tudo  era  provincial,  assim 
como  depois,  chegada  a  da  reacção,  pretendia-se  que 
tosse  tudo  geral,  decidio  a  Camará  dos  Deputados  que 


a  Independência  encontrou  alguns  Seminários  especialmente  des- 
tinados á  preparação  de  sujeitos  para  a  vida  ecclesiastica,  creadospela 
beneficência  particular,  ou  pelo  sábio  zelo  de  venerandos  Prelados, 
e  algumas  cadeiras  de  Philosophia,  Rhetorica  e  Latim,  ele,  destacadas 
e  espalhadas,  por  aqui  por  acolá,  pelo  Governo. 

Os  tempos  coloniaes  legárão-nos  os  Seminários  de  Nossa  Senhora 
da  Lapa.  de  S.  José  e  S.  Joaquim  no  Rio  de  Janeiro,  da  Lapa  em  Cam- 
pos, os  da  villa  de  Itú,  de  Santa  Anna,  e  da  Gloria  em  S.  Paulo,  os 
do  Caraça  e  Episcopal  em  Minas,  o  de  Orphãos  e  Episcopal  na  Bahia,  o 
de  Olinda  em  Pernambuco,  o  do  Pará,  e  por  ventura  outros  que  não 
averiguei. 

Supposlo  a  instrucção  nesses  estabelecimentos  fosse  mais  restricta. 
no  numero  das  matérias,  mais  modesta,  tendo  mais  ern  vista  a  vida 
ecclesiastica,  não  se  pode  contestar  que  era  eminentemente  religiosa, 
mais  moral,  mais  clássica,  mais  succulenla,  mais  profunda  do  que  a  que 
dão  os  estabelecimentos  seculares  de  hoje.  Daquelles  estabelecimentos 
sa  li  irão  principalmente  as  illustrações  e  os  caracteres  que  brilharão  antes 
e  na  época  da  nossa  Independência,  depois  da  qual  infelizmente  cabirão 
em  decadência,  sem  que,  por  largo  tempo,  lhes  fosse  substituída  eouza 
regular  e  solida.  A  politica  absorvia  todas  asattenções  e  cuidados, 

/Elas  parentum,  peior  avis  tnlil 
Nos  nequiores,  inox  daturos 
Progeniem  vitiosiorem. 

HORAT. 
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erâo  provinciaes,  e  como  taes  sujeitos  as  respectivas 
Assembléas,  os  Seminários  Episcopaes  (*). 

A  Ássembléa  Geral,  porém,  depois  em  actos  legisla- 
tivos tem  entendido  que  o  §  2.°  do  art.  10  do  acto 
addicional  não  comprehende  as  aulas  e  Seminários 
Episcopaes.  Sobre  elles  tem  legislado  e  providenciado 
a  pedido  do  Governo,  como  se  vê  dos  relatórios  dos 
Ministros  da  Justiça. 

A  lei  n.°  628  de  17  de  Setembro  de  1854  consignou 
fundos  para  a  creação  e  manutenção  de  novas  cadeiras 
em  Seminários  Episcopaes;  mandou  converter  prédios 
em  apólices,  que  declarou  inalienáveis,  para  fazerem 
parle  das  rendas  do  Seminário  Archiepiscopal  da  Bahia, 
e  proveu  sobre  os  Seminários  Episcopaes  do  Maranhão 
e  de  Pernambuco. 

O  Decreto  n.*  839  de  í!  de  Outubro  de  1851  creou 
novas  cadeiras  de  ensino  nos  Seminários  do  Pará , 
Bahia  e  Minas  Geraes,  fixou  seus  ordenados  e  deter- 
minou que  os  lentes  e  compêndios  fossem  propostos 
pelos  respectivos  Bispos,  e  approvados  pelo  Governo. 

Continuou  a  Assembléa  Geral  a  legislar  sobre  os  mes- 
mos assumptos  em  1853,  1854,  1858  e  1839. 

Apezar  de  haverem  essas  leis  e  outras  que  não  enu- 
mero, para  não  causar  enfado  ao  leitor,  resolvido  a 
questão,  foi  ella  enterreirada  e  muito  bem  tratada  na 
Consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado 
de  30  de  Julho  de  1855,  Relator  o  Sr.  Visconde  de 
Sapocaliy ,  volo.-*  os  Srs.  Abrantes  e  Maranguape. 


Approvando  na  sessão  do  i.«  de  Junho  de  18SS  «m  parecer  da  3.a 
commissão  de  Fazenda,  declarando  o  Seminário  do  Pará  objecto  iodo 
provincial,  e  na  de  lo  do  mesmo  mez  e  anuo,  sobre  parecer  da  com- 
missão dos  Negócios  Ecclesiasiicos,  composta  de  um  Bispo,  de  um 
futuro  Bispo  e  de  outro  Ecclesiastico,  provincial  o  Seminário  episcopal 
do  Maranhão.  Avi^o  de  23  de  Junho  de  1833  ao  Presidente  dessa  Pro- 
víncia. 
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O  inspector  da  instrucção  publica  da  Província  de 
S.  Paulo,  representou  ao  respectivo  Presidente  que  lhe 
constava  pretender  o  Reverendo  Bispo  Diocesano  fun- 
dar em  breve  duas  aulas  de  instrucção  secundaria, 
sendo  uma  de  Philosophia,  e  que  as  considerava  su- 
jeitas á  sua  fiscalisação,  pelas  seguintes  razões  :  1  .a  Por- 
que pelo  acto  addicional  é  da  competência  dos  poderes 
provinciaes  tudo  quanto  respeita  á  instrucção  publica, 
e  estão  sob  o  seu  regimen  e  governo  os  estabeleci- 
mentos próprios  a  promove-la,  com  a  excepção  única 
dos  creadospela  lei  geral,  sendo  que,  pela  lei  provincial 
vigente,  as  aulas  de  instrucção  secundaria,  quer  pu- 
blicas quer  particulares,  são  sujeitas  á  inspecção  e 
fiscalisação  do  Presidente  da  Provinda,  do  inspector 
geral,  e  dos  inspectores,  de  districto.  2.°  Que  as  aulas 
particulares  não  podem  ser  instituídas  sem  licença  do 
inspector. 

Allegava  o  Reverendo  Bispo  : 

«  Que  aos  Bispos,  por  Direito  Divino,  competia,  sem  de- 
pendência de  outro  Poder,  ensinar  as  verdades  chris- 
tàas  ao.>  tieis,  bem  como  formar  aquelles  que  as  devem 
ensinar.  Que  era  de  toda  a  evidencia  que  quando  a  Cons- 
umição do  Império,  e  o  acto  addicional  sujeitarão  o  en- 
sino" quer  primário,  quer  secundário ,  aos  poderes  su- 
balternos não  tiverão  em  vista  o  livre  ensino  dos  Bispos 
aos  tieis  e  ao  seu  clero. 

«  Que  abrira  em  sua  residência,  e  somente  para  os  or- 
denandos,  uma  aula  de  Philosophia,  e  lhe  dera  compen- 
dio, e  também  estudo  com  o  nome  de  conferencia  de 
doutrina  christãa,  onde  entrava  dogma,  moral,  disciplina, 
e  lithurgia,  também  só  para  os  ordenandos.  Que  se  o 
inspector  tivesse  o  direito  de  íiscalisar  esses  estudos,  de 
rejeitar  compêndios,  seria  o  juiz  competente,  ficando  o 
Bispo  sujeito  á  sua  decisão,  em  matéria  de  fé  e  de  cos- 
tumes. 

«  Que  não  podia  pedir  licença  ao  inspector  para  cumprir 
um  dos  mais  rigorosos  deveres  dos  Bispos. 

«  Que  o  Concilio  de  Trento,  ultimo  ecuménico,  aceito 
em  todo  o  Brasil,  reconhece  nos  Bispos  o  direito  de  en- 
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siiiar  independentemente  de  outro  Poder,  incumbe-lhes 
a  creação  de  Seminários,  e  lhes  facilita  os  meios  de  os 
sustentar. 

«  Que  quando  o  Brasil  se  fez  nação  separada  reconheceu 
a  Igreja  Catholica  Romana  como  dominante,  e  portanto 
a  aceitou  com  seus  direitos  e  propriedades  essenciaes, 
sendo  a  primeira  delias  o  direito  do  ensino. 

«  Citava  o  Reverendo  Arcebispo  da  Bahia,  o  qual,  na  sua 
questão  sobre  o  Direito  Publico  Ecclesiastico  do  Dr.  Vil- 
lela,  lamentava  como  muito  digna  de  reparo  a  clausula  do 
art,  5.°  do  Decreto  de  11  de  Outubro  de  1851,  acercada 
approvação  dos  compêndios  para  uso  dos  Seminários. 

«  Finalmente  declarava  que  lhe  parecia  que,  quando 
houvesse  direito  a  inspeccionar  directamente  o  ensino  dos 
Bispos,  seria  este  do  Governo  central,  e  nunca  da  Assem- 
bléa  provincial.  » 

O  Procurador  da  Coroa  e  Soberania  Nacional,  que 
fora  ouvido,  julgando  infundada  a  pretenção  do  ins- 
pector, accrescentava. 

«  Porquanto  sendo  certo  que  a  obra  da  creação  e  ma- 
nutenção dos  Bispados,  a  da  nomeação  e  confirmação 
dos  Bispos,  bem  como  a  da  instituição  dos  Cabidos,  Ca- 
thedraes ,  Seminários,  etc,  tem  por  origem  immediata 
ou  mediata  a  acção  dos  dous  Poderes  geraes  reunidos, 
o  Politico  e  o  Ecclesiastico ;  não  tendo  os  Seminários 
Episcopaes,  nem  as  cadeiras  que  elles  encerrão  principio 
nos  actos  e  funcções  privativas  das  Assembléas  provin- 
ciaes,  como  não  desconhece  o  mencionado  inspector, 
não  podem  jamais  essas  cadeiras  e  aulas  ser  conside- 
radas comprehendidas  nas  disposições  emanadas  das 
mesmas  Assembléas  para  as  aulas  por  ellas  creadas  e 
mantidas,  ou  outras  reconhecidas,  como  instituições  pu- 
ramente provinciaes,  na  forma  do  acto  addicional,  e  sim 
interpretação,  estando  por  consequência  fora  da  alçada, 
e  competência  dessa  Inspectoria  as  escolas  do  Seminário 
de  que  se  trata. 

«  Ainda  quando  não  fosse  tão  corrente  e  clara  esta 
verdade,  lá  está  o  art.  15  do  Decreto  de  11  de  Outubro 
de  1851,  que  bem  a  confirma,  quando  submelte  á  im- 
mediata approvação  do  Governo  Imperial ,  os  lentes  e 
compêndios  propostos  pelos  Bispos  para  os  respectivos 
Seminários. 

«  Não  posso  convir  na  duvida  que  o  Reverendo  Bispo 
parece  insinuar  em  sua  informação  sobre  a  competência 
OU  direito  do  próprio  Governo  Imperial  de  intervir  na 
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inspecção  dessas  e  outras  aulas  creadas  ou  projectadas 
para  o  Seminário  que  diz  estabelecido  no  recinto  do 
Paro  Episcopal,  mormente  quando  logo  no  principio  da 
sua  resposta  ao  Presidente  da  Província  enuncia  a  se- 
guinte proposição:  —  só  aos  Bispos  por  Direito  Divino 
compete,  sem  "dependência  de  outro  poder,  o  ensinar 
as  verdades  christãas  aos  íieis,  como  o  de  formar  aquelles 
que  as  devem  ensinar,  proposição  que  não  tendo  relação 
e  appiicação  alguma  ao  propósito  especialissimo  que 
nus  òccupa ,  nem  podendo  ser  sustentada  em  termos 
tão  latos  e  absolutos,  sem  as  modificações  e  restricções 
que  impõem  as  próprias  disposições  do  Direito  Divino. 
e  as  das  leis  politicas  e  civis  das  diversas  nações  da 
cbristandade ,  pode  facilmente  induzir  a  erros"  preju- 
diciaes  e  suscitar  entre  os  incautos  ,  duvidas  sobre  as 
prerogativas  da  Coroa  e  da  Soberania  Nacional  Brasi- 
liense .  sempre  reconhecidas  e  respeitadas  pela  Santa 
Sé.  » 

A  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  na  Con- 
sulta acima  mencionada,  tendo  por  verdadeira  e  fun- 
dada em  sólidos  principios  de  Direito  Publico  Nacional 
e  Ecclesiaslico,  a  opinião  do  Conselheiro  Procurador 
da  Coroa ,  não  duvidou  abraça-la  em  todas  as  suas 
partes.  Considerava  as  aulas  estabelecidas  pelo  Reve- 
rendo Bispo  de  S.  Paulo  no  palácio  de  sua  residência, 
como  exórdio  ou  começo  de  um  Seminário  para  ins- 
trucção  do  clero .  estabelecimento  que  só  deve  estar 
sujeito  á  inspecção  c  liscalisação  do  poder  geral  e 
não  do  provincial,  pelas  razões  produzidas  pelo  Pro- 
curador da  Coroa. 

«  E  julga-se  (  accrescentava  a  Secção,  concluindo  )  obri- 
gada a  ponderar  a  V.  M.  I.  que  parece  tanto  mais  ne- 
cessária a  íiscalisaçào  dessas  aulas ,  pelo  Governo  Im- 
perial ,  quanto  c  errónea  e  perigosa  a  doutrina  que  o 
Reverendo  Bispo  afaga ,  a  respeito  da  independência 
absoluta  dos  prelados  no  ensino  indistinctamente  do 
clero,  e  á  vista  das  idéas  ullramontanas  que  transluzem 
na  sua  resposta.  » 

A  Resolução  Imperial  de  6  de  Setembro  de  18'5'3 
conformou-se  com  essa  Consulta. 
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Finalmente  o  Decreto  do  Governo  Geral  n.°  3.073 
de  22  de  Abril  de  1 863  tratou  de  uniformisar  os  es- 
tudos das  cadeiras  dos  Seminários .  que  são  subsi- 
diados pelo  Estado. 

Deu  este  Decreto  lugar  a  representações  dos  Reve- 
rendos Bispos  do  Rio  Grande  do  Sul ,  do  Maranhão 
e  Pará,  que  o  julgarão  offensivo  dos  direitos  e  digni- 
dade do  Episcopado. 

Mas,  posta  a  questão  neste  terreno ,  sane  do  meu 
plano,  e  por  isso  limito-me  a  remetter  o  leitor,  que 
a  quizer  averiguar ,  para  a  correspondência  que  se 
acha  junta  ao  Relatório  apresentado  pelo  Ministro  do 
Império  na  I."  sessão  legislativa  de  1 8<5í .   (Annexo  D) 

CAPITULO  VI. 

DA  ATTRIBUIÇÃO   CONFERIDA   As   ASSEMBLÉAã   PROVINCIAES 
PELO  §   3.°   DO  ARI.  10   DO   ACTO   ADDICI03SAL. 

«  Couipete-lhes  legislar  : 

«  Sobre  os  casos  e  a  forma  por  que  pode  ter  lugar  a 
desappropriaçào,  por  utilidade  municipal  ou  provin- 
cial. (Ari.  10  §  3.°  do  acto  addicional.) 

$  175. 

Desappropriaçào. 

Declarando  a  Constituição  no  art.  I?J  §  22  garanti- 
do o  direito  de  propriedade  em  toda  a  sua  plenitude, 
acerescentou  «—se  o  bem  publico  legalmente  verificado 
exigir  o  uso  e  emprego  da  propriedade  do  cidadão, 
será  elle  previamente    indemnisado  do  valor   delia 
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A  lei  marcará  os  casos  em  que  terá  lugar  esta  única 
excepção,  e  dará  as  regras  para  se  determinar  a  in- 
demnisaçáo. » 

A  I  .a  lei  de  desappropriação  que  tivemos  depois  da 
Constituição  (*),  a  de  9  de  Setembro  de  1826,  não  fazia 
distincção  de  utilidade  geral,  provincial  e  municipal. 

A  utilidade  publica  por  commodidade  ou  decoração 
do  mais  pequeno  município  dos  confins  do  Império, 
era  verificada  por  acto  do  Corpo    Legislativo  Geral. 

0  acto  addicional  tornando  effectiva  a  distincção 
entre  o  que  é  geral,  provincial  e  municipal,  devol- 
veu ás  Assembléas  provinciaes  a  faculdade  de  fazer 
a  lei  que  deve  marcar  os  casos  em  que  deve  ter  lu- 
gar a  desappropriação  e  as  regras  para  se  determinar 
ajiidemnisaçâo  por  utilidade  provincial  e  municipal. 

E  tornando-se  por  isso  necessária  uma  nova  lei 
de  desappropriação  geral,  em  harmonia  com  o  acto 
addicional,  foi  feita  a  Resolução  Legislativa  n.°  353 
de  12  de  Julho  de  1845  que  designou  os  casos  em 
que  teria  lugar  a  desappropriação  por  utilidade  pu- 
blica geral,  ou  municipal  do  municipio  da  Corte,  e 
marcou  o  respectivo  processo. 

O  que  compete  ás  Assembléas  Provinciaes  é  fazer, 
cada  uma,  a  lei  de  que  falia  o  artigo  citado  da  Cons- 
tituição e  nos  termos  delia.  Se  os  excederem,  deve- 
rão as  suas  leis  ser  suspensas  e  revogadas,  na  forma 
dos  arts.  16  e  20  do  acto  addicional. 

Póde-se  ver,  como  exemplos  de  leis  provinciaes 
sobre  desappropriação,  as  da  Assembléa  Provincial 
do  Rio  de  Janeiro  de  li  de  Abril  de  1835  e  de  í 
de  Maio  de  1839. 


<»  Decreto  de  21  de  Maio  de  1821,  tinha  dado  as  primeiras  pro- 
( idencias  sobre  este  assumpto. 
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CAPITULO  VIL 

DA  ATTRIBUIÇÃO  CONFERIDA  ÁS  ASSEMBLÉAS  PROVINCIAES  PELO 

§    4.°   DO  ART.    10   DO  ACTO   ADDICIONAL. 

«  Compete-lhes  legislar: 

«  Sobre  á  policia  e  economia  municipal,  precedendo 
propostas  das  Camarás.  (Ari.  10  §  4.°  do  acto  addicional.) 

«  A  pralavra  municipal  do  art.  10  §  4.°  do  acto  ad- 
dicional, comprehende  ambas  as  anteriores — policia 
e  economia—,  e  a  ambas  estas  se  refere  a  clausula. 
final  do  mesmo  artigo  precedendo  propostas  das  Ca- 
marás. A  palavra — policia— comprehende  a  policia  mu- 
nicipal e  administrativa  somente,  e  não  a  policia  judi- 
ciaria. (Art.  I .°  da  Lei  n.°  105  de  12  de  Maio  de  1840.    - 

Direito  de  intervir  nos  negócios  do  município. 

.lá  vimos  no  Cap.  I ."  deste  Titulo  que  a  Constituirão, 
reconhecendo-o ,  consagrou  e  garantio  no  art.  71  o 
direito  que  tem  todo  o  cidadão  de  intervir  nos  ne- 
gócios que  são  immediatamente  relativos  a  seus  inte- 
resses particulares,  e  declarou  no  art.  72,  que  esse 
direito  seria  exercitado  pelas  Camarás  dos  districtos, 
e  pelos  Conselhos  geraes  de  Província. 

Vimos  também  que  o  acto  addicional  começa  (art. 
I.°)  reconhecendo  novamente  esse  precioso  direito,  que 
mantém,  que  não  diminue ,  antes  alarga,  quanto  ás 
Províncias,  substituindo  os  Conselhos  geraes  pelas  As- 
sen ibléas  provi nciaes , 


) 
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.Nem  á  Camará  que  fez  o  acto  addicional  tinha  sido 
dada  faculdade  para  coarctar  o  elemento  municipal, 
restringindo  o  direito  que  tem  o  cidadão  de  intervir 
nos  negócios  do  seu  município ,  pelas  suas  Camarás 
municipaes.  / 

Ficaria,  não  restricto,  mas  acabado  completamente 
esse  direito,  se  as  Assembléas  provinciaes  pudessem 
legislar  sobre  policia  e  economia  municipal ,  sem 
precedência  de  propostas  das  Camarás. 

Pelo  acto  addicional,  quanto  aos  municípios,  reduz- 
se  aquelle  direito  a  uma  simples  iniciativa,  mas  sempre 
existe,  ainda  que  restricto  a  essa  forma. 

Esse  direito,  garantido  pelo  art.  71  da  Constituição, 
é  um  direito  politico  e  constitucional,  segundo  o 
art.  178. 

Assim  a  lei  provincial  que  o  postergar  é  contraria 
á  Constituição. 

Por  isso  que  esse  direito,  precioso  elemento  do  self- 
govemmmt  entre  nós,  se  acha  muito  peado  por  uma 
apertada  tutela,  cumpre  zela-lo  e  muito. 

E'  minha  opinião  antiga  que  o  acto  addicional  foi 
hostil  ao  elemento  municipal,  que  sacrificou  ao  pro- 
vincial. Nessa  parte  nada  tem  elle  de  liberal. 

Como  já  observei  no  meu  Ensaio  sobre  o  Direito 
Administrativo  (*),  íorão  os  autores  do  acto  addicional 
os  que  entre  nós  fizerão  mais  profundas  feridas  na 
autonomia  municipal.  O  acto  addicional  decentrali- 
saiido  as  Frovincias  do  seu  centro ,  o  Poder  Geral  , 
apertou  a  centralisação  das  municipalidades  nas  mãos 
das  Assembléas  provinciaes. 

Era  isso  natural.  Erão  dirigidas  as  Províncias  então 
por  certas  influencias  (os  progressistas  da  época)  que, 

O  Tom.  2.°  Cap.  3.°  Da  centralisação,  §  2o 
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lambem  o  erâo  da  Camará  dos  Deputados,  de  facto, 

então  o  único  poder  do  Estado.  Era  natural  que  essas 
influencias  se  quizessem  consolidar  e  perpetuar,  acas- 
tellando-se  nas  Assembléas  provinciaes,  nas  capitães 
das  Provindas,  reunindo  nas  suas  mãos  o  feixe  das 
rédeas  que  havião  de  conservar  na  dependência  e 
dirigir   os-  mais  pequenos  negócios  dos  municípios. 

A  grande  missão  liberal  do  partido  conservador  tem 
sido  de  combater  e  derrocar  esses  castellos,  senão  a 
bem  da  liberdade  < dominação)  de  poucos,  a  bem  da 
liberdade  de  muitos. 

Como  as  municipalidades,  concluída  esta,  tem  de 
fazer  o  objecto  especial  e  desenvolvido  de  outra  parte 
destes  estudos  práticos,  para  ahi  reservo  o  que  tenho 
a  dizer  sobre  este  assumpto.  Por  ora,  neste  Capitulo, 
limitar-me-hei  a  considera-lo  estrictamente  em  relação 
á  attribuição  das  Assembléas  provinciaes  de  que  estou 
tratando. 

Não  é  indifferente,  diz  a  Consulta  da  Secção  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado  de  15  de  Junho  de  1846. 
Relator  o  Sr.  B.  P.  de  Yasconcellos,  votos  os  Srs. 
Miranda  Ribeiro  e  Olinda,  iniciar  uma  Assembléa  le- 
gislativa provincial  sobre  policia  e  economia,  não  só 
porque  pode  não  consultar  em  suas  deliberações  as 
peculiaridades  locaes,  mas  porque  usurpa  autoridade 
que  lhe  não  compete,  e  se  arma  de  um  poder  que 
a  Constituição  lhe  não  quiz  conferir. 

§    177. 

Duvida  «la  Assembléa  provincial  «lo  Ceará. 

\  Assembléa  provincial  do  Ceará  consultou  a  Assem- 
bléa Geral  sobre  a  seguinte  duvida  : 
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«  Se  as  Assembléas  provinciaes  podem  legislar  sobre 
a  policia  e  economia  municipal,  sem  que  tenhão  pre- 
cedido propostas  das  Camarás,  ou  se  as  tendo  recebido 
as  poderão  fazer  extensivas  a  todas  as  Camarás,  quando 
julguem  conveniente.  » 

A  Gommissão  das  Assembléas  provinciaes  da  Camará 
dos  Deputados  dizia : 

«  Em  quanto  porém  á  duvida  occorrida  sobre  o  §  4. 
do  art.  10,  a  Gommissão  acha,  que  alguma  razão  ha  para 
duvidar  da  sua  intelligencia,  se  por  ventura  a  condição  que 
senota  no  mesmo  §  4.°,  de  dever  preceder  proposta  das 
Camarás,  diz  respeito  á  palavra — Policia — ou  tão  somente 
ás  palavras  —  Economia  municipal. — E  como  entende  a 
Commissão,  que  a  lei  quiz,  que  precedesse  proposta  das 
Camarás  para  os  objectos  económicos,  e  peculiares  de 
seus  respectivos  municípios,  é  de  parecer,  que  as  As- 
sembléas provinciaes  podem  legislar  sobre  a  policia  em 
geral  de  suas  Provindas.  Esta  intelligencia  tem  sido  adop- 
tada por  todas  as  Assembléas  provinciaes  ;  ella  é  abso- 
lutamente necessária;  e  mesmo  não  era  de  suppôr  que 
conceclendo-se  tantos  direitos  ás  Assembléas  provinciaes, 
se  lhes  recusasse  um  direito  inteiramente  local,  como 
a  policia  de  suas  Províncias,  ao  mesmo  tempo  que  a 
ellas  se  tem  confiado  a  legislação  sobre  a  força  policial, 
e  sobre  as  autoridades  policiaes.  A  Commissão  entende 
igualmente,  que  com  semelhante  intelligencia  se  não 
impede  a  Assembléa  Geral  de  legislar  sobre  a  policia 
do  Império  em  geral,  e  por  isso,  para  acabar  com  todas 
as  duvidas  a  respeito,  julga  que  deve  offerecer  a  esta 
Augusta  Camará  a  seguinte  Resolução. 

A  Assembléa  Geral  Legislativa  resolve. 

Artigo  único.  As  palavras  do  art.  10  §  4.°  da  lei  Cons- 
titucional de  12  de  Agosto  de  4834— precedendo  pro- 
postas das  Camarás  —  dizem  respeito  ás  anteriores  — 
economia  municipal  —  competindo  ás  Assembléas  pro- 
vinciaes legislar  sobre  a  policia  peculiar  de  suas  Provin- 
das, com  tanto  que  em  suas  leis  não  oíTendão  a  legislação 
do  Império  sobre  sua  policia  em  geral. 

Sala  das  sessões  em  2  Setembro  de  \  835.  » 
O  que  é  policia  peculiar  de  Província  ?  Pretendia-se 
outr'ora  que  havia  policia  provincial.  Onde  está  a  idéa 
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o  typo  dessa  policia  na  nossa  legislação?  Temos  a  idéa, 
o  typo  de  policia  municipal  na  lei  do  1 .°  de  Outu- 
bro de  1828.  Mas  da  policia  provincial  onde?  Ha- 
via de  constituir-se  forçosamente  com  usurpações  da 
geral . 

Se  certas  medidas  de  policia  municipal  applicadas 
ao  municipio — A — são  applicaveis  ao  municipio  — B  — 
segundo  o  juizo  de  sua  Camará  municipal,  ella  que 
as  proponha.  Não  lhe  sejão  impostas.  E'  isso  da  es- 
sência das  liberdades  municipaes.  A  Assembléa  pro- 
vincial converte  em  lei  para  o  municipio — B —  uma  lei 
do  municipio — A — porque  aquelle  a  quer,  porque  é  da 
sua  iniciativa,  e  não  simplesmente  porque  a  Assembléa 
julga  a  medida  applicavel. 

O  art.  1 .°  da  lei  da  interpretação  do  acto  addicío- 
nal,  declarando  que  a  palavra— municipal — do  §  4°, 
do  art.  10  do  mesmo  acto,  comprehende  ambas  as 
anteriores— policia  e  economia — e  que  a  ambas  se  re- 
fere a  clausula  final  do  mesmo  artigo— precedendo 
propostas  das  Camarás  — ,  resolveu  a  questão  sal- 
vando, quanto  era  possível,  as  liberdades  munici- 
paes. A  interpretação  pela  qual  se  esforçarão  os  con- 
servadores era  mais  liberal  que  a  dos  liberaes. 


§   178. 


Exemplos  de  Resoluções  provinciaes,  sem  precedência  de 
propostas  de  Camarás. 


O  Presidente  da  Provincia  de  Goyaz  deixou  de  man- 
dar publicar  uma  Resolução  da  Assembléa  provincial, 
promulgando  diversos  artigos  de  posturas  para  o  mu- 
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nicipio  da  Villa  de  Flores,  por  não  constar  do  pro*- 
jecto  que  houvesse  precedido  proposta  da  Camará 
municipal  respectiva. 

A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  16  de  Agosto  de  1858,  Relator  o  Sr.  Monte 
Alegre,  votos  os  Srs.  Sapocahy  e  Abrantes,  era  depa^ 
recer  que  o  Presidente  procedera  bem  não  mandando 
publicar  a  Resolução,  mas  que  devia  tê-la  feito  vol- 
tar á  Assembléa  provincial  para  se  seguir  com  ella 
o  processo  que  se  observa  com  as  leis  que  offendeni 
a  Constituição,  na  conformidade  da  Consulta  de  8  de 
Novembro  de  1845,  resolvida  em  10  de  Dezembro  se- 
guinte. 

Com  aquella  Consulta  de  16  de  Agosto  confor- 
mou-se  a  Resolução  Imperial  de  21  do  mesmo  mez 
c  anno,  e  em  conformidade  foi  expedido  o  Aviso  n.° 
28 1  de  26  de  Agosto  de  1858. 

A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  14  de  Julho  de  1851,  Relator  o  Sr.  Maia, 
votos  os  Srs.  Araújo  Vianna  e  Olinda,  sobre  leis  da 
Assembléa  provincial  de  S.  Pedro  do  Sul,  promulga- 
das no  anno  de  1850,  observava  que  na  lei  n.°  222 
da  fixação  das  despezas  das  Camarás  da  Provincia  se 
comprehendião  disposições,  que,  versando  sobre  ob- 
jectos de  economia  municipal,  deverião  ser  decretadas 
por  actos  legislativos  especiaes,  precedendo  propostas 
das  respectivas  Camarás. 

Entre  as  disposições  notadas  na  Consulta  erão  as 
seguintes : 

O  art.  20  da  dita  lei  que  autorisava  as  Camarás  mu- 
nicipaes  da  Provincia  a  assignar  a  folha  que  nella  se 
publicasse. 

Os  arts.  21  e  22  autorisavão  as  Camarás  a  despender 
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■suas  sobras  com  uma  ponte,  e  a  mandar  remover  o 
matadouro. 

O  art.  23  a  empregar  no  concerto  da  casa  de  suas 
sessões  o  producto  de  certas  multas,  etc,  etc. 

Com  essa  Consulta  se  conformou  a  Resolução  Im- 
perial de  16  de  Julho  de  1851. 

As  Consultas  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  4  de  Dezembro  de  1854,  de  15  de  Novem- 
bro de  1852,  de  27  de  Julho  e  28  de  Dezembro  de 
1855  sobre  leis  das  Àssembléas  Provinciaes  das  Pro- 
víncias de  S.  Pedro  do  Sul,  de  Minas,  Pará  e  Ceará, 
notão  que  algumas,  legislando  sobre  objectos  priva- 
tivos de  policia  e  economia  municipal  de  diversas 
Camarás,  não  dcclarão,  se  á  sua  approvaçáo  prece- 
deu proposta  da  respectiva  Camará  municipal. 

A  Assembléa  Provincial  de  Sergipe,  sem  precedên- 
cia de  proposta  da  Camará  Municipal  do  Lagarto, 
íransferio  pela  Resolução  n.°  210  a  feira  da  Fregue- 
zia  desse  nome  para  sitio  diverso.  A  Consulta  da 
Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  10  de 
Novembro  de  1848,  com  a  qual  se  conformou  a  Re- 
solução Imperial  de  18  do  mesmo  mez  e  anno,  bem 
como  o  Aviso  n.°  152  de  23,  considerarão  illegal  es- 
se procedimento  da  Assembléa. 

§  179. 

A   eonstrucçâo  de  casa   de    Camará   6  objecto    de  economia 

municipal. 

A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  27  de  Fevereiro  de  1849,  Relator  o  Sr.  Gal- 
vão, votos  os  Srs.  Maia,  e  B.  P.  de  Vasconcellos, 
declarava  que  a  obra  ou  construcção  de  uma  casa 
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para  as  sessões  da  Camará  Municipal,  Conselho  de 
Jurados  e  audiências,  se  deve  considerar  como  uma 
das  obras  do  Conselho  de  que  trata  a  lei  do  1 .°  de 
Outubro  de  1828  art.  40,  ainda  que  de  grande  im- 
portância seja,  como  se  collige  do  art.  47  da  mes- 
ma lei,  e  por  consequência  como  objecto  de  econo- 
mia municipal  do  art.  10  §  4.°  da  lei  de  12  de  Agosto 
de  1834,  sobre  que  as  Assembléas  provinciaes  muito 
legitimamente  podem  legislar,  precedendo  propostas 
das  Camarás. 

Com  essa  Consulta  se  conformou  a  Resolução  Im- 
perial de  3  de  Março  do  dito  anno. 

§    180. 

Ilevogaçfto  de  Postura  sein  proposta. 

A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  31  de  Julho  de  1843,  sobre  as  leis  pro- 
mulgadas pela  Assembléa  Provincial  da  Bahia  nesse 
anno,  Relator  o  Sr.  B.  P.  de  Vasconcellos,  votos  os 
Senhores  Miranda  Ribeiro  e  Olinda,  observava  que  o 
Presidente  da  Província  não  devia  ter  sanecionado 
a  lei  n.°  193,  porque  revoga  uma  postura,  sem  que 
precedesse  proposta  da  respectiva  Camará.  Assim 
o  decidio  a  Resolução  Imperial  de  1 1  de  .Novembro 
do  dito  anno,  e  o  declarou  o  Aviso  de  24  de  Janei- 
ro de  1844  (*). 


(*)  As  posturas  não  estão  sujeitas  á  saneção  ,  como  reconhece  a 
mesma  Secção  na  Consulta  de  21  de  Agosto  de  1843,  Relator  o  Sr. 
Olinda,  votos  os  Srs.  Miranda  Ribeiro  e  B.  P.  de  Vasconcel- 
los. Diz  porém  essa  Consulta  —  As  leis  feitas  sobre  posturas  das 
Camarás  não  estão  sujeitas  á  saneção  do  Presidente ;  mas  cumpre 
observar  que  a  sua  origem  não  lhes  pôde  dar  torra  quando  pec- 
cão  por  sua  matéria.    (Vide  o  paragrapho  seguinte  181). 
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A  Assembléa  legislativa  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul,  pela  sua  lei  n.°  196  de  1850,  revogou  uma 
postura  da  Camará  municipal  da  villa  de  S.  João  da 
Cachoeira,  sem  fazer  constar  que  essa  revogação  lhe 
fosse  proposta  pela  mesma  Camará. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  em  Con- 
sulta de  4  de  Dezembro  de  1851,  Relator  o  Sr.  Maia, 
votos  os  Srs.  Olinda  e  Araújo  Viauna,  duvidava  se  a 
Assembléa  provincial  podia  ou  não  fazê-lo,  á  vista  da 
disposição  do  art.  10  §  £."  do  acto  addicional,  e  de 
conformidade  com  o  que  decretara  o  art.  3.°  do  De- 
creto de  ã5  de  Outubro  de  4831  para  os  Conselhos 
geraes,  a  que  substituirão  as  Assembléas  provinciaes.  (*) 

Com  essa  Consulta  se  conformou  a  Resolução  Im- 
perial de  27  de  Dezembro  de   1851. 

Quando  não  ha  proposta  deve  a  lei  ser  sujeita  a  sancçào. 

Cessa  o  caso  da  isenção.  A  Consulta  da  Secção  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  de  17  de  Dezembro 
de  4831,  Relator  o  Sr.  Maia,  votos  os  Srs.  Olinda  e 
Araújo  Vianna,  e  com  a  qual  se  conformou  a  Reso- 
lução Imperial  de  20  do  dito  mez  e  anno,  sobre  a 
lei  n.°  463  de  1830  da  Assembléa  provincial  do  Pará, 
publicada  sem  a  saneção  do  Presidente  da  Provinda, 
como  comprehendida  nas  que  versão  sobre  posturas 
das  Camarás  municipaes,  porque  tinha  por  fim  fazer 
sobreeslar  a   execução    de   um  artigo  delias,  notava 

(*)  Diz  essa  lei :— Art.  3.°  As  posturas  uma  vez  approvadas  pelos 
Conselhos  Geraes  nao  poderão  ser  alteradas  ou  revogadas  sem  que 
as  respectivas  Camarás  municipaes  assim  o  proponhao. 


que  este  acto  partira  immedialamcnlc  da  Assembléa, 
sem  precedência  da  proposta  exigida  pelo  §  4.°  do 
art.  10  do  acto  addicional,  e  em  tal  caso  não  dispu- 
tando á  Assembléa  provincial  o  direito  de  legislar 
sobre  a  suspensão  ou  revogação  de  uma  postura  que 
antes  approvára,  entendia  comtudo  a  Secção  que  a 
questão  mudava  de  natureza,  que  a  saneção  se  tornava 
necessária,  e  era  illegal  sem  ella  a  publicação. 

Com  essa  Consulta  se  conformou  a  Resolução  Im- 
perial de  20  de  Dezembro  de  Í85I. 

§  182. 

Revogação    de  unia  lei. 

A  Resolução  da  Assembléa  geral  n.°  508  de  2  de  Outu- 
bro de  I8i8  revogou  o  art.  82  da  lei  provincial  da  Bahia 
n.°  252  de  ti  de  Julho  de  1846,  na  parte  em  que 
dispõe  o  seguinte:— os  íiscaes  da  capital  não  serão 
fixos  em  algumas  íreguezias,  e  sim  empregados  pelo 
Presidente  da  Camará,  a  quem  darão  conta  do  re- 
sultado: esta  disposição  terá  lugar  desde  já. 

Da  discussão  havida  sobre  essa  Resolução  não  pude 
eolligir  claramente  se  fora  a  lei  provincial  revogada 
por  não  haver  precedido  proposta  da  Camará  muni- 
cipal, sendo  este  um  dos  defeitos  allegados. 


183. 


Para  a  extineção  de    emprego    municipal  não    é    necessária 

proposta. 

Havendo  sido  extincto  pela  Assembléa  do  Pará  o 
lugar  de  fiscal  do  3.°  districto  do  município  da  ca- 
pital, a  respectiva  Camará  municipal,  com  quanto  en- 
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tendesse  ser  [Ilegal  essa  Resolução,  passou  a  cum- 
pri-la, nomeando  porém  ao  mesmo  tempo  mais  um 
fiscal  para  o  districto  a  que  ficara  reunido  o  dito  3.°, 
por  modo  que  ficou  subsistindo,  não  obstante  a  sup- 
pressão  do  referido  lugar,  o  mesmo  numero  de  3  fis- 
caes,  que  anteriormente  existia. 

Tendo  sido  ouvida  a  Secção  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado  em  Consulta  de  8  de  Junho  de  1857 
recahio  sobre  esta  a  Resolução  de  1  í  de  Agosto  c,  em 
conformidade,  declarou  o  Aviso  n.°  289  de  28  do  mes- 
mo mez  de  Agosto  de  18o7 

«  Que  a  Assembléa  provincial,  praticando  o  acto  de 
que  se  trata,  obrou  na  esphera  de  suas  attribuições. 
O  erro  em  que  labora  a  Camará  municipal,  sustentan- 
do que  não  podia  aquella  Assembléa  decretar  a  sup- 
pressão  mencionada  sem  proposta  sua,  ou  ao  menos 
sem  a  ter  ouvido,  provém  de  haver  entendido,  como 
declara,  que  esta  hypothese  se  comprehende  na  dis- 
posição do  §  4.°  da  lei  de  12  de  Agosto  de  1834,  que 
referindo-se  ás  leis  sobre  policia  e  economia  munici- 
pal exige  que  a  estas  precedão  taes  propostas,  e  não 
na  do  §  7.°,  á  qual,  porque  trata  especialmente  das 
leis  sobre  creação,  suppressão  e  nomeação  para  os  em- 
pregos municipaes,  evidentemente  pertence. 

«  Ora,  para  estes  casos  se  não  impõe  a  necessidade 
de  propostas  prévias  das  Camarás  municipaes. 

«  Que  estando  as  Camarás  municipaes  sujeitas  com- 
pletamente ás  Assembléas  provinciaes,  visto  como  po- 
dem estas  legislar  sobre  sua  policia  e  economia,  fixar 
suas  despezas  e  receita,  tomar-lhes  contas,  approvar 
ou  reprovar  suas  posturas,  etc.  devia  a  da  capital  do 
Pará  executar  cumpridamente  a  referida  Resolução  da 
Assembléa  provincial.    Mas  o  modo  porque  procedeu 
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importa  uma  verdadeira  alteração  naquel la  Re 
visto  como  a  nomeação  que  fez  de  mais  um  fiscal  para 
o  districto  a  que  ficou  reunido  aquelle  em  que  foi  sup- 
primido  o  lugar,  conservando-se  assim  de  facto  o  mes- 
mo numero  de  três  fiscaes,  que  a  Assembléa  provincial, 
decretando  esta  suppressão,  quiz  reduzir  a  dous  nos 
districtos  da  cidade,  manifestamente  a  infringia  e 
nulliflcou. 

«  Não  pode  proceder  o  argumento  a  que  se  soccorreu 
acamara  municipal  para  justificar  semelhante  proce- 
dimento, porque  a  faculdade  conferida  no  art.  83  as 
Camarás  municipaes  de  nomearem  um  e  mais  fiscá 
seus  supplentes  para  servirem  durante  os  quatro  ânuos, 
é  subordinada,  nos  termos  do  artigo  seguinte,  á  vazar. 
d^\  necessidade  da  qual  são  juizes  competente^  as  is- 
sembléas  provinciaes,  autoridade  superiora 

$   184. 

Se  é  indispensável  proposía  para  «lesp^za. 

A  Assembléa  legislativa  da  Província  do  Amazoi 

por  sua  lei  n.°  97  de  5  de  Julho  de  1859,  concedeu 
ao  Escrivão  do  Jury  e  execuções  criminaes  do  muni- 
cípio de  Manáos  uma  gratificação  de  50OS00O  pelo 
cofre  do  mesmo  município.  A  respectiva  Camará  mu- 
nicipal representou  ao  Governo  Geral,  duvidando  da 
constitucionalidade  de  semelhante  disposição,  por- 
quanto essa  despeza  não  fora  proposta  por  ella,  con- 
dição esta  que  lhe  parecia  indispensável,  a  vista  da 
parte  final  do  §  6.°  do  art.  10  do  acto  addicional. 

Ouvida  sobre  o  assumpto  a  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado,  em  Consulta  de  \2  de  Fevereiro 
de  1803,  Relator  o  Sr.  Pimenta  Bueno,  votos  o  Sr. 
Eusébio  de  Queiroz  e  o  Visconde  do  Uruguay,  enten- 

2a 
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dia  a  maioria  da  Secção,  que  estabelecer  uma  gratifi- 
cação ao  Escrivão  do  Jury  de  um  município,  por  conta 
de  seus  cofres,  era  fixar  uma  despeza  municipal  (bem 
ou  mal)  e  nesse  caso  crão  os  §§  5.°  e  6.°  do  art.  10  do 
acto  addicional  os  que  regulavão  a  matéria. 

«  Esses  paragraphos  dão  ás  Assembléas  Provinciaes 
esse  direito,  exigindo  que  usem  delle  sobre  orçamento 
das  Gamaras,  assim  como  quanto  ás  despezas  provin- 
ciaes, sobre  orçamento  do  Presidente  da  Provincia. 

a  Mas  nunca  se  contestou  ás  Assembléas  provinciaes 
d  direito  de  decretar  uma  despeza  provincial  nova, 
porque  não  tinha  sido  iniciada  no  orçamento  do  Pre- 
sidente, e  nem  tão  pouco  por  tê-lo  feito  em  lei  espe- 
cial ;  logo  parece  á  mesma  maioria ,  que  não  se  lhes 
pôde  contestar  o  mesmo  direito  em  relação  ás  des- 
pezas municipaes.  A  attribuição  relativa  a  estas  é 
concedida  com  as  mesmas  palavras,  e  nos  mesmos  §§ 
5.°  e  6.°  do  art.  10  do  acto  addicional.  A  respeito  de 
fixação  de  despezas  municipaes  o  orçamento  das  Ga- 
maras para  as  Assembléas  Provinciaes  está  na  mesma 
razão  que  o  orçamento  dos  Presidentes  de  Provincia 
nas  despezas  provinciaes.  E'  apenas  uma  base  para 
informação  da  Assembléa,  e  não  um  assentimento  es- 
sencial, e  sem  o  qual  a  attribuição  caduque,  ou  a  lei 
se  torne  inconstitucional. 

«  Poderá  haver  falta  de  methodo  ou  de  conveniên- 
cia na  lei  arguida,  mas  quebra  da  Constituição,  que 
autorise  a  revogação  pelo  Poder  Geral  não  o  crê  a  maio- 
ria da  Secção.  » 

Não  me  consta  que  tivesse  resolução  essa  Consulta. 

A  matéria  requer  aprofundado  exame  e  desenvol- 
vimento. Delia  mais  largamente  me  occuparei  quando 
tratar  das  municipalidades,  em  outra  parte  dost^ 
estudos. 
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CAPITULO  VIU. 

DAS   ATTRIBUIÇÒES    CONFERIDAS  ÀS  ASSEMBLÈAã    PROVINCIAES 
TELOS  §§  5.°  E  6."  DO   ART.  10   DO   .VCTO   ADDICIONAL. 

«  Compete-lhes  legislar  : 

«  Sobre  a  fixação  das  despezas  municipaes  e  pro- 
vinciaes,  e  os  impostos  para  ellas  necessários,  com 
tanto  que  estes  não  prejudiquem  as  imposições  geraes 
do  Estado.  As  Camarás  poderão  propor  os  meios  de 
occorrer  ás  despezas  de  seus  municípios.  (Art.  10  §  5.° 
do  acto  addicional.) 

«  Sobre  a  repartição  da  contribuição  directa  pelos 
municípios  da  Província,  e  sobre  a  íiscalisação  do  em- 
prego das  rendas  publicas  provinciaes  e  municipaes,  e 
das  contas  da  sua  receita  e  despeza. 

«  As  despezas  provinciaes  serão  fixadas  sobre  orça- 
mento do  Presidente  da  Província  e  as  municipaes  so- 
bre orçamento  das  respectivas  Camarás.  (Art.  10  §6." do 
acto  addicional. ) 

«  As  Assembléas  provinciaes  não  poderão  legislar 
sobre  impostos  de  importação.  (Art.  \%  do  acto  addi- 
cional.) » 

N.  13.    I.° 

São  estas  as  únicas  disposições  que  contém  o  acto 
addicional  sobre  assumptos  de  Fazenda  provincial.  Pa- 
ra os  tratar  com  mais  methodo  e  clareza  separa-las,  e 
eonsidera-las-hei  em  varias  Secções  neste  capitulo. 

N.  B.   2. 

Separo  neste  capitulo  o  que  diz  respeito  a  orçamen 
to,  despezas,  impostos  c  contas  municipaes.  reservando 
essa  matéria  para  a  parte  em  que  tratar  da  organi- 
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sacão  municipal,  da  posição  e  relações  entre  as  As~ 
sembléas  provinciaes  e  as  Camarás  municipaes.  Pa- 
rece-me  que  esse  methodo  pôde  dar  mais  luz.  Ao 
menos  deu  alguma  ás  minhas  investigações 

SECÇÃO  í  • 

DO    ORÇAMENTO    PROVINCIAL. 

§   185. 

Histórico.      Vates   «lo  acto   addieional. 

Já  antes  do  acto  addieional  a  lei  do  orçamento  de 
15  de  Dezembro  de  1830,  no  art.  i-3,  havia  determina- 
do que  scrião  apresentados,  por  copia,  ate  o  dia  6  de 
Dezembro,  aos  Conselhos  geraes  os  balanços  da  recei- 
ta e  despeza,  e  os  orçamentos  das  respectivas  Provi n- 
cias,  e  se  lhes  ministrarião  os  esclarecimentos  que  os 
mesmos  Conselhos  julgassem  necessários,  para  as  re- 
flexões e  representações,  que,  a  tal  respeito,  tivessem 
de  dirigir  a  Assembléa  Geral  e  ao  Poder  Executivo. 

Esta  disposição  foi  mandada  vigorar  na  lei  do  or- 
çamento seguinte. 

Alei  de  2i  de  Outubro  de  1832  alargou  mais  a  in- 
gerência dos  Conselhos  geraes  nos  negócios  de  Fazen- 
da de  suas  Províncias,  dispondo  que  a  receita  e  des- 
peza provincial  fosse  fixada  d'ora  em  diante  pelos 
Conselhos  geraes  sobre  o  orçamento  dos  Presidentes 
das  Provindas. 

No  dia  da  abertura  dos  Conselhos  geraes  os  Pre- 
sidentes das  Províncias  apresentavão-lhes  o  seu  re- 
latório impresso,  com  o  orçamento  da  receita  e 
despeza  provincial   e  as  contas  do  anno  findo,  mi- 
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lustrando  todos  os  esclarecimentos  que  os  mesmos 
Conselhos  pedião.  Os  Secretários  do  Governo  e  os 
inspectores  das  Thesourarias  assistião  ás  discussões, 
sendo  para  isso  convidados  pelos  Conselhos. 

Os  orçamentos  assim  organisados  devião  ser  (em- 
quanto  não  fosse  reformada  a  Constituição)  remettidos 
ã  Camará  dos  Deputados  para  serem  corrigidos  e 
approvados  pela  Ássembléa  Geral. 

Estas  disposições  forão  reproduzidas  na  lei  do 
orçamento  seguinte  de  8  de  Outubro  de    1833. 

§    186. 

Acto  addiciuiial. 

Adoptado  o  acto  uddicional.  a  lei  do  orçamento 
de  3  de  Outubro  de  1834  determinou  que  as  des- 
pezas  provinciaes  fixadas  na  lei  de  8  de  Outubro 
de  1833,  deduzidas  as  que  pela  reforma  da  Contitui- 
ção  passarão  de  provinciaes  a  geraes,  e  vice- versa, 
continuarião  a  ser  feitas  dentro  do  anno  financeiro 
do  1.°  de  Julho  de  183o  a  30  de  Junho  de  1836, 
da  mesma  maneira  ordenada  pela  dita  lei,  emquanto 
não  fossem  alteradas  pelas  Assembléas  legislativas 
provinciaes . 

Separada  completamente  pelo  acto  addicional  a 
receita  e  despeza  provincial  da  geral,  autorisou  aquella 
lei  de  1834  o  Governo  Geral  para  supprir,  na  forma 
do  art.  34  da  sobredita  lei  de  8  de  Outubro  de 
1833,  as  Provindas,  cujas  rendas  provinciaes  não 
chegassem  para  suas  respectivas  despezas  fixadas  na 
lei  mencionada,  com  tanto  que  estas  ^e  não  aug- 
mentassem. 


Não  ficarão  iiihibidas  as  Assembléas  Proyinciaes 
de  augmen  tarem  as  despezas  respectivas,  com  tanto 
que  para  ellas  creassem  nova  receita. 

§   187. 

Como  sâo  annuas  a<5  leis  de  orçamento  provincial. 

A  Constituição  referindo-se  ao  orçamento  geral 
emprega  a  palavra  annualmente.  Diz  o  seu  art.  15 
§  10  —  E'  da  attribuição  da  Assemblóa  geral-—  fixar 
annualmente  as  despezas  publicas. 

A  lei  geral  que  autorisa  o  Governo  a  cobrar  os 
impostos  e  a  fazer  as  despezas  publicas  tem  duração 
annual;  não  pôde  ir  além,  pela  Constituição.  Caduca, 
findo  o  anno,  pela  Constituição,  e  é  necessária  nova 
autorisação.  Ha  para  isso  razões  politicas  do  mais 
alto  alcance.  3Não  é  este  o  lugar  próprio  para  as  enu- 
merar e  expender. 

Mo  assim  os  orçamentos  proviíiciaes  que  são  leis 
meramente  administrativas  e  não  tem  a  importância, 
o  caracter  e  o  alcance  politico,  que  tem  os  orça- 
mentos geraes,  sem  os  quaes  não  pôde  viver  o  Go- 
verno Geral . 

E'  por  isso,  sem  duvida,  que  o  acto  addicional 
não  põe  a  condição — annualmente — . 

As  leis  provinciaes  de  orçamento  devem  ser  an- 
nuaes,  e  o  são  porque  ellas  mesmas  assim  o  decla- 
rão,  mas  não  é  isso  essencial  pelo  acto  addicional. 
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§  188. 

tomo  se    tem  procedido    quando  as  Provineias    lição   sem 
orçamento. 

E'  para  deplorar  que  tenha  sido  frequente  o  exem- 
plo de  ficarem  as  Provineias  privadas  de  uma  lei  tão 
importante  como  a  do  orçamento,  o  que  quasi  sempre 
acontece  em  consequência  de  desagradáveis  lutas  entre 
os  Presidentes  das  Provineias  e  as  Assembléas  pro- 
vinciaes,  por  motivos  políticos  de  politica  pessoal. 
Apontarei  alguns  exemplos,  e  a  pratica  seguida  em 
taes  casos. 

Caso  da  Provineia   de  S.   Pedro   do  Sul. 

Tendo  ficado  a  Provineia  de  S.  Pedro  do  Sul  sem 
orçamento,  determinou  o  Aviso  de  to  de- Novembro 
de  1836,  que  ficasse  em  vigor  o  orçamento  anterior 
quanto  á  receita,  e  que  se  fizesse  a  despeza  provin- 
cial indispensável  dentro  dos  limites  estabelecidos  por 
essa  lei,  na  forma  do  que  determinasse  o  Presidente, 
a  quem  incumbia  dar  illustracõcs,  e  solver  quaes- 
quer  duvidas,  que  pudessem  occorrer  a  respeito  de 
taes  objectos  meramente  provinciaes. 

(aso    de    Sergipe. 

Por  Aviso  de  0  de  Junho  de  1846  foi  declarado  ao 
Presidente  da  Provineia  de  Sergipe  que  quando  a  As- 
sembléa  provincial  insistisse  na  adopção  da  lei  do 
orçamento  não  sanecionada,  não  se  lhe  devia  dar  exe- 
cução, representando  ao  Governo  e  pedindo  á  Assem- 
bléa  provincial  providencias  para  supprir  a  falia  da 
mesma  lei. 
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Caso  fio   Espirito  Santo. 

Havendo  sido  infructuosamente  prôrogada  a  sessão 
da  Assembléa  provincial  do  Espirito  Santo,  para  se 
occupar  da  lei  do  orçamento,  e  não  havendo  espe- 
rança alguma  de  que  por  uma  convocação  extraor- 
dinária se  obtivesse,  no  pouco  tempo  que  restava  do 
anno  financeiro,  o  que  fora  inutilmente  tentado  pela 
prorogação,  mandou  o  Aviso  n.°  253  de  20  de  Outubro 
de  1851,  proceder  na  conformidade  do  acima  citado 
de   lo  de  Novembro  de  1830. 

As  Consultas  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  4  de  Novembro  de  1852,  e  de  2  de  Março 
de  1853,  aconselharão  o  mesmo  procedimento. 

Caso    do   Pará. 

Por  portaria  de  16  de  Dezembro  de  1835  mandou 
o  Presideute  da  Província  do  Pará  continuar  a  vigorar 
o  orçamento  do  anno  findo,  no  anno  seguinte. 

Tendo  o  Yice-Presidente  da  mesma  Provinda  dei- 
xado de  sanecionar  o  orçamento  provincial  por  en- 
tender que  continha  algumas  disposições  inconstitu- 
cionaes,  resolveu  a  Resolução  Imperial  de  5  de  Janeiro 
de  1859,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado  de  10  de  Dezembro  de 
1858,  que  fosse  approvado  o  procedimento  do  Yice- 
Presidente,  o  qual  mandara  vigorar  o  anterior  orça- 
mento. 

Caso  do  Rio  Grande  do  .\ortc. 

No  anno  de  1859  deixa  o  Presidente  da  Província 
do  Rio  Grande  do  Norte  de  sanecionar  o  orçamento 
provincial. 


O  Aviso  n.°  207  de  19  de  Agosto  do  mesmo  armo, 
expedido  em  conformidade  da  Resolução  Imperial  de 
17  desse  mez,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  de  17' de  Julho  do 
mesmo  anno,  declara — que  a  prorogação  das  leis  do 
orçamento  provincial  é  justificável  somente  por  neces- 
sidade urgente,  que  não  tenha  o  menor  vislumbre  de 
arbitrio,  ou  espontaneidade  dos  Presidentes  de  Pro- 
víncia primeiros  íiscaes  das  leis,  porquanto  os  Pre- 
sidentes de  Província  devem  cumprir  os  seus  deveres 
deixando  que  as  Asscmbléas  procedão  como  lhes  con- 
vier, a  fim  de  evitar  que  recaia  sobre  elles  a  respon- 
sabilidade da  occorrencia  excepcional  e;  irregular  de 
continuar  a  vigorar  uma  lei  no  exercício  para  o  qual 
não  foi  feita.  E  manda  que  o  Presidente  convoque, 
sem  demora,  extraordinariamente  a  Assembléa  provin- 
cial, afim  de  discutir  as  razões  da  denegação  da  saneção 
devendo  o  orçamento  do  corrente  anno  vigorar  no  fu- 
turo somente  no  caso  de  impossibilidade  da  reunião 
da  mesma  Assembléa. 

Caso  <Io  Amazonas. 

Havendo  o  Presidente  da  Província  do  Amazonas  man- 
dado vigorar  as  leis  do  orçamento  provincial  e  muni- 
cipal do  anno  precedente,  porque  as  novas  não  havião 
podido  ser  :1a  Assembléa  provincial  dentro 

do  anno,  foi  essa  deliberação  npprovada  pela  Reso- 
lução Imperial  de  31  de  Julho  de  I86l,  tomada  sobre 
Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado 
de  2  do  mesmo  mez,  c  •  i  midade  da  qual  foi 
expedido  o  Aviso  n.°  344  de  7  de  Agosto  do  mesmo 
anno  de   1861. 

29 
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Caso  tia  Bailia 

Ultimamente,  por  acto  de  17  de  Dezembro  de  ISG?, 
mandou  o  Presidente  da  Bahia  vigorar  no  futuro  exer- 
cício, o  orçamento  provincial  e  municipal  e  a  lei  da 
força  policial. 

§   ISO. 

Reflexões. 

Entretanto  essas  medidas  exorbitantes,  que  se  vã 
tornando  de  expediente  ordinário,  constituem  uma  fla- 
grante e  patente  usurpação  do  poder  legislativo  pro- 
vincial. São  nullas  e  inconstitucionaes.  E,  cousa  no- 
tável, ainda  não  ouvi  uma  voz  que  contra  cilas  se 
levantasse,  e  reclamasse  energicamente  providencias, 
as  quaes  somente  pôde  dar  a  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa. 

Se  bem  que  as  leis  do  orçamento  provincial  e  mu- 
nicipal, não  sejão  animas  por  força  de  disposição  cons- 
titucional, como  o  são  os  geraes,  comtudo  o  são,  por 
que  é  condição  de  sua  existência,  inserta  nellas,  pela 
qual  não  podem  ir  além.  Essas  leis  autorisão  os  Pre- 
sidentes de  Província  e  as  municipalidades  a  arreca- 
darem e  a  despenderem  durante  o  anno  de  que  rezão 
somente.  Acabado  o  anno  está  acabada  a  lei.  Foi-se. 
Abiit,  excessit,  evasit,  erupit.  Não  ha  mais  lei. 

Vigora-la,  proroga-la,  fazê-la  reviver,  é  o  mesmo 
que  fazer  uma  lei  nova;  suppõe  a  mesma  autoridade 
que  tem  quem  faz  reviver  uma  lei  revogada.  E'  le- 
gislar. 

Ora  é  o  que  fazem  o  Governo  Geral  e  os  Presidentes 
de  Província 
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A  usurpação  sóbc  de  ponto  quando  se  trata  de  or- 
çamentos municipaes,  a  respeito  dos  quaes  rcpelle  o 
acto  addicional  abertamente  toda  a  ingerência  do  Poder 
Geral,  rcpcllindo  a  do  seu  Delegado,  que  priva  da 
Sancção.  E  se  não  íorem  contrários  aos  direitos  de 
outras  Províncias,  á  Constituição  e  aos  Tratados  nem 
a  Assembléa  Geral  os  pôde  alterar. 

Nem  o  Governo  Geral,  nem  os  Presidentes  tem  in- 
gerência nos  orçamentos  municipaes?  Pois  bem,  tem 
autoridade  para  levanta-los  do  nada,  para  íazô-los. 

Como  podem  ser  respeitadas  a  autoridade  e  as  leis 
em  um  paiz,  quando  de  tão  alto  se  dão  taes  exemplos  e 
se  reproduzem,  sem  providencia  dada  competentemente 
durante  perto  de  30  ânuos !  Ha  quasi  30  aimos  exercem 
o  Governo  e  os  Presidentes  de  Provinda  a  faculdade 
de  fazer  leis  provinciaes!  E  essa  faculdade  tem-na 
exercido  e  tolerado  Ministros  de  lodos  os  partidos. 

§  ;oo. 

li'  urgente  «ma  providencia. 

Quanto  a  mim  deve  e  pódc  a  Assembléa  Geral  fazer 
cessar  este  escândalo  constitucional. 

Não  sendo  os  orçamentos  provinciaes  e  municipaes 
annuos  por  virtude  de  disposição  constitucional,  pódc 
a  Assembléa  Geral,  declarar  por  via  interpretativa: 

Que  essas  leis  durarão  além  do  anno  para  o  qual 
forem  feitas,  quando  não  forem  substituídas  por  outras 
a  tempo,  e  até  que  o  sejão;  feitas  pelos  Presidentes  das 
Províncias ,  dando  conta  ao  Governo  Geral ,  aqucllas 
modificações ,  que  a  mudança,  força  das  circums- 
tancias  e  necessidades  do  serviço  imperiosamente  exi- 
larem, com  tanto  que  não  augmentem  a  somma  da 
despeza  marcada  para  cada  ramo  de  serviço. 
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E  ECÇÃO  II. 
da  ii;:-r£ZA  provincial 


§   l'H. 


Histórico.     Antes  á<>  acto   atldicíonal. 

Os  nossos  primeiros  orçamentos  (especialmente  os  de 
1827  e  1828)  forão  deíicientissiraos.  Iludis  indigeslaque 
moles.  Nem  havia  elementos  dispostos  para  os  fazer. 
Apalpava-se  as  trevas,  e  procurava-se  sahir  do  canos. 

A  lei  de  lo  de  Novembro  de  1830  começou  a  se- 
parar as  despezas  publicas  não  por  sua  natureza  e 
extensão  provincial  ou  gerai,  mas  aqucllas  que  fa- 
zião  os  diversos  ministérios  em  cada  Província.  Nem 
discriminava  bem  o  que  era  geral  e  provincial. 

A  lei  de  2i  de  Outubro  de  1832  classificou  a  despeza 
em  geral  c  provincial  e  especificou  o  que  considerava 
despeza  geral  e  provincial,  declarando  provincial: 

«  1."  Presidência,  Secretaria  e  Conselho    do  Governo: 

«  2.°  Conselho   Geral. 

«  3.°  Justiças    territoriaes  e  Guardas  policiaes. 

«  í."  Escoías  menores  de  instrucção  publica,  e  biblio- 
thecas  publicai. 

«  o.°  Jardins  e  hortos  botânicos,  passeio  publico,  c 
illuminação. 

«  6.°  Professores  e  empregados  de  saúde,  vaccina,  ca- 
techese  e  colonisação. 

«  7.°  Parecidas. 

«  8.°  Soccorros  c  ordinárias  á  Camarás,  casas  de 
misericórdia,    hospiíaes,    expostos   e  seminários. 

«  9.°  Casas  de  prisão  com  trabalho,  reparos  e  construc- 
-  de  cadêas,  e  sustento  de  presos  pobres. 

«  10.  Obras  publicas  5e  interesse  e  serviço  da  Provín- 
cia,  reparo  das   Igrejas  Matrizes. 

«  11.  Todas  as  mais  que  dizem  respeito  á  sua  ad- 
ministração económica  c  peculiar,  » 
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§   192. 

Depois  do   acto  addicional. 

A  lei  de  8  de  Outubro  de  1833  reproduzir»  essa 
classificação,  a  qual,  promulgado  o  acto  addicional, 
foi  mandada  continuar  pela  lei  de  3  de  Outubro  de 
1835 ,  emquanto  as  Asscmbléas  provinciaes  não  alteras- 
sem as  despezas  fixadas  em  sua  conformidade. 

De  então  por  diante  começarão  as  Asscmbléas  provin- 
ciaes a  legislar  exclusivamente  sobre  as  suas  despezas. 

§  K>3. 

Diversas  despezas  provinciaes  e  geraes. 

Corre  por  conta  dos  cofres  provinciaes  e  deve  ser 
contemplada  nos  seus  orçamentos,  a  despeza  com  os 
objectos,  que,  pelo  acto  addicional,  estão  a  cargo  das 
Asscmbléas  provinciaes. 

Os  Juízes  de  Direito  que,  considerados  então  como 
empregados  provinciaes,  erão  pagos  pelos  cofres  pro- 
vinciaes, passarão  a  se-lo  pelos  geraes,  por  virtude 
do  art.  40  da  lei  n.°  243  de  30  de  Novembro  de 
1841,  deduzindo-se  esta  despeza  nas  Provincias  que 
recebião  supprimento,  das  quotas  votadas  para  cada 
uma  delias. 

A  despeza  com  as  Cathedraes  das  Provincias,  que 
o  art.  4.°  da  lei  de  3  de  Outubro  de  1834,  declarara 
provincial,  foi  depois  considerada  geral  pelo  art.  14 
da  lei  n.°  300  de  2  de  Setembro  de  184G. 

Os  parochos,  os  quaes,  considerados  empregados 
provinciaes,  erão  pagos  pelos   cofies  das  ProviDcias, 
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passarão  a  sc-lo  pelos  gcracs,  por  virtude  do  art.  15 
da  lei  n.°  306  de  2  de  Setembro  de  ISiO  e  art.  3.° 
§  S.°  da  lei  n.°  31  i  de  28  de  Outubro  de  1848. 

Sc  a  Guarda  Nacional  for  destacada  para  auxiliar 
a  policia,  as  dcspczas  deverão  ser  feitas  por  conta  da 
Província,  porque  os  corpos  policiaes,  são  provinciaes 
e  se  para  auxiliar  os  corpos  de  primeira  linha,  então 
correrão  as  dcspczas  pelo  .Ministério  da  Guerra.  (Art. 
01  dalei  n.°  602  de  10  de  Setembro  de  1  «'30,  Aviso 
n.°   223  de  22  de  Outubro  de   1831.) 

A  dcspeza  com  um  destacamento,  embora  de  forca 
de  linha,  empregado  cm  serviço  policial,  pertence  á 
administração  provincial.  (Aviso  n.°  303  de  10  de  Outu- 
bro de  1833.  Aviso  n.°  238  de  24  de  Julho  de  1836,  c  n.° 
13  de  0  de  Janeiro  de  1863.) 

Compete  aos  cofres  provinciaes  ou  aos  da  policia  o 
pagamento  de  um  excesso  de  dcspeza  feita  sobre  a 
autorisada  pelos  Regulamentos  da  Repartição  da  Guerra, 
quando  o  movimento  de  forças  no  interior  é  para 
auxiliar  as  autoridades  policiaes;  serviço  que  não  é 
do  Ministério  da  Guerra.  (Aviso  n.°  383  de  21  de  Agosto 
de  1863.) 

Os  serviços  prestados  por  praças  de  policia  muni- 
cipal á  administração  geral  do  Estado  devem  ser  pagos 
por  ella.  (Resolução  Imperial  de  6  de  Março  de  1838, 
tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Con- 
selho de  Estado.  (Aviso  n.°  02  de  12  do  dito  mez  e 
anno.) 

Somente  se  considera  geral,  além  do  armamento, 
a  despeza  que  é  relativa  aos  Instructores  da  Guarda 
INacional.  (Aviso  n.°  107  de  30  de  Março  de  1836.  Ordem 
do  Thesouro  Publico  Nacional  n.°  83  de  18  de  Março 
de  1832  ) 
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Comtudo  a  ordem  do  Thesouro  Publico  Nacional 
de  17  de  Janeiro  de  I80G  mandou  pagar  como  gerai 
a  despeza  feita  com  o  expediente  dos  Conselhos  de 
qualificarão,  c  dos  Corpos  da  Guarda  Nacional.  (*) 

A  despeza  com  soccorros  e  conducção  de  presos  pobres 
é  provincial.  (Consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Con- 
selho de  Estado  de  16  de  Dezembro  de  4846.  Ordem 
do  Thesouro  Publico  Nacional  n.°  1:21  de  29  de  Abril 
de  1852.) 

SECÇÃO  III 

DA    RECEITA    PROVINCIAL 

§  194. 

Histórico.    Antes  tio  neto  nrfdscionnl. 

A  lei  de  24  de  Outubro  de  1832  foi  a  primeira  que 
distinguio  a  receita  em  geral  e  provincial.  Declarou, 
especificando-as,  quaes  erão  as  rendas  publicas  que 
pertencião  á  geral,  e  estabeleceu  que  —  pertencião  a 
renda  provincial  todos  os  impostos  ora  existentes,  não 
comprehendidos  na  receita  geral. 


Em  Aviso  do  31  de  Agosto  de  183o  ao  Vioe-Presidente  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro  declarara  o  Governo  que  a  despeza  com 
gratificações  e  cavalgaduras  dos  Instructores  da  Guarda  Nacional  era 
provincial,  e  que  portanto  devia  o  mesmo  Presidente  recorrer  a  As- 
sembléa  Provincial. 

A  lei  do  orçamento  geral  consignando  quantia  apenas  diz.— Com 
a  Guarda  Nacional 

....  O  orçamento  ultimamente  apresentado  pelo  Governo  para  o 
exercício  de  1863—1864  diz— Gratificação  aos  Ofliciaes  do  Exercito  que 
servem  nos  differentes  corpos,  compra  de  armamento,  equipamento 
e  outras  despezas  140:o20,sOOO. 

Este  assumpto  devia  andar  muito  claro.  A  despeza  com  a  Guarda 
Nacional  ou  bem  é  geral  ou  provincial.  Se  é  geral,  como  é,  devem 
os  cofres  geraes  carregar  com  toda  a  despeza,  sem  distineções  depen- 
dentes de  arbítrio  de  Ministro.-;. 
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Mandou  escripturar  á  parte  as  rendas  declaradas 
provinciaes,  recolhe-las  em  cofre  distincto,  para  serem 
distribuídas,  pelos  Presidentes  em  Conselho,  em  con- 
formidade da  lei  do  orçamento,  feito  pela  Assembléa 
Geral. 

Mandou  que  a  receita  provincial  fosse  fixada  dora 
em  diante  pelos  Conselhos  gemes,  sobre  orçamento 
dos  Presidentes  das  Províncias. 

Orçou  a  receita  provincial  em  todo  o  Império  em 
2.386:000|,    tendo    orçado  a  despeza  em  2.491:885$. 

E  determinou  o  art.  90  dessa  lei,  que  quando  as  ren- 
das provinciaes  não  chegassem  para  suas  despezas, 
os  Conselhos  geraes  (emquanto  não  fosse  reformada 
a  Constituição  )  representassem  á  Camará  dos  Deputa- 
dos, indicando  quaes  os  objectos  que  pudessem  soffrer 
alguns  impostos,  sem  maior  gravame  dos  povos  e  bem 
assim  os  que  devião  ser  substituídos. 

A.  lei  de  8  de  Outubro  de  1833  reproduzio  as  mesmas 
disposições. 

Calculou  a  despeza  provincial  em  2.8->J:'j07s000,  e 
não  orçou  a  receita.  Era  porém  o  que  no  anno  se- 
guinte se  havia  de  dar  ás  Províncias,  para  sustentar 
os  brilhantes,  numerosos  e  pesados  encargos  que  suas 
Assembléas  ião  receber. 

Acto  addiclonal.     Difficuldades. 

Adoptado  o  acto  addicional  em  12  de  Agosto  de  1834 
era  necessário  tornar  eflectiva  a  independência  finan- 
ceira das  Províncias,  dota-las  com  recursos  para  fa- 
zerem face  aos  serviços  e  promoverem  os  melhora- 
mentos que  acabavão  de  ser-lhes  encarregados.    A  ex- 
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\f.  *  tacão  publica  ora  immensa.  Ai  Províncias  ião 
sor  cortadas  por  cxcellentes  estradas,  os  caldeirões  e 
atoleiros  ião  ser  consignados  á  historia,  os  rios  ião 
ser  cobertos  de  pontes,  penetrados  e  devassados 
pela  navegarão  os  mais  recônditos,  desertos  e  inte- 
riores. 

Jffagnus  ah  integro  sec'lorum  nasciíur  ordo. 

Entretanto  laborava  a  Assembléa  Geral  em  graves 
difficuldades. 

O  nosso  syslema  de  impostos  era,  como  ainda  hoje, 
defeituoso.  Não  erão  elles  filhos  de  um  systema,  mas, 
sem  harmonia,  creados  e  agglomerados  pelo  tempo, 
enxertados  do  systema  velho  portuguez  do  tempo  co- 
lonial. Poucos  avultavão,  e  quasi  que  exclusivamente 
os  de  importação  e  exportação  nos  grandes  mercados 
do  littoral.  Alguns  nada  produzião  em  certas  Pro- 
vindas, principalmente  centraes.  A  dispersão  da  po- 
pulação, por  imnaensas  distancias  desertas,  tornava 
difficil  a  fiscalisação  e  pouco  produetiva  a  arrecadação. 

A  Assembléa  Geral  não  podia  vestir  um  santo  sem 
despir  outro.  Yia-se  na  dura  alternativa  ou  de  abrir 
um  largo  deficit  na  renda  geral  e  de  descontentar, 
enchendo-o  com  novos  impostos,  os  enthusiastas 
pelas  novas  reformas,  ou  de  dotar  mesquinhamente 
um  grande  numero  de  Províncias  !  Era  de  mais  im- 
possível dota-las  com  igualdade  relativa,  attenta  a  di- 
versidade das  circumstancias,  e  das  industrias  pro- 
vinciaes  e  a  qualidade  dos  impostos. 

Era  tarefa  hercúlea  e  pouco  azada  a  occasiâopara 
uma  revisão  geral  dos  impostos  e  estabelecimento  de 
um  systema,  que  se  prestasse  melhor  á  divisão,  que 
se  ia  fazer,   de  rendas  geraes  e  provinciaes, 

30 
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Não  se  iVz  esse  trabalho,  que,  ao  menos,  houvera 
-.ivido  para  o  estudo  económico  do  paiz,  e  para  es- 
clarecer assumptos  vitaes  da  maior  importância.  Foi 
apresentado  o  projecto  da  lei  do  orçamento  de  3  de 
Outubro  de  1834,  que  deixou  tudo  no  statu.  quo.  (*) 

Cada  um  queria  que  tocasse  á  sua  Província  este 
ou  aquelle  imposto  mais  bem  parado,  e  que  julgava 
mais  convir-lhe,  embora  não  pudesse  delle  prescindir 
a  União  (**).  Houve  quem  pretendesse  que  fossem  de- 
duzidos 33  %  de  todas  as  rendas  publicas  para  as 
despezas  provinciaes,  fazendo  o  Governo  a  distribui- 
ção, segundo  as  necessidades  e  recursos  das  Províncias. 


Estou  longe  de  censurar  os  que  íizerão  a  divisão  existente.  A 
tareia  era  por  certo  ímmensa.  e  talvez  impossível  fazer  cousa  que 
se  approximasse  da  perfeição,  attento  o  estado  da  nossa  industria 
exclusivamente  agrícola,  em  luta  então,  e  infelizmente  ainda  hoje, 
com  graves  dificuldades.  Demais  a  matéria  nao  tinha  sido  estu- 
dada e  preparada  [e  creio  que  ainda  o  não  está  hoje  com  anti- 
cipação. 

Entretanto  creio,  talvez  por  não  ser  entendido  na  matéria,  que, 
pelo  que  respeita  a  divisão  de  renda,  com  tempo  e  estudo,  e  se  as 
reformas,  para  satisfazer  a  sofreguidão  progressista,  não  houvessem 
sido  feitas  de  afogadilho,  se  teria  podido  fazer  cousa  melhor,  e  que. 
ao  menos,  divisasse  com  alguma  clareza  o  terreno  em  que  teria  de 
mover-se  o  poder  provincial  no    exercício  do  direito  de  impor. 

Reina  hoje  a  maior  contusão  como  o  leitor  verá  deste  Capitulo 
e  especialmente  de  suas  Secções  tí.a  e  T.a. 

Extinguindo-se  os  impostos  de  exportação  que  pesão  exclusiva- 
mente sobre  a  única  industria  importante  do  Império  não  se  teria 
podido  dotar  as  Províncias  e  os  municípios  com  um  imposto  de  re- 
partição mais  módico  e  razoável  do  que  o  extincto,  applicado  ex- 
clusivamente ás  vias  de  communicação,  dando-se-lhes  alguns  outros 
definidos  para  suas  outras  despezas ' 

Talvez  assim  se  simplificasse  o  .-.ysteina  e  se  fizesse  uma  mais 
justa  divisão  entre  as  Províncias. 

Mas  não  é  meu  propósito  tratar  deste  importante  assumpto  que 
requer  exames  e  estudos  especiaes,  sobre. mio  práticos,  que  deixo 
a  outros  mais  habilitados. 

«  Digão  agora  os  sábios  da  Escriptura 
i  Que  seg redos  são  esses 

Camões. 

O  que  me  parece  é  que  o  que  está,  não  pode  ficar  como  está, 
e  que  todo  este  Capitulo  o  demonstra. 

■•     Por  exemplo.    Querião  os    Deputados  de  S.  Paulo  que  o  di- 
zimo do  assucar,  café.  algodão  e  fumo,  e  a  siza  dos  bens  de  raiz 
m  pertencendo  a  receita  dessa  Província, 
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Divisão    provisória    tia    renda. 

Cessou  a  confusão  das  línguas  em  que,  como  na 
torre  de  Babel,  ninguém  se  entendia,  com  o  expe- 
diente do  costume.  Empurrou-sc  para  diante  a  diffi- 
culdade  com  uma  solução  provisória. 

Resolveu  a  lei  do  orçamento  de  1834  no  art.  3<5,  que — 
emquanto  uma  lei  geral  não  fixasse  definitivamente 
os  impostos  que  ficarião  pertencendo  á  receita  geral 
do  Império,  constaria  esta  dos  impostos  que  lhe  per- 
tencido na  divisão  feita  pela  lei  de  8  de  Outubro  de 
4833. — (Divisão  tirada  da  lei  anterior  de  24  de  Outu- 
bro de  1832.) 

E  no  art.  39  dizia— que  todas  as  demais  rendas  que 
então  se  arrecadavão,  não  contempladas  como  geraes 
nessa  divisão,  ficavão  pertencendo  á  receita  provin- 
cial, e  poderião  ser  alteradas  pelas  respectivas  Àssem- 
bléas  provinciaes. 

E  como  em  algumas  provindas  não  chegavão  para 
as  despezas  provinciaes,  decretadas  pelo  orçamento 
geral,  as  rendas  declaradas  provinciaes,  autorisou  o 
art.  33  da  mesma  lei  o  Governo  Geral,  para  supprir, 
na  forma  do  art.  34  da  lei  de  8  de  Outubro  de  1833, 
as  Provindas,  cujas  rendas  provinciaes  não  che- 
gassem para  suas  respectivas  despezas,  fixadas  nessa, 
lei,  com  tanto  que  estas  se  não  augtnentassem. 

Tudo  isso  era  provisório.  Maldito!  Elle  e  o  seu  Am- 
phytrião,  o  adiamento,  perseguem-nos  sem  piedade  I 
E  quando  se  faz  cessar,  cessa,  sendo  convertido  em 
definitivo.  E  assim  aconteceu, 


§  197. 

Provisório  convertido  cm  definitivo» 

]So  armo  de  1835  foi  apresentado  e  discutido  com 
o  orçamento  na  Camará  dos  Deputados  um  projecto 
sobre  impostos  e  divisão  definitiva  da  renda  geral  e 
provincial  (*).  Discutido  porém  por  algum  tempo, 
e  approvadas  varias  emendas,  foi  tudo  remettido  á 
4.a  Commissão  de  Fazenda,  para  formar  um  novo  pro- 
jecto para  entrar  em  3.a  discussão,  baseado  na  clas- 
sificação de  rendas  estabelecida  nas  leis  precedentes 
de  receita  e  despeza,  e  segundo  algumas  modificações 
que  acabavão  de  ser  adoptadas,  sobre  impostos.  (**•) 

O  que  se  linha  em  vista  era,  dando  mais  alguma 
renda  ás  Províncias,  não  deixar  descobertos  os  serviços 
geraes. 


Este  projecto  apresentado  pela  l.a  Commissão  de  Fa/enda  p. 
orçamento  propunha:  1.°  a  abolição  de  algumas  imposições  que,  ou 
quasi  nada  rendião,  ou  erão  prejudiciais  á  industria,  ou  recabião 
sobre  matéria  nao  tributável;  2."°  a  ampliação  de  alguns  impostos 
em  substituição  de  outros  do  mesmo  género,  ou  a  modificação  de 
certos,  com  o  fim  de  augmentar  a  sua  receita,  e  simplificar  a  sua 
arrecadação;  3.°  a  fixação  dos  títulos  da  renda  geral  do  Império; 
<5.°,  finalmente,  a  separação  dos  bens  naciunaes  que  tem  de  ficar 
subordinados  á  administração  provincial,  em  conformidade  fia  IH  de 
12  de  Agosto  de  1834.  (Actas  da  Camará  dos  Deputados.  Sessão  de 
23  de  Junho  de  1835.) 

(-)  A  Camará  dos  Deputados  adoptou  o  seguinte  requerimento  do 
Sr.  llollanda  Cavalcanti :  — Requeiro  o  adiamento  da  discussão,  até 
que  a  illustre  Commissão,  orlando  as  rendas  já  classificadas  peraes 
(  com  as  alterações  actualmente  vencidas  compare  com  as  desnezas 
lixadas;  e  propunha  os  meios  para  snpprir  o  deficit,  caso  o  haja. 
concluindo-se  por  esta  forma  a  segunda  discussão  da  lei  do  orça- 
mento. Hollanda  Cavalcanti.  [Actas  da  Camâra  dos  Deputados  5< 
de  2*;  de  A?osto  de  1833.) 


'37  — 


§  198. 


Parecer     tia    l.a    Commissao     ilo    Fazenda    «la    Cantara     «los, 

Deputados. 


Dizia  a  Commissao    apresentando  o  seu  trabalho  : 

«  Fiel,  como  lhe  cumpria  ser,  á  determinação  da  Ca- 
mará, a  Commissao  admittio  como  fundamento  do  seu 
orçamento,  a  divisão  de  rendas  consagrada  na  lei  de  '2'i 
de  Outubro  de  1832,  e  sanecionada  nas  leis  ulteriores 
de  receita  e  despeza  do  Império,  com  altenção  a  alteração 
feita  quanto  aos  dízimos  e  direitos  do  Consulado  ;  porém 
também  reconheceu,  que  a  preterir-se  ou  rejeitar-se  a 
classificação  dos  impostos  por  ella  proposta,  no  seu  cita- 
do projecto  de  lei,  uma  mui  notável  mutação  far-se-hia 
sentir  na  Receita  Geral,  vindo  por  tal  modo"a  ser  o  deficit 
muito  mais  quantioso  ;  por  isso  que  a  Decima  dos  pré- 
dios urbanos,  cuja  importância,  exceptuada  a  do  muni- 
cípio da  Corte,  sobe  a  mais  de  300  contos  de  réis,  terá  de 
seT  considerada  como  renda  provincial,  ou  mais  ex- 
actamente como  receita  não  geral  ;  d'onde  resulta  que 
admitlida  a  classificação  existente,  em  virtude  da  refe- 
rida legislação,  o  produeto  dos  impostos  concedidos  ao 
Governo  da  União,  comparado  com  a  totalidade  da  sua 
despeza  virá  a  offerecer  uma différençaáe  7o7:000<>000  não 
coinprehendendo  as  dilferenças  de  cambio,  na  parte  re- 
lativa ao  pagamento  da  divida  externa,  e  a  uma  boa  parte 
das  despezas  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  ; 
isto  é,  virá  a  haver  um  deficit  equivalente  a  esta  somma. 

«  Mas  qualquer  que  seja  a  qualificação  de  rendas  que 
se  houver  de  adoptar,  a  commissão  entende,  que  jamais 
se  poderá  prescindir  da  discussão  do  1.°  projecto,  que 
ella  teve  a  honra  de  offerecer  á  meditação  da  Camará; 
porquanto  envolvendo  ella  algumas  correcções  e  inno- 
vaçòes  feitas  na  nossa  legislação  geral  de  impostos,  co- 
mo por  exemplo,  as  que  dizem  respeito  ao  direito  de 
ancoragem,  á  taxa  do  Correio  geral,  a  siza  nas  permutas 
dos  bens  prediaes,  á  capitação  dos  escravos  nas  Cidades 
pVillas  e  outras  muitas  alterações  importantes;  e  sendo 
por  outro  lado  contrario  aos  princípios  que  regulão  esta 
matéria,  que  taes  disposições  adoptadas  como  perma- 
nentes, possão  caber  em  uma  lei  arinua,  e  unicamente 
de  Receita  e  Despeza  como  deve  ser  a  lei  do  Budjet  ;  evi- 
dente se  antolha  a  urgente  necessidade  de  se  discutir 
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com  prioridade  aquella  medida,  da  qual  depende  intei- 
ramente a  lei  do  orçamento  ;  accrescendo  que  a  não  pro- 
mulgar-sc  este  anho  a  referida  lei  dos  impostos,  a  da 
Receita  e  Despcza  que  se  houver  de  sanccionar  não  será 
se  não  uma  lei  de  illusão  e  de  engano  ;  visto  que  não 
havendo  legislarão  anterior,  que  autorise  taes  modifi- 
cações, o  orçamento  da  Receita  Geral  fundado  em  sup- 
postos  augnientos  não  será  senão  uma  verdadeira  cla- 
me ra  não  da  ordem  daqucllas  que  produzem  inconve- 
nientes para  manterem  preconceitos  no  espirito  dos  ho- 
mens crédulos  ou  visionários;  mas  uma  chimeraque  teria 
depor  a  administração  da  Fazenda  e  o  Estado  em  deplorá- 
veis emharaços. 

«  A  Commissão  julga  dever  ainda  ponderar  á  Cama- 
rá, que  a  necessidade  de  uma  tal  medida  é  tanto  mais 
sensível  e  irrefragavel,  quantos  os  actos  legislativos  de 
algumas  Províncias  sobejamente  demonslrão,  que  a  não 
haver  uma  lei  que  extreme  com  precisão  os  ramos  da 
receita  geral,  em  breve  só  poderá  reputar-se  tal  o  pro- 
ducto  das  rendas  de  importação  ;  por  isso  que  os  cor- 
pos legislativos  de  algumas  localidades  do  Império  con- 
tinuarão a  entender  (corno  por  exemplo,  fez  o  do  Ceará) 
que  se  achão  autorisados  a  impor .  sobre  objectos  da 
receita  geral :  o  que,  na  opinião  da  Commissão,  é  in- 
teiramente offensivo  do  acto  addicional,  á  Constituição 
do  Império,  o  qual  estatue  no  §  5.°  do  art.  10,  que 
taes  Assembléas  poderão  legislar  sobre  os  impostos  ne- 
cessários, com  tanto  que  não  prejudiquem  as  imposições 
geraes  do  Estado.  » 

'    §   199; 

Lei    de    31    de    Outubro  de   1S35. 

Da  discussão  resultou  a  lei  de  31  de  Outubro  de 
1835,  a  qual  abolio  algumas  imposições  geraes,  subs- 
tiluio  outras,  elevou  algumas,  procurou  tornar  mais 
produetiva  a  arrecadação  de  outras,  para  acautelar  um 
deficit  na  renda  geral.  Não  ia  porém  ao  âmago  das 
grandes  difficuldades  quanto  ás  Provindas.  Remendava 
apenas  a  situação.  E'  preciso  reconhecer  que  era  dif- 
ficilima  a  tarefa,  para  a  qual  nada  estava  devidamente 
preparado,  e  extraordinária  a  impaciência  do  progresso. 
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Qaanto  ás  rendas  provinciaes,  depois  de  enumerar 
as  imposições  que  ficavão  pertencendo  á  geral,  de- 
clarou no  art.  12  que  íicavão  sendo  provinciaes  todas 
as  não  comprehendidas  naquella  enumeração  das  ge- 
raes,  competindo  ás  Assembléas  provinciaes  legislar 
sobre  a  sua  arrecadação,  e  altera-las  ou  aboli-las  como 
julgassem  convenientes. 

O  art.  G.°  §  9.°  da  mesma  lei  concedeu  mais  ás 
Províncias,  para  fazerem  parte  de  sua  receita  o  excesso 
dos  5  %  addicionaes  do  dizimo  na  exportação,  que 
pagavão  os  géneros  de  producção  das  Províncias.  (*\ 

E'  este  principalmente  o  lado  pelo  qual  a  divisão 
feita  é  extremamente  viciosa,  como  adiante  veremos. 
Entretanto  se  não  houvesse  sido  concedido  ás  Pro- 
víncias o  excesso  dos  5  %  addicionaes  do  dizimo 
terião  ficado  algumas  completamente  destituídas  de 
recursos. 

§.200 

Remias   que  Gearão    sendo    geraes. 


Art.  II.  Ficão  pertencendo  á  Renda  Geral  do  Impé- 
rio desde  o  1.°de  Jullio  de  1836  em  diante,  as  seguintes 
imposições  : 

\ .°  Direitos  de  quinze  por  cento  de  importação. 
2.°  De  quinze  por  cento  addicionaes  do  chá. 
3.°  De  cincoenta  por  cento  de  importação  da  pólvora. 
í.°  De  dous  por  cento  de  baldeação  e "exportação. 
5.°  De  um  e  meio  por  cento  de  expediente  das° Alfan- 
degas. 


Vide  o  Aviso  n.°  247  de  19  de  Dezembro  de  1830.  expedido  em 
conformidade  da  Resolução  Imperial  de  14  do  mesmo  mez  e  anno, 
tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Es- 
tado de  3  do  dito  mez  e  anno,  Relator  o  Sr.  Alves  Branco,  votos 
os  Srs.  H.  Cavalcanti  e  Olinda 
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6.    De  sele  por  cento  de  exportação,  na  íormado|  6. 
do  art.  9.° 

~i.°  Ancoragem. 

8.°  Armazenagem  das  Alfandegas, 

9.°  Furos  dos"  terrenos  de  Marinha. 

10.  Os  impostos  sobre  a  mineração  do  ouro, 

■11.  Dizima  da  Chancellaria. 

12.  Novos  e  velhos  direitos  dos   empregos  geraes. 

13.  Meio  soldo  de  patentes  militares,  e  contribuição  do 
Monte  Pio. 

li.  Jóias  do  Cruaeiro. 

15.  Mestrado  das  ordens  militares,  e  Ires  quartos  das 
Tenças. 

16.  Quinze  por  cento  das  embarcações  estrangeiras  que 
passão  a  ser  nacionaes. 

-17.  Meio  por  cento  de  premio  dos  Assignados. 
'18.  Multas  por  infracções  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas. 
'Í9.  Braçagem  do  fabrico   das  moedas  de  ouro  e  prata. 

20.  Matricula  dos  Cursos  Jurídicos,  e  Escolas  de  Me- 
dicina, e  as  multas  das  Academias. 

21.  Taxas  do  Correio  Geral. 

22.  Sizas  dos  bens  de  raiz. 

23.  Rendimento  da  Typograpliia  Nacional. 

24.  Venda  do  Pão  Brasil  e  de  outros  géneros  de  pro- 
priedade Nacional,  sujeitos  á  Administração  Geral,  e  dos 
próprios  Nacionaes. 

Íõ.  Bens  de  defuntos  c  ausentes. 

2G.  Vinte  por  cento  nos  couros  (  Província  de  S.  Pedro  ). 

27.  Renda  Diamantina. 

28.  Ágio  de  moedas  de  ouro  c  prata. 

29.  Alcances  de  Recebedores,  e  Thesoureiros  Geraes. 

30.  Reposições  e  restituições  de  rendas,  e  Despezas  Ge- 
raes. 

31.  Dons  gratuitos. 

32.  Juros  de  Apólices. 

33.  Rendimento  dos  Arsenaes  c  dos  próprios  Nactonates. 

34.  Cobranças  da  Divida  activa,  anterior  ao  1.°  de  Julho 
de  1830,  inclusive  a  dos  Impostos  Provinciaes  até  esta  data. 

35.  Emolumentos  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

No  município  do  Rio  de  J arteiro. 

36.  Donativos  e  terças  partes  de  oííicios. 

37.  Sello  de  heranças  e  legados. 

38.  Emolumentos  fia  Policia. 

39.  Decima  dos  prédios  urbanos. 
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LO.  Dízimo  de  exportação,  na  formado  §  6.°  do  art.  9." 

1 1    Imposto  nas  casas  de  leilão  e  modas. 

i-2.  Vinte  porcento  no  consumo  d'aguardente  da  terra. 

43.  O  imposto  sobreogado  de  consumo,  de  que  traia 
o  §  lOdo  art.  9.° 

44.  Meia  siza  dos  escravos. 
V-\.  Rendimento  do  evento. 


Renda  com  applicacão  especial  para  objectos  não  con- 
templados na  Despeza. 

íg.  Imposto  sobre  as  lojas  abertas. 

47.  Sobre  as  seges. 

48.  De  cineu  por  cento  na  venda  de  embarcações  ria- 
cionaes. 

49.  Do  selio  de  papeis. 

50.  Taxa  dos  escravos. 

■i\.  Premio  dos  depósitos  públicos. 

52.  Producto  dos  contractos  com  as  novas  companhias 
de  mineração. 

53.  Alienação  de  capellas  vagas. 

54.  Decima  urbana  addicional  até  uma  legoa  além  das 
cidades  do  Rio  de  Janeiro  e  Nictheroy,  na  forma  já  es- 
tabelecida. 

55.  Segunda   decima  das  corporações  de  mão   morta. 

56.  Direito  de  Chancellaria  das  mesmas. 

57.  Um  quarto  por  cento  pela  reforma  das  Apólices. 

58.  As  sobras  da  Receita  Geral. 


$  20 1 . 

Rendas   deixadas   ás   Províncias. 

Excluídas  essas  rendas  erão  provinciaes  todas  a> 
outras. 

.Nenhuma  lei  do  orçamento  linha  feito  o  arrolamen- 
to das  rendas  publicas,  que  comprehendesse  as  <ui<' 
passavão  a  ser  provinciaes   * 


A  primeira  lei  de  orçamento  que  tivemos,  a  de  1^27.  Dão  enu- 
merou nem  classificou  a  receita  e  despeza.  Orçou  tudo  ;englobada- 
raente.  A  2.»,  a  de  iS2s.  igualmente. 

31 
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Esta  divisão  foi  baseada  na  classificação  da  renda 
geral  e  provincial  estabelecida  nas  leis  precedentes 
de  receita  e  despeza  de  1832  e  1833,  que  a  de  1835 
apenas  alterou  para  harmonisa-las  com  as  simples  mo- 
dificações, que  acabavão  de  ser  feitas  sobre  alguns 
impostos  geraes,  modificações  que  habilitarão  a  As- 
sembléa  Geral  para  dar  mais  ás  Provindas  a  quota 
dos  dizimos,  com  que  accrescentou  a  sua  receita, 
isto  é,  a  receita  de  algumas. 

Quando,  installadas  as  Assembléas  provinciaes,  tra- 
tou cada  uma  de  abrir  e  inventariar  o  embrulho  que 
lhe  tora   dado,  foi  grande  a  decepção. 

Entretanto  a  Assembléa  Geral  tinha  feilo  o  seu  dever. 
Cuidou  primeiramente  de  segurar  os  meios  para  fazer 
marchar  os  negócios  geraes  e  para  manter  o  credito 
do  Império   no  exterior.  Honra  lhe  seja  feita ! 

Assim  como  não  havia  faltado,  quando  se  fez  o  acto 
addicional,  quem  procurasse  despir  completamente  o 
poder  geral  de  attribuições  sem  as  quaes  não  pode- 
ria viver,  não  faltou  também  quem,  para  aquinhoar 
largamente  a  sua  Provinda,  c  estufar  o  seu  ninho 
com  as  mais  molles  penas,  tentasse  reduzir  o  poder 
geral  a  pedir  esmolas.    A'  anarchia  politico-adminis- 


Na  sessão  de  1821)  não  se  fez  orçamento.  O  orçamento  de  1830 
não  enumera  impostos  alguns.  Diz  somente  que  se  comprehendem 
na  receita.  O  de  1831  igualmente  não  enumera  impostos. 

O  orçamento  feito  em  1832  enumerou  somente  as  rendas  geraes, 
e  accrescentou— Pertencem  á  receita  provincial  os  impostos  ora  exis- 
tentes, não  comprehendidos  na  receita  geral. 

Os  orçamentos  decretados  em  1833  e  1834  não  accrescentarão  mais, 
e  o  que  estabeleceu  em  1835  a  divisão  definitiva  de  renda  deixou 
também  no  tinteiro  a  enumeração  e  classificação  das  rendas  provin- 
ciaes, cuja  nomenclatura  as  Assembléas  provinciaes  Unhão  de  ir  buscai 
por  entre  a  poeira  das  Tbesourarias. 

No  acervo  dos  impostos  com  que  erão  aquinhoadas  as  Províncias, 
estavão  muitos  nominaes,  anómalos,  quasi  obsoletos,  nullos  em  al- 
gumas Províncias,  de  diflicil  arrecadação,  etc,  mais  próprios  para 
avolumarem  a  escripturacão  e  para  dar  occasiau  a  vexames,  do  que 
para  auxiliarem  as  Assembléas,  no  desempenho  das  importantíssimas 
atribuições  que  acabavão  de  ser-lhes  entregues. 
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trativo-judieiaria  que,  nos  primeiros  aimos,  se  seguio 
ao  acto  addicional,  ter-se-hia  justado  a  financeira.  Não 
sei  se  então  a  União  teria  podido  resistir  e  se  teríamos 
hoje  Império. 

§  202. 

Aoincnclatiira. 

Posta  de  parte  a  nomenclatura  dos  impostos  ge- 
raes  feita  pelas  leis  do  orçamento  geral,  c  apurador 
os  não  mencionados  nella,  que  ficavão  sendo  pro- 
vinciaes,  dava   a   apuração  o   seguinte  resultado  (*). 

•  Contribuições  de   policia.  (**) 

«  Decima  urbana. 

«  Legados  e  Heranças.  (***) 

«  Direitos  de  portagem. 

«  Direitos  de  aguardente. 

«  Imposto  de  réis  em  libra  de  carne. 

«  Passagens  de  rios. 

«  Novos  e  velhos  direitos.  (*• 

«  Próprios  provinciaes. 

«  Dízimos. 

«  Quota  do  dizimo  do  assucar.  i ) 


Adopto  ;i  enumeração  do  orçamento  tia  Província  do  Rio  de 
Janeiro  de  26  de  Maio  de  1836,  elaborado  por  homens  entendidos 
na  matéria.  Assim  mesmo  tinha  erros:  Tal  era  o  cabos  em  que  es- 
tava o  assumpto. 

'  Impostos  que  cràn  arrecadados  pelo  cofie  da  Intendência  geral 
da  Policia,  e  que  passarão  para  o  Tbesouro  pela  Lei  de  6  de  No- 
vembro de  1827.  Tabeliã  de  9  de  Maio  de  180';). 

'■  O  Aviso  de  9  de  Setembro  de  1833  declarou  que  o  imposto 
da  Decima  Be  heranças  e  legados  era  provincial. 

o  Aviso  n."  128  de  17  de  Maio  de  1832  declarou  que  as  penas 
de  resíduos  pertencem  ã  renda  geral. 

As  ordens  do  Tbesouro  Publico  .Nacional  n.°  112  de  17  de 
Agosto,  12o  de  2o  de  Setembro,  167  de  3  de  Dezembro,  todas  de 
1847  e  146  de  28  de  Abril  de  I808  explicarão  como  se  devia  fazer 
a  distmcção  dos  velhos  e  novos  direitos  que  pertencem  á  renda 
geral,  dos  que  pertencem  á  provincial. 

0  Aviso  n."  2Í7  de  II)  de  Dezembro  de  1850 .  e  a  Resolução 
Imperial  de  lí  do  mesmo  mez,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  3  do  dito  mez  e  anuo.  ex- 
plicão  em  que  consiste  essa  quota. 
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«  Quota  do  dizimo  do  café. 

«  Terças  parles  de  offlcios.  ( 

«  Direitos  de  Chancellaria.  Ç    i 

«  Impostos  nas  casas  de  leilão  e  modas. 

a  Emolumentos  de  passaportes. 

«  Emolumentos  de  visitas  de  saúde.  (***) 

<<  Imposto  sobre  seges.  (****) 

«  Bens  do  evento.  »  (*****) 

Entre  esses  impostos  apenas  linha  de  avultar  a 
quota  do  dizimo  do  café  e  assucar,  mas  em  certas 
Províncias  somente,  nas  quaes  a  do  caie  elevou-se 
consideravelmente,  como  por  exemplo  na  Província 
do  Rio  de  Janeiro.  Em  outras  nada  rendia,  nem 
podia  vir  a  render  ao  Fisco,  sem  extraordinário  gra- 
vame dos  productores,  o  qual  mataria  essa  industria. 
Os  géneros  que  a  pagassem,  sobretudo  em  Provín- 
cias centraes,  tendo  de  percorrer  distancias  enormes 
e  máos  caminhos,  exhausío,  ou  quasi,  o  seu  valor 
pelas  despezas  do  transporte,  não  podiào  concorrer 
com  productos  iguaes  de  pontos  do  liltoral  ou  pró- 
ximos. 


\  O  orçamento  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  de  1S37  a  1838, 
dizia  —  art.  3.°  — São  igualmente  rendas  da  Província  ainda  que  não 
calculadas,  por  serem  actualmente  improduetívas  as  seguintes  —  Terças 
partes  de  offlcios  —  Direitos  de  Chancellaria  —  Impostos  nas  casas 
•lo  leilão  e  modas— Emolumentos  de  passaportes  —  Visitas  de  saúde. 

•  O  art.  24  da  lei  n.°  243  de  30  de  Novembro  de  1S4J  .  passa 
a  contempla-los  como  renda  geral.  Ordem  do  Tbesouro  Publieo  Na- 
cional n.°  168  de  16  de  Outubro  de  1830. 

***)  O  Aviso  de  U  de  Agosto  de  1854,  expedido  sobre  Consulta 
da  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  declarou  que  a  As- 
sembléa  provincial  do  Ceará  havia  exorbitado,  incluindo  este  im- 
posto na  receita  provincial. 

'     O  art.  2<J  da  lei  n.°  028  de  17  de  Setembro  de  1831.  declarou 
essa  renda  provincial. 

Houve  duvida.  O  Aviso  n.°  10.»  de  8  Outubro  de  1840  de: 
clarou  que  o  rendimento  do  evento  fora  do  Município  da  i  òrte  é 
provincial. 

O  de  n.°  203  de  14  de  Agosto  de  1849,  que  deve  ser  considerado 
geral .  se  as  Assembléas  provinciaes  o  não  tiverem  incluído  nas 
rendas  provinciaes. 

O  art.  14  da  lei  n.°  380  de  6  de  Setembro  de  1830,  diz  que  o  ren- 
dimento do  evento  liça  pertencendo  a  receita  provincial. 


I  I 


§  203. 

Erào  esses  reeprsos  iasaffieientes. 

Na  divisão  da  despeza  em  provincial  e  geral,  feita 
pelos  orçamentos  anteriores,  e  que  eslava  em  vigor. 
era  a  que  se  fazia  com  justiças  territoriaes,  parochias, 
etc.,  considerada  provincial  e  accrescião  a  que  se  fazia 
com  Cathedraes,  Cabidos.  Seminários,  e  outros  ramos 
de  serviço,  que  as  Àssembféas  provinciaes,  com  acquies- 
cencia  da  Assembléa  e  Governo  Geral,  chamarão  a 
si,  e  outras  novas  que  exigia  a  nova  ordem  de  cou- 
sas, como  a  das  Assembléas  provinciaes,  suas  Secre- 
tarias, etc. 

Assim,  ao  mesmo  tempo  que  esperavào  iodos  das 
novas  instituições  grandes  melhoramentos,  e  Unhão 
natural  tendência  as  Assembléas  provinciaes  para 
augmentar  a  despeza.  vião-se  ellas  nos  maiores  em- 
baraços para  acudir  as  já  conhecidas  e  decretadas,  e 
fazer  marchar  o  serviço  e  expediente  ordinário.  Po- 
dião  impor  desde  logo.  Mas  era  natural  que,  pelo 
menus,  hesitassem  em  estrear  pela  adopção  das  mais 
impopulares  de  todas  as  medidas.  Demais  erão  mui 
escassos  os  conhecimentos  económicos  e  administra- 
tivos; a  matéria  do  imposto  não  eslava  estudada  e 
era  muito  mal  conhecida:  a  principal  matéria  sobre 
;i  qual  se  poderia  impor  estava  preventa;  tomada 
pelos  impostos  geraés;  novos  impostos  provinciaes 
iriao  entravar-se  com  estes  e  offende-los.  A  matéria 
de  novos  impostos  era  uma  espécie  de  leito  de  1'ro- 

CUStO  ! 
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§    20  í. 

1  puras    ilas    Proviatei^s 

.4  Assembléa  provincial  de  Minas  representava  que 
mui  receita  apenas  conria  um  terço  de  suas  despezas. 
Nos  mesmos  apuros  se  via  a  Província  da  Bahia,  cuja 
receita  sendo  orçada  em  400  contos  de  reis,  havião  sido 
apenas  cobrados  I30e  tantos.  4  receita  provincial  de 
Santa  Catharina  andava  por  if>  contos,  a  sua  despeza 
excedia  a  5  3.  O  Ministro  da  Fazenda  remettia  á  Ga- 
mara dos  Deputados  a  lei  do  orçamento  provincial  de 
Sergipe,  por  ir  de  encontro  aos  arts.  30,  33  e  34  da  lei 
de  3  de  Outubro  de  1834,  porquanto  lixando  sua  des- 
peza em  I38:780$o00,  e  orçando  sua  receita  em  25:375s, 
no  seu  art.  38  dispunha  que  o  respectivo  Presidente 
requisitasse  do  Governo  Geral  autorisação  para  sup- 
prir  o  deficit  pelas  rendas  geraes,  quando  esse  suppri- 
mento,  na  forma  do  art.  33  citado,  somente  podia  ter 
I ngar  para  se  preencher  o  deficit  das  rendas  provin- 
ciaes  orçadas  na  lei  de  3  de  Outubro  de  1 833   *  . 

As  Assembléas  provinciaes  de  Pernambuco,  Bahia  e 
Santa  Catharina  representavão  á  Assembléa  Geral  a  dif- 
liculdade  em  que  se  achavão  para  supprir  o  deficit 
verificado,  entre  as  rendas  que  lhes  havião  sido  dei- 
xadas pela  lei  de  x  d<-  Outubro  de  1835-,  e  as  despezas 
provinciaes  que  já  estavão  decretadas  antes  da  publi- 
cação da  mesma  lei,  pedindo  que  pela  caixa  geral,  fos- 
sc  supprido  esse  deficit.  Estavão  de  peior  condição 
de  que  antes  do  acto  addicional. 


Vide  o  parecer  da  Comuiissão  das  Assembléas  provinciaes  lido 
••ih  sessão  da  Clamara  dos  Deputados  de  _'«  de    agosto  de  18 
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A  da  Bahia  pedia  uma  de  duas  cousas,  ou  que  se  de- 
terminasse a  quota  com  que  deveria  concorrer  para  as 
despezas  gemes,  pertencendo-lhc  Iodas  as  rendas  ahi 
arrecadadas  ( sys  tema  por  mais  de  uma  vez  apresen- 
tado, e  por  mais  de  uma  repellido ),  ou  que  os  im- 
postos de  exportação  lhe  ficassem  pertencendo. 

§  '205. 

Supprimentos  ás  Províncias. 

Por  virtude  do  art.  2i  da  lei  de  21  de  Outubro  de 

183"),  tinha  de  cessar  no  anno  financeiro  de  f  836 —  1837 
o  supprimento  ás  Províncias,  estabelecido  pelo  art.  33 
da  lei  de  3  de  Outubro  de  1834. 

Ia  ficar  a  administração  de  quasi  todas  as  Pro- 
víncias sem  recursos  para  poder  marchar. 

A  esse  deplorável  estado  de  cousas  acudio  logo  a 
lei  de  22  de  Outubro  de  I83G,  determinando  no  art. 
23 — Que  ,o  Governo  suppriria,  desde  já,  pelos  cofres 
da  renda  geral,  o  deficit  das  Províncias,  cujas  rendas 
não  chegassem  para  suas  despezas,  não  excedendo 
porém  o  supprimento  a  differença  que  houvesse  entre 
a  despeza  provincial  lixada  pela  lei  de  8  de  Outubro 
de  1833,  e  a  renda  que  fora  deixada  a  cada  Pro- 
víncia, pela  lei  de  31   de  Outubro  de  1835. 

A  lei  de  li  de  Setembro  de  1837  marcou  a  quantia 
de  580  contos  para  supprimento,  que  rcpartio  pelas 
Províncias  da  Bahia,  Pernambuco,  Minas  Geraes,  Para, 
Goyaz,  Matto  Grosso,  Piauhy,  Espirito  Santo,  Santa 
Catharina,  Sergipe  e  Rio  Grande  do  Norte. 

A  administração  provincial  em  II  Províncias  não 
podia  manlcr-se  com  seus  recursos! 
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A  lei  de  30  de  Outubro  ae  1838  marcou  paia  o  aiuiu 
financeiro  de  1839  —  4840  a  quantia  de  58a:000#0j00, 
supprimento  para  cobrir  o  deficit  das  rendas  pro- 
vinciaes,   repartido  pelas  mesmas  1 1    Províncias. 

O  orçamento  para  o  anno  financeiro  de  1840—  1841 , 
concedeu  a  quantia  de  669:000ò'000,  contemplando  mais 
as  Províncias  das  Alagoas,  Parahyba,  Maranhão  eCeará, 
1")  Províncias. 

Somente  não  linhào  suppriuiento  três,  Rio  de  Ja- 
neiro, S.  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul, 

0  orçamento  do  anuo  financeiro  de  1841  —  1842, 
marcou  a  quantia  de  693:000^000  para  a>  mesmas 
Províncias  entre  as  quaes  a  repartiu, 

O  orçamento  para  o  anno  financeiro  de  1812—  1843, 
continuando  o  supprimento,  mandou  deduzir  deite  a 
importância  da  despeza  com  os  Juizes  de  Direito,  que 
passou  a  geral. 

Feita  a  deducçào  desses  ordenados  reduzio  a  lei  de 
21  de  Outubro  de  1843  o  supprimento  ás  Províncias 
á  quantia  de  175:300$,  e  determinou  que  fosse  reduzido 
a  metade  no  exercicio  de  1844  —  4845,  cessando  total- 
mente nos  subsequentes  e  portanto  no  de  1845 — 1846. 

Sem  embargo  de  declaração  Ião  categórica,  a  lei 
do  orçamento  de  2  de  Setembro  de  1846  autorisou  o 
governo  para  supprir  a^  Províncias  designadas  com 
metade  das  quantias  ultimamente  votadas,  sendo  esse 
supprimento  applicado  ao  pagamento  dos  empregados 
do  culto  publico  nas  mesmas  Províncias. 

E  a  Resolução  n.°  393  do  1.°  de  Outubro  de  1846 
autorisou  o  Governo  a  supprir  nos  annos  financeiros 
de  184:5—1846,  1840—1847,  1847—1848  os  cofres 
provinciaes  do  Ceará  com  40  contos,  os  da  Parahyba 
'•'•tu  30,  do  Rio  Grande  do  Norte  com  20. 
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Assim  depois  do  feita  a  divisão  da  ronda  gerai  e 
provincial,  e  de  emancipadas  financeiramente  as  Pro- 
víncias, no  que  era  provincial,  forão  quasi  iodas  sup- 
pridas  pela  renda  geral  pela  espaço  de  13  annos. 

Era  esta  a  natural  e  inevitável  consequência  da  ma- 
neira viciosa  por  que  fora  feita  a  divisão  da  renda, 
sem  os  estudos  e  preparações  necessárias,  levadas 
as  reformas  de  afogadilho  pela  oíTegante  impaciência 
progressista,  que  somente  olhava  para  tão  importantes 
assumptos,  por  um  lado,  o  politico,  como  se  a  po- 
litica pudesse  prescindir  do  estado  económico  do  paiz! 

E  somente  cessou  e  podia  cessar  aquelle  suppri- 
mento,  reeonhecendo-sc  geral  a  clespeza  com  a  Guarda 
Nacional,  com  as  justiças  de  4.a  instancia,  e  com  o 
culto  publico,  objectos  havidos  então  comoprovinciaes. 

Não  cessou  comtudo  o  auxilio  ás  Provindas  com- 
pletamente. 

Os  orçamentos  geraes  em  1831,  18-32,  1853,  1854, 
1853,  1836  e 1837,  consignarão  quantias  para  auxiliar 
obras  provinciaes. 

Algumas  províncias  tiverão  subvenções  especiacs  e 
destacadas  para  certos  fins.  (*) 

E  não  tem  faltado  quem  queira  fazer  das  Províncias 
uma  espécie  de  Estados,  de  Naçõeszinhas !  Com  que 
recursos?   Que  cabeças  1 

Com  eífeito  se  por  um  lado  erão  justificáveis  esses 
supprimentos  pelo  estado  das  rendas  na  maior  parte 
das  Províncias,  pelo  da  sua  industria,  e  diíficuldade 
de  deparar   com  matéria  para  novos  impostos  que 


(1  Além  disso  leni  sido  prestados  pelos  cofres  geraes  soccorros 
ás  Províncias  nos  casos  de  secca,  fome  e  epidemias,  como  por  exemplo 
ao  Ceará,  Hio  Grande  do  Noite  e  Parahvba,  pelas  Resoluções  de  17 
Se  Agosto  de  18í5,  de  29  de  Agosto  de  1S46,  e  leis  de  6  de  Setembro 
de  185»,  e  11  de  Setembro  de  I8.r2. 

E  neguem  que  a  União  tem  sido  o  palladiam  das  Províncias  ! 
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fossem  prodin  tivos,  é  fora  de  duvida  que  em  algumas 
Assembléas  provinciaes  não  havia  espirito  de  ordem, 
nem  de  economia. 

Tor  exemplo  o  Aviso  de  24  de  Janeiro  de  1844  de- 
clarava que  era  censurável  a  Assembléa  provincial  da 
Bahia  em  decretar  avultada  quantia  para  jubilações 
e  pensões,  e  para  o  Theatro,  quando  recebia  do  The- 
souro  o  supprimento  de  150:000^000,  que  deixarão 
de  ser  applicados  a  objectos  urgentes  geraes. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  em 
Consulta  de  3  de  Julho  de  1843,  Relator  o  Sr.  B..P. 
de  Vasconcellos,  votos  osSrs.  Miranda  Ribeiro  e  Olinda, 
dando  conta  do  exame  de  leis  da  Assembléa  provincial 
de  Pernambuco,  estranhava  a  concessão  de  G6  loterias 
a  diversos  estabelecimentos  e  Irmandades,  tocando  20 
a  um  theatro.  E  isso  quando  era  necessário  que  os 
cofres  geraes  acudissem  aos  provinciaes  faltos  de  re- 
cursos ! 

SECÇÃO  IV. 
DA  REPARTIÇÃO  DA  CQNTMBCIÇÃO  DIRECTA. 

§    200. 

Pela  Constituição  c  neto  adillcional. 

O  art.  171  da  Constituição  dispõe: 

«  Todas  as  contribuições  directas,  á  excepção  da- 
quellas  que  estiverem  applicadas  aos  juros  e  amortiza- 
ção da  divida  publica,  serão  annualmen te  estabelecidas 
pela  Assembléa  Geral,  mas  continuarão  até  que  se  pu- 
blique a  sua  derogaçâc,  ou  sejão  substituídas  por 
outras.  » 
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E  o  art.  15  §  ioda  mesma  Constituição  dava  á  As- 
sembléa  Geral  a  attribuição  de  repartir  a  contribuirão 
directa, 

A  lei  de  12  de  Outubro  de  1832,  que  mandou  que 
os  eleitores  conferissem  faculdade  para  a  reforma  da 
Constituição,  determinou  que  a  conferissem  para  a 
reforma  do  art.  17 1  acima  transcriplo,  em  relação  á 
que  se  fizesse  no  art.  83  §  3.° 

Portanto  o  §  5."  do  art.  10  do  acto  addicional,  dando 
ás  Assembléas  provinciaes  a  faculdade  de  estabelecer 
os  impostos  necessários  para  as  despezas  provinciaes 
e  municipaes,  abrange  os  directos.  A  palavra  geral  — 
impostos — comprelicnde  todas  as  suas  classes,  e  os 
directos  não  forão  excluídos. 

As  Assembléas  provinciaes  podem  portanto  lançar 
impostos  provinciaes  e  municipaes  directos.  Em  tal  caso 
é  evidente  que  lhes  compete  legislar  sobre  sua  re- 
partição, sendo  de  repartição. 

Mas  sobre  que  objectos  podem  as  Assembléas  pro- 
vinciaes lançar  impostos  directos  de  repartição  que 
não  ofFendão  os  impostos  geraes? 

Quanto  aos  impostos  geraes  directos  de  repartição, 
(quando  os  houver)  passou  o  acto  addicional  para  as 
Assembléas  provinciaes  a  attribuição  de  os  repartir,  re- 
formando nesta  parte  o  art.  15  §  10  da -Constituição; 


Este  assumpto  está  em  perfeito  embrjãa. 

Considerados  em  relação  ao  objecto  sobre  que  re- 
» abem,  os  impostos  ou  contribuições  dividem-se  em 
duas  grandes  classes,   directos  ou  indirectos. 


Os  directos  são  os  que  recahem  directamente  sobre 
uma  parte  da  renda  dos  cidadãos,  e  cuja  cobrança 
se  opera  sobre  um  rol,  ou  relação  nominal  dos  con- 
tribuintes. 

Os  indirectos  são  os  que  recahem  sobre  objectos  de 
consumo. 

Estes  não  recahem  nominalmente  sobre  lai  ou  tal 
individuo  relacionado,  apanhãoa  todos  sem  distincção, 
uma  vez  que  consumão  objectos  sobre  os  quaes  recaia 
a  taxa  do  imposto. 

Os  impostos  de  repartição  são  directos,  mas  ha  im- 
postos directos  que  não  são  de  repartição. 

A  Constituição  serve-se  das  palavras —  repartir  a  con- 
tribuição directa.— O  acto  addicional  diz — repartição 
da  contribuição  directa. 

Referem-se  portanto  unicamente  aos  impostos  di- 
rectos de  repartição. 

Ora,  nós  não  temos  impostos  alguns  directos  de  re- 
partição, nem  o  nosso  systema  se  presta  ao  seu  es- 
tabelecimento. 

?N"ão  tem  um  systema  de  contribuições  directas  e  de 
repartição  o  paiz  que  o  quer  ter,  somente  porque  o 
quer  ter,  é  preciso  que  o  seu  estado,  as  condições 
da  propriedade  c  da  industria,  e  o  systema  geral  dos 
impostos  se  prestem  a  isso. 

Assim  a  attribuição  conferida  pelo  acto  addicional 
ás  Assembléas  provinciaes  de  repartir  a  contribuição 
directa  pelos  municípios  não  terá,  e  por  muito  tempo 
não  ha  de  ter  objecto. 

I\'a  França  o  algarismo  total  do  imposto  de  repar- 
tição é  fixado  pela  lei  e  repartido  pelos  departa- 
mentos; depois  entre  os  arrrondissements  (circums- 
cripção  territorial  que  não  lemos);  depois  pelas  muni- 
cipalidades Uommunes)  e  finalmente  pelos  indivíduos-. 
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E'  por  isso  que  são  esses  impostos  chamados  efe 
repartição. 

Nelles,  a  final  os  commissarios  competentes  designão 
os  contribuintes,  e  fixão  a  somma  que  deve  pagar 
cada  um. 

Essa  repartição  deve  ser  confiada  a  autoridades 
que  eslejão  mais  próximas  dos  elementos,  cuja  apre- 
ciação deve  servir  de  base,  e  é  confiada  na  França 
aos  corpos  electivos  locaes. 

A  lei  reparte  o  imposto  entre  os  departamentos. 
O  Conselho  Geral  reparte-o  entre  os  etrrcmdissements 
O  Conselho  de  arrondissement  entre  as  communes. 

A  Assembíéa  geral  á  qual  o  art.  15  §  10  da  Cons- 
tituição incumbia  a  repartição  da  contribuição  di- 
recta, está  muito  longe  dos  elementos  necessários 
para  fazer  a  repartição  dentro   das    Províncias. 

Creando  as  Asscmbléas  provinciaes,  com  attribui- 
ções  relativas  a  impostos,  nada  era  mais  natural  e 
consentâneo  com  a  razão,  do  que  incumbir  a  cada 
uma  aquclla  repartição  dentro  da  sua  Trovincia. 

No  requerimento  apresentado  pelo  Sr.  Visconde  de 
Jequitinhonha,  na  sessão  do  Senado  de  31  de  Maio 
de  18G1,  para  a  nomeação  de  uma  commissão  espe- 
cial ,  que  resolvesse  varias  duvidas,  sobre  o  acto- 
addicional,  era  indicado  o  ponto  seguinte  : 

«  G.°  Mo  se  achando  definido  no  art.  171  da  Cons- 
tituição, nem  em  nossa  legislação  fiscal,  o  que  seja 
contribuição  directa,  e  sendo  diflerente  o  modo  como 
classiíicão  os  administradores  e  economistas  o  im- 
posto directo,  resolver,  o  que  é  que  se  deve  entender 
por  contribuição  directa,  cuja  repartição  pelos  mu- 
nicípios das  Provindas  é  uma    das  atlribuições  das 


Assembléas  provinciaes,    na  forma  do  art.    10  §  6.° 
do  acto  arldicional.   » 

Torci  aqui  ponto  neste  assumpto  que  nada  tem 
de  pratico  entre  nos,  e  é  de  crer  nau  o  tenha  tão 
cedo . 

SECÇÃO     V. 

DOS    niPOSTOS    DF     IMPORTAÇÃO. 

§  2*. 

Porque  suo   rescr\  actos  para  a  Lni.'i. 

A  Constituirão  ífós  Estados  -Unidos  Secção  10  §  2." 
do  art,  !.°  dispõe:  «Nenhum  Estado  poderá,  sem  o 
;  onsentimento  do  Congresso,  estabelecer  impostos  de 
importação  ou  exportação,  excepto  os  que  forem  abso- 
lutamente necessários,  para  executar  as  suas  leis  de 
inspecção;  e  o  produclo  liquido  de  lodosos  impostos 
desta  natureza  deve  entrar  no  Thcsouro  dos  Estados- 
Inidos;  emíim  todas  as  leis  relativas  a  estes  objectos 
íicão  sujeitas  á  revisão  e  ao  voto  do  Congresso.  » 

A  rcslricção  do  poder  dos  Estados  em  matéria  de 
importações  e  exportações,  diz  Madison  no  excellente 
livro  —  Federalist  — ,  é  a  consequência  natural  de  se 
deixar  ao  governo  federal  o  cuidado  de  regular  o 
commercio. 

Este  vigoroso  fundamento,  de  primeira  intuição, 
é  amplamente  desenvolvido,  e  vigorosamente  demons- 
trado nesse  livro,  e  nos  autores  Americanos  que  es- 
creverão sobre  a  sua  Constituição. 

E'  inteiramente  applicavel  ao  Brasil,  cuja  Constitui- 
ção, e  nem  outra  cousa  podia  ser,  reserva  á  Assemblca 
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ê  Governo  Geral  a  solução  das  grandes  questões  de 
commercio  e  industria,  a  celebração  de  Tratados  de 
eommercio,  e  o  manejo  das  relações  commcreiaes  ex- 
teriores. 

Por  isso  declarou  positivamente  o  acto  addicional, 
que  as  Assembléas  provinciaes  não  podem  legislar 
sobre  impostos  de  importação,  os  quaes  ficarão  ex- 
clusivamente reservados  para  a  União. 

Sem  embargo  de  tão  clara  e  terminante  disposição 
quasi  todas  as  Províncias  tem  legislado  sobre  esses 
impostos,  e  ahi  vão  exemplos  para  que  fique  mais 
patente  o  assumpto. 

§  209. 

Maranhão. 

A  lei  provincial  do  Maranhão  de  27  de  Julho  de 
1838  estabeleceu  o  imposto,  percebido  pela  Alfande- 
ga, de  10  %  sobre  o  vinho  e  cerveja,  e  de  20  % 
sobre  o  consumo  da  aguardente  e  mais  líquidos  es- 
pirituosos. Representarão  contra  esse  imposto  as  lega- 
ções da  Bélgica,  de  Portugal,  de  Hespanha  e  de  Ingla- 
terra. Mandou-se  suspender  o  imposto  sobre  o  vinho 
e  cerveja  pelo  Aviso  de  4  de  Fevereiro  de  1840,  com 
o  fundamento  de  que,  recebido  na  Alfandega,  vinhão 
a  ser  de  facto  augmentados  os  direitos  de  importa- 
ção, o  que  era  contra  os  Tratados  existentes.  Mandou- 
se  igualmente  por  Aviso  de  2  de  Agosto  de  1842,  sus- 
pender a  cobrança  do  imposto  de  20  %  Qo  consumo 
da  aguardente  e  mais  liquidos  espirituosos  com  o  fun- 
damento de  que  ofíendia  os  impostos  geraes. 

As  leis  da  mesma  Provincia  n.°  300  de  21  de  Julho 
de  18*38  e  n.°  531  de  9  de  Junho  de    1839   laneárão 
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o  imposto  do  10  %  sobro  o  tabaco  ou  íumo  importado 
de  outras  Províncias  do  Império. 

Vários  negociantes  da  praça  do  Maranhão  repre- 
sentarão contra  este  imposto.  O  Presidente  da  Pro- 
víncia entendia,  que  recahindo  elle  unicamente  sobre 
o  fumo  importado  de  outras  Províncias  ou  vindo  do 
interior  da  do  Maranhão,  o  qual  nenhuma  imposição 
pagava,  não  podia  oííender  o  §  o.°  do  art.  10  do  acto 
addidonal. 

8   210. 

Ceará. 

A  lei  n.°  G92  de  3  de  Novembro  de  1854  da  Pro- 
víncia do  Ceará  (*)  mandou  arrecadar  como  receita 
provincial  30  %  sobre  bebidas  espirituosas  além  de 
306'000-por  pipa  de  aguardente  não  fabricada  na  Pro- 
víncia, e  que  fosse  nella  consumida,  200  réis  por 
libra  de  rapé,  excepto  o  que  fosse  fabricado  na  Pro- 
víncia, e  30  %  sobre  o  fumo,  que,  não  sendo  fabri- 
cado na  mesma   Província,  fosse  nella  consumido. 

Ouvida  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado, 
foi  de  parecer,  em  Consulta  de  12  de  Janeiro  de  1857, 
Relator  o  Sr.  Abrantes,  votos  os  Srs.  Abaete  e  Ita- 
borahy,  que  sendo  taes  impostos  lançados  sobre  a 
importação  de  géneros  que  en travão  de  outras  Pro- 
víncias ou  do  estrangeiro  para  consumo,  e  declarando 
expressamente  o  acto  addicional  que  as  Províncias 
não  podem  legislar  sobre  direitos  de  importação,  a 


(*)  Já  em  18."i0  havia  a  Assembléa  legislativa  dessa  Província  lan- 
çado direitos  de  importação  sobre  o  fumo  e  assucar,  que  recahião 

sobre  produetos  de  outras  Províncias. 


do  Ceara  havia  exorbitado  de  suas  attribuiçòes.  Pelo 
que  deviào  taes  leis  ser  levadas  ao  conhecimento  da, 
Asscmbléa  Geral,  para  deliberar  a  respeito  de  suas 
disposições  exorbitantes,  recomniendando-se  ao  Pre- 
sidente da  Provineia  que  procurasse  desde  já  obstar 
á  cobrança  da  taxa  desigual  sobre  os  estrangeiros 
como  o  único  meio  de  prevenir  justas  reclamações  e 
eonílietos  com  as  outras  Nações. 

Assim  foi  decidido  pela  Resolução  Imperial  de  21 
de  Fevereiro  de  1857. 

A  mesma  Assembléa  provincial  reproduzio  as  mes- 
mas disposições  na  lei  n.°  728  de  8  de  Setembro  de 
1835  de  fixação  de  receita.  Tornou  a  ser  ouvida  a. 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  que  dizia: 
«  Sem  â  menor  sombra  de  duvida  a  Asscmbléa  le- 
gislativa do  Ceará  lançou  e  mandou  arrecadar  im- 
postos de  importação  c  decretou  uma  nova  tarifa 
protectora  da  sua  producção  e  industria  peculiar,  com 
manifesta  violação  do  art.  12  do  acto  addiclonal  á 
Constituição,  que  terminantemente  prohibe  que  as  As- 
sembléas  provinciaes  legislem  sobre  taes  direitos.  » 

Novamente  foi  decidido  pela  Resolução  Imperial  de 
21  de  Fevereiro  de  1857,  que  fosse  o  assumpto  pre- 
sente á  Asscmbléa  Geral  Legislativa. 

Tornou  a  Assembléa  provincial  do  Ceará  a  repro- 
duzir os  mesmos  impostos  cm  lei  de  2  de  Outubro  de 
1857.  Idêntico  parecer  da  Secção  do  Conselho  de  Es- 
tado. Idêntica  Resolução  Imperial  de  2G  de  Novembro 
de  i 858.  Idêntico  resultado,  isto  é,  nenhum.  (*) 

Sondo  renovado  por  essa  Assembléa  o  imposto  de  2^000,  lan- 
çadò  sobre  o  milheiro  de  charutos,  não  fabricados  na  Província,  pela 
sua  lei  do  orçamento  de  16  de  Setembro  de  1858,  a  Commissão  das 
Assembléas  provinciaes  da  Camará  dos  Deputados  propòz  em  1839 
a  revogação  do  artigo  correspondente,  porque  o  acto  addicional  pro- 
hibe formalm^nto  as  As^mblr-a-*  provinciaes  legislar  sobre  impor- 
tarão. 
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A  mesma  Assembléa  em  sua  Resolução  n.°  944  de 
1860  estabeleceu  um  imposto  municipal  de  entrada. 
0  Aviso  n.°  4  de  40  de  Janeiro  de  4862,  expedido  em 
conformidade  de  Consulta  da  Secção  do  Império  do 
Conselho  de  Estado  de  27  de  Janeiro  de  186»,  nova- 
mente fez  sentir  a  necessidade  de  uma  decisão  do 
Poder  Legislativo  que  definisse  a  natureza  de  taes  im- 
postos. Este  assumpto  foi  sujeito  á  consideração  da 
Assembléa  Geral 

§  211. 

ftío   (.i  niwl<-   do  IVorfe. 

A  Assembléa  provincial  do  Rio  Grande  do  INorte  nas 
leis  n.°  209  de  4849  e  n.°  224  de  4850,  impôz  20  % 
nas  bebidas  espirituosas  despachadas  para  a  Provin- 
da e  10$000  sobre  os  instrumentos  músicos  estran- 
geiros. Reputadas  essas  leis  exorbitantes,  e  esses  im- 
postos como  de  importação,  em  Consulta  da  Secção  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  de  44  de  Julho  de 
1851,  e  da  de  Fazenda  de  6  de  Julho  de  1850,  foi 
tudo  affecto  á  Camará  dos  Deputados  em  virtude  das 
Resoluções  tomadas  sobre  as  mesmas  Consultas. 

A  lei  n.°  429  de  13  de  Setembro  de  4858  da  mesma 
Assembléa  estabeleceu  como  renda  da  Provinda  o  im- 
posto de  10  %  sobre  o  produeto  liquido  da  arrema- 
tação das  embarcações  naufragadas,  e  dos  respectivos 
géneros.  Sendo  a  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  parecer,  em  Consulta  de  26  de  Setembro 
de  1859,  de  que  era  esse  imposto  ofíensivo  da  Cons- 
tituição porque  ia  entender  com  direitos  de  impor- 
tação, assim  foi  resolvido  pela  Resolução  Imperial  d* 


—  259  — 

28  de  Setembro  de  1859,  sendo  em  conformidade  ex- 
pedido o  Aviso  n.*  293  de  4 2  de  Outubro  do  mesmo 
anno. 

O  Aviso  n.°  298  de  13  de  Julho  de  1860  expedido 
em  conformidade  de  Resolução  Imperial  de  30  de 
Junho  do  mesmo  anno,  tomada  sobre  Consulta  da 
Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  13  do 
mesmo  mez,  declarou  que  era  duvidoso  o  direito  com 
que  a  mesma  Assembléa  decretara  na  sua  lei  do  orça- 
mento municipal  de  1859,  o  imposto  de  80  réis  sobre 
cada  carga  que  entrasse  no  municipio  com  géneros  para 
serem  vendidos,  visto  que  tal  imposto  era  de  impor- 
tação no  municipio.  Foi  afíecto  o  negocio  á  Assem- 
bléa Geral  Legislativa. 

A  mesma  Assembléa,  por  lei  de  24  de  Novembro 
de  1859,  impòz  sobre  as  barcaças,  hiates  e  navios  de 
navegação  de  longo  curso  que  entrassem  nos  portos 
da  Província,  quer  fossem  nacionaes,  quer  estrangeiros. 

S  21:2. 

Parahyba . 

km  sua  lei  do  orçamento  provincial  de  1861  esta- 
beleceu a  Assembléa  provincial  da  Parahyba  um  im- 
posto sobre  charutos  e  rapé,  cobrado  na  occasião  do 
despacho.  Podendo  ser  esâe  despacho  para  importação 
ou  exportação,  declarou  o  Aviso  n.°  103  de  11  de  Março 
de  1862,  expedido  em  conformidade  da  Resolução  Im- 
perial do  1.°  do  dito  mez,  tomada  sobre  Consulta  da 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  ser  aquelle 
imposto  contrario  não  só  ao  §  5.°  do  art.  10  do  acto 
addicional,  como  ao  art.  12  do  mesmo,  pelo  que  não 
podia  deixar  de  ser  declarado  anti-constitueionaL 
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§  213. 

Alagoas* 

Em  lei  do  l.°  de  Maio  do  1857  lança  a  Assembléa 
provincial  das  Alagoas  o  imposto  de  10.0  róis  por 
libra  sobre  os  charutos,  rapé,  fumo  em  íbllia  e  cigarros 
de  manufactura  brasileira,  e  do  consumo  do  pai/. 

Reconhecidos  esses  impostos  exorbitantes  das  attri- 
buições  constitucionaes  das  Assembléas  provinciaes. 
por  serem  lançados  sobre  a  importação,  em  Consulta 
da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  20 
de  Outubro  de  1858,  foi  em  conformidade  da  Re- 
solução Imperial  de  2G  de  Novembro  do  mesmo  anuo 
aíTecto  o  negocio  á  Assembléa  Geral  Legislativa, 

§  w. 

A  Assembléa  provincial  de  Sergipe  peia  lei  n.°  lio* 
de  18  de  Março  de  1815  decretou  o  imposto  de  20 " 
sobre  a  aguardente  que  fosse  importada,  eo  de  l#000 
por  milheiro  de  charutos  igualmente  importados.  Pro- 
pondo a  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  qr.p 
se  solicitasse  da  Assembléa  Geral  a  revogação  dessas 
disposições,  e  aííeclo  o  negocio  á  mesma  Assembléa,  a 
sua  commissão  das  Asscmbléas  provinciaes  achando 
muito  obvia  a  inconstitucionalidade  dos  artigos  da 
lei  que  lançava  semelhantes  impostos,  propoz  a  sua 
revogação,  em  parecer  e  projecto  datado  de  1 2  de  Agosto 
de  1846.  (¥). 


H  Do  Aviso  de  0  de  Junho  do  1846,  dirigido  por  essa  occasiào  ao 
Presidente  de  Sergipe,  vê-se  que  os  Presidentes  nao  devem  sanecionar 
e  executar  as  leis  provinciaes  que  lançâo  impostos  de  importação.  São 
evidentemente  contrarias  á  Constituição, 
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A  mesma  Àssembléa  cm  1851  impòz  sobre  a  im- 
portação de  bebidas  alcoholicas  e  charutos.  Reputada 
a  lei  contraria  ao  art.  12  do  acto  addicional,  cm  pa- 
recer da  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  de 
27  de  Setembro  de  1831,  Relator  o  Sr.  Maia,  votos  os 
Srs.  Olinda  e  Araújo  Vianna,  foi,  por  virtude  da  Re- 
solução Imperial  de  4  de  Outubro  do  mesmo  anno, 
remettido  o  negocio  á  Camará  dos  Deputados. 


§  215. 

A  lei  provincial  da  Bahia  n.°  345  de  12  de  Agosto 
de  1848,  art.  3.°  §  18  decretou  a  favor  da  Camará  Mu- 
nicipal da  Capital,  a  imposição  de  1£000  por  cada 
barril  de  pólvora  despachado  pela  Policia.  O  Aviso  de 
30  de  Novembro  de  1849  expedido  em  conformidade 
da  Resolução  Imperial  de  24  do  mesmo  mez  e  anno, 
tomada  sobre  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado  de  20,  declarou  que  como  essa  im- 
posição fora  decretada  com  manifesta  infracção  das 
disposições  dos  arts.  12  e  20  do  acto  addicional,  por 
ser  cm  realidade  um  imposto  de  importação  e  offensivo 
dos  impostos  geraes,  crão  remettidos  á  Camará  dos 
Deputados  todos  os  papeis  relativos  a  semelhante 
objecto  para  que  o  Corpo  Legislativo  na  sua  primeira 
sessão  resolvesse  sobre  a  inconstitucionalidade  da 
referida  lei. 

A  lei  n.°  512  de  19  de  Julho  de  1854  da  mesma 
Àssembléa  impôz  10  %  sobre  o  rapé  estrangeiro  e  o 
fabricado  em  outras  Províncias  do  Império. 
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Oirvida  a  Secção  de  Fazenda  du  Conselho  de  Esta- 
do foi  do  seguinte  parecer  em  Consulta  de  12  de  Abril 
de  1856,  Relator  o   Sr.  Visconde  de  Ilaborahy,  votos 
,<>*  Srs.  Abrantes  e  Jequitinhonha : 

. . . .«  porque  o  acto  addicional  veda  expressamente  que 
as  Assembleas  legislativas  provinciaes  legislem  sobre  di- 
reitos de  importação,  isto  é,  sobre  direitos  lançados  nas 
mercadorias  importadas  para  consumo,  era  fora  de  du- 
vida que  a  sobredita  lei  provincial  era  contraria  á  Cons- 
tituição. E  que,  como  o  augmento  da  taxa  de  qualquer 
imposto  sobre  o  consumo  de  objectos  que  não  são  de 
primeira  necessidade,  produz  a  diminuição  da  demanda 
desses  objectos,  conservada  inalterada  a'  quota  dos  di- 
reitos do  rapé  pertencente  á  renda  geral,  é  consequên- 
cia ficar  esta  desfalcada  da  quantia  correspondente  a 
tal  diminuição,  vindo  portanto  a  sobredita  lei  a  oftender 
as  imposições  geraes  cio  Estado. » 

Pelo  que  concluia  a  Secção  que  o  Governo  Impe- 
rial devia  tomar  as  medidas  que  julgasse  mais  con- 
venientes para  obstar  aos  inconvenientes  da  citada 
lei,  até  que  a  Assemblea  Geral  Legislativa  deliberasse 
a  este  respeito. 

Conformando-se  com  esse  parecer  decidio  a  Reso- 
lução Imperial  do  1.°  de  Maio  de  1856  que  fosse  re- 
mettido  á  Assemblea  Geral  Legislativa,  e  se  expedissem 
ordens  em  sua  conformidade.  E  foi  expedida  a  ordem 
do  Thesouro  Fublico  Nacional  n.°  187  de  19  de  Maio 
do  dito  anno  para  que  o  Inspector  da  Thesouraria 
da  Bahia  revogasse  a  Portaria,  que,  em  virtude  de 
outra  do  Presidente  da  Provinda,  havia  expedido  á 
Alfandega  para  communicar  á  Thesouraria  provincial 
os  despachos  de  rapé  importado. 

A  mesma  Assemblea  pela  sua  lei  n.°  727  de  17  de 
Dezembro  de  1858  lançou  impostos  sobre  as  casas  qm- 
vendessem  espirito*  fortes  ou  vinho*. 
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Ouvida  a  Secção  de  Estrangeiros  do  Conselho  de 
Estado,  dizia,  em  Consulta  de  IS  de  Março  de  1859, 
Relator  Visconde  de  Uruguay,  votos  os  Srs,  Euzebio 
de  Queiroz  e  Maranguape : 

«  Que  elia  (a  taxa)  vinha  evidentemente  afTectar  e  recahir 
sobre  géneros  que  pagão  direitos  de  importação  para  os 
cofres  geraes.  Ora,  se  fosse permittido  ás  Assembleas  pro- 
vinciaes  impor  nos  géneros  estrangeiros,  ainda  mesmo 
depois  da  sahida  das  Alfandegas  onde  pagão  direitos 
geraes  de  importação,  poderião  os  impostos  provinciaes 
causar  considerável  diminuição  na  importação  e  por- 
tanto nos  impostos  geraes  que  ella  produz.  Se  aquellas 
Assembleas  tivessem  o  direito  de  impor,  terião  o  di- 
reito de  impor  multo,  e  portanto  a  faculdade  de  redu- 
zir e  anniquilar  o  consumo,  e  o  imposto  geral  cor- 
respondente. 

«A  lei  de  31  de  Outubro  de  1835,  nos  arte.  11  e  12, 
fazendo  a  partilha  das  rendas  geraes  e  provinciaes . 
deixou  ás  Provindas  o  imposto  de  20  °/„  no  consumo 
da  aguardente  da  terra.  Da  terra,  diz  a  lei,  certamente 
para  excluir  a  estrangeira,  que  é  importada: 

«  A  lei  provincial  da  Bahia  ( proseguia  a  Consulta  ) 
oíTende  mais  o   art.  102  §§  7.°  e  8.°  da  Constituição. 

«  Pela  Constituição  é  o  poder  Executivo  geral  encar- 
regado de  dirigir  as  relações  exteriores  do  Império,  das 
negociações  e  dos  Tratados.  Em  presença  das  nações 
estrangeiras  é  preciso  que  elle  esteja  unicamente  ligado 
pela  Constituição,  leis  e  interesses  geraes  e  não  peado 
por  medidas  especiaes  e  locaes,  que  possão  affectar  o 
todo  dos  negócios  e  as  relações  internacionaes. 

«  Para  conseguir-se  por  Tratados  certas  vantagens  é 
necessário,  as  mais  das  vezes,  dar  outras  em  compen- 
sação. Para  conseguir  para  os  cidadãos  do  paiz  um 
tratamento,  é  preciso  poder  assegurar  o  mesmo  aos 
daquelle  com  o  qual  se  trata.  E*  portanto  necessário 
que  as  condições  e  o  modo  de  existência  do  estran- 
geiro no  paiz  ( no  tocante  á  relações  commerciaes)  so- 
mente possão  ser  estabelecidas  e  modificadas  pelo  Po- 
der Geral,  e  que  não  fiquem  á  mercê  de  20  Assembleas, 
o  que  seria  incompatível  com  um  estado  de  relações 
exteriores  regular.  » 

A  lei  da  mesma  Província  de  3  de  Agosto  de  1860, 
propondo-se  a  proteger  a  industria  provincial  por 
meio   de  impostos  sobre  os  productqs  similares  de 
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outras,  não  so  isentou  os  produclos  de  suas  fabricas 
do  imposto  de  I  1/2  %  de  expediente,  como  impoz 
2  %  sobre  os  géneros  enfardados  em  fazenda  não 
fabricada  na  Provinda;  o  de  506000  sobre  casa  que 
vendesse  madeiras  estrangeiras,  obras  de  alfaiate,  sapa- 
teiro e  marceneiro  fabricadas  em  paiz  estrangeiro ;  o 
de  50$000  sobre  casa  que  vendesse  rapé  não  fabricado 
na  Provinda,  etc. 

A  lei  do  orçamento  provincial  de  23  de  Dezembro 
de  1861  estabeleceu  o  imposto  de  50S000  sobre  casa 
que  vendesse  sabão  não   fabricado  na  Província. 

O  Aviso  n.°  195  de  6  de  Maio  de  1862,  confor- 
mando-se  com  o  parecer  de  varias  Consultas,  que  cita, 
da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  decla- 
rou que  semelhante  contribuição  era  um  verdadeiro 
direito  de  importação,  e  como  tal  offensivo  do  art.  12 
do  acto  addicional,  que  expressamente  nega  ás  Asseni- 
bléas  provinciaes  o  direito  de  legislar  sobre  impostos 
de  importação,  quer  em  relação  a  géneros  procedentes 
de  nações  estrangeiras,  quer  a  produetos  nacionaes. 

§216. 

Pernambuco* 

A  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado  de  27  de  Novembro  de  1854,  sobre  as  leis  de 
Pernambuco  desse  anno,  Relator  o  Sr.  Montezuma, 
votos  os  Srs.  Rodrigues  Torres  c  Alves  Branco,  refe- 
rindo-se  a  vários  paragraphos  da  lei  do  orçamento 
provincial,  observava  que: 

«  Nelles  não  só  se  estabelecião  direitos  de  exporta- 
ção como  de  importação,  e  tão  pesados  que  equivaliào 
a  verdadeiros  direitos  prohibitivos,  por  exemplo  100$ 
por  libra  de  tabaco  fabricado  em  uma  Província  do 
Império,  alli  importado  p  não  reexportado ' ' 


—  205  — 

«  Que  as  Asserabléas  provínciaes  não  podem  impor 
taes  direitos,  já  a  Secção  consultou  vários  jjezes,  desper- 
tando a  necessidade  cie  medidas  convenientes  e  enér- 
gicas, pois  os  males  industriaes  e  commerciaes  são  in- 
calculáveis, e  ainda  o  serão  mais  para  o  futuro  os  males 
poli  ticos. 

«  Além  disso  não  se  fazendo  excepção  do  caso  de 
serem  taes  géneros  importados  de  industria  estrangeira, 
taes  direitos  são  verdadeiramente  differenciaes,  e  pois 
não  se  salte  com  que  faculdade  legisla  uma  Assembléa 
provincial  sobre  taes  assumptos.  » 

A  Resolução  Imperial  de  9  de  Dezembro  de  1854 
mandou  remelter  essa  Consulta  á  Assembléa  Geral. 

A  lei  do  orçamento  da  mesma  Província  do  4.°  de 
Maio  de  185")  impõe  100  réis  por  libra  de  tabaco  fa- 
bricado, 000  réis  por.arroba  do  não  fabricado,  1#000 
por  milheiro  de  charutos  e  cigarros,  30  réis  por  ca- 
nada de  bebidas  espirituosas,  e  800  réis  por  arroba 
de  sabão,  ficando  isentas  destes  impostos  as  fabricas 
da  Província,  e  os  productos  das  outras  que  forem 
reexportados. 

Em  virtude  de  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado  de  IG  de  Janeiro  de  1857,  man- 
dou a  Resolução  Imperial  de  21  de  Fevereiro  do 
mesmo  anuo  affectar  o  negocio  á  Assembléa  Geral. 


§217. 

S.  Paulo. 

A  lei  do  orçamento  municipal  da  província  de  S. 
Paulo  n.°  II  de  7  de  Maio  de  1851,  estabeleceu  di- 
reitos de  importação,  como  por  exemplo  400  réis  por 
medida  de  liquido  de  mar  fora,  itfOOO  por  pipa  de 
liquido  importado,  50  réis  por  arroba  de  fumo  im- 

34 
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portado,  500  réis  por  fardos  de  fazendas  importadas, 
3  réis  por  v^ira  de  algodão  importado,  como  receita 
de  varias  Camarás  municipaes  da  Província. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  em 
Consulta  de  24  de  Setembro  de  1851,  Relator  o  Sr. 
Maia,  votos  os  Srs.  Araújo  Vianna  e  Olinda,  entendia 
que  taes  disposições,  oppostas  ao  art.  12  do  acto 
addicional,  esta  vão  no  caso  de  serem  revogadas,  nos 
termos  do  art.  20  do  mesmo  acto.  E  sendo  assim 
resolvido  pela  Resolução  Imperial  de  27  de  Setembro 
do  dito  anno,  foi  o  negocio  affecto  a  Camará  dos  De- 
putados. 

Tendo  a  lei  do  orçamento  municipal  da  mesma  Pro- 
vinda de  6  de  Maio  de  1856,  tornado  a  impor  vários 
direitos  de  importação,  contra  elles  se  pronunciou  a 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  e  em  con- 
formidade do  seu  parecer  foi  expedido  o  Aviso  n.° 
128  de  3  de  Abril  de  1857,  e  affecto  o  negocio  á  As- 
sembléa  Geral  Legislativa. 

§  218. 

Santa  Catharina. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  Rela- 
tor o  Sr.  Maia,  votos  os  Srs.  Araújo  Vianna  e  Olinda, 
examinando  as  leis  da  Assembléa  provincial  de  Santa 
Catharina  na  sessão  ordinária  de  1852,  notava  que 
ella  estabeleceu  direitos  de  importação  a  favor  das 
Camarás  municipaes  e  dizia  : 

«  Supposto  a  Secção  tenha  por  justificado,  attentas  as 
informações ,  o  incluir-se  entre  ós  artigos  das  rendas 
municipaes  o  subsidio  da  aguardente,  vinho,  vinagre, 
azeite  doce  e  panno  de  algodão,  por  se  achar  estabele- 
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eido,  e  ter-se  cobrado  por  mais  de  um  século,  e  em 
virtude  da  Provisão  citada  de  10  de  Setembro  de  1830, 
julga  comtudo  conveniente  que  se  faça  presente  á  As- 
sembléa  Geral  Legislativa  a  existência  deste  imposto  de 
importação,  para  decidir  se  deve  continuar  contra  o  sys- 
tema  geralmente  adoptado,  e  em  opposição  ao  disposto 
no  art.  12  do  acto  addicional.  » 

Foi  este  negocio  affecto  á  Camará  dos  Deputados. 

Reproduzindo  a  lei  n.°  423  de  16  de  Maio  de 
1856  ,  que  fixou  as  rendas  das  municipalidades  da 
mesma  Província,  aquelles  subsidios,  declarou  o  Aviso 
n.°  143  de  17  de  Abril  de '1857,  expedido  em  confor- 
midade de  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Con- 
selho de  Estado,  que  laes  impostos  não  podem  deixar 
de  ser  considerados  como  impostos  de  importação,  que, 
em  ultima  analyse ,  reduzem-se  a  impostos  de  con- 
sumo, porque  são  pagos  pelo  consumidor,  sendo  que, 
como  taes,  directamente  oíTendem  e  prejudicão  as 
imposições  geraes,  conhecidas  pelo  nome  de  direitos 
de  importação,  com  manifesta  violação  do  art.  12  do 
acto  addicional,  que  denegou  ás  Assembléas  legisla- 
tivas de  Provincia  a  faculdade  de  lançarem  não  só 
destes  impostos,  como  de  consumo  sobre  géneros  e 
mercadorias  importadas  de  fora  da  Provincia.  Foi  este 
negocio  affecto  á  Camará  dos  Deputados. 

§219. 

S.  Pedro  do  Sul. 

A  lei  provincial  de  S.  Pedro  do  Sul  n.°  403  de  18 
de  Dezembro  de  1857,  designou  como  fonte  de  receita 
provincial  o  imposto  de  200,9000  sobre  cada  escravo 
importado  na  Provincia.  Afecção  de  Fazenda  do  Con- 
sclho   de   Estado  em  Consulta  de  2">  de  Outubro  de 
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18-58,  declarou  aquelle  imposto  litteralmentc  offensivo 
doart.  12  do  acto  addicional.  Sendo  conforme  a  Reso- 
lução Imperial  de  21  de  Novembro  do  mesmo  anno, 
foi  em  conformidade  expedido  o  Aviso  n.°  340  de  29 
do  mesmo  mez  e  anno. 

A  lei  n.°  i36  de  1859  do  orçamento  municipal  da 
mesma  Província  lançou  impostos  de  importação  mu- 
nicipal. O  Aviso  n.°  o9  de  lí  de  Fevereiro  de  1802, 
expedido  em  conformidade  da  Consulta  da  Secção  do 
Império  de  3i  de  Dezembro  de  1861  ,  declarou  que 
era  indispensável  uma  resolução  legislativa  que  defi- 
nisse a  natureza  dessas  imposições. 


§  220. 

Faraná. 

Pela  lei  de  2  de  Maio  de  1 860  estabeleceu  a  Assem- 
bléa  provincial  do  Paraná  impostos  de  importarão 
sobre  as  pipas  de  líquidos,  algodão  de  Minas,  aguar- 
dente nacional  e  estrangeira,  fumo  e  charque  impor- 
tados, etc. 

Em  sua  lei  n.Q75de  28  de  Junho  de  IS6I,  a  mesma 
Assembléa  provincial  do  Paraná,  estabeleceu  impostos 
numicipaes  de  importação.  O  Aviso  n."  488  de  21  de 
Outubro  de  1862,  expedido  em  conformidade  da  Re- 
solução Imperial  de  13  do  mesmo  mez,  tomada  sobre 
Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho- de  Estado 
de  22  de  Setembro  do  dito  anno,  declarava  que  raere- 
cião  reparo  aquelles  impostos  eque  a  referida  Secção 
linha  muitas  vezes  invocado  a  intervenção  do  Poder 
Legislativo   para  fixar  a  verdadeira  natureza  de  fcaes 
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impostos.  Observava  que  no  mesmo  ciso  se  achavão 
iguaes  disposições  que  se  encontravão  na  lei  d.°  79  da 
mesma  Àssembléa. 

Foi  este  aegocio  affecto  •  ■  onsideração  da  Assembléa 
Geral. 

Umas  Geraes. 

A  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa  n.°  34*7 
de  24  de  Maio  de  1845  revogou,  como  contrario  ao  art. 
l2do  acto  addicional,  o  §  16,  art.  2.°  capitulo  5.°  da  lei 
provincial  de  Minas  Geraes  n.°  275,  com  data  de  15  de 
Abril  de  1844,  que  estabeleceu  direitos  de  entrada,  e 
impoz  ;i  quantia  de  i-$000  em  cada  um  animal,  que 
importasse  géneros  de  outras  províncias,  não  sendo 
de  producção  das  limitrophes. 

àquelle§  16  dizia  «  Direitos  de  entrada  sobre  géne- 
ros de  commercio,  que  das  outras  províncias  vierem 
para  esta,  na  razão  de  4#00u  por  cada  animal  carre- 
gado, qualquer  que  seja  o  peso  ou  volume  da  car- 
ga. Quando  os  géneros  forem  importados  em  carros, 
canoas,  barcas,  ou  outro  qualquer  meio  de  transporte, 
pagaráõ  tanto  quanto  pagariãô  se  fossem  importados 
em  bestas;  exceptuão-se  :  l.°osal;  2."  os  géneros  de 
agricultura  produzidos  nas  Províncias  limitropbes, 
quando  a  carga  do  animal  constar  só  desses  géneros.  •• 

Aconteceu  que  quando  foi  publicada  aquella  lei  re- 
vogatória já  havia  sido  publicada  na  Província  a  nova 
lei  do  Orçamento  provincial  n."  281  para  o  exercício 

fj  —  4846,  a  qual  reproduzia   aquelle  imposto   nos 
tncviKos  termos. 


Embora  a  identidade  da  nova  disposição  devesse 
fazè-la  comprehender  na  revogação  da  primeira,  enten- 
dera o  Governo  provincial  de  Minas  que  não  cabia  na 
sua  alçada  fazer  a  applicação,  e  suspender  a  execução 
desta  ultima  lei  provincial,  até  porque  a  não  percepção 
daquelle  imposto  traria  um  desfalque  de  mais  de  100 
contos  de  réis  ás  já  tão  mingoadas  rendas  da  Provinda. 

Ouvido  o  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional 
sobre  o  caso,  foi  de  parecer  de  que : 

«  Sendo  bem  claro  que  a  disposição  da  Assembléa 
Geral  Legislativa,  que  revogou  o  imposto  das  entradas, 
por  contrario  ao  acto  addicional,  tido  por  imposto  de 
importação,  sobre  que  ás  Assembléos  provineiaes  não  é 
permittido  legislar,  forçosamente  se  hade  haver  por  cons- 
tante, permanente  e  sempre  exequível  e  inviolável,  em- 
quanto  por  outro  igual  acto  legislativo  não  for  al- 
terado ;  e  sendo  de  mais  certo  também,  que  ao  alcance 
da  Assembléa  legislativa  provincial  está  remediara  falta, 
e  sustentar  o  credito  por  meio  de  outros  quaesquer  im- 
postos, decretados  na  conformidade  das  leis,  acto  addi- 
cional art.  10  |  o.°,  arts.  12  e  20,  Lei  de  31  de  Outubro 
de !  4835  art.  12,  nestes  termos,  se  illegal  é  com  effeito 
e  injustificável  o  proceder  das  referidas  autoridades  em 
directa  opposição  ao  Decreto  da  Assembléa  Geral  Le- 
gistiva  do  Império  incontestavelmente  superior  ás  As- 
sembléas  provineiaes,  como  se  deduz  do  que  dispõe 
o  art.  II  |  9.°,  arts.  16,  17  e  20  do  acto  addicional  com 
attribuição  e  competência  de  proferir  decisões  revoga- 
torias  dos  actos  legislativos  provineiaes  em  diíTerentes 
casos,  e  se  urna  tão  notável  irregularidade  necessita 
de  providencias,  não  se  pode  duvidar  ter  por  seguro, 
que  neste  caso  especial,  o  Governo,  por  força  de  suas 
attribuições  constitucionaes  pode  por  si  e  pelo  Presi- 
dente da  Província  dar  a  conveniente  providencia,  or- 
denando e  fazendo  eífectiva  a  inteira  execução  do  Decreto 
do  Poder  Legislativo  Geral  de  24  de  Maio,  com  o  im- 
pedimento á  cobrança  dos  direitos  de  entrada  na  Província 
de  Minas,  cuja  creação  e  decretação,  uma  vez  revogada, 
tão  solemne  e  explicitamente,  com  manifesta  irregula- 
ridade e  perturbação  da  ordem  publica  se  continua  a 
executar;  por  ser  incontroverso  que  na  collisão  da  lei 
geral  com  a  provincial  respeito  acatamento,  e  sujeição 
se  deve  prestar  aquella   com  preferencia  a  esta.  » 


—  271   — 

Ao  menos  parece  que  assim  devera  ser.  Mas  obsta 
a  fraqueza  desmoralisadora  dos  nossos  Governos. 

Sujeito  o  negocio  á  deliberarão  da  Secção  de  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado,  Relator  o  Sr.  Monte  Alegre, 
votos  os  Srs.  Maia  e  Paula  e  Souza,  concordou  intei- 
ramente a  sua  maioria  em  Consulta  de  16  de  Janeiro 
de  1840,  com  a  opinião  dos  membros  do  Tribunal 
do  Thesouro,  e  foi  de  parecer,  que  na  conformi- 
dade delia  se  devia  proceder,  sem  contrariar-se  a 
Resolução  tomada  por  S.  M.  o  Imperador,  de  exigir 
da  Assembléa  Geral  Legislativa  a  declaração  dos  casos 
em  que  o  Governo  poderá  suspender  as  leis  provinciaes, 
pois  que,  no  caso  em  questão,  e  nas  circumstcincias 
expostas,  não  tratava  o  Governo  directa  e  positiva- 
mente de  suspender,  a  seu  juizo,  alguma  lei  provincial, 
mas  somente,  e  como  lhe  cumpre,  de  fazer  executar 
a  disposição  de  umalei  geral,  pelos  meios  adequados; 
e  determinar  em  consequência  a  restituição  do  inde- 
vidamente cobrado.  O  Conselheiro  Paula  e  Souza  era 
de  parecer  de  que — não  tendo  o  Governo  o  poder  de 
suspender  leis  provinciaes,  uma  vez  que  não  tinha 
usado  o  Presidente  da  Provincia  do  remédio  do  art. 
10  do  acto  addicional,  ora  restava  somente  propor  á 
Assembléa  Geral  Legislativa  a  revogação  dalein.°281 
da  Assembléa  provincial  de  Minas  Geraes,  e  consulta-la 
sobre  a  restituição  do  recebido  em  virtude  desta. 

Consultado  o  Conselho  de  Estado  reunido  em  As- 
sembléa geral  sobre  este  parecer,  foi  approvado,  e 
considerado  em  circumstancias  de  merecer  a  Resolução 
Imperial,  pelos  Conselheiros  presentes,  os  Srs.  B.  P. 
de  Vasconcellos,  Olinda,  Maia,  Lopes  Gama,  Cordeiro 
Torres,  Carneiro  Leão,  Monte  Alegre,  Miranda  Ribeiro, 
votando  o  Sr.  Paula  e  Souza,  nos  termos  acima  decla- 


rados.  Nenhuma  Resolução  foi  tomada.  Recuou  o  &o 
verno  Geral,  e  foi    burlada  a  decisão  da  Assembléa 
Geral. 

Continuou  a  vigorar  o  imposto  sem  embargo  da 
lei  geral  citada  de  1845. 

Em  Consulta  de  29  de  Outubro  de  1852,  Relator  o 
Sr.  Araújo  Viauua,  votos  os  Srs.  Olinda  e  Maia,  di- 
zia a  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
minando as  leis  da  Assembléa  provincial  de  Minas: 

«São  exorbitantes  das«bttribuições  das  Assembléas 
provinciaes  e  contrarias  á  expressa  determinação  do 
art.  12  do  acto  addicional  as  disposições  dos  §§  l.°  e 
5.°  da  mesma  lei  Provincial  n.°  606,  porque  nelles  Se 
.tiniu  impostos  de  importação  debaixo  do  nome  de  laxas 
itinerárias,  exigindo-se  o  pagamento  de  5#000  por  cada 
besta,  que  entrar  para  a  Província,  e  I  s^^O  por  cada 
animal,  que  também  para  ella  entrar  carregado  de 
aguardente  ou  restilo. 

«  Releva  aqui  ponderar  que  não  é  esta  a  vez  pri- 
meira que  a  Secção  tem  a  honra  de  notar  faes  exor- 
bitâncias; idênticas  disposições  vindas  em  anteriores 
leis  de  orçamento  provinciaes  tem  sido  consideradas 
merecedoras  de  revogação  em  uniras  Consultas,  que 
subirão  ã  Augusta  Presença  de  Vossa  Magestade  im- 
perial. » 

.Não  teve  esta  Consulta  resolução. 

A  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado  de  20  de  Março  de  1833,  sobre  as  leis  da  As- 
sembléa  provincial  de  Minas  Geraes  de  1851  e  de 
1852,  Relator  o  Sr.  Hollanda  Cavalcanti,  votos  os  Srs. 
Olinda  e  Alves  Branco,  dizia. 

«  Que  os  i|  l.",  -'•"-  3.°  e  i.u  do  art.  i.u  dalein.°570 
de  I85i,  e  alem  daquelles  s§  o  5.°  do  art.  'i.u  da  lei 
n.u  000  sobre  as  laxas  itinerárias  envolvem  imposições 
gravíssimas  acerca  de  importação  de  géneros  na  Pro- 
víncia, o  que  e  expressamente  vedado  pela  lei  de  \i  de 
Agosto  de    1834. 

«  A  maioria  da  Secção  sustenta  que  não  podem  as 
imposições  designadas"3  nos  arts.   i.°  das  leis  n.03  57o  e 
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606,  sor  consideradas  taxas  itinerárias,  como  as  de- 
nominào  as  ditas  leis;  das  excepções  que  se  notão  nus 
próprios  paragrapbos  que  as  estabelecem,  conhece-se 
que  o  fim  da  imposição  é  de  a  lazer  recahir  unicamente 
na  entrada  dos  géneros  de  tora  da  Província,  e  não  no 
transito  das  estradas.  As  imposições  que  outr'ora  se 
creárão  nas  Províncias  mineradoras  para  substituírem 
ou  auxiliarem  o  pagamento  do  5.°  do  ouro,  boje  abo- 
lido, só  liiihão  differença  das  actuaes  na  especialidade, 
e  sempre  farão  designadas  com  o  titulo  de  direitos 
de  entrada,  que  não  se  podem  distinguir  de  direitos 
de  importação,  fora  da  attribuição  das  Assembléas  le- 
gislativas de  Províncias. 

«  Não  fazendo  pois  o  acto  addicional  differença  de 
importação,  não  é  senão  á-  Assembléa  Geral  a  quem 
compete  entender ;  emquanto  isso  não  fizer,  o  executor 
deve   toma-la  no  rigor   do  sentido. 

«  Além  disso  aquellas  imposições  vão  recahir  sobre 
géneros  de  outras  Províncias,  as  quaes  por  isso  íicão 
gravadas;  e  esta  circumslancia  abona  a  asserção  de  que. 
as  Assembléas  provinciaes  não  podem  impor  taes  di- 
reitos. 

«  Se  por  um  lado  os  princípios  repellem  semelbaníe 
contribuição,  por  outro  a  Resolução  da  Assembléa  Geral 
de  24  de  Maio  de  1815  já  a  reprovou,  revogando  como 
contrario  ao  acto  addicional  o  |  16  do  art.  2."  da  lei 
provincial  de  Minas  n.°  275  de  15  de  Abril. 

«Assim  pensa  a  Secção  que  é  necessário  reeommen- 
dar-se  ao  Presidente  da  Província  este  negocio,  e  iuti- 
ínar-lhe  que  faça   executar  a  lei  geral. 

O  Conselheiro  Alves  Branco  divergia : 

«  Xos  §§  1.°,  2.°,  3.°  e  4.°  não  via  direito  algum  de 
importação,  palavra  a  que  nas  nossas  leis  deve  dar-se 
a  mesma  significação  que  tinha  nas  antigas,  e  não  unia 
extensíssima  e  arbitraria,  como  depois  se  lhe  tem  que- 
rido dar.  Os  direitos  que  se  pagavão  nos  antigos  regis- 
tros e  passagens  da  Província  Unhão  diversos  nomes, 
mas  nunca  se  chamarão  direitos  de  importação ;  só  de- 
signavão  as  rendas  que  se  deduzião  do  valor  das  mer- 
cadorias na  sua  primeira  introducção  no  Império,  vindas 
de  paizes  estrangeiros,  e  ainda  quando  as  leis  antigas 
fallem  de  direitos \ de  entrada,  estas  palavras  não  se  em- 
pregavão  para  designar  direitos  que  pagavão  as  merca- 
dorias estrangeiras,  comtudo  a  confusão  de  duas  idéas 
distinctas  na  mesma  denominação  cessou  depois  de  1810, 
*e  principalmente  depois  da  Provisão  de  7  de  Abril  de 
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4818,  que  deu  particularmente  o  nomo  de  direitos  de 
importação  áquelles  que  pagavão  as  mercadorias  que 
vinnão  do  estrangeiro,  c  su  a  estes  direitos-  se  refere  o 
acto  addicional. 

«  As  taxas  que  impôz  Minas,  S.  Paulo,  etc,  em  bestas 
que  ahi  entrão  são  verdadeiras  taxas  itinerárias  que  an- 
tigamente já  exislião,  e  seria  muito  fora  de  razão  que 
os  commerciantes  que  negodão  em  animais  pelas  Pro- 
víncias usassem  e  estradassem  as  estradas  sem  nada 
pagar  para  o  seu  concerto ;  o  que  se  pretende  impedir 
de  Província  a  Província  está  se  pagando  de  uma  rua 
para  outra,  aqui  mesmo  dentro  da  capital,  e  se  aclião 
que  são  exorbitantes  requeirão  á  Assembltéa  Geral  a  sua 
diminuição  e  não  ao  Governo.  » 

>Tão  teve  Resolução  Imperial  esta  Consulta  que  foi 
remettida  á  Camará  dos  Deputados  em  18  de  Julho 
de  1853. 

Por  occasião  do  exame  da  lei  do  orçamento  da 
Asserabléa  provincial  de  Minas  n.°  733  de  23  de  Maio 
de  1855,  cm  Consulta  de  17  de  Fevereiro  de  1857  da 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  Relator  o 
Sr.  Abrantes,  votos  os  Srs.  Itaborahy  e  Abaete,  foi 
novamente  agitado  o  assumpto. 

Com  o  nome  de  taxas  itinerárias  estabelecia  essa 
lei  os  mesmos  direitos. 

Entendia  a  maioria  da  Secção  que  era  evidente  que 
essas  taxas,  apezar  do  titulo  de  itinerárias,  equiva- 
lião  a  direitos  de  importação.  Dizia  a  Secção: 

«  Em  mais  de  uma  anterior  Consulta  a  Secção  tem  tido 
a  honra  de  reclamar  contra  essa  flagrante  "violação  do 
art.  121  do  acto  addicional  que  nega  ás  Assembléas 
provinciaes  a  faculdade  de  lançarem  imposto  algum 
sobre  a  importação. 

«  E  certa  de  que  a  tolerância  deste  abuso  de  poder 
além  de  ofiereeer  ás  outras  Províncias  um  exemplo  con- 
tagioso e  fatal,  é  por  demais  nociva  ao  desenvolvimento 
do  commercio  interior  do  paiz,  não  sendo  em  verdade 
tolerável  que  a  Província  de  Minas  lenha,  debaixo  do 
titulo  de  Barreiras  uma  linha  de  Alfandegas  e  uma  ta- 


rifa  não  só  fiscal,  mas  ainda  protectora  de  sua  indus- 
tria domestica,  a  Secção  não  deixara  de  continuar  a  in- 
sistir na  necessidade  de  reprimir  um  tal  abuso. 

«  Assim  é  de  parecer  que  seja  o  mesmo  artigo  da; 
citada  lei  levado  ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral, 
a  fim  de  deliberar  a  respeito  delle  como  entender  mais 
acertado,  recommendando  o  Governo  Imperial  desde  já 
ao  Presidente  da  Província  de  Minas,  que  empregue  todos 
os  meios  que  julgar  convenientes  para  que  a  respectiva 
Assembléa  legislativa  deixe  de  persistir  nessa  aberração 
de  suas  attribuicões  constitucionaes. 

«  O  Conselheiro  Visconde  de  Abaete  contestava  que  as 
taxas  itinerárias  devessem  ser  consideradas  como  im- 
postos de  importação  visto  que  erão  pagas  pelo  uso  das 
estradas  e  destinadas  á  conservação  e  melhoramento 
dessas  vias  de  communicatção.  » 

A  Resolução  Imperial  de  2G  de  Setembro  de  1857 
conformou-se  com  essa  Consulta,  isto  é,  com  o  voto 
da  maioria,  e  foi  expedido  Aviso  em  conformidade  ao 
Presidente  da  Província  de  Minas  Greraes. 


§  222- 


Geyaz. 

A  lei  da  Assembléa  provincial  de  Goyaz  n.°  II  de 
9  de  Novembro  de  1857,  impoz  nos  géneros  que  en- 
trassem nessa  Provincia,  não  sendo  proclucção  delia, 
a  taxa  de  3$000  ou  6SOO0,  segundo  fossem  conduzidos 
em  animaes  ou  em  carros. 

A  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  em 
Consulta  de  2  de  Outubro  de  1858,  Relator  o  Sr.  Abaetei 
votos  os  Srs.  Abrantes  e  Itaborahy,  foi  de  pa- 
recer de  que  esse  imposto  não  podia  ser  considerado 
como  uma  taxa  itinerária,  mas  era  um  verdadeiro- 
imposto  de  importação  lançado  nos  géneros  que  eu- 
travão  para  a  Provincia.. 


Entendia  portanto  que  os  paragraphòs  do  artigo  cor- 
respondente devião  ser  revogados  pelo  Poder  compe- 
tente, aoqualdevião  serremettidos.  recommendando  e 
entretanto  ao  Presidente  da  Província  que  negasse  a 
sua  sanceão  á  disposições  como  estas,  que  excedem 
as  attribuições  das  Assembléas  provineiaes. 

Com  esse  parecer  conformou-se  a  Resolução  Im- 
perial de  25  de  Outubro  de  1858,  e  íoi  o  negocio 
afleclo  á  Àssembléa  Cerai. 


*)•):; 


3Iato  Grosso. 

Pela  lei  provincial  de  6  de  Julho  de  1854,  lançou 
a  Àssembléa  provincial  de  Mato  Grosso  o  imposto  de 
40  %  sobre  cada  arroba  de  guaraná  importado  dos 
sertões  que  medeião  a  referida  Provinda,  a  do  Pará  e  a 
do  Amazonas.  Em  conformidade  da  Consulta  da  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  e  Resolução  Im- 
perial sobre  ella  tomada  de  15  de  Novembro  de  1856, 
foi  expedido  o  Aviso  n.°  130  de  i  de  Abril  de  1857, 
no  qual,  considerando-se  inconstitucional  aquelle.  im- 
posto, visto  ser  evidentemente  de  importação,  não 
influindo  para  ser  assim  classificado  a  entrada  por  mar 
ou  por  terra,  se  ordena  ao  Presidente  da  Provineia 
que,  quando  taes  leis  lhe  forem  enviadas  para  a  sanc- 
eão, exponha  á  Àssembléa  as  razões  pelas  quaes  não 
pódc  legislar  senão  sobre  os  objectos  que  forem  de 
suas  restrictas  e  expressas  altribuições  e  a  conve- 
niência de  serem  por  ella  revogadas  as  leis  que,  como 
a  supramencionada,  são  prejudieiaes  ás  imposições 
do  Estado  e  aos  interesse-   geraes  do  Império. 


A  lei  do  orçamento  municipal  da  mesma  Província 

de  II  de  Julho  de  1831  estabeleceu  direitos  de  im- 
portação sobre  canoas  e  frasqueiras  de  líquidos  vindas 
das  Provindas  de  S.  Paulo  e  do  Pará. 

Em  conformidade  de  Consulta  da  Secção  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado  foi  o  negocio  rcmeltido 
á  Camará  dos  Deputados. 

Aquella  disposição  foi  reproduzida  no  anno  seguinte 
(  18*52),  e  ouvida  novamente  a  dita  Secção,  foi  nova- 
mente remettido  o  negocio  á  mesma  Camará. 

Tornou  a  ser  reproduzida  em  1853.  A  Serrão  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  reproduzio  seu  pa- 
recer, e  foi  o  negocio  outra  vez  remettido  á  Camará 
dos  Deputados. 

Em  1861  lançou  a  mesma  Assemblca  provincial  im- 
postos municipaes  de  importação  que  forâo  condem- 
nados  pelas  Secções  de  Fazenda  e  Império  do  Con- 
selho de  Estado  e  pelos  Avisos  n.°  102  de  1 1  de  Março, 
e  n.°  192  de  6  de  Maio  de  1862. 


§  224 


E*   indispensável    que  o  Governo   e  a  Asscinl>lru  Geral   se    oc- 
etipem  destes  assumptos  e  os  resolvào. 


Vè-sc  da  exposição  que  acabo  de  fazer  que  as  As- 
s embicas  provinciaes  tem  imposto: 

1 .°  Sobre  produetos  importados  nas  Províncias  do 
Império,  de  paizes  estrangeiros. 

2.°  Sobre  produetos  importados  nas  Províncias,  de 
outras  lambem  do  Império. 

3.°  Sobre  produetos  importados  nos  municípios  de 
outros  da  mesma  "Trovincia. 


—  278  — 

ISo  primeiro  caso  não  pôde  haver  sombra  de  du- 
vida de  que  violarão  abertamente  o  acto  addicional. 

Quanto  ao  2.°  e  3.°  distinguirei. 

Ou  os  produetos  sobre  os  quaes  recahe  o  imposto 
provincial  ou  municipal  são  de  procedência  estran- 
geira, primitivamente  importados  no  Império  do  ex- 
terior—  ou  produzidos  nas  Provindas  e  municipios 
do  mesmo  Império. 

Se  são  importados  no  Império  do  exterior,  o  imposto 
embora  não  cobrado  no  acto  da  entrada  no  mesmo  Im- 
pério, reduzindo  o  consumo,  tem  o  mesmo  effeito,  ataca 
e  reduz  a  importação  e  a  renda  geral  delia  proveniente. 

Está  comprehendido  no  art.  12  do  acto  addicional- 

Se  são  produetos  de  outras  Provindas  do  Império 
ou  de  outros  municipios  da  mesma  Provi ncia,  não  se 
dá  a  razão  politica  em  que  se  funda  o  art.  12  do 
acto  addicional.  Não  pôde  vir  dahi  alteração  nas  re- 
lações internacionaes. 

E  se  não  forem  esses  produetos  sujeitos  a  impostos 
geraes  não  se  dará  a  razão  de  os  prejudicarem,  atten- 
dida  pelo  art.  20  do  acto  addicional. 

Entretanto  quantos  inconvenientes  e  males,  quantas 
difíiculdades  para  a  circulação  dos  produetos  se  não 
darão,  se  as  Provineias  e  os  municipios  começarem  a 
lançar  tributos  sobre  os  produetos  dos  outros,  a  fa- 
zerem-se  uma  guerra  de  impostos,  que  hão  de  trazer 
retaliações,  e  o  alrazo  da  nascente  industria  do  paiz!  (*) 


(*)  Veja-se  o  estado  da  Europa  no  regimen  feudal,  o  da  Itália 
quando  dividida  em  pequenos  governos  e  principados,  cada  um  com 
seus  impostos,  e  estações  fiscaes,  o  da  Allemanha  antes  da  associação 
das  Alfandegas. 

"  Chacun  desEtats,  diz  Richelot  1'Association  douaniére  allemande, 
avait  entouré  sa  frontiére  d'un  réseau  douaníer,  dans  tel  d'entre 
eux,  en  Prusse,  par  exemple,  les  douanes  provinciales  s'ajoutaient, 
»ux  extéricures,  e  par  suiie  d'abus  traditionnels,  les  douanes  des  .com- 
munes,  et  des  particuliers  a  celles  du  gouvernemeni ':  sous  ce  rapport, 
1'Allemagne  etait  encore  en  plein  mo-yen  age.  » 
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O  imposto  lançado  por  uma  Província  sobre  os  pro- 
duetos  de  outra,  como  por  exemplo  o  lançado  por 
S.  Paulo  sobre  o  panno  de  algodão  de  Minas,  poderá 
ser  considerado  como  offensivo  dos  direitos  desta, 
importantíssimo  membro  da  família  Brasileira ,  nos 
termos  do  art.  20  do  acto  addicional  ? 

Inclino-me  a  crer  que  sim,  ao  menos  em  certos 
casos,  porque  a  Constituição  garante  a  liberdade  de 
commercio  e  de  industria,  e  cada  Trovincia,  cada 
município  tem  o  direito  de  exigir  dos  Foderes  Geraes, 
protecção  contra  as  medidas,  que  lhe  prejudicão  ou 
matão  o  commercio  e  a  industria. 

A  matéria  é  duvidosa.  A  Secção  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado  em  Consulta  de  3  de  Novembro  de 
18-53,  Relator  o  Sr.  Araújo  Vianna,  votos  os  Sr.  Mon- 
te Alegre  e  Abrantes  ,  dizia,  referi ndo-se  a  uma  lei  da 
Assembíéa  provincial  de  Mato  Grosso : 

«  Nos  ||  10  e  II  do  art.  2.°  da  Lei  n.°  5  se  estabe- 
lecem impostos  de  importação  que  se  fossem  decretados 
em  lei  ordinária  deverião  ser  annullados  pela  Assem- 
bíéa Geral  nos  termos  dos  arts.  12  e  20  do  acto  addi- 
cional, sendo  porém  decretados  como  impostos  muni- 
eipaes  ,  que,  no  enlendcr  da  Secção  ,  podem,  sem  oífensa 
da  Constituição,  recahir  em  objectos  que  entrem  em 
um  municipio  exportados  de  outros  da  mesma  Província, 
e  não  sendo  claro  que  aquella  disposição  se  refira  a 
estes,  ou  aos  exportados  também  de  outras  Províncias, 
antes  comprehende  a  todos  em  sua  generalidade,  julga' 
a  Secção,  como  já  indicou  em  caso  semelhante,  ser  indis- 
pensável uma  declaração  legislativa,  que  firme  o  direito 
sobre  a  m;i teria.  » 

Tendo-se  conformado  com  essa  Consulta  a  Resolução 
Imperial  de  9  de  Novembro  de  18  53,  foi  negocio 
affecto  á  Camará  dos  Deputados. 

Reproduzio-se  frequentemente  a  questão  nos  annos 
seguintes,  corno  vimos. 
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Em  seu  Relatório  de  1837  dizia  o  Ministro  do  Im- 
pério :  —  «  Urge  que  na  presente  sessão  fixeis  por  uma 
maneira  clara  e  precisa  os  direitos  das  Assembléa! 
provinciaes  em  matéria  de  impostos,  tomando  conhe- 
cimento de  muitas  leis  que  tem  sitio  remettidas  á 
Assembléa  Geral,  por  entender  o  Governo,  que  são 
contrarias  á  Constituição,  taes  como  as  que  versão 
sobre  impostos  de  importação,  ele.  » 

No  sen  requerimento ,  apresentado  na  sessão  do 
Senado  de  31  de  Maio  de  1SGI,  para  a  nomeação  de 
uma  Commissão  especial  da  Gamara  dos  Deputados  e 
do  Senado,  a  fim  de  examinar  e  resolver  vários  pontos, 
sobre  o  acto  addiccional ,  apontava  o  Sr.  Visconde  de 
Jequitinhonha  o  seguinte  : 

«  4.°  Se  as  Assembléas  provinciaes  podem  lançar 
impostos  nos  géneros  importados  de  outras  Provin- 
das, sejão  ou  não  de  producção  destas  ? 

§  225. 

Relatório  do  ministro  da  Fazenda  de  1SC1. 

O  illustrado  e  distinclo  Ministro  dizia  nessa  época 
no  seu  Relatório  : 

«  Leis  ha  em  algumas  Provindas  que  prejudicão  a 
receita  do  Estado,  e  a  industria  de  outras  Províncias, 
obstando  assim  o  seu  desenvolvimento  e  prosperidade 
e  conseguinlemente  o  progresso  da  riqueza  publica, 
quando  não  envolvem,  além  disso,  os  germens  de  futuras 
diííiculdades  entre  o  Governo  do  paiz  e  as  nações  es- 
trangeiras. 

«A  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  no  pa- 
recer emittido  a  respeito  de  uma  lei  provincial  do  Ceará, 
que  impõe  direitos  de  importação  quasi  prolnbitivos 
sobre  os  géneros  de  producção   de  outras  Províncias, 
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no  intuito  de  proteger  os  productos  similares  fabricados 
na  própria  Província ,  pondera  judiciosamente  que,  se 
fosse  admissível  semelhante  systema  de  proteger  a  in- 
dustria de  umas  com  prejuízo  de  outras  Províncias , 
íravar-se-hia  sem  duvida  uma  luta  de  interesses  muito 
prejudicial  á  união  e  integridade  do  Império,  e  seria- 
mos arrastados  ao  absurdo  de  fazer  estipulações  ou  a 
celebrar  tratados  de  commercio  entre  as  Províncias.  » 

§  226. 

Questão   ilas  taxas  itinerárias. 

As  taxas  lançadas  sobre  animaes  e  vehiculos  que 
transportão  géneros,  para  com  seu  produeto  ( 1  221)  cons- 
truir ou  beneficiar  estradas,  cu  para  a  navegação  de 
rios,  entrão  na  categoria  de  impostos  de  importação? 
Oue  condições  devem  ter? 

Esta  questão  é  vital  e  da  maior  importância,  principal- 
mente para  certas  Provindas  centraes,  mal  aquinhoadas 
na  divisão  de  rendas  que  estabeleceu  a  lei  de  1835. 

Que  importa,  por  exemplo,  que  a  Provincia  de  Minas 
Geraes  seja  tão  fértil,  que  lenha  uma  população  eco- 
nómica, intelligente,  industriosa  e  geralmente  mori- 
gerada,  se  a  partilha  de  rendas  feitas  em  183o  apenas 
lhe  deixou  meios  para  vegetar  estacionaria?  Coberta 
de  povoações  todas  decadentes,  ella  não  pôde  sahir 
desse  estado  sem  estradas.  Não  as  pôde  ter  e  conservar 
sem  capitães,  c  não  os  tem,  nem  d'onde  os  haver. 
Quasi  não  tem  sobre  que  impor. 

Se  com  o  fundamento  de  que  são  impostos  de  im- 
portação, forem  certas  Provindas  privadas  do  recurso 
de  levantar  fundos  por  meio  de  taxas  sobre  as  es- 
tradas que  fizerem  ou  melhorarem,  para  emprega-los 
em  novos  melhoramentos  ou  na  sua  conservação,  onde 
hão  de  ir  buscar  meios,  e  ponto  de  apoio  para  se 
erguerem  do  estudo  em  que  estão? 


Estas  questões  tão  complexas  não  se  decidem  pela 
revogação  de  uma  ou  outra  lei  provincial  destacada, 
principalmente  quando  a  lei  revogatória  não  consigna 
nem  deixa  entrever  o  motivo  ou  principio  que  de- 
terminou a  revogação. 

A  revogação  pela  lei  geral  n.c  347  A  de  24  de  Maio 
de  1845  da  lei  provincial  mineira  n.°  27o,  deixou  o 
assumpto  na  mesma  confusão,  porque  não  indica  prin- 
cipio algum  que  possa  servir  de  guia.  Declara  a  lei 
provincial  contraria  ao  §  12  do  acto  addicional  —  por 
que  estabelece  direitos  de  entrada,  e  impõe  a  quantia 
de  isOOO  rs.  em  cada  animal  que  importa  géneros 
de  outra  Província. 

O  animal  de  carga  que  entra  em  uma  Província 
não  entra  ordinariamente  vasio.  Leva  alguma  carga. 
A  taxa  lançada  sobre  elle  pelo  uso  da  estrada,  é 
necessariamente  imposto  de  importação? 

O  objecto  facilmente  transportado  por  um  bom  ca- 
minho chega  mais  barato  ao  seu  destino,  embora  pague 
laxas  razoáveis,  do  que  levado  de  graça  por  atoleiros, 
molhado  e  perdido  pelas  aguas  e  lamas,  com  perda 
de  animaes,  cada  vez  mais  caros. 

SEC<  ÃO  6  a 
i>o>  impostos  r>:-:  expou  i 

§  '2-27. 

O  acto  adilicioual  somente  mrnriona  nomeadamente  a 
importação. 

Como  vimos  na  Secção  precedente  (§  208)  a  Constitui- 
ção dos  Estados-Unidos  determinou  que  os  Estados 
não  pudessem  estabelecer,  sem  consentimento  doCon- 


gresso,  impostos  não  só  de  importação,  como  de  expor- 
tação também.  A  razão  politica  e  económica  que  se 
dá  para  os  primeiros  dá-se  também  para  os  segundos. 
E  a  exportação  está  tão  estreitamente  relacionada  com 
a  importação,  que  é  indispensável  que  resida  na  mes- 
ma mão  o  direito  de  regular  uma  e  outra,  para  que 
possa  haver  um  systema  económico. 

O  acto  addicional  porém  somente  mencionou  no- 
meadamente os  impostos  de  importação.  Logo  à  con- 
trario sensu,  facultou  ás  Assembléas  provinciaes  legis- 
larem sobre  a  exportação. 

Mas  ao  mesmo  tempo  quiz  e  prescreveu  que  fossem 
revogadas  pela  Assembléa  Geral  as  leis  provinciaes 
que  oífendessem  os  impostos  geraes.  Ora,  os  impos- 
tos de  exportação  lançados  pelas  Assembléas  provin- 
ciaes não  podem  deixar  de  affectar  a  importação  e  de 
offender  os  impostos  geraes  que  sobre  ella  recahem. 

Se  o  acto  addicional,  como  a  Constituição  dos  Estados- 
Unidos,  tivesse accrescentado  á  palavra  — importação--- 
a  outra  —  exportação— ,  não  haveria  questão. 

Mas  talvez  porque,  na  divisão  da  renda,  tinha  de  ser 
dada  ás  Provindas  uma  quota  sobre  a  exportação  dos 
géneros  de  sua  producção,  e  antolhava-se  extrema- 
mente difficil  dota-las  por  outro  modo,  sem  uma  com- 
pleta revolução  no  nosso  systema  de  impostos,  foi 
aquella  palavra  — exportação —  omittida. 

Dahi  resultarão  grande  confusão,  excessos  e  abusos, 
como  vai  ver  o  leitor  nos  exemplos  que  vou  apontar 
adiante. 

Se  apezar  de  vedar  expressamente  o  acto  addicional 
que  as  Assembléas  provinciaes  legislem  sobre  impos- 
tos de  importação,  tem  ellas  amplamente,  como  aca- 
bamos dever,  ]<'í:ísWi<1<-  sobre  elles,  não  é  de  admirar 
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que  tenhão  legislado  sobre  a  exportação,  a  respeito  da 
qual  não  é  o  acto  addicional  tão  claro. 

E  se  não  tem  feito  mais,  é  certamente  porque  o  im- 
posto de  exportação,  recahindo  sobre  produetos  do 
paiz,  muitas  vezes  ainda  nas  mãos  do  produetor  em 
grande  quantidade,  não  se  fracciona  e  espalha  tanto, 
como  o  de  consumo,  avulta  mais,  fere  mais  directa- 
mente, é  mais  sensível,  como  que  é  mais  anti-patriotico 
do  que  o  que  recahc  sobre  o  produclo  estrangeiro ;  cm 
uma  palavra,  é  mais  impopular, 

çj    228. 

1835*    Cfeárá. 

A  Assembléa  provincial  do  Ceara  em  lei  de  17  de 
Maio  de  183-j  impôz  na  exportação  de  qualquer  ma- 
deira de  tinturaria  ou  marcenaria,  na  do  algodão, 
na  de  couros  salgados  e  meios  de  sola,  sem  prejuizo 
dos  impostos  geraes  que  já  pagavão. 

A  Commissão  de  Assembléas  provinciaes  da  Camará 
dos  Deputados,  fundada  no  art.  9."  da  lei  de  31  de 
Outubro  de  1835,  propôz  em  sessão  de  4  de  Junho 
de  1836,  a  revogação  do  imposto  lançado  sobre  o  al- 
godão e  couros  ( mas  não  a  do  das  madeiras )  como 
offensivos  das  rendas  geraes  do  Estado. 

Mo  propunha  a  revogação  pelo  largo  e  simples  facto 
de  ser  o  imposto  de  exportação,  fundamento  que  teria 
comprehendido  as  madeiras. 

O  projecto  da  Commissão  passou  e  parece,  pela  dis- 
cussão, que  o  motivo  que  determinou  a  votação  foi 
o  seguinte— na  divisão  das  rendas  couberão  á  geral 
aomeadamente,   os  impostos  de  exportação  sobre  o 
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algodão  e  couros.  As  Assembléas  provinciaos  não  podem 
augmentar  e  prejudicar  esses  impostos.  Não  se  attendia 
devidamente  á  amplidão  das  palavras  da  lei  de  4833 — 
exportação  de  producção  brasileira— e  que,  como  tal 
devia  a  madeira  pagar  7  %  • 

Poder-se-hia  inferir  dahi  que  as  Assembléas  pro- 
vinciaes  podião  impor  na  exportação  de  objectos  sobre 
os  quaes  não  recahissem  os  impostos  nomeadamente 
designados  na  divisão  da  renda.  Se  algum  novo  gé- 
nero de  producção  se  levantasse  no  paiz,  poderião  as 
Assembléas  provinciaes  impor  na  sua  exportação.  Todo 
o  futuro  do  nosso  commercio  de  exportação  de  novos 
produetos  lhes  teria  sido  entregue  ! 


§  220. 

1839.    Alagoas. 

A  Assembléa  provincial  das  Alagoas,  pela  lei  n.°  5 
de  19  de  Julho  de  1839,  art.  3.°  §  14  estabeleceu  o 
imposto  de  10%  sobre  a  exportação  das  madeiras. 

Sobre  essa  lei  dizia  a  Commissão  de  Assembléas  pro- 
vinciaes da  Camará  dos  Deputados : 

«  Estando  já  oneradas  as  madeiras  que  são  exportadas, 
com  a  imposição  geral  de  7  %,  pois  que,  aos  5  %  de- 
cretados, acerescem  os  2  °/0  adelicionaes,  íicão  ellas  su- 
jeitas ao  pagamento  de  17  %,  sobre  o  seu  valor.  E'  uma 
imposição  muito  forte  e  portanto  deve  a  lei  ser  revo- 
gada. >> 

Somente  em  1864,  um  quarto  de  século  depois,  foi 
essa  lei  tomada  em  consideração  pela  Camará  dos  De- 
putados. Em  outro  lugar  meoceuparei  da  sua  discussão 
e  do  resultado  que  teve  (§  Uí), 
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§  230. 

1810.    Santa   Catharina. 

0  Aviso  de  7  de  Agosto  de  1 840  declarou  que  a  lei 
n.°  146  da  Assembléa  provincial  de  Santa  Catharina 
prejudicava  e  oftendia  os  impostos  geraes  de  expor- 
tação, e  uma  parte  dos  applicados  á  amortização  do 
papel  moeda,  porque  onerando  gravemente  a  expor- 
tação de  alguns  géneros,  e  as  lojas,  armazéns,  etc. 
faria  diminuir  a  mesma  exportação  e  o  estabelecimento 
destas  casas  de  negocio,  e  conseguintemente  decrescer 
e  muito  a  renda  geral :  sendo  por  estas  razões  de 
esperar  a  sua  revogação  do  Corpo  Legislativo  Geral. 

A  mesma  Assembléa  de  Santa  Catharina,  por  lei  de  4  de 
Maio  de  1840,  estabeleceu  fortes  direitos  de  exportação 
sobre  productos  da  Provinda.  A  ordem  de  18  de  Ja- 
neiro de  1841,  mandou  que  ficassem  desde  já  sus- 
pensos os  paragraphos  correspondentes  da  lei  pro- 
vincial, com  o  fundamento  de  que  aquelles  direitos, 
diminuindo  a  exportação,  oífendião  os  impostos  ge- 
raes que  sobre  ella  recahião. 

O  Presidente  da  Provincia  allegava  que  mandando 
a  lei  provincial  cobrar  esses  impostos  somente  sobre 
os  géneros  exportados  para  outros  portos  do  Império, 
e  não  cobrando  nesse  caso  o  Governo  Geral  impostos, 
não  podia  haver  offensa  de  impostos  geraes. 


§231. 

1845.  Bahia. 

A  ordem  do  Thcsouro  Publico  Nacional  n.°  71  de 
3  de  Julho  de  184o  approvou  a  deliberação  tomada 
pelo  Inspector  da  Thesouraria  da  Bahia  de  não  annuir 
a  que  a  Thesouraria  da  Caixu  provincial  cobrasse  meio 
dizimo  pela  exportação  do  páo  Brasil  para  Londres, 

§  232. 

«848.   Espirito    Santo. 

Consultando  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado  em  22  de  Março  de  1848  sobre  leis  provin- 
ciaes  da  Assembléa  do  Espirito  Santo,  que  havia  decre- 
tado impostos  de  exportação,  dizia,  Relator  o  Sr.  Alves 
Branco,  votos  os  Srs.  B.  P.  de  Vasconcellos,  e  Abrantes : 

«  A'  excepção  do  imposto  de  exportação,  para  fora  da 
Província,  que  não  é  contra  a  lei,  mas  pôde  ter  incon- 
venientes, nada  encontrou  a  Secção  digno  de  reparo. 

Com  essa  Consulta  se  conformou  a  Resolução  Im- 
perial de  14  de  Abril  de   1849. 

§233. 


IS53.  Santa  Catharina,  Alagoas,  Espirito  Santo,  Sergipe.  — 
O  assumpto  examinado  e  elucidado  pela  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho    de  Estado. 


A  Assembléa  provincial  de  Santa  Catharina,  na  lei 
n.°  353  de  28  de  Março  de18'53,  legislou  sobre  direi- 
tos de  exportação. 
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À  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  exa- 
minando essa  lei,  assim  se  pronunciava,  em  Consulta 
de  13  de  Setembro  de  1853,  Relator  o  Sr.  Montezuma, 
votos  os  Srs.  Alves  Branco  e  Hollanda ; 

«  O  acto  addicional  á  Constituição  do  Império,  nos 
arts.  10  e  11,  marca  os  objectos  sobre  os  quaes  podem 
legislar  as  Assembléas  provinciaes,  e  entre  as  altribui- 
çoes  que  ahi  lhes  são  conferidas  não  se  encontra  a  de 
poderem  impor  sobre  a  exportação,  e  quando  no  |  5.° 
do  dito  art.  10  lhes  confere  a  attribuição  de  crear  im- 
postos, é  sob  condição  expressa  de  não  prejudicarem 
elles  as  imposições  geraes. 

«  No  art.  I2eslatue— que  as  Assembléas  provinciaes  não 
poderão  legislar  sobre  impostos  de  importação,  nem 
sobre  objectos  não  comprehendidos  nos  dous  mencio- 
nados arts.  (10  e  11.) 

«  Pelo  art.  12  da  lei  n.°  G88  de  11  de  Setembro  de  1852. 
foi  o  Governo  autorisado  a  reduzir  a  5  %,  durante  o  exer- 
cicio  da  mesma  lei,  os  direitos  de  exportação,  cuja  re- 
ducção  já  teve  lugar,  sendo  da  intenção  do  Corpo  Le- 
gislativo extinguir  gradualmente  semelhantes  direitos 
como  nocivos  ã  producção  e  ao  commercio. 

«  Se  pois  nem  nos  arts.  10  e  11  iá  referidos,  nem  em 
qualquer  outro  do  acto  addicional  se  faz  menção  de 
objectos  de  exportação  ;  se  o  art.  12  nega  ás  Assembléas 
provinciaes  o  direito  de  legislar  sobre  objectos  nelles 
não  mencionados,  e  em  quaesquer  outros  que  prejudi- 
quem as  importações  geraes,  e  se  é  certo  que  os  direitos 
de  exportação  prejudicão  os  de  importação  porque  a 
diminuem,  visto  como  esta  é  plenamente  regulada  por 
aquella  ;  se  finalmente  o  Corpo  Legislativo  Geral  tem  já 
legislado  sobre  direitos  de  exportação  com  manifesto 
intento  de  os  extinguir,  no  que  seria  contrariado  se  as 
Assembléas  provinciaes  tivessem  o  direito  de  crear  taes 
impostos ;  é  a  Secção  de  parecer,  que  as  mesmas  As- 
sembléas não  podem  impor  sobre  a  exportação ;  pare- 
cendo-lhe  de  nenhum  peso,  á  vista  das  razões  expen- 
didas, o  dizer-se  que  designando  somente  o  acto  addi- 
cional no  art.  12  o  direito  de  importação,  nessa  prohi- 
bição  incluio  a  concessão  de  impor  sobre  géneros  de 
exportação. 

«  Observa  entretanto  a  Secção  que  em—  direitos  de  ex- 
portação— não  comprehende  a  parte  dos  dízimos,  cedida 
ás  Províncias,  embora  hoje  seja  por  maior  brevidade, 
arrecadado  na  exportação. 
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«  O  Conselheiro  de  Estado  o  Sr.  Hollanda  Cavalcanti 
sustentava  —  que  não  tinha  havido  graves  duvidas  acerca 
da  intelligencia  da  lei  que  reformou  a  Constituição,  na 
parte  relativa  ao  direito  de  impor  sobre  a  exportação 
cie  géneros  para  fora  do  Império :  suppõe  elle  que  essa 
lei  tem  sido  entendida  como  não  se  oppondo  a  taes 
imposições  pelas  Assembléas  provinciaes ,  e  que  esses 
impostos  tem  tido  lugar  desde  a  sua  execução  até  hoje, 
ainda  quando  seja  abolido  por  lei  geral,  não  poderia 
íicar  preterido  o  direito  que  ás  Assembléas  provinciaes 
assiste  de  os  contemplar  em  suas  rendas.  » 


A  Resolução  Imperial  de  17  de  Setembro  de  1853 
mandou  remetter  essa  Consulta  á  Assembléa  Geral. 

No  mesmo  anno  de  1853  a  Assembléa  provincial  das 
Alagoas  e  a  do  Espirito  Santo  decretarão  impostos  de 
exportação.  A  1  .a  sobre  géneros  de  producção  agrícola 
e  manufactureira  da  Provinda,  a  2.a  creava  as  seguintes 
rendas : 

«  5  %  de  todos  os  géneros  de  cultura  exportados  para 
fora  da  Provincia,  comprehendendo  couros,  toucinho, 
tartaruga,  e  cobrando;se  do  algodão  manufacturado 
pelo  que  contiver  em  bruto. 

«  4  %  do  peixe  salgado  que  também  se  exportasse 
para  fora  da  Provincia. 

«  10  %  de  madeira  idem. 

«  30#000  por  escravo  que  se  exportar  para  ser  ven- 
dido fora  da  Provincia,  -e  multa  de  200#000  aos  que 
transportarem  escravos  por  mar  ou  por  terra,  sem  o 
pagamento  deste  imposto,  sendo  esta  multa  extensiva 
aos  Mestres  das  embarcações  que  os  levarem.  » 

Consultada  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado  tratou  ella  a  questão  largamente  deixando-a 
elucidada. 

Peço  licença  ao  leitor  para  transcrever  aqui  parte 
dessa  Consulta  de  13  de  Dezembro  de  1853,  Relator 
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o  Sr.  Montezuma,  votos  os  Srs,  Alves  Branco  e  Bodi i~ 
gues  Torres. 
Diz  ella: 

«  Sem  entrar  no  desenvolvimento  da  inconveniência 
dos  direitos  de  exportação,  pelos  obstáculos  que  põem 
ao  crescimento  da  industria  nacional  ainda  mui  pouco 
adiantada,  só  se  occupará  a  Secção  da  competência  cons- 
titucional das  Assembléas  provinciaes  para  a  ereação 
de  taes  impostos. 

«  E  para  fazê-lo  com  clareza  distinguirá  duas  épocas  : 
a  1  .a  até  que  a  Assembléa  Geral  entenda  em  sua  sabe- 
doria ser  conveniente  e  de  urgente  utilidade  publica  ex- 
tinguir gradualmente  os  direitos  de  exportação ,  com- 
meçando  por  diminui-los  logo  de  2  % 

«  A  2.a  dessa  época  em  diante. 

«  No  1.°  periodo  as  objecções  contra  a  ereação  de  im- 
postos de  exportação  pelas  Assembléas  provinciaes  Unhão 
unicamente  sua  base  na  letra  e  no  espirito  do  acto  addi- 
cional,  e  em  artigos  de  legislação  posterior. 

«  O  §  5.°  do  art.  40  do  acto  addicional  expressamente  de- 
termina que  os  corpos  legislativos  provinciaes  possão 
legislar  sobre  impostos,  com  tanto  que  não  prejudiquem 
as  imposições  geraes  do  Estado,  e  no  art.  12  prohibe-lhes 
que  legislem  sobre  impostos  de  importação;  ora,  sendo 
a  importação  de  um  paiz  regulada  péla  exportação , 
mormente  naquelles  cuja  industria  principal  é  a  agrícola, 
e  sendo  outrosim  evidente  que  o  resultado  necessário 
do  augmento  dos  direitos  na  exportação  é  uma  propor- 
cional diminuição  desta  até  a  sua  completa  extmeção, 
ninguém  negara  o  desfalque  que  estes  directamente  causão 
áquelles.  Assim  que  a  intelligencia  obvia  e  natural  do 
citado  |  5.°  do  art.  1.°  do  acto  addicional  é  que  a  prohi- 
bição  nelle  contida  comprehende  os  direitos  de  expor- 
tação. * 

<<  Posto  em  execução  o  acto  addicional ,  reconhecendo 
a  Assembléa  Geral  Legislativa  os  graves  inconvenientes 
que  resultarião  da  demora  da  divisão  das  rendas  geraes 
e  provinciaes  declarou,  pela  lei  de  31  de  Outubro  de  183>> 
arts.  11  e  12,  o  que  constituiria,  de  então  em  diante,  uma 
e  outra,  mas  antes  de  o  fazer,  fixou  no  §  6.°  do  art.  9.° 
da  mesma  lei  os  direitos  de  exportação  do  modo  seguinte: 

«  Os  2  °/0  de  exportação  de  producção  brasileira 
ficão  elevados  a  7  %  abatidos  os  5  addicionaes,  no  que 
pagarem  do  dizimo  aqueíles  géneros  que  os  pa^avão 
na  exportação  para  fora  do  Império,  cessando  qualquer 
outra  imposição  sobre  a  mesma  exportação,  ficando  o> 
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resto  da  quota  dos  dizimos  pertencendo  á  renda  das  res- 
pectivas Províncias. 

«  Fixados  assim  os  direitos  de  exportação  para  ces- 
sarem assim,  por  este  acto  legislativo  geral,  como  nelle 
se  declara,  quaesquer  outras  imposições  sobre  a  expor- 
tação, era  indispensável  que  sobre  elía  não  coubesse  ás 
Assembléas  provinciaes  lançar  novos  direitos  a  titulo 
algum,  porquanto  se  a  prohibição  de  que  se  trata  refe- 
ria-se  somente  ás  imposições  geraes  e  não  ás  provin- 
ciaes, irrisória  era  aquella  disposição. 

«  E  na  verdade  elevando  aquelles  direitos  de  2  a  7  % 
e  deixando  o  resto  da  quota  dos  dizimos  que  então  pagavão 
na  exportação  para  a  renda  provincial ,  a  mente  do 
legislador  não  foi  de  certo  deixar  a  renda  publica  e 
geral,  e  a  marcha  da  riqueza  e  prosperidade  nacional , 
sujeita  a  oscillações  continuas,  filhas  da  falta  de  accordo, 
e  uniformidade  de  systema  com  que  é  forçoso  contar 
desde  que  a  cada  uma  das  Assembléas  provinciaes  for 
dado  o  atreito  de  lançar  impostos  sobre  a  exportação. 

«  Nem  obsta  que  aos  corpos  legislativos  provinciaes 
fiquem  pertencendo  os  dizimos;  elles  tinhão  uma  es- 
pnera  decretada  pelo  |  8.°  do  art.  9.°  da  lei  citada,  de 
cujos  marcos  não  deverão  sahir.  No  Brasil  nunca  exis- 
tirão dizimos  ecclesiasticos,  o  Estado  os  cobrava  e  pagava 
côngruas  ao  Clero,  mas  a  natureza  deste  imposto  foi 
sempre  o  mesmo,  e  por  ser  dado  ás  Provindas  não 
tomou  a  amplidão  só  própria  dos  direitos  de  exportação. 
Pode  o  dizimo  ser  cobrado  na  exportação,  mas  e  inverter 
todos  os  principios  da  sciencia  dar-lhe  por  isso  uma  ge- 
neralidade (quanto  aos  objectos  sobre  que  recahem  e  ao 
seu  quantitativo)  que  se  reconhece  somente  no  que  a 
sciencia  classifica  direitos  de  exportação. 

«  Os  abusos  que  actualmente  se  encontrão  na  legis- 
lação financeira  das  Províncias  demonstrão  já  os  per- 
niciosos effeitos  dessa  confusão. 

«  Admittida  uma  tal  pratica  de  que  utilidade  pode  ser 
*  onsiderada  a  faculdade  que  pelo  §  9.°  do  art.  11  do 
acto  addicional  é  dada  a  uma  Província  de  representar 
contra  as  leis  de  outra  que  offendem  seus  direitos  ?  E' 
indubitável  que  taes  impostos  recahindo  sobre  o  con- 
sumo que  daquelles  géneros  fazem,  attenta  a  genera- 
lidade com  que  são  decretados,  offendem  direitos  que 
essencialmente  nascem  do  grande  principio  politico,  que 
faz  das  Provindas  um  só  Estado,  uma  só  Nação. 

«  Portanto  para  que  se  possa  entender  que  o  acto  ad- 
dicional apoia  com  os  seus  preceitos  uma  tal  doutrina  e 
pratica  seria  mister  crer  que  a  mente  daquelles  legisla- 
dores constituintes  não  foi  conservar  as  Províncias  do 
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Império  Províncias  irmãs,  partes  integrantes  de  um  mes- 
mo todo,  formando  uma  e  a  mesma  associação  politica, 
com  interesses  idênticos,  e  convergindo  para  um  mesmo 
fim,  mas  sim  fazer  delias  Estados  encravados,  indepen- 
dentes e  rivaes;  protegidos  não  por  leis  de  commurn 
utilidade,  mas  por  linhas  rigorosas  de  Alfandegas,  das 
quaes  só  lhes  é  licito  esperar  o  desenvolvimento  de  suas 
finanças  e  de  sua  prosperidade.  Seria  mister  crer  que 
no  juizo  daquelles  sábios  legisladores  o  que  foi  acoimado 
de  mal  grave  na  antiga  França,  o  que  o  era  na  Allemanha, 
e  se  cuidou  de  remediar  por  meio  desses  Tratados  que 
constituem  hoje  o  Zollwerein ,  pode  ser  entre  nós  fonte 
perenne  de  benefícios,  de  riqueza  e  publica  felicidade. 

«  Ora,  não  sendo  admissível  tal  supposição  é  eviden- 
te que  não  só  a  letra,  mas  o  espirito  do  acto  addicional 
se  oppõe  ao  direito  que  se  arrogou  a  Assembléa  pro- 
vincial do  Espirito  Santo  e  outras  de  crear  impostos  de 
exportação. 

«  Mas  hoje  não  são  somente  fundadas  nas  razões  aci- 
ma expendidas  as  objecções  contra  a  creação  de  taes  im- 
postos. 

«  As  Assembléas  provinciaes  devem  velar  na  guarda 
da  Constituição  e  das  leis,  §  9.°  art.  11  do  acto  addicio- 
nal, a  lei  decretou  a  exlincção  gradual  dos  direitos  de 
exportação.  Como  crear  novos  direitos  de  exportação  ? 
Como  fazerem-no  as  Assembléas  provinciaes  que  devem 
respeitar  e  guardar  as  leis  geraes? 

«  Finalmente  occorre  á  Secção  uma  pergunta.  Pôde 
a  Assembléa  Geral  depois  do  acto  addicional  crear  di- 
reitos de  exportação?  De  certo;  e  a  prova  é  o  §  6.°  do 
art.  9.°  da  lei  de  31  de  Outubro  de  1835  já  citada,  a  qual, 
sendo  posterior  a  aquelle  acto  constitucional  os  elevou 
a  7  %  e  em  vez  de  os  reduzir  pela  lei  de  11  de  Se- 
tembro de  1852,  os  podia  augmentar,  revogando  aquelle 
paragrapho,  na  parte  em  que  determinava  que  cessarião 
quaesquer outras  imposições;  ora,  é  insustentável,  senão 
absurdo,  que  sobre  o  mesmo  género  de  impostos  legislem 
promiscuamente  o  Corpo  Legislativo  Geral  e  o  provincial, 
porquanto  o  systema  adoptado  por  um  pôde  offender  e 
annular  o  quefôr  adoptado  pelo  outro.  De  conformida- 
de com  o  que  se  acaba  de  expender  prohibio  o  art.  12 
da  lei  citada  de  31  de  Outubro  de  1835,  que  as  Assem- 
bléas provinciaes  legislassem  sobre  as  imposições  des- 
tinadas na  mesma  lei  para  a  renda  geral. 

«  A  vista  por  tanto  das  razões  expendidas,  não  é  mis- 
ter olhar  vesgo  para  ver  em  relevo  que  na  realidade  taes 
imposições  não  podem  subsistir,  sendo  para  lastimar 
que  aquella  Assembléa  provincial  do  Espirito  Santo,  não 
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reconhecesse  extremamente  prejudicial  a  imposição  que 
recahe  sobre  o  consumo  productivo  que  faz  a  industria 
dos  géneros  do  paiz. 

«  Assim  julga  a  Secção  que  para  desvanecer  quaes- 
quer  duvidas,  e  firmar  uma  regra  geral:  1.°  Que  se  pro- 
ponha ao  Corpo  Legislativo  que  declare  que  nas  pala- 
vras do  |  5.°  do  art.  ÍO  da  lei  de  12  de  Agosto  de  4834  — 
com  tanto  que  estes  não  prejudiquem  as  imposições  ge- 
raes  do  Estado  —  estão  incluídos  os  direitos  de  impor- 
tação. 2.°  Que  os  dízimos  passem  para  a  renda  geral 
e  em  compensação  delles  se  consigne  ás  Províncias, 
paga  pelo  Thesouro  Nacional,  uma  renda  equivalente  ao 
termo  médio  do  rendimento  dos  ditos  dízimos,  arreca- 
dada em  cada  uma  das  Provindas  nos  três  últimos  annos, 
ficando  assim  vedado  ás  mesmas  Assembléas  provinciaes 
crearem  impostos  da  referida  natureza. 

«  Por  este  modo  ficaráõ  obviados  os  inales  da  pratica 
actualmente  seguida,  sem  desfalque  das  rendas  pro- 
vinciaes. » 

A  Resolução  Imperial  de  28  do  mesmo  anuo  man- 
dou remetter  esta  Consulta  ao  Corpo  Legislativo.  (*) 

Nenhuma  deliberação  tomou  a  Assembléa  Geral  sobre 
a  questão,  a  qual  hoje,  10  annos  depois,  ainda  se 
acha  no  mesmo  estado.  Continuarão  as  Assembléas 
provinciaes  a  impor  na  exportação. 

As  leis  provinciaes  de  Sergipe  de  22,  26  e  27  de 
Setembro  de  1853  impuzerão  direitos  de  exportação 
e  de  tonelagem. 


(*)  Entretanto,  como  já  vimos,  a  Resolução  Imperial  de  14  de 
Abril  de  1849,  conformando-se  com  a  Consulta  de  22  de  Março  do 
mesmo  anno,  havia  declarado  que  não  era  contra  a  lei  lançarem  as 
Assembléas  provinciaes  impostos  de  exportação.  As  duas  Consultas 
da  mesma  Secção  de  Fazenda  estão  em  manifesta  opposição,  e  in- 
felizmente não  são  raros  os  exemplos.  Parece  que  em  casos  taes 
devia  ser  ouvido  o  Conselho  de  Estado} reunido  em  Assembléa  Geral, 
tirar-se  a  limpo  a  duvida,  e  procurar  o  Governo  de  uma  vez  obter 
solução  definitiva  de  quem  a  pôde  dar.  Porém  o  nosso  Conselho  de 
Estado  tem  uma  organisação  tão  desmantelada,  que  não  preenche 
um  dos  fins  principaes,  não  traz  uma  das  principaes  vantagens  pró- 
prias dessa  instituição,  preparar  e  liquidar  as  grandes  questões  de 
administração  e  harmonisa-la. 

No  Cap.  26  §  9°  do  meu  Ensaio  sobre  o  Direito  Administrativo  in- 
diquei esse  gravíssimo  defeito  e  a  necessidade  de  o  removei.  Mas 
quem  cuida  disso  }  De  minimis  non  curat  Prrrtor, 
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As  de  22  e  27  de  Setembro  lançavào  50  %  sobre  a 
exportação  de  farinha  de  mandioca,  milho  e  feijão, 
direitos  equivalentes  a  uma  prohibição. 

Tratando  dessas  leis,  a  mencionada  Secção  de  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado,  em  nova  Consulta  de 
12  de  Maio  de  1854,  Relator  o  Sr.  Montezuma,  votos 
os  Srs.  Rodrigues  Torres  e  Alves  Branco,  reporlando- 
se  á  de  13  de  Dezembro,  acima  transcripta ,  accres- 
centa : 

«  Senhor,  torna-se,  de  dia  em  dia,  mais  peremptória 
a  necessidade  do  legislação  geral  que,  revogando  taes 
leis, ou  interpretando  autneriticàmente  o  acto  addicional, 
prohiba  a  creação  de  taes  impostos,  que  tão  seriamente 
perturbão  a  harmonia  das  reciprocas  relações  industriaes 
e  cominerciaes  das  diversas  Provincias  do  Império,  com 
damno  do  augmento  da  riqueza  publica,  e  offensa  dos 
princípios  cardeaes,  em  que  se  deve  fundar  a  sua  na- 
tural distribuição. 

«  A  Secção  iiao  duvida  afíirmar  a  V.  M.  I.  que  os 
Estadistas  mais  distinctos,  e  que  mais  se  tem  esmerado 
em  promover  a  prosperidade  do  paiz  tem  reconhecido 
como  muito  prejudicial  á  riqueza  dos  Estados  tudo  que 
tende  a  levantar  barreiras  ao  gyro  legitimo  dos  productos 
industriaes  de  Provincias  irmaas. 

«  Foi  por  isso  que  o  Imperador  Napoleão  pelo  seu 
Decreto  de  i  de  Dezembro  de  1808,  querendo  ganhar 
as  aíTeições  do  povo  hespanhol ,  e  promover  a  riqueza 
daquellê  paiz,  de  cujo  sceptro  se  apoderara,  supprimio 
as  barreiras  então  existentes,  entre  umas  e  outras  Pro- 
vincias e  determinou  que  ellas  só  existirião  nas  fron- 
teiras do  Reino. 

«  Os  legisladores  provinciaes  não  tem  atlendido  que 
lodo  o  imposto  de  exportação  diminue  em  regra  o  valor 
dos  productos  do  solo,  e  então  se  com  elle  momen- 
taneamente cresce  a  renda  publica,  e  enriquece  o  The- 
souro,  na  mesma  razão  empobrece  o  produetor.  » 

Esta  Consulta  foi  remettida  á  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa, por  virtude  da  Imperial  Resolução  de  17  de 
Maio  de  1851. 
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§  234. 

IH.%1.    i".  i  i«;(iiil»u<  .>  e  Espírito  Santo, 

Em  185í-  a  Assembléa  provincial  de  Pernambuco 
impunha  direitos  de  exportação.  Consulta  da  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  28  de  Novembro 
de  1854.  Remeltida  á  Assembléa  Geral  por  virtude  da 
Resolução  Imperial  de  9  de  Dezembro  do  mesmo 
anno. 

Nesse  mesmo  anno  torna  a  Assembléa  provincial 
do  Espirito  Santo  a  legislar  sobre  a  exportação.  Con- 
sulta da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado 
de  6  de  Dezembro  de  1854.  Remeltida  á  Assembléa 
Geral  por  virtude  de  Resolução  Imperial  de  16  do 
mesmo  mez  e  anno. 

§  235. 

1855.  S.  Pedro   <lo  Sul,  Parahyba,   Rio  ilo  Janeiro  c  Goyaz. 

A  lei  da  Assembléa  da  Província  de  S.  Pedro  do 
Sul  de  30  de  Novembro  de  1855  lançou  o  imposto 
de  8  %  sobre  a  madeira  de  ipe  exportada.  O  Aviso 
n.°  115  de  30  Março  de  1857,  expedido  ao  Presidente 
da  Provincia  em  virtude  da  Resolução  Imperial  de  15 
de  Novembro  de  1856,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  declara  aquella  lei 
inconstitucional,  por  ser  certo  que  a  exportação  regula 
a  importação,  mormente  nos  paizes  agricolas,  e  que 
o  preço  dos  mercados  da  Europa  sendo  o  regulador 
do  mercado  dos  produclos  da  nossa  industria  agricola, 
tudo  aquillo  que  pôde  affectar  o  valor  permutável  dos 
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nossos  productos,  aífecta  o  sou  mercado,  e  na  mesma 
razão  a  importação  e  renda  respectiva,  e  assim  o  Poder 
Legislativo  que  tivesse  a  faculdade  de  impor  na  expor- 
tação teria  implicitamente  a  de  regular  a  importação 
e  de  prejudica-la  contra  a  letra  do  art.  10  §  5.°, 
e  art.  12  do  acto  addicional. 

A  lei  da  Assembléa  provincial  da  Parahyba  de  4  de  De- 
zembro de  1855  creou  impostos  de  exportação.  Forão 
declarados  contrários  ao  art.  10  §  5.°  do  acto  ad- 
dicional pelo  Aviso  n.°  1215  de  2  de  Abril  de  1857, 
expedido  em  conformidade  da  Resolução  Imperial  de 
15  de  Novembro  de  1857,  tomada  sobre  Consulta  da 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado. 

Pela  lei  n.°  850  de  5  de  Novembro  de  1855,  de- 
cretou a  Assembléa  provincial  do  Rio  de  Janeiro  im- 
postos de  exportação.  Em  virtude  da  Resolução  Im- 
perial de  22  de  Outubro  de  1856  tomada  sobre  Consulta 
da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  declarou 
o  Aviso  n.°  129  de  3  de  Abril  de  1857,  que  esses  im- 
postos erão  contrários  ao  §  5.°  do  art.  10  do  acto 
addicional,  e  que  além  de  affectarem  com  desigual- 
dade a  grande  e  pequena  lavoura,  contrariavão  as 
disposições  dos  arts.  9  e  11  da  lei  de  23  de  Novembro 
de  1835. 

Por  lei  do  orçamento  provincial  de  25  de  Novembro 
de  1855  creou  a  Assembléa  provincial  de  Goyaz  im- 
postos de  exportação.  Em  \irtude  de  Resolução  Im- 
perial de  15  de  Novembro  de  1856,  tomada  sobre 
Consulta  do  Conselho  de  Estado,  foi  expedido  o  Aviso 
n.°  135  de  7  de  Abril  de  1857,  pelo  qual  forão  aquelles 
impostos  declarados  contrários  ao  acto  addicional, 
recommendando-se  ao  Presidente  daquella  Província, 
que  quando  leis  e  resoluções  semelhantes  fossem  en- 
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viadas  para  a  sancção,  expuzesse  á  Assembléa  as  razões 
pelas  quaes  não  podia  ella  legislar  senão  sobre  os 
objectos  que  forem  de  suas  restrictas  e  expressas 
attribuicões,  e  a  conveniência  de  serem  por  ella 
revogadas  as  leis  que,  como  as  supramencionadas,  são 
prejudiciaes  ás  imposições  do  Estado,  e  aos  interesses 
geraes  do  Império. 

§  23G. 

185G  e  1859.   Santa  Catharina. 

Tendo  a  Assembléa  provincial  de  Santa  Catharina, 
por  lei  de  14  de  Maio  de  1856,  igualmente  legislado 
sobre  impostos  de  exportação,  igual  decisão  á  supra- 
mencionada foi  dada  pelo  Aviso  n.°  145  de  17  de  Abril 
de  1857,  expedido  em  conformidade  de  Consulta  da 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado. 

A  mesma  Assembléa  pela  sua  lei  n.°  439  de  20  de 
Maio  de  1857,  estabeleceu. 

O  imposto  de  10  °/0  de  aguardente  ou  espirito  que 
se  exporta  para  os  portos  do  Império. 

Dito  de  5  %  na  exportação  de  couro  em  cabello  de 
animal  vaccum,  cavallar  e  muar  para  portos  do  Im- 
pério. 

Dito  de  2  %  na  exportação  da  sola  e  couros  pre- 
parados de  qualquer  maneira. 

Dito  sobre  a  madeira  que  fòr  exportada,  etc,  etc,  etc. 

0  Aviso-  n.°  215  de  16  de  Maio  de  18CI,  expedido 
em  conformidade  de  Resolução  Imperial  de  16  de 
Março  do  mesmo  anno,  tomada  sobre  Consulta  da 
Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  declarou 
que— semelhantes  disposições  erão  verdadeiros  im- 
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postos  de  exportação,  e  como  laes  contrarias  ao  dis- 
posto no  art.  10  §  5.°  do  acto  addicional,  o  qual 
prohibe  que  as  Assembléas  provinciaes  crêem  im- 
postos que  prejudiquem  as  imposições  geraes  do  Es- 
tado; além  de  que  o  art.  9.°  do  mesmo  acto,  com 
referencia  ao  art.  83  §  I .°  da  Constituição,  inhibe  as 
ditas  Assembléas  de  legislar  sobre  interesses  geraes 
da  Nação,  entre  os  quaes  não  pôde  deixar  de  ser 
comprehendido  o  commercio  de  exportação. 

§  237. 


1859.  .Halo  Grosso,  Para,  Parahyba,  Maranhão,  Rio  Grande 
do  Aorte,  Espirito  Santo,  Santa  Catharína,  Ceará,  Ser- 
gipe,   Minas  Geraes. 


0  Aviso  n.°32l  do  <1.°  de  Agosto  de  4 800,  expedido 
em  conformidade  da  Resolução  Imperial  de  ti  de  Ju- 
lho do  mesmo  anno,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  20  de  Abril,  de- 
clarou inconstitucionaes  os  impostos  de  200  réis  sobre 
cada  couro  de  gado  vaccum,  e  100  réis  sobre  cada  pel- 
le  de  veado  ou  de  qualquer  pequeno  animal,  expor- 
tado para  fora  da  Provinda,  decretados  na  lei  daAs- 
sembléa  provincial  de  Mato  Grosso  n.°  8  de  27  de  Junho 
de  1859,  como  fundamento  de  que  as  Assembléas  pro- 
vinciaes não  podem  lançar  impostos  sobre  a  expor- 
tação de  suas  respectivas  Províncias  para  outras  do 
Império. 

O  mesmo  declarou  esse  Aviso  sobre  a  lei  n.°  17  de  1 2 
de  Julho  do  mesmo  anno,  que  estabelecia  outros  im- 
postos sobre  a  exportação  para  fora  da  Provinda. 

A  Assembléa  provincial  do  Tara  pela  lei  n.°  3iG  de 
4859,  estabeleceu   impostos  de  exportação  municipal. 
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O  Aviso  n.°  593  de  19  de  Dezembro  de  1861  consi- 
derou essa  disposição  exorbitante,  c  repetio  que  a 
natureza  desses  impostos  devia  ser  definida  por  lei 
geral . 

Igualmente  condemnou  a  lei  n.°  351  da  mesma  Tro- 
vincia  e  anno,  que  decretava  outros  impostos  de  ex- 
portarão. 

A  lei  da  Assembléa  provincial  da  Parahyba  de  3  de 
Outubro  do  mesmo  anno  de  1859,  lançou  o  imposto 
de  200^000  sobre  cada  escravo  exportado  para  fora 
da  Provincia. 

A  lei  provincial  do  Maranhão  de  30  de  Julho  do  mes- 
mo anno  creou  impostos  de  exportação,  exceptuando 
delles  os  artefactos  e  produetos  de  industria  fabril  da 
Provinda. 

Tor  lei  de  17  de  Maio  do  mesmo  anno  estabeleceu  a 
Assembléa  provincial  do  Rio  Grande  do  Norte  um  im- 
posto de  exportação  sobre  o  sal  transportado  por  terra 
para  fora  da  Provincia  dos  municipios  produetores 
desse  género,  bem  como  sobre  cada  alqueire  que  se 
exportasse  por  mar. 

E  por  lei  de  24  de  Novembro  do  mesmo  anno  creou 
os  impostos  de  exportação  de  3  %  sobre  os  géneros  de 
producção  da  Provincia  despachados  dos  portos  delia  ; 
de  2#000  sobre  cada  alqueire  de  farinha  de  mandioca 
exportado  ;  de  50#000  sobre  cada  escravo  vendido  pa- 
ra fora,  etc. 

As  Asscmbléas  provinciaes  do  Espirito  Santo,  Santa 
Catharina,  Ceará,  Sergipe  e  Minas-Geraes,  também  creá- 
rão  impostos  de  exportação  pelas  leis  de  26  de  Julho, 
29  de  Abril,  5  de  Dezembro,  13  de  Junho  e  2  de  Julho, 
Iodas  de  1859. 
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S  238. 


1§G0,  Ceará,  S.  Pedro  do   Sul,  Bahia,  Paraná,  Pernambuco, 

Masôas. 


A  Resolução  n.°  944  de  1860  da  Assembléa  provin- 
cial do  Ceará  estabeleceu  um  imposto  municipal  de 
sahida,  e  direitos  de  exportação  sobre  o  sal. 

O  Aviso  n.°  4  de  10  de  Janeiro  de  1862,  expedido 
sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado,  refere-se  ás  decisões  anteriores  sobre  a  ma- 
téria, e  á  necessidade  de  uma  decisão  do  Poder  Le- 
gislativo. 

A  Assembléa  provincial  de  S.  Pedro  do  Sul,  por 
lei  n.°  446  de  4  de  Janeiro  de  1860,  decretou  impos- 
tos de  exportação,  e  na  de  n.°  456  do  mesmo  anno 
impostos  de  exportação  municipal. 

O  Aviso  n.°  59  de  14  de  Fevereiro  de  1862  expedido 
cm  conformidade  de  Consulta  da  Secção  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  declara  o  mesmo  que  o  Aviso 
n.°  4,  citado  precedentemente. 

A  lei  da  Assembléa  provincial  da  Bahia  de  3  de 
Agosto  de  1860,  creou  impostos  de  exportação. 

A  Assembléa  provincial  do  Paraná  por  lei  de  30 
de  Março  de  1860  creou  direitos  de  exportação  sobre 
os  escravos  que  sahissem  definitivamente  da  Pro- 
vinda, sobre  rezes  exportadas  e  diversos  outros  ob- 
jectos. 

A  Assembléa  provincial  de  Pernambuco  pela  lei  de 
6  de  Agosto  de  1860  e  a  das  Alagoas  pela  de  6  de 
Agosto  do  mesmo  anno  também  estabelecerão  direitos 
de  exportação. 
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§  239. 

1SG1.  Parahyba,  Mato  Grosso. 

Em  186!  continuou  a  Assembléa  provincial  da  Pa- 
rahyba  a  crear  impostos  de  exportação,  como  se  yô 
do  Aviso  n.°  403  de  11  de  Março  de  1862. 

Os  actos  legislativos  da  mesma  Assembléa  em  1862, 
motivarão  a  expedição  da  Circular  aos  Presidentes 
de  Provincia  n.°  320  de  16  de  Julho  de  1863,  acom- 
panhada de  copia  da  Resolução  de  Consulta  da  Sec- 
ção de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  22  de 
Abril  do  mesmo  anno. 

Nessa  Consulta,  Relator  o  Sr.  Visconde  de  Jequiti- 
nhonha, votos  os  Srs.  Visconde  de  Itaborahy  e  Bap- 
tista de  Oliveira,  lê-se  o  seguinte: 

«  Tal  é  já  a  convicção  dos  Presidentes  relativamente  á 
legalidade  dos  impostos  de  exportação,  que  nem  duvi- 
dão  já  da  competência  das  Assembléas  provinciaes  para 
os  crearem.  Emquanto  á  flagrante  infracção  do  acto 
addicional  que  expressamente  prohibe  a°  creação  de 
impostos  de  importação,  duvidão,  nutrem  escrúpulos, 
mas  sanccionão  em  attenção  aos  embaraços  que  an- 
tevêem resultaráõ  á  administração  da  falta  de  lei. 

«  Este  modo  de  raciocinar  e  de  proceder,  em  breve 
acabará  com  o  vinculo  politico  que  constitue  a  integri- 
dade do  Império.  » 

Igualmente  creou  a  Assembléa  provincial  de  Mato 
Grosso  os  impostos  de  exportação  municipal  aos  quaes 
se  refere  o  Aviso  n.°  192  de  6  de  Maio  de   1862. 

§  240. 

Epilogo. 

Vimos  na  Secção  precedente  que  1 5  Provindas  Unhão 
legislado  sobre  a  importação  de  productos  vindos  do 
exterior  para  o  Império—,  de  productos  importados 
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para  as  Províncias  do  Império  vindos  de  outras  Pro- 
víncias do  mesmo  Império — ,  de  productos  importados 
para  um  município,  vindos  de  oulros  da  mesma  Pro- 
víncia. 

Acabamos  de  ver  que,  de  183b  a  Í86I,  17  Proviacias 
tínhão  legislado  sobre  a  exportarão  para  fora  do  Impé- 
rio, sobre  a  de  umas  para  outras  Províncias,  sobre  a 
de  um  município  para  outros  da  mesma  Província. 

Estas  diversas  hypolheses  não  tem  sido  devidamente 
discriminadas. 

Felizmente  esses  impostos  não  tem  recahido  sobre 
uma  espécie  de  importação  ou  exportação  muito  con- 
siderável de  principaes  productos  nacionaes  ou  es- 
trangeiros, de  modo  a  exercer  grande  influencia  sobre 
as  nossas  relações  commerciaes  exteriores.  Mas  podem 
exercê-la,  e  muito  perniciosa.  E  as  Províncias  que  tem 
lançado  estes  impostos,  não  tem  auferido  delles  grandes 
vantagens. 

De  1835  a  1864  não  tem  a  Âssembléa  Gerai  tomado 
séria  e  efficazmente  em  consideração  este  importan- 
tíssimo assumpto.  Apenas  a  lei  n.°  347  A  de  24  de 
Maio  de  1845  revogou,  como  vimos,  (§  221)  a  lei  pro- 
vincial de  Minas  n.°  275,  mas  não  resolveu  as  graves 
questões  que  se  tem  levantado. 

As  Assembléas  provinciaes  tem  constantemente  legis- 
lado sobre  aquelles  impostos.  O  Conselho  de  Estado  e  o 
Governo  tem-se  constantemente  pronunciado  contra 
essas  leis ,  dcclarando-as  inconstitucionaes  e  exorbi- 
tantes. Tem-se  accumulado  Consultas  sobre  Consultas 
das  Secções  do  Conselho  de  Estado,  Resoluções  Impe- 
riaes  sobre  Resoluções  Imperiaes,  Avisos  sobre  Avisos. 
A  Âssembléa  Geral  nada  tem  decidido,  e  as  Assem- 
bléas provinciaes  tem  continuado  e  continuão  a  le- 
gislar cada  uma  para  seu  lado. 
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Algumas  dessas  leis  tem  sido  suspensas  pelo  Governo 
Geral,  outras  não.  Algumas  Assembléas  provinciaes 
mais  escrupulosas  tem-se  abstido  de  lançar  taes  im- 
postos, privando-se  dos  meios  que  delles  tem  outras 
tirado,  reincidindo  apezar  de  repetidas  decisões  do 
Governo. 

Isto  é  anarchico  e  desmoralisador.  ISão  pôde  con- 
tinuar assim. 

^o  seu  requerimento  apresentado  na  sessão  do  Se- 
nado de  31  de  Maio  de  1861  ,  para  a  nomeação  de 
uma  Commissão  especial  da  Camará  dos  Deputados  e 
do  Senado,  a  fim  de  examinar  e  resolver  vários  pontos 
sobre  o  acto  addicional,  apontava  o  Sr.  Tisconde  de 
Jequitinhonha  o  seguinte: 

«  §  3.°  Se  as  Assembléas  provinciaes  podem  crear 
impostos  de  exportação.  » 

§211. 

Discussào  «Ia  matéria   em    iSííi  na   Camará   dos  Deputados. 

A  lei  da  Assembléa  provincial  das  Alagoas  n.°  5  de 
19  de  Julho  de  1839  art.  3.°  §  14,  havia,  como  vimos, 
(§  229)  estabelecido  o  imposto  de  10%  sobre  a  expor- 
tação das  madeiras. 

Por  Aviso  de  26  de  Janeiro  de  1841  mandou  o  Go- 
verno Imperial  suspender  a  execução  dessa  disposição, 
até  ulterior  deliberação  da  Assembléa  Geral,  porque 
prejudicava  os  impostos  geraes  de  exportação. 

A  Assembléa  Geral  nada  resolveu. 

Em  1842  decretou  a  mesma  Assembléa  provincial  o 
imposto  de  10  %  sobre  a  exportação  dos  géneros  de 
producção  e  manufactura  da  Província,  mas  entendeu 
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o  Governo   provincial   que ,  não   obstante ,  subsistia 
aquella  suspensão,  quanto  aos  10  %  sobre  as  madeiras. 

Em  1860  resolveu  o  Presidente  da  Província  que  não 
podendo  a  madeira  deixar  de  ser  considerada  pro- 
ducto  da  Provinda,  estava  sujeita  ao  pagamento  de 
40  70  na  exportação  pela  ultima  lei. 

Contra  essa  decisão  representarão  vários  negociantes 
da  Província  não  só  contra  o  restabelecimento  do  im- 
posto, como  principalmente  contra  a  exigência  do  pa- 
gamento atrazado  do  dito  imposto  que  havião  cau- 
cionado desde  a  lei  de  1839. 

0  Governo,  depois  de  ouvir  a  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado,  submetteu  a  questão  á  decisão 
da  Assembléa  Geral. 

Foi  a  revogação  da  lei  provincial  de  1839  discutida 
na  Camará  dos  Deputados,  nas  sessões  de  46,  20,  27, 
28  e  30  de  Junho  de  1864. 

Encerrada  a  discussão  foi  rejeitado  o  projecto  que 
revogava  a  lei  provincial ,  na  sessão  do  1 .°  de  Julho 
do  dito  anno. 

A  discussão ,  quasi  que  restricta  á  lei  de  1 839  das 
Alagoas,  não  assumio  ,  a  meu  ver,  aquellas  proporções 
que  lhe  cabião  e  derão  ao  assumpto  as  Consultas  da 
Secção  de  Fazenda  que  acima  deixei  mencionadas  e 
que  havião  sido  remettidas  á  Camará  dos  Deputados. 

Os  que  defendião  a  lei  provincial  não  podião  obs- 
curecer que,  quando  cobrado  o  imposto  provincial 
para  fora  do  Império,  prejudicava  o  geral  de  7  %. 

Allegava-se  porém  que  não  pagando  o  produeto  esse 
imposto  geral  na  exportação  de  uma  para  outra  Pro- 
víncia do  Império,  não  se  podia,  em  tal  caso,  darj 
offensa  de  impostos  geraes. 

Mas  se  o  produeto  exportado  de  uma  Província  doí 
Império  para  outra  tiver  de  ser  exportado  desta  ultimai 
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para  o  exterior,  fica  sempre  prejudicado,  e  ainde  mais, 
o  imposto  geral.  O  imposto  da  primeira  Província, 
difliculta,  restringe  a  exportação  na  2.a  E  se  esta  tiver 
também  sobre  elle  o  seu  imposto  de  exportação  ficará 
o  producto  inexporlavel,  com  grande  prejuizo  dos  pro- 
ductores.  Supponha-se  que  a  primeira  Provincia  impõe 
10  %,  a  segunda  outros  10.  Se  a  primeira  tem  o  direito 
de  fazê-lo,  a  segunda  o  terá  também.  Se  se  tratar  de 
exportar  o  producto  para  o  exterior  accresceráõ  1  %. 
São  27%. 

E'  portanto  indispensável  e  urgente  que  sejào  liqui- 
dados e  claramente  decididos ,  pela  Assembléa  Geral, 
os  seguintes  pontos: 

1 .°  Podem  as  Assembléas  provinciaes  impor  sobre  a 
exportação  para  fora  do  Império? 

2.°  Podem  impor  sobre  a  exportação  de  suas  Pro- 
vindas para  outras? 

Não  offenderá  em  tal  caso  o  imposto  o  direito  que 
estas  tem  em  assumptos  de  commercio  e  industria? 

3.°  Podem  impor  sobre  a  exportação  de  um  muni- 
cipio  para  outro  da  mesma  Provincia? 

A  discussão  e  votação  que  ultimamente  teve  lugar 
na  Camará  dos  Deputados  não  esclareceu  nem  resolveu 
praticamente  essas  questões. 

SECÇÃO  7.a 

IMPOSTOS    PROVINCIAES    QUE    PREJLDIC.ÁO   01'    OFKKNDFM    OS    GF.RAF.S. 

§  242. 

Trecho  «lo  Relatório  do  Ministro  da  Fazenda  de   l*61« 

Diz  elle : 

«  Peia  maneira  por  que  as  Assembléas  provinciaes  le- 
gislão.  em  certos  casos,  póde-se  allbutamente  dizer  que 

39 
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não  será  possível  melhorar  nosso  aclual  systema  de  im- 
posições :  immoveis  e  seus  rendimentos  ,  capital  e  renda 
movei,  contractos  e  actos  judiciaes,  em  summa  todas  as 
ibnles  de  imposto,  nada  tem  escapado  á  acção  das  As- 
sembléas  provinciaes,  e  vós  sabeis  que  algumas  dessas 
espécies  de  propriedade  forão  reservadas  para  o  The- 
souro  Geral  na  partilha  das  rendas  do  Estado. 

«  Não  desconheço  que  a  essa  partilha  não  presidio 
um  pensamento  económico  e  financeiro,  sendo  ella  de- 
terminada pela  necessidade  de  dotar  desde  logo  as  Pro- 
vindas com  os  recursos  indispensáveis  para  os  serviços 
que  lhes  confiara  o  acto  addicional ;  essa  divisão  porem, 
desapparece  completamente  ante  os  actos  legislativos 
provinciaes,  com  manifesta  oftensa  do  próprio  acto  ad- 
dicional, que,  autorisando  as  Assembléas  provinciaes 
para  legislarem  sobre  os  impostos  necessários  ás  des- 
pezas  provinciaes,  lhes  impoz  a  condição  de  não  prejudi- 
carem as  imposições  geraes  do  Estado,  quando  usassem 
dessa  faculdade/» 


§  243. 

Xào  está  bem  extremado  o  terreno   cm   que   tem   «le  mover-se 
o  Poder  geral  e  provincial. 

]Nem  pelo  acto  addicional,  nem  pela  lei  que  partilhou 
a  renda,  ficou  claramente  extremado  o  terreno  em  que 
o  Poder  geral  e  provincial  tem  de  mover-se,  em  matéria 
de  impostos. 

Por  isso  encontrão-se  ,  esbarrão  e  contrarião-se  a 
cada  passo  esses  dous  Poderes. 

A  Constituição  dos  Estados-Unidos  dando  no  seu 
art.  1.°,  Secção  8.a  §  3.°  do  Congresso  a  attribuição  de 
regular  o  commercio  com  as  nações  estrangeiras,  entre 
os  differenles  Estados ,  e  com  as  tribus  dos  índios , 
prohibio-lhes  legislar  sobre  impostos  de  importação, 
de  exportação  e  tonelagem,  com  que  dotou  o  Governo 
da  União. 

A  organisação  que  dahi  resultou  foi  simples,  não 
produz  as  complicações ,  não  dá  lugar  aos  frequentes 
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encontrões,  que,  em  matéria  de  impostos,  dào  enlre 
nós  o  Poder  gerai  e  provincial. 

A  clausula  ou  condição  —  com  tanto  que  não  preju- 
diquem as  imposições  geraes— com  que  o  acto  addi- 
cional  quiz  preservar  os  recursos  com  que  o  Poder 
geral  tem  de  acudir  as  necessidades  da  Iniào,  é  de- 
masiadamente vaga ,  e  somente  pode  ser  explicada 
casuisticamente.  Nem  isso  se  tem  feito  porque  não 
tem  resolvido  a  Assembléa  Geral  sobre  a  alluvião  de 
leis,  com  que  tem  quotidianamente  as  Provi ncias  of- 
tendido  os  impostos  geraes. 

Na  Inglaterra  i  verdade  é  que  são  suas  circunstan- 
cias mui  diversas  das  nossas  )  os  impostos,  countij 
rates  ,  com  que  os  Condados  (são  suas  Províncias) 
acodem  ás  necessidades  da  administração  a  seu  cargo, 
não  podem  contrariar ,  c  deixão  o  caminho  livre  ás 
imposições  que  pertencem  á  administração  geral  do 
Estado   * 


No  importante  Relatório  apresentado  em  1859  á  Camará  dos 
Representantes  da  Bélgica  por  Mr.  Frére  Orban  .  Ministro  das  Fi- 
nanças, intitulado  —  Taxas  locaes  no  Reino  Unido  da  Gram-Bretanlia 
e  Irlanda— lê-se  «>  seguinte: 

<■  Taxe  de  com  té. — Dans  leurs  sessions  trimestrielles,  les  juges  de 
paíx  réglenf  1'administration  financière  du  com  té.  lis  approuvent  les 
comptes  ri 1 1  trimestre  précedent,  et  ils  votem  les  taxes  nécessaires 
pour  subvenir  aux  besoins  du  trimestre  ([ni  commence.  Les  juges  de 
|iaix  Dommenf  parmi  eux  une  commission,  qai  prepare  avec  le  con- 
cours  du  trésonér  ducomté,  et  leur  presente  tmbudget  des  dépenses 
ei  des  receites  présumées  du  trimestre.  D'aprés  cela,  Fassemblée 
vote  la  taxe  a  percevoir  pendanl  le  trimestre  pour  l'administration 
general  <ln  comté.  cotmty  rate  La  somme  votée  esl  repartis  entre 
loutes  les  paroisses  du  comté,  proportionnellement  au  revenu  total  des 
proprktés  imposables.  Ces  proprietés  sonl  les  mêmes  que  celles  qui 
Mint  assujettíes  a  la  taxe  des  pauvres;  mais  le  revenu  imposable 
différe  en  ceei  que,  pour  la  taxe  des  pauvres,  il  esl  determine  pai 
les  autorités  de  chaque  paroisse,  sans  égard  a  ce  qui  se  fait  dans  les 
.mires  paroisses;  landis  que  pour  les  taxes  comtales  levaluation  peut 
ètre  faite  par  les  autorités  du  comté  pour  toutes  les  paroisses  de  la 
circonscription.  Dans  lepremier  cas,  il  ^:igii  de  repartir  une  cbarge 
spéciale  a  la  paroisse  e(  aucun  intérél  n'esl  Messe  si  le  revenu  des 
biens  imposables  dans  chaque  paroisse  s'evalue  daprés  des  régies  diffé- 
rentes;  dans  le  second  eus.  n  s';igii  de  repartir  une  charge  commune 
,i  toutes  les  paroisses  du  comté,  et  il  faut  que  les  niènies  régies 
ioieut  observées  dans  chacune   d'elles 
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Parecendo  abstrusa  e  mui  complicada  a  adminis- 
tração ingleza ,  o  que  ella  tem  de  mais  admirável  é 
a  sua  simplicidade,  e  a  dos  princípios  sobre  que  re- 
pousa ! 

O  Aviso  u.°  862  de  8  de  Junho  de  1862  e  a  Con- 
sulta da  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado 
que  cita  e  em  cuja  conformidade  foi  expedido,  con- 
demnão  uma  lei  provincial  das  Alagoas  — porque  im- 
põe um  tributo  excessivo  para  a  Província ,  que  irá 
empecer  o  desenvolvimento  da  industria  e  offender 
os  direitos  geraes. 

Assim  é,  mas  qual  é  a  bitola  para  aferir  o  imposto, 
a  Hm  de  verificar  se  é  excessivo  ou  não  ?  Se  as  As- 
sembléas  provindas  somente  lançarem  impostos  que 
não  affectem  a  industria ,  como  se  hão  de  haver  ? 
Como  hão  de  impor  sem  affectar  mais  ou  menos 
remotamente  os  impostos  geraes  ? 

A  clausula  posta  pelo  acto  addicional  é  extrema- 
mente vaga  e  arbitraria,  e  não  podia  deixar  de  lançar- 
nos  no  canos  em  que  estamos,  especialmente  em  ma- 
téria de  impostos. 


E  eii)  outro  lugar  conclue  aquelle  importante  trabalho —  Le  sys- 
teine  de  taxalion  eu  vigueur  dans  le  Royaume  Uni  est  donc  consa- 
cré  par  la  pratique  séculaíre;  il  s*est  lentement  inlroduit  dans  les 
moeurs  par  la  force  naturelle  des  choses,  et  il  sest  si  bien  enraciné 
que  1'idée  den  choisir  un  autre  naurait  aujourdhui,  pensons  nous. 
que  peu  de  chances  d'étre  accueillie.  » 

E'  o  mesmo,  com  modificação  não  essenciaes,  o  svstema  nos  Con- 
dados dos  Estados-Unidos. 

Veja-se  lambem  em  Baillv  —  E\.posé  de  1'administration  générale  et 
locale  des  iinanees  du  Royaume  Uni  de  la  Grande  Bretagne  et  dlr- 
lande.  Tom.  2.»  Tit.  3.»  o  excellente  Cap.  2°  intitulado  —  Taxes  ou 
impositions  provinciales     county  rates  . 
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o 
Os  impostos  proviuciacs  podem  otteiitlcr  diversamente. 

Como  vimos,  o  §  5.°  do  art.  10  do  acto  addicional 
deu  ás  Assembléas  provinciaes  a  attribuição  de  impor 
com  tanto  (  condição  )  que  —  não  prejudicassem  as  im- 
posições geraes  do  Estado.  E  o  art.  20  do  mesmo  acto 
addicional  diz  que  a  Assembléa  Geral  pôde  revogar 
os  actos  legislativos  provinciaes,  quando  offenderem 
os  impostos  geraes.  As  palavras  — offender  e  prejudi- 
car—querem  dizer  a  mesma  cousa.  Quando  offendem 
prejudicão.  Quando  prejudicão  offendem. 

As  leis  provinciaes  que  crêão  impostos  podem 
offender  os  geraes  mais  ou  menos  directamente,  em 
maior  ou  menor  escala.  A  Assembléa  Geral  é  o  Juiz 
da  offensa. 

Os  impostos  de  importação  lançados  pelas  Assem- 
bléas provinciaes  podem  prejudicar  ou  offender,  em 
maior  ou  menor  escala,  os  geraes.  A  questão  porém 
não  é  de  offensa,  nem  de  gráo  de  offensa.  Basta  que 
sejão  impostos  de  importação,  para  que  o  acto  pro- 
vincial deva  ser  revogado. 

Reconhecida  a  estreita  c  intima  relação  que  ha 
entre  a  importação  e  exportação ;  decidido  que  os  im- 
postos de  exportação  estão  comprehendidos  no  §  5.° 
do  art  10  do  acto  addicional,  isto  é,  que,  pela  sua 
natureza  e  acção,  necessariamente  offendem  as  rendas 
geraes  de  importação,  e  que  formão  parte  do  sys- 
tema  de  commercio  exterior,  a  questão  será  se  o  im- 
posto é  de  exportação.  Sendo-o  deve  ser  pela  As- 
sembléa Geral  revogada  a  lei  que  o  estabelece. 

Podem  porém  as  Assembléas  provinciaes  lançar 
impostos  que,   sem  serem  de  importação  ou  de  ex- 
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portação,    oíTendào   comtudo   especialmente   este  ou 
aquelle  imposto  geral. 

E'  destes  que  me  vou  especialmente  oceupar  nesta 
Secção. 

8  m. 


A  matéria   que  é  eantribuiute   para  a  remia  geral  pódc  sê-lo 
lambem  para   a  provincial  ? 


Ou,  como  estabelecia  a  questão  o  Sr.  Visconde  de 
Jequitinhonha,  no  seu  requerimento  apresentado  ao 
Senado,  que  acima  mencionei  : 

«  Se  a  matéria  já  contribuinte  para  a  renda  geral, 
pode  ser  onerada  de  novo  imposto  para  a  renda  pro- 
vincial? » 

E  também. 

Se  a  única  circumstancia  de  recahir  o  imposto  pro- 
vincial sobre  matéria  já  contribuinte  para  a  renda 
geral,  é  bastante  para  ser  declarado  offensivo  dessa 
renda,  e  como  tal  annullado,  ou  se  depende  essa 
annullação  de  avaliarão  de  gráo  da  offensa  ? 

Um  parecer  da  Com  missão  das  Assem  bléas  pro- 
vinciaes da  Camará  dos  Deputados,  de  22  de  Julho 
de  1840,  sobre  leis  provinciaes  do  Ceará,  estabelecia 
que  as  imposições  geraes  eráo  offendidas  e  preju- 
dicadas pelos  impostos  provinciaes,  quando  erão  de 
natureza  a  embaraçar  e  tolher  a  percepção  daquellas. 

Póde-se  dizer,  com  mais  largueza— que  o  imposto 
provincial  oííende  o  geral—,  quando,  por  qualquer 
maneira  ataca  a  sua  fonte,  estãncando-a,  ou  rarefa- 
zendo-a. 

Qual  é,  a  craveira,  ou  bitola?  Mo  ha?  Depende  do 
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arbítrio  de  maiorias  accidentaes  da  Assembléa  Geral:' 
Por  onde  se  hão  de  regular  as  Assembléas  provinciaes? 

A  ordem  de  16  de  Dezembro  de  1842  declarou  ao 
Presidente  da  Província  de  Pernambuco  que  Sua 
Magestade  o  Imperador,  conformando-se  com  o  pa- 
recer da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado, 
houvera  por  bem,  por  sua  immediata  Resolução  de 
26  de  Novembro,  ordenar  que  se  suspendesse  a  exe- 
cução da  lei  n.°  94  de  7  de  Maio  desse  anno  da  As- 
sembléa legislativa  da  Provinda,  porque  nella  se 
achava  muito  de  excessivo  e  excedente  de  suas  attri- 
buições  na  parte  em  que  impunha  novas  contribuições 
sobre  objectos  já  tributados  pela  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa, principalmente  quando  exportados  para  fora 
do  Império,  etc. 

A  Assembléa  provincial  da  Parahyba  em  sua  lei  de 
orçamento  de  4  de  Dezembro  de  1855  lançou  o  im- 
posto de  3  %  sobre  as  fianças  criminaes.  Em  con- 
formidade da  Resolução  Imperial  de  15  de  Novembro 
de  1856,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado,  declarou  o  Aviso  n.°  125  de 
2  de  Abril  de  1857,  que  era  esse  imposto  contrario 
ao  acto  addicional,  visto  que  são  taes  fianças  sujeitas 
por  lei  geral  á  taxa  geral,  e  não  podem  as  Assembléas 
provinciaes  lançar  impostos  sobre  os  objectos  de  que 
a  Assembléa  Geral  tem  feito  matéria  contribuinte. 

O  Relatório  cio  Ministério  da  Fazenda  apresentado 
á  Assembléa  Geral  em  1861,  indicava  como  exorbi- 
tante a  lei  de  5  de  Julho  de  1859  da  Assembléa  da 
Provinda  do  Amazonas,  que  estabelecera  impostos 
sobre  objectos  que  são  matéria  contribuinte  geral,  a 
saber:  10  %  sobre  os  usofruetos;  6  %  sobre  in- 
sinuação de  doação ;  2  %  sobre  fianças  criminaes ; 
540  réis  sobre  folha  corrida,   etc. 
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A  Assembléa  provincial  do  Rio  Grande  do  Norte, 
pela  sua  lei  de  17  de  Maio  do  mesmo  anno,  também 
impôz  2  %  sobre  fianças  eriminaes,  e  bem  assim  a 
de  Pernambuco. 

O  mesmo  Relatório  também  indicava,  como  exorbi- 
tante, porque  recahia  sobre  matéria  contribuinte  ge- 
ral, o  imposto  de  2  %  lançado  pela  Assembléa  provin- 
cial da  Bahia,  pela  sua  lei  de  3  de  Agosto  de  1860, 
sobre  contractos  de  compra  e  venda  de  bens  de  raiz. 

Posto  que,  principal uiente  attenta  a  extrema  difti- 
culdade,  senão  impossibilidade  de  fixar  uma  medida 
pela  qual  se  regule  o  gráo  de  offensa  que  o  imposto 
provincial,  recahinclo  sobre  a  mesma  matéria  contri- 
buinte, possa  fazer  ao  geral,  pareca-me  fora  de  ques- 
tão a  regra  absoluta — o  imposto  provincial  não  pode 
recahir  sobre  matéria  contribuinte  para  a  renda  ge- 
ral—, também  me  parece  que  é  indispensável  que  a 
Assembléa  Geral  se  pronuncie  claramente  sobre  ponto 
tão  importante. 

§  246. 

Outros  exemplos  ile  impostos  provineiaes  que  offcndem 
os  geraes. 

Lei  do  Maranhão.— 0  Aviso  de  í  de  Janeiro  de  1838 
declarou  que  a  lei  n.°  54  do  anno  de  1837  da  Assem- 
bléa provincial  do  Maranhão,  prejudicava  o  imposto 
geral  da  siza  dos  bens  de  raiz,  permittindo  á  Confra- 
ria da  Capella  de  Nossa  Senhora  dos  Remédios  a  amor- 
tização dos  bens  de  raiz  que  possuia,  e  dos  mais  que 
pudesse  adquirir,  até  o  valor  de  3o  contos  de  reis. 

Leis  da  Bahia.— O  Aviso  de  lí  de  Janeiro  de  1851 
declarou   que   não  podia  ter  execução  a  lei  n.°   120, 
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na  parte  que  approvava  as  condições  4.a  e  5.a  offere- 
cidas  pela  companhia  de  navegação  por  vapor,  pois 
que  nellas  se  estipulava  a  isenção  de  direitos  geraes, 
sobre  os  quaes  somente  pode  legislar  a  Assembléa 
Geral  Legislai  iva. 

A  lei  da  mesma  Assembléa  provincial  da  Bahia, 
n.°  344  de  1840  lançou  o  imposto  de  50  %  sobre  o 
valor  dos  bilhetes  de  loteria  de  outras  Provindas 
que  se  vendessem  nessa. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  em  Con- 
sulta de  6  de  Novembro  de  1848,  Relator  o  Sr.  M.  A. 
Galvão,  votos  os  Srs.  Limpo  de  Abreu  e  B.  P.  Vascon- 
cellos  dizia:  «  que  a  exorbitância  do  imposto  só  tinha 
a  natureza  do  prohibitivo  para  as  loterias  que  não 
tossem  concedidas  por  essa  Assembléa  provincial ,  e 
oíferecia  o  aspecto  de  um  monopólio,  . . .  accrescendo 
que  constituindo  também  renda  geral  o  imposto  sobre 
loterias,  não  podião  os  que  pagarão  esse  imposto  e 
de  boa  fé  remettèrão  para  aquella  Provinda  os  bilhetes 
de  loterias,  cuja  concessão  tivera  origem  em  outra 
Província,  ser  compellidos  a  tamanho  prejuízo.  » 

«  O  imposto  de  8  °/0,  o  do  sello,  o  de  8  %  mais  sobre 
os  prémios  de  um  conto  de  réis  para  cima  legi timão 
em  qualquer  parle  a  venda  de  taes  artigos.  » 

Com  essa  opinião  eonformou-se  a  Resolução  Impe- 
rial de  15  de  Novembro  de  1848  e  foi  remettida  copia 
da  Consulta  ao  Presidente  da  Bahia. 

A  lei  da  mesma  Província  n.°  727  de  17  de  Dezembro 
de  1858  (da  qual  em  outro  lugar  e  sob  outro  ponto 
de  vista  me  occuparei)  decretou  um  imposto  de  500# 
sobre  as  casas  de  negocio  a  retalho  nacionaes  ou  es- 
trangeiras em  que  houvesse  mais  de  um  caixeiro  não 
Brasileiro. 

40 
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«  K'  este  imposto,  observa  o  Relatório  do  Ministro 
da  Fazenda  de  1859,  contrario  ao  §  5.°  do  art.  10  do 
acto  addicional;  recahindo  sobre  as  lojas  nacionaes 
ou  estrangeiras  tributadas  no  art.  9.°  §  4.°  da  lei  de  22 
de  Outubro  de  1836,  art.  10  da  lei  de  21  de  Outubro  de 
4843,  desenvolvidas  pelo  Regulamento  de  15  de  Junho 
de  4844,  concorre  evidentemente  com  o  imposto  geral 
sobre  as  industrias  e  profissões,  e  torna  conseguinte- 
mente  mais  sensivel  e  difficil  a  sua  percepção.  E  re- 
leva notar  que  já  em  1847  o  Poder  Legislativo  declarou 
de  nenhum  effeito,   pela  Resolução  n.°  478  de  24  de 
Setembro,  o  art.  12  da  lei  n.°  396  de  2  de  Setembro  de 
4846,  que  havia  lançado  o  imposto  de  120^000  annuaes 
sobre  as  casas  de  commercio  nacionaes  ou  estrangeiras 
que  na  Corte  tivessem  mais  de  dous  caixeiros  estrangei- 
ros, e  mais  de  um  nas  outras  povoações,  sem  duvida  por 
haver  reconhecido  a  inconveniência  dessa  disposição.  » 
A  Commissão  das  Assembléas  provinciaes  da  Camará 
dos  Deputados,  dando  parecer  em  10  de  Junho  de 
1862  sobre  as  disposições  notadas  dessa  lei  propunha 
a  sua  revogação. 

Lei  da  Parahyba. — A  Consulta  da  Secção  do  Impé- 
rio do  Conselho  de  Estado  de  20  de  Outubro  de  1852, 
Relator  o  Sr.  Maia,  votos  os  Srs.  Araújo  Yianna  e  Olinda, 
examinando  as  leis  da  Assembléa  provincial  da  Para- 
hyba do  dito  armo,  declara  que  a  disposição  de  uma 
dessas  leis  lançando  o  imposto  de  4#000  por  licença 
a  todo  o  Procurador  de  Auditórios,  prejudicava  ma- 
nifestamente a  Fazenda  geral  offendendo  seus  impos- 
tos, porquanto  admittidos  os  Procuradores  dos  Audi- 
tórios a  requererem  em  juizo,  pagando  4#000  de  li- 
cença, deixarião  elles  de  pagar  os  impostos  geraes 
de  novos  e  velhos  direitos.  Foi  essa  Consulta  sem  re- 
solução remettida  á  Camará  dos  Deputados. 
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Lei  de  Pernambuco. —  A  Assembléa  Provincial  de  Per- 
nambuco, na  sua  lei  n.°  346  de  1854,  impôz  a  quantia 
de  um  conto  de  réis  sobre  as  casas  em  que  se  vendessem 
bilhetes  de  loteria  de  outras  Províncias,  e  25  %  sobre 
o  valor  das  cautelas  desses  mesmos  bilhetes. 

A  Consulta  de  8  de  Março  de  1855  da  Secção  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  Relator  o  Sr.  Visconde 
de  Olinda,  votos  os  Srs.  Sapocahy  e  Monte  Alegre,  pro- 
nuuciava-se  contra  essa  lei,  não  só  pela  exagerada 
elevação  do  imposto,  que  impossibilitava  a  venda  das 
loterias  de  outras  Provindas,  como  porque  offendia 
os  impostos  geraes. 

Foi  essa  Consulta  remettida  á  Camará  dos  Deputados 
com  o  Aviso  n.°  1 II  de  IG  de  Abril  de  1855,  no  qual 
declarava  o  Governo  sua  opinião,  conforme  com  a 
Consulta,  de  que  aquella  disposição  da  lei  provincial, 
lançando  um  imposto  exagerado  sobre  as  casas  em 
que  se  vendessem  bilhetes  de  loteria  de  outras  Pro- 
vindas, e  estabelecendo  ónus  e  formalidades  relati- 
vamente a  taes  casas,  offendia  o  imposto  geral,  e 
contrariava  a  doutrina  do  Decreto  de  30  de  Maio  de 
1844. 

O  Ministro  da  Fazenda  concluia  o  Relatório  apre- 
sentado á  Assembléa  Geral  em  1859,  nos  termos  se- 
guintes : 

A  uniformidade  que  em  regra  deve  ser  o  caracte- 
rístico do  imposto  geral,  torna-se  uma  ficção,  e  o  effeito 
directo  e  natural  das  contribuições,  em  tal  systema,  é 
insupportavel  para  os  contribuintes  e  altamente  pre- 
judicial ao  commercio,  á  industria  e  á  prosperidade 
nacional. 

«  Innumeros  são  os  actos  legislativos  provinciaes, 
otíensivos  dos  impostos  geraes,  que  vos  tem  sido  pre- 
sentes, depois  de  examinados  pela  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado,  a  quem  está  confiada  tão  im- 
portante attribuição ;  brevemente  ser-vos-hão  remettidas 
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as  Resoluções  de  Consulta  da  mesma  Secção  de  2ò  de 
Outubro  cío  anno  flndo  sobre  as  leis  provinciaes  de 
ftoyaz,  de  26  de  Novembro  do  mesmo  anno  sobre  as  de 
S.  Pedro.  Alagoas  e  Ceará  ;  e  de  15  de  Abril  ultimo  sobre 
as  de  Santa  Catharina,  Minas,  Ceará  e  Paraná. 

•  Urge,  pois,  uma  providencia  que  obste  i\  que  as 
Assembléas  provinciaes  exorbitem  de  suos  attribtoições 
na  creação  de  impostos  para  as  despezas  provinciaes  e 
municipaes.  » 

Como  o   leitor    teia    observado    da    exposição    que 
deixo   feita,  o  mal   vai  crescendo   progressiva  mente. 
Ao  principio  as  invasões  feitas  pelas  leis  provinciaes 
erão   especialmente    dirigidas   sobre   os  empregados 
creados  por  leis  geraes  para  a  execução  de  leis  geraes, 
sobre  a  administração  da  Justiça  e  a  organisação  da 
guarda  nacional,  etc.  Depois  da  interpretação  do  acto 
addicional,  da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  da  lei 
n.°  603  de  19  de  Setembro  de  1850.   que  reformou  a 
guarda  nacional,  voltárão-se  as  Assembléas  provinciaes, 
principalmente  nestes   últimos  tempos,   para  os  im- 
postos geraes. 

O  Relatório  do  Ministério  da  Fazenda  de  isole 
como  acabamos  de  ver,  instou  energicamente  por 
providencias.  Os  de  1861  e  1862  igualmente,  e  apre- 
sentarão estes  dous  últimos  um  copioso  elencho  de 
muitas  leis  provinciaes,  que  acaba  vão  de  ser  decre- 
tadas, e  que.  na  opinião  bem  fundada  da  Secção  de 
Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  e  na  do  Governo 
erão  altamente  offensivas  dos  impostos  geraes. 
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secção «.' 
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IMPOSTOS,   QUE   >"ÁO  ENTRÃO   NAS   CLASSIFICAÇÕES   PRECEDENTES. 


Regra  e  excepções». 

I  tu  muito  i  Ilustrado  Conselheiro  de  Estado,  hoje 
íinado  (o  Sr.  Alves  Branco ),  estabeleeia  em  uai  dos 
seus  pareceres  a  seguinte  regra : 

«  As  Assembléas  provinciaes  podem  impor  para  suas 
despezas  ( art.  10  §  5.°  do  acto  addicional )  sem  outra 
limitação  que  não  seja  a  do  mesmo  art.  10  §  5."  e  do 
art.  12  do  dito  acto,  e  que  se  reduz  a  não  offender 
as  imposições  geraes,  e  a  uão  legislar  sobre  impostos 
de  importação. 

V  regra  é  verdadeira,  mas  não  6  tão  absoluta  como 
alguns  pretendem. 

Ha  leis  provinciaes  que  creão  impostos  que  não 
oílendem  os  geraes,  que  não  entendem  com  a  impor- 
tação, e  que,  comtudo  ,  devem  ser  annulladas,  por 
serem,  por  outros  motivos,  contrarias  á  Constituição. 

Tornar-sc-ha  mais  claro  o  meu  pensamento  com  os 
exemplos  seguintes  : 

§  248. 

1840.  Bahia. 

A  lei  provincial  da  Bahia  n.°  103  de  i  de  Junho 
de  1840  lançou  o  imposto  de  5  %  sobre  vencimentos 
de  militares. 
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A  ordem  de  7  de  Outubro  de  1842  expedida  ao  Pre- 
sidente da  Bahia  ordenou-lhe  que  fizesse  cessar  immc- 
diataraente  esse  pagamento  indevido  e  que  não  podia 
ter  lugar,  por  ser  alheio  das  Assembléas  provinciaes 
legislar  sobre  empregos  geraes  e  sujeita-los  a  impostos 

O  Presidente  da  Província  não  executou  essa  ordem, 
e  respondeu  com  uma  representação  do  Procurador 
Fiscal,  o  qual,  sustentando  que  a  Assembléa  provin- 
cial não  tinha  direito  de  impor  sobre  os  empregados 
geraes,  negava  todavia  ao  Governo  Gerai,  no  que  tinha 
razão,  o  direito  de  suspender  a  lei. 

Ouvida  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado, 
Relator  o  Sr.  Monte  Alegre,  votos  os  Srs.  Alves  Branco 
c  Abrantes,  foi  ella  de  parecer  em  Consulta  de  30  de 
Novembro  de  1843,  que  a  lei  era  exorbitante  das  attri- 
buições  das  Assembléas  provinciaes. 

Quanto  ao  ponto  da  suspensão  da  lei,  examina-lo- 
hei  em  lugar  competente. 

§  249. 

1812.  Alagoas. 

A  lei  provincial  das  Alagoas  de  23  de  Abril  de 
1842  impôz  5  %  sobre  os  ordenados,  licenças  e  apo- 
sentadorias dos  empregados  públicos  providos  pelo 
Governo  Geral. 

Proposta  nesta  parte  a  revogação  dessa  lei  na  Ca- 
mará dos  Deputados,  por  não  caber  nas  attribuições 
da  referida  Assembléa,  foi,  depois  de  alguma  oppo- 
sição,  adoptado  o  projecto  que  a  revogava,  em  sessão 
da  mesma  Camará  de  15  de  Maio  de  1844. 

Não  achei  que  chegasse  a  ser  convertido  em  lei. 


—  319  — 
$  250. 

-1850.  S.  Pedro  do  Sul. 

A  lei  da  Assembléa  provincial  de  S.  Pedro  do  Sul 
n.°  202  de  42  de  Dezembro  de  1850,  estabeleceu  um 
imposto  para  o  fabrico  da  herva  mate  nos  hervaes 
públicos. 

Considerado  este  assumpto  nas  Consultas  da  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  25  de  Maio  de 
4852  e  de  12  de  Julho  de  1853,  Relator  o  Sr.  Hollanda 
Cavalcanti,  votos  os  Srs.  Olinda  e  Alves  Branco,  re- 
conheceu-se  que  os  hervaes  públicos  erão  proprie- 
dade nacional  e  não  provincial. 

0  Sr.  H.  Cavalcanti  era  de  parecer  que  cumpria  desa- 
possar as  Assembléas  provinciaes  do  direito  que  se 
tem  arrogado  de  impor  sobre  taes  propriedades,  em- 
quanto,  por  alguma  medida  executiva,  não  erão  re- 
gistradas. 

0  Sr.  Olinda  entendia  que  o  negocio  devia  ser  sub- 
mettido  á  Assembléa  Geral  para  tomar  uma  medida 
a  esse  respeito,  e  julgava  conveniente  mencionar-se 
por  essa  occasião  um  caso  semelhante  ,  que  é  o  da 
industria  da  gomma  elástica,  cuja  arvore  está  nos  do- 
mínios públicos ;  a  providencia  devia  também  abranger 
este  caso,  visto  que  sobre  elle  tem  legislado  á  Assem- 
bléa provincial  do  Pará. 

0  Sr.  Alves  Branco  opinava  que,  de  serem  os  hervaes 
nacionaes  não  se  concluia  que  as  Assembléas  provin- 
ciaes não  pudessem  impor  nas  pessoas,  que  com  o 
seu  trabalho  dalli  colhem  vantagens.  Entretanto  também 
lhe  parecia  que  devia  o  caso  ser  presente  á  Assembléa 
Geral. 
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Assim  decidio  a  Resolução  Imperial  de  18  de  Julho 
de  1853,  e  lá  foi  o  negocio,  ha  li  annos,  para  a  Ca- 
mará dos  Deputados! 

§  251. 

-1851.    Uinas  Gevaes. 

A  Assembléa  provincial  de  Minas  Geraes  em  suas 
leis  do  Orçamento  provincial  d<j  1851  a  1852  eivou  um 
imposto  sobre  os  títulos  vitalícios  e  triennaes  dos  Ad- 
vogados e  Solicitadores. 

A  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado  de  20  de  Março  de  1833,  Relator  o  Sr.  H.  Ca- 
valcanti, votos  os  Srs.  Olinda  e  Alves  Branco,  obser- 
vava que,  recahindo  taes  impostos  sobre  o  exercicio 
de  empregos  geraes,  reslringião  os  direitos  do  Cidadão 
Brasileiro,  em  beneficio  dos  Advogados  actualmente 
existentes  na  Província  de  Minas  Geraes,  e  o  exercicio 
das  funcçòes  dos  mesmos  empregos,  regulados  por  leis 
geraes;  que  se  fosse  permittido  esse  modo  de  legislar, 
íicarião  dependendo  para  a  sua  execução  das  leis  pro- 
vinciaes,  o  que  está  fora  da  competência  dessas  leis. 
e  é  contra  todos  os  princípios. 

Esta  Consulta  não  teve  Resolução  Imperial,  e  foi  re- 
mettida  á  Camará  dos  Deputados. 

No  mesmo  sentido ,  sobre  o  mesmo  imposto,  con- 
siderando-o  exorbitante  das  attribuições  das  Assem- 
bléas  provinciaes,  consultava,  em  Consulta,  também 
não  resolvida,  de  29  de  Outubro  de  1852,  a  Secção  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  Relator  o  Sr.  Araújo 
Vianna.  votos  os  Srs.  Olinda  e  Maia. 
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§  252. 

1859.    Pernambuco.    Minas  Gernos. 

A  Assembléa  provincial  de  Pernambuco  creou  em 
1858,  o  imposto  de  540  réis  por  folha  corrida,  o  que 
também  fizerão  as  Assembléas  das  províncias  do  Ama- 
zonas e  Rio  Grande  do  Norte. 

Em  conformidade  de  Consulta  da  Secção  do  Impé- 
rio do  Conselho  de  Estado,  declarou  o  Aviso  n.°  226 
de  3  de  Setembro  de  1859  que  esse  imposto  entendia 
com  a  lei  geral  sobre  a  administração  da  Justiça,  e 
por  isso  excedia  as  attribuições  conferidas  ás  Assem- 
bléas provinciaes  na  forma  do  acto  addicional. 

A  Secção  de  Fazenda  considerava  este  imposto  de- 
baixo de  outro  ponto  de  vista,  a  saber,  como  reca- 
iu ndo  sobre  matéria  contribuinte  para  a  renda  geral. 
A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  15  de  Novembro  de  1852,  estabeleceu  que 
a  mineração  é  matéria  da  administração  geral. 

A  Consulta  da  mesma  Secção  de  29  de  Outubro  do 
mesmo  anno,  Relator  o  Sr.  Araújo  Vianna,  votos  os 
Srs. Olinda  e  Maia,  e  que  não  teve  resolução,  exami- 
nando as  leis  da  Assembléa  provincial  de  Minas  do 
mesmo  anno,  considerava  exorbitante  a  de  n.°  606, 
na  parte  em  que  impunha  sobre  a  concessão  de  datas 
de  terrenos  mineraes. 

Igualmente  a  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  cio 
Conselho  de  Estado,  também  não  resolvida,  e  remet- 
tida  á  Camará  dos  Deputados,  de  26  de  Marco  de 
1853,  Relator  o  Sr.  H.  Cavalcanti,  votos  os  Srs.  Olinda 
e  Alves  Branco,  declarava,  que,  sendo  as  terras  de 
propriedade  nacional,  não  estava  nas  attribuições  das 
Assembléas  provinciaes  lançar  sobre  ellas  impostos. 
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O  Sr.  Alves  Branco  porém  observava  : 

«  O  §  43  estabelece  o  imposto  de  28000  sobre  a  con- 
cessão de  cada  data  de  terras  mineraes;  na  verdade 
não  parece  bem  que  a  administração  provincial  tire 
imposições  de  concessões  feitas  pela"  administração  ge- 
ral na  Provinda.  Mas  onde  a  regra  que  o  prohiba,  quando 
sabe-se  que  a  Assembléa  provincial  pode  impor  para 
suas  despezas  (art,  10  §  5.°)  sem  outras  limitações  que 
não  sejão  senão  as  do  mesmo  art.  10  §  5.°  e  art.  12,  que 
se  reduzem  a  não  offender  os  impostos  geraes,  e  a  não 
legislar  sobre  impostos  fio  importação?  » 

§  253. 

1853.    Gojaz. 

A  Consulta  de  12  de  Fevereiro  de  1853,  da  Secção 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  Relator  o  Sr. 
Maia,  votos  os  Srs.  Olinda  e  Araújo  Vianna  exami- 
nando as  leis  da  Assembléa  provincial  de  Goyaz,  pro- 
mulgadas no  anno  de   1852,  dizia  o  seguinte. 

«  Emquanto  ao  disposto  no  §  2.°  do  art.  22  da  lei  n.°  23, 
forão  de  parecer  os  Conselheiros  Visconde  de  Olinda  e 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna.  de  que  a  Assembléa 
provincial  excedeu  os  limites  de  suas  attribuiçòes,  im- 
pondo sobre  os  faiscadores  de  ouro  no  municipio  da 
Villa  de  Santa  Luzia,  legislando  sobre  objecto  que  não 
é  provincial,  e  não  é  regulado  por  lei  geral. 

«  Com  o  que  não  concordou  o  Conselheiro  J.  A.  da 
Silva  Maia.  I.°  Porque  não  encontra  nesta  imposição 
sobre  os  faiscadores  de  ouro,  a  favor  de  uma  Camará 
municipal  para  ajuda  de  suas  despezas,  diflerença  algu- 
ma das  que  se  tem  lançado,  e  estão  em  vigor  sobre  o 
exercicio  de  outras  industrias  dentro  do  municipio.  2.° 
Porque  esta  imposição  não  tem  influencia  alguma  sobre 
as  leis  geraes  que  regulão  a  mineração,  e  em  nada 
altera  as  regras  da  concessão  das  faisqueiras,  e  da  íis— 
calisacão  dos  direitos  nacionaes.  » 
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Mo  teve  essa  Consulta  resolução,  sendo  remettida 
á  Camará  dos  Deputados  em  2  de  Marco  de  1853. 
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§  254. 

f  854.  S.  Paulo. 

A  lei  n.°  16  de  27  de  Abril  de  1854  da  Assembléa 
provincial  de  S.  Paulo  estabeleceu  uma  capitação  annual 
de  200  réis  por  pessoa  livre  e  de  100  réis  por  escravo. 
A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado 
de  9  de  Novembro  de  1854-,  Relator  o  Sr.  Montezuma, 
votos  os  Srs.  Rodrigues  Torres  e  Alves  Branco,  entendia 
que  um  tal  imposto  é  prohibido  pelo  §í|5.0  do  art.  170 
da  Constituição,  a  qual  faz  condição  indispensável  e 
constitucional  da  imposição,  qualquer  que  ella  seja,  o 
ser  em  proporção  dos  haveres  do  cidadão. 

Assim  foi  decidido  pela  Resolução  Imperial  de  18 
de  Novembro  de  1884. 

§255. 

1859.  Sergipe. 

A  Assembléa  provincial  de  Sergipe  por  lei  de  13  de 
Junho  de  1859,  creou  impostos  sobre  barcos  que  fazem 
a  navegação  de  cabotagem. 

§  256. 

1860.   Paraná. 

A  Assembléa  provincial  do  Paraná,  por  lei  de  20  de 
Maio  de  1860,  impoz  sobre  as  lanchas  de  cabotagem, 
e  lastros  de  embarcações,  e  lançou  o  imposto  de  6006' 
sobre  cada  uma  delias. 

V  mesma  Assembléa  por  lei  de  30  de  Março  de  1860 
creou  impostos  sobre  as  arrecadações  judiciaes. 
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SECÇÃO  9." 


EXCESSOS   DAS   ASSEMBLEAS    PROVIN6IAES    SOBRE    BANCOS.    MOEDA   E 
CIRCULAÇÃO. 


§  257. 

1839.   Ceará.    Banco  de  circularão, 

No  seu  Relatório  de  1839,  communicava  o  Ministro 
do  Império  á  Assembléa  Geral,  que  a  Assembléa  pro- 
vincial do  Ceará  havia  decretado  o  estabelecimento  de 
um  Banco  de  circulação,  e  que,  não  lhe  sendo  essa  facul- 
dade conferida  pelo  acto  addicional,  ordenara  o  Governo 
ao  Presidente  da  Província  que  promovesse  a  derogacão 
desapprovando  assim  o  haver  elle  sanecionado  a  lei. 

Referia-se  a  essa  ereação  o  Senador  B.  P.  de  Vas- 
concelos, quando  dizia  na  sessão  do  Senado  de  31  de 
Maio  de  1839: 

«  Como  se  melhorará  o  meio  circulante,  sem  que  se 
íixe  a  intelligencia  do  acto  addicional?  No  Ceará  esta- 
beleceu-se  um  Banco  provincial,  e  mandou-se  que  o  Go- 
verno fosse  accionista  delle.  O  mesmo  Governo  até  chegou 
a  emittir  notas,  as  quaes  erão  recebidas  nas  estações 
publicas.  Ora,  montado  assim  o  meio  circulante,  enten- 
dendo cada  Província  que  pode  fazer  a  este  respeito  o  que 
lhe  aprouver,  poderemos  melhorar  o  meio  circulante, 
sem  que  seja  interpretado  o  acto  addicional,  e  sem  que 
se  reforme  a  nossa  legislarão  conimercial?  » 

§  258. 

1840.  8.  Paulo.  Banco. 

Tendo  a  Assembléa  provincial  deS.  Paulo,  em  1840, 
creado  um  Banco,  foi  negada  a  saneção  ao  projecto 
pelo  Presidente  da  Província. 
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Esle  projecto,  segundo  declarava  o  Senador  Vergueiro 
na  sessão  do  Senado  de  17  de  Maio  de  1840,  fora 
por  elle  apresentado,  como  Deputado  provincial.  Jus- 
tilicava-o,  dizendo  que  tinha  por  fim  crear  uma  admi- 
nistrarão, que  puzesse  em  movimento  as  sobras  do 
dinheiro  da  Provinda. 


1841.  Maranhão,    llanco  <le  circulação. 

A  lei  n.°  116  de  6  de  Setembro  de  1841  da  As- 
sembléa  provincial  do  Maranhão  creou  um  Banco  de 
circulação  e  determinou  que  suas  notas  fossem  rece- 
bidas, como  moeda,   nas  estações  publicas. 

Observando  o  Procurador  da  Coroa,  então  ouvido 
sobre  as  leis  provinciaes,  pois  não  existia  ainda  o 
Conselho  de  Estado,  que  nem  uma  autorisação  Unhão 
as  Assembléas  provinciaes  para  crearem  moeda  pro- 
vincial, determinou  a  ordem  do  Thesouro  Publico 
nacional  de  9  de  Setembro  de  1842  ao  Presidente  da 
Província  que  fizesse  desde  já  suspender  a  execução 
dessa  lei,  por  usurpar  uma  das  attribuições  privativas 
da  Assembléa  Geral  Legislativa  embora  se  limitasse  a 
obrigação  do  recebimento  das  notas  ás  Repartições 
publicas. 

O  Aviso  de  10  de  Fevereiro  de  184i  da  Repartição 
do  Império,  declarou  essa  lei  exorbitante,  por  ser 
objecto  da  privativa  altribuição  do  Corpo  Legislativo, 
pelo  art.   13  §  17  da  Constituição. 

Sendo  esse  assumpto  levado  ao  conhecimento  da 
respectiva  Commissão  do  Senado  composta  dos  Srs. 
Vergueiro,  Visconde  de  S.  Leopoldo  e  Marquez  de 
Paranaguá,  dizia  ella: 
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«  Emfmanto  ao  Aviso  que,  negando  ás  Assembléas 
provineiaes  a  autoridade  de  estabelecerem  Bancos  de 
circulação,  nota  de  menos  prudente  a  sancção  de  uma 
lei  desta  natureza,  e  recommenda  ao  Presidente  que 
promova  a  sua  revogação;  a  Commissão  entende  que 
está  nas  attribuiçòes  do  Governo  mandar  promover  a 
revogação  de  uma  lei  provincial,  quando  a  julga  menos 
boa,  e  muito  mais  considerando-a  inconstitucional,  e 
inconstitucional  parece  á  Commissão  a  emissão  de  papel 
com  o  uso  de  moeda,  o  que  é  da  privativa  competência 
da  Assembléa  Geral.  » 

§260. 

-184*3'.  Pernambuco.   Bauco. 

A  lei  da  Assembléa  provincial  de  Pernambuco 
n.°  196  de  20  de  Abril  de  1847  creouna  Cidade  do  Recife 
um  verdadeiro  Banco  denominado  caixa  de  economia 
ou  de  soccorro  da  Provinda  e  entre  muitas  outras 
disposições,  o  autorisou  a  emittir  notas  de  25#000  a 
300#000,  a  15  e  a  30  dias  fixos,  e  ordenou  que  essas 
notas  fossem  recebidas  nas  estações  provineiaes. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  Relator 
o  Sr.  Monte  Alegre,  votos  os  Srs.  Maia  e  Olinda,  exa- 
minando as  leis  daquella  Provinda,  no  armo  indicado, 
e  referindo-se  á  que  ficou  apontada,  dizia  em  Consulta, 
não  resolvida,  de  29  de  Agosto  de  1847: 

.  «  E'  desnecessário  demonstrar  que  fallecem  poderes 
as  Assembléas  provineiaes  para  crearem  Bancos,  e  emit- 
firem  taes  notas,  que  muito  podem  aíTectar  a  circularão 
e  trazer  grandes  males  ao  Império.  » 

§261. 

I86O.  Rio  Grande   do  Aorte.  Banco. 

Recentemente,  em  18G0,  a  lei  dessa  Província  n.° 
482  de  14  de  Abril,  autorisou  o  Presidente  delia  a 
incorporar  uma  associação,  com  a  denominação  de 
Banco  Rural  e  Hypothecario. 
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Tendo  o  Presidente  da  Província,  antes  de  realizar 
a  instituição,  submettido  o  negocio  á  consideração 
do  Governo  Geral,  ouvida  a  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado,  foi  de  parecer  de  que  a  lei  pro- 
vincial oífendia  o  acto  addicional,  por  tratar  de  ma- 
téria que  estava  fora  da  alçada  das  Assembléas  pro- 
vinciaes. 

Em  consequência  de  Resolução  Imperial  tomada 
sobre  essa  Consulta,  foi  o  negocio  affecto  á  Assem- 
bléa  Geral  e  ordenou-se  por  Aviso  n.°  165  de  10  de 
Abril  de  1861  ao  Presidente  da  Província,  que,  em- 
quanto  não  fosse  a  questão  decidida  pela  Assembléa 
Geral,  sobrestivesse  na  execução  da  lei. 

§262. 

1845.  Santa   Cathaviua.   Moeda 

A  lei  n.°  16  do  anno  de  184o  da  Assembléa  pro- 
vincial de  Santa  Catharina  approvou  um  artigo  de 
postura  da  Camará  municipal  da  Cidade  do  Desterro 
que  impunha  multa  aos  que  recusassem  moeda  papel. 
A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  Relator 
o  Sr.  Olinda,  votos  os  Srs.  B.  P.  de  Vasconcellos,  e 
Miranda  Ribeiro,  observava  que  este  objecto  não  era 
da  competência  das  Assembléas  provinciaes  e  menos 
das  Gamaras  municipaes. 

A  Resolução  Imperial  de  10  de  Dezembro  de  1845 
mandou  levar  esse  negocio  ao  conhecimento  da  As- 
sembléa Geral. 
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§  263. 

4855.  S.  Pedro  do  Sul.  Moeda. 

Em  Abril  de  1853  reclamou  o  Vice-Presidente  do 
Banco  do  Brasil  ao  Governo  Imperial  a  providencia 
de  determinar  que  as  Repartições  publicas  de  S.  Pedro 
do  Sul,  quer  geraes  quer  provinciaes,  não  recebessem 
metaes,  senão  de  conformidade  com  o  padrão  legal 
do  Império,  a  fim  de  que  a  caixa  filial  do  mesmo 
Banco  na  dita  Província,  pudesse  gozar  do  direito  de 
emittir  notas. 

Allegava-se  que  o  art.  15  §  14  da  Constituição  fez 
da  exclusiva  competência  do  Poder  Legislativo  Geral 
determinar  o  peso,  valor,  inscripeão,  typo  e  deno- 
minação da  moeda,  isto  é,  a  allribuição  de  fixar  a 
medida  de  valores,  em  que  se  devem  realizar  os 
pagamentos  quer  entre  particulares,  quer  entre  estes 
e  o  Estado . 

Que  arrogarem-se  portanto  os  Presidentes  de  Pro- 
vinda ou  as  Assembléas  legislativas  provinciaes  o 
direito  de  fazer  receber  nas  estações  íiscaes,  como 
moeda  de  pagamento,  valores  diílerentes  dos  que  são 
reconhecidos  pelas  leis  geraes,  é  violar  a  disposição 
do  citado  art.  1o. 

A  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  ou- 
vida sobre  essa  reclamação,  dizia  em  Consulta  de  G 
de  Maio  de  4855,  Relator  o  Sr.  Visconde  de  Itaborahy, 
votos  os  Srs.  Viscondes  de  Jequitinhonha  e  Cara- 
vellas  : 

«  A  estas  reílexòes  deduzidas  da  lei  fundamental  do 
Estado,  accrescentará  apenas  a  Secção,  que  reconhecer 
nos  Presidentes  de  Provinda,  ou  nas  Assembléas  legis- 
lativas provinciaes  o  direito  de  admittirem,  nas  respec- 
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livas  estações  fiscacs,  qualquer  moeda  estrangeira,  equi- 
vale a  reconhecer  que  lhes  é  permitticlo  estabelecerem 
para  suas  respectivas  Províncias  um  systema  monetário 
especial,  o  que,  além  de  outros  graves  perigos,  teria  o 
de  complicar  e  diííicultar  as  transacções  do  commercio 
entre  os  diíferentes  pontos  do  Império  e  de  dar  azo 
para  serem  constantemente  alteradas  as  condições  dos 
contractos,  prejudicando-se  assim  os  credores"  em  be- 
neficio dos  devedores,  e  vice-versa.  » 

Assim  resolveu    a    Resolução   Imperial    de    1G  de 
Maio  de  1855. 


18G0.  S.  Pedro  do  Sul.  Moeda. 

A  lei  da  Assembléa  provincial  de  S.  Pedro  do  Sul, 
n.°  446  de  i  de  Janeiro  de  I8G0,  art.  3°,  dispunha  que 
a  Fazenda  provincial  não  aceitava  nem  reconhecia  outra 
moeda  que  não  fosse  a  do  cunho  nacional,  ou  as  notas 
bancarias,  que  legalmente  como  taes  são  consideradas. 

O  Aviso  n.°  59  de  li  de  Fevereiro  de  1802  §  ã.% 
expedido  em  conformidade  de  Consulta  da  Secção  de 
Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  dizia : 

«  Se  esta  disposição  estabelece  doutrina,  é  inconsti- 
tucional ,  porque  as  Assembléas  pruvinciaes  não  podem 
legislar  sobre  moeda  ;  se  porém  ella  apenas  aííirma  a 
existência  do  mu  facto  ,  ou  faz  declaração  do  modo  corno 
deve  haver-se  a  Fazenda  provincial,  em  suas  transacções, 
não  é  objerto  de  lei  uii  é  superllua.  » 

§   205. 

1S57.  S.    Pedro    do  Sul.    Depósitos    em    Banco.   Bahia   e    Pcr« 
nauibuco.   Impostos  sobre  caixas  Gliaes. 

A  lei  da  Assembléa  provincial  de  S.  Pedro  do  Sul, 
d.°  394  de  2G  de  Novembro  de  1857  autorisou  o  Pre- 
sidente da  Província  a  mandar  depositar  no   Banco 
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creado  na  Capital,  todas  as  sommas  disponíveis,  exis- 
tentes nos  cofres  provinciaes. 

Este  deposito  seria  feito  sobre  nm  contracto,  entre 
o  Governo  da  Provincia  e  a  Directoria  do  Banco,  no 
qual  seria  estipulada  a  abertura  de  contas  correntes, 
os  juros,  e  as  retiradas  livres. 

Emquanto  aquelle  Banco  não  se  achasse  cm  pleno 
exercício,  era  o  Presidente  da  Provincia  autorisado 
para  mandar  depositar,  provisoriamente,  na  Caixa 
filial  cio  Banco  do  Brasil,  existente  na  Cidade  do  Rio 
Grande,  mediante  aquellas  clausulas,  aquellas  sommas. 

Interpondo  parecer  sobre  essa  lei,  a  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado ,  Relator  o  Sr.  Visconde  de 
Abaete,  votos  os  Srs.  Abrantes  e  Itaborahy,  em  Consulta 
de  23  de  Outubro  de  1858,  declarava,  que  a  dispo- 
sição que  autorisava  as  retiradas  livres  dos  depósitos 
na  Caixa  filial  do  Banco  do  Brasil  existente  na  Cidade 
do  Rio  Grande,  era  contraria  aos  estatutos  do  Banco, 
approvados  em  virtude  de  lei,  porquanto  permittindo 
ao  Banco  tomar  dinheiro  a  premio,  por  meio  de  contas 
correntes,  ou  passando  letras,  estabelecerão,  mui  judi- 
ciosamente, a  condirão  e  garantia  de  um  prazo,  que,  em 
nenhum  dos  dous  casos,  pódc  ser  menor  de  60  dias. 

«  E'  fora  de  duvida,  acerescentava  a  Secção,  que 
aquella  lei  não  podia  autorisar  depósitos  com  retiradas 
livres ,  feitos  na  Caixa  íilial  do  Banco  do  Brasil ,  que 
existe  na  Cidade  do  Bio  Grande,  porque  não  é  licito 
ás  Assembléas  provinciaes  legislar  sobre  actos,  que  tem 
seu  fundamento  em  uma  lei  geral ,  relativa  a  objecto 
da  competência  do  Poder  Geral,  por  ser-lhes  isto  vedado 
pelo  acto  addicional ,  e  pelo  art.  3.°  da  lei  n.°  4  05  de 
á 2  de  Maio  de  1840.  » 

Assim  foi  resolvido  pela  Resolução  Imperial  de  26 
de  Novembro  de  18-38 ,  em  cuja  conformidade,  foi 
expedido  o  Aviso  n.c  340  de  29  de  Novembro  do 
mesmo  anuo. 
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As  Assembléas  provinciaes  da  Bahia  c  de  Fernam- 
buço  lançarão  o  imposto  de  um  conto  de  réis  annual- 
mente  sobre  as  casas  de  operações  bancarias  com 
emissão  e  outros  privilégios. 

Representando  o  Presidente  do  Banco  do  Brasil  sobre 
estarem  as  suas  Caixas  filiaes  sujeitas  a  esse  imposto, 
e  ouvida  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado 
declarou  o  Aviso  n.°  93  de  3  Março  de  1862,  que  os 
dito  Banco  e  suas  Caixas  filiaes,  creadas  por  lei  geral 
c  destinadas  aos  interesses  geraes  do  Império,  e  não 
somente  do  lugar  ou  Provinda  onde  se  effectuão  suas 
operações ,  não  podem  ser  comprehendidas  em  taes 
imposições  decretadas  pelas  Assembléas  provinciaes, 
e  que  portanto  erão  os  actos  das  Assembléas  provin- 
ciaes inconstitucionaes. 

O  Aviso  n.°  108  de  fi  de  Março  do  mesmo  mez 
c  anno  affectou  o  negocio  á  Camará  dos  Deputados. 

SECÇÃO  10. 


D.V  FISCALISAÇAO  DO  EMPREGO  D.VS  RENDAS  PROVINCIAES.  DA  FISCALISAÇAO 
E   ARRECADAÇÃO  DAS   RENDAS   PROVINCIAES. 


§2GG. 

O  §  6.°  tio  ar*.  IO  do  acto  addieional. 

Tclo  §  6.°  do  art.  10  do  acto  addieional  compete 
ás  Assembléas  Provinciaes  legislar  sobre  a  íiscalisação 
do  emprego  das  rendas  provinciaes. 

Nole-se  —  íiscalisação  do  cmprpgo  das  rendas,  isto 
é,  da  distribuição  e  applicação  feita  pelas  autoridades 
encarregadas  de  distribuir  e  applicar  os  dinheiros 
públicos.  Fiscalisar  o  emprego  dos  dinheiros  públicos 
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é  uma  cousa.  Fiscalisar  a  arrecadação  e  exacta  en- 
trada dos  impostos  nos  cofies  pnblicos,  pelos  agentes 
encarregados  de  os  cobrar,  outra. 

Legislar  sobre  a  fiscal isação  do  emprego  das  rendas 
provinciaes  é  estabelecer  regras  c  preceitos  fiscaes, 
que  segurem  a  boa  applicaeão  dos  dinheiros  provin- 
ciaes e  sirvão  de  base,  guia  e  pharol  na  tomada  das 
contas.  A  tomada  das  contas  é  a  verdadeira  fiscali- 
sação do  bom  emprego  das  rendas.  Mas  não  pôde 
ser  arbitraria,  é  indispensável  que  haja  regra,  que 
haja  lei. 

O  acto  addicional  falia  sãmente  da  Bscalisayão  do 
emprego  da  renda,  depois  de  arrecadada.  Somente 
depois  de  arrecadada,  pôde  ser  empregada. 

Certamente  porque  o  direito  de  regular  os  meios 
e  modo  de  arrecadação  e  fiscalisação,  está  implicita- 
mente comprehendido  no  direito  de  impor.  Tendo  o 
acto  addicional  dado  ás  Províncias  o  direito  de  impor, 
deu-lhes,  comprehendido  nclie,  o  de  marcar  o  modo 
o  os  meios  de  arrecadação  e  fiscalisação -  ISão  era 
preciso  expressa-lo  especialmente.  Fodcr  impor  e  não 
poder  arrecadar,  poder  impor  e  arrecadar,  c  não 
poder  fiscalisar ,  é  o  mesmo  que  andar  sem  mo- 
ver-se. 

As  Assembléas  provinciaes  tem  por  isso  c  pelo  §  V»  ^ 
do  art.  10  do  acto  addicional,  o  direito  de  crear 
agentes  seus  para  arrecadarem  e  fiscalisarem  suas 
rendas,  e  de  estabelecer  o  modo  e  meios  de  veriíi- 
car-se  essa  arrecadação  e  fiscalisação,  com  tanto  que 
o  facão  por  maneira  que  não  offenda  a  Constitui- 
rão, os  Tratados,  é  os  cfiíéiíòs  de  alguma  outra  jpro- 
VI  mia, 
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Para  a  arrecadação  e  fiscalisação  de  impostos  provinciacs  por 
agentes  ou  repartições  geraes,  é  indispensável  o  assenti- 
mento tio  Governo  geral  embora   haja  lei  provincial. 


Algumas  Àssembléas  provinciacs  tcem  encarregado 
repartições  e  agentes  geraes  de  parte  da  arrecadarão 
e  fiscalisação  de  suas  rendas. 

Mas  não  lhe  sendo  sujeitos  os  empregados  geraes, 
e  podendo  semelhantes  incumbências  perturbar,  trazer 
complicações,  e  causar  transtornos  ao  serviço  geral, 
torna-se  indispensável  o  assentimento  do  Governo 
Geral. 

Seria  um  conlrascnso  que  tivessem  as  Àssembléas 
provinciaes  o  direito  de  fazerem  executar  pelos  agentes 
do  Governo  geral  leis  que  podem  ser  contrarias  á 
Constituição  e  ás  leis  geraes. 

A  lei  de  3  de  Outubro  de  1834  no  art.  5.°  §  7.°  deu 
aos  Presidentes  de  Provinda,  que  não  ás  Àssembléas 
provinciaes,  a  altribuição  de  commelter  a  empre- 
gados geraes,  negócios  provinciaes  c  vice-versa,  por- 
que sendo  os  Presidentes  de  Provincia  subordinados 
ao  Governo  geral  tem  de  obrar  segundo  suas  vistas 
e  instrucções,  e  são  seus  actos  sujeitos  a  serem  emen- 
dados pelo  Poder  cujos  agentes  são. 

Comtudo  por  autorisação  e  ordens  do  Governo  geral 
tem  sido  encarregadas  repartições  geraes  da  arreca- 
dação de  impostos  provinciaes,. 

O  art.  20  do  Regulamento  de  30  de  Maio,  e  17  de 
22  de  Junho  de  1836  admitlirãoe  providenciarão  essa 
liypothese , 

O  Aviso  n.°  52  de  18  de  Março  de  1847  declarou 
que  os  empregados  das  Alfandegas,  Mesas  de  rendas 
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c  Recebedorias  que  não  estão  especialmente  encarre- 
gados de  arrecadar  impostos  provinciaes,  do  modo 
(pie  é  permittido  pelo  art.  20  do  Regulamento  de  30 
de  Maio  de  1836,  e  pelo  art.  17  do  de  22  de  Junho 
do  mesmo  anuo,  não  devem  fazer  certos  trabalhos, 
de  que  são  incumbidos  por  leis  provinciaes,  e  ordens 
dos  Presidentes. 

O  novo  Regulamento  das  Alfandegas  e  Mesas  de 
rendas,  n.°  2.647  de  10  de  Setembro  de  1860  art.  8.° 
§  11,  diz  que  compete  aos  Presidentes  no  território 
da  respectiva  Provin cia  «  Commcttcr  a  empregados  das 
Alfandegas  c  Mesas  de  rendas,  negócios  provinciaes, 
nos  termos  prescriptos  na  lei  de  3  de  Outubro  de 
1834,  e  mais  disposições  em  vigor,  precedendo  todavia 
licença  do  Ministério  da  Fazenda.  » 

§   268. 

Exemplos  cie  autorisaçòcs   dadas  pelo  Governo  geral. 

Rio  de  Janeiro. —  O  art.  0.°  da  lei  provincial  do  Rio 
de  Janeiro  n.°  5  de  6  de  Maio  de  1830,  autorisou  o 
Governo  da  Província  para  solicitar  do  Governo  Geral 
autorisação  para  que  na  Mesa  de  diversas  rendas 
nacionaes  na  Corte,  se  pudesse  arrecadar  a  parte 
pertencente  á  Provinda  do  dizimo  dos  géneros  de 
sua  producção,  e  que  fazia  parte  de  suas  rendas. 
Concedida  essa  faculdade  pelo  Ministério  da  Fazenda 
foi  creada  no  Consulado  da  Corte,  por  mim,  então 
Presidente  da  Provinda,  uma  Mesa  provincial,  por 
deliberação  de  7  de  Março  de  1838,  c  Regulamento 
de  22  de  Dezembro  do  mesmo  anno. 

Pernambuco. —  A  Thesouraria  de  Pernambuco  arre- 
cadava rendas  das  Alagoas,  e  o  Aviso  da  Fazenda  de 
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2i  de  Fevereiro  de  1848,  autorisou  a  Thcsouraria  da 
Província  de  Pernambuco  para  dar  cumprimento  á 
lei  das  Alagoas  de  29  de  Maio  de  !8i7,  mandando 
proceder  ás  apprehensõcs,  processos  e  julgamentos  de 
contrabando  e  extravio  daquelles  géneros  de  pro- 
ducção  das  Alagoas,  que  não  fossem  acompanhados 
da  respectiva  carta  de  guia,  exigida  pelo  art.  9.°  da 
mesma  lei. 

§  209. 

Casos  que  illustrão  a  matéria. 

Maranhão. —  O  Aviso  circular  aos  Presidentes,  de 
n.°  199  de  4  de  Fevereiro  de  1810,  declarou  que  con- 
vinha que  as  Alfandegas  jamais  fossem  incumbidas  da 
arrecadação  de  impostos  creados  por  leis  provinciaes, 
sem  que,  remettidos  previamente  ao  Ministro  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  os  respectivos  Piegulamentos,  hou- 
vesse elle  de  resolver  sobre  a  possibilidade  de  ser  a 
sua  execução  commettida  ás  mesmas  Alfandegas. 

Foi  este  Aviso  expedido  por  occasião  de  haver  uma 
lei  provincial  do  Maranhão,  feito  á  respectiva  Alfan- 
dega incumbências  relativas  á  arrecadação  de  impostos 
de  exportação  que  abusiva  e  inconstitucionalmente 
lançara. 

Baliia.  —  Autorisado  o  Presidente  da  Bahia,  por  lei 
provincial  de  20  de  Maio  de  1840,  celebrou  um  con- 
tracto concedendo  privilegio  exclusivo  de  navegação 
a  uma  companhia.  ?\o  art.  5.'  do  mesmo  contracto 
determinava-se  que  a  descarga  dos  barcos  da  compa- 
nhia seria  feita  pela  Alfandega,  logo  que  chegassem, 
com  preferencia  a  qualquer  outro,  ainda  que  já  esti- 
vesse descarregando. 
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A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  Relator 
o  Sr.  Olinda,  votos  os  Srs.  B.  P.  de  Vasconcellos  e 
Miranda  Ribeiro,  observava  em  Consulta  de  21  de 
Agosto  de  1843,  que: 

«  As  Alfandegas  estão  inteiramente  sujeitas  ao  Governo 
Imperial ,  sem  dependência  nenhuma  das  autoridades 
provinciaes,  seus  Inspectores  estão  obrigados  a  observar 
em  tudo  os  Regulamentos  dados  pelo  Governo  Imperial, 
o  qual  não  está  subordinado  ás  restricções  provinciaes. 
Podem  os  Presidentes,  como  Delegados  do  Governo,  dar 
algumas  regras  que  exijãoas  circuinstancias  para  melhor 
execução  dos  ditos  Regulamentos,  mas  nunca  ordenar 
o  contrario  do  que  elles  determinão ,  e  menos  ainda 
obrigar,  como  executores  das  leis  provinciaes,  com  sua 
decisão,  ao  Governo  Imperial.  Se  V.  M.  Imperial  reco- 
nhecer, em  sua  sabedoria,  a  conveniência  de  novos  Re- 
gulamentos, sobre  a  administração  das  Alfandegas  na 
parte  relativa  ás  descargas,  o  privilegio  concedido  aquella 
companhia,  estorva  o  exercido  de  seus  altos  poderes. 
A  Secção  reconhece  que  não  é  de  grande  transcendência 
a  matéria  sobre  que  recahe  este  privilegio,  mas  observa 
que  não  é  a  importância  do  objecto,  mas  sim  a  sua 
natureza,  que  determina  a  competência  da  autoridade.  » 

Resolvida  essa  Consulta  em  sua  conformidade,  em 
30  de  Agosto  de  1844,  foi  expedido  Aviso  ao  Presidente 
da  Bahia  em  9  de  Setembro  do  mesmo  anno,  decla- 
rando-lhe,  que  havia  excedido  os  limites  de  suas 
attribuições,  oílendendo  os  Regulamentos  das  Alfande- 
gas, os  quaes  não  estão  sujeitos  ao  Poder  provincial. 

S.  Paulo. — A  lei  do  Orçamento  provincial  de  S.  Paulo, 
promulgada  no  anno  de  1856,  fixava  a  diária  de 
400  réis  para  os  Guardas  da  Alfandega  de  Santos,  oc- 
cupados  no  serviço  provincial,  e  designava  o  Inspector, 
o  Thesoureiro  e  dous  Escripturarios  da  mesma  Alfan- 
dega, como  os  únicos,  além  daquelles  Guardas  incum- 
bidos da  arrecadação  das  rendas  provinciaes  com 
direito  de  perceberem  as  gratificações  ahi  estabele- 
cidas. 
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Em  conformidade  da  Consulta  da  Secção  de  Fazenda 
d.»  Conselho  de  Estado  decidio  o  Aviso  n.°  128  de  3 
de  Abril  de  1857,  que  era  isso  expressamente  prohi- 
bido  pelo  §  7-°  do  art.  10  do  acto  addicional,  e  art. 
3.°  da  lei  de  12  de  Maio  de  1840,  uma  vez  que  o 
primeiro  exceptua  dos  empregos  municipaes  e  pro- 
vinciaes,  os  que  dizem  respeito  á  arrecadação  e  dis- 
pêndio das  rendas  geraes,  e  o  segundo  declara  que 
o  art.  lo  ij  II  do  acto  addicional  que  autorisa  os 
Vresidentes  de  Província  a  nomear,  suspender  e 
mesmo  demiltir  os  empregados  provinciaes,  só  com- 
prebende  aquelles  empregados  que  são  relativos  a 
objectos  sobre  os  quaes  podem  legislar  as  Assembléas 
provinciaes ,  e  por  maneira  nenhuma  aquelles  que 
são  creados  por  leis  geraes  relativas  a  objectos  da 
competência  do  Poder  Legislativo  gera]. 

§270. 


Podem    as    Assembléas    provinciaes,     legislando   sobre   a  sua 
fisealisaeàu.   annullai'    actos    autorisados   por  leis  geraes  '.' 


A  lei  u.'  570  de  lo  de  Outubro  de  1851  da  Pro- 
víncia de  Minas  prescrevia  que  os  litulos  de  compra 
e  venda  de  escravos,  dos  quaes  não  houvesse  paga- 
mento de  siza,  não  tossem  admitlidos em  Juizo,  nem 
tivessem  validade  alguma. 

Examinando  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado  essa  lei,  em  Consulta  de  26  de  Março  de  1853, 
Relator  o  Sr.  H.  Cavalcanti,  votos  os  Srs  ,  Olinda  e 
Alves  Branco,  entendia  a  maioria  da  Secção,  que  uru 
acto  legal,  conforme  as  leis  geraes,  não  pôde  ser 
invalidado  pelas  provinciaes;  que  as  Assembléas  podem 
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sim  legislar  sobre  a  íisealisação  de  suas  rendas,  mas 
nunca  annullar  actos  autorisados  pela  legislarão  geral. 
pelo  que  era  aquella  disposição  exorbitante. 

0  Sr.  Alves  Branco,  vencido,  entendia  que  não  havia 
naquella  disposição  cousa  que  fizesse  duvida,  porque 
sendo  provincial  a  meia  siza  dos  escravos,  e  não 
havendo  compra  ou  venda  desses,  sem  esse  paga- 
mento, em  nada  era  oíTendida  a  lei  geral  sobre  o^ 
contractos  pela  disposição  da  lei  provincial. 

Uloplo  a  opinião  do  illustrado  Conselheiro.  Passando 
o  imposto  a  provincial  passou  com  elle  para  as  As- 
sembléas  provinciaes  a  ampla  faculdade  de  legislar 
sobre  a  sua  arrecadação,  e  de  modificar  a  legisla- 
rão que  a  regulava.  Não  ficaráõ  as  Assembléas  pro- 
vinciaes iminobilisadas  pela  legislação  que  antes  regu- 
lava os  impostos  que  em  partilha  lhes  forão  dados,  a 
qual  de  outro  modo  ficaria  estacionaria  e  perpetua.  A 
Assembléa  provincial  não  legislou  sobre  contractos, 
impôz  uma  condição,  uma  pena,  para  segurar  a  arre- 
cadação. Estava  no  seu  direito. 

.Não  teve  esta  Consulta  resolução  e  apenas  lhe  achei 
nota  de  haver  sido  remettida  á  Camará  dos  Deputados 
em  18  de  Julho  de  1853. 

secção  u. 

DAS  CONTAS  DA  RECEITA  E  DESPFZA  PROVINCIAL. 

S  271. 

Antes  <lo  acto  aihlicional. 

A  lei  do  orçamento  de  24  de  Outubro  de  183-2,  no 
art.  87,  ordenava  que  no  dia  da  abertura  dos  Con- 
selhos geraes,  os  Presidentes  de  Provincia  lhes  apre- 
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sentassem  as  contas  do  anno  lindo,  elhes  ministrassem 
todos  os  esclarecimentos  que  pedissem. 

0  art.  89  dispunha  que  as  contas  do  anno  findo, 
depois  de  examinadas  pelos  Conselhos  geraes,  serião 
remettidas  com  suas  observações  á  Camará  dos  De- 
putados, por  intermédio  do  Ministro  da  Fazenda,  o 
qual,  independentemente  de  apresentação,  devia  logo 
fazer  eífeetiva  a  responsabilidade  dos  empregados  pre- 
varicadores, quando  já  o  não  tivessem  feito  os  Pre- 
sidentes em  Conselho. 

A  lei  do  Orçamento  de  8  de  Outubro  de  1833  re- 
novou essas  disposições.  Seguio-se  em  1834  o  acto  addi- 
cional  que  devolveu  este  assumpto  ás  Assembléas  pro- 
vinciaes. 


§  272. 

Pelo  acto  «cldirional. 

Compete  as  Assembléas  provinciaes  pelo  acto  addi- 
cional,  e  exclusivamente,  legislar  sobre  as  contas  da 
receita  e  despeza  provincial. 

Não  diz — tomar  contas — diz— legislar  sobre  as  contas. 
Nada  mais  diz.  Não  estabeleceu  bases  algumas,  o  que 
fora  sem  duvida  conveniente  para  guiar  as  Assembléas. 
e  estabelecer  uma  tal  ou  qual  uniformidade  que  a  na- 
tureza da  matéria  admitte,  e  mesmo  requer. 

São  aquellas  (tão  vagas !)  palavras  as  únicas  que  contém 
o  acto  addicional  sobre  o  importantíssimo  assumpto  das 
contas  da  receita  e  despeza  provincial.  Essa  immensa  e 
deplorável  lacuna,  durante  o  espaço  de  30  annos,  não 
foi  ainda  preenchida. 
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Todo  o  importante  assumpto  das  contas  da  receita 
e  despeza  provincial,  ainda  espera,  paru  sahir  do  ein- 
bryão  em  que  o  deixou  o  acto  addieional.  por  leis 
provi nciaes  em  todas  as  Províncias.    * 


Caso  de  Sergipe.  Consulta  do  29  de  Outubro  de  -1845. 

Nada  encontro  nas  leis  provinciaes  ou  nas,  quasi 
sempre  vagas,  discussões  que  se  tem  suscitado  sobre 
as  attribuições  das  Assembléas  provinciaes,  que  escla- 
reça e  desenvolva  tão  importante  assumpto.  A  discussão 
e  solução  do  caso  seguinte  ainda  mais  o  complica. 

A  lei  do  orçamento  provincial  de  Sergipe  de  18  d*j 
Março  de  I8i'5  determinou  que  o  Governo  mandasse 
ajuizar  pelo  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  o  Capitão- 
mór  Joaquim  Martins  Fontes  por  haver  despendido 
em  1841,  quando  administrador  da  Província,  sem 
autorisação,  a  quantia  de  3:200á>000  que  ficou  glosa- 
da, e  fazendo  parte  da  receita  provincial. 

Tendo  elle  representado  contra  esse  procedimento. 
e  sendo  a  final  o  negocio  aífecto  á  Secção  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  Relator  o  Sr.  B.  P.  de  Vas- 
concellos,  votos  os  Srs.  Olinda,  e  Miranda  Ribeiro, 
dizia  a  mesma  Secção,  em  Consulta  de  29  de  Outubro 
de  18 to,  que  para  poder  formar  um  juizo  completo 
sobre  esta  occurrencia  era  de  mister  saber-sé  se  havia 


")  O  l.r  orçamèiito  provincial  do  Rio  de  Janeiro,  lei  n.°  íi  de 
tí  de  Abril  de  1835  art.  9.°,  apenas  dizia:  <  As  contas  de  despeza  do 
anno  lindo,  e  orçamento  do  anno  futuro  serão  apresentadas  em  cada 
reunião  da  Assembléa,  ao  mais  tardar  até  o  dia  5  de" Outubro.  Estas 
contas  e  este  orçamento  conterão  a>  declarações  determinadas  na 
lei  de  lo  d..'  Dezembro  de  1K30,  que  organison  o  Thesooro  Pnblico 
Nacional.  A  lei  do  orçamento  da  mesma  Província  n.°  35  de  <>  d'' 
Maio  de  I83<i  art.  o.°  exisio  mai^  umas  tabeliãs. 
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alguma  lei  provincial  sobre  a  matéria.  (Não  a  havia, 
puis  nunca  foi  invocada  e  não  a  pude  descobrir.) 
\  Secção  pronunciava-se . 

«  contra  o  direito,  de  que    $e  considerava  revestida  o 
Vssembléa,  de  eondèmnar  o  Presidente  da  Província  a 

restituições  nos  casos  de  que  se  trata.— Estas  autori- 
dades, proseguia  a  mesma  Secção,  tem  um  juizo  priva- 
tivo, que  é  o  Tribunal  Supremo  de  Justiça,  a  quem 
compete  julgar  dos  delidos  e  erros  de  officío  que  com- 
rnetterem  no  exercido  de  suas  funcções,  e  podendo  ser 
erro  de  ofíicio  fazer  um  Presidente.0  despezas  sem  au- 
torisação,  é  manifesta  a  incompetência  da  Assembléa, 
a  não"  ser  para  representar  aos  Poderes  Supremos  do 
Estado,  e  denunciar  ao  Tribunal  Supremo  de  Justiça 
taes  occurrencias.  » 

Concluia  a  Consulta  : 

«  Sendo  porém  manifestamente  nulla  a  Resolução  de 
que  se  trata,  ou  se  considere  lei,  ou  sentença,  parece 
.1  Serrão  que  cabe  ordenar  ao  Procurador  da  Coroa,  So- 
berania e  Fazenda  Nacional  que  requeira  ao  Tribunal 
Supremo  uma  avocatoria  deste  processo.,  e  que  assim 
se  ponha  termo  a  um  acto  que  tanto  pode  prejudicar 
no  futuro  a  administração  do  Estado.  » 

Assim  foi  decidido  pela  Resolução  Imperial  de  24 
de  Janeiro  de  1846,  referendada  pelo  Sr.  Alves  Branco. 
O  Presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  em  vir- 
tude de  requerimento  do  Procurador  da  Coroa,  ex- 
pedio  ordem  ao  Juiz  dos  Feitos  de  Sergipe  para  re- 
metter  o  processo  ao  Tribunal.  Este  Juiz  respondeu 
que  não  havendo  ainda  sido  intentado  processo  al- 
gum (e  não  consta  que  o  fosse  depois),  não  lhe  era 
possivel  cumprir  a  avocatoria. 

Assim  parou  a  questão;  cuja  solução  completa  e 
definitiva  podia  ler  lançado  muita  luz  sobre  a  ma- 
téria . 

Parece  que  a  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  e  o   Governo  se  assustarão,  e  com.  razão,  das 
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consequências  que,  principalmente  no  estado  em  que 
estamos,  poderia  trazer  a  faculdade  de  condemnarem 
as  Assembléas  provinciaes  os  Presidentes  de  Provín- 
cias a  fazerem  restituições,  que  podem  ser  avultadas. 
E  nem  mesmo  a  Assembléa  Geral  poderia  revogar  essas 
resoluções  como  fundamento  de  injustiça,  ainda  que 
clamorosa.  Ella  somente  pôde  revogar  o  que  é  con- 
trario á  Constituição,  aos  Tratados,   etc. 

Mas,  por  outro  lado,  se  é  verdadeira  a  doutrina 
da  Consulta  e  da  Resolução  Imperial  mencionadas, 
desapprovadas  as  contas  do  Presidente,  chegado  o 
caso  de  responsabilidade,  lá  passa  para  o  Suprem'» 
Tribunal  de  Justiça  a  attribuicão  administrativa  de 
tomar,  de  julgar  contas  da  receita  e  despeza  provin- 
cial, sobre  as  quaes,  exclusiva  e  constitucionalmente, 
somente  podem  as  Assembléas  provinciaes  entender 
Eslabeleee-se  uma  confusão  completa,  estando  tiniu 
desorganisado  e  indiscriminado,  do  administrativo  e 
do  judiciário,  pela  interpretação  arbitraria  das  pala- 
vras indefinidas  —  erros  de  oíficio.—  Que  fonte  de  con- 
flictos!  E  quem  os  ha  de  resolver:' A  Assembléa  Geral .' 
Não  é  Tribunal  para  o  julgamento  de  casos  especiae> 
não  mencionados  na  Constituição.  Somente  pôde  co- 
nhecer, e  revogar  actos  provinciaes  nos  casos  expres- 
samente marcados  no  acto  addicioual. 

Quanto  a  mim,  somente  uma  interpretação  do  acto 
addicional  pôde  dar  luz  que  sirva  de  guia,  para  salnV 
desse  cahos.    Deu-se  ás  Assembléas  provinciaes    uma 
attribuicão  vaga;  sem  se  cogitar  no  modo  pratico  de 
■  I  exercer  ! 
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Duvidas. 


Quem  presta  essas  contas  ?  E'  directamente  o  Presi- 
dente ?  Quem  as  esclarece  na  discussão,  na  Assembléa 
provincial,  e  nas  commissões  ?  Como  se  prestão,  em 
que  épocas?  Qual  o  seu  processo?  Que  garantias  tem 
o  Presidente  ?  Está  á  mercê  da  Assembléa,  somente 
dependente  das  leis  que  ella  fizer?  Limita-se  so- 
mente ao  exame  moral,  e  a  verificar  se  os  créditos 
forão  applicados  ás  despezas  para  as  quaes  forão 
abertos,  e  se  os  não  excederão  ?  Em  que  casos  se 
ha  de  verificar  a  responsabilidade,  qual  seja  e  de 
quem?  A  decisão  da  Assembléa  importa  ou  serve  de 
base  á  responsabilidade? 

Quem  prepara  essas  contas,  quem  as  toma  e  pro- 
nuncia definitivamente  com  força  de  sentença  para  a 
responsabilidade  ?  O  acto  addicional  diz  que  a  As- 
sembléa provincial  legisla.  São  as  Thesourarias  pro- 
vinciaes,  ou  crear-se-ha  para  isso  uma  repartição 
independente  ? 

5  175. 

As   Asscmbléas  Provinciaes  ? 

As  Assembléas  provi nciaes  são  impróprias  para  ve- 
rificar a  tomada  de  contas,  tarefa  tediosa,  miúda, 
que  nenhuma  popularidade  acarêa,  que  requer  muito 
tempo,  assidua  paciência,  e  conhecimentos  especiaes. 
A  politica  e  discussões  apaixonadas,  e  variados  as- 
sumptos, não  lhes  deixão  frequentemente  tempo  para 
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fazer  orçamentos,  quanto  mais  para  tomarem  contas  ! 

(jue  contas  toem   ellas  tomado  !  Sào  20  e  teem  essa 

altribuição  ha  30  annos !  A  despeza  esta  feita.  E'  farto 

consummado. 
Envolvidas,  como   quasi  sempre  andão  entre  nós, 

as  Assembleas  provinciaes  na  politica  geral  de  pes- 
soas, e  na  politica  local,  também  pessoal  qae  corres- 
ponde,  mesquinha  e  odienta,  divididas  em  maiorias 
e   minorias  politicas   arregimentadas,    ou   dando  ao 
Presidente  um  apoio  quasi  cego,  ou  fazendo-lhte  oppo- 
sição   desabrida,  lançando  mão   de  todos  os  meios 
para  embaraça-lo,  irrita-lo,  derriba-lo,  conforme  favo- 
rece ou  hostilisa  estes  ou  aquelles  interesses  pessoaes, 
a  influencia  e  a  eleição  deste  ou  daquelle,  tornão-se 
por  isso  essas  corporações  ainda  mais  impróprias  para 
tomarem  contas,  enxertando  paixões  pessoaes  e  poli- 
ticas em  assumptos  meramente  administrativos  que  re- 
querem calma,  imparcialidade,  independência,  tempo, 
exames  detidos,  conhecimentos  especiaes  e  práticos. 

§  276. 

Vs  ThesoiiraHns  ".' 

Serão  mais  próprias  as  Thesourarias  provinciaes  ? 
Compoem-se  ellas  de  agentes  subalternos,  dependentes 
do  Presidente,  que  lhes  pode  fazer  bem,  e  muito  mal. 

>"ão  tem  os  empregados  das  Thesourarias  provin- 
ciaes a  posição  e  independência  que  requer  um  Tri- 
bunal de  contas.  I  m  Presidente  demittirá  o  empre- 
gado que  souber  não  ser  favorável  ás  suas  contas. 
Outro  tirará  o  pão  á  familia  de  um  antigo  servidor 
por  entender  que  foi  favorável  a  seu  antecessor,  do 
que  ha  exemplo 
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§  -77. 


Serão    rrpsijlan    na<s     Províncias    Repartiç<íp<3    independentes, 
'í'iilmriae«  ífi'o\iíioiat's  «8e  eonías  '? 


A  primeira  e  indispensável  qualidade  que  devem 
ter  os  membros  de  um  Tribunal  de  contas  é  uma 
inteira  independência,  principalmente  claquelles  cujas 
contas  tomão.  Não  podem  ser  independentes  sem 
uma  alta  posição,  e  se  não  tiverem  vencimentos  que 
os  ponhão  acoberto  da  necessidade. 

Não  deve  ser  tão  diminuto  o  numero  dos  membros 
de  um  semelhante  Tribunal  que  fique  tudo  apenas 
dependente  de  um  ou  dous  individuos.  E'  preciso 
que  sejão  uns  contrastados  por  outros,  e  que  seja 
revisto  por  outros  o  que  cada  um  faz  e  prepara. 

Semelhantes  Tribunaes  não  podem  deixar  de  ser  mais 
ou  menos  numerosos,  mais  ou  menos  dispendiosos. 

Já  demonstrei  no  meu  Ensaio  sobre  o  Direito  Ad- 
ministrativo que  a  nossa  organisação  administrativa, 
provincial  era  muito  pesada,  e  dispendiosa  para  um 
paiz  pouco  povoado,  sobretudo  para  Frovincias  pobres 
e  em  grande  parte  desertas. 

Sc  juntarmos  a  esse  pesado  e  dispendioso  Hiaehi- 
nismo  mais  essa  mola,  uma  Repartição  de  contas> 
ficará  muito  mais  pesado  e  dispendioso. 

Já  é  diíficil  achar,  devidamente  habilitado,  o  pes- 
soal que  requer  a  organisação  actual,  e  que,  apezar 
de  mal  pago,  é  já  bastantemente  oneroso. 

Serão  augmentadas  as  difficuldacles  actuaes. 

Demais  o  único  serviço  da  tomada  de  contas,  na 
maior  parte  das  Provindas,  não  pôde  fornecer  oceu- 
pação  annual  constante  a  um  Tribunal  especial,  ainda 
que  não  muito  numeroso. 
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Estas  difficuldades  nascem  principalmente  de  haver 
o  acto  addicional  encarregado  á  legislação  provincial 
o  prover  sobre  a  tomada  de  contas,  e  do  todo  da 
nossa  organização. 

§  27S. 

Contas.  «Io  Departamento  na  França». 

A  legislação  que  regula  na  França  as  contas  dos  Depar- 
tamentos (correspondem  ás  nossas  Províncias)  é  muito 
completa  e perfeita.  Funcciona  praticamente,  e  deveras. 

0  Prefeito  apresenta  as  contas  ao  Conselho  Geral , 
que  as  examina,  íiscalisa,  discute  e  as  remette,  com 
suas  observações  ao  .Ministro  do  interior. 

A  conta  tomada  pelo  Conselho  Geral  é  mais  propria- 
mente uma  conta  moral ,  do  que  uma  apuração  de 
cálculos,  provas  e  documentos. 

Sendo  essas  contas  a  final  julgadas  conformes  e  le- 
gaes,  são  como  taes  havidas  por  Decreto  Imperial. 

Essas  contas,  com  todas  as  peças  e  documentos  que 
as  devem  legalisar,  são  sujeitas ,  como  fazendo  parte 
da  contabilidade  do  Ministério  do  interior ,  ao  Tri- 
bunal de  contas,  Tribunal  de  l.a  ordem,  importantís- 
simo, immediato  ao  de  Cassação,  instituído  para  julgar 
as  contas  de  todas  as  receitas  e  despezas  publicas. 

§  279. 

A'a   Inglaterra. 

:Na  Inglaterra  toma-se  contas  e  com  muita  regula- 
ridade, O  systema  é  mui  diverso,  por  causa  da  de- 
eentralisacã©  da  sua  organisacão  administratha. 
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No  Condado,  ao  qual  por  ora  somente  me  referirei 
por  ser  a  circumscripeão  que  tem  mais  analogia  com  a 
nossa  de  Províncias,  a  contabilidade  da  sua  receita  e 
despeza,  está  centralisada  nas  mãos  de  um  Thcsou- 
reiro  {counly  treasurer)  que  é  nomeado  e  pôde  ser 
demiltido  pela  Junta  de  Juizes  de  Paz.  Ahi  tudo  é 
simples,  regular  e  pratico.  Não  se  trata  ahi  de  des- 
pezas  feitas  por  um  funecionario  da  categoria  de  um 
Presidente  entre  nós.  Não  ha  ahi  maiorias  c  minorias; 
governistas  eopposicionislas,  confiança  e  não  confiança. 
Ha  administradores. 

As  contas  das  receitas  e  despezas  do  Thesoureiro  do 
Condado  são  verificadas  pelos  Juizes  de  Taz  (mas  que 
Juizes  de  Taz!)  nas  sessões  trimestriaes  quarter  sessions, 
E'  nomeada  uma  commissão  de  membros  para  exa- 
minar a  cscripluração  e  apresentar  seu  relatório  á  Junta, 
que  resolve  a  approvação  ou  não  approvação  das  contas. 

No  fim  de  cada  anno,  na  General  Scssioii,  toma-se 
a  conta  geral  do  exercício,  Um  extracto  delia  é  pu- 
blicado nos  jornaes  do  Condado  e  communicado  ás 
autoridades  de  cada  Parochia.  Outro  igual  é  enviado 
ao  Secretario  de  Estado  do  interior  para  ser  transmittido 
ás  Camarás  do  Parlamento.  (*) 

As  contas  de  vários  ramos  de  serviço,  de  central  isados, 
são  tomadas  por  agentes  para  isso  propostos.  A  nossa 
organisação,  educação  c  hábitos  não  se  prestão  a  esse 
systcma  que  conviria  ir  a  pouco  e  pouco  introduzindo* 

As  instituições  dos  Estados-Unidos  bebidas  de  fonte 
ingleza  tem  o  mesmo  espirito  e  systema. 


(*}  Veja-se  o  Relatório  apresentado  á  Camará  fios  Representantes  da 
Bélgica  por  Mi.  FrèreOrban,  Ministro  das  finanças,  sobre  taxas  locaes 
no  lieiuo-Unido  da  Gra-Bretanha  e  Irlanda.  Píeste  importante  Lrabaihe 
su  encontra  um  specimen  dessas  contas. 
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Litti-c  lios. 


Entre  uu>  não  se  lem  cogitado  nisso  desde  o  acto 
addicional;  ha  30  aimos.  Cogita-se  qo  progresso;  pa- 

lavra,  talisman  que  dispensa  essas  ninharias. 

Dm  lado  favorecido  pelo  Presidente  nas  suas  elei- 
ções e  interesses,  não  lhe  pede  contas.  Seria  isso  falta 
de  confiança.  E  para  cjue  se  tudo  vai  tão  bem  ?  Dá  todo 
por  bem  feito.  O  outro  acha  tudo  péssimo.  Tudo  é  des- 
perdício, e  dilapidação. 

E'  o  Presidente  demitíido;  cessão  logo  os  clamores ; 
cahe  tudo  no  vasto  golphão  dos  factos  consummados. 
Está  conseguido  o  fim.  Estão  livres  do  homem,  e  não 
convém  embaraçar  por  factos  aquiilo  que  também  se 
ha  de  fazer. 

Entretanto  é  indispensável  estudar  c  prover  sobre 
a  matéria,  que  é  de  primeira  importância.  JNão  pôde 
haver  administração  que  mereça  esse  nome  sem  contas 
tomadas  com  brevidade,  periódica,  e  regularmente. 
Mo  pôde  haver  orçamento  que  mereça  esse  nome  sem 
contas. 

SUCÇÃO  12. 

k  QOEtf  PKRIINCL  pfiOVEB  ^obrl    °   CONTENCIOSO  JUDICUBie  E  4DH1K1S- 
IRAJIVOj  SíO  TOCANTE  AOS  IMPOSTOS  PROV1NCIAE6 

§  281. 

Origem  d  ou.de  mana  o  direito. 

Compete  inquestionavelmente  (está  escriplo  en  tvutcs 
kttres  no  acto  addicional)  ás  Assembléas  provinciaes, 
legislar  sobre  os  impostos  necessários  para  as  despezas 
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provinciaes  c  municipaes.  Capapete-lhes  legislar  sobre 
a  fiscal i sacão  do  emprego  das  rendas  publicas  provin- 
ciaes e  municipaes,  c  sobre  as  contas  de  sua  receita  e 
despeza  (acto  addicional  art.  10  §§  5.°  e  6.°). 

Compete-lhes  exclusivamente,  porque  essas  attribui- 
eões  não  são  das  cumulativas,  marcadas  taxativamente 
no  §  5.°  do  art.  1 1 . 

Nada  tem  portanto  que  determinar,  quanto  ao  exer- 
cido dessas  atlribuições  nem  a  Assembléa  nem  o  Go- 
verno Geral.  Apenas  pôde  aquella  revogar  o  que  é  exor- 
bitante, rode  destruir  o  que  é  inconstitucional,  não 
pôde  construir,  substituir,  emendar,  supprir,  com- 
pletar. 

§  282.  % 

Corollarios. 

As  Assembléas  provinciaes  no  exercício  de  suas  atri- 
buições, conlendo-se  na  sua  orbita,  lanção  constitu- 
cionalmente impostos.  Nenhum  Poder  pode  revogar 
essas  deliberações.  0  imposto  é  para  ser  arrecadado. 

Se  o  contribuinte ,  chamado  ao  pagamento ,  não 
oppõe  obstáculo  algum  c  paga  voluntariamente,  toUilur 
qiiwslio. 

Mas  o  contribuinte  reclama,  allegando  que  o  seu 
direito  foi  ferido,  é  preciso  tomar  conhecimento  das 
suas  razões,  discutir,  decidir  sobre  o  que  allega.  Nega-se 
ao  pagamento,  é  preciso  fazê-lo  vir  á  presença  da  au- 
toridade obtorto  collo,  dizer-lhe  —  ambula  in  jus, — 
penhora-lo,  executa-lo. 

Em  uma  palavra,  o  contribuinte  põe  obstáculos.  E' 
preciso  remove-los. 


—  330  — 
§  283. 

Diversa  natureza  dos  meios  de  os  remover. 

Aquelles  obstáculos  ou  são  de  natureza  administra- 
tiva ou  judiciaria.   Os  meios  de  os  remover  também. 

A  autoridade  que  os  ha  de  remover  ou  é  adminis- 
trativa ou  judiciaria.  O  processo  pelo  qual  hão  de  ser 
removidos  é  administrativo  ou  judiciário  também. 

Quem  indica  a  autoridade,  quem  indica  o  processo? 
A  Assembléa  Geral  ou  a  provincial? 

O  acto  addicional  não  o  declara  expressamente  ;  ne- 
nhuma lei  geral  o  explica.  Tem-sc  posto  este  assumpto 
na  maior  confusão. 

E'  o  cahos. 

Procuremos  penetra-lo,  primeiramente. 

ouanto  ao  Judiciário. 

§   284. 

IlcsolHçào  n.°  230  de  9  de  Novembro  de  18  41. 

E'  necessário,  antes  que  tudo,  percorrermos,  rapi- 
damente, o  que  temos  cie  positivo  sobre  o  assumpto. 

A  Resolução  Legislativa  n.°  230  de  9  de  Novembro 
de  1841,  revogou,  por  contraria  á  Constituição,  a  lei 
da  Assembléa  provincial  da  Parahyba  n.°  1  de  14  de 
Outubro  de  4840,  a  qual,  creando  uma  Thesouraria 
para  a  arrecadação  e  distribuição  das  rendas  provin- 
ciaes,  creava  também  um  Juizo  privativo  dos  feitos  da 
Fazenda  provincial. 

Na  discussão  desta  Resolução  (sessão  do  Senado  de 
27  de  Setembro  de  1841)  dizia  o  Senador  Paula  Souza* 
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«  Esta  lei  provincial  tem  por  objecto  crear  uma  ins- 
tituição na  Província  e  estabelecei*  certas  regras  para  a 
boa  arrecadação  da  renda  provincial.  Eu  já  em  outra  occa- 
sião,  faltando  sobre  matéria  idêntica,  disse  que  como  a 
Fazenda  provincial  é  objecto  privativo  das  Províncias  e 
como  a  ellas  compete  arrecadar  a  sua  renda,  parecia-me 
que  também  podião  dar  todas  as  providencias  para  que 
esta  renda  fosse  arrecadada, pelo  melhor  modo  possível. 
Eu  não  entro  agora  na  analyse  da  bondade  desta  lei, 
nem  digo  que  esta  seja  a  melhor  maneira  de  arrecadação. 
Eu  por  certo  não  seria  de  opinião  que  se  estabelecesse 
pelo  modo  por  que  esta  lei  a  estabelece;  mas,  não  obstante, 
julgo  que  dado  o  direito  de  arrecadar  o  imposto,  também 
se  deve  entender  que  está  dado  o  direito  de  determinar 
as  regras  que  se  devem   seguir  nessa  arrecadação. 

\<  A  Constituição,  dizia  o  Senador  Vergueiro,  concede 
ás  Asserabléas  prpvinciaes  a  faculdade  de  legislar  sobre 
impostos  e  sobre  a  applieação  das  rendas.  Como  pois 
se  pode  conceber  que  ellas'  tenhão  direito  de  legislar 
sobre  impostos,  e  não  sobre  a  arrecadação  dos  mesmos 
impostos?  Uma  cousa  está  incluída  na  "outra.  » 

Era  esta  judiciosa  observação  contestada,  e  princi- 
palmente pelo  Senador  J.  Saturnino  da  Costa  Pereira, 
por  meio  de  um  argumento  frequentemente  empregado, 
que  não  colhe  na  maior  parte  dos  casos,  e  vem  a  ser: 

«  O  acto  addicional  marcou  casuisticamente  os  objectos 
sobre  que  as  Assembléas  provinciaes  podem  legislar, 
e  mui  expressamente  diz,  no  art.  12,  que  as  Assembléas 
provinciaes  não  podem  legislar  sobre  objectos  não 
comprehendidos  nos  dous  arts.  10  e  II,  entre  os  quaes 
não  encontro  a  maneira  de  arrecadar  as  rendas  pro- 
vinciaes, sobre  que  versa  a  lei  que  se  trata  de  revogar: 
este  excesso  é  sem  duvida  a  violação  de  um  preceito 
constitucional,  pois  que  constituição^  o  acto  addicional, 
e  como  na  enumeração  dos  casos  em  que  a  Assembléa 
Geral  pôde,  ou  antes  deve  revogar  as  leis  provinciaes, 
está  expresso  o  da  inconstitucionalidade,  é  sem  duvida 
que  temos  neste  a  obrigação  de  approvar  a  Resolução 
vinda  da  outra  Camará.  » 

As  largas  expressões— legislar  sobre  impostos — nada 
tem  de  casuístico.  Mas  seja-o  embora  o  paragrapho  do 
acto  addicional.  Esse  caso,  esse  casuístico  arrastra 
comsigo  aquillo  que  contêm. 
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A  Resolução  Legislativa  n.°  310  de  2i  de  Outubro 
.lê  ISi3  derogou  os  artigos  da  lei  de  7  de  Março  de 
1839,  pela  qual  a  Assembléa  provincial  de  Sergipe 
havia  creado  um  Juizo  privativo  da  Fazenda  pro- 
vincial. 


Decreto  de  1  i  de  Julho  de   I  S  í<i   e  Resolução  Imperial  de  13 
de  Mareo  de   1817. 


0  Decreto  de  li  de  Julho  de  1846,  ouvidas  as  Secções 
de  Fazenda  e  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  declarou : 

«  Que  as  Assembléas  provinciaes  tem  o  direito  de 
decretar  que  as  causas  da  Fazenda  provincial  se  pro- 
cessem e  corrâo  no  foro  commum,  ou  perante  os 
juizes  privativos  creados  pelas  leis  geraes  para  as 
causas  da  Fazenda  publica  nacional,  e  de  estabelecer 
as  regras  que  mais  lhes  parecem  conducentes  para 
a  boa  arrecadação  e  íiscalisação  das  rendas  pro- 
vinciaes, pois  que  sem  essa  faculdade  seria  illusoria 
a  que  cilas  tem  de  crear  as  mesmas  rendas.  » 

Assim  resolveu  esse  Decreto,  mas  logo  pouco  depois 
uma  Resolução  Imperial  decidio  cousa  contraria,  sobre 
parecer  de  diversa  Secção  do  mesmo  Conselho  de 
Estado. 

A  Assembléa  provincial  de  Mato  Grosso  por  um 
projecto  de  21  de  Julho  de  1846  declarara  privativas 
do  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  geral  as  causas  rela- 
tivas á  Fazenda  provincial,  sendo  competentes  para 
dar  andamento  aos  processos  todos  os  empregados 
do  juizo  dos  feitos. 

Era  justamente  o  que  admittia  o  Decreto  acima 
citado. 
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O  Presidente  da  Província  negon  a  sanceão  a  esse 
projecto— por  carência  de  autoridade  na  Assembléa 

provincial  para  legislar  sobre  esse  objeclo,  á  vista  dos 
actos  da  Assembléa  Geral  que  assim  o  declarão.  (*) 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  Rela- 
tor o  Sr.  Olinda,  votos  os  Srs.  Monte  Alegre  e  B.  P. 
de  Vasconcellos,  entendeu  que  bem  obrara  o  Presi- 
dente da  Província  negando  a  saneção. 

Assim  o  decidio  a  Resolução  Imperial  de  13  de  Marco 
de  1847. 

Entretanto  a  Assembléa  provincial  de  Mato  Grosso 
fizera  o  que  indicava  o  Decreto  de  li  de  Julho  do 
-uno  precedente  ! 

S  -286. 


O  Governo    Geral  reconhece  a  competência     «las    Assentbléas 
nrovineiaes  pura  declararem  o  juiz. 


A  lei  geral  n.°  2í2  de  29  de  Novembro  de  1841 
restabelecendo  a  jurisdicção  privativa  e  improrogavel 
do  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  ,  determinou  que  , 
á  excepção  da  Corte,  e  das  Provindas  da  Bahia  e  Per- 
nambuco, onde  haveria  um  Juiz  de  Direito  especial, 
com  a  denominação  de  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda, 
servissem  como  taes,  nas  outras  Províncias  os  Juizes 
de  Direito  da  Capital. 

Esta  lei  não  comprehende  a  Fazenda  provincial.  E 
seria  inexplicável   e  indesculpável  esta  omissão,   se 


■  Note-se  porém  a  differença.  a  Assembléa  Geral  havia  revqgado 
!-'is  que  creavão  Juizes  particulares  [nrovineiaes  .  e  a  Assembléa 
de  .Maio  Grosso  encarregara  ao  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  geral 
0  conhecimento  das  causas  da  Fazenda  provincial, 
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a  Assembléa  Geral  não  tivesse  entendido  que  era  da 
competência  das  Assembléas  provinciaes  resolver  sobre 
sua  Fazenda. 

O  art.  16  do  Regulamento  provincial  do  Rio  de  Ja- 
neiro de  12  de  Dezembro  de  1852,  determinou  que 
toda  a  divida  activa  da  Província  que  não  fosse  paga 
administrativamente  pelos  collectados,  e  os  impostos 
que  não  fossem  pagos  até  o  encerramento  de  cada  exer- 
cício, serião  cobrados  executivamente  perante  o  Juiz 
dos  Feitos  geral  da  Fazenda  da  capital  da  Província, 
o  Juiz  de  Direito.  Estava  a  Assembléa  perfeitamente 
no  seu  direito. 

O  art.  78  porém  do  Decreto  geral  n.°  736  de  20  de 
Novembro  de  1850  extinguio  esse  juízo  na  Província, 
e  mandou  que  as  causas  da  Fazenda  (  geral )  da  mesma 
Província ,  corressem  perante  o  Juizo  dos  Feitos  da 
Curte. 

A  lei  do  orçamento  provincial  da  dita  província  do 
Rio  de  Janeiro  n.°  559  de  2i  de  Setembro  de  1851, 
declarou  no  art.  7.°,  que  o  Juizo  dos  Feitos  da  Pro- 
víncia continuaria  como  se  achava  determinado,  ex- 
pedindo para  esse  fim  o  Governo  o  Regulamento  e 
instrucções  necessárias,  e  foi  esse  Juizo  declarado  per- 
manente pelo  art.  4.°  da  lei  provincial  n.°  633  de  18 
de  Outubro  de  1852.  Estava  a  Assembléa  provincial 
perfeitamente  no  seu  direito.  Não  creou  uma  nova 
jurisdicção.  Applicou  a  que  era  geral,  ao  provincial, 
conforme  o  Decreto  de  li  de  Julho  de  1846. 

Não  obstante,  sendo  propostas  causas  da  Fazenda 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro  perante  o  Juiz  de 
Direito  da  capital,  forão  os  processos  annullados  pela 
Relação,  por  incompetência  de  juizo.  Porquanto,  como 
diz  o  Accordão  de  23  de  Abril  de   1853,  tendo  sido 
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exliuclo  o  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  da  Província 

do  Rio  de  Janeiro  (o  geral)  pelo  Decreto  n.°  736  de  âO 
de  Novembro  de  1830,  deveria  a  causa  correr  no  foro 
com  muni,  e  não  pelo  Juizo  de  Direito. 

Sobre  essa  occurrencia  representou  o  Presidente  da 
Provinda  do  Rio  de  Janeiro  ao  Governo  Geral,  e  sendo 
sobre  a  matéria  ouvida  a  Secção  de  Fazenda  do  Con- 
selho de  Eslado,  Relator  o  Sr.  Alves  Branco,  votos  os 
Srs.  Rodrigues  Torres  e  Montczuma,  fui,  em  Consulta 
de  6  de  Dezembro  do  1853,  de  parecer  a  maioria  da 
mesma  Secção  de  que : 

«  Não  tendo  por  fim  o  Decreto  n.°  736  de  20  de  No- 
vembro senão  regular  a  arrecadação,  administração  e  Qs- 
calisação  das  rendas  gemes,  nãò  se  devia  dar  ás  palavras 

do  art.  78  significarão  tão  ampla,  que  comprehendem 
disposições  relativas  ás  rendas  provinciaes. 

«  Tomando  o  juizo  dos  feitos,  de  que  se  trata,  conhe- 
cimento de  todas  as  causas  de  Fazenda,  quer  gorai. 
quer  provincial,  e  tendo  o  citado  Decreto  extinguido  a 
jurisdicção  na  parte  correspondente  á  renda  geral,  nem  por 
isso  teve  em  vista  tornar  o  mesmo  juizo  incompetente 
para  conhecer  dos  feitos  da  Fazenda  provincial. 

«  Quando  porém  se  pudesse  entender  que  esta  dou- 
trina não  era  verdadeira,  nenhum  inconveniente  desco- 
bria a  maioria  da  Secção  cm  que  as  causas  da  Fazenda 
provincial  corressem  pelo  Juizo  dos  Feitos  da  Corte.  » 

O  Conselheiro  Alves  Branco  entendia  que  o  juizo  de 
Direito  de  Niclheroy  era  incompetente ,  segundo  re- 
conhecera o  Tribunal  da  Relação,  podendo  somente 
restabelecer-se  a  sua  jurisdicção  por  acto  da  Assem- 
bléa  Geral.  (*) 

A  Resolução  Imperial  de  17  de  Dezembro  de  1853 
conformon-se  com  a  maioria  da  Secção,  na  primeira 
parle  do  seu  parecer. 

Na  mesma  data  baixou  o  Decreto  n.r  1.298,  o  qual , 
na  conformidade  dessa  Resolução,  declarou 

>m    aliás  nunca  Ih  a  tinha  ••- 
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«  Que  a  jurisdicção  privativa  que  pelo  art.  4.°  da 
lei  n."  2i2  de  29  de  Novembro  de  1841  compete  ao 
Juiz  de  Direito  da  Capital  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro para  conhecer  dos  feitos  da  Fazenda  subsiste, 
c  continuará  a  ser  exercida  a  respeito  dos  feitos  da 
Fazenda  provincial,  entendendo-se  a  extincção  deter- 
minada somente  limitada  ao  conhecimento  dos  feitos 
da  Fazenda  geral,  que  são  os  que  devem  correr  pe- 
rante o  Juiz  dos  Feitos  da  Corte.  » 

Ficava  prevalecendo  a  legislarão  provincial,  e  a  dou- 
trina do  Decreto  de  1  \  de  Julho  de  1846. 

$  287. 

Torna  a  preialeeei'  o  Decreto  de  14  tlc  Julho  tlc  iSIC. 

A  lei  provincial  do  Rio  Grande  do  Norte  n.°  270, 
de  22  de  Marco  de  I8o3,  ordenava:  \.°  Que  as  causas 
ordinárias,  summarias,  executivas  e  as  execuções  em 
que  fosse  parte  activa  e  passivamente  a  Fazenda  pro- 
vincial correrião  definitivamente  nos  Termos  de  fora, 
perante  os  Juizes  municipaes  (juizo  commum)  quanto 
coubesse  em  suas  alçadas.  2.°  Que  nessas  causas 
ófFtciarião  por  parte  da  Fazenda  publica  os  agentes 
de  que  tratava  a  Resolução  n.°  2G6  da  da  mesma  As- 
sembléa.  3.°  Que  os  Juizes  observarião,  no  conheci- 
mento dessas  causas ,  a  legislação  em  vigor  para  o 
fisco ,  e  perceberião ,  com  os  Ofiiciaes  de  Justiça ,  os 
emolumentos  marcados  por  lei. 

Sendo  aquella  lei  remetlida  á  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado,  a  maioria  delia,  o  Sr.  Abrantes 
e  Paulino  José  Soares  de  Souza,  foi  de  parecer  de 
que  nada  continha  que  íosse  exorbitante. 
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Era  de  opinião  contraria  outro  membro  da  mesma 
Secção,  e  a  minuta  de  parecer  que  apresentava  dizia 
assim  : 

«  Essas  disposições  (as  da  lei  provincial)  suscitão  duas 
questões,  a  saber: 

«1.a  Se  as  Assembléas  tem  o  direito  de  instituir  ou 
de  designar  os  Juizes  perante  quem  dcvem-se  pleitear 
as   causas   em   que  for  parte  a  Fazenda  provincial  ? 

«  2.a  Se  as  Assembléas  provinciaes  tem  o  poder  de 
applicar  ás  ditas  causas  o  procedimento  excepcional  que 
por  lei  da  Assembléa  Geral  Legislativa  se  segue  no  Juízo 
dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional. 

«  O  acto  addicional  no  art.  10  §§  5.°  e  C>.°  dá  as  As- 
sembléas provinciaes  a  allribuição  de  fixaras  despezas 
municipaes  e  provinciaes  e  os  Impostos  para  ellas  ne- 
cessários, assim  como  as  autorisa  a  repartir  a  contri- 
buição directa  pelos  municípios  da  Província  e  a  fis- 
Jisar  o  emprego  das  rendas  provinciaes  e  municipaes, 
mas  nem  nesse  artigo,  nem  em  nenhum  outro  concede 
ás  Assembléas  provinciaes  o  poder  de  crear  ou  desig- 
nar os  Magistrados  a  quem  compete  julgar  as  causas 
da  Fazenda  provincial.  Crear,  pois,  uma  jurisdicçao  espe- 
cial para  essas  causas  e  declarar  os  Juizes  que  devão 
tomar  delias  conhecimento,  é  exercer  um  poder  que  só 
á  Assembléa  Geral  Legislativa  compete. 

«  Não  muda  o  estado  da  questão  a  escolha  que  a  lei 
provincial  faz  de  Juizes  Municipaes  para  investi-los  dessa 
jurisdicçao,  porque  se  c  só  por  acto  legislativo  que  lhes 
compete  exercê-la,  vem  a  ser  a  Assembléa  legislativa 
provincial  o  poder  de  quem  elles,  contra  a  Constitui- 
rão,  a  recebem. 

«  Não  é  menos  anti-constilucional  a  applicação  que 
essa  lei  provincial  faz  da  legislação  fiscal  ás  causas  em 
que  a  Fazenda  provincial  é  aparte. 

«  A  ordem  c  formalidade  dos  processos  judiciários, 
os  recursos  são  garantias  de  justiça  que  no  Brasil  só 
podem  ser  estabelecidos  por  actos  do  Poder  Legislativo 
do  Império.  Portanto  se  uma  lei  da  Assembléa  Geral 
Legislativa  foi  necessária  para  que  as  causas  em  que 
fosse  parte  a  Fazenda  Nacional  tivessem  um  juizo  espe- 
cial, e  uma  forma  de  processo  diverso  da  seguida  no 
foro  commum,  assim  como  diversos  recursos,  igual  lei 
é  necessária  para  qualquer  excepção  que  convenha  fa- 
zer-se,  a  respeito  das  causas  em  que  fôr  parle  ;»  Fazenda 
provincial. 
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«  Não  é  por  ser  parle  a  Fazenda  Nacional  que  á  is 
serobléa  Geral  Legislativa  compelia  eslabelecer  o  juizo 
e  forma  do  processo  (juc  si?  devia  seguir  nas  causas 
do  fisco,  mas  sim  porque  a  ella  exclusivamente  per- 
tence legislar  a  este  respeito  qualquer  que  seja  a  na- 
tureza da   causa,   quaesquer    que  sejão   os  litigantes, 

«  Não  duvido  da  conveniência  de  se  estenderem  ás 
causas  cm  que  fòr  parle  a  Fazenda  provincial  as  dis- 
posições das  leis  íiscaes,  ou  de  se  adoptarem  quaesquer 
disposições  a  respeito  das  ditas  causas,  mas  c  preciso  que 
por  lei  da  Assembléa  Gerai  assim  seja  determinado. 

«  Parece  portanto  que  não  deve  subsistir  a  lei  n.°  270 
da  Assembléa  legislativa  da  Provinda  do  Rio  Grande 
do  Norte,  senão  na  parte  que  estabelece  os  agentes  a 
(piem  pertence  exercer  as  funeções  de  procuradores  da 
Fazenda  provincial,  porque  não' envolvendo  ellas  juris- 
dieção  alguma,  podem  ser  esses  agentes  considerados 
como  empregados  que  o  arl.  10  §  7.°  do  acto  addicional 
permitle  ás  Assembléas  crear.  » 

A  Resolução  Imperial  de  18  de  Março  de  1851, 
referendada  pelo  Sr.  Tsabuco  de  Araújo,  adoptou  o 
parecer  da  maioria  da  Secção,  de  conformidade  com 
o  Decreto  de  14  de  Julho  de  1846. 


§288. 

Aviso  n.°    Í70  tlc  í3  de   .Julho  de   183». 

O  Aviso  n.°  170  de  13  de  Julho  de  1859,  expedido 
em  conformidade  de  Resolução  de  Consulta  da  Secção 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  de  G  do  dito  mez 
e  anno,  declarou  que  erão  exorbilantes  das  atribui- 
ções conferidas  ás  Assembléas  provinciaes  pelo  acto 
addicional  os  arts.  7.°  da  lei  n.°  18  de  23  de  Agosto,  e 
2G  da  lei  n.°  2.'3  de  2  de  Setembro  de  1838  da  Assem- 
bléa provincial  de  Goyaz,  que  estabelccião  o  meio  exe- 
cutivo para  a  cobrança  dos  impostos  provinciaes  (*). 

F.  também  municipaes.  Varias  íeis  provinciaes  tem  concedido 
o  executivo  paia    a    cobrança  de  rendas  de  Camarás   munieipaes, 
de  Irmandades,  e  6asas  de  Misericórdia    Examinarei  este  assumpto 
lugar  competente. 


Não  era  declarada  exorbitante  a  lei  por  haver  creado 
um  processo  novo,  e  então  por  certo  que  o  fora, 
mas  sim  por  haver  indicado  um  estabelecido  por 
lei  geral,  o  executivo. 

Logicamente  seria  também  exorbitante  a  lei  pro- 
vincial, se  houvera  indicado  o  processo  ordinário. 
Porquanto  não  podem  as  Assembléas  provinciaes  de- 
clarar que  Juiz  e  por  que  modo  ha  de  arrecadar  a 
sua  renda,  quando  essa  arrecadação  não  se  pôde  fazer 
administrativamente.  Anda,   mas  não  te  movas. 

Aquelle  Aviso  aberra  da  doutrina  cm  que  se  basêa 
o  Decreto  de   li-  de  Julho  de  1846. 

Note-se.  Quando  são  ouvidas  as  Secções  de  Fazenda 
e  Justiça  o  Governo  decide  uma  cousa.  Quando  sobre 
o  mesmo  assumpto,  por  outra  Repartição,  ouve  a 
Secção  do  Império,  decide  outra.  (Vide  o  meu  Ensaio 
sobre  o  Direito  Administrativo  capitulo  26  §  9.°  senões 
do  nosso  Conselho  de  Estado.) 

§  289. 

Epiloguemos. 

Assim  a  Assembléa  Geral    revogou  leis  provinciaes 

que  creavão  Juizes  privativos  para  a  arrecadação  de 
impostos  provinciaes,  e  isto  sem  indicar  uma  razão 
clara,  um  principio  que  servisse  de  guia. 

Revogou-as  certamente  porque  entendeu  que  nessas 
creações  exorbitarão  as  Asscmbléas  provinciaes  de 
suas  faculdades. 

Mas  em  que? 

Revogaria  a  Assembléa  Geral  as  leis  provinciaes  por 
entender  que  absolutamente  não  podem  as  Assembléas 
tomar    deliberarão    alguma    sobre  a  arrecadarão  de 
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suas  rendasj  para  os  casos  em  que  não  pôde  ser  feita 
senão  judiciariamente?  Esie  fundamento  seria  muito 
mais  amplo  que  o  caso  das  leis  revogadas. 

Revogaria  as  leis  provinciaes  porque  creavão  um 
Juiz  provincial  privativo?  Era  esta  a  hypothesc  da- 
quellas  leis. 

Revoga-las-hia,  porque  taes  creações  importão  a 
adopção  de  um  processo,  sobre  o  qual  somente  pôde 
legislar  a  Assembléa  Geral  ? 

A  lei  revogatória  não  revelou  o  principio  que  a  de- 
terminou no  acto  da  revogação. 

O  certo  é  porém  que  cila  revogou  o  acto  da  creação 
de  um  juizo  novo,  meramente  provincial,  cuja  juris- 
dicção  somente  poderia  manar  de  lei  geral. 

Taes  decisões  da  Assembléa  Geral  somente  podem 
servir  de  aresto  para  casos  semelhantes,  isto  é,  a 
respeito  de  leis  provinciaes  que  crearem  juizos  novos 
provinciaes,   desconhecidos  pela  lei  geral. 

A  lei  revogatória  não  pôde  ir  além  do  caso  da  lei 
provincial  que  revogou.  Não  deu  razão,  não  estabe- 
leceu principio  algum. 

Nem  se  pôde  discriminar  no  tumulto  das  votações, 
em  que  muitos  votão  do  mesmo  modo,  mas  ás  vezes, 
por  considerações  diametralmente  oppostas,  qual  foi 
o  principio  director  que  prevaleceu,  para  que  por 
elle  se  possa  pautar  o  futuro. 

O  Decreto  Imperial  de  II  de  Julho  de  1846  (usur- 
pação pelo  Poder  Executivo  de  direito  de  interpretar 
o  acto  addicional,  que  unicamente  pertence  á  As- 
sembléa Geral)  com  o  fundamento,  aliás  louvável,  de 
remover  difficuldades  que  a  Assembléa  Geral  não  re- 
movia, declarou,  como  acima  vimos,  que  as  Assembléas 
provinciaes  tem  o  direito  de  decretar  que  as  causas 
da  Fazenda  provincial  se  processem  e  corrão  no  foro 
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comraum,  ou  perante  os  juizes  privativos  creados 
pelas  leis  geraes  para  as  causas  da  Fazenda  publica 
nacional,  e  de  estabelecer  as  regras  que  lhes  parecerem 
conducentes  para  a  boa  arrecadação  e  fiscalisação  das 
rendas  provinciaes,  pois  que  sem  essa  faculdade 
seria  illusoria  a  que  ellas  tem  de  crear  as  mesmas 
rendas. 

Mas  logo  oito  mezes  depois,  sem  a  menor  allusão 
a  esse  Decreto,  o  qual  exau torado  da  sua  Imperial 
categoria,  acha-se  na  Collecção  das  leis  desterrado 
e  alapardado  entre  os  Avisos,  a  Resolução  Imperial 
de  13  de  Março  de  1847  reprovava,  approvando  a 
denegação  de  sancção  de  um  Presidente,  um  projecto 
de  lei  provincial  que  declarava  privativas  do  juizo 
dos  feitos  da  Fazenda  geral,  as  causas  relativas  á 
Fazenda  provincial,  sendo  competentes  para  dar  an- 
damento aos  processos  todos  os  empregados  do  juizo 
dos  feitos  geral. 

Annos  depois  (em  1853)  extincto  pelo  Poder  geral, 
como  vimos,  o  Juizo  dos  feitos  da  Fazenda  geral  na 
Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  e  que  andava  annexo 
a  vara  de  Juizo  de  Direito  da  capital,  apezar  de  co- 
nhecer elle  dos  feitos  da  Fazenda  provincial,  por  lei 
provincial,  conforme  o  Decreto  de  14  de  Julho  de  1846, 
a  Relação  do  districto  annulla  um  processo  feito  por 
esse  Juiz  que  julga  incompetente,  e  o  Governo  geral 
declara  por  Decreto  expedido  pela  Repartição  da  Fa- 
zenda que  deve  continuar  a  conhecer  dos  feitos  da 
Fazenda  provincial  o  Juiz  designado  pela  lei  pro- 
vincial. 

No  anno  seguinte,  pela  Repartição  da  Justiça,  é  to- 
mada a  Resolução  Imperial  de  18  de  Março  de  1854, 
que  adopta  a  doutrina  e  dá  solução  conforme  ao  ci- 
tado Decreto  de  14  de  Julho  de  1846, 

46 
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La  vem  depois,  pela  Repartição  do  Império,  em  1859, 
outra  solução  desencontrada,   como  vimos  I 

Que  desordem!  Que  contradicções,  que  confusão 
sobre  um  ponto  de  direito  constitucional  sobre  a  im- 
portantíssima matéria  da  arrecadação  pelas  Províncias 
de  seus  impostos ! 

Os  Juízos  creados  por  leis  geraes  não  são  nem  podem 
ser  por  ellas  encarregados  de  negócios  attinentes  a 
serviço  provincial.  Instituídos  para  fazer  justiça,  que 
é  objecto  geral,  instrumentos  geraes  de  justiça,  sem 
distincção  de  interesses  maiores  ou  menores,  para  exe- 
cutar todas  as  leis,  quando  a  matéria  é  de  sua  com- 
petência, quer  sejão  geraes,  quer  provinciaes,  quer 
municipaes,  como  são  as  posturas,  não  é  necessária 
uma  determinação  especial  da  lei  geral  para  que  uma 
autoridade  judiciaria,  que  não  pôde  ser  senão  geral, 
execute  cada  lei  provincial,  quando  a  matéria  é  da  sua 
competência. 

Quando  ha  porém  diversas  autoridades  judiciaes  es- 
tabelecidas pela  lei  geral,  uma  commum,  outra  especial 
para  questões  da  mesma  natureza;  dous  processos  um 
commum,  outro  especial  para  questões  da  mesma  na- 
tureza, estabelecidos  por  lei  geral,  é  indispensável  que 
as  Assembléas  provinciaes,  quando  organisão  o  seu 
serviço  provincial,  e  este  se  não  possa  fazer  sem  a 
intervenção  daquellas  autoridades,  e  se  não  por  meio 
de  um  daquelles  processos,  possão  declarar  a  qual  das 
autoridades  se  ha  de  recorrer,  e  qual  o  processo  adop- 
tado pela  lei  geral  ha  de  servir. 

Se  as  Assembléas  provinciaes  não  podem  quando 
lançào  um  imposto,  declarar  quem  o  ha  de  arrecadar 
judicialmente,  e  porque  meio  estabelecido  por  lei  geral, 
quando  o  contribuinte  não  queira  pagar,  ou  não  lia 
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de  haver  meio  algum  de  cobrança  e  o  imposto  será  vo- 
luntário, ou  lerá  a  Assembléa  provincial  de  recorrer 
á  Assembléa  Geral,  o  que  não  pôde  ter  lugar,  como 
já  demonstrei.    Vide  Titulo  preliminar  §  10.) 

Ima  Assembléa  provincial  crêa  um  imposto,  que  o 
acto  addicional  a  aulorisa  a  crear.  E'  um  imposto  pe- 
culiar, cuja  arrecadação  ainda  mesmo  judicial  requer 
certas  providencias  especiaes.  Pôde  ou  não  dá-las ?  Se 
nào  pôde,  não  pôde  crear  o  imposto  e  íiscalisa-lo . 
E'  illusoria  a  attribuição  que  lhe  deu  o  acto  addicional. 
Deve  recorrer  á  Assembléa  Geral '?  Temos  esta  a  fazer 
leis  complementares  de  leis  provinciaes. 

Ha  30  annos  que  as  Assembléas  provinciaes  arrecadão 
seus  impostos  judicialmente,  sem  alguma  intervenção 
da  Assembléa  Geral,  que  nunca  declarou  ter  o  direito, 
ou  querer  intervir. 

E'  minha  opinião  que  é  a  melhor,  a  mais  conforme 
ao  acto  addicional,  por  mais  conducente  ao  jogo  livre 
e  desembaraçado  das  nossas  instituições,  a  doutrina 
do  Decreto  de  U  de  Julho  de  1846,  devidamente,  desen- 
volvida, e  creio  : 

§  m. 

Conclusões. 

i .  Que  as  Assembléas  provinciaes  não  podem  crear 
juizos  novos,  particulares  seus,  para  arrecadação  ju- 
dicial de  seus  impostos,  porque  a  organisação  da 
.justiça  é  uma  só  em  todo  o  Império,  e  o  acto  addi- 
cional a  reservou  para  a  Assembléa  Geral. 

2.°  Que  não  podem  estabelecer  uma  ordem  nova 
de  processo  para  essa  arrecadação  judicial,  porque 
as  garantias  que  a  ordem  do*  processo  confere  ao 
cidadão  são  de  direito  publico  constitucional,  devem 
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ser  derivadas  e  conformes  á  Constituição,  umas  em 
lodo  o  Império,  e  como  taes  somente  dependentes 
da  Assemblés  geral.  Nem  o  acto  addicional  deu  ás 
Assembléas  provinciaes  ingerência  em  taes  assumptos, 
que  são  da  mais  alta  monta  na  Sociedade  pelo  muito 
que  prendem  com  o  direito  de  propriedade  do  cida- 
dão, que  o  acto  addicional  somente  sujeitou,  por  ex- 
cepção, ás  Assembléas  provinciaes  no  caso  de  desa- 
propriação . 

3.°  Que  nenhuma  disposição  do  acto  addicional 
obsta  a  que  as  Assembléas  provinciaes  em  suas  leis 
encarreguem  os  Tribunaes  e  Juizes  creados  por  leis 
geraes  (sem  os  modificarem  e  a  sua  economia)  da 
arrecadação  judicial  de  suas  rendas,  e  das  questões 
judiciaes  que  são  relativas  á  sua  Fazenda. 

Porquanto  são  esses  Juizes  estabelecidos  para  faze- 
rem justiça  e  obrigados  a  faze-la  a  todas  as  Estações 
publicas,  e  a  todos  os  cidadãos.  A  justiça  é  uma  so 
no  Império.  Não  ha  justiça  geral  e  provincial.  São 
obrigados  a  executar  as  leis  provinciaes  que  tanto 
são  leis  na  Provinda,  como  as  geraes  em  todo  o 
Império,  e  como  as  municipaes  nos  municipios. 

4.°  Igualmente  que  nenhuma  disposição  do  acto 
addicional  obsta  a  que  as  Assembléas  provinciaes  nas 
suas  leis,  mandem  observar  (sem  a  modificarem 
na  arrecadação  judicial  de  suas  rendas,  e  questõc- 
judiciarias  relativas  á  sua  Fazenda,  a  ordem  do  pro- 
cesso adoptado  pelas  leis  geraes  para  questões  da 
mesma  natureza. 

5.°  Que,  sendo  assim,  também  nada  obsta  a  que 
dos  processos  adoptados  pelas  leis  geraes  possão  as 
Assembléas  provinciaes  preterir  e  adoptar  aquelle 
(ordinário  ou  executivo)  que  lhes  parecer  mais  con- 
veniente, sem  o  alterarem. 
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0  processo  executivo  para  causas  de  Fazenda  uão 
é  contrario  á  Constituição,  e  tanto  que  a  lei  geral 
o  admitte.  E  preferivel  por  mais  expedito,  menos 
dispendioso,  porque  centralisa  mais  o  que  convém 
centralisar,  e  porque  a  Fazenda  entra  com  intenção 
mais  liquida  e  fundada  do  que  o  particular. 

Porque  razão  não  hão  de  poder  preferi-lo  as  As- 
sembléas  provinciaes  ?  A  Fazenda  provincial  não  é 
lambem  Fazenda  publica  ?  Não  é  lambem  conveniente 
que  ella  cobre  as  suas  rendas  com  celeridade,  facili- 
dade e  segurança  ?  O  que  é  o  Império  senão  as  Pro- 
víncias ?  E  se  o  privilegio  do  foro  da  Fazenda,  se  o 
processo  executivo  é  odioso,  porque  o  não  extinguem 
no  geral  ?  Ficará  também  extincto  para  as  Províncias . 

6.°  Que  também  não  obsta  o  acto  addicional,  anle^ 
lhe  é  isso  conforme,  a  que,  todas  as  vezes  que  lia 
alguma  cousa  de  local,  de  peculiar  no  imposto  pro- 
vincial, e  necessidade  de  providencia  especial,  ainda 
mesmo  para  a  arrecadação  judicial,  possão  as  Assem- 
bléas  provinciaes  dar  em  suas  leis  essas  providenciai 
para  as  quaes,  por  serem  especiaes  e  locaes,  seria  a 
Lssembléa  Geral  imprópria  e  incompetente. 

Agora,  quanto  ao  administrativo. 

§  291. 

Contencioso    administrativo. 

O    Poder    provincial    decreta    impostos,    e  tem   de 

arrecada-los. 

O  lançamento  e  a  percepção  do  imposto  é  de  na- 
tureza administrativa.  Somente  se  recorre  á  cobrança 
judicial  esgotado  o  meio  administrativo 
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\  autoridade  que  faz  o  lançamento,  e  faz  a  cobrança 
é  também  administrativa  e  provincial. 

A  autoridade  que  fiscal isa,  que  applica  a  lei.  que 
ouve  as  reclamações  do  contribuinte  é  administrativa 
e  provincial. 

As  questões  que  em  casos  taes  se  suscitão  não  perten- 
cem ao  úireilo  communi,  não  são  de  interesse  publico 
geral,  mas  sim  de  interesse  publico  provincial. 

A  collisão  dá-se  entre  o  interesse  provincial  «por 
um  lado  e  o  direito  ferido  do  contribuinte  por  outro. 

Ha  contencioso  administrativo. 

Se  necessariamente  ha  de  haver  contribuintes  que 
pónhão  á  arrecadação  provincial  obstáculos  de  na- 
tureza administrativa,  se  o  objecto  é  provincial,  pro- 
vincial a  administração  delle,  força  é  que  haja  quem 
commodamente  e  a  tempo  regule  por  lei  a  autoridade 
que  deve,  e  o  modo  peio  qual  ha  de  remover  aquelles 
obstáculos. 

Quem?  O  Voder  Judiciário  ?  Não.  Nãoorganisa,  não 
estabelece  regras.  Não  entende  mais  em  matéria  de 
administração  de  impostos  desde  que  a  sua  arrecadação 
foi  tirada  ás  Justiças  territoriaes,  ás  quaes  estava 
incumbida  na  antiga  Monarchia,  que  misturava  a 
justiça  com  a  administração. 

O  Poder  Geral?  Legislaria  sobre  impostor  provin- 
ciaes.  Decretado  um  imposto  provincial  por  lei  pro- 
vincial somente  seria  cobravel  depois  da  intervenção 
do  Poder  Geral.  Ficaria  manca  e  inexquivel  a  attri- 
buiçào  constitucional  que  tem  as  Assembléas  provin- 
ciaes  de  impor.  E  até  onde  irião  as  Assembléas  pro- 
vinciaes  ?  Onde  começaria  a  tarefa  da  geral ? 

Supposto  nunca  fossem  estabelecidas  doutrina,  re- 
gras largas,   claras  e  completas  sobre  este  assumpto. 
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porquanto  o  nosso  Direito  administrativo  está  em 
perfeito  embryào ;  o  certo  é,  que  sem  contradicção 
dos  altos  Poderes  do  Estado,  tem  as  Assembléas  pro- 
vinciaes exercido  a  faculdade  de  regularem,  e  nem 
outra  cousa  podia  ser,  o  contencioso  administrativo 
de  seus  impostos  peculiares.  Encontra-se  regulado, 
com  mais  ou  menos  desenvolvimento,  com  mais  ou 
menos  acerto,  nas  leis  de  quasi  todas  as  Províncias. 

§  292. 


Consulta  «la  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de 
•12  de  Julho  de  ÍSS3.  Resolução  Imperial  de  18  de  Julho 
do   mesmo   anno. 


Por  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  29  de  Ja- 
neiro de  1853,  foi  consultada  a  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado  sobre  o  ponto  seguinte :  «  Sc 
versando  uma  apprehensão  sobre  géneros  extraviados 
a  direitos  provinciaes,  e  tendo  sido  feita  em  virtude 
de  um  acto  legislativo  da  Assembléa  das  Alagoas,  era 
hábil  e  regular  o  recurso  para  o  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  ou  se  o  processo  e  julgamento  final  devia 
circumscrever-se  nos  limites  da  jurisdicção  das  auto- 
ridades provinciaes  competentes,  mão  obstante  a  or- 
dem de  24  de  Fevereiro  de  1848.  » 

A  Assembléa  provincial  das  Alagoas  por  motivos, 
para  cuja  exposição  não  é  este  o  lugar  competente, 
havia  determinado,  por  lei  de  29  de  Maio  de  1847, 
que  fossem  os  direitos  provinciaes  sobre  géneros  de 
sua  producção  arrecadados  pela  Repartição  geral, 
para  isso  própria,  da  Província  de  Pernambuco.  E 
em  virtude  de  solicitação  da  Thesouraria  das  rendas 
provinciaes  e  do  Presidente  das  Alagoas,  havia  o  Mi- 
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nisterio  da  Fazenda,  por  ordem  de  24  de  Fevereiro 
de  1848,  autorisado  o  Inspector  da  Thesonraria  geral 
de  Pernambuco  a  dar  execução  aquella  lei  provincial, 
a  mandar  procedei'  ás  apprehensões,  processos  e  jul- 
gamentos de  contrabandos  e  extravios  daquelles  gé- 
neros de  producção  das  Alagoas,  que  não  fossem 
acompanhados  da  carta  de  guia  exigida  pelo  art.  9.° 
da  mesma  lei. 

O  caso  que  motivara  a  Consulta  era  o  seguinte: 

Manoel  Alves  Ferreira  havia  interposto  recurso  de 
uma  decisão  dada  pelo  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco  confirmando  outra  da  Thesouraria  da 
Fazenda,  que  confirmara  a  do  Administrador  da  res- 
pectiva Mesa  do  Consulado,  sobre  uma  apprehensão 
feita  na  mesma  Provinda  peto  agente  fiscal  das  Alagoas 
em  40  saccos  de  assucar  desta  ultima  Provincia. 

Ouvidos  os  membros  do  Tribunal  do  Thesouro  Pu- 
blico Nacional  sobre  o  mencionado  recurso,  entrou 
o  Director  geral  das  rendas  publicas  em  duvida  se 
versando  a  apprehensão  sobre  géneros  extraviados  a 
direitos  provinciaes,  e  tendo  sido  feita  em  virtude 
de  acto  legislativo  da  Assembléa  provincial  das  Alagoas, 
era  hábil  e  regular  o  recurso  para  o  Thesouro,  ou  se 
o  processo  e  julgamento  final  devia  circumscrever-se 
nos  limites  da  jurisdicção  das  autoridades  compe- 
tentes, não  obstante  a  recommendação  feita  á  The- 
souraria de  Pernambuco  pela  ordem  de  24  de  Feve- 
reiro de  1848,  que  lhe  parecia  ter  sido  expedida, 
antes  como  auxilio  á  fiscalisação  das  rendas  da  Pro- 
vincia do  que  como  disposição  terminante  e  reguladora 
da  matéria,   aliás  estranha  á  administração  geral. 

Ouvido  também  o  Director  Geral  do  Contencioso  do 
Thesouro  Nacional  achava  que  no  rigor  dos  principios 
de  Direito  era  por  certo  pouco  regular  serem  os  em- 
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pregados  gemes  de  Fazenda  de  uma  Província  encar- 
regados de  fazer  apprehensões,  processos  e  julgar  os 
extravios  de  direitos  a  bem  dos  interesses  da  Fazenda 
provincial,  e  ainda  mais  de  diversa  Provinda. 

«  Porém  no  caso  vertente  (continuava  elle)  tendo-se  in- 
cumbido á  Mesa  do  Consulado  de  Pernambuco  a  arre- 
cadação das  rendas  provinciaes  das  Alagoas  provenientes 
dos  géneros  de  producção  e  industria  nacional  exportados 
desta  para  aquella  Província,  e  de  cuja  fiscalisação  ha 
ahi  encarregado  um  agente  especial,  tendo-se  depois  con- 
sequentemente, em  complemento  dessa  providencia,  de- 
terminado, peia  Ordem  de  24  de  Fevereiro  de  1848,  que  as 
competentes  autoridades  geraes  da  Província  de  Pernam- 
buco procedão  ás  apprehensões,  processos  e  julgamentos 
de  contrabandos  e  extravio  dos  géneros  de  producção 
das  Alagoas ,  e  sendo  o  motivo  dessas  providencias 
dar-se  por  parte  do  Governo  Geral  uma  justa  protecção 
e  eííicaz  apoio  á  realização  das  rendas  provinciaes  da 
sobredita  Província  das  Alagoas,  que,  de  outra  maneira» 
a  não  poderia  eíiectuar  em  Província  estranha  nos  casos 
de  extravio,  parece-lhe  que  estando  assim  providenciado 
quanto  é  bastante  para  obstar  a  taes  extravios  e  contra- 
bandos, a  beneficio  dos  interesses  provinciaes  das  Ala- 
goas com  o  encargo  que  se  impõe  aos  empregados  ge- 
raes da  Fazenda  de  Pernambuco  de  fazer  as  apprehensões, 
processos  e  julgar  esses  extravios  e  contrabandos,  o  que. 
de  outro  modo  não  pode  ter  lugar,  nisto  deve  parar  o 
que  ha  de  menos  regular  como  excepcional,  exigido  por 
urgente  necessidade,  e  deixar  o  mais  ao  procedimento 
ordinário  em  taes  processos  de  interesse  provincial,  de 
maneira  que,  se  feita  a  apprehensão  e  julgada  procedente 
pelas  sobreditas  autoridades  da  Província  de  Pernambuco, 
substituídas  e  unicamente  neste  caso  ás  autoridades  pro- 
vinciaes de  1.a  instancia  das  Alagoas,  as  partes  inten- 
tarem recurso,  seja  este  interposto  para  a  Thesouraria 
das  Alagoas,  e  desta  para  o  Presidente  da  Província, 
como  está  estabelecido  no  art.  107  do  Regulamento  ap- 
provado  pela  lei  provincial  n.°  101  do  1.°  de  Agosto  de 
1848,  não  convindoque,  remediada  a  necessidade  a  que 
de  outra  sorte  se  não  proveria  satisfactoriamente,  se  con- 
tinue a  tirar  os  negócios  eas  pessoas,  de  seus  Juizes  com- 
petentes, que  neste  caso  são  as  autoridades  provinciaes 
designadas  pela  lei  da  Província.  » 

Sendo  ouvida  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado,  em  Consulta  de  12  de  Julho  de  1853,  concor- 
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davão  seus  membros  os  Srs.  Alves  Branco,  Visconde  de 
Olinda  e  H.  Cavalcanti,  xom  .o-solM;ediU)--papecejp-da. 
Director  do  Contencioso. 

Em  sua  conformidade  dccidio  a  Resolução   Impe- 
rial de  18  de  Julho  de  1853. 


§  293. 

Doutrina. 

Eis  o  que  a  Resolução  de  Consulta  suppõe,  e  delia 
mana,  a  seguinte  doutrina,  que  considero  a  verdadeira: 

Que  ao  Poder  provincial,  com  exclusão  do  geral,  e 
conforme  fòr  determinado  por  leis  provinciaes,  compete 
o  contencioso  administrativo,  no  tocante  aos  impostos 
provinciaes,  e  portanto  tudo  o  que  diz  respeito  a  penas 
administrativas,  apprehensões,  seu  processo  e  recursos. 

Que  somente  pôde  ser  exercido  por  autoridades  ge- 
raes,  por  virtude  de  uma  autorisação  e  espécie  de  de- 
legação feita  pela  Àssembléa  da  Provinda,  de  cuja 
arrecadação  se  trata,  e  com  consentimento  e  autorisa- 
ção dada  para  isso  aos  seus  empregados  pelo  governo 
geral,  ao  qual,  sem  duvida,  cumpre  auxiliar,  no  que  é 
provincial,  justo  e  legitimo,  as  administrações  pecu- 
liares das  Provindas,  ainda  no  que  é  puramente  pro- 
vincial, porque,  a  final,  tudo  é  serviço  do  mesmo 
Império. 
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SECÇÃO  13. 


I>ODEM    AS   ASSEMRLÉAS   PROVINCIAES   FAZER    REMISSÕES   E  REDUCÇÔES 
DE   DIVIDAS   PROVINCIAES? 


291. 


Diversas  decisões. 


A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  Relator  o 
Sr.  Maia,  votos  os  Srs.  Olinda  e  Araújo  Yianna,  exami- 
nando as  leis  promulgadas  pela  Assembléa  provincial  de 
Goyaz  em  1852,  observava,  em  Consulta  de  Í2  de  Feve- 
reiro de  1853,  que  as  leis  de  n.°  9  a  21,  reduzião  a 
importância  de  dividas,  a  cujo  pagamento  se  havião 
obrigado  dous  arrematantes  de  rendas  provinciaes. 

Entendia  a  maioria  da  Secção  que  a  Assembléa  pro- 
vincial, com  grave  prejuizo  da  Fazenda,  excedera  suas 
attribuições,  legislando  sobre  objecto  não  comprehen- 
dido  entre  os  especificados  nos  arts.  10  e  íl  do  acto 
addicional.  Advertia,  que  se  estas  reducções  se  consi- 
deravão  como  actos  graciosos  de  concessão  de  mercês 
pecuniárias,  feitas  aos  referidos  arrematantes,  sem  du- 
vida era  que  para  taes  actos  não  estão  autorisadas  as 
Assembléas  provinciaes.  Se  se  devem  ter  por  actos  de 
justiça,  também  não  são  da  competência  das  Assembléas 
legislativas  provinciaes,  [que  devem  deixar  as  autorida- 
des administrativas  e  judiciarias  conhecer  e  julgar  das 
reclamações,  encontros,  compensações ,  e  abatimentos 
que  requererem  os  devedores  da  Fazenda,  para  os  at- 
tenderem  ou  desprezarem  na  conformidade  das  leis.  (*) 

Fm  um  opúsculo  publicado  pelo  Sr.  Conselheiro  Fausto  Augusto 
de  \guiar,  intitulado  Exposição  de  algumas  questõps  concernentes  aos 
limites  c  modo  de  exercício  de  varias  attribuições  das  Assembléas  pio- 
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Outro  membro  da  Secção,  o  Sr.  Visconde  de  Olinda, 
entendia  o  contrario,  porque,  dizia  elle, «  nessas  leis  não 
se  dá  a  razão  de  suas  disposições,  por  onde  se  possa 
julgar  da  infracção  da  Constituição.  São  disposições 
vagas,  que  podem  ter  bons  fundamentos,  e  que  estão  no 
mesmo  caso  da  lei  pela  qual,  no  anno  de  1851,  foi  auto- 
risado  o  Governo  para  conceder  a  Victorino  Vieira  Ro- 
drigues a  remissão  da  divida  proveniente  do  arrenda- 
mento que  na  Província  de  S.  Pedro  fez  em  1837  do 
rincão  de  Saican,  pertencente  á  Fazenda  Nacional,  de- 
pois de  ter  contra  si  sentenças  judiciarias  em  todas  as 
instancias.  » 

Não  encontrei  Resolução  dessa  Consulta,  que  foi  re- 
mettida  á  Camará  dos  Deputados. 

O  Aviso  n.°  298  de  13  de  Julho  de  1860,  expedido  em 
conformidade  de  Consulta  da  Secção  do  Império  do 
Conselho  de  Estado  de  13  de  Junho  e  Resolução  Imperial 
de  30,  do  mesmo  anno,  sobre  lei  provincial  do  Rio  Gran- 
de do  Norte,  declarou  no  §  5.°  que  era  duvidoso  o  direito 
que  teem  as  Assembléas  provinciaes  de  decretar  re- 
missões e  quitações  de  dividas,  pois  que  esses  actos  ou 
participão  da  natureza  das  mercês  pecuniárias,  ou  são 
objecto  da  competência  do  poder  administrativo  ou 
judiciário. 

O  Aviso  n.°  593  de  19  de  Dezembro  de  1861,  em 
conformidade  de  parecer  da  dita  Secção,  sobre  leis 


vinciaes,  leio  e  com  referencia  á  doutrina  dessa  Consulta,  a  seguinte 
observação,  que  me  parece  procedente :  «  Contra  a  generalidade  dessa 
doutrina  offerece-se  entretanto  a  consideração  de  que,  sendo  especiaes, 
e  podendo  ter  diversa  natureza  as  razões  em  que  se  fundão  os  actos  da 
Assembléas  provinciaes  sobre  o  objecto  de  que  se  trata,  de  toes  razões 
depende  a  legitimidade  desses  actos,  e  não  se  pôde  vagamente  julgar, 
nesta  matéria,  se  ha  ou  não  exorbitância  das  funeções  que  lhes  sao 
próprias,  e  neçar  de  um  modo  absoluto  o  direito  em  questão  ;  a  apre- 
ciação do  fundamento  dos  actos  é  condição  essencial  para  serem  estes 
qualificados  debaixo  do  ponto  de  vista  da  competência    » 
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provinciaes  do  Pará,  declara  no  §  3.°,  que  os  perdoes 
de  divida  pelas  Assembléas  provinciaes,  tem  sido 
sempre  consideradas  irregulares. 

Havendo  a  Assembléa  provincial  de  S.  Pedro  do 
Sul  relevado  por  lei  um  ex-collector  de  multa  que 
lhe  fora  imposta  pela  Fazenda  provincial,  declarou  o 
Aviso  n.°  59  de  I  í  de  Fevereiro  de  1862  §  3.°,  expe- 
dido em  conformidade  de  Consulta  da  Secção  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado,  que  não  era  constitu- 
cional essa  disposição,  quer  fosse- considerada  como 
remissão  da  pena,  quer  como  mercê  pecuniária,  e 
que  em  ambos  os  casos  usurpava  á  Assembléa  pro- 
vincial attribuições  do  Poder  Executivo  ou  do  Poder 
Moderador.  (*) 

§  295 


rodeia  as  Assembléas  provinciaes  conceder  o  beneficio  de 
fazer  em  prestações  o  pagamento  de  dividas  provinciacs'* 
Exanie   dessa  questão  e  da  precedente. 


Examinarei  conjunctamente  esta  questão  com  a  do 
paragrapho  precedente,  pela  estreita  correlação  que 
tem. 

A  Resolução  n.°  416  de  1856  da  Assembléa  provincial 
de  Sergipe  concedeu  a  um  cidadão  poder  fazer  em 
prestações  o  pagamento  de  certa  quantia  que  devia  á 
Fazenda  provincial. 

Sendo  essa  Resolução  examinada  pela  Secção  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado,  Relator  o  Sr.  Monte  Alegre, 


Não  me  parece  applicavel  ao  caso  o  §  8.°  do  art.  181  da  Cons- 
tituição, que  diz  que  o  Poder  Moderador  perdoa  e  modera  —  as  penas 
impostas  aos  réos  condemnados  por  sentença—,  e  não  comprehendo 
mercês  pecuniárias  feitas  pelo  Poder  Geral  com  o  dinheiro  das  Pro- 
víncias. Quem  ha  de  approva-Ias? 
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volos  os  Srs.   Olinda  e  Sapocahy,  apenas  fez  sobre  ella 
o  seguinte  reparo : 

«  Mais  regular  seria  dar  autorisação  ao  Presidenle 
para  fazer  essa  concessão,  porque  se"  cabe  á  Assemhléa 
dispor  dos  dinheiros  provinciaes,  é  ao  Presidente,  De- 
legado do  Poder  Executivo,  a  quem  compete  applicar 
a  disposição  legislativa,  e  executar  a  vontade  expressada 
pela  Assèmbléa.  » 

A  Resolução  Imperial  de  4  de  Junbo  de  1856  não 
se  conformou  com  essa  Consulta,  relativa  á  dita  Re- 
solução provincial-,  sem  dar  a  razão,  c  sem  dar  ao 
caso  solução  alguma. 

Outras  leis  provinciaes  tem  concedido  o  beneficio 
do  pagamento  em  prestações  a  devedores  da  Fazenda 
provincial,  como  por  exemplo  alei  n.°  2*37  de  21  de 
Março  de  184-6  da  Bahia,  a  qual  mandou  que  o  Go- 
verno da  Província  concedesse  prestações  annuaes 
de  8  %  a  uni  Collcctor  alcançado  para  com  o  cofre 
provincial,  cessando  conseguintemenle  qualquer  pro- 
cedimento judicial. 

Tendo  a  Assèmbléa  provincial  do  Piauhy,  por  lei 
n.°  319  de  1852,  concedido  moratória  a  um  devedor, 
iimitou-se  a  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
na  Consulta  de  10  de  Outubro  de  1853,  Relator  o  Sr. 
Araújo  Yianna,  votos  os  Srs.  Olinda  e  Monte  Alegre, 
a  observar  que  se  devia  entender  que  se  tratava  de 
divida  provincial,  o  que  não  era  claro,  pela  expressão 
— Fazenda  publica — ,  de  que  usava  a  lei  provincial. 

O  Decreto  que  reíormou  o  Thesouro  Publico  Ra- 
cional, n.°  736  de  20  de  Novembro  de  1850  art.  2.°  §  9.°, 
deu-lhe  a  attribuição  de—  admittir  os  devedores  da 
Fazenda  publica,  havendo  motivos  justificados,  e 
atteudiveis,  a  pagar  seus  débitos  por  prestações. 

E'  evidente  que  aquelle  Decreto  comprehende  so- 
mente o  que  é  geral,  e  em  parte  alguma  dispôz,  nem 
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podia  dispor  do  que  é  provincial.  Respeitou  o  direito 
.das  respectivas  Àssembléas,  

Não  vejo  fundamento  solido  para  contestar  ás  As- 
sembléas  provinciaes  o  direito  de  remittir,  reduzir 
dividas  provinciaes,  e  de  conceder  tempo  para  o 
pagamento,  o  que  o  Poder  Executivo  provincial  não 
pôde  fazer  sem  lei. 

Também  não  o  podem  fazer  o  Poder  Legislativo  e 
Executivo  geral.  Não  são  de  sua  alçada  as  rendas  pro- 
vinciaes e  o  que  lhes  diz  respeito. 

Não  pode  pertencer  ao  Poder  Judiciário.  Nenhuma 
lei  lhe  dá  essa  attribuieão,  que  é  administrativa  e 
demais  de  natureza  graciosa,  como  reconheceu  a  Con- 
sulta da  Secção  de  Fazenda  de  19  de  Maio  de  1847, 
e  Resolução  Imperial, de  22  de  Dezembro  do  mesmo 
anno. 

Pelo  acto  addicional  compete  exclusivamente  ás  As- 
sembléas  provinciaes  legislar  sobre  os  impostos  pro- 
vinciaes, sobre  a  sua  arrecadação,  fiscalisação,  em- 
prego, etc.  Esse  amplo  e  exclusivo  direito  abrange  a 
faculdade  de  resolver  as  questões  relativas  ao  pro- 
ducto  dos  impostos  provinciaes,  a  respeito  do  qual 
nada  podem  dispor  nem  a  Assembléa,  nem  o  Governo 
geral. 

Pôde  semelhante  direito  nas  mãos  das  Assembléas 
provinciaes,  e  em  quaesquer  que  as  ponhão,  dar  lugar 
a  abusos,  abrir  a  porta  ao  favor ;  mas  ha  casos  em 
que  evidente  e  manifesta  equidade,  pelo  menos,  pôde 
reclamar  o  seu  exercicio. 

Não  se  trata  de  mercês  pecuniárias,  mas  de  actos 
de  justiça  discricionária  de  suprema  jurisdiccão,  que 
não  devem  e  não  podem  ser  deixados  ao  arbítrio  de 
jurisdlcções  inferiores  senão  quando,  o  que  é  mui 
difficil,  podem  ser  sujeitos  a  regras  claras, 
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Mas  a  consequência  pôde  ser  a  suspensão  de  exe- 
cuções pendentes  perante  o  Poder  judiciário.  Sem  du- 
vida. Mas  (piid  indel  Em  tal  caso  é  o  direito  cons- 
titucional que  suspende.  Removida  a  causa,  cessa  por 
si  o  cffeito.  Em  caso  igual,  a  respeito  de  dinheiros 
geraes,  igual  decisão  do  Poder  geral  também  suspende, 
sem  que  por  isso  se  julgue  offendido  o  Poder  ju- 
diciário. 

Nos  negócios  que  lhe  forão  exclusivamente  incum- 
bidos, nas  attribuições  nas  quaes  succedêrão  á  As- 
sembléa  geral,  tem  as  Asembléas  provinciaes,  guardada 
a  Constituição,  o  mesmo  direito  que  esta,  antes  da 
reforma,  dava  á  dita  Assembléa  Geral. 

secção  u. 


A    RENDA    GERAL     NÃO   É    OBRIGADA    AO    PAGAMENTO    DE  IMPOSTOS 
PROVINCIAES. 


§  296. 


As  Assemblcas  provinciaes  não  podem  fazer  leis  que  obriguem 
a  administração  geral  a  pagar  impostos. 


O  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  ao  Presidente  da 
Bahia  de  24  de  Fevereiro  de  1848,  declara  que  alei 
do  imposto  da  siza  não  isenta  do  pagamento  corpo- 
ração alguma,  e  que  nem  ha  disposição  que  isente 
delle  a  acquisição  de  bens  de  raiz  para  o  serviço  pro- 
vincial ou  municipal,  sem  que  disto  se  possa  deduzir, 
por  analogia,  que  a  renda  geral  deva  satisfazer  im- 
postos provinciaes ;  e  para  que  a  renda  geral  não  seja 
obrigada  ao  pagamento  de  impostos  provinciaes;  basta 
attender-se  a  que,  se  as  Assembléas  provinciaes  não 
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podem  estabelecer  impostos  que  prejudiquem  os  ge- 
raes,  também  não  podem  fazer  leis,  por  que  pre tendão 
obrigar  o  Estado  e  a  administração  geral  a  pagar  im- 
postos provinciaes. 

§  '207. 

Confirmação  dessa  doutrina. 

A  Fazenda  geral  não  pode  ser  obrigada  aos  impostos 
provinciaes  ou  municipaes,  nem  a  quaesquer  outras 
despezas  decretadas  por  leis  provinciaes.  No  caso  de 
julgar-se  a  Fazenda  provincial  credora  da  geral,  ou 
esta  daquella  deve  reclamar-se  a  divida  da  autoridade 
competente.  (Aviso  n.°  88  do  I .°  de  Abril  de  1854.) 

A  ordem  do  Thesouro  Publico  Nacional  n.°  148  de 
18  de  Abril  de  1856  torna  a  confirmar  a  regra  de 
(pie  a  Fazenda  geral  não  pôde  ser  sujeita  aos  impostos 
provinciaes  ou  municipaes. 

§  298. 

Declaração   especial  quanto   á  Decima  urbana. 

A  ordem  do  Thesouro  Publico  Nacional  n.  202  de  14 
de  Novembro  de  1850  declarou,  que  todas  as  proprie- 
dades nacionaes  são  isentas  da  Decima  urbana,  sem 
excepção  alguma.  1.°  Porque  não  pode  admittir-se  que 
o  Estado  seja  considerado  em  nenhum  caso  como  con- 
tribuinte, obrigado  ao  pagamento  de  impostos,  que  são 
decretados  por  necessários  para  as  despezas  do  mesmo 
Estado.  2.°  Porque  o  imposto  da  Decima  urbana,  que. 
sendo  geral  ao  tempo  da  lei  de  31  de  Outubro  de  1835, 
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ficou  comprehendido  entre  os  que  passarão  a  fazer  parle 
da  receita  provincial,  cm  virtude  da  repartição  feita  por 
essa  lei,  foi  transferido  com  a  mesma  natureza  com  que 
tinha  sido  creado ;  e  porque  fura  creado  para  recahir 
somente  sobre  os  prédios  urbanos  de  proprietários  par- 
ticulares, assim  deve  ser  mantido.  3.°  Porque  sendo  o 
rendimento  dos  próprios  nacionaes,  em  todo  o  Império, 
um  dos  artigos  da  receita  geral  destinados  para  a  des- 
peza  a  cargo  da  administração  geral,  não  pôde  ser  pre- 
judicado por  acto  algum  da  administração  provincial, 
que  o  diminua,  pela  mesma  razão  por  que  é  prohibido 
ás  Àssembléas  provinciaes  fazerem  leis  que  oftendão  os 
impostos  geraes. 

§  299. 

1-ix.cepçào. 

A  Resolução  Imperial  de  13  de  Outubro  de  1849,  to- 
mada sobre  Consulta  das  Secções  de  Guerra,  Marinha  e 
Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  27  de  Setembro  do 
mesmo  anno  decidio  que  os  objectos  remetlidos  pelo 
Governo  para  as  Provindas  e  que  têm  de  transitar  por 
barreiras,  estão  sujeitos  ao  pagamento  dos  direitos  pro- 
vinciaes que  se  cobrarem  nas  ditas  barreiras.  (*) 


Os  impostos  geraes  são  destinados  ao  serviço  geral,  isto  é,  de  todo 
o  império.  Não  é  justo  que  sejão  desfalcados  em  proveito  de  serviços 
peculiares  de  uma  Província.  Este  caso,  porém,  é  especial.  O  transporte 
por  bons  caminhos  é  mais  breve  e  mais  barato.  Não  deteriora  ou  dete- 
riora muito  menos  os  objectos.  O  cofre  geral  não  é  desfalcado,  antes 
lucra,  como  o  particular. 
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SECÇÃO  IS. 

CASOS  EM  QIE    A    FAZENDA    PROVINCIAL    É    ISENTA  DOS  IMPOSTOS  GERAE5. 

§  300. 

Regra   geral. 

A  regra  geral  é  que  a  Fazenda  provincial  está  obrigada 
a  todos  os  impostos  geraes  de  que  não  é  isenta  expres- 
samente por  acto  legislativo  geral.  Ordem  do  Thesouro 
Publico  Nacional  n.°  244  de  25  de  Outubro  de  1852.  Dita 
n  °  233  de  20  de  Outubro  de  1853. 

Estas  ordens  declararão  que  a  Fazenda  provincial  es- 
tava sujeita  ao  pagamento  da  Dizima  da  Chancellaria,  e 
que  as  adjudicações  de  bens  de  raiz,  lançadas  em  par- 
tilha á  Fazenda  provincial  para  pagamento  da  taxa  de 
herança  ou  legado,  estavão  sujeitas  ao  pagamento  da 
siza.  0  Aviso  n.0  518  de  9  de  Novembro  de  1861  declarou 
que  a  Fazenda  provincial  e  as  municipalidades  deviào 
pagar  os  direitos  de  4  L70  da  insinuação  das  doações  que 
lhes  fizerem  quaesquer  pessoas. 

§  301. 

Isenção.    Siza. 

A  urdem  do  Thesouro  Publico  Nacional  n.°  6  de  16 
de  Janeiro  de  1 8 4  i  tinha  declarado  que  não  cabia 
nas  attribuições  nem  do  Governo,  nem  das  Assembleas 
provinciaes  isentar  os  contribuintes  do  pagamento  do 
imposto  da  siza  que  é  geral,  e  o  Aviso  n.°  16  de  10 
de  Fevereiro  de   1845,   que  as  compras   dos  prédios 
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por  conta  das  administrações   provinciaes  não  erào 
isentas  do  pagamento  da  siza. 

O  Aviso  n.°  104  de  lo  de  Marro  de  1851  declarou 
que  a  desappropriação  para  utilidade  provincial,  es- 
lava sujeita  á  siza,  ainda  que  se  fizesse  convencional 
e  amigável,  porque  taes  desappropriações  erão  ver- 
dadeiros contractos  de  compra  e  venda,  e  porque 
nenhuma  lei  existente  exceptuava  o  caso  da  desappro- 
priação por  utilidade  provincial. 

Mas  depois  o  art.  21  da  lei  do  orçamento  n.°  710 
de  28  de  Setembro  de  1853,  isentou  dos  impostos  da 
siza  e  sell o  as  compras  que  lizessem  as  Províncias, 
Camarás  municipaes  ou  quaesquer  autoridades,  de 
terrenos  ou  prédios  para  abertura,  alargamento  ou 
prolongamento  de  estradas,  ruas,  praças  e  canaes,  ou 
para  construcção  de  edifícios  públicos,  pontes,  fontes, 
aqueductos,  portos,  cães,  pastagens  e  quaesquer  obras 
e  estabelecimentos  destinados  á  conimodidade,  de- 
coração e  salubridade  publica,  etc. 

A  Resolução  Legislativa  (mais  ampla)  n.°  776  de  C 
de  Setembro  de  1851.  isentou  a  Fazenda  provincial  da 
siza  dos  bens  de  raiz,  comprados  ou  vendidos,  por 
conta  dos  cofres  provinciaes.  Vid.  Aviso  u.°  90  de  23 
de  Fevereiro  de  1850. 

A  ordem  do  Thesouro  Publico  Nacional  n."  32»)  de 
8  de  Novembro  de  1858  declarou  que  a  Resolução 
supra  apenas  isenta  a  Fazenda  provincial  do  paga- 
mento da  siza  nas  compras  e  vendas,  e  não  nas  adju- 
dicações dos  bens  de  raiz  que  lhe  forem  feitas  em. 
execuções  por  ella  promovidas  contra  seus  devedores: 
sendo  que  o  Decreto  n.°  663  de  24  de  Dezembro  de 
1849  expressamente  determina  que  de  taes  adju- 
dicações se  deve  siza. 
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§  302, 

Isenção.    Dixiuia  da  Chance  11  a  ri  a 

A  ordem  do  Thesouro  Publico  Nacional  n."  ^44  de 
25  de  Outubro  de  1852  declarou  que  a  Fazenda  pro- 
vincial estava  sujeita  ao  pagamento  de  2  °/0  de  Di- 
zima da  Chancellaria. 

Foi  porém  isenta  peia  Resolução  Legislativa  n.°  770 
de  G  de  Setembro  de   1854. 


Isenção.  Loterías. 

A  mesma  Resolução  supra  n.°  776  isentou  do  im- 
posto de  8  70  as  loterias  concedidas  pelas  Assembléas 
provinciais  para  qualquer  fim  de  utilidade  da  Pro- 
víncia. 

O  Aviso  n.°  469  de  8  de  Outubro  de  1863  diz  que  esse 
Decreto  só  isenta  a  Fazenda  provincial  do  pagamento 
da  siza,  Dizima  da  Chancellaria,  e  8  %  sobre  as  lo- 
terias. 


Isenção.  Impostos  de  importação. 

Os  Avisos  n. J  55  de  17  de  Junho  e  n.°  00  de  6  de 
Julho  de  '18Í-6  declararão  que  os  objectos  vindos  para 
o  serviço  c  por  conta  rias  administrações  provinciaes 

não  erão  isentos  dos  direitos  nas  Alfandegas. 
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O  artigo  o.°  da  Tarifa  que  acompanhou  o  Decreto 
Q.°  1 .91  i  de  28  de  Março  de  1857  também  declarou  que 
as  mercadorias  e  objectos  pertencentes  ás  administra- 
ções proyinciaes,  ainda  que  importados  por  sua  conta, 
estavãò  sujeitos  ao  pagamento  dos  respectivos  direitos. 
salvo  havendo  concessão  do  Poder  Legislativo  ou  do 
Governo  Imperial. 

O  mesmo  declarou  o  Aviso  Circular  u.°  267  de  1 1 
de  Agosto  de  1857. 

Porém  o  art.  30  da  lei  n.°  939  de  26  de  Setembro 
de  I857  determinou  que  as  mercadorias  e  quaesquer 
objectos  pertencentes  ás  administrações  proyinciaes, 
fossem  isentas  dos  respectivos  direitos  de  importação. 

§  305. 

Sello 

O  Aviso  ii.°  148  de  6  de  Outubro  de  1817  declarou 
que  um  Precatório  expedido  a  favor  da  Fazenda  pro- 
vincial estava  sujeito  ao  imposto  do  sello,  como  não 
comprehenclido  na  excepção  do  art.  15  §  l.°  da  lei 
de  21  de  Outubro  de  1843.  Esse  paragrapho  eviden- 
temente entendia  por  Fazenda  publica  a  geral. 

0  Aviso  n."  1  cie  3  de  Janeiro  de  1850  declarou 
que  a  isenção  do  sello  decretada  pelo  dito  arl.  15 
§  !.°  da  dita  lei  de  21  de  Outubro  de  1843,  não  era 
extensiva  ás  letras,  bilhetes  e  outros  titulos  de  credito 
emittidos  pelas  Thesourarias  provinciaes,  que  se  não 
comprehendem  debaixo  da  denominação  de  Thesouro 
publico,  nem  da  de  Delegados  do  Governo  sendo  por 
isso  que  para  dar-se  essa  isenção  á  transferencia  das 
Apólices  provinciaes  tem  sido  precisas  disposiçõe> 
de  leis  que  as  declarassem  Igualadas  as  do  Thesouro 
Publico   Nacional. 
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No  mesmo  sentido  foi  expedida  a  ordem  do  The- 
souro  Publico  Nacional  n.°  144  de  30  de  Abril  de  1831 . 

Os  Avisos  n.as  157  e  158  de  23  de  Junho  de  1852 
declararão  que  os  contractos  de  obras  e  outros  cele- 
brados com  as  administrações  provinciaes,  excepto 
os  de  empreitada  e  engajamento  em  geral,  estavão 
comprehendidos  no  art.  7.°  §  1.°  do  Regulamento  do 
imposto  do  sello. 

O  Aviso  n.°  326  de  10  de  Novembro  de  1858  de- 
clarou que  a  Fazenda  provincial  não  está  sujeita  aos 
direitos  de  4  %,  ou  ao  sello  proporcional,  sobre  a 
importância  da  taxa  de  heranças  e  legados  que  lhe 
compete  arrecadar  para  seus  cofres  como  artigo  de 
receita  creado  em  lei. 

SECÇÃO    MS. 


DIVERSAS    PROVIDENCIAS    SOBUE    ASSUMPTOS    RELATIVOS    Á    FAZENDA 
CERAI.    E    PROVINCIAL. 


§306. 

Não  são  permittidos  supprimentos  do  cofre  geral 
para  o  provincial.  Ordem  do  Thesouro  Publico  Na- 
cional n.°  206  de   15  de  Junho  de  1857. 

São  illegaes  os  empréstimos  feitos  pelos  cofres  ge- 
raes  aos  provinciaes.  (Aviso  n.°  244  de  17  de  Setem- 
bro de  1859.) 

§  307. 

As  Assembléas  provinciaes  somente  podem  instituir 
exame  nos  livros,  folhas,  ele.  da  Thcsouraria,  no  que 
fôr  relativo  ás  rendas  c  despezas  provinciaes.  (Aviso 
n.°  275  de  18  de  Dezembro  de  1840.) 
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A  ordem  de  9  de  Maio  de  184â  declarou  á  The- 
souraria  da  Província  de  Goyaz  que  se  a  Assembléa 
provincial  por  acto  seu,  se  julgar  competente  para 
tomar  contas  da  receita  e  despeza  geral,  ele.  excede 
os  limites  de  suas  reslrictas  attribuiçòes,  legislando 
sobre  objectos  não  comprehendidos  nos  arts.-IO  e  II 
da  lei  de  12  de  Agosto  de  1834,  e  se  constitue  nas 
circumstancias  de  ser  desobedecida;  pelo  que  não  lhe 
devia  o  Inspector  apresentar  o  balanço  e  o  Orça- 
mento geral,  nem  á  commissão  que  ella  nomear  os 
livros  e  mais  documentos  relativos  á  dita  receita  e 
despeza  geral. 

Pela  ordem  n.°  373  de  II  de  Agosto  de  1 863  do 
Presidente  do  Thesouro  Nacional,  foi  determinado  ao 
Inspector  da  Thesouraria  da  Fazenda  das  Alagoas,  que 
expedisse  as  necessárias  ordens  para  que  fosse  fran- 
queada, nos  trapiches  alfandegados  da  mesma  Pro- 
víncia, a  entrada  ao  Administrador  do  Consulado 
provincial ;  na  forma  do  paragrapho  único  do  art.  225  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  visto  como 
na  qualidade  de  encarregado  da  arrecadação  e  fis- 
calisação  das  rendas  provinciaes,  não  se  lhe  podia 
contestar  o  direito  de  proceder  ás  averiguações  e 
exames  que  julgasse  convenientes,  nos  géneros  também 
sujeitos  a  direitos  provinciaes ;  cumprindo  porém  que 
o  referido  Administrador  satisfaça  a  condição  estabe- 
lecida no  dito  paragrapho  de  prevenir  o  Inspector  da 
Alfandega  quando  tiver  de  ir  aos  ditos  trapiches. 

§308. 

\  ordem  do  Thesouro  Publico   Nacional  n.'  20   de 
19  de  Fevereiro    de   1848  deu   providencias  sobre  o 
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conflicto  que  se  pôde  dar  entre  a  Fazenda  geral  e 
provincial,  por  oceasião  da  arrecadarão  da  taxa  das 
heranças  e  legados. 

§  309. 

Os  despachos  das  Mesas  provinciaes  não  dispensão 
as  embarcações  de  apresentarem  os  documentos  exi- 
gidos na  conformidade  do  Regulamento  de  30  de 
Maio  de  183G.  (aviso  n.°  191  de  28  de  Junho  de  1849.) 

§  310. 

Mas  deprecadas  para  levantamento  da  taxa  de  he- 
ranças e  legados  pertencentes  á  Fazenda  provincial, 
não  se  exigem  os  requisitos  dos  arls.  35  e  3G  do 
Regulamento  n.°  160  de  9  de  Maio  de  1842.  (Aviso 
ri."  326  do  l.p  de  Novembro  de  1858.) 

§311. 

O  Thesouro  e  Thesoureiros  geraes  devem  ter  co- 
nhecimento das  fianças  prestadas  á  Fazenda  provin- 
cial, para  se  verificarem  as  condições  dos  diversos 
fiadores  e  responsáveis  á  Fazenda  geral,  para  o  que 
devem  ser  enviadas  ao  Thesouro  Nacional,  pelas  Re- 
partições provinciaes  competentes,  copias  authenticas 
de  todas  as  fianças,  hypolhecas  e  cauções.  (Ordem 
n. °  272  de  14  de  Dezembro  de  1 853.) 

§312. 

O  Aviso  n.°  274  de  13  de  Agosto  de  1856  marcou 
o  procedimento  que  deve  haver  contra  os  exactores  da 
Fazenda  nacional  alcançados  por  terem  entrado  in- 
devidamente com  as  rendas  arrecadadas,  nos  cofres 
provinciaes. 
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CAPITULO  IX. 

DAS    ATTRIBUIÇÕES    CONFERIDAS   ÁS  ASSEMBLÉAS    PROVINCIAES 

PELOS  §§  7.°   E    II    DO   ACTO   ADDICIONAL. 

«  Compete-lhes  legislar: 

«  Sobre  a  creação  e  suppressão  dos  empregos  mu- 
nicipaes  e  proviaciaes  e  estabelecimento  de  seus  or- 
denados. (Art.  10  §  7.°  do  acto  addicional.)  (*) 

«  Sobre  os  casos  ea  forma  porque  poderão  os  Pre- 
sidentes das  Províncias  nomear,  suspender  e  ainda 
mesmo  demittir  os  empregados  provinciaes.  (Art.  IO  § 
1 1  do  acto  addicional.) 

«  A  faculdade  de  crear  e  supprimir  empregos  muni- 
cipaes  e  provinciaes,  concedida  ás  Assembléas  de  Tro- 
vincia  pelo  §  7.°  do  art.  10  do  acto  addicional  somente 
diz  respeito  ao  numero  cios  mesmos  empregos,  sem 
alteração  da  sua  natureza  e  atíribuições,  quando  forem 
estabelecidos  por  leis  geraes  relativas  a  objectos  sobre 
os  quaes  não  podem  legislar  as  referidas  Assembléas. 
(Art.  2.°  da  lei  n.°  105  de  12  de  Maio  de  1810.) 

«  O  §  11  do  mesmo  art.  10  somente  coiivreliende 
aquelles  empregados  provinciaes,  cujas  funcções  são 
relativas  a  objectos  sobre  os  quaes  podem  legislar  as 
Assembléas  legislativas  de  Província,  e  por  maneira 
nenhuma  aquelles  que  são  creados  por  leis  geraes  re- 
lativas a  objectos  da  competência  do  Poder  Legislativo 
geral.  (Art.  3.°  da  mesma  lei.) 

AT.  B.  Postoque  o  acto  addicional  separe  aquelles 
§§ 7.°  e  1 1 ,  intercalando  outros  Ires  com  matéria  hetero- 
génea, reuni-los-hei,  considerando-os  conjunctamente 
pela  muita  relação  que  tem,  c  muitoque  jogão  entre  si. 

a  2.a  parte  deste  paragrapbo  yem  adiante  transcripta  e  examinada 


SEGflÃO  I  ' 

i '  Li  >-:  I  IMI>  IRES.      HISTÓRICO 


§  3*3. 


Alterações  Feitas  no  projecto  de  reforma  110  tocante 
aos  £,§  í.'1  e  11  cio  art.  10  Uo  acto  atMicioiíal. 


Notarei  preliminarmente  que  a  1.a  parte  do  §  7.° 
do  art.  10  do  acto  addicional  é  exactamente  o  §  8.° 
do  art.  10  do  projecto  sobre  as  reformas  da  Consti- 
tuirão de  que  resultou  o  mesmo  acto  addicional,  com  a 
snpprcssão  unicamente  da  palavra  — alterarão —  que  o 
mesmo  projecto  coilocava  depois  da  outra — creação — . 
JNão  continha  o  projecto  a  2.a  parle  do  §  7.°  do  art. 
10  do  acto  addicional. 

Quanto  ao  §  1  i  do  mesmo  artigo  não  o  continha 
também  o  projecto.  E'  uma  emenda  additiva,  apre- 
sentada pelo  Sr.  Alvares  Machado,  Deputado  por  S. 
Paulo,  e  approvada  em  sessão  de  5  de  Julho  de  1834.  (*) 

Se  tivesse  sido  adoptado  somente  o  §  8.°  do  pro- 
jecto (a  l.a  parte  do  §  7.°  do  art.  10  do  acto  addi- 
cional e  ainda  mesmo  a  emenda  additiva  do  Sr.  Al- 
vares Machado,  o  §  i  l  do  mesmo  acto  addicional)  não 
terião  apparecido  as  diííiculdadcs,  a  confusão,  as  usur- 
pações que  tanto  annuviárão  nossos  horizontes  depois, 
ameaçando  romper  os  laços  da  união  das  Provindas. 


Emenda  do  Sr.  Alvares  Machado  apresentada  na  sessão  de  2 
de  Julho.  «  Sobre  os  casos  e  a  forma  por  que  poderão  os  Presi- 
dentes das  Províncias  suspender  c  ainda  mesmo  demittir  os  em- 
pregados provinciaes  da  Provinda.  »  Estas  ultimas  palavras  — da 
Província  —  supprimidas  como  redundantes,  Unhão  muito  alcance. 
Excjuião  os  empregados  chamados  provinciaes.  ainda  que  impro- 
priamente, creauos  por  leis  geraes  para  a  execução  de  leis  geràes 
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Se  tivesse  sido  adoptado  somente  o  §  8."  do  art.  10 
do  projecto,  e  ainda  mesmo  a  emenda  addiliva  men- 
cionada, ficaria  entendido,  outra  cousa  não  se  poderia 
entender,  sem  dependência  de  declaração  ou  inter- 
pretação alguma,  que  os  empregados  provinciaes  ou 
municipaes ,  crão  aquelles  relativos  a  objectos  sobre 
os  quaes  podem  as  Assembléas  provinciaes  legislar. 
Pião  se  lhes  teria  aberta  uma  porta  travessa  e  oceulta 
para  por  ella  penetrarem  no  que  lhes  não  fura  fran- 
queado, confundirem,  baralharem  a  legislação  dos  Có- 
digos, a  organisacão  judiciaria,  a  das  municipalidades, 
a  da  Guarda  nacional,  etc.  como  vamos  ver;  em  uma 
palavra,  para  uma  invasão  completa  na  legislação  geral, 
e  isto  apezar  de  haverem  sido  as  mesmas  Assembléas 
encerradas  em  um  circulo  de  altribuições  aífirmativas, 
nas  quaes  não  se  continhão  as  que  assumião,  e  bavião 
sido  deixadas  na  massa  das  não  mencionadas  e  que 
ficavão  por  isso  pertencendo  ao  Poder  geral. 

Infelizmente  na  2.a  discussão,  na  sessão  de  4  de  Julho 
de  4834,  foi  apresentada  pelo  Deputado  pela  Bahia,  o 
Sr.  Dr.  Paula  Araújo  (*)  a  seguinte  emenda,  que  foi 
approvada  na  sessão  de  5  (de  um  para  o  outro  dia, 
quasi  sem  discussão)  e  definitivamente  na  3.a  que  se 
fez  em  um  só  dia  no  meio  de  uma  alluviào  de  novas 
emendas.  Assim  se  fazem  Constituições  ! 

«  Emendas  ao  §  8.°,  hoje  o  7.°  do  art.  10  do  acto 
addicional. 


(*]  Conheci  o,  hoje  finado,  Sr.  Dr.  Paula  Araújo,  Medico  dislineto, 

que:  me  honrou  com  a  sua  amizade,  quando  iive  assento  pela  1a 
vez  em  1H37.  na  Gamara  dos  Deputados,  no  ultimo  anuo  da  le- 
gislatura, tendo  sido  eleito  por  haver  sido  elevado  a  10  o  numero 
de  Deputados  pelo  Rio  de  Janeiro.  Era  excellente  homem,  de  inten- 
ções mui  puras,  liberal  exagerado,  ardente,  porém  sincero  e  de  boa 
fé,  como  erão  quasi  todos  os  desse  tempo,  em  que  não  era  a  liber- 
dade especulação.  Não  conhecia  porém  os  homens,  o  estado  do  pai/, 
e  o  mecanismo  social. 
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«  Sobre  a  creaçâo,  suppressão  e  nomearão  para  os 
empregos  municipaes  c  provinciaes  e  estabelecimento 
de  seus  ordenados. 

«  São  empregos  municipaes  c  provinciaes  todos  os 
que  cxislão  nos  municípios  e  Provindas,  á  excepção 
dos  que  dizem  respeito  á  arrecadação  e  dispêndio 
das  rendas  geraes,  á  administração  da  Guerra  c  Ma- 
rinha, e  dos  cargos  de  Presidente,  Bispos,  membros 
das  Relações  c  Tribunaes  superiores,  e  empregados 
das  Faculdades  de  .Medicina,  Cursos  .Jurídicos  e  Aca- 
demias em  conformidade  da  doutrina  do  §  3.°  do 
art.    10.  O 

Esta  2.a  parte  desta  emenda  é  hoje  a  segunda  do 
§  7.°  do  art.    10  do  acto  addicional. 

Jlinc  ma  li  labes. 

3Narra  a  antiga  e  poética  mythologia  grega  que  a 
primeira  mulher,  Pandora,  a  Eva  dos  gregos,  fora 
mandada  por  Júpiter  a  Promelheo  com  uma  caixa,  na 
qual  cstavão  encerrados  todos  os  males,  c  que,  aberta 
a  caixa,  precipitarão- se  sobre  o  mundo. 


(*)  A  idéa  desta  emenda  foi  suggerida  pelo  art.  18  da  lei  da  Re- 
gência de  li  de  Junho   de  1831.    Diz  elle: 

«  A  attribuição  de  nomear  Bispos,  Magistrados,  commnndani.es  de 
leira  e  mar,  Presidentes  das  Províncias,  Embaixadores  e  mais  agentes 
diplomáticos  e  commerciaes,  e  membros  da  administração  da  Fazenda 
Nacional  na  Corte,  e  nas  Províncias  os  membros  das  Juntas  tia  Fa- 
zenda, ou  as  autoridades  que  por  lei  as  houverem  de  substituir  séra 
exercida  pela  Regência. 

o  A  attribuição  porém  de  prover  os  mais  empregos  civis  ou  eccle- 
siasticos  (excepto  os  acima  especificados  e  aquelles  cujo  provimento 
definitivo  competir  por  lei  a  outra  autoridade  será  exercida  na  Corte 
pela  Regência  e  nas  Províncias  pelos  Presidentes  em  Conselho,  pre- 
cedendo as  propostas,  exames  c  concursos  determinados  por  lei.  » 

Queria-se  tornar  permanentes,  e  estender  ao  do  Imperador,  as  res- 
tricções  que  fizera  essa  lei  ao  poder  da  Regência.  Era,  ate  certo 
ponto,  justo  decentralisar  mais  a  administração,  mas  devia  isso  ser 
feito  por  quem  a  tivesse  praticamente  estudado,  e  praticamente  a 
conhecesse,  c  não  poi  um  modo  que  somente  podia  dar  em  resultado, 
como  deu.  a  confusão  e  a  anarchia  administrativa. 
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Aquella  emenda  foi  a  caixa  de  Pandora  donde  es- 
voaçarão as  usurpações  que  daqui  a  pouco  mencio- 
narei, e  que  ameaçarão  não  deixar  pedra  sobre  pedra 
do  edifício  geral. 


§  31 


CoroUarios  que   deíliiziào  da  2.-  parle  «lo  §  9.°  do  art.  iO 
do  acto  addicional. 


Dizia-se,  e  não  sem  lógica. 

Os  empregos  de  Chefe  de  legião  c  de  todos  os 
Oíliciaes  da  Guarda  nacional,  os  de  Vereadores,  Se- 
cretários, Procuradores  e  Fiscaes  das  Gamaras,  de  Se- 
cretários de  Presidências  e  Relações,  Parochos,  Coad- 
jutores, Cónegos,  Vigários  Capitulares,  de  Juizes  de 
Direito,  Municipaes,  de  Orphãos,  de  Paz,  de  Promotores, 
Tabelliães,  Escrivães,  etc.  e  todos  aquelles  que  não 
estão  mencionados  como  geraes  no  §  7.°  do  art.  10 
do  acto  addicional,  são  provinciaes. 

Logo,  por  virtude  dos  §§  7  e  1 1  do  art.  10  do  acto 
addicional,  podem  as  Assembléas  provinciaes  legislar 
sobre  a  creação  e  suppressão  de  todos  esses  empregos, 
sobre  os  casos  e  a  forma  por  que  poderão  os  Presi- 
dentes das  Províncias  nomear,  suspender  e  ainda  mesmo 
demittir  os  empregados  que  exercerem  taes  cargos. 

A  nomeação  para  lodos  esses  empregos  passou  para 
as  Províncias. 

O  emprego  de  Juiz  de  Direito,  por  exemplo,  é  pro- 
vincial. Logo  podem  as  Assembléas  provinciaes  sup- 
primi-lo,  e  crear  outro  para  o  substituir.  Esse  outro 
será  necessariamente  provincial,  porque  não  estará 
classificado  como  geral  pelo  acto  addicional.  O  mesmo 
podem  fazer  as  ditas  Assembléas  quanto  aos   outros 
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empregos  acima  enumerados.  Ailmiltido  o  principio 
força  é  admittir  francamente  iodas  as  suas  conse- 
quências. 

Não  se  pôde  dar  creaeão  ou  suppressão  de  emprego 
sem  creação  ou  suppressão  de  attribuições  que  lhe 
eslão  inherentes,  ou  sem  alterarão  das  mesmas  e  das 
suas  relações. 

Logo  está  virtualmente  compreliendida  nas  attri- 
buições conferidas  ás  Assemhléas  provinciaes  pelos 
§§  7.°  e  11  do  art.  10  do  acto  addicional,  a  facul- 
dade de  extinguir,  alterar,  de  mudar  as  attribuições, 
a  natureza  e  essência  daquelles  empregos,  taes  quaes 
os  estabeleceu  a  legislação  geral. 


As  próprias  attribiiiçsícs  »la  Assemlílca  Geral  por  cila  mesma 
postas  esu  duvida. 

Era  esta  a  intelligcncia  e  alcance  que  aos  §§7.°c 
11  do  art.  10  do  acto  addicional  davão  os  liberaes 
ou  progressistas,  pondo  assim  em  duvida  as  próprias 
attribuições  claras  c  patentes  da  Asscmbléa  Geral,  a 
qual  chegou  ao  ponto  de  duvidar  também  delias. 
Reproduzirei  exemplos  que  em  outra  obra  já  citei, 
para  poupar   ao  leitor  o  trabalho  de  os  procurar. 

A  Camará  dos  Deputados  adia  uma  proposta  do 
Governo  sobre  habe  as- corpus  até  que  se  adopte  uma 
medida  sobre  a  lei  de  14  de  Junho  de  1833  da  As- 
sembléa  provincial  de  Pernambuco.  Actas  da  Camará 
dos  Deputados,  sessão  de  2G  de  Setembro  de  183G. 
Duvidava-se  se  essa  lei  podia  embaraçar,  e  até  que 
ponto,  a  Asi  bléa  Geral  de  legislar  sobre  o  habeas- 
vorp 


A  mesma  Gamara  adia  uma  proposta  do  Governo 
sobre  policia,  alé  se  tomar  uma  medida  geral  áeerca 
das  attribuições  das  Assembléas  provinciaes.  Aclas  da 
Camará  dos  Deputados,  sessão  de  27  de  Maio  de  183G. 

A  mesma  Camará  adia  um  projecto  sobre  registro 
de  bvpothecas,  e  manda-o  á  Com  missão  de  Assembléas 
provinciaes.  Actas  da  Camará  dos  Deputados,  sessão 
de  8  de  Maio  de  1837,  Duvidava-se  se  a  crcação  do 
emprego  de  Escrivão  desse  registro  era  da  compe- 
tência da  Assembléa  Geral,  ou  das  provinciaes. 

Discutindo-se  na  sessão  de  II  de  Maio  de  1840, 
como  se  vê  da  acta  respectiva,  um  projecto  sobre  hy- 
potbecas,  complica-se  a  discussão  com  leis  e  attri- 
buições das  Assembléas  provinciaes. 

A  mesma  Camará  dos  Deputados  adia  um  projecto 
de  formação  da  culpa,  até  que  se  decida  a  questão 
sobre  empregados  geraes  e  provinciaes.  Actas  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  sessão  de  IO  de  Maio  de  1837. 

A  mesma  Camará  adia  um  projecto  vindo  do  Se- 
nado que  elevava  a  renda  para  ser  Jurado.  Actas  da 
Camará  dos  Deputados,  sessão  de  10  de  Maio  de  1837. 
Não  sendo  o  cargo  de  Jurado  declarado  nomeada- 
mente geral  pelo  acto  addicional,  duvidava-se  da 
competência  da  Assembléa  Geral  para  legislar  sobre 
elle. 

O  próprio  Senado  adia  um  parecer  e  projecto  das 
Commissões  de  Constituição  e  Assembléas  provinciaes 
sobre  outros  projectos  relativos  a  Juizes  de  Paz,  Mu- 
nicipaes  e  de  Direito,  pelas  difíiculdades  que  soffréra 
a  sua  discussão,  provenientes  de  considerarem  muitos 
a  matéria  privativa  das  Assembléas  provinciaes.  Actas 
do  Senado,  sessão  de  2  de  Agosto  de  1836.  Dizem 
as  Commissões : 
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«  As  Com  missões  reunidas  de  Constituição  e  Assembléas 
previnciaes,  a  que  forão  por  decisão  *  do  Senado  re- 
mettidós  os  projectos  ofierecidos  pelo  Sr.  Senador 
Vallasques  acerca  dos  Juizes  de  Paz,  Municipaes  e  de 
Direito,  pela  difíiculdade  que  soffrera  a  sua  discussão, 
arguindo-se-lhes  absoluta  contradicção  com  o  art.  10 
|§  7  e  11  do  acto  addicional,  que  faz  aquella  matéria 
privativa  das  Assembléas  provinciaes,  etc.  etc.  Actas  do 
Senado,  sessão  do  i.°  de  Setembro  de  1836.  » 

Mas  paia  que  não  se  diga  que  declamo,  e  para 
convencer  o  leitor  com  exemplos,  vou  lazer,  nas  Secções 
seguintes,  uma  breve  resenha,  não  de  todos,  mas  dos 
principaes  eicessos  e  usurpações  de  que  tomei  nota, 
a  que  deu  lugar  a  í.a  parle  do  §  7.°  do  art.  10  do 
acto  addicional,  segundo  a  intelligencia  que  lhe  queria 
dar  a  opinião  liberal  e  progressista,  e  que  a  inter- 
pretação do  mesmo  acto,  tão  calumniada,  isto  é  a  lei 
de  12  de  Maio  de  1840,  veio  condemnar  e  repellir. 

Vamos  ver  rapidamente,  e  sem  commeutarios,  que  os 
dispensão,  as  consequências  dessa  intelligencia. 

SECÇÃO   2». 


EXCESSOS  K  USURPAÇÕES  DAS  ASSEMBLÉAS  PROVINCIAES  PELO  QUE  liE*- 
1'FITV  Á  ORGANISAÇÁO  JUDICIARIA  E  DA  POLICIA.  Á  ADM3ÍISTRAÇÃO  Da 
JUSTIÇA    «  IVII    E  CRIMINAL.    E    VÁRIOS    OBJECTOS    DE    JUSTIÇA    EM    GERAL 


Sobre  organisação. 

§  316. 

isar;.    Ceará,    Bahia. 

A  lei  provincial  do  Ceara  de  i  de  Junho  de  183:; 
extinguia  as  Juntas  de  paz,  passando  para  os  Juizes 
de  Direito  as  suas  altribuieões.  Alterava  a  forma  das 
eleições  daquelles  Juizes,  fazendo-os  eleger  em  Estas 

50 
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tríplices,  das  quaes  escolhia  o  Presidente  da  Província 
os  quatro  que  devião  servir  durante  a  legislatura. 
Extinguia  os  Juizes  de  Orphãos,  e  passava  as  suas 
attribuições  para  os  Municipaes.  Mandava  nomear 
estes,  bem  como  os  Promotores,  pelos  Presidentes, 
devendo  permanecer  no  emprego,  emquanto  bem 
servissem.  (*)  Legislava  sobre  a  renda  dos  Jurados, 
e  dispunha  que  somente  haveria  Conselho  de  Jurados 
nas  cabeças  de  comarca. 

A  Commissão  das  Assembléas  provinciaes  da  Ca- 
mará dos  Deputados  propuz,  em  16  de  Julho  de  1830, 
uma  Resolução  que  declarava  nulla  essa  lei. 

Entrou  em  discussão  em  14  de  Junho  de  1837,  foi 
muito  impugnada,  suscitárão-se  muitas  duvidas,  foi 
adiada  e  voltou  á  Commissão  para  propor  uma  me- 
dida geral. 

A  Assembléa  provincial  da  Bahia,  por  sua  lei  de  2 
de  Maio  de  1835,  legislou  sobre  a  nomeação,  habi- 
litações e  attribuições  de  Promotores. 

§  317. 

1836.    Pernambuco.    Ceará,    Sergipe,    Kio    Grande    do   Norte. 

A  Assembléa  provincial  de  Pernambuco,  pela  sua  lei 
de  14  de  Abril  de  1836,  creou  Prefeitos  aos  quaes  en- 
carregou, entre  outras,  as  attribuições  dos  Chefes  de 
policia,  as  de  fazer  executar  as  sentenças  criminaes, 
e  de  formar  as  listas  dos  Jurados.  Supprimio  os  Juizes 
dos  Orphãos   cujas  attribuições    devolveu  aos  Juizes 


Dominava  então  exclusivamente  o  partido  liberal,  puro,  Sem 
liga.  Erão  então  mui  liberaes  essas  icléas,  porque  seguravão,  e  po- 
cliao  perpetuar  sua  dominação. 
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de  Direito  do  eivei.  Supprimio  igualmente  os  Juizes 
Municipaes,  e  bem  assim  todas  as  attribuicões  dos 
Juizes  de  Paz,  que  não  erão  pertencentes  a  conci- 
liações, eleições,  e  julgamento  de  causas  eiveis  até 
a  quantia  de  50s000.  Passou  para  os  Juizes  de  Direito 
do  crime  as  attribuicões  de  conceder  fianças,  de  julgar 
as  contravenções  ás  posturas,  de  pronunciar,  etc.  (*) 

A  Assembléa  provincial  do  Ceará,  por  sua  lei  de  30 
de  Setembro  de  1836,  dispòz  que  somente  haveria  Juizes 
de  Paz  naquellas  povoações  e  lugares,  onde  o  Governo 
assim  o  julgasse  de  publica  utilidade. 

A  mesma  Assembléa,  pelas  leis  de  23  de  Setembro 
de  1830  e  de  19  do  mesmo  mez  de  1837,  creou  agentes 
de  policia  nos  Termos  onde  o  Presidente  os  julgasse 
necessários ,  nomeados  e  amovíveis  pelo  mesmo  Pre- 
sidente. Deu-lhes  as  attribuicões  de  prender,  de  dis- 
solver séquitos  e  bandos,  de  proceder  a  varias  dili- 
gencias, etc,  attribuicões  conferidas  pela  lei  geral  a 
outras  autoridades. 

A  Assembléa  provincial  de  Sergipe,  pela  sua  lei  de 
21  de  Março  de  1836,  creava  em  cada  municipio  um 
Prefeito  e  um  Sub-prefeito,  ao  qual  dava  o  commando 
da  força  policial,  e  supposto  não  lhe  desse  attribuicões 
judiciarias,  dava-lhes  ingerência  nos  Juízos  de  Paz,  de 
Orphãos,  e  nas  Camarás  municipaes,  nas  quaes  tinhão 
assento. 

A  Assembléa  provincial  de  Pernambuco,  por  lei  de 
í  de  Junho  de  1836,  legislou  sobre  processo  e  recursos, 
do  Juiz  de  Direito  do  crime  para  a  Relação,  e  para  os 


Regia  então  <>  Código  do  processo.  Veja-se  sobre  essa  lei  os 
Ires  votos  em  separado  <!<>>  três  membros  da  Commissão  das  As- 
sembléas  provinciaes  da  Camará  dos  Deputados,  <>■>  Srs.  Souza  Martins. 
Henriques  de  Resende  e  Luiz  Cavalcanti,  em  Julho  e  Agosto  de  1836. 
Ninguém  se  entendia  no  meio  da  confusão  em  que  ('ido  estava. 
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Jurados.  Passa  a  jurisdicçào  sobre  contractos  de  ser- 
viços dos  Juizes  de  Paz  para  o  Juiz  de  Direito  do  crime, 
marca  alçadas,  etc. 

Erào  consequências  de  (nitras  leis  sobre  es>e>  em- 
pregados. 

Tendo  o  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do 
>orte  solicitado  do  Governo  geral  a  expedição  das 
necessárias  ordens  ao  Presidente  da  Relação  de  Per- 
nambuco a  fim  de  que  este  Tribunal  se  regulasse,  no 
julgamento  dos  leitos  instaurados  naquella  Província, 
pelas  leis  provinciaes  pelo  mesmo  Presidente  sauccio- 
nadas,  visto  que  tendo  sido  naquella  mesma  Provinda 
alterada  em  muitos  casos  a  maneira  de  processar  mar- 
cada pelas  leis  geraes,  tornando,  por  exemplo,  de  curso 
ordinário  causas,  que  as  leis  geraes  lizerão  de  curso 
summario  e  vice-versa,  o  Aviso  n.°  681  de  12  de  De- 
zembro de  1836  estranhou  severamente  áquelle  Pre- 
sidente a  sua  indiscreta  e  illegal  sancção,  que  inver- 
tera a  marcha  regular  dos  processos,  que  -endo  esta- 
belecida por  leis  geraes  e  estando  fora  da  esphera  (la- 
leis provinciaes.  não  podia  sei1  por  dias  alterada 

§  318. 

1837.  Minas  Geraes.    Sergipe. 

A   lei  provincial   de    Minas  Geraes  n.    7i  de  8  de 

Abril  de  1837,   ereou  em  cada  comarca  da  Provinda, 

um  Juiz  de  Direito  substituto,  nomeado  pelo  Governo 

provincial)  d'entre  os  Bacharéis  formados  em  Direito. 

Estes  substitutos  tinhão  preferencia  quando  erào 
providas  as  vagas  dos  effectivos. 

O  art.  6.°  dessa  lei  dispensava  os  Juizes  de  Di- 
reito que  tinhão  assento  na  Asscmbléa  legislativa  pio- 
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vincial  do  exercício  de  suas  funcçòes,  durante  o  pe- 
ríodo da  legislatura,  conservando  porém  os  seus 
lugares. 

4  Assembléa  provincial  de  Sergipe,  por  lei  de  9  de 
Marco  de  1837,  legislou  sobre  a  organisação  das  lis- 
tas de  Jurados,  sobre  suas  qualificações,  isenções  , 
ele  Supprimio  os  Conselhos  de  Jurados  «os  Termos, 
legislou  sobre  os  Promotores,  etc 

§31  St. 

1838,  Maranhão. 

A  lei  provincial  do  Maranhão  n.°  79  de  26  de  Julho 
de  1838  creava  Prefeitos  e  Sub-prefeitos  nas  comar- 
cas da  Província. 

A  Commissão  das  Assembléas  provinciaes  do  Sena- 
do considerando  essa  lei  nulla  propunha  a  sua  an- 
nullaçào  em  parecer  datado  de  29  de  Julho  de  1839, 
pelas  seguintes  razões  : 

«  1 :°  Porque  com  as  attribuições  conferidas  aos  Prefeitos 
Sub-prefeitos,  e  mais  agentes  da  policia  íbrão  invadi- 
das as  attribuições  dadas  aos  Juizes  de  Paz  e  de  Di- 
reito, Chefes  de  policia  pelo  Código  do  processo,  que 
é  geral,  e  único  para  o  Império,  e  só  á  Assembléa  Geral 
compete  altera-las,  deroga-las,  etc. 

«2.°  Por  ser  injusta  e  odiosa  a  disposição  do  art.  .2." 
ila  dita  lei  provincial,  prohibindo  que  os  Vice-Presi- 
dentes  não  possão  demittir  os  Prefeitos,  e  Sub-prefei- 
tos, quando  pela  lei  geral  os  Vice-Presidentes  exercem 
todas  as  attribuições  e  gozão  das  mesmas  prerogativas 
que  os  Presidentes. 

«  3.°  Por  conceder  aquella  lei  provincial  aos  Prefeitos. 
Sub-prefeitos,  e  Secretários  das  Prefeituras  honras  mi- 
litares, o  que  pelo  §  11  do  art.  102  da  Constituição  com- 
pete   ao   Poder  Executivo. 

«  i.°  Por  invadir  o  art.  19  da  dita  lei  provincial  a 
lei  dê  18  de  Agosto  de  1831  que  creou  e  organisou  a 
Guarda  nacional    >• 
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A  lei  da  mesma  Província  de  27  de  Junho  de  1838 
reunio  os  cargos  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos, 
mandou  que  servissem  por  ires  annos,  regulou  a  sua 
substituição,  ele. 

A  Commissào  das  Assembléas  provineiaes  do  Se- 
nado propunha  em  29  de  Junho  de  Í839  que  fosse 
essa  lei  annullada  porque  supprimio  o  emprego  de 
Juiz  dos  Orphãos  em  um  só  individuo  e  accumulou 
as  attribuições  dos  mesmos  Juizes  de  Orphãos  ás  dos 
Juizes  Municipaes,  contra  o  disposto  no  art.  20  da 
disposição  provisória  acerca  da  administração  da  jus- 
tiça civil. 

§  320. 

1840.  Parahyba. 

O  art.  3.°  da  lei  de  0  de  Novembro  de  1840  da 
Assembléa  provincial  da  Parahyba  fez  privativa  dos 
Prefeitos  e  Sub-pref eitos,  que  creou,  a  formação  dos 
corpos  de  delicio,  e  considerou-os  empregados  de  po- 
licia. 

A  Resolução  da  Assembléa  Cerai  Legislativa  n.°230 
de  o  de  Novembro  de  1811  revogou  essas  dispo- 
sições. 

A  lei  da  mesma  Província  n.°  28  de  26  de  Outubro 
de  1840,  autorisou  o  Presidente  da  Província  a  jura- 
mentar qualquer  Juiz  de  Paz  ou  Supplente  e  adar-lhe 
exercício,   como  melhor  conviesse  ao  serviço  publico. 

Foi  revogada  essa  lei,  por  contraria  á  Constituição, 
também  pela  dita  Resolução  n.°  230  de  o  de  Novembro 
de  1841. 
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Sobre  outros  assumptas  de  Justiça. 

Tendo  começado  por  legislar  sobre  organisação  ju- 
diciaria e  recursos,  era  natural  que  passassem  as  As- 
sembléas  provinciaes  a  legislar  sobre  outros  assumptos 
de  Justiça,  como  vamos  ver  nos  exemplos  seguintes  : 

§  321. 

Assumptos  ci-imiiiaes. 

A  Assembléa  provincial  de  Sergipe,  por  lei  de  5  de 
Fevereiro  de  1837,  suspendeu  os  effcilos  de  pronun- 
cias, ainda  de  processos  feitos  por  ordem  da  Justiça 
ex-ofíleio,  denuncia  ou  requerimento  de  parte,  por 
occasião  de  uma  sedição,  e  mandou  que  nenhum  Juiz 
criminal  da  Província  aceitasse  queixa  ou  denuncia 
e  nem  mesmo  procedesse  ex-officio,  etc,  etc. 

A  Assembléa  provincial  da  Bahia,  por  lei  de  30  de 
Abril  de  1838,  mandou  remover  para  o  presidio  da 
Ilha  de  Fernando  200  praças  que  havião  pertencido 
á  rebellião  dessa  época  na  Província. 

O  Aviso  de  28  de  Agosto  de  1838  reprovou  esse  pro- 
cedimento porquanto,  diz  elle,  esses  cidadãos  nem  es_ 
tavão  sentenciados,  nem  se  achavão  envolvidos  em  pro- 
cessos e  não  poclião  ser  obrigados  a  trabalhos  forçados 
sem  sentença,  nem  conservados  presos  não  estando 
indiciados. 

A  Assembléa  provincial  da  Parahyba  pela  lei  n.°  21 
de  21  de  Novembro  de  1840,  concede  amnistia  ou  perdão 
a  praças  do  corpo  de  policia  da  Província. 

E'  revogada  pela  Resolução  da  Assembléa  Geral  n.°  230 
de  9  de  Novembro  de  1841,  por  contraria  á  Consti- 
tuirão. 
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A  lei  da  mesma  Província  n.°  29  de  26  de  Outubro 
de  1840,  marcou  o  tempo  em  que  se  deve  formar 
culpa  aos  empregados  públicos. 

E'  revogada,  por  contraria  á Constituição,  pela  dita 
Kesolução  n.°  230  de  9  de  Novembro  de  1841. 

A  lei  provincial  do  Ceará  n.°  640  de  1853,  altera  o 
processo  da  imposição  das  multas. 

O  Aviso  de  11  de  Agosto  de  -1 8-:.>4  expedido  em  con- 
formidade da  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado  de  18  de  Julho  do  dito  anuo,  de- 
clarou aquella  disposição  exorbitante  das  faculdades 
das  Assembléas  provi nciaes,  por  entender  corn  objectos 
de  administração  peral,  que  se  achão  regulados  por 
lei  geral. 

A  Assembléa  provincial  do  Pará  pela  sua  lei  n.°  340 
de  1859  impõe  penas  aos  Tabelliães,  que  lavrarem  es- 
cripturas  em  certos  casos.  O  Aviso  n.°  593  de  19  de 
Dezembro  de  1861,  expedido  em  conformidade  de 
Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, declarou  essa  lei  exorbitante  das  faculdades  das 
Asseínbléas  provinciaes. 

assumptos  civis.   Bens  «le  orpliàos. 

Tendo  a  Assembléa  provincial  do  Piauhy  dado  des- 
tino a  dinheiros  recolhidos  no  cofre  dos  orphãos  da 
Cidade  de  Oeiras,  cujos  donos  erão  ignorados,  ap- 
plicando-os  para  fundos  do  Hospital  de  Caridade,  o 
Aviso  de  30  de  Dezembro  de  1835,  declarou  que  essa 
disposição  era  notoriamente  illegal  e  exorbitante,  por 
exceder  indubitavelmente  os  limites  das  attribuieões 
das  Assembléas  provinciaes,  e  legislai'  sobre  um  dos 
objectos  exceptuados  no  art.  12  do  acto  addicional. 


U) 


A  Assembléa  provincial  do  Ceará,  por  lei  de  30  de 
Agosto  de  1837,  prohibio  aos  Juizes  dos  Orphãos  con- 
ceder supplemento  de  idade  aos  orphãos  que  não 
tivessem  preenchido  a  idade  marcada  no  Decreto  de 
31  de  Outubro  de  1831. 

A  Assembléa  provincial  da  Bailia,  no  art.  44  da  sua 
lei  da  receita  e  despeza  de  1842,  autorisou  o  Presi- 
dente da  Província  a  regular  os  bens  dos  orphãos. 

Em  conformidade  da  Resolução  Imperial  de  20  de 
Julho  de  1843,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  do 
Império,  e  da  Assembléa  Geral  do  Conselho  de  Estado, 
declarou  o  Aviso  de  9  de  Novembro  desse  anno,  que, 
por  serem  objectos  da  administração  geral,  não  com- 
petia ás  Assem] sléas  provinciaes  legislar  sobre  bens 
de  orphãos. 

§  323, 

Mesmo  assumpto.  Contractos. 

A  lei  provincial  do  Piauhy  n.°  24  de  7  de  Julho 
de  1835,  nos  seus  últimos  artigos,  observa  a  Consulta 
de  25  de  Setembro  de  1851,  estabeleceu  regras  mani- 
festamente contrarias  ao  direito  de  propriedade  ,  res- 
peitado e  consagrado  pela  nossa  legislação  pátria  e 
pela  Constituirão  do  Império. 

«  Segundo  aquellas  regras  ninguém  poderá  vender  o 
campo  de  criação  que  possuir  sem  oflerece-lo,  pores- 
cripto,  ao  dono  dos  campos  confinantes;  se  o  não  fizer 
a  venda  é  nulla,  e  qualquer  dos  ditos  donos  podo  obri- 
gar o  comprador  a  entregar-lhe  o  campo  vendido  e 
pelo  mesmo  preço  por  que  o  comprara. 

«  Taes  regras  além  de  contrarias  a  todas  as  noções 
de  direito,  acerescenta  a  dita  Consulta,  sao  nocivas  a  in- 
dustria   agrícola     emquanto   favorecem  a  aceumulacão 
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de  muitas  terras  no  domínio  de  poucos,  que,  por  falta 
de  torças  correspondentes,  mal  podem  aproveita-las  util- 
mente, e  contentão-se  com  destina-las  para  sempre  á 
criação  do  gado.  » 

Com  esse  parecer  eonformou-se  a  Resolução  Impe- 
rial de  25  de  Outubro  do  mesmo  anno  de  1854.   (*) 

A  lei  de  3  de  Fevereiro  de  1811  da  Assembléa  pro- 
vincial cio  Sergipe  declarou  firme  e  valiosa  a  venda 
de  uma  porção  de  terreno,  pertencente  ao  encapellado 
da  Fazenda  Sapocaia.  A  Resolução  n.°  264  de  22  de 
Fevereiro  de  1843,  da  Assembléa  Geral  revogou  essa 
iei,  por  não  caber  nas  attribuições  das  Assembléas 
provmciaes. 

A  lei  provincial  de  Mato  Grosso  n.°  3  de  1846  offendia 
um  contracto  de  arrematação,  alterava-o,  «  invadia  a 
attribuição  de  julgar,  envolvendo  um  julgamento  sem 
audiência  de  parte.  Consulta  da  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado  de  9  de  Março  de  1847.  Resolução 
imperial  de  13  do  mesmo  mez  e  anno. 

A  lei  provincial  da  Assembléa  do  Rio  Grande  do 
iNorte  de  31  de  Outubro  de  1846,  autorisava  algumas 
Camarás  Municipaes  a  augmentarem  o  foro  das  terras 
de  seus  patrimónios.  O  Aviso  da  Fazenda  de  16  de 
Novembro  de  1847,  expedido  em  conformidade  da  Con- 
sulta da  respectiva  Secção  do  Conselho  de  Estado,  de- 
clarou essa  lei  offensiva  da  legislação  geral,  que  não 
permittia  alterações  em  taes  contractos. 


O  Outros  muitos  exemplos  tenho  notado  de  leis  provinciaes  que 
offendem  o  direito  de  propriedade.  Mas  se  fosse  a  apontar  todos  os  ex- 
cessos e  abusos  que  tenho  encontrado ,  lornar-se-hia  o  meu  livro 
em  demazia  extenso  e  enfadonho.  Aponto  exemplos  em  maior  ou 
menor  numero. 
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§324. 


Sobre  revalidação   de  sentenças,    legados,   prcseripçào,   habi- 
litações de  Advogados. 


A  Assembléa  provincial  do  Ceará,  por  lei  de  10  tl> 
Dezembro  de  1842,  annullou  eleições  de  Camarás  mu- 
nicipaes,  c  Juizes  de  Paz,  revalidando  as  sentenças  e 
actos  de  officio  praticados  pelas  autoridades  que  dei- 
xavão  de  o  ser. 

A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  7  de  Outubro  de  1814,  declarou,  bem  como 
o  Aviso  de  14  de  Fevereiro  de  1845,  expedido  em 
sua  conformidade,  que  aquclla  lei  estava  fora  da  com- 
petência das  Assembléas  provinciaes,  pois  que  não  ha 
no  acto  addicional  disposição  alguma  que  autorise 
semelhantes  arbítrios. 

A  lei  n.°  258  de  1850  du  Piauhy  autorisava  o  Pre- 
sidente da  Provincia  a  mandar  entregar  ao  Vigário 
da  Freguezia  de  S.  Raymundo  Nonnato,  uma  quantia 
legada  ao  Orago  da  mesma  Freguezia  determinando  a 
sua  applicação. 

A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  0  de  Agosto  de  1851,  declarava  ser  esse 
acto  usurpação  do  Poder  judiciário,  sendo  o  Provedor 
dos  Hesiduos,  qualquer  que  seja  o  theor  da  verba 
ie^tamentaria,  a  autoridade  incumbida  por  direito» 
de  fazer  executar  a  vontade  dos  testadores. 

Assim  decidio  a  Resolução  Imperial  de  j2í  de  Se- 
tembro de  1854. 

A  Assembléa  provincial  do  Espirito  Santo,  por  lei  de 
26  de  Julho  de  1859,  alterou  o  prazo  estabelecido  nas 
]>'\<  geraes    para   ;t  prescripção    das  dividas,  deter- 
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minando  que  as  activas  provineiaes  prescrevessem 
dentro  de  10  annos,  e  as  passivas  dentro  de  40. 

As  leis  provineiaes  de  Sergipe  de  11  de  Fevereiro 
de  1836  e  de  14  de  Marco  de  1837,  legislarão  sobre 
exames  para  advogados  e  suas  provisões. 

O  acto  addicional  não  os  havia  enumerado  como 
empregados  gernes ! 

SECÇÃO  3.=< 


EX.CESSOSE  USURPAÇÕES  DAS  ASSEMBLÉAS  PROVINCIAES  PELO  QUE  RESPEITA 
4    GUARDA     NACIONAL. 


§  ^25. 

Duvidas  na  Camará  «los  Dciititarfos. 

Em  1835  apresentando  o  Ministro  da  Justiça  uma 
proposta  sobre  varias  alterações  na  lei  da  Guarda 
nacional  e  sendo  remettida  á  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra  da  Gamara  dos  Deputados,  esta,  em  parecer 
datado  de  17  de  Setembro  do  mesmo  anno,  dizia: 

«  Que  não  se  achando  habilitada  para  dar  maior  des- 
envolvimento á  mesma  proposta  por  se  lhe  antolhar  o 
art.  10  §  7.°  e  41  do  acto  addicional,  que  parece  com- 
prehender  a  Guarda  nacional  nos  empregos  provineiaes 
e  por  isso  dependente  essa  legislação  das  respectivas 
Assembléas ;  e  lendo  igualmente  a  mesma  Commissão 
em  vista  o  art.  25  do  mesmo  acto  addicional,  era  de  pa- 
recer que  a  Commissão  de  Constituição  e  Poderes,  to- 
mando em  consideração  as  razões  expendidas  e  á  vista 
da  proposto,  houvesse  de  dar  a  sua  opinião  sobre  a 
maneira  de  se  entender  o  acto  addicional  a  respeito  da 
Guarda  nacional.  » 

Em  183(3  apresenta  o  Governo  outra  proposta  sobre 
o  processo  <|iio  deve  precedera  designação  dos  Guar- 
das nacionaes,   c]\t^  houverem  do  compor  os.  desta- 
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comentos.  A  mesma  Comuiissão  de  Guerra  e  Marinha, 
em  parecer  datado  de  6  de  Junho  de  I83G,  dizia,  que 
achando-se  nos  mesmos  embaraços  que  encontrara 
no  anno  passado,  á  vista  de  uma  semelhante  pro- 
posta do  Governo,  e  na  qual  se  tratava  igualmente 
de  alterar  alei  das  Guardas  nacionaes  de  18  de  Agosto 
de  1831,  nào  podia  emittir  a  sua  opinião  a  respeito, 
sem  que  se  decidisse,  se  as  Guardas  nacionaes  são 
comprehendidas  nos  empregos  provinciaes,  como  pa- 
rece deduzir-se  do  art.  10  §  7.r-  do  acto  acldicionaí  a 
Constituição;  portanto  a  Commissào  era  de  parecer  que 
a  proposta  em  questão  fosse  enviada  á  Commissão  de 
Constituição  e  Poderes,  para  que  á  vista  delia  haja 
de  dar  sua  opinião  sobre  a  maneira  de  se  entender 
o  acto  addicional  a  respeito  das  Guardas  nacionaes. 

A  Camará  dos  Deputados,  approvando  este  segundo 
parecer,  mostrou  vacillar  e  partilhar  a  incerteza  em 
que  laborava  a  Commissão. 

A  Commissão  de  Constituirão  composta  dos  Srs. 
Carneiro  Leão,  Araújo  Vianna  e  Mello  e  Souza,  dizia 
em  parecer  de  4  de  Julho  do  mesmo  anno :  «  A 
Commissão  de  Constituição  vem  expor  a  esta  Augusta 
Camará  que  havendo  effecti vãmente  examinado  a  re- 
ferida proposta  não  depara  nella  com  artigo  algum 
que  vá  de  encontro  com  o  acto  addicional,  e  possa 
embaraçar  a  marcha  geral  das  discussões  das  pro- 
postas do  Governo.  » 

«  A  Commissão  entende  que  sendo  expresso  no  acto 
addicional,  que  as  Assembléas  provinciaes  não  podem 
legislar  sobre  objectos  não  comprehendidos  nos  arts.  10 
«.-  "1 1  do  dito  acto,  não  pode  entrar  em  duvida  que  ;í 
Vssembléa  Geral  compete  fazer  as  leis  que  julgar  con- 
venientes sobre  a  formação,  organisação,  disciplina  e 
emprego  dos  referidos  Guardas;  visto  que  esses  objectos 
\\hn  forõo  pelo   dito  acto  addicional    delegados  ás    Vs- 
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sembléas  provinciaes ;  e  portanto  a  Cornmissão,  sem  se 
occupar  em  refutar  a  intelligencia  que  se  tem  querido 
dar  ao  §  11  combinado  com  o  §  7.°  do  art.  10  do  re- 
ferido acto  addicional,  uma  vez  que  a  proposta  em  questão 
não  trata  do  modo  de  prover  empregos,  é  de  parecer 
que  a  mesma  proposta  deve  ser  convertida  em  projecto 
de  lei.  » 

Esta  questão  porém  somente  veio  a  ser  decidida 
pela  lei  da  interpretarão  do  aclo  addicional. 


S326. 


l$3o   e  1836.   As  Assembleias   provinciaes  do  Ceará  e  do  Rio 
de  Janeiro   legislào    sobre  a  Guarda    nacional. 


A  lei  provincial  do  Ceará  de  28  de  Março  de  1833 
legislou  sobre  isenção  do  serviço  da  Guarda  nacional. 

A  lei  da  mesma  Província  de  9  de  Setembro  de 
1836  declarou  a  nomeação  dos  Ofíiciaes  do  Estado- 
Maior,  Capitães  e  Ofíiciaes  subalternos  dos  Corpos  da 
Guarda  nacional,  da  competência  dos  Presidentes  de 
Província,  e  que  serião  conservados  nos  seus  postos 
emquanto  bem  servissem. 

O  mesmo  decretou  a  lei  provi  miai  do  Rio  de  Ja- 
neiro de   10  de  Maio  de  1836  (*) 


•  Essa  lei  foi  sanccionada  por  mim  como  Presidente  da  Pro- 
víncia. Era  então  geral  e  quasi  não  contestada  a  opinião  de  que 
podião  as  Assembléas  provinciaes  legislar  sobre  o  modo  de  nomea- 
rão dos  Officiaes  da  Guarda  nacional.  Posto  que  tivesse  então  duvi- 
das, não  se  tinha  ainda  completado  no  meu  espirito  a  convicção 
contraria,  que  nelle  arraigarão  estudos  mais  profundos,  feitos  pos- 
teriormente, quando  entrando  para  a  Camará  dos  Deputados,  fui 
nomeado  membro  da  Cornmissão  das  Assembléas  provinciaes,  e  apre- 
sentei a  interpretação  do  acto  addicional. 
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IS3S,  -iSi:í<'  1S45.  Tambent  Maranhão.  Mato  Grosso  e  Goyaz. 

A  Assembléa  provincial  do  Maranhão  pela  lei  de  8 
de  Junho  de  1838  deu  ao  Presidente  da  Provincia  a 
nomeação  de  todos  os  Officiaes  da  Guarda  nacional 
e  abolio  os  Conselhos  de  qualificação  e  o  Jury  de  re- 
vista, passando  as  suas  attribuições  para  osComman- 
dantes  de  Corpos,  com  recurso  para  o  Presidente  da 
Provincia. 

Tendo  a  Assembléa  provincial  de  Mato  Grosso  le- 
gislado sobre  a  Guarda  nacional,  foi  declarado  ao 
Presidente  da  Provincia,  por  Aviso  de  4  de  Novembro 
de  1843,  que  as  Assembléas  provinciaes  não  podiâo 
legislar  sobre  a  Guarda  nacional  por  não  estar  esta 
attribuição  comprehendida  nos  arts.  10  e  11  do  acto 
addicional. 

A  lei  n.°  10  de  31  de  Julho  de  1845  da  Provincia 
de  Goyaz,  fixando  a  Receita  e  Despeza  provincial  dizia 
no  art.  30  §  24— meio  soldo  dos  Officiaes  da  Guarda 
nacional  pela  reforma,  desde  já,  sendo  por  elles  re- 
querida  

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exami- 
nando essa  lei  em  Consulta  de  30  de  Outubro  de  1845, 
Relator  o  Sr.  Miranda  Ribeiro,  votos  os  Srs.  Olinda, 
e  B.  P.  de  Yasconcellos,  declarava  exorbitante  aquella 
disposição  e  dizia : 

«  Ainda  que  a  Guarda  nacional  não  se  regule  hoje  por 
uma  só  lei  em  todo  o  Império,  por  terem  as  mesmas 
Assembléas  disposto  sobre  ella  a  seu  arbitrio  em  cada 
Provincia,  a  Secção  todavia  não  descobre  alguma  razão 
que  sirva  de  apoio  á  disposição  do  citado  §  24.  Os  Offi- 
ciaes da  Guarda  nacional,  conforme  a  Índole  desta  ins- 
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tiluição,  apenas  são  nomeados  para  servirem  por  um 
certo  tempo,  e  não  vencem  soldo  senão  emquanto  servem, 
mas  a  Assembléa  provincial  de  Goyaz  por  esta  lei  con- 
sidera-se  autorisada  não  somente  para  reformar,  fa- 
zendo assim  perpétuos  Officíaes  que  por  sua  natureza 
são  temporários ;  mas  também  para,  a  titulo  de  um 
soldo,  a  que  apenas  tinlião  direito  quando  servião  acti- 
vamente, conceder-lhes  uma  mercê  pecuniária,  cuja  ini- 
ciativa é  só  da  competência  do  Poder  Executivo.  E' 
pois  manifesto  o  abuso  commettido  pela  sobredita  As- 
sembléa no  exercício  de  suas  attribuições,  promulgando 
aquelle  acto,  para  o  qual,  cm  nenhum  dos  seus  artigos, 
a  auto  risa  o  acto  addicional. » 

0  Sr.  Visconde  de  Olinda  concordava,  menos  na 
parte  em  que  se  estabelecia  que  os  Oíiiciaes  da  Guarda 
nacional  erão  temporários  pela  natureza  dessa  insti- 
tuição. 

A  Resolução  imperial  de  6  de  Maio  de  1840  deci- 
dio  na  conformidade  desse  parecer. 

§   328. 

184S.  Minas  Geraes. 

A  Assembléa  de  Minas  Geraes  ,  por  lei  n.°  367  de 
30  de  Setembro  de  1848  declarou  perpétuos  e  vitalí- 
cios todos  os  postos  da  mesma  Guarda. 

O  partido  que  tinha  montado  a  Guarda  nacional 
segundo  suas  conveniências  não  podia  por  mais  tempo 
conservar  o  poder  que  lhe  escapava  das  mãos,  para 
passar  ás  de  seus  adversados.  Era  preciso,  como  se  fez 
em  S.  Paulo,  e  vamos  ver,  pôr-lhes  embaraços  e  segurar 
a  obra  feita.  O  Presidente  da  Provincia  representava 
que  estava  sem  a  menor  acção  sobre  a  força  publica. 

Consultada  sobre  o  negocio  a  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado,  Relator  o  Sr.  Limpo  de  Abreo,  votos 
os  Srs.  Carneiro  Leão  e  Lopes  Gama,  dizia  ella  em  Con- 
sulta de  6  de  Dezembro  de  1848: 
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.<  A  Secção  não  hesita  em  opinar  qiie  as  Assembléas 
legislativas  provinciaes  não  tem  a  altribuição  de  legislar 
sobre  a  Guarda  nacional.  Assim  o  estabeleceu  o  art.  3.° 
da  lei  n.°  105  de  12  de  Maio  de  1840.  Sendo  incontes- 
tável que  a  Guarda  nacional  fui  creada  por  uma  lei  gerai, 
que  segundo  os  fins  de  sua  instituição  e  corno  auxiliar 
do  Exercito  de  linha,  na.  defesa  das  fronteiras  e  costas, 
não  pôde  deixar  de  considerar-se  da  competência  do 
Poder  Legislativo  Geral,  é  fora  de  duvida  que  as  Assem- 
bléas legislativas  provinciaes  ficarão  inhibidas  de  legislar 
sobre  matéria  da  Guarda  nacional.  Esta  é  a  intelligència 
que  invariavelmente  tem  prevalecido  na  Asscmbléa  Geral 
Legislativa  depois  da  lei  de  \i  de  Maio  de  1840.  » 

A  maioria  da  Secção  era  de  parecer  que  fosse  sus- 
pensa a  execução  da  lei  de  que  se  tratava. 

O  Sr.  Limpo  de  Abreo  concordava  em  que  a  attri- 
buição de  legislar  sobre  a  Guarda  nacional  não  com- 
pete ás  Assembléas  provinciaes,  e  em  que  a  lei  não 
devia  ter  sido  sanecionada  pelo  Presidente,  seguindo- 
se  depois  o  processo  marcado  no  art.  10  do  acto  ad- 
dicional. 

INão  via  porém  disposição  alguma  no  mesmo  acto 
que  autorisasse  o  Governo  a  suspender  uma  lei,  depois 
de  sanecionada  pelo  Presidente. 

Sujeita  a  matéria  á  deliberação  da  Asscmbléa  do  Con- 
selho de  Estado  foi  aquella  Consulta  approvada  sem 
discrepância ,  quanto  á  inconstitucionalidade  da  lei 
provincial,  pelos  Conselheiros  Abrantes,  Lopes  Gama, 
Galvão,  Limpo  de  Abreo,  Carneiro  Leão,  Lima  e  Silva 
e  Yasconcellos ,  votando  porém,  quanto  á  suspensão 
da  lei,  os  Srs.  Limpo  de  Abreo  e  Galvão,  que  o  Go- 
verno não  podia  suspender  uma  lei  provincial  depois 
de  sanecionada  pelo  Presidente. 

Tendo-se  a  Resolução  Imperial  de  24  de  Janeiro  de 
1849  conformado  com  essa  Consulta,  foi  em  sua  confor- 
midade expedido  o  Aviso  de  25  do  mesmo  mez  e  anno, 

32 
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continuando  porém  ainda  em  vigor  a  lei  da  mesma 
Província  n.°  170  de  16  de  Março  de  4840  sobre  a 
Guarda  nacional,  por  virtude  do  art.  8.°  da  lei  de  12 
de  Maio  de  1840, 

§  329. 

1836,  IS 44,  IS  16.  S.  Paulo. 

A  lei  provincial  de  S.  Faulo  de  23  de  Fevereiro  de 
1830,  tinha  determinado  que  fossem  nomeados  pelo 
Presidente  da  Provincia  os  Commandantes  dos  Corpos 
da  Guarda  nacional,  e  sobre  proposta  destes,  bem 
como  dos  Commandantes  de  Legião,  os  Officiaes  do 
Estado  Maior  respectivo;  e  sobre  proposta  das  Ca- 
marás municipaes  os  Capitães,  Tenentes  e  Alferes,  con- 
servando todos  esses  offiòiaes  seus  postos  emquanto 
bem  servissem. 

Não  obstante  a  lei  interpretativa  do  acto  addicional, 
que  é  de  1840,  a  mesma  Assembléa  provincial,  por 
lei  de  22  de  Fevereiro  de  1844,  ordenou  que  os  Ca- 
pitães, Tenentes  e  Alferes  fossem  nomeados  pelo  Pre- 
sidente da  Provincia  sobre  proposta  dos  Commandantes 
dos  respectivos  Corpos,  revogando  a  clausula  em  con- 
trario da  lei  acima  citada  de  23  de  Fevereiro  de  1836, 

Sendo  essa  nova  lei  sujeita  ao  exame  da  Secção  de 
Justiça  do  Conselho  de  Estado,  relator  o  Sr.  Carneiro 
Leão,  votos  os  Srs.  Monte  Alegre  e  Bispo  de  Anemuria, 
a  mesma  Secção,  em  Consulta  de  28  de  Novembro  de 
1844,  fazendo  sobresahir  a  circumstancia  de  ser  essa 
lei  posterior  e  contraria  á  interpretação  do  acto  addi- 
cional, concluía  que  o  Governo  devia  promover  a  re- 
vogação daquelle  acto  na  1  .a  sessão  da  Assembléa  Geral, 
e  igualmente  a  de  todas  as  leis  provinciaes  que  ai- 


terárão  a  organisação,  disciplina  e  forma  de  nomearão 
dos  postos  da  Guarda  nacional,  procurando  que  se 
fizessem  por  lei  geral  as  alterações  convenientes  sobre 
os  ditos  pontos. 

Esta  Consulta  não  teve  solução,  nem  por  cila  se  fez 
obra.  A  sua  data  explica  esse  procedimento.  Poderia 
isso  desgostar  as  influencias  progressistas  que  gover- 
navão  fora  do  Ministério,  e  as  da  Camará  que  ia  substi- 
tuir a  dissolvida. 

Em  ISiG,  também  depois  da  lei  interpretativa  do 
acto  addicional,  a  Assembléa  legislativa  provincial  de 
S.  Paulo  por  lei  de  12  de  Maio  dispòz  o  seguinte  : 

Restabeleceu  a  legislação  anterior  acerca  da  nomeação 
dos  Capitães,  Tenentes,  e  Alferes,  ordenando  que  esta 
se  fizesse  sobre  proposta  das  Camarás. 

Ordenou  que  os  Officiaes  da  Guarda  nacional  até  o 
posto  de  Tenente  Coronel  inclusive  servissem  por  tempo 
de  quatro  annos  e  só  perdessem  os  postos  em  virtude 
do  §  2.° do  art.  20  da  lei  de  25  de  Outubro  de  1832,  etc. 

Em  13  de  Abril  de  1849  expunha  ao  Governo  Impe- 
rial o  Tresidente  da  Provinda  de  S.  Paulo,  os  embaraços 
em  que  o  collocava  essa  lei.  Dizia  elle  : 

«  Que  essa  lei  feita  na  previsão  do  acontecimento  que 
se  realizou  em  fins  do  anno  passado,  islo  é,  a  queda 
do  partido  então  dominante  e  no  intuito  declarado  do 
conservar  a  esse  partido  a  força  e  influencia  da  Guarda 
nacional,  fora  executada  escrupulosamente  conforme  as 
vistas  que  a  dictárão,  e  que,  salvas  raríssimas  excepções, 
forão  promovidos  aos  postos  os  sectários  mais  pronun- 
ciados da  opinião  violenta  e  anarchica  que  em  1842 pre- 
cipitou a  Provinda  de  S.  Paulo  nos  excessos  da  rebel- 
lião.  » 

Adegava  que  não  sendo  permittido  demitlir  esses 
Officiaes,  porque  a  lei  provincial  lhes  conservava  os 
postos  por  tempo  de  quatro  annos,  recorrera  ao  expc- 


cliente  de  exonera-los  do  exereieio  desses  postos  e  de  des 
liga-los  dos  Corpos  a  que  pertencião,  e  que  proce- 
dendo assim  tinha  nomeado  grande  parte  de  novos 
Commandantes  c  dos  Officiaes  do  Estado  Maior  da 
Guarda  nacional,  porém  que  restava  vencer  ainda  não 
pequenas  difficuldades  para  o  provimento  dos  Capi- 
tães e  mais  Officiaes  das  companhias,  os  quacs,  segundo 
a  lei  provincial  de  12  de  Março  de  18i6,  devem  ser 
propostos  peias  Camarás  municipaes. 

Pretendia  o  mesmo  Presidente  que  sendo  estas  cor- 
porações nomeadas  o  armo  passado,  debaixo  da  in- 
fluencia da  opposição,  lhe  pertencião  quasi  Iodas,  e 
que  ordenar-lhes  que  fizessem  propostas  para  o  pre- 
enchimento dos  postos  da  Guarda  nacional  seria 
expor-se  a  não  ser  obedecido,  e  quando  menos  a  que 
cilas  propuzessem  exclusivamente  homens  que  estão 
nas  mesmas  circumstancias  daquelles  que  íbrão  exo- 
nerados ,  e  expòr-se  também  a  entrar  em  luta  com  a 
maior  parte  das  Camarás,  etc. 

Ouvida  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado 
era  ella  de  opinião  em  Consulta  de  2-3  de  Maio  de 
'1819,  Relator  o  Sr.  Carneiro  Leão,  e  voto  o  Sr.  Lopes 
Gama,  que  tanto  a  lei  de  22  de  Fevereiro  de  1844 
como  a  de  1840  erão  inconstitucionaes  e  se  achavão  nas 
circumstancias  da  lei  provincial  de  Minas  de  que  acima 
íallei,  suspensa  por  deliberação  do  Governo  Imperial. 

A  Secção  reconhecia  que,  suspensas  essas  leis,  ficava 
em  vigor  a  de  1836,  o  que  expunha  o  Governo  da 
Provinda  a  uma  luta  com  as  Camarás  municipaes. 
Á  Secção,  acerescentava  a  Consulta,  não  pode  achar 
meio  legal  de  evitar  essa  luta  e  resistências.  Se  as 
"Camarás  municipaes  recusassem  fazer  as  propostas  ou 
as  demorassem  acintosameate  poderião  ser  suspensas. 
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Se  as  propostas  não  contivessem  pessoas  capazes  c 
de  confiança  poderião  ser  rejeitadas,  ordenando-se 
ás  Camarás  que  fizessem  novas. 

Triste  organisação,  triste  estado  de  cousas  que  obriga 
a  lançar  mão  de  semelhantes  alvitres  ! 

A  Resolução  Imperial  de  27  de  Maio  de  1849,  con- 
íormou-se  com  essa  Consulta. 

A  lei  geral  n.°  602  de  19  de  Setembro  de  1850  que 
deu  nova  organisação  á  Guarda  nacional  do  Império 
veio  definitivamente,  e  de  uma  vez  pôr  um  paradeiro 
a  todas  essas  usurpações  e  inconstitucionalidades, 
porque,  organisada  a  Guarda  nacional  em  virtude  e 
na  conformidade  dessa  lei,  não  Unhão  as  Assembléas 
provinciaes  pessoal  para  organisarein  outra. 

SECÇÃO  4.» 

EXCESSOS   E    USURPAÇÕES    DAS    ASSEMBLÉAS    PROVINCIAES    PEI.O    QIE    RES- 
PEITA   AOS    PAKOCHOS  ,    E    ASSUMPTOS    ECCLESIASTICOS. 

§  330. 

Duvidas  na  Camará  dos  Deputados. 

Havendo  os  Cónegos  da  Cathedral  de  S.  Paulo  re- 
presentado á  Camará  dos  Deputados  os  inconvenientes 
do  artigo  da  lei  da  Regência  que  mandara  suspender 
o  provimento  dos  benefícios  ecclesiasticos  que  não 
tem  cura  d'almas,  e  o  pagamento  das  côngruas  que  por 
ventura  vagassem,  a  Commissãodos  Negócios  Ecclesias- 
ticos da  mesma  Camará,  na  qual  tinhão  assento  dous 
ecclesiasticos,  depois  nomeados  Bispos,  foi  de  parecer, 
datado  de  28  de  Julho  de  1835,  cie  que  este  objecto 
era   da  competência  das  Assembléas  provinciaes  (*)'. 

(*)  Ponderada  a  necessidade  dr  uma  interpretação  do  ;hío  addicio- 
nal,  foi  este  parecer  adiado  ein  sessão  de  6  de  Maio  de  lSoO. 
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O  Cabido  da  Sé  de  Olinda  representava  a  Assembléa 
provincial  de  Pernambuco ,  pedindo  o  augmenío  de 
suas  côngruas.  A  Assembléa  provincial  duvidava  de  sua 
competência,  embora  o  §  7.°  do  art.  10  do  acto  addi- 
cional  lhe  parecesse  dar-lh'a.  AfTecto  o  negocio  á  Ca- 
mará dos  Deputados,  foi  approvado,  na  sessão  do  1  .• 
de  Julho  de  1835,  um  parecer  da  Commissão  das 
Assembléas  provinciaes,  que  concluia  ser  semelhante 
objecto  da  competência  da  respectiva  Assembléa  pro- 
vincial. 

Requerendo  o  Vigário  Geral  da  Comarca  dos  Ilhéos 
da  Província  da  Bahia  á  Camará  dos  Deputados  que 
lhe  estabelecesse  ordenado  ou  côngrua,  resolveu  ella, 
em  sessão  de  li  de  Setembro  de  1835,  approvando 
o  parecer  da  respectiva  Commissão ,  na  qual  Unhão 
assento  dous  ecclesiasticos  que  depois  forão  Bispos , 
que  sendo  ,  d' entre  os  empregados  ecclesiasticos ,  o 
Bispo  o  único  geral,  á  Assembléa  provincial  respectiva 
rompe  tia  deferir  ao  supplicante. 

§  331, 

Questão  de  remoção  do  Parochos  cai  Minas. 

O  Conselho  do  Governo  da  Província  de  Minas  Geraes, 
fundando-se  no  direito  do  Padroado  que  suppôz 
íicar-lhe  pertencendo  pela  lei  de  14  de  Junho  de  1831, 
e  nas  disposições  da  Carta  Regia  de  16  de  Fevereiro 
de  1827,  resolveu  transferir  e  transferio,  no  anno  de 
1833,  um  numero  não  pequeno  de  Vigários  da  Pro- 
víncia de  umas  para  outras  parochias. 

A  estes  actos  oppuzerão-se  os  Bispos  Diocesanos  de 
Marianna  e  de  S.  Paulo,  cujo  Bispado  comprehende 
parle  de  Minas,  negando-se  ao  seu  cumprimento. 
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O  Governo  affectou  esse  negocio  á  Camará  dos  De- 
putados em  Maio  de  1834,  por  entender  que  dependia 
a  sua  solução  de  medidas  legislativas. 


§  332. 


parecer  da    Commissão  ecclesiastica    da    Camará  dos 
Deputados,    em    \  83  4. 


Sujeito  o  negocio  ao  exame  da  Commissão  ecele- 
siastica,  conformou-se  esta,  exclusivamente  composta 
de  ecclesiasticos,  com  o  parecer  que  interpuzera  sobre 
o  caso  o  Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e  Soberania 
Nacional. 

Entendia  este  que : 

«  A  matéria  do  conflicto  dependia  de  declaração  de  lei, 
porquanto  postoque  a  respeito  das  primitivas  parochias 
de  Minas  determinasse  a  Carta  Regia  citada  que  fossem 
erectas  com  a  natureza  e  qualidade  de  benefícios  ma- 
nuaes  e  amovíveis  a  arbítrio,  não  obstante  serem  dadas 
em  titulo  collativo ;  que  além  disto  haja  opiniões  de 
que  os  benefícios  creados  do  Padroado  sejão  antes 
manuaes  que  perpétuos,  pois  assim  melhor  se  conta  com 
os  serviços  cios  Vigários  ;  e  que  emfím  a  instituição  dos 
Vigários  temporários  nem  é  contra  o  Direito  Divino,  nem 
contra  a  disciplina  da  Igreja ;  sendo  aliás  bem  razoável 
poderem  os  Padroeiros  remover  seus  Vigários  tão  li- 
vremente como  elles  mesmos  se  podem  do  beneficio 
a  seu  arbítrio  ;  era  todavia  certo  que  nem  a  citada  Carta 
Regia  teve  até  agora  execução,  e  nem  tem  sido  men- 
cionada ou  seguida  sua  disposição  no  Alvará  das  Fa- 
culdades de  14  de  Abril  de  1781.  Finalmente,  que  as 
leis  actuaes,  e  a  mesma  Constituição,  ainda  não  tem 
sufficientemente  definido  e  fixado  as  altribuições  do 
Padroado. » 

Concluía  a  Commissão  em  seu  parecer  de  9  de  Agosto 
de  1834  (o  acto  addicional  é  de  12)  que  fosse  esse 
negocio   remettido  á  Assembléa  legislativa  provincial 
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de  Minas,  para  que  provesse  sobre  a  matéria,  na 
conformidade  das  atlribuieões  que  lhe  outorgava  a 
Constituirão  reformada  ;  pois  a  essas  Assembléas  pri- 
vativamente compelia  entender  nos  negócios  peculia- 
res de  suas  Províncias,  como  fosse  conveniente  e  justo. 
Ficou  esse  parecer  adiado. 

§  333. 

Representação.   2°  navecer.  Ditas  questões. 

Havendo  depois  representado  á  Camará  dos  Depu- 
tados, contra  a  remoção  feita,  um  dos  Vigários  remo- 
vidos, interpôz  a  Commissão  dos  Negócios  ecclesias- 
ticos,  diversamente  composta  nesse  anno,  em  14  de 
Agosto  de  1835,  diverso  parecer  do  que  havia  dado 
a  sua  antecessora. 

Reduzia  a  matéria  a  estas  doas  questões  principaes. 

«  1.a  Podia  o  Governo  provincial  de  Minas  remover 
de  sua  Parochia  o  Vigário  collado  da  mesma  o  Padre 
Luiz  José  Dias  Custodio?  2.a  E  removido  que  fosse, 
podia  apresenta-lo  em  outra  parochia,  sem  precedên- 
cia das  formalidades  e  condições  exigidas  por  Di- 
reito ? 

«A  Commissão  ecclesiastica  é  de  parecer  quanto  á 
1.a  questão,  que  o  Governo  provincial  de  Minas  não  po- 
dia remover  aquelle  Parocho  da  sua  parochia,  em  a 
qual  se  achava  e  ainda  se  acha  canonicamente  confir- 
mado e  instituído ;  e  as  razões  que  tem  a  Commissão 
para  assim  o  affirmar,  são  :  1.a,  a  disposição  do  Con- 
cilio de  Trento  nas  sessões  21  e  24  Cap.  °6.°,  e  13  de 
Reformai,  onde  se  faz  privativa  dos  Bispos  a  institui- 
ção, assim  como  a  suspensão  e  mesmo  a  privação  dos 
èeneficios  a  seus  possuidores,  quando  imperitos  ou  es- 
candalosos ;  e  nem  se  diga  que  o  dito  Concilio  nesta 
parte  não  foi  aceito,  pois  em  opposição  a  isto  a  Com- 
missão cita  as  leis  de  8  de  Abril  de  '1569,  e  de  12  do 
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Setembro  de  1564.  A  2.a  razão  è  a  recebida  e  adoptada  pela 
Bulia  64  de  S.  Pio  V.,  (jue  declara  indissolúvel  o  vin- 
culo espiritual  dos  Parochos  com  suas  Igrejas;  e  a 
doutrina  de  Urbano  III  no  Cap.  5.°  Tit.  Decr.  Permut. 
e  de  Van  Espen,  Doutor  clássico  em  Direito  ecclesias- 
tico,  no  §  2i  do  Cap.  I.°  Tit.  10  Tomo  2.°,  os  quaes  ambos 
affirmão ,  que  o  direito  de  remoção  ou  trasladação 
em  matéria  de  benefícios,  é  da  privativa  jurisdicção 
dos  Bispos.  À  Connnissão  ecclesiastica  não  se  esquece 
de  que  em  opposição  a  este  seu  parecer  se  poderia 
talvez  allegar  a  Provisão  Regia  de  16  de  Fevereiro  de 
1727,  mas  a  mesma.  Cotnmissão  lembra  também,  e  offe- 
rece  á  consideração  desta  Camará  a  observação  de  que 
a  citada  Provisão  não  fazendo  senão  contundir  a  dis- 
posição de  outra  Provisão  da  mesma  data  de  1718,  talvez 
por  isso  nunca  foi  ella  posta  em  execução,  e  nem  ob- 
servada, como  mesmo  attesta,  e  bem  expressamente  o 
declara  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa  e  Sobera- 
nia Nacional,  em  a  sua  resposta  de  2  de  Maio  de  1834: 
a  Commissão  pelo  contrario  allega  ainda  mais  em  de- 
fesa do  seu  parecer  a  disposição  do  Alvará  de  9  de 
Abril  de  1781,  pelo  qual  forão  desde  então,  e  são  até 
hoje  considerados  indubitavelmente  perpétuos  e  colla- 
livos  todos  os  benefícios  inclusive  os  do  Brasil,  visto 
que  todos  elles  estão  sujeitos  a  concursos  na  forma 
prescripta,  não  só  por  outros  antigos  Alvarás,  como  no- 
vissimamente  pela  legislação,  que  tem  o  seu  assento 
nas  leis  de  22  de  Setembro  de  1828,  e  deli  de  Junho 
de  1831. 

«  A  Commissão  finalmente,  ainda  tem  em  seu  auxilio  o 
seguinte  caso  julgado.  Ha  cincoenta  annos  pouco  mais  ou 
menos  foi  o  Parodio  collado  da  vil  la  doSabará  da  mesma 
Província  de  Minas,  removido  da  sua  para  outra  Paro- 
chia ;  recorrendo  este  Parodio  contra  semelhante  vio- 
lência para  Lisboa,  do  Conselho  ultramarino  daquella 
Corte  baixou  uma  Resolução,  pela  qual  se  declarou, 
e  foi  decidido,  que  o  beneficio  daquelle  dito  Parodio 
era  do  natureza  collativa,  e  que  não  podia  por  isso 
ser  trasladado   para  outra  parochia  contra  sua  vontade. 

«  Parece  pois  que  a  Commissão  tem  justificado  seu  pa- 
recer, asseverando  que  o  Governo  provincial  de  Minas 
não  podia  remover  da  Parochia  de  S.  João  d'El-Rei  o  seu 
Parodio  Collado  o  Padre  Luiz  José  Dias  Custodio. 

«  Dado,  porém,  e  concedido  o  caso  de  o  poder  remover, 
poderia  o  mesmo  Governo  apresenta-lo  em  outra  Paro- 
chia sem  precedência  das  formalidades,  e  mais  con- 
dições exigidas  em  direito?  A  Commissão  é  também  de 
parecer  que  não,  e  para  o  demonstrar  não  precisa  mais 
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do  que  dizer  e  lembrar  á  Camará,  que  o  contrario  está 
disposto  no  já  citado  Alvará  de  9  de  Abril  de  1781,  e 
nas  leis  de  22  de  Setembro  de  1828,  e  14  de  Junho  de 
1831.  E'  verdade,  que  o  Governo  provincial  de  Minas  po- 
dia apparentemente,  para  autorisar  sua  condueta,  apoiar- 
se  no  Assento  da  Junta  celebrada  em  Évora  em  1573, 
que  se  refere  á  Bulia  chamada  da  União  de  Júlio  III, 
mas  a  mesma  Commissão  está  convencida,  e  assim  o 
pensa  também  a  respeito  esta  Gamara,  de  que  a  dita 
Bulia  não  teve  por  fim  senão  a  perpetua  incorporação 
á  Coroa  dos  Mestrados  de  Christo,  Santiago  e  Aviz,  e  que 
nada  teve  o  Governo  Portuguez  então  com  tal  Bulia  para  o 
provimento  dos  benefícios  no  Brasil,  e  muito  menos  tem 
hoje  depois  da  Independência;  a  Commissão  lembra  a 
esta  Camará,  que  as  Igrejas  do  Brasil  nunca  forão,  e 
nem  pertencerão  por  direito  rigoroso  a  alguma  das  ordens 
militares. 

«  Em  consequência  de  tudo  quanto  fica  dito  e  exposto,  é 
a  Commissão  ecclesiastica  de  parecer,  que  visto  haver-se 
mostrado  livre  de  culpa  o  Padre  Luiz  José  Dias  Custodio, 
Vigário  Collado  da  Villa  de  S.  João  d'El-Rei,  o  Governo 
taça  executar  sua  Portaria  de  18  de  Março  de  1833,  e  na 
forma  da  Constituição  e  das  leis  faça"  entrar  o  dito 
Parocho  na  posse  pacifica  da  sua  Igreja,  e  na  mesma 
o  mantenha  e  conserve,  emquanto  por  uma  sentença 
não  íor  delia  canonicamente  privado.  » 

Sendo  discutido  esse  parecer  em  sessão  de  10  de 
Outubro  de  1835,  resolveu  a  Camará  dos  Deputados  que 
fosse  remettido  ás  Commissões  de  Constituição  e  de 
Assembléas  provineiaes  para,  reunidas,  darem  seu  pa- 
recer. 

Estas  Commissões  reconhecendo,  em  parecer  de  24 
de  Outubro  do  mesmo  anno,  que  a  Assembléa  Gerai 
era  a  competente  para  legislar  sobre  o  objecto,  pela 
natureza  delle,  mas  considerando  que  a  sua  decisão 
não  devia  ser  regulada  por  lei  que  agora  se  fizesse  e 
sim  pelas  existentes  anteriores  ao  facto,  concluião  que 
não  devião  propor  medida  legislativa,  e  que  devia  »» 
negocio  ser  remetlido  ao  Governo  para  deferir. 
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§  334. 

Lei  provincial  tlc  Dliuas  de  6  de  Abril  de  1836. 

Entretanto,  apezar  de  estar  o  negocio  pendente  de 
decisão  da  Assembléa  Geral,  adoptava  aAssembléa  pro- 
vincial de  Minas  a  sua  lei  de  6  de  Abril  de  1836,  na 
qual  declarava: 

«  Que  nenhuma  legislação  em  vigor  prohibia  que  o 
Presidente  da  Província  pudesse  remover  os  Parochos  de 
unias  para  outras   Pnrochias. 

«  Que  o  Presidente  da  Província  antes  de  usar  desse 
direito  ouviria  a  Camará  Municipal  do  districto  e  ao 
Parodio  que  houvesse  de  ser  removido,  consultando 
depois  o  respectivo  Prelado. 

«  Que  ({liando  qualquer  Parodio  houvesse  de  ser  res- 
ponsabilisado,  o  Presidente  da  Província  o  poderia  sus- 
pender do  exercício  de  suas  funeções,  partieipando-o 
immediatamenle  ao  Prelado,  para*  prover  a  Igreja  de 
Parodio  interino. 

«  Que  o  Parodio  somente  poderia  ser  demittido  por 
sentença  condemnatoria  a  prisão,  degredo  ou  desterro 
por  mais  de  3  annos.  » 

§  335. 

Parecer  cias  Coiuiiiissòcs  reunidas  dos  Acgocios  Ecciesiasticos, 
de  Constituição,  e  das  Asseinbléas  provineiaes  da  Camará 
dos  Deputados. 

Em  sessão  de  27  de  Julho  de  1836  mandou  nova- 
mente a  Camará  dos  Deputados  ouvir  a  Commissão 
dos  Negócios  Ecciesiasticos,  e  apresentarão  as  Com- 
missões  reunidas  dos  Negócios  Ecciesiasticos,  de  Cons- 
tituição, e  das  Assembléas  Provineiaes,  novo  parecer- 
em sessão  de  16  de  Agosto  do  mesmo  anno,  o  qual 
concluía  com  uru  projecto  de  Resolução,  hoje  lei,  re- 
solvendo a  questão  com  a  annullação  da  lei  provincial 
Mineira,  como  offensiva  da  Constituição. 
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Permitia  o  leitor  que  aqui  transcreva  a  parte  es- 
sencial desse  bem  lançado  parecer  de  que  foi  Relator  o 
illustrado  Arcebispo  da  Bahia.  Esclarece  muito  o  as- 
sumpto. 

«  Primeiro  que  liulo  não  podem  as  Commissòes  deixar 
de  notar  o  erro,  em  que  labora  a  Assembléa  provincial, 
dando  como  existentes  na  pessoa  do  Presidente  a 1 1 ri— 
lniições,  que  não  forão  expressamente  designadas  em 
seu  regimento.  A  Assembléa  confundio  os  direitos  in- 
dividuaes  do  cidadão  com  as  attribuições  do  empregado 
publico;  e  suppòz  a  existência  de  um  principio  fértil 
em  consequências  absurdas.  E'  certo,  que  ao  mêividuo 
permitte  a  Constituição  fazer,  ou  deixar  de  fazer  o  que 
a  lei  não  prohibe ;  mas  o  empregado  publico  não  pode 
exercer  attribuições,  que  lhe  não  tenhão  sido  conferidas 
por  lei.  Esta  verdade  é  tão  evidente,  que  as  Commis- 
sões  se  julgão  dispensadas  de  fatigar  a  Camará  com  a 
demonstração  delia;  e  entendem,  que  a  lei  provincial., 
de  que  se  trata,  ainda  por  este  lado,  isto  é,  considerada 
na  sua  forma,  e  no  effeito  retroactivo,  de  que  se  reves- 
tira, offende  a  Constituição. 

«  Offende  lambem  a  Constituição  a  referida  lei,  con- 
siderada pelo  lado  da  competência  da  Assemblt-a  pro- 
vincial para  legislar  sobre  a  matéria:  por  quanto  as 
leis  canónicas,  que  estabelecem  a  inamovibilidade  dos 
Parochos,  apontadas  no  Parecer  de  li  de  Agosto  de 
1835,  impresso  sob  n.°  331,  especialmente  os  Decretos 
do  ultimo  Concilio  Ecuménico,  sendo  recebidas  como 
leis  geraes  do  Império ,  pelo  Alvará  denominado  das 
Faculdades,  e  sobretudo  pelas  leis  novíssimas  de  22  de 
Setembro  de  1828,  e  li  de  Junho  de  1831,  não  podem 
serderogadas  pelas  Assembléas  provinciaes,  alterando-se 
as  formalidades  determinadas  para  o  provimento  das 
Igrejas.  O  acto  addicional  permitte  sem  duvida  legislar 
sobre  a  érea  cão,  suppressão,  e  divisão  de  Parochias, 
mas  nunca  destruir  a  Índole  do  offleio  parochial,  ou 
mudar  em  amovível  a  sua  natureza  collativa,  sujeitando-o 
a  outras  condições,  que  não  sejão  as  prescriplas  pelos 
Cânones,  e  recebidas,  e  autorisadas  pelas  leis,  e  pela 
pratica  irnmemorial  da  Igreja  Brasileira.  Para  que  isto 
se  fizesse  de  urna  maneira  legal,  seria  mister  suspender, 
ou  tirar  o  beneplácito  concedido  a  essa  parte  da  dis- 
ciplina da  Igreja,  mas  ainda  nesta  hypolliese  a  Cons- 
tituição só  autorga  o  direito  do  Beneplácito  ao  Governo 
Geral,  quando  a  disposição  das  Leis  Ecclesiaslicas  é 
particular,   e   ao    Corpo    Legislativo,   quando    peral.    E' 
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claro  pois  para  as  Commissòes,  que  semelhante  provi- 
dencia estava  fora  da  esphera  da  Assembléa  legislativa 
de  Minas  Geraes,  mormente  reflectindo-se,  que  os  arte. 
2.°  e  3.°  são  manifestamente  repugnantes  á  Disciplina 
Universal  da  Igreja,  emquanto  limitão  a  intervenção  dos 
Bispos,  que  são  os  Juizes  e  superiores  legitimos  cios  Pa- 
rochos ,  a  um  mero  voto  consultivo ,  e  conferem  aos 
Presidentes  o  direito  de  suspender  os  Parochos  do 
exercício  de  suas  funcções;  e  que  a  doutrina  do  arl.4.° 
é  contraria  ás  Leis  Canónicas,  emquanto  restringe  a 
responsabilidade  dos  Parochos  aos  crimes  puniveis  pelo 
Código  Criminal,  ao  mesmo  passo  que  lia  outros  mui 
graves,  de  que  alli  se  não  faz  menção,  e  que  as  ditas 
Leis  Ecclesiasticas  punem  com  a  suspensão  e  mesmo 
com  a  privação  do  beneficio. 

«  Finalmente  a  lei  de  que  se  trata  altera  a  legislação 
em  vigor  sobre  o  Padroado,  e  tende  a  estabelecer,  em 
cada  Provincia,  unia  differente  forma  de  o  exercer;  e 
conseguintemente  destroe  a  uniformidade  que  deve  ca- 
racterisar  a  disciplina  da  Igreja  Nacional  em  matéria 
tão  importante,  além  de  enfraquecer  a  principal  garantia, 
a  de  estabilidade,  única  talvez  que  ainda  hoje  convida 
o  clero  ao  serviço  das  Parochias,  que  aliás  não  offere- 
cem  grandes  vantagens. 

«  Portanto  as  Commissões  são  de  parecer  que  a  refe- 
rida Lei  provincial  seja  revogada,  como  ouensiva  da 
Constituição,  etc.  » 


§  33G 


Resolução     da     Assembléa     Geral.     A    Assembléa     provincia! 

recalcitra. 


Foi  então  adoptada  pela  Assembléa  Geral  a  Reso- 
lução n.°  66  de  23  de  Setembro  de  1837,  declarando 
nulla,  e  como  tal  de  nenhum  effeito,  a  lei  n.°  58  da 
Assembléa  legislativa  da  Provincia  de  Minas  Geraes 
de  6  de  Abril  de  1 836  acerca  da  remoção,  suspensão 
e  demissão  dos  Parochos. 

A  Assembléa  provincial  de  Minas  não  se  deu  por 
vciieida  pela  Assembléa  Geral. 
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Em  Março  de  1838  incluio  a  mesma  Assembléa  pro- 
vincial em  seu  orçamento  o  art.  9.°  seguinte: 

«  Os  Parochos  que  forem  instituidos  e  collocados  nas 
Igrejas  vagas,  em  virtude  da  remoção  feita  pelo  Pre- 
sidente da  Província,  continuarão  a  perceber  as  côn- 
gruas respectivas  e  os  Parochos  restituídos  ás  Igrejas 
de  que  forão  removidos,  não  perceberão  côngrua 
alguma,  nem  terão  direito  a  exigir  lucros  de  seus 
parochianos.  » 

O  Presidente  da  Província  negou  a  sua  saiicçào  a 
essa  lei  que  se  oppunha  e  tinha  por  fim  claro  e  pa- 
tente inulilisar  a  Resolução  da  Assembléa  Geral  acima 
indicada  n.°  66  de  23  de  Setembro  de  1837. 

§  337. 

A  Assembléa  provincial  de  .Minas  pretemlc  lazer  revive»  a  sua 
lei    revogada. 

Pretendeu  a  Assembléa  provincial  de  Minas  em  1830 
lazer  reviver  a  lei  da  remoção  dos  Parochos.  O  Pre- 
sidente da  Província  negou  primeira  e  segunda  vez 
a  sua  saneção  e  suspendeu  assim  os  projectos,  le- 
vando-os  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial.  A 
Assembléa  provincial  na  véspera  do  seu  encerramento 
approvou  um  parecer  da  sua  Commissão  de  Poderes, 
de  23  de  Março  do  dito  armo,  que  julgava  os  mesmos 
projectos  no  caso  de  serem  publicados,  segundo  o 
art.  19  do  acto  addicional.  A  Assembléa  negava  ao 
Presidente  o  direito  de  negar  a  saneção  aos  actos  le- 
gislativos provinciaes,  com  o  fundamento  de  serem 
inconstilucionaes. 

Ainda  não  havia  sido  adoptada  a  lei  interpretativa 
do  acto  addicional  a  qual,   no  art.  7.°,  declara  que  o 
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art.  16  do  acto  addicional  comprehende  implici- 
tamente o  caso  em  que  o  Presidente  negou  a  sancção 
a  um  projecto  por  entender  que  offende  a  Consti- 
luição  do  Império. 

Também  legislarão  as  Assembléas  provinciaes  sobre 
vários  outros  assumptos  ecclesiasticos. 

§  338. 

Legislão   sobre  «tias  sauctificatlos. 

A  Resolução  n.°  358  de  1854  da  Assembléa  pro- 
vincial do  Maranhão  determinou  que  nos  domingos  e 
dias  santos  se  fechassem  as  oflicinas  de  qualquer  es- 
pécie, mercados,  casas  de  leilão,  etc.  Ouvida  a  Secção 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  e  considerada  essa 
jei  como  exorbitante,  foi  mandada  remetter  pelo  Go- 
verno á  Camará  dos  Deputados  por  Aviso  n.°  44  de 
29  de  Janeiro  de  1855.  Já  sobre  caso  igual  havia  a 
Consulta  da  mesma  Secção  de  22  de  Setembro  de  1846, 
Relator  o  Sr.  Monte  Alegre,  votos  os  Srs.  Miranda 
Ribeiro  e  Olinda  declarado  que  não  podião  as  As- 
sembléas provinciaes  legislar  sobre  semelhante  as- 
sumpto, porque  este  objecto  é  privativo  do  Poder 
ecclesiastico  e  do  Governo  Geral,  quando  admitte  no 
império  os  Decretos  da  Igreja.  Assim  o  decidio  a  Re- 
solução Imperial  de  22  de  Setembro  de  1846,  tomada 
sobre  essa  Consulta. 

A  Assembléa  provincial  do  Pará  em  1846,  as  de  Santa 
Catharina,  e  do  Rio  Grande  do  Norte  em  1854,  legislarão 
sobre  o  mesmo  assumpto,  sobre  proposta  e  sem  pro- 
posta das  Camarás  municipaes,  e  a  Secção  do  Império 
do  Conselho  de  Estado  em  diversas  Consultas  sempre 
considerou  essas  leis  exorbitantes,  e  fez  ver  a  ne- 
cessidade de  sua  revogação. 
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O  Aviso  n."  109  do 9  do  Maio  de  1860  declarou  que 
;i  Assembléa  provincial  da  Parahyba  exorbitou  no 
art.  90  da  lei  n.°  26  de  30  de  Setembro  de  1839,  porque 
não  é  da  competência  das  Camarás  municipaes  a  pro- 
hibição  do  commercio  nos  domingos  e  dias  santos. 

A  lei  provincial  do  Rio  Grande  do  Sul  n.°  529  de  7 
de  Abril  de  1863  acaba  de  revogar  as  posturas  Muni- 
cipaes que  mandavão  fechar  as  portas  das  casas  de 
commercio  aos  domingos. 

§  339. 

Sobre  dispensas  matrimoniaes. 

O  Avisou."  183  de  12  de  Abril  de  1837  ao  Prosideitic 
de  Mato  Grosso,  com  referencia  ao  procedimento  da 
respectiva  Assembléa  provincial,  declarou  que  as  As- 
sembléas  legislativas  provinciaes  não  podem  legislar, 
ainda  que  indirectamente,  sobre  dispensas  niatrimo- 
niaes,  que  sendo  concedidas  por  autoridades  geraes, 
devem  considerar-se  fora  da  alçada  das  referidas  As- 
se mbléas. 

§  340. 

Sobre  ordenações  iu  sáer-ik. 

Tendo  a  Assembléa  provincial  da  Parahyba  adoptado 
em  1843  um  Projecto  de  Resolução  pelo  qual  facultava 
as  ordenações  in  sacris  a  todos  os  moradores  dessa 
Província  que  se  mostrassem  para  esse  fim  habilitados 
na  forma  dos  estatutos  do  Seminário  de  Olinda,  negou 
o  Presidente  da  Provinda  a  sua  saneção  a  esse  pro- 
jecto. E  tendo-o  a  Assembléa  provincial  novamente 
adoptado  por  11  votos  contra  cinco,  pedia  o  Presidente 
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da  Provinda  ao  Governo  Geral  lhe  declarasse  se  os  dous 
terços  de  votos  de  que  trata  o  acto  addicional,  devião 
ser  contados  em  relação  aos  membros  presentes,  ou 
aos  que  compõem  a  totalidade  da  Assembléa. 

Porei  de  parte  a  questão  dos  dous  terços,  de  que  trato 
em  lugar  próprio. 

Ouvida  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 
Relator  o  Sr.  Lopes  Gama,  votos  os  Srs.  B.  P.  de  Vas- 
concellos,  e  Bispo  de  Anemuria,  dizia  ella  em  Con- 
sulta de  26  de  Janeiro  de  I8H,  relativamente  á  de- 
negação de  saneção. 

«  E'  da  attribuição  das  Assembléas  provinciaes  legislar 
sobre  o  numero  ê  habilitações  do  clero  das  Dioceses 
do  Império? 

«  A  competência  das  Assembléas  provinciaes  sobre 
objectos  religiosos  foi  circumscripta  pelo  art.  10  do  acto 
addicional  á  divisão  das  parochias  e  a  estabelecimentos 
pios  e  necessários  ao  culto  divino.  A  parte  que  o  Soberano 
deve  ter  por  direito  publico  ecclesiastico,  por  concordatas 
e  bulias,  no  regimen  da  Igreja,  o  seu  direito  de  Su- 
prema inspecção ;  cmíim  o  jus  circa  sacra  que  V.  M.  I. 
exerce,  são  condições  essenciaes  á  manutenção  da  Re- 
ligião Catholica  no  Brasil,  e  á  sua  connexão  com  o  Estado. 

«  A  Constituição  do  Império  reconhecendo  em  V.  M.  I. 
essas  prerogativas,  apenas  as  limitou  no  caso  de  in- 
n ovação  sobre  objecto  de  interesse  geral.  A  Constituição 
não  fôi  reformada  nesta  parte,  porque  mesmo  na  creaçao 
de  freguezias  ficarão  as  Assembléas  provinciaes  sujeitas 
á  suprema  inspecção  de  V.  M.  I.,  que  pode  não  prover 
de  Vigários  as  que  se  reconhecerem  desnecessárias. 

«  A  todas  essas  ponderações  aceresce  que  o  Alvará  de 
4  0  de  Maio  de  1803  §  10,  que  é  lei  geral  do  Império,  tem 
regulado  o  numero  e  habilitações  do  clero,  como  meios 
de  que  V.  M.  I.  e  os  Bispos  tem  de  servir-se  para  a 
acertada  escolha  dos  que  se  houverem  de  empregar  no 
serviço  da  Igreja. 

«  Entende  portanto  esta  Secção  que  a  Resolução  da 
Assembléa  legislativa  da  Parahyba  não  devia  ser  sahccio- 
nada,  e  que  o  procedimento  do"  Presidente  daquella  Pro- 
víncia merece  a  approvação  de  V.  M.  I.  » 

Assim  o  decidio  a  Resolução  Imperial  de  1 1  de  De- 
zembro de  1815 
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SECÇÃO  a.a 

RECLAMAÇÕES    COMBA  O   ABSURDO  E   ANARCHIA  DE   SEMELHANTE   ESTADO 
DE   COUSAS.   CONSIDERAÇÕES. 

§  341. 

1835.   O  Sr.  Alves  Branco. 

Não  tinha  o  acto  addicional  ainda  um  anno  de 
existência,  quando  o  Ministro  da  Justiça,  o  Sr.  Alves 
Branco,  dizia  em  seu  Relatório  apresentado  em  1835, 
á  Assembléa  Geral  Legislativa  : 

I?t7fo?  -m  as  constituo  iân  aes . 

«  Seja-me  licito  fallar  da  lei  da  reforma  na  parte,  que 
respeita  ao  Poder  Judiciário,  sem  duvida  de  muita  im- 
portância em  toda  a  organisação  social,  e  principalmente 
naquella,  a  que  o  Brasil  procurou  imitar.  Senhores, 
sempre  foi  de  minha  opinião,  que  o  Império  precisava 
ampliar  em  sua  Constituição  o  elemento  federativo,  que 
nella  havião  admittido  seus  illustres  Redactores  ;  mas 
nunca  foi  de  minha  intenção  que  o  Governo  Geral  ficasse 
destituído  da  influencia  é  força  necessária  para  manter 
a  União.  Eu  reputo  essa  união  tão  indispensável  para  a 
felicidade  do  paiz,  que  creio  que  sem  ella  será  impossível 
que  se  mantenha  em  muitas  Províncias  a  organisação  que 
lhes  destes,  e  as  mesmas  formas  do  Governo  Repre- 
sentativo, que  a  Constituição  geral  lhes  garante  ;  e  é  por 
isso  que  venho  propor-vos  as  duvidas,  que  aquella  lei 
tem  levantado  a  respeito  de  empregos  do  Pocler  Judi- 
ciário. 

«  A  primeira  é  relativa  ao  §  7.°  do  art.  10,  em  que  se 
autorisa  as  Assembléas  provinciaes  a  legislar  sobre  a 
creação  e  suppressão  de  empregos  provinciaes  e  mu- 
nicipaes.  Deste  paragrapho  tem  alguns  entendido  que 
as  Assembléas  podem  crear  autoridades  novas  e  des- 
conhecidas nas  leis  geraes,  e  assim  também  supprimir 
outras  que  as  mesmas  Leis  tenhão  estabelecido:  outros 
pelo  contrario  entendem,  que  essa  faculdade  apenas  se 
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limita  a  augmentar,  ou  diminuir  o  numero  daqueiles  em- 
pregos provinciaes,  que  são  estabelecidos  pelas  mesmas 
leis  geraes.  A  intelligencia  do  Governo  é  a  segunda,  por 
ser  a  única  conciliável  com  a  Constituição,  e  com  a  mesma 
lei  da  retorna;  no  entretanto  é  da  maior  importância 
lixar  uma  regra  incontestável  a  esse  respeito. 

«  A  segunda  duvida  é  relativa  ao  mesmo  art.  10  §  11, 
que  dá  ás  Assembléas  provinciaes  o  direito  de  legislar 
sobre  os  casos,  e  forma,  por  que  poderão  os  Presidentes 
nomear,  suspender,  e  ainda  mesmo  demittir  os  empre- 
gados provinciaes.  Deste  paragrapho,  combinado  com  o 
7.°,  diversos  Presidentes  entenderão  estar  autorisados  a 
nomear,  suspender,  e  ainda  mesmo  demittir  os  Juizes  de 
Direito.  O  Governo,  não  obstante  as  palavras  da  nova 
lei,  não  podia  annuir  inteiramente  a  uma  intelligencia, 
que  deitava  por  terra  alguns  artigos  da  Constituição  geral, 
que  nem  ao  menos  havião  sido  propostos  para  a°reíbrma, 
e  por  isso  resolveu  approvar  provisoriamente  taes  no- 
meações, emquanto  a  Assembiéa  geral  não  deliberasse 
o  contrario.  Solicito,  pois,  com  toda  a  urgência,  a  attenção 
da  Camará  a  este  respeito,  muito  principalmente  quando 
de  algumas  Províncias  representão  os  Presidentes  falta 
de  Bacharéis,  a  quem  noineem;  e  de  outras  que  ha  grande 
necessidade  de  remover  alguns  para  fora.  » 

§  342. 

IS36.  O  Sr.  Limpo  de  Abreu. 

.No  Relatório  da  mesma  Repartição  do  anno  seguinte 
(  1836 ),  dizia  o  (  então  Ministro )  Sr.  Limpo  de  Abreu  : 

«  O  meu  antecessor  já  teve  a  honra  de  ponderar-vos 
algumas  duvidas,  que  tinhão  occorrido  ;  eu  vos  peço  a 
sua  decisão.  O  Governo  tem-se  prescripto  a  regra  de 
entender  litteralmente  o  acto  adclicional ,  de  que  deve 
ser  executor,  e  não  interprete.  Pelo  art.  10  §  7.°  podem 
as  Assembléas  provinciaes  legislar  sobre  a  creação  e 
suppressão  de  empregos  provinciaes,  e  pelo  §  11  do 
mesmo  artigo,  sobre  os  casos,  o  a  forma  por  que  po- 
derão os  Presidentes  das  Provindas  nomear,  suspender 
e  ainda  mesmo  demittir  os  empregados  provinciaes.  Eu 
julgo  de  absoluta  necessidade  definir  o  que  seja  pro- 
priamente—  empregos  —  empregado.  Xas  disposições 
d^quclle^  dous  paragraphos  coinprehende-se  porventura 
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o  direito  de  alterar  as  qualificações  dos  Jurados  e  dos 
Guardas  nacionaes ,  qualificações ,  que  já  estão  deter- 
minadas por  uma  lei  geral?  Poderão  as  Assembléas 
provinciaes  alterar  as  qualificações  e  as  attribuições  ainda 
mesmo  daquellas  autoridades  de  que  ha  recurso  para  os 
Tribunaes  da  União,  e  autorisar  os  Presidentes  para 
remover  os  Juizes  de  Direito  ?  Umas  tem  feito  tudo  isso  : 
outras  não  se  julgão  com  direito  de  faze-lo,  e  n'esta 
incerteza  convém  estabelecer  uma  regra  fixa,  e  invariá- 
vel. Da  combinação  dos  f§  7.°  e  \\  do  art.  10  do  acto 
addicional  resulta  litteralmente  a  attribuição,  que  tem 
os  Presidentes  de  Provinda  de  proverem  os  lugares  de 
Juizes  de  Direito,  mas  acontece  que  alguns  Presidentes, 
como  são  osde  Goyaz,  e  Mato  Grosso,  tem  recorrido  ao 
Governo  requisitando  Bacharéis  formados ,  que  possão 
despachar  para  algumas  comarcas  que  estão  vagas , 
com  gravíssimo  prejuizo  da  administração  da  Justiça, 
visto  haver  falta  delles  nessas  Provincial.  Haveria  cer- 
tamente candidatos  a  taes  lugares,  se  o  Governo  pudesse 
dar-lhes  o  titulo  de  nomeação,  mas  sem  elle  ninguém 
quer  expôr-se  aos  trabalhos  ê  incommodos  de  uma  longa 
viagem  na  contingência  de  acharem  já  providos  em 
outros,  os  lugares  que  vão  pretender.  Augustos  e  Dignís- 
simos Senhores  Representantes  da  Nação,  desenvolvendo 
o  principio  federativo  da  Constituição,  vós  concedestes 
ás  Provindas  quanto  ellas  necessifavão  ;  cumpre  agora 
consolidar  a  união,  e  com  ella  a  paz  e  a  prosperidade 
do  Império.  » 


343. 


Trecho  do  Relatório  da  Cnmmissão  da  Camará  dos  Deputados 
que  apresentou  o  projecto  da  lei  interpretativa  do  acto  addi- 
cional. (') 


«  O  exame  o  mais  superficial  das  nossas  leis  judiciarias 
e  das  Xaçòes  cultas,  bastará  a  convencer  que  a  ordem 
e  todas  as  regas  do  processo  eivei  e  criminal  descanção 
sobre  a  seguinte  base  — a  organisacão  judiciaria.— 


(*)  Este  trecho  é  tirado  do  Parecer  da  Commissão  das  Assembléas 
provinciaes  que  propòz  em  1837  a  interpretação  do  acto  addicional 
de  que  fui  Relator.  Póde-sc  ver  a  sua  integra  no  appendice  junto  ao 
2.°  volume  do  meu  Ensaio  sobre  o  Direito  Administrativo. 


—  4f9  — 


<<  Não  é  possível  estabelecer  regras  de  processo  abi 
tractas  que  caibão  a  quaesquer  Tribunaes,  e  a  qualqu» 


_  ler 
organisação  judiciaria,  mormente  pelo  que  respeita  á  parte 
relativa  aos  recursos. 

«  O  Código  do  processo  criminal  que  então  regia,  sup- 
pondo  a  existência  das  Juntas  de  Paz,  incumbia-lbes  no 
art.  216  — conhecer  de  todas  as  sentenças  dos  Juizes  de 
Paz,  que  houvessem  imposto  qualquer  pena,  e  de  que 
se  houvesse  recorrido  em  tempo ,  confirmando-as ,  ou 
revogando-as,  ou  alterando-as  sem  mais  recurso,  excep- 
tuado o  de  revista  — E  na  parte  2.a  Tit.  3.°  Cap.  10 
estabeleceu  a  forma  de  processo  que  perante  esses  tri- 
bunaes deveria  seguir-se  nos  recursos  de  que  conhecia  o. 

«  A  lei  provincial  do  Ceará  que  acima  citei  extinguindo 
as  Juntas  de  Paz,  e  passando  ás  suas  attribuições  para 
o  Juiz  de  Direito  extinguio  aquella  forma  de  processo, 
porquanto  a  que  é  seguida  perante  Tribunaes  cullectivos, 
não  é  applicavel  a  um  só  Juiz. 

«  O  mesmo  Código  do  processo  suppondo  a  existên- 
cia da  organisação"  judiciaria  que  creára,  deu,  entre 
outros,  aos  Juizes  de  Paz  a  attribuição  de  conceder  as 
íianças,  com  recurso  para  o  Juiz  de  Direito. 

«  Encarregando  os  mesmos  Juizes  de  Paz  da  formação 
dos  summarios  e  das  pronuncias ,  marcou  os  recursos 
respectivos,  suppondo  a  existência  desses  Juizes,  com 
as  attribuições  de  que  os  revestira. 

-  A  Assembléa  provincial  de  Pernambuco,  na  lei  que 
também  acima  ficou  apontada,  passando  a  attribuição 
de  conceder  fianças  dos  Juizes  de  Paz  para  os  de  Di- 
reito, extinguio  orecurso  daquelles  para  estes.  Encar- 
regando o  Juiz  de  Direito  das  pronuncias,  extinguio  o  re- 
curso do  art.  294  do  Código. 

«  Entretanto  era  indispensável  que  as  alterações  pro- 
venientes dessa  legislação  fossem  postas  em  harmonia 
com  a  do  Código. 

«  A  sobredita  Assembléa  vio-sc  nesses  embaraços  e 
na  necessidade ,  decorrido  pouco  mais  de  rnez  e  meio , 
de  legislar,  pela  lei  de  4  de  Junho,  sobre  os  recursos, 
cujas  relações  tinha  destruído. 

\ssim  podendo  as  Asseinbléas  provlnciaes  pela  crea- 
ção  ou  suppressão  de  empregos  provinciaes  creados 
por  lei  geraes,  relativos  a  negócios  também  geraes,  al- 
terar as  suas  attribuições,  e  achando-se  estas,  como  se 
achavão  no  Código  do  processo  (e  se  achão  na  legis- 
lação que  a  substituto)  estreitamente  ligadas  com  todo  o 
seu  systema  era  indispensável  admittir  alguma  das  se- 
guintes hypothesí  s: 

"  i  •*  Ou   que  a-  A^embleas    legislativas  provinciaes 
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possào  alterar  as  regras  do  processo  e  pò-las  em  har- 
monia com  a  sua  legislação,  acerca  dos  empregos  que 
supprimem  e  creão.  2.°  ou  que  incumba  á  Assembléa 
Geral  estabelecer  essa  harmonia.  3.°  ou  que  a  facul- 
dade de  legislar  sobre  empregados  provinciaes  e  muni- 
cipaes  que"  tem  as  legislaturas  de  Província  fique  li- 
mitada pela  legislação  do  processo.  í.°  ou  finalmente 
que  a  desbarmonia  resultante  de  taes  alterações  subsista 
sem  correctivo  e  remédio 

«A1.a  hypothese  é  inadmissível  \  porquanto  excep- 
tuadas as  attribuições  mencionadas  nos  §§  5.°  e  8.°  cio 
art.  M  do  acto  addicionál.  que  são  cumulativas  á  União 
e  ás  Provindas,  todas  as  mais  o  não  podem  ser.  As 
excepções  conteúdas  nesses  paragraphos  ílr.T.ão  a  regra 
em  contrario. 

«  Assim  a  faculdade  de  legislar  sobre  matéria  de  pro- 
cesso, sobre  a  organisação  da  Guarda  nacional,  e  das 
municipalidades,  não  pode  pertencer  cumulativamente  á 
União  e  ás  Provincias.  Nem,  pela  natureza  das  cousas, 
era  possivel  que  a  ambas  pertencesse. 

«  Ora  essa  faculdade  não  pertence  ás  legislaturas  pro- 
vinciaes,  porque  não  se  acha  comprehendida  em  nenhum 
dos  paragraphos  dos  arts.  10  e  11  do  acto  addicionál  e 
o  art.  12  expressamente  veda  que  ellas  legislem  sobre 
objectos  não  comprehendidos  naquelles  clous  artigos. 
Logo  pertence  á  União. 

v<  A  2.a  hypothese  é  igualmente  inadmissível.  A  fisca- 
lisação  e  acção  da  Assembléa  Geral  sobre  as  leis  pro- 
vinciaes redúz-se  unicamente  pelo  art.  20  do  acto  addi- 
cionál a  examinar  se  taes  leis  oífendem  a  Constituição, 
os  impostos  geraes,  os  direitos  de  outras  Provincias"  ou 
os  Tratados.  Seria  além  disso  indecoroso  e  absurdo  que 
á  Assembléa  Geral  coubesse  a  tarefa  de  pòr  as  leis  do 
processo  em  harmonia  com  as  leis  de  vinte  Provincias, 
fazendo  assim  leis  de  processo  provinciaes.  Sendo  as 
alterações  que  a  Assembléa  Geral  assim  faria,  resultado 
necessário  da  confrontação  das  leis  provinciaes,  que 
não  poderia  alterar,  com  as  leis  do  processo,  não  exer- 
ceria ella  a  semelhante  respeito  o  Poder  legislativo. 
Competindo-lhe  aliás  a  confecção  dos  códigos,  ver-se-hia 
a  cada  passo  coarctada  e  embaraçada  pelas  leis  das 
Provincias, 

«  A  3.a  suppõe  o  poder  provincial  limitado  por  limi- 
tações que  aliás  não  se  encontrão  no  acto  addicionál. 
Suppõe  que  em  certos  casos  não  teria  a  plenitude  de 
poderes  indispensável  para  legislar  sobre  objectos,  que 
serião  de  sua  competência.  Suppõe  mais  que  fica  per- 
tencendo ás  Assembiéas  provinciaes  o  legislar  -obre  parte 
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da  organisaçào  judiciaria,  sobre  parte  da  organisação 
da  Guarda  nacional,  e  das  municipalidades.  Quaes  são 
porém  as  leis  que  extrem-ão  as  raias  do  Poder  Geral  e 
provincial  sobre  semelhante  matéria,  que  marcão  o 
ponto  em  que  cada  um  deve  parar,  a  fim  de  se  evitarem 
conílictos,  usurpações  continuadas  e  a  anarchia  e  con- 
fusão na  legislação  civil,  criminal,  judiciaria,  e  admi- 
nistrativa? » 

«  A  4.a  é  sobre  maneira  absurda  e  destruidora  da 
ordem  social.  Basta  enuncia-la. 

«  Sendo  os  Vereadores,  Chefes  de  Legião  e  mais  Offi- 
ciaes  da  Guarda  nacional,  os  Parochos,  etc,  emprega- 
dos provinciaes  e  municipaes,  são-lhes  applicaveis  as 
mesmas  considerações  feitas  acerca  dos  empregados  de 
Justiça. 

«  Taes  erão  as  consequências  da  intelligencia  do  §7.° 
do  art.  4  0  do  acto  addicional  que  admittia  que  as  As- 
sembléas  legislativas  provinciaes  pudessem  crear  e  sup- 
primir,  com  alteração  de  suas  attribuiç.ões,  empregos 
creados  por  leis  geraes  relativas  a  objectos  sobre  os 
quaes  não  podem  legislar  as  mesmas  Assembléas,  » 


SECÇÃO  6.a 


DUVIDAS,   CONFLICTOS   SOBRE  NOMEAÇÕES  DE  JUIZES  DE  DIREITO.  SOLUÇÕES 
DADAS    PELO   GOVERNO.    LEIS   PROVINCIAES. 


§344. 


4  834.    Como  o  Governo  Geral  entendia  que  ainda  lhe  competia 
a  nomeação  dos  Juizes  de  Direito. 


Em  Aviso  dirigido  ao  Presidente  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  datado  de  24  de  Dezembro  de  1834, 
declarava-se  que  a  Regência,  em  vista  do  §  11  do 
art.  10  do  acto  addicional,  estava  persuadida  de  que, 
emquanto  as  Assembléas  provinciaes  não  legislassem 
sobre  o  modo  por  que  os  Presidentes  devião  nomear 
e  demittir  os  empregados  provinciaes,  competia  á  mes- 
ma Regência  faze-lo  na  forma  da  legislação  em  vigor. 


VfW 


pois  que  só  depois  que  as  mesmas  Assenibléas  esia- 
belecessem  uma  norma,  para  por  ella  se  regularem 
os  Presidentes,  o  poderião  fazer. 

Accrescentava  o  mesmo  Aviso  que  determinando  o 
acto  addicional  qne  nos  casos  omissos  e  duvidosos 
á  Assembléa  Geral  pertencia  a  interpretação,  entendia 
a  mesma  Regência  que  era  do  seu  dever  não  demit- 
tir  de  si  uma  attribuição,  que  á  vista  do  art.  102 
§  3.°  da  Constituição,  que  não  fora  julgado  reforma- 
vel,  parecia  perteneer-lhe  ainda. 

E  nessa  mesma  occasião  nomeou  a  Regência  um 
Juiz  de  Direito,  para  a  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 


345. 


1835.  O  Governo  geral  reserva-sc  a  ai>provação. 

Em  Aviso  de  17  de  Março  de  1835  declarava  o  Go- 
verno geral  ao  dito  Presidente  «  que  em  virtude  dos 
§§  7.°  e  H  do  art.  10  do  acto  addicional  parecia  cla- 
ramente deduzir-se  que  a  esse  Presidente  competia 
nomear  Juizes  de  Direito,  mas  que  não  estando  revo- 
gado expressamente  o  art.  102  §  3.°  da  Constituição 
do  Império,  cumpria  que  emquanto  a  Assembléa  Geral 
não  fixasse  authenticamente  a  intelligencia  de  taes 
artigos  de  legislação,  o  Presidente  sujeitasse  taes  no- 
meações á  approvação  do  Governo,  pois  era  essa  a 
única  maneira  razoável  de  conciliar  disposições  em 
vigor,  que  davão  simultaneamente  a  duas  diversas 
autoridades  o  direito  de  nomear  os  mesmos  empre- 
gados. 

No  mesmo  anno  despachou  o  Presidente  de  Pernam- 
buco um  Bacharel  para  o  lugar  de  Juiz  de  Direito  do 
Cível .  estando  nomeado   outro  pelo  Governo  geral . 
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A  Camará  municipal  negou  posse  a  este.  O  Promotor 
Publico  em  um  oíllcio  ao  Presidente  da  Província  ar- 
guia a  nomeação  provincial  fundando-se  em  que  o 
§  3.°  do  art.  102  da  Constituição  não  fora  declarado 
reíbrmavel,  e  em  que  a  Assembléa  legislativa  provin- 
cial não  havia  ainda  legislado  sobre  o  assumpto,  que 
se  tornaria  portanto  discricionário. 

Levado  o  negocio  ao  conhecimento  do  Governo  Geral, 
approvou  este  por  Aviso  de  23  de  Março  de  1835,  a 
nomeação  feita  pelo  Presidente,  recommendando  que 
todas  as  futuras  nomeações  fossem  sujeitas  á  sua  appro- 
vação. 

§346. 

O  Decreto  c  instrucções  de  4  tle  Dezembro  de  1S35 

As  instrucções  para  os  Presidentes  das  Províncias 
que  acompanharão  o  Decreto  de  9  de  Dezembro  de 
183o,  e  que  tiverão  por  fim  explicar  e  facilitar  a  exe- 
cução do  acto  addicional,  deixarão  este  assumpto  no 
mesmo  imbróglio  em  que  estava,  ou  para  melhor  dizer 
o  manti verão. 

«  |  3.°  O  acto  addicional  investe  as  Assembléas  pro- 
vinciaes do  poder  de  legislarem  sobre  os  casos  e  a 
forma  por  que  os  respectivos  Presidentes  poderão  no- 
mear, suspender  e  demittir  os  empregados  provinciaes. 
Necessário  é  figurar  duas  hypotheses.  Ou  existe  já  a  este 
respeito  legislação  provincial  ou  não.  No  1.°  caso  os  Pre- 
sidentes devem  pôr  ella  dirigir-se ;  no  2.°,  as  indicadas 
nomeações,  suspensões  e  demissões,  devem  ser  feitas 
pelo  Governo  Geral,  todas  as  vezes  que  os  Presidentes 
não  estejão  para  isso  autorisados  por  lei  especial,  como 
a  de  1 4  de  Junho  de  1831,  a  de  18  de  Agosto  do  mesmo 
anno  e  outras. 

«  |  6.°  Bem  que  as  Assembléas  provinciaes  possão  sem 
duvida  alguma  crear  e  supprimir  os  empregos  adminis- 
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írativos  provinciaes  ,  e  dar  a  cada  um  delles  as  attri- 
buições que  llies  parecerem  convenientes,  releva  observar 
quanto  será  nocivo  á  regular  administração  da  Justiça, 
e  mesmo  ao  direito  das  partes,  que  ellas  alterem,  por 
qualquer  maneira,  as  attribuições  que  competem  ás  au- 
toridades judiciarias  ,  pelo  transtorno  e  confusão  que 
semelhante  medida  imprimiria  no  systema  judiciário  , 
que  deve  ser  uniforme  em  todo  o  Império.  Esta  uni- 
íormidade,  além  de  ser  reclamada  pelos  principios  mais 
sãos  de  jurisprudência ,  funda-se  em  certo  modo  no 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  que,  sendo  um  só  para 
conhecer  das  revistas ,  que  se  interpõe  das  sentenças 
proferidas  nas  diversas  Províncias  do  Império,  não  pode 
em  taes  objectos  regular-se  senão  por  leis  geraes.  Estas 
reflexões  comtudo  não  envolvem  em  si  o  corollario  de 
que  as  Assembléas  provinciaes  estejão  inhibidas  de  aug- 
mentar  ou  diminuir  o  numero  destes  empregados.  Ellas 
tem  todo  o  direito  de  faze-lo ,  com  tanto  que  se  con- 
servem as  attribuições,  que  são  inherentes  a  cada  um 
delles,  para  o  julgamento  e  decisão  das  questões,  tanto 
no  foro  civil,  corno  no  criminal.  » 


§  347 


íh!íB,  O  Governo  Geral  declara  provisórias  as  nomeações 
feitas  pelos  Presidentes. 


O  Aviso  de  20  de  Setembro  de  183G  passou  a  de- 
nominar provisórias  as  nomeações  dos  Presidentes , 
declarando  ao  da  Parahyba : 

«  O  Regente,  etc.  manda  declarara  V.  Ex.  que  appro- 
vou  as  nomeações  provisórias  feitas  por  V.  Ex.  em  vir- 
tude do  §  6.°  cio  art.  5.°  da  lei  de  3  de  Outubro  de  1834 
(já  não  era  o  caso  capitulado  no  acto  addicional )  e  que 
quanto  ás  cartas  devem  estas  ser  passadas  nesta  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  como  é  claro 
no  art.  3.°  das  Instrucções  que  acompanharão  o  Decreto 
de  9  de  Dezembro  do"  anno  findo,  visto  não  haver  ainda 
lei  provincial  que,  segundo  o  §  11  do  art.  10  do  acto 
addicional,  regule  a  matéria.  » 

Quanto  ás  remoções  dos  Juizes  de  Direito  os  Pre- 
sidentes das  Províncias  as  fazião  discricionariamente. 
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8  348. 


"Xonteaçòes   feitas  pelos  Presidentes  das  Províncias,  durante  a 
menoridade,  por  bem  da  lei  da  Regência. 


0  arl.  18  da  lei  da  Regência,  de  14  de  Junho  de 
1 83 1 ,  havia  disposto  que  a attribuição  de  nomear  Bispos, 
Magistrados,  Omimandantes  da  força  de  terra  e  mar, 
Presidentes  das  Províncias,  Embaixadores  e  mais  agentes 
diplomáticos  e  commerciaes,  e  membros  da  adminis- 
tração da  Fazenda  na  Corte,  e  nas  Província»  os  membros 
das  Juntas  de  Fazenda,  ou  as  autoridades  que  portei 
as  houvessem  de  substituir,  seria  exercida  pela  Re- 
gência. 

A  attribuição  porém  de  prover  os  empregos  civis  oa 
ecclesiasticos,  excepto  os  acima  especificados,  era  exer- 
cida nas  Províncias  pelos  Presidentes  em  Conselho. 

Assim,  durante  a  menoridade  do  Imperador,  apre- 
sentarão, c  proverão  os  Presidentes  de  Província,  por 
virtude  dessa  lei,  que  somente  exceptuava  os  Bispos,, 
os  benefícios  ecclesiasticos  do  Império. 

O  Aviso  de  1 1  de  Setembro  de  1840,  transmittindo  ao 
Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes  o  seguinte  pa- 
recer do  Desembargador  Procurador  da  Coroa  Fazenda 
e  Soberania  Nacional,  declarava-lhe  que  tendo  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  assumido  os  poderes  que  pela 
Constituição  lhe  eompetião,  devião  d'ora  em  diante  as 
propostas  para  Vigários  ser  feitas  e  dirigidas  ao 
Poder  Executivo,  por  intermédio  do  Ministério  da  Jus- 
tiça . 

O  parecer  do  Procurador  da  Coroa  era  o  seguinte : 

«  Parece-me  <jue  as  propostas  para  os  benefícios  devem 
agora  ser  dirigidas  ao  Poder  Executivo  pela  Secretaria 
de  Estado   dos  Negócios  da  Justiça,  como  o  erão  ante.:- 
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da  lei  de  14  de  Junho  de  1831,  não  só  porque  as  dis- 
posições desta  lei  cessarão  pela  elevação  de  Sua  Ma- 
gestade  Imperia  1  ao  tlirono,  mas  também  porque  a  du- 
vida que  poderia  haver  a  respeito  do  provimento  dos 
benefícios,  suscitada  pelo  que  aispôz  alei  de  12  de  Agosto 
de  1834  art.  10  ||  7.°  e  11  já  está  dissolvida  pela  de  12 
de  Maio  deste  anno  nos  arts.  2.°  e  3.°  que  põem  fora 
da  comprehensão  dos  referidos  paragraphos  do  art.  1 0 
da  lei  de  12  de  Agosto  os  Parochos  que,  posto  seião 
empregados  provinciaes,  são  daquelles  que  tem  a  sua 
ereação  por  leis  geraes,  relativas  a  objectos  da  compe- 
tência do  Poder  Legislativo  Geral.  » 

Os  Avisos  de  9  de  Setembro  de  1841  c  de  25  de 
Agosto  de  1842,  declararão  que  as  razões  declaradas 
no  anterior  comprehendião  as  propostas  para  outros 
benefícios,  e  que  as  difficuldades  suscitadas  pela  le- 
gislação provincial  não  podião  embaraçar  o  exercício 
do  direito  que  tinha  Sua  Magcstade  o  Imperador  de 
prover  os  Vigários  e  benefícios  das  Cathedraes  do  Im- 
pério . 

Póde-se  portanto  dizer  que  os  Presidentes  de  Pro- 
víncia proverão  os  Vigários  e  benefícios  ecclesiasti- 
cos  até  1840,  durante  a  menoridade,  por  virtude  da 
citada  lei  da  Regência. 

§  349. 


1833=   Lei   provincial  de   8.   Paulo  sobre    nomeações  pelo 
Presidente  da  Província. 


A  lei  provincial  de  S.  Paulo  de  11  de  Abril  de  1835 
autorisou  o  Presidente  da  Provinda  por  um  anno, 
para  prover  interinamente,  sem  proposta  ou  outra 
formalidade,  os  empregos  de  sua  competência,  entre 
os  quaes  comprehendia  os  Juizes  de  Direito  e  do 
CiveL. 
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Autorisou-o  igualmente  a  suspender  e  demittir  os 
mesmos  empregados  quando  o  bem  do  serviço  o  exi- 
gisse, dando  conta  á  Assembléa  provincial,  etc,  etc. 

Determinou  que  nenhum  cidadão  pudesse  recusar 
empregos  públicos,  não  retribuídos,  sendo  no  caso  de 
recusa  sem  motivo  justificado,  processado  e  punido 
como  desobediente. 

§  350 

Do   Ceará, 

A  lei  provincial  do  Ceará  de  30  de  Abril  de  1835, 
ordenou  que  o  Presidente  da  Provinda  continuasse 
a  reger-se  na  nomeação  e  suspensão  dos  empregados 
provinciaes,  inclusive  os  Juizes  de  Direito,  pelas  dis- 
posições legislativas  em  vigor. 

A  demissão  de  qualquer  empregado  provincial,  não 
sendo  dos  de  mera  commissão  e  amoviveis  ad  nulam 
tinha  lugar  nos  casos  seguintes:  1.°,  de  crassa  igno- 
rância reconhecida  para  o  emprego;  2.°,  de  embria- 
guez publica  e  repetida;  3.°,  de  insubordinação  e 
desobediência  manifesta  ás  ordens  legaes  da  autori- 
dade superiora;  4.°,  quando  se  tornasse  tão  malquis- 
to, que  de  sua  continuação  no  emprego  se  pudesse 
seguir  motim  ou  perturbação  publica. 

O  Presidente  da  Provincia  podia  transferir  de  uns 
para  outros  lugares  os  empregados  em  empregos  se- 
melhantes (e  portanto  os  Magistrados,  exceptuados 
apenas  os  Desembargadores  e  membros  do  Supremo 
Tribunal)  quando  a  utilidade  publica  assim  o  exigisse. 
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lio    Lspirito  Santo* 

0  Aviso  n.u  í'2  do  1.°  de  Marro  de  1838  declarou, 
por  occasião  de  haver  o  Presidente  do  Espirito  Santo 
negado  a  saneção  a  duas  resoluções  da  respectiva  As- 
sembléa  que  a  disposição  do  acto  addicional  que 
autorisa  ás  Assembléas  provinciaes  para  legislar  em 
geral  sobre  os  casos  e  a  forma  por  que  poderão  os 
Presidentes  nomear,  suspender  e  demittir  os  empre- 
gados provinciaes,  não  pôde  nem  convém  estender-se 
á  faculdade  de  resolver  e  legislar  em  particular  a 
respeito  da  nomeação  e  demissão  de  cada  um  desses 
empregados;  porque  de  outra  sorte  mui  prejudicial- 
mente se  confundir  ião  os  mui  distinctos  actos  de 
legislar  e  executar. 

SECÇÃO  7.* 


A  INTERPRETAÇÃO  DOS  §§  7  E  li  DO  ART  10  DO  ACTO  ADDICIONAL  , 
PELA  LEI  N.°  10o  DE  12  DE  MAIO  DE  1840,  RESOLVE  AS  DEVIDAS  E 
DIFFICELDADES    APONTADAS    NAS    SECÇÕES    PRECEDENTES.    COMO  ? 


§  352. 

Quanto  ao  §  7.° 

Como  vimos,  essa  lei  n.°  105  no  seu  art.  2.°  de- 
clara que  a  faculdade  de  crear  e  supprimir  empregos 
municipaes  e  provinciaes,  concedida  ás  Assembléas 
de  Província  pelo  §  7.°  do  art.  10  do  acto  addicional, 
somente  diz  respeito  ao  numero  dos  mesmos  empregos, 
sem  alteração  da  sua  natureza  e  altribuições,  quando 
forem  estabelecidos  por  leis  geraes  relativas  a  objectos 
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sobre  -es  quaes  não  podem  legislar  as  referidas  As- 
sembléas. 

Os  Juizes  de  Direito,  os  Municipaes,  os  Vereadores, 
por  exemplo,  são  empregados  cread os  poríeis  geraes, 
relativas  a  objectos  sobre  os  quaes  não  podem  legislar 
as  Assembléas  provinciaes. 

Porquanto  pertencem,  são  essenciaes,  estão  estreita- 
mente entrelaçados  com  a  organisação  judiciaria  e 
com  a  das  municipalidades.  Nenhum  artigo  do  acto 
addicional  deu  áquellas  Assembléas  a  faculdade  de 
entender  na  organisação  judiciaria  e  na  importan- 
tíssima das  municipalidades.  Ficou  em  toda  a  sua 
amplitude  reservada  á  Assembléa  Geral. 

Não  podem  portanto  as  Assembléas  provinciaes  al- 
terar a  natureza  e  attribuições  daquelles  cargos. 

Podem  tão  somente  alterar  o  numero  augmentando-o, 
diminuindo-o,  ou  supprimindo-o,  uma  vez  que  esse 
cuigmento,  diminuição  ou  suppressão  não  sejão  feitos 
por  modo  que  dahi  venha  alteração  á  natureza  e 
attribuições  daquelles  empregos. 

Assim  a  attribuição  que  conservou  o  Poder  Geral 
de  legislar  sobre  a  administração  da  Justiça  civil  e  cri- 
minal, e  sobre  os  empregados  que  formão  a  orga- 
nisação judiciaria,  comprehende  todas  as  faculdades 
necessárias  para  attingir  o  fim,  sem  que  possa  esse 
Poder  ser  a  cada  passo  contrariado  e  estorvado  por 
leis  provinciaes. 

Em  virtude  do  art.  124  da  lei  n.°  261  de  3  de  De- 
zembro de  1841,  que  reformou  o  Código  do  Processo 
Criminal,  ficarão  revogadas  todas  as  leis  provinciaes  que 
se  lhe  oppunhão,  e  portanto  todas  áquellas  que  alte- 
ra vão  a  natureza  e  attribuições  dos  empregos  creados 
pelas  leis  geraes  para  a  administração  da  Justiça  no 
Império 
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A  faculdade  concedida  pelo  citado  §  7.°  ficou  por- 
tanto reduzida  ao  que  somente  podia  e  devia  ser,  a 
de  legislar  sobre  o  numero. 

Nessa  conformidade  declararão  os  Avisos  de  2">  de 
Janeiro  de  1856,  e  n.°  466  de  6  de  Outubro  1863  que 
não  se  podia  contestar  ás  Assembléas  provinciaes  a  fa- 
culdade de  supprimir  lugares  de  Juizes  de  Direito  nas 
Comarcas,  em  que  houvesse  mais  de  um,  pois  que 
essa  suppressão  é  numérica,  e  não  em  cousa  essencial 
á  organisação  judiciaria. 

O  acto  addicional  refere-se  portanto  somente  ao  nu- 
mero, e  ao  numero  de  oíficios  creados  por  lei  geral. 

E  por  isso  tendo  a  Assembléa  provincial  do  Rio 
de  Janeiro  creado  dous  lugares  de  avaliadores,  de- 
clarou o  Aviso  n.°  4  98  de  8  de  Maio  de  4862,  ex- 
pedido em  conformidade  da  Resolução  Imperial  de 
5  de  Abril  do  dito  anno,  tomada  sobre  parecer  da  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  que  não  devião 
ser  providos  os  ditos  lugares,  visto  que  a  Assembléa 
provincial  exorbitara  creando  oíficios  que  não  estão 
estabelecidos  por  lei  geral. 

§  353. 

Duvidas   e  soluções  posteriores  á  lei  da  interpretação. 

Tendo  a  Assembléa  provincial  do  Pará,  pela  lei 
n.°87  de  1841,  conferido  faculdade  ao  Presidente  da 
Província  para  crear  lugares  de  Justiça  em  novas  Co- 
marcas, declarou  o  Aviso  de  6  de  Novembro  do  mesmo 
anno,  que  essa  faculdade  devia  ser  entendida  nos  termos 
do  art.  2.°  da  lei  de  42  de  Maio  de  4840. 

O  Presidente  do  Pará  consultava  o  Governo  geral  em 
24  de  Novembro  de  4  849,  acerca  da  competência  para 
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a  OEeação  de  mais  um  oflicio  de  Escrivão  do  Cível  e 
Crime  no  Termo  de  Santarém. 

Ouvida  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado 
dizia  ella  em  Consulta  de  19  de  Setembro  de  1850, 
Relator  o  Sr.  Limpo  de  Abreu,  votos  os  Srs.  Carneiro 
Leão  e  Lopes  Gama. 


«  Uma  outra  questão  porém  se  suscita,  e  é  a  quem  com- 
pete decretar  aquella  creação,  se  ao  Poder  Geral,  se  â 
Assembléa  provincial. 

«  A  Secção  não  hesita  em  conformar-se  com  o  parecer 
do  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional, 
entendendo  com  este  Magistrado  que  a  attribuição  de  que 
se  trata  pertence  á  Assembléa  legislativa  provincial. 

«  Consultando-se  o  §  7.°  do  art.  10  do  acto  addieio- 
nal,vê-se  que  as  Assembléas  legislativas  provinciaes  podern 
legislar  sobre  a  creação,  suppressão,  e  nomeação  para 
os  empregos  municipaes  e  provinciaes,  e  estabeleci- 
mento de  seus  ordenados,  e  bem  assim  que  são  em- 
pregos municipaes  e  provinciaes  todos  os  que  existi- 
rem nos  municipios  e  Províncias,  á  excepção  dos  que 
dizem  respeito  á  arrecadação  e  dispêndio  das  rendas 
geraes. 

«  Segundo  esta  disposição  as  Assembléas  provinciaes 
legislando  sobre  a  creação  de  empregos  provinciaes 
poclião  julgar-se  autorisatlas  para  marcar  as  suas  at- 
tribuições,  e  assim  aconteceu  por  mais  de  uma  vez  em 
diversas  Províncias,  com  intolerável  perturbação  e  de- 
trimento da  administração  publica.  Foi  por  este  motivo 
que  a  lei  n.°  105  de  12  de  Maio  de  1840,  interpretando 
o  §  7.°  do  art.  10  do  acto  addicional  declarou  no  art.  2.°, 
que  a  faculdade  de  crear  e  supprimir  empregos,  etc. 

«  E'  evidente  portanto  1.°  que  quando  os  empregos 
municipaes  e  provinciaes  (que  são  todos  os  que  se 
não  achão  expressamente  exceptuados  no  f  7.°  do  art.  10 
do  acto  addicional)  não  forem  estabelecidos  por  leis 
geraes  relativas  a  objectos  sobre  os  quaes  as  Assem- 
bléas provinciaes  possão  legislar,  a  atttibuição  que  lhes 
compele  de  legislar  a  respeito  de  sua  creação,  ou  sup- 
pressão não  está  sujeita  a  restricção  alguma.  2.°  Que 
na  hypothese  de  serem  taes  empregos  estabelecidos 
por  féis  geraes  relativas  a  objectos  sobre  os  quaes  as 
ditas  Assembléas  não  possão  legislar,  a  attribuição  que 
•  lias  teem    de    legislar  limita-se    a   diminuir  ou   aug- 
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raentar   o  numero  de  taes  empregos,  sem  que  possão 

íazer  alteração  alguma  nas  suas  attribuieões  que  elevem 
continuar  a*  ser  as  mesmas.  » 

A  Resolução  Imperial  de  28  de  Setembro  de  1856 
conformou -se  com  essa  decisão. 

§  354. 

Interpretação    quanto  ao  §  11  do  art.  10  do  acto    addieiona!. 

Como  também  vimos,  a  lei  n.°  105  de  12  de  Maio 
de  1840,  no  seu  art.  3.°,  em  perfeita  harmonia  com 
o  2.°,  declarou  que  o  §  11  do  art.  10  do  acto  addi- 
cional,  somente  comprehende  aquelles  empregados 
provinciaes  cujas  funeções  são  relativas  aos  objectos 
sobre  os  quaes  podem  legislar  as  Assembléas  legis- 
lativas de  Província,  e  por  maneira  nenhuma  os  que 
são  creados  por  leis  geraes  relativas  a  objectos  da 
competência  do  Poder  legislativo  geral. 

Por  exemplo.  Pertence  ás  Assembléas  provinciaes 
legislar  sobre  a  instrucção  publica,  e  estabelecimentos 
próprios  a  promovê-la,  pertence-lhes  portanto  am- 
plamente legislar  sobre  os  casos  e  a  forma  pela  qual 
poderão  os  Presidentes  nomear,  suspender  e  ainda 
mesmo  demittir  os  professores  que  a  lei  provincial 
crear.  Pertence  ás  Assembléas  provinciaes  legislar 
sobre  a  arrecadação  de  suas  rendas.  Pertence-lhes 
portanto  amplamente  legislar  sobre  os  casos  e  a  forma 
por  que  poderão  os  Presidentes  nomear,  suspender  e 
ainda  mesmo  demittir  os  empregados  creados  para 
essa  arrecadação  e  fiscalisação. 

E  assim  nos  mais  casos  semelhantes  á  vista  das 
attribuieões  das  Assembléas  provinciaes  expressamente 
;idis  no  acto  ácKlicional. 
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Os  Juizes  de  Direito,  os  Munieipaes,  os  Vereadores, 
os  Officiaes  da  Guarda  Nacional,  etc.  são  creados  por 
leis  geraes  relativas  á  organisação  judiciaria,  á  da 
municipalidades,  a  da  Guarda  nacional,  objectos  que 
são  da  competência  da  Assembléa  Geral.  Não  podem 
portanto  as  Assembléas  provinciaes  legislar  sobre  a 
nomeação,  suspensão  e  demissão  dos  Juizes  de  Direito, 
Munieipaes,  Vereadores  e  Officiaes  da  Guarda  Nacional. 

E  assim  nos  mais  casos  semelhantes,  quando  se 
trata  de  empregados  destinados  a  executarem  serviços 
que  ficarão  a  cargo  da  União. 

Esta  interpretação  é  tão  clara  e  lógica  que  não  tem 
levantado  duvidas  fundadas. 

Os  arts.  2.°  e  3.°  que  acabo  de  transcrever  da  lei 
que  interpretou  o  acto  addicional,  puzerão  fora  do 
alcance  da  acção  dos  Poderes  provinciaes  a  legislação 
dos  códigos,  das  municipalidades,  da  Guarda  na- 
cional, etc.  Oppuzerão  um  dique  á  torrente  de  excessos 
e  usurpações  que  assignalou  a  época  de  1835  a  1840. 

Algumas  que  tem  apparecido  posteriormente  no 
tocante  a  assumptos  que  se  poderião  julgar  compre- 
hendidos  nos  §§  7.°  e  1 1  do  art.  10  do  acto  addicional, 
são  aberrações  esporádicas  e  nada  são  á  vista  das 
anteriores  a  1840,  e  que  ameaçavão,  introduzindo 
uma  completa  anarchia  na  administração,  acabar  com 
a  união  das  rrovincias',  e  portanto  com  o  Império. 

§  355. 

Regular  a  percepção  dos  emolumentos   nào  é  alterar 
a  natureza  do  emprego. 

A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  Tl  de  Julho  de  1855  declarou  que  regular 
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a  percepção  dos  emolumentos  e  porcentagens  não  e 
alterar  a  natureza  do  emprego,  nem  tocar-lhe  nas 
attribuições.  Pelo  que  as  Assembléas  provinciaes  o 
podem  fazer  relativamente  aos  empregados  da  Se- 
cretaria. 

Assim  o  decidio  a  Resolução  Imperial  de  31  de 
Outubro  do  mesmo  anno. 

§  350. 

Suppressào  de  empregos  vitalício». 

Reclamou  um  segundo  Tabellião  do  judicial  e  notas, 
e  Escrivão  de  orphãos  de  Baturité ,  na  Província  do 
Ceará,  contra  um  acto  da  respectiva  Assembléa  pro- 
vincial, pelo  qual  fora  supprimido  o  seu  oíficio  de 
Tabellião  do  judicial,  em  beneficio  do  1.°  Tabellião 
deixando-se-lhe  somente  o  dos  Orphãos. 

Ouvida  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 
Relator  Visconde  do  Uruguay,  votos  os  Srs.  Visconde 
de  3Iaranguape  e  Euzebio  de  Queiroz,  entendia  ella, 
em  Consulta  de  17  de  Agosto  de  1860  :  —  que  a  Assem- 
bléa provincial  nada  mais  tinha  feito  do  que  sup- 
primir  um  oíficio,  reduzindo  a  um  os  dous  que  havia, 
exercendo  uma  attribuicão  que  o  acto  addicional  lhe 
confere  expressamente. 

«  A  circumstancia ,  dizia  a  Secção ,  de  ser  vitalício  o 
oíficio  extinclo  não  pôde  limitar  á  attribuicão  da  Assem- 
bléa provincial.  Porquanto  o  art.  4  0  §  II  cio  acto  addi- 
cional que  concede  ás  Assembléas  provinciaes,  em  geral 
e  sem  limitação  alguma,  a  attribuicão  de  legislar  sobre 
a  creação  e  suppressão  de  empregos  municipaes  e  pro- 
vinciaes, ficaria  assim  limitado  —  sobre  creação  e  sup- 
pressão de  empregos  municipaes  e  provinciaes,  excepto 
quando  forem  vitalicios. 
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«  Seguir-se-hia  que  uma  vez  creado  e  provido  um 
officio  vitalício,  ainda  mesmo  que  depois  fosse  reconhe- 
cida a  sua  inutilidade  por  mudança  ou  superveniencia 
de  novas  circumstancias,  não  poderia  ser  extincto,  sendo 
necessário  esperar  que  morresse  o  serventuário  vita- 
lício. 

«  A  chamada  ( impropriamente  )  propriedade  dos  em- 
pregos não  está  no  caso  da  verdadeira  propriedade,  mas 
está  essencialmente  subordinada  á  utilidade  e  vantagem 
publica,  em  vista  da  qual  unicamente  são  instituídos  os 
empregos  públicos.  E'  este  evidentemente  o  espirito  da 
lei  de  II  de  Outubro  de  1827,  a  qual  diz,  em  seu  arl. 
1.°,  que  nenhum  officio  será  conferido  a  titulo  de  pro- 
priedade. 

«  Aliás,  creada  uma  repartição  com  empregados  vita- 
lícios, não  poderia  mais  ser  extincta  emquanto  vivesse 
algum  empregado,  nem  reformada  de  modo  que  a  re- 
forma pudesse  trazer  a  extincção  de  algum  lugar  vita- 
liciamente  provido,  o  que  é  inadmissível. 

«  Na  opinião  da  Secção  ,  extincto  por  lei  um  lugar  vita- 
lício, assiste  somente"  ao  serventuário  o  direito  de  ser 
preferido  para  outro  lugar  equivalente  na  mesma  ou  di- 
versa localidade.  » 

Assim  resolveu  a  Resolução  Imperial  de  3  de  No- 
vembro de  1860. 


SECÇÃO  8.» 


PODEM"  AS  ASSEMBLÊAS   PROVINCIAES    CREAR  EMPREGOS   PROVINCIAES 
VITALÍCIOS  ? 


I  357 


Lei  das  Alagoas. 

A  Assembléa  provincial  das  Alagoas  n.°  1  de  4  de 
Março  de  1843  tornou  vitalícia  a  maior  parte  dos 
empregados  administrativos  da  Província.  Autorisava  o 
Tresidente  a  nomea-los,  e  a  suspende-los,  nos  casos 
mar': -idos.  r  a  mandar-lbes  formar  processo,  com  a 
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declaração  de  que  se  não  fossem  pronunciados,  dentro 
de  50  dias  contados  do  da  suspensão,  seria  esta  con- 
siderada improcedente. 

Consultada  a  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, foi  approvado  o  seu  parecer  pela  Assembléa 
Geral  do  mesmo  Conselho.  Havendo-se  com  elle  con- 
formado a  Resolução  Imperial  de  29  de  Julho  do  dito 
anno  de  1843  foi  em  conformidade  expedido  o  Aviso 
de  21  de  Outubro  também  de  1843,  o  qual  declarava 
ao  Presidente  da  referida  Provincia  que  fora  menos 
curial  a  resolução  por  elle  tomada  de  sanccionar  aquella 
lei.  Que  deveria  occorrer-lhe  que  com  semelhante  dis- 
posição os  empregados  administrativos  passarão  a  ser 
vitalicios,  o  que  traz  embaraço  e  prejuízo  ao  serviço 
publico.  Que  a  consideração,  em  que  se  fundara  para 
sanccionar  a  lei,  de  que  aquella  disposição  não  ia  de 
encontro  a  disposição  alguma  geral,  não  era  tão  exacta 
como  se  lhe  afigurava,  pois  que  a  amovibilidade  era 
da  indole  de  taes  empregos. 

Esta  lei  foi  (illegalmente)  suspensa  pelo  Presidente  da 
Frovincia  em  30  de  Outubro  de  1844,  depois  de  já  estal- 
em execução. 

Tornou  depois  a  ser  posta  em  execução  e  a  sua  obser- 
vância foi  recommendada  pela  lei  provincial  n.°  127 
de  18  de  Junho  de  1850. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  ouvida 
sobre  o  assumpto  dizia  em  Consulta  de  29  de  Janeiro 
de  1859,  Relator  o  Sr.  Sapocahy,  votos  os  Srs.  Abrantes 
e  Olinda. 

«  Queixa-se  o  Presidente  com  razão  de  que  semelhantes 
actos,  menos  conformes  á  indole  de  taes  empregos,  con- 
trarião  a  eííicacia  da  acção  administrativa,  e  pede  con- 
selho ao  Governo  Imperial  sobre  o  comportamento  que 
•  leve  ter. 
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«  A  Secção  reconhece  que  as  disposições  da  lei  n.°  1 
de  4  de  Março  de  1843  são  inconvenientes,  e  contra  os 
princípios  da°  boa  administração,  mas  reconhece  também 
que  as  Assembléas  provinciaes  são  inteiramente  livres, 
guardadas  as  restricções  da  Constituição,  nas  matérias 
peculiares  de  sua  competência,  nas  quaes  podem  até 
instituir  regras  diversas  das  quaes  são  mandadas  observar 
nas  leis  geraes. 

«  O  que  cumpre  fazer  na  opinião  da  Secção,  a  respeito 
destas  leis,  é  tratar-se,  por  todos  os  meios  "ao  alcance  do 
Presidente,  da  sua  revogação  pela  Assembléa  provincial.  » 

Mo  teve  esta  Consulta  Resolução. 
§  358. 

Do  Ceará. 

A  lei  provincial  do  Ceará,  n.°  307  de  1844  deter- 
minou que  os  empregados  provinciaes  somente  po- 
dessem  ser  demittidos,  nos  casos  do  art.  IG6  do  Có- 
digo criminal,  com  excepção  dos  Oíficiaes  do  Corpo 
policial,  e  empregados  da  Secretaria  da  Presidência. 

Propondo  o  Presidente  da  Provinda,  em  1845,  va- 
rias duvidas  sobre  essa  lei  que  julgava  contraria  aos 
interesses  públicos,  e  inconstitucional,  e  sendo  ou- 
vida a  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
que  consultou  em  data  de  31  de  Outubro  de  1845, 
foi,  de  accordo  com  o  parecer  da  mesma  Secção,  ex- 
pedido o  Aviso  de  24  de  Novembro  de  1845,  o  qual 
declarou— que  supposto  a  lei  tenha  inconvenientes 
que  devem  ser  submettidos  á  Assembléa  provincial, 
comtudo  não  está  no  caso  de  não  ser  executada  :  1 .°, 
porque  não  é  motivo  para  isso  o  ser  mal  pensada ; 
2.°,  porque  não  é  inconstitucional,  visto  que  as  As- 
sembléas provinciaes  são  inteiramente  livres  nas  ma- 
térias de  sua  competência,  e  até  podem  nellas  esta- 
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belecer  regras  contrarias  ás  que  são  prescriptas  nas 
leis  geraes;  3.°,  porque  não  é  seu  objecto  de  tanta 
transcendência  que  não  se  possa  esperar,  quando  seja 
inconstitucional,  que  seja  revogada  pelo  Corpo  legis- 
lativo. 

§  359. 

De  Sergipe. 

Uma  lei  da  Assembléa  provincial  de  Sergipe  do  1 .° 
de  Abril  de  1852  garantio  os  empregados  da  Thesou- 
raria  da  Provinda  e  da  Secretaria  em  seus  empregos, 
tornando-os  inamoviveis.  Somente  os  podião  perder 
por  sentença. 

O  Presidente  negou  sua  sancção  ao  projecto,  por 
julga-lo  inconstitucional,  anti-politico,  e  manifesta- 
mente infenso  aos  interesses  da  Provincia. 

A  Assembléa  provincial  adoptou-o  novamente  por 
dous  terços,  foi  reduzido  alei,  e  publicado  como  tal. 
O  Presidente,  porém,  suspendeu  a  execução  da  lei, 
íundando-se  em  que  a  adopção  tivera  lugar  somente 
por  dous  terços  dos  membros  presentes,  e  não  da 
totalidade  dos  que  compõem  a  Assembléa. 

Ouvida  a  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, dizia  ella  em  Consulta^de  22  de  Dezembro  de 
1852.  Relator  o  Sr  Maia,  votos  os  Srs.  Araújo  Yian- 
na  e  Olinda: 

«  A  Secção  não  concorda  com  o  Presidente  em  re- 
putar esse  projecto  anti-constitucional,  por  não  dar  ao 
art.  179  §  13  da  Constituição  uma  intelligencia  tão  am- 
pla e  absoluta  que  exclua  toda  e  qualquer  distincção 
de  empregados,  no  que  é  relativo  ás  attribuições  o 
prerogativas  que  convenha  dar-se-lhes,  por  bem  da 
utilidade  publica   do   serviço,  quando   aliás   na  mesma 
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Constituição  §  16  do  citado  art.  179  são  permittidos  os 
privilégios  ligados  ao  cargo  por  utilidade  publica  ;  àd- 
mitlindo  porisso  que  a  Assembléa  provincial  entendesse 
que  a  distincção  estabelecida  entre  os  empregados  da 
Thesouraria  provincial  e  a  Secretaria  do  Governo  era 
de  conveniência  e  de  publica  utilidade.  Julga,  porém, 
que  o  projecto  é  nas  suas  disposições  anli-po  lítico, 
como  pareceu  ao  Presidente,  anti-ecbnornico,  prejudi- 
cial ao  serviço  e  á  Fazenda.  » 

Mo  teve  esta  Consulta  resolução. 


FIM  DO   PRIMEIRO   VOLUME. 
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